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Palavras-chave: Resíduo Sólido, Gerenciamento, Açaí, Amazônia.

RESUMO

As populações ribeirinhas da região Amazônica mantém a base de sua alimentação, 
entre outros alimentos, pelo consumo de açaí. Para a região de Tucuruí, o açaí é um 
alimento de grande importância cultural, econômica e social. Sendo assim, este artigo 
apresenta uma estimativa da quantidade de resíduos sólidos produzido diariamente pelo 
despolpamento do açaí na cidade de Tucuruí – PA, e que são destinados ao abaste-
cimento do mercado local. Este estudo de caso se concentrou na realização de quatro 
etapas para o levantamento da quantidade de resíduos provenientes do despolpamento 
do açaí no município: a) consulta ao Departamento de Vigilância Sanitária (DVS) com 
o objetivo de verificar o número de estabelecimentos cadastrados no órgão e que reali-
zam o despolpamento do fruto na cidade; b) a seleção dos locais de despolpamento do 
açaí, considerando uma amostragem de 10% destes estabelecimentos; c) aplicação dos 
questionários quantitativos, fazendo-se a segregação da quantidade de resíduos sólidos 
gerados no período da safra e da entressafra do açaí; d) fazer a estimativa de resíduo 
gerado pelo despolpamento do açaí. Quanto aos resultados, pode-se afirmar que em 
média são geradas 11,552 toneladas de resíduos por dia no município, no período de 
entressafra. Acredita-se, assim, que a execução de atividades de Educação Ambiental 
como as propostas acima elencadas, colaborariam para o fortalecimento da Cidadania 
no município, uma vez que, a preservação do meio ambiente, bem como, o implemento 
de um “Desenvolvimento Sustentável” são direitos e deveres inerentes ao cidadão da 
atual e das futuras gerações.
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INTRODUÇÃO

As populações ribeirinhas da região Amazônica mantém a base de sua alimentação, 
entre outros alimentos, pelo consumo de açaí. Para esta região, o açaí é um alimento 
de grande importância cultural, econômica e social (QUEIROZ; MELÉM JUNIOR, 2001; 
SANTANA et al., 2010).

De acordo com o geógrafo Saint-Clair Cordeiro da Trindade Júnior e colaboradores 
(2009), o município de Tucuruí é uma cidade paraense de porte médio, sendo o 15º município 
mais populoso do estado, que conta com 144 municípios. Segundo estimativas do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística, em 2020, o município de Tucuruí contava com uma 
população de mais de 115.000 habitantes (IBGE, 2020).

Geograficamente, a cidade de Tucuruí está localizada na mesorregião do Sudeste 
Paraense, na Região de Integração do Lago de Tucuruí e na Microrregião de Tucuruí (IBGE, 
2018; SEDAP, 2020).

Tucuruí, economicamente, destaca-se no cenário nacional por abrigar uma das maiores 
hidrelétricas do país, a Usina Hidro-Elétrica (UHE) de Tucuruí, que possui capacidade de 
geração de cerca de 8.370 MegaWatts de energia elétrica (CMB, 1999).

O açaí, “ouro roxo” da Amazônia, movimentou em 2019 mais de 2 bilhões e 880 mi-
lhões de reais (R$ 2.880.000.000,00) de faturamento para os produtores paraenses, o que 
equivale a 3% do Produto Interno Bruto da Economia paraense no referido ano (SEDAP, 
2020; SAUMA & MAIA, 2019; ABRAFRUTAS, 2019).

Nesse mesmo viés, de toda a produção nacional do fruto da Euterpe oleracea para o ano 
de 2019, cerca de 1.390.000 toneladas, 95% foi produzida no estado do Pará, ou seja, mais 
de 1 milhão e 320 mil toneladas do pequeno fruto roxo (SEDAP, 2020; ABRAFRUTAS, 2019).

Nesse cenário, em que o estado do Pará, destaca-se pela produção hegemônica de 
açaí, está o município de Tucuruí, que está entre os maiores produtores de açaí do esta-
do. Na Tabela 1, mostrada abaixo, estão os 10 maiores produtores de açaí em 2017. Na oca-
sião, Tucuruí ocupava a sétima posição no ranking, como pode-se observar abaixo.
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Tabela 1. 10 municípios paraenses maiores produtores de açaí em 2017

Municípios Quantidade produzida
 (toneladas)

Igarapé-Miri 280.000

Portel 271.000

Abaetetuba 109.200

Cametá 100.800

Barcarena 77.000

Bujaru 70.000

Tucuruí 41.932

Limoeiro do Ajuru 39.900

Oeiras do Pará 39.199

Acará 32.668

Fonte: SEDAP (2020)

Sendo assim, este artigo apresenta uma estimativa da quantidade de resíduos sólidos 
produzido diariamente pelo despolpamento do açaí na cidade de Tucuruí – PA, e que são 
destinados ao abastecimento do mercado local.

METODOLOGIA

Este estudo de caso se concentrou na realização de quatro etapas para o levantamento 
da quantidade de resíduos provenientes do despolpamento do açaí no município. Na primei-
ra etapa, foi realizada uma consulta ao Departamento de Vigilância Sanitária (DVS) com o 
objetivo de verificar o número de estabelecimentos cadastrados no órgão e que realizam o 
despolpamento do fruto na cidade. Na segunda etapa, foi realizada a seleção dos locais de 
despolpamento do açaí, considerando uma amostragem de 10% destes estabelecimentos, 
sendo escolhidos aleatoriamente e de diferentes portes. Posteriormente realizou-se uma 
análise estatística descritiva. Na terceira etapa, realizou-se a aplicação dos questionários 
quantitativos, fazendo-se a segregação da quantidade de resíduos sólidos gerados no pe-
ríodo da safra e da entressafra do açaí. A etapa final levou em consideração os estudos de 
Cruz Júnior (2010), que apresenta uma ferramenta para fazer a estimativa de resíduo gerado 
pelo despolpamento do açaí.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Identificou-se que 144 estabelecimentos estão devidamente cadastrados no 
Departamento de Vigilância Sanitária do Município de Tucuruí (DVS). O levantamento quanti-
tativo in loco revelou que cerca de 2.160 latas do fruto são manipuladas no período da safra, 
agosto a novembro; e que 1.440 latas são produzidas no período da entressafra, sendo que 
cada lata corresponde a aproximadamente 10 kg do fruto.
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Tendo como base o período da entressafra, estima-se que no município são manipula-
das diariamente aproximadamente 14,4 toneladas de açaí. Apenas 17% do fruto representa 
a parte comestível (polpa), sendo o restante resíduo, caroço e a fibra (CRUZ JÚNIOR, 2010).

Sendo assim, pode-se afirmar que em média são geradas 11,552 toneladas de resíduos 
por dia no município, no período de entressafra. Dessa forma, considera-se que tal resíduo 
poderia ser visto como potencial de reaproveitamento e reutilização para outros fins, tais como 
para geração de energia (CORDEIRO, 2017) ou como leito filtrante (CRUZ JÚNIOR, 2010).

Como o município ainda não dispõe de aterro sanitário, estes resíduos são destinados 
ao lixão da cidade, que durante sua decomposição produz um chorume e um ambiente bas-
tante propício para a proliferação de muitos micro-organismos patógenos.

CONCLUSÃO

Verificou-se que a população de Tucuruí é uma grande consumidora de açaí e, por 
sua vez, este município se apresenta como um grande gerador de resíduos provenientes 
do despolpamento deste fruto.

Sendo assim, políticas públicas para o reaproveitamento destes resíduos deveriam ser 
incentivadas no município, incluindo-se campanhas de educação ambiental, nas escolas, 
nos centros comunitários, nos centros religiosos e nas unidades de saúde, além do fomento 
a pesquisas locais para o reaproveitamento do caroço e da fibra do açaí.

Tais questões poderiam contribuir ao gerenciamento dos resíduos sólidos urbanos, ao 
desenvolvimento da economia local, além de possibilitar a redução do quantitativo de resí-
duos a serem direcionados aos locais de disposição final de resíduos sólidos do município.

Acredita-se, assim, que a execução de atividades de Educação Ambiental como as pro-
postas acima elencadas, colaborariam para o fortalecimento da Cidadania no município, uma 
vez que, a preservação do meio ambiente, bem como, o implemento de um “Desenvolvimento 
Sustentável” são direitos e deveres inerentes ao cidadão da atual e das futuras gerações.
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RESUMO

O Saco da Mangueira, localizado na cidade do Rio Grande/RS, atua como uma micro-
bacia, onde é permeado na sua borda por alagados salgados, campos litorâneos, rema-
nescentes de dunas e riachos. Essas áreas rasas são tidas como verdadeiros berçários, 
dos quais contribuem para a dinâmica do estuário da Lagoa dos Patos, tendo em vista 
a alta produtividade que exibem, bem como a importância socioeconômica e cultural. 
Diante disso, esse trabalho buscou ilustrar o ciclo do Gerenciamento Costeiro Integrado, 
proposto por Cicin e Knecht (1998), a partir do estudo de revitalização da orla do Saco 
da Mangueira, na cidade do Rio Grande. Assim, conclui-se que para criar diretrizes de 
uso e ocupação de uma área de interesse econômico-ecológico é necessários o conhe-
cimento e o envolvimento das pessoas que a ocupam e de todos os agentes envolvidos 
nas decisões que regem o seu destino. E, sobretudo, que o Gerenciamento Costeiro 
Integrado seja um meio e não um fim.
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INTRODUÇÃO

O Saco da Mangueira é uma parte compreendida do Sistema Estuarino Lagunar dos 
Patos, caracterizando uma espécie de lagoa semifechada, com latitude de -32.100 e longitude 
de -52.083, localiza-se praticamente no centro da cidade do Rio Grande/RS, abrigando uma 
riqueza de elementos naturais, socioeconômicos e culturais. É considerado como a área 
mais produtiva do estuário (TAGLIANI; MADUREIRA, 2001). Esse espaço, por possuir uma 
profundidade muito baixa – em média de 1,5 m – e uma larga extensão de lâmina d´água, 
o eleva como um ecossistema raro no litoral brasileiro. A sua salinidade se dá por ser um 
sistema com desembocadura e conexão com a barra do estuário.

A área total da Enseada do Saco da Mangueira compreende 32km2. Essa região possui 
uma largura irregular e variável, em pontos que medem 3,5 km e outros trechos com 240m. 
Além de ser uma fonte hídrica, esse ambiente ecossistêmico detém 17 sítios arqueológi-
cos. Mas, um dos setores, dos quais mais se beneficiam economicamente é o pesqueiro. 
Diversas famílias obtêm sua fonte de renda por meio da atividade da pesca. O último es-
tudo sobre condições de risco sanitário realizado na área (CASTELLO, 1985), aponta uma 
população aproximada de 26.000 pessoas dependentes das atividades vinculadas a esse 
corpo do estuário.

Além do valor social e econômico agregado, o Sistema Ecológico do Saco da Mangueira 
(SESM) é um espaço, do qual contribui para a beleza cênica do município, por cortar a área 
urbana, dando-lhe maior conforto visual.

Trabalhos e pesquisas (ECOSUD, 2004; TAGLIANI; MADUREIRA, 2001) vêm estudan-
do as ações antrópicas e o reflexo dessas nos espaços do estuário e na própria Lagoa dos 
Patos, mas um dos ecossistemas que mais sofre com a degradação ambiental é o Sistema 
Ecológico do Saco da Mangueira.

Segundo Kantin (1983), o Sistema Ecológico do Saco da Mangueira sofreu ao longo dos 
anos diversas ações que o fazem configurar e caracterizar o seu estado degradado. Os prin-
cipais impactos foram o aterramento de sua borda, a descarga de efluentes domésticos (o 
que persiste até hoje) e industriais do setor portuário e, a contaminação por resíduos sólidos 
e por esgoto doméstico.

Apesar de sua indiscutível importância para a cidade do Rio Grande, vem perden-
do seu valor estético, juntamente com um declínio na produtividade e consequentemente 
impactando as atividades socioeconômicas do setor pesqueiro, além, claro, diminuindo a 
qualidade de suas águas.

Assim, é importante destacar o conceito de Gestão Ambiental definido por Lanna (1995, 
p. 171), onde deve-se entender a gestão como:
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“processo de articulação das ações dos diferentes agentes sociais que intera-
gem em um dado espaço, visando garantir, com base em princípios e diretrizes 
previamente acordados/definidos, a adequação dos meios de exploração dos 
recursos ambientais – naturais, econômicos e socioculturais – às especifici-
dades do meio ambiente”.

Observa-se, ainda, o conceito de planejamento ambiental dado por Lanna (1995, 
p. 18), como um:

“processo organizado de obtenção de informações, reflexão sobre os proble-
mas e potencialidades de uma região, definição de metas e objetivos, definição 
de estratégias de ação, definição de projetos, atividades e ações, bem como 
definição do sistema de monitoramento e avaliação que irá retroalimentar o 
processo. Este processo visa organizar a atividade socioeconômica no espaço, 
respeitando suas funções ecológicas, de forma a promover o desenvolvimento 
sustentável”.

Por esse ativo ambiental representar para o município um relevante recurso hídrico, 
há uma frequente sobreposição de interesses, o que gera conflitos sociais. Os atores-chave 
desse ecossistema são a população local, os pescadores, os órgãos públicos, o setor pri-
vado, representado principalmente pela indústria e empresas portuárias. Diante disso, está 
em curso um projeto para a Revitalização Ambiental da Orla do Saco da Mangueira em Rio 
Grande, do qual se arrasta e é permeado por idiossincrasias.

Estima-se, conforme Brasil (2007), que 3.000 famílias se encontram em assentamentos 
informais e sem o menor planejamento territorial na área. Desse montante, uma parcela se 
localiza na orla. A revitalização da orla, assim, encara esse problema como prioridade da 
ação, visto que os assentamentos se consolidam em meio a deposição de resíduos sólidos 
no corpo d’água, como pneus e cascalhos. Formam-se, portanto, pequenos aterros, onde 
são construídas sub-moradias. Todo esse desordenamento costeiro vem desencadeando 
passivos ambientais na região, assim como problemas à saúde da população que ali vive.

Um dos maiores fatores degradantes é a condição em que as famílias se assentam 
no ambiente, e consequentemente a irregularidade dos terrenos, ao passo que pequenas 
casas se dispõem em largas extensões de terrenos, enquanto outros espaços são divididos 
entre três a quatro residências em um único lote. Ou ainda, quando uma única localidade 
ocupa o espaço total do terreno, quando de menor tamanho. Tudo isso evidencia, uma má 
distribuição e acentuados graus de desigualdade social.

Por esses espaços possuírem diversas idiossincrasias, ao passo que ameaçam tanto 
a integridade da saúde dos que ali residem quanto ao patrimônio ambiental, comum a todos 
cidadãos, a gestão costeira integrada desses ambientes se torna um desafio constante, 
justamente por haver inúmeros condicionantes. Ainda que essas áreas costeiras, por vezes 
não sejam permeadas por grandes grupos populacionais, configurando densidade baixa, há 
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grande especulação acerca dessas regiões, o que por conseguinte, gera disputas de terri-
tório e um crescente e desordenado povoamento, impulsionado pela urbanização, indústria 
e atividades turísticas. Ainda, à luz da ocupação informal, há o processo crescente da fave-
lização, onde a população vive em condições muito aquém do ideal e da garantia cidadã.

Dentro da perspectiva ambiental, a insuficiência e, em maior parte, a ausência de 
uma rede de esgoto e tratamento da água impacta demasiadamente a população local. “Os 
dejetos humanos são coletados em latas e lançados diretamente na lagoa, favorecendo a 
proliferação de várias doenças de veiculação hídrica que atingem a população, principal-
mente as crianças, já que estas brincam ingenuamente nestes locais infectados” (BRASIL, 
2007, p. 65). Diante desse quadro, onde há acentuado risco social e ambiental, ações como 
a revitalização da orla do Saco da Mangueira são capazes de fornecer a população local 
maior dignidade e que suas condições básicas sejam atendidas. Portanto, não se trata 
somente de uma recuperação ambiental e sim de um resgate do valor social do ambiente, 
proporcionando uma maior qualidade de vida aos locais.

A Gestão Integrada da Zona Costeira entra como meio para resgatar e valorar esses 
espaços. Assim, os recursos de uso comum (common-property ou common-pool resources) 
são definidos, segundo os autores Fikret Berkes e Carl Folke (1998, p. 12) como “uma classe 
de recursos para os quais a exclusão é difícil e o uso comum envolve a subtração”. Se por 
um lado geri-los se torna desafiador, prover proporcionalmente “partes” iguais a todos é um 
longo caminho a ser percorrido.

Essas ações se magnificam quando o ambiente é costeiro ou marinho, ao passo que 
diversos elementos se cruzam e se sobrepõem, sejam eles naturais e de ordem de po-
tencial exploração, ou ainda atores sociais que conflitam e disputam os espaços. Desse 
modo, se faz necessária a articulação e um sólido arcabouço jurídico entre o corpo técnico, 
a ciência e as instituições públicas a fim de gerir um espaço tão conflitante e permeado de 
lacunas e gargalos.

Quando se lança o olhar para o Sistema Ecológico do Saco da Mangueira, as questões 
de manejo e manutenção dessa área se tornam ainda mais difíceis, pois envolvem a valora-
ção do ambiente, supressão da área, disputas por grupos empresariais movidos por vetores 
de especulação imobiliária e a própria fragilidade ambiental da área. Neste momento, entra 
uma citação relevante, segundo Dourojeanni e Pádua (2001), o qual diz que para proteger 
um recurso e assegurar o benefício que ele traz à sociedade, não basta criarem-se áreas pro-
tegidas, sendo necessário manejá-las. Ainda que não seja considerada uma área protegida, 
o SESM é de fato uma área pública e um bem natural e se encontra totalmente vulnerável 
a decisões políticas. Desse modo, e com o auxílio da legislação e da educação, pode-se 
buscar uma forma de gestão que proteja o bem gerido. (DOUROJEANNI; PÁDUA, 2001)
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O próprio Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro (PNGC), traz a responsabilida-
de institucional do Estado, ao passo que não atrela como uma ação de governo e sim do 
próprio poder estatal, ou seja, o de fornecer ferramentas e medidas que garantam o orde-
namento e planejamento desses espaços, desde que preservem e garantam os recursos 
naturais a posteriores.

Criado em 1988 pela lei 7.661, o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro expressa 
o compromisso do governo brasileiro com o desenvolvimento sustentável e preconiza, entre 
seus princípios: “A preservação, conservação e controle de áreas que sejam representativas 
dos ecossistemas da Zona Costeira, com recuperação e reabilitação das áreas degradadas 
ou descaracterizadas”. (BRASIL, 2001, p. 2)

Nessa perspectiva, lagoas, campos salinos e estuários são entendidos pela comunidade 
científica como berçários da biodiversidade, elencando-os como vitais para a manutenção 
da vida (SILVA, 2002; MMA, 2002).

Considerando que o Sistema Ecológico do Saco da Mangueira situa-se na Zona 
Costeira, verifica-se que deve ser objeto do Gerenciamento Costeiro Integrado, o qual, 
segundo a definição adotada por Biliana Cicin-Sain e Robert Knecht (1998, p. 39), é “um 
processo contínuo e dinâmico pelo qual decisões são tomadas visando o uso sustentável, 
o desenvolvimento e proteção das áreas marinhas e costeiras e de seus recursos”.

Considera-se “desenvolvimento sustentável”, de acordo com o Relatório Brundtland, 
ou “Nosso Futuro Comum”, “aquele que atende às necessidades do presente sem com-
prometer a possibilidade de as gerações futuras atenderem a suas próprias necessidades” 
(COMISSÃO MUNDIAL SOBRE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO, 1991). Ainda 
conforme Biliana Cicin-Sain e Robert Knecht (1998), o Gerenciamento Costeiro pode se 
desenvolver de diferentes formas, conforme as particularidades e condições físicas, socioe-
conômicas, culturais e políticas das diferentes nações.

O objetivo do presente trabalho é ilustrar o ciclo do Gerenciamento Costeiro Integrado, 
proposto por Biliana Cicin-Sain e Robert Knecht (1998), a partir do estudo de Revitalização 
da Orla do Saco da Mangueira, na cidade de Rio Grande, RS, utilizando informações reais, 
já existentes no curso do projeto de revitalização e presumida quando a fase do ciclo ainda 
não possuir base de informação.

METODOLOGIA

O método utilizado foi o do Ciclo do Gerenciamento Costeiro Integrado, proposto por 
Biliana Cicin-Sain e Robert Knecht (1998). Tal como acontece com qualquer outra política 
pública, a política de gestão integrada das zonas costeiras geralmente passa por uma série 
de estágios previsíveis de desenvolvimento. E esse Ciclo (Fig. 1) é dividido em seis etapas 



Educação Ambiental e Cidadania: Pesquisa e Práticas Contemporâneas - Volume 1 2726

(CICIN; KNECHT, 1998) – (1) identificação e levantamento dos temas; (2) a preparação 
e planejamento do programa, (3) adoção formal e financiamento, (4) implementação, (5) 
operação e (6) avaliação. Assim, enquadraram-se os processos já realizados mediante o 
estudo de Revitalização da Orla do Saco da Mangueira neste ciclo.

Os autores supracitados, feitas estas considerações, detalham um ciclo com estágios 
típicos de desenvolvimento de Gerenciamento Costeiro com base nas recomendações do 
Banco Mundial, que pode ser tomado como referência para o GCI.

Figura 1. Ciclo do Gerenciamento Costeiro Integrado

Fonte: Adaptado, com modificações, de Cicin e Knetch (1998)

RESULTADOS

Os resultados são apresentados dentro do escopo de cada etapa do ciclo de geren-
ciamento costeiro, com o objetivo de clarificar a compreensão, bem como auxiliar o leitor.

a. Etapa 1 – identificação e levantamento dos temas: neste momento inicial verificou-
-se a necessidade de gestão integrada do Saco da Mangueira, a partir da percep-
ção e esclarecimento dos danos ambientais a serem evitados, bem como poten-
ciais usos existentes (turismo, hidrovia, pesca, etc.). Nesta etapa, realizaram-se 
reuniões com todos os atores-chave envolvidos para confirmar a existência do pro-
blema e a necessidade de uma gestão da Enseada do Saco da Mangueira. Então, 
foi montada uma equipe capaz de conduzir o processo do Gerenciamento Costeiro.

b. Etapa 2 – Preparação e planejamento do programa: fase em que foram compiladas 
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as informações necessárias para a gestão, tais como aspectos ambientais, urba-
nísticos e fundiários, que visam promover, além da melhoria da qualidade de vida 
da população local, a integração social da área e a sua estruturação para a criação 
de áreas com o objetivo de implantação de equipamentos urbanos públicos/co-
munitários e áreas verdes e de lazer. Neste sentido, destaca-se o Estudo de Con-
cepção para Revitalização da Orla do Saco da Mangueira realizado pela empresa 
licitada Engeplus Engenharia e Consultoria Ltda.

c. Etapa 3 – Adoção formal e financiamento: foi estabelecido o Projeto de Revitali-
zação da Orla do Saco da Mangueira, na cidade do Rio Grande, onde a empresa 
responsável ficou a cargo da elaboração dos estudos referentes aos aspectos am-
bientais, urbanísticos e fundiários. Segundo POLL (2013), essa empresa realizou 
o estudo de concepção, no qual foram utilizados em torno de 70% dos recursos 
aprovados (R$ 1,7 milhão).

d. Etapa 4 – Implementação: dentro do ciclo, a implementação foi caracterizada por 
estabelecer a estrutura e os recursos (físicos e humanos) para a realização do pla-
no. No Saco da Mangueira, a Engeplus apresentou ao Comitê Gestor do Projeto 
Orla, em Rio Grande, alternativas de concepção para a revitalização da orla do 
Saco da Mangueira apontando as vantagens e dificuldades de cada um deles. A 
população já foi ouvida e estabeleceu suas prioridades sobre as questões relativas 
à Orla (RIO GRANDE, 2013). Assim, pretende-se entre as alternativas: a retifica-
ção do sistema viário com a implantação de uma via de sentido único; realocação 
dos moradores em APP; recomposição da orla com paisagismo; criação de áreas 
de lazer no entorno da orla; criação de um programa de educação ambiental conti-
nuada de forma a conscientizar a população local da importância do sistema (RIO 
GRANDE, 2013). Nesse projeto básico e executivo necessita-se, ainda, serem lici-
tados os atores executivos. Os órgãos envolvidos foram o Comitê Gestor do Projeto 
Orla, a Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Rio Grande, o Ministério do Meio 
Ambiente, por intermédio de sua Secretaria de Extrativismo e Desenvolvimento 
Rural Sustentável (SEDR), e o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, 
no âmbito da sua Secretaria do Patrimônio da União (SPU/MP). O levantamento 
ambiental começou a ser realizado no início de 2013, junto com a análise do perfil 
socioeconômico com base em um levantamento amostral pela Engeplus (POLL, 
2013).

e. Etapa 5 – Operação: na fase de operação, faz-se necessário solucionar pacifica-
mente os conflitos que surgem, tanto das diferentes agências quanto por parte da 
comunidade. Esta resolução de conflitos porventura existentes na gestão do Saco 
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da Mangueira deve ser feita com cuidado redobrado. A operação dos programas 
não deve, idealmente, ser muito adiada. Ou seja, não é suficiente esperar ter todas 
as informações sobre o Saco da Mangueira para, então, partir para a gestão da 
mesma. Os problemas sociais e riscos ambientais existentes, bem como o poten-
cial de uso de um determinado recurso, exigem uma ação planejada, porém efetiva. 
Por outro lado, é possível que a motivação para a ação “esfrie” caso exista uma 
demora muito grande na operação dos programas planejados pela coletividade.

f. Etapa 6 – Avaliação: aqui indica-se um programa de monitoramento, com base 
nos indicadores previamente estabelecidos no plano de gestão. Estas informações 
necessitam ser avaliadas, tanto a qualidade ambiental, quanto os índices de desen-
volvimento e melhoria da qualidade de vida das comunidades que estão ligadas a 
Enseada do Saco da Mangueira. O próprio gerenciamento costeiro deve ser avalia-
do, para que correções necessárias sejam feitas.

DISCUSSÃO

Na preparação e planejamento do programa, o ciclo prosseguiu com a manutenção de 
um plano do processo de participação pública, já existente e em curso, por meio de audiên-
cias. No entanto, deve-se analisar problemas de gestão e oportunidades de desenvolvimento, 
sendo estabelecidas prioridades e desafios, os quais não são poucos. Neste momento, por 
exemplo, podem ser consideradas a possibilidade do uso da área, como turismo e pesca 
artesanal e/ou a “construção” de uma hidrovia, e como estes usos podem coexistir. Por fim, 
necessita-se fixar um cronograma de ação

Na adoção formal e financiamento, recomenda-se que o restante da verba seja usa-
do na elaboração dos projetos básicos e executivos para revitalização da orla do Saco da 
Mangueira, os quais ainda necessitam ser licitados.

Na implementação, como ainda estão sendo realizadas audiências, pode-se colocar 
que a partir da adoção de um Plano de Gerenciamento, pretende-se estabelecer quais 
programas serão realizados, em que momento exato, quais serão os indicadores adotados, 
quem será responsável, etc.

A quinta etapa – operação – é uma fase crucial do processo de Gerenciamento Costeiro. 
Não basta planejar e implementar, realizando mudanças institucionais, por exemplo. Se não 
houver “ação”, não serão atingidos os objetivos do GCI.

E, por fim, a última etapa se torna importante, pois reinicia o processo de gerenciamento 
costeiro, já que, a partir deste aporte de informações recomeça o ciclo, com a identificação 
dos desafios a serem trabalhados.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Para que espaços que integram áreas de interesse econômico e ecológico, como o 
Sistema Ecológico do Saco da Mangueira, é necessário o envolvimento de todos os atores 
envolvidos, em especial, a comunidade local, da qual vive em condições de informalidade. 
Desse modo, seus anseios e desejos devem ser incorporados nas políticas participativas, 
de modo que não seja um mero rito para legitimar propostas previamente elaboradas e 
acordadas entre os que tem maior poder de decisão. Como dizem Berkes e Folke (1998, p. 
23), “manejar recursos é manejar pessoas”.

De forma geral, o maior problema se concentra nos assentamentos irregulares às 
margens do Saco da Mangueira, o que exige uma realocação dessas famílias. No entanto, 
essa medida deve ser bem estruturada e planejada, ao passo que as famílias que ali vivem 
dependem e possuem relação intrínseca com o Saco da Mangueira.

Esta salvaguarda dos seis estágios do Ciclo do Gerenciamento Costeiro tem como 
principais objetivos, assegurar que os projetos propostos para financiamento do Banco sejam 
ambientalmente sólidos e sustentáveis além de informar aos que decidem sobre os riscos 
ambientais, atuando no sentido de assegurar o cumprimento e evitar o não-cumprimento.

De forma conclusiva, a análise integrada por meio do Ciclo de Gerenciamento Costeiro 
identificou que a área em questão necessita de ações afirmativas relacionadas à remoção 
das famílias situadas em áreas de risco, visto que está plenamente constatado que a região 
não apresenta as mínimas condições de suporte à ocupação antrópica, mesmo que se ob-
jetivasse um conjunto de atividades de reurbanização da região. Por outro lado, tendo em 
conta o acentuado risco social a que está submetida esta população, é necessário um forte 
acompanhamento por parte do Poder Público Municipal, com a agregação de assistência 
social de qualidade profissional ao processo. Posteriormente à relocação, deverá ser condu-
zido um Programa de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD), com foco em restaurar 
as condições de qualidade ambiental e paisagem que da área, sem dúvida, com acentuada 
relevância ambiental.
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RESUMO

A falta de saneamento básico é uma problemática muito antiga no município de Breves, 
sendo a escassez de água potável o principal problema. A Companhia de Saneamento 
do Pará (COSANPA) é a responsável pelo sistema de abastecimento, porém esse ser-
viço não atende a todos os moradores do município, pois, alguns bairros não possuem 
nenhuma rede de água, ficando estes obrigados a buscar outros meios de abastecimento. 
Esta situação é contraditória, uma vez que toda essa escassez de água ocorre em uma 
cidade que é circundada pelo Rio Parauaú, fonte abundante de água doce. Dentro deste 
contexto de escassez encontram-se os moradores do bairro Jardim Tropical, que por não 
terem acesso à rede pública de abastecimento de água acabam se abastecendo de uma 
água sem o devido controle de qualidade para consumo humano. Diante do exposto, o 
objetivo deste trabalho foi a verificação da qualidade da água consumida e da saúde da 
população que reside no bairro Jardim Tropical, através de uma metodologia quali-quanti-
tativa, constituindo-se de um levantamento bibliográfico, aplicação de questionário, coleta 
e análise da água e, por fim, uma entrevista semiestruturada com a enfermeira respon-
sável pelo setor de atendimento do posto de saúde do bairro. Com base nos resultados 
das análises, verificou-se que a água do Igarapé e Rio Parauaú estão impróprias para 
consumo humano, devido à presença de coliformes termotolerantes e outros parâmetros 
não atendem a Portaria nº 2.914/11 do Ministério da Saúde, sendo a maior incidência de 
doenças de veiculação hídrica verificada na população que utiliza essas fontes.
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INTRODUÇÃO

A água é um componente imprescindível à sobrevivência de todos os seres vivos e à 
manutenção do clima na Terra, além disso, pode apresentar qualidades alteráveis, dependen-
do do local e das suas condições de origem. O suprimento de água doce de boa qualidade 
é essencial para o desenvolvimento econômico, para a qualidade de vida das populações 
humanas e para a sustentabilidade dos ciclos dos nutrientes no planeta. Por estar presente 
em diversos processos físicos, químicos e biológicos, a água possui grande importância para 
todas as formas de vida existentes no planeta, porém, a sociedade humana tem explorado 
este recurso natural de forma não sustentável, ocasionando graves problemas relacionados 
à baixa qualidade dos recursos hídricos e também à sua escassez. (TUNDISI, 2003).

Os seres humanos colocam sua saúde em risco quando não projetam de modo sustentá-
vel a ocupação do meio em que vivem, principalmente no que se refere às águas. Tal atitude 
ocasiona a contaminação, alterando também as condições físico-químicas e sanitárias dos 
corpos hídricos, através do lançamento inadequado de resíduos líquidos e sólidos nos rios, da 
retirada da vegetação e da construção das edificações e outras estruturas de caráter antrópico 
sem o devido estudo de impacto sanitário e ambiental. (BARCELLOS E QUITÉRIO, 2006).

As primeiras evidências científicas da relação entre doenças e o consumo de água 
poluída foram estabelecidas na metade do século XIX em Londres, na Inglaterra, através da 
ocorrência de uma epidemia de cólera. Desse período até os dias atuais se desenvolveram 
diversos estudos nessa área, no entanto, ainda existe um longo caminho a ser percorrido até 
que as doenças de veiculação hídrica sejam erradicadas. Isto se deve ao fato de a poluição 
das águas ter crescido e os investimentos em tratamento e distribuição de água potável não 
acompanharem o crescimento das cidades. (GRASSI, 2001).

Segundo Razzolini e Gunther (2008), o provimento adequado de água, em quantidade 
e qualidade, é essencial para desenvolvimento socioeconômico local, hábitos higiênicos, 
controle e prevenção de doenças, sendo estes resultados obtidos pelo acesso a condições 
adequadas de abastecimento. No entanto, para que seja este o cenário, é de extrema im-
portância a consciência de que o consumo de água contaminada pode trazer consequências 
graves à saúde, podendo em algumas situações levar à morte daqueles que, por uma série 
de outras razões, estão mais suscetíveis às doenças.

A falta de saneamento básico é uma problemática muito antiga no município de Breves, 
sendo a escassez de água potável o principal problema. A Companhia de Saneamento do 
Pará (COSANPA) é a responsável pelo sistema de abastecimento, porém esse serviço não 
atende a todos os moradores do município, pois alguns bairros não possuem nenhuma rede 
de água, ficando estes moradores obrigados a buscar outros meios de abastecimento de 
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água. Esta situação é contraditória, uma vez que toda essa escassez de água ocorre em uma 
cidade que é circundada pelo Rio Parauaú, fonte abundante de água doce. (MPDUA, 2015).

Dentro deste contexto de escassez encontram-se os moradores do bairro Jardim 
Tropical, que acabam se abastecendo de uma água sem qualidade para consumo humano, 
obtida do Igarapé Santa Cruz, do Rio Parauaú e de Carros Pipas, sem nenhum tratamento 
mínimo que garanta a segurança da saúde dessa população. Diante do exposto, o objeti-
vo do presente trabalho foi a verificação da qualidade da água consumida e da saúde da 
população que reside na área do entorno do Igarapé Santa Cruz, e a partir dos resultados 
obtidos ressaltar a importância da melhoria do abastecimento na cidade de Breves.

REFERENCIAL TEÓRICO

DISPONIBILIDADE DE ÁGUA NO BRASIL E NO MUNDO

A distribuição de água no território é desigual, além disso, em relação a disponibilidade 
hídrica, verifica-se que apenas 0,3% da água doce estão em mananciais superficiais, cerca 
de 70% em calotas polares geleiras e o restante no subsolo. Soma-se a esse contexto o 
fato da disponibilidade de água não acompanhar o quantitativo populacional de determinada 
região. A Ásia, por exemplo, concentra 59,8% dos habitantes e 31,6% da disponibilidade total 
de água doce superficial do planeta. Já as Américas possuem 41% da água doce superfical 
abrigando 13,6% da população mundial (AUGUSTO ET AL, 2012).

O Brasil detém 12% da água doce mundial e apenas 2,8% da população mundial, no 
entanto, essa condição abastada não isenta o Brasil da vulnerabilidade hídrica em seu ter-
ritório. Isso porque, a distribuição da água não acompanha os índices populacionais como 
pode ser observado na Tabela 01.

Tabela 01. Distribuição dos recursos hídricos e populacionais no Brasil por Região

Região Percentual da disponibilidade hídrica Percentual da população

Norte 68,5% 6,8%

Nordeste 3,3% 28,9%

Sudeste 6,0% 42,7%

Sul 6,5% 15,1%

Centro-Oeste 15,7% 6,4%

Total 100,0% 100,0%

Fonte: (AUGUSTO et al, 2012)

A qualidade da água, a prestação de serviços de saneamento e a gestão dos recur-
sos hídricos no país são pontos que podem acentuar a desigualdade posta pela condição 
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ambiental existente. Sobre esse assunto a Secretaria de Vigilância em Saúde, através do 
Boletim Epidemiológico publicado em março de 2020, afirma:

O acesso à água potável no Brasil não é igualitário. Existem desigualdades 
relacionadas ao gênero, à renda da população, à área de moradia (zona rural 
ou zona urbana), ao tipo de bairro (formais e ocupações), entre outros aspectos. 
Em diversos municípios, os contratos de concessão de saneamento para as 
companhias estaduais ou empresas privadas preveem apenas a concessão 
dos serviços de abastecimento de água, não incluindo, assim, o esgotamento 
sanitário. Além disso, a prestação dos serviços em áreas urbanas é mais 
vantajosa em comparação as áreas rurais, onde o serviço tem maior custo per 
capita e peculiaridades operacionais devido à maior dispersão dos domicílios.
As desigualdades também são observadas nas crises hídricas. Nas cidades 
com racionamento no abastecimento de água, as paralizações acontecem com 
maior frequência ou sem agendamentos nos bairros menos nobres, periferias, 
favelas e assentamentos, onde os moradores já se encontravam em situação 
de maior vulnerabilidade. (BRASIL, 2020).

SAÚDE E QUALIDADE DA ÁGUA

A Organização Mundial de Saúde (OMS) caracteriza as doenças de veiculação hídrica 
em dois grupos, são eles: doenças de transmissão hídrica, que são caracterizadas pela pre-
sença de microrganismos patógenos veiculados pela água, como fungos, vírus, protozoários 
e bactérias; e doenças de origem hídrica, que são caracterizadas pela presença de subs-
tâncias químicas na água, acima das concentrações permitidas. (SANTOS NETO, 2003).

O consumo de água contaminada por agentes biológicos ou físico-químicos tem sido 
associado a diversos problemas de saúde. Algumas epidemias de doenças gastrointestinais 
têm como fonte de infecção a água contaminada. Essas infecções representam a causa de 
elevada taxa de mortalidade em indivíduos com baixa resistência, atingindo especialmente 
idosos e crianças menores de cinco anos (PAHO, 2002).

No mundo, doenças de veiculação hídrica são a segunda maior causa de morte na 
infância, atrás, apenas, das infecções respiratórias. Cerca de sete crianças morrem a cada 
dia no nosso país vítimas de diarreia, cenário que pode ser alterado com investimentos em 
saneamento básico, principalmente no fornecimento de água de qualidade. Especialistas 
em saúde estimaram que ao se investir R$ 1,00 em saneamento são economizados R$ 4,00 
no tratamento de doenças decorrentes da falta ou inadequação dos serviços de saneamen-
to (BRASIL, 2015).

O relatório do Programa Conjunto de Monitoramento (JMP) da OMS e do UNICEF, 
Progress on drinking water, sanitation and hygiene: 2000-2017: Special focus on inequali-
ties indica que o acesso universal à água está longe de ser acalçado apesar dos avanços 
realizados na área. Segundo o relatório supracitado, bilhões de pessoas em todo o mundo 
carecem de uma fonte segura e sustentável de água potável. Também é revelado que 2 
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bilhões de pessoas ainda carecem de saneamento básico, entre as quais 70% vivem em 
áreas rurais, e uma em cada três delas vive nos países menos desenvolvidos. Globalmente, 
todos os anos 297 mil crianças menores de 5 anos morrem devido à diarreia associada a 
água, saneamento e higiene inadequados (OMS/UNICEF, 2017).

Segundo o relatório da Conferência Pan-Americana de Saúde e Ambiente Humano 
Sustentável (COPASAD, 1996), atualmente, cerca de 30% da população brasileira abaste-
ce-se de água proveniente de fontes inseguras, sendo que boa parte daqueles atendidos por 
rede pública nem sempre recebe água com qualidade adequada e em quantidade suficiente. 
Acerca desse cenário a Fundação Nacional de Saúde (BRASIL, 2015) afirma que:

No Brasil, por exemplo, ainda não se atingiu a universalização do saneamento, 
estando o atendimento do abastecimento de água em cerca de 90% da po-
pulação urbana e a coleta de esgoto em 60%, sendo o déficit destes serviços 
localizados principalmente nos bolsões de pobreza. (BRASIL, 2015).

Desta forma, além de melhorar as condições dos sistemas de abastecimento de água, 
é necessário também estabelecer a vigilância da qualidade da água para consumo. Tal 
sistema de vigilância, conforme a Portaria nº 2.914 de 2011 do Ministério da Saúde, é cons-
tituída por um conjunto de ações adotadas regularmente pela autoridade de saúde pública 
para verificar o atendimento a esta Portaria, considerados os aspectos socioambientais e a 
realidade local, para avaliar se a água consumida pela população apresenta risco à saúde 
humana. (BRASIL, 2011).

PERCURSO METODOLÓGICO

De acordo com o IBGE (2010), o Município de Breves está localizado a sudoeste do 
arquipélago do Marajó, Estado do Pará, com uma extensão territorial de 9.550,474 km² e uma 
população estimada de 99.896 habitantes, distribuídos nas Zonas Urbana e Rural, sendo, 
portanto, a maior e principal cidade da Ilha de Marajó. Por isso, a cidade de Breves é reco-
nhecida pelo título “Capital das Ilhas”. “A cidade localiza-se a uma Latitude 01º40’56” Sul e 
a uma Longitude 50º28’49” Oeste, estando a uma altitude aproximada de 40 metros acima 
do nível do mar” (SALERA JÚNIOR, 2014). O estudo foi realizado no bairro Jardim Tropical, 
com distribuição espacial de 0,22 Km2 localizado a leste do Igarapé Santa Cruz (Figura 01). 
Segundo Leão (2016), o bairro Jardim Tropical começou a crescer e se desenvolver na dé-
cada de 1980, atualmente o bairro tem 38 anos, sem nenhuma rede de abastecimento de 
água, ruas sem planejamento e com falta de iluminação.
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Figura 01. Área de Estudo e Pontos de Coleta das Amostras de Água

Fonte: (IBGE, 2018); (GOOGLE EARTH, 2018)

A metodologia aplicada para elaboração deste trabalho foi de caráter quali-quantitativa. 
Inicialmente realizou-se o levantamento bibliográfico, a fim de se obter uma perspectiva sobre 
o tema a ser trabalhado, em seguida, prosseguiu-se a elaboração do questionário e a apli-
cação destes na área de estudo (Figura 02). A coleta e análise dos dados foram efetuadas 
no mês de maio de 2018, com uso de 100 questionários contendo 11 perguntas objetivas.

Buscou-se verificar através da pesquisa de campo as condições socioeconômicas da 
população da área, as formas de abastecimento de água das famílias, os processos de tra-
tamento que estas realizam na água antes de consumi-la e as doenças de veiculação hídrica 
mais recorrentes. A abordagem ocorreu de forma aleatória dentro da área de estudo, sendo 
entrevistados os moradores que se encontravam disponíveis no dia e hora da aplicação do 
questionário. Com uso da ferramenta Microsoft© Excel® realizou-se o tratamento dos dados 
para a obtenção dos percentuais e gráficos que retratam a realidade do bairro.
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Figura 02. Aplicação do Questionário na Área de Estudo

 
Fonte: (AUTORAS, 2018)

A partir dos dados obtidos pelo questionário foram selecionados os principais pontos 
de abastecimento utilizados pela população e foi realizada coleta de amostras de água no 
dia 04 de abril de 2018 entre 07h e 07h30min (Figuras 03). Os pontos selecionados para as 
coletas de água foram o Igarapé Santa Cruz, com coordenadas O 50º 29’ 11.759” / S 1º 40’ 
44.564, Rio Parauaú, O 50º 29’25.023” / S 1º 40’ 54.428”, e a Escola Municipal de Ensino 
Fundamental Emerentina (EMEF Emerentina), O 50º 28’ 55.671” / S 1º 40’ 54.428.

Figura 03. Coletas de Água no Igarapé Santa Cruz, Rio Parauaú e EMEF Emerentina

  
Fonte: (AUTORAS, 2018)

Conforme orientações contidas no Manual de Controle da Qualidade da Água (BRASIL, 
2014), as amostras foram coletadas, identificadas por ponto e acondicionadas em recipiente 
térmico, sendo mantidas refrigeradas até a entrega no laboratório, a fim de minimizar al-
terações nas análises. O tempo entre a coleta das amostras e a entrega no laboratório foi 
de 8 horas, devido a inexistência de laboratório no município de Breves que realizasse tais 
análises, estas foram realizadas no laboratório Sanches Laboratório Analítico de Água e 
Efluentes (LAS), localizado na cidade de Belém. As análises destinaram-se a verificar se as 
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amostras estavam próprias para o consumo humano, de acordo com os parâmetros exigidos 
na Portaria 2.914/11 do Ministério da Saúde.

Buscando verificar a consistência e veracidade dos dados sobre a incidência das 
doenças mais referidas nos questionários foi feita uma entrevista semiestruturada, após 
assinatura de Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, com a enfermeira Silvia Solange 
Correia Magalhães, responsável pelo setor de atendimento pediátrico do posto de Estratégia 
de Saúde da Família João Batista Lobato (ESF João Batista Lobato), localizado no bairro 
Jardim Tropical (Figura 04).

Figura 04. Estratégia de Saúde da Família João Batista Lobato

Fonte: (AUTORAS, 2018)

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Aspectos socioeconômicos

De acordo com os dados obtidos através do questionário aplicado aos moradores, no 
que se refere a ocupação dos imóveis, verificou-se que 54% das pessoas moram em residên-
cias com 4 a 6 pessoas, 23% responderam de 7 a 10 pessoas, 18% responderam de 1 a 3 
pessoas e 5% responderam mais de 10 pessoas. Analisando os resultados, mais da metade 
da população entrevistada mora em uma residência com quatro a seis pessoas (Gráfico 01), 
este resultado se encontra dentro da média de moradores por residência de Breves que é 
de 5,72 hab./res., estando acima da média brasileira de 3,84 hab./res. (IBGE, 1996).
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Gráfico 01. Número de Moradores por Residência

Fonte: (AUTORAS, 2018)

Quanto ao tempo de residência no bairro, 31% responderam de 6 a 10 anos, 28% res-
ponderam 1 a 5 anos, 27% responderam de 11 a 15 anos, 11% responderam mais de 16 
anos, 3% responderam 0 a 12 meses (Gráfico 02). Conforme os resultados, cerca de 70% 
dos moradores residem neste bairro a mais de seis anos, mostrando que essa população 
já está instalada a um certo tempo na área de estudo.

Gráfico 02. Tempo de Residência dos Moradores no Bairro

Fonte: (AUTORAS, 2018)

Quanto à renda familiar, 57% responderam receber menos de um salário mínimo, dos 
quais a maioria afirmou não possuir emprego de carteira assinada, sendo a única fonte de 
renda fixa os benefícios sociais do Governo Federal, como o programa Bolsa Família, 43% 
responderam de 1 a 2 salários, são os casos de pessoas que trabalham com a carteira assi-
nada (Gráfico 03). Pode-se verificar que os moradores dessa área possuem uma renda per 
capita baixíssima, uma vez que a média de moradores por residência está entre 4 e 6 hab./res.
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Gráfico 03. Renda Familiar dos Residentes

Fonte: (AUTORAS, 2018)
FONTES DE ÁGUA PARA CONSUMO HUMANO: USOS E TRATAMENTOS

No que diz a respeito à água para beber e cozinhar, 56% utilizam a água da EMEF 
Emerentina, obtida através de carros pipas, devido à falta de abastecimento de água no 
bairro pela Companhia de Saneamento do Pará (COSANPA) e por considerarem esta uma 
fonte segura de água, 17% utilizam água do Rio Parauaú, por ser mais próximo de suas 
residências e devido ao fornecimento por carro pipa não ser constante e/ou não abranger 
todas as ruas, 16% utilizam água de poço artesiano, principalmente nas áreas mais distan-
tes, tanto do Igarapé Santa Cruz quanto do Rio Parauaú, onde o solo é menos encharcado, 
permitindo a construção deste tipo de fonte, 9% utilizam água mineral, 1% utilizam água 
da COSANPA e 1% utilizam a água do Igarapé Santa Cruz (Gráfico 04). Essa informação 
demonstra que os moradores consideram esses dois usos prioritários, o que justifica os 9% 
que compram água mineral, apesar das condições financeiras.

Gráfico 04. Fontes de Água para Beber e Cozinhar

Fonte: (AUTORAS, 2018)

Já com relação à água utilizada para higiene pessoal e limpeza doméstica, 71% res-
ponderam utilizar água do Igarapé Santa Cruz, devido a facilidade na obtenção desta, o que 
garante que não falte água em suas residências para as atividades domésticas, sendo a 
captação realizada quando o igarapé está enchendo devido a qualidade da água na vazante 
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ser pior, 25% responderam utilizar água do Rio Parauaú, também devido à falta de água 
tratada em quantidade suficiente para a satisfação de todas as necessidades, 3% responde-
ram utilizar água de poço artesiano, sendo esta redução em relação ao uso anterior devida 
principalmente aos custos para retirada da água do poço, e apenas 1% respondeu utilizar 
a água da EMEF Emerentina para estes fins (Gráfico 05). Essa inversão nos percentuais 
demonstra que os moradores consideram estes usos de menor importância, no que se refere 
a qualidade da água.

Gráfico 05. Fontes de Água para Higiene Pessoal e Limpeza Doméstica

Fonte: (AUTORAS, 2018)

Quanto aos tratamentos realizados pela população na água antes de consumi-la, 48% 
responderam utilizar apenas sulfato de alumínio (Al2(SO4)3), sendo este utilizado principal-
mente para tratar a água retirada do rio Parauaú e Igarapé devido à grande quantidade de 
sólidos em suspensão, 22% usam sulfato de alumínio e hipoclorito de sódio (NaClO), por 
entenderem que apenas o sulfato não seria suficiente para realizar a desinfecção da água e 
devido parte desse percentual utilizar essa água para beber e cozinhar, 22% responderam 
não fazer nenhum tipo de tratamento, 5% usam apenas hipoclorito de sódio, principalmente 
aqueles que utilizam água de poço artesiano, 2% usam sulfato de alumínio e filtro, 1% usam 
sulfato de alumínio, hipoclorito de sódio e filtro (Gráfico 06).

Gráfico 06. Formas de Tratamento Domiciliar da Água

Fonte: (AUTORAS, 2018)
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Os moradores foram questionados se receberam alguma orientação para realizar 
estes tratamentos na água, 54% responderam sim, principalmente através dos Agentes 
Comunitários de Saúde (ACS) e durante as consultas médicas, 46% responderam que não 
receberam orientações de nenhuma fonte confiável e apenas fazem o tratamento que co-
nhecem ou nenhum tratamento (Gráfico 07). Isso demonstra ser necessário realizar alguma 
intervenção na área, como ações educativas, para que se posso aumentar a consciência dos 
moradores sobre a relação existente entre a qualidade da água e a incidência de doenças.

Gráfico 07. Orientação sobre as Formas de Tratamento Domiciliar da Água

Fonte: (AUTORAS, 2018)

QUALIDADE DA ÁGUA UTILIZADA COMO FONTE DE ABASTECIMENTO

A fim de se verificar a segurança das fontes de abastecimento de água apontadas pelos 
moradores, foi realizada a coleta e análise de amostras, verificando-se o atendimento dessas 
fontes ao que é definido na Portaria 2.914/11 do Ministério da Saúde (Tabela 02). Os lau-
dos emitidos para os ensaios revelaram que todas as fontes estão em desacordo com o 
que preconiza o Ministério da Saúde. Em um comparativo entre as três fontes é possível 
perceber variações na qualidade das fontes, sendo a água da EMEF Emerentina a mais 
recomendada, principalmente para usos prioritários, uma vez que está alterada apenas no 
parâmetro pH, estando o valor deste dentro das médias encontrados em águas minerais 
envasadas na Amazônia. Já as águas do Igarapé Santa Cruz e Rio Parauaú apresentaram 
outras alterações, como a presença de coliformes totais e termotolerantes, o que faz com 
que estas se tornem um meio de transmissão de doenças, se não forem tratadas adequa-
damente antes do consumo.

A amostra coletada no rio Parauaú apresentou 6 variáveis em desacordo com o ins-
trumento normativo: turbidez, cor, pH, ferro, coliformes totais e termotolerantes. Cor e turbi-
dez são explicadas porque o rio Parauaú é um rio de águas barrentas, com muito material 
particulado em suspensão, os níveis de ferro podem estar associados a origem mineral do 
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metal no solo. Há evidências que coliformes termotolerantes e totais estejam associados a 
ação antrópica na região, que recebe descargas de dejetos residenciais, uma vez que não há 
no bairro, sistema de esgotamento sanitário apropriado, assim, na maioria das residências, 
ocorre o lançamento de descargas de urina e fezes, nas margens do corpo hídrico que são 
lixiviadas pela ação das chuvas para o corpo d’água.

A amostra do igarapé Santa Cruz, também apresentou 6 variáveis em desacordo: 
cor, pH, amônia, ferro, coliformes totais e termotolerantes. A ocorrência de elevado nível 
de amônia (1,70 mg deN-NH3/L) em correlação com os altos índices de coliformes termoto-
lerantes (200 NMP/100mL) e totais (240 NMP/100mL) e nitrato, sugere, muito claramente, 
que está ocorrendo despejo de esgoto sanitário no corpo hídrico, sobremodo, com urina, 
a qual é rica em ureia, que no meio ambiente sofre decomposição transformando-se em 
amônia e nitratos. Cor e ferro podem ser explicados da mesma maneira que as ocorrências 
destes no rio Parauaú.

Tabela 02. Comparativo dos Parâmetros Analisados nas Amostras de Água

Parâmetros Igarapé Santa Cruz Rio Parauaú EMEF Emerentina Portaria nº 2914/11

Parâmetros Físico-Químicos

Sólidos Totais Dissolvi-
dos (mg/L) 40,6 20,40 89,30 Até 1000

Turbidez (UNT) 3,75 26,80 1,29 Até 5,0

Cor (uH) 171 110 0 Até 15

pH 5,54 5,86 5,15 De 6,0 a 9,5

Dureza Total (mg/L) 73,92 22,08 13,44 Até 500

Cloreto (mg/L) 5,89 2,60 25,17 Até 250

Amônia (mg deN-
-NH3/L) 1,70 0,40 0,83 Até 1,5

Nitrato (mg/L) 4,50 4,40 2,00 Até 10

Nitrito (mg/L) 0,016 0,018 0,005 1,0

Sulfato (mg/L) 7,00 11,00 2,00 Até 250

Ferro (mg/L) 1,54 1,23 0,07 Até 0,3

Parâmetros Microbiológicos

Coliformes Totais 
(NMP/100mL) 240 170 Ausência Ausência

Coliformes Termoto-
lerantes

(NMP/100mL)
200 91 Ausência Ausência

* Valores em vermelho indicam que estão em desacordo com os parâmetros estabelecidos pela legislação vigente.
Fonte: (LAS, 2018)

INCIDÊNCIA DE DOENÇAS E SEUS TRATAMENTOS

Através desta pesquisa buscou-se verificar tanto a incidência de doenças de transmis-
são feco-oral como as de ocorrência por falta de água. Com relação a incidência de doenças 
de transmissão feco-oral na população da área nos últimos dois anos, os dados levantados 
mostraram que 65,7% contraíram Diarreias e Disenterias, 37,4% contraíram Ascaridíase, 
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31,3% contraíram Amebíase, 16,2% contraíram Hepatite Infecciosa, 1,0% contraíram Febre 
Tifoide e Paratifoide, não foram registradas ocorrências de Leptospirose (Gráfico 08).

Gráfico 08. Incidência de Doenças de Transmissão Feco-oral

Fonte: (AUTORAS, 2018)

Já nas doenças contraídas por insuficiência de água, 48,5% responderam terem contraí-
do Micoses, 23,2% responderam terem contraído Infecções na Pele e nos Olhos (Tracoma), 
23,2% responderam terem contraído Tifo (Piolho) e 19,2% responderam terem contraído 
Escabiose (Gráfico 09). Devido à falta de água e de tratamento adequado, muitos moradores 
estão sujeitos a contrair esses tipos de doenças, que são facilmente evitáveis com hábitos de 
higiene adequados, isso demonstra a situação precária em que vivem os moradores desta 
área em relação ao abastecimento de água.

Gráfico 09. Incidência de Doenças Ocasionadas pela Insuficiência de Água

Fonte: (AUTORAS, 2018)

Os moradores informaram que os mais atingidos por essas doenças eram as crianças, 
essa informação foi reforçada através da entrevista feita com a enfermeira Silvia Solange 
Correia Magalhães, que relatou serem recebidos em média 13 casos semanais de diarreia e 
disenterias, totalizando uma média de 52 casos mensais, 35 casos semanais de amebíase e 
ascaridíase, totalizando uma média de 140 casos mensais, 3 casos semanais de escabiose 
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e micose, totalizando uma média de 12 casos mensais. Essas médias foram retiradas por 
ela de relatórios enviados mensalmente à Secretaria Municipal de Saúde. Outra informação 
que confirma a suscetibilidade das crianças a estas doenças foi obtida na base de dados do 
IBGE, onde a diarreia é apontada como umas das principais causas de mortalidade infantil 
na cidade de Breves-PA, totalizando cerca de 18,12 óbitos por mil nascidos vivos, e ainda é 
apontado um grande número de internações por diarreias, 2,1 por mil habitantes (IBGE, 2018).

Diante da alta incidência de doenças de veiculação hídrica na área, foram levantados 
dados sobre a procura dos moradores pelos serviços de saúde para realizar o tratamento 
das doenças supracitadas. Neste quesito, 60% responderam procurar a unidade de saúde 
para o tratamento das doenças e 40% responderam não procurar, preferindo realizar o tra-
tamento por conta própria ao invés de ir ao posto de saúde (Gráfico 10). Esse dado aponta 
para a existência de um grande índice de automedicação na população do bairro, o que 
necessita de uma ação mais efetiva dos Órgãos de Vigilância e Secretaria de Saúde, a fim 
de que está situação seja minimizada, uma vez que esta pode representar grande risco à 
saúde da população.

Gráfico 10. Procura à Unidade de Saúde para Tratamento das Doenças

Fonte: (AUTORAS, 2018)

Os 40% que relataram não procurar os serviços de saúde para o tratamento das doen-
ças foram questionados se esse comportamento se deu pela precariedade do serviço e a 
falta de médicos, 66% responderam que sim, por isso eles desistem de procurar o sistema 
de saúde e passam a comprar o remédio e fazer o tratamento sem orientação médica, 26% 
responderam que não quiseram procurar os sistema de saúde por outros motivos, como 
falta de tempo e conveniência, e 8% responderam que não consideram o sistema precário, 
mas preferem realizar o tratamento por conta própria (Gráfico 11).
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Gráfico 11. Não Procura por Assistência Médica Devido à Precariedade

Fonte: (AUTORAS, 2018)

Outro dado levantado foi sobre a conclusão do tratamento, dos 60% de moradores 
que procuraram tratamento com assistência médica 94% responderam seguir o tratamento 
conforme a recomendação e 6% responderam não, que não seguiram o tratamento, sendo 
as principais causas a falta do remédio na unidade, a falta de condições financeiras para 
aquisição destes, visto que a maioria são de baixa renda, e o esquecimento dos horários de 
tomar o medicamento (Gráfico 12). Percebeu-se que a grande maioria dos que procuram 
tratamento, realizam a conclusão deste, sendo necessária a ampliação do fornecimento de 
medicamentos gratuitos àqueles que não possuem condições de adquiri-los.

Gráfico 12. Conclusão do Tratamento dos que procuram Assistência Médica

Fonte: (AUTORAS, 2018)

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A água é o bem mais precioso da face da Terra, isso significa que ter uma água de 
boa qualidade, sem nenhum tipo de poluição ou contaminação, possibilita melhor qualidade 
de vida aos seres humanos, evitando-se qualquer tipo de doença relacionada à veiculação 
hídrica e protegendo-se o equilíbrio do meio ambiente.

Através dos dados obtidos neste trabalho constatou-se grande incidência de doenças 
relacionadas ao consumo de água contaminada na população do bairro Jardim Tropical, 
tal situação é emergencial pois, conforme informado pela enfermeira da ESF João Batista 
Lobato, é grande a procura do serviço de saúde pela população acometida pelas doenças 
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levantadas neste estudo, mesmo sabendo-se que a procura por este serviço está abaixo 
da real ocorrência, uma vez que 40% dos entrevistados afirmam não procurar assistência 
médica. Esses índices de doenças se devem, principalmente, pela falta de sistema público 
de abastecimento de água no bairro, o que leva os moradores a procurarem fontes inseguras 
de abastecimento e a realizarem tratamentos domiciliares da água com produtos químicos 
como sulfato de alumínio e hipoclorito de sódio, mesmo não conhecendo as dosagens ne-
cessárias para este procedimento.

Após a realização de análises nas principais fontes de abastecimento detectou-se que 
o maior índice de coliformes totais e termotolerantes ocorreu no Igarapé Santa Cruz, isto 
se deve ao intenso povoamento das suas margens, onde existem muitas residências com 
banheiros que depositam seus esgotos diretamente no igarapé. No Rio Parauaú o índice de 
coliformes totais e termotolerantes diminui, devido ao aumento do volume de água, que faz 
a dispersão dos poluentes, entretanto, este continua sendo impróprio para consumo. Já na 
água proveniente da EMEF Emerentina, por se tratar de uma fonte subterrânea de água, 
se encontra dentro da maioria dos padrões, estando apenas com o parâmetro pH abaixo 
do estipulado pela Portaria 2.914/11 do Ministério da Saúde. Logo, para que não haja ris-
cos de contaminação dos moradores, estes devem fazer o tratamento da água, mesmo a 
proveniente do carro, através da filtragem e fervura da água por mais de 10 minutos ou da 
desinfecção da água com o uso de hipoclorito de sódio, com concentração máxima de 2,5%, 
sendo porcentagens acima desta contraindicadas para este fim.

Portanto, para que ocorra alguma mudança nos índices de doenças de veiculação 
hídrica na população, recomenda-se que o abastecimento de água seja regularizado, atra-
vés da construção de rede de abastecimento de água. Enquanto isto não ocorre, seria de 
grande importância a melhoria do serviço de distribuição de água em carros pipa, que é 
feita pela Prefeitura, uma vez que esta foi a fonte menos exposta a contaminantes. Além 
disso, é necessário que sejam feitas palestras de conscientização sanitária aos moradores, 
abordando as temáticas relacionadas o cuidado com os corpos hídricos, formas adequadas 
de tratamento e conservação da água nas residências, reforçando ainda a necessidade de 
os moradores procurarem o sistema de saúde do bairro nas ocorrências de doenças, evi-
tando-se os casos de automedicação e subnotificação desses casos.
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RESUMO

A disponibilidade de metais tóxicos no ambiente é influenciada pela presença de ligantes 
naturais como as frações da matéria orgânica de solos (MOS). Um conhecimento dessa 
interação torna-se mais importante quando a obtenção das frações da MOS mimetiza 
compostos presentes e ativos no ambiente. As técnicas cronopotenciométricas SCP e 
AGNES são promissoras para esses estudos devido ao baixo limite de detecção e a 
obtenção dos parâmetros de complexação dinâmica em sistemas heterogêneos. Assim, 
este trabalho teve como objetivo estudar a complexação dinâmica de Pb(II) com frações 
da MOS empregando SCP e AGNES. As frações da MOS foram a partir de extração 
com NaOH 0,1 mol L–1 (substâncias húmicas, SHS e SHU, ácidos húmicos, AHS e 
AHU, e fúlvicos AFS e AFU), NaNO3 0,1 mol L–1 (soluções de solo, SSS e SSU) e chu-
va simulada (soluções lixiviadas, SLS e SLU). A capacidade de complexação (CC) e a 
constante de estabilidade (K) dos complexos formados foram determinadas em pH 5 e 
pH 6 para diferentes concentrações do metal e indicaram que as diferentes frações da 
MOS apresentam afinidade por Pb(II) formando complexos estáveis. Os ácidos húmicos 
apresentaram maior CC e K do que as substâncias húmicas e demais frações. Em pH 5 
a CC e K foram menores que em pH 6, o que pode ser um resultado de alterações con-
formacionais e disponibilidade dos sítios complexantes com o aumento do pH e menor 
competição do íon H+ e do metal pelos sítios de interação.
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INTRODUÇÃO

A presença de metais potencialmente tóxicos no ambiente tem sido cada vez mais 
frequente devido à ação antropogênica. Dentre esses metais, pode-se destacar o chumbo 
(Pb), pois em níveis traço, não é biodegradável e tende a acumular-se nos organismos vivos, 
causando anormalidades (LIMA e SANTOS, 2012; KUSHWAHA et al., 2018). O chumbo é uti-
lizado em processos industriais e as principais fontes antropogênicas incluem mineração, fun-
dição de minérios, queima de carvão, efluentes de indústrias de bateria de armazenamento, 
exaustão de automóveis, chapeamento de metais, curtimento de couro, operações de acaba-
mento, fertilizantes, pesticidas e aditivos em pigmentos e gasolina (KUSHWAHA et al., 2018).

A forma química iônica, Pb(II), é considerada potencialmente tóxica, pois encontra-se 
mais disponível para assimilação pela biota, mesmo em níveis traço (ppb ou ppm), podendo 
causar estresse oxidativo em plantas, ser acumulado em suas diferentes partes e entrar 
na cadeia alimentar e, assim, afetar os sistemas nervoso, hematológico, cardiovascular e 
reprodutivo do ser humano. A acumulação em humanos pode causar dor de cabeça, perda 
de memória a curto prazo, confusão mental, dor nos músculos e articulações, distúrbios gas-
trointestinais, intolerâncias alimentares, alergias, fadiga crônica, infecções etc. (KUSHWAHA 
et al., 2018). Assim, torna-se importante compreender a biodisponibilidade, mobilidade e 
toxidade de chumbo no ambiente, considerando condições mais realísticas (DOMINGOS 
et al., 2014; CHITO et al., 2012).

A toxicidade de muitos elementos depende do estado de oxidação e da sua tendência a 
formar complexos com ligantes inorgânicos ou orgânicos como a matéria orgânica. A intera-
ção dos íons metálicos com os diferentes ligantes presentes em sistemas ambientais, como 
macromoléculas naturais, coloides e partículas tem sido cada vez mais reconhecida como 
característica fundamental do meio ambiente (DOMINGOS et al., 2008). As diferentes frações 
da matéria orgânica de solos (MOS) apresentam-se como ligantes naturais polifuncionais, 
que afetam a biodisponibilidade de contaminantes no ambiente através da formação de com-
plexos de diferentes solubilidades e estabilidade química e bioquímica (LEITA et al., 2009).

Esse processo pode ocorrer por interações covalentes, eletrostáticas ou hidrofóbicas 
com grupos como ácidos carboxílicos, fenólicos, alcóolicos, mas também outros sítios ioni-
záveis de grupos contendo nitrogênio e enxofre. No entanto, as espécies orgânicas como as 
frações da MOS, além de serem heterogêneas na composição química, tamanho e polifuncio-
nadade são polieletrólitos porosos e hidratados que apresentam mudanças conformacionais 
dependentes do pH e da força iônica, as quais influenciam o processo de complexação de 
espécies metálicas (DOMINGOS et al., 2014; ROCHA e ROSA, 2003).

Uma compreensão quantitativa desses processos requer avaliação da complexação 
dinâmica a partir de condições que mimetizem o ambiente e permita a obtenção de constantes 

about:blank#!
about:blank#!
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de estabilidade e capacidade de complexação, labilidade e concentrações do metal livre 
mesmo em sistemas heterogêneos e baixa concentração do metal. A obtenção desses parâ-
metros contribui para o entendimento dos mecanismos dos ciclos biogeoquímicos e destino 
dos poluentes no ambiente (DOMINGOS et al., 2008; MONTEIRO et al., 2016).

Dentro desse contexto, alguns modelos matemáticos são utilizados para descrever 
os processos dessas reações de complexação, os quais levam em conta a concentração 
do material orgânico, o pH, a força iônica, entre outros. (PERDUE, 1998). De acordo com 
Domingos et al. (2008), considerando um sistema em equilíbrio para um íon metálico (M), 
que pode i) associar-se reversivelmente ao sítio de um ligante (L) para formar um comple-
xo ML eletroinativo e ii) ser reduzido (M0) em um eletrodo, tem-se a seguinte expressão:

Onde ka e kd são, respectivamente, constantes de velocidade de formação e dissociação 
do complexo. O equilíbrio termodinâmico em solução entre o metal e o ligante é descrito 
pela constante de estabilidade, K, dada pela equação (1):

           Equação (1)

Onde CML corresponde à concentração do complexo formado, CM e CL correspondem 
às concentrações do metal livre e do ligante, respectivamente. Como em sistemas ambien-
tais geralmente há um excesso de ligante e o metal em nível de traço, pode-se considerar a 
aproximação de que CL,t >> CM,t, levando a CL >> CML e CL ≈ CL,t e definir uma nova constante 
de ligação dada pela equação (2):

           Equação (2)

Onde CL,t é a concentração total do ligante e CML e CM,L são, respectivamente, as con-
centrações do complexo e do metal livre em solução. Em que:

             Equação (3)

Onde CM,L é a concentração do metal livre, t o sinal analítico obtido a partir da AGNES 
e h é a constante de proporcionalidade obtida a partir de uma curva de calibração.

Além de modelos matemáticos para a descrição da complexação, é importante a uti-
lização de técnicas que possibilitam a obtenção de parâmetros dinâmicos de espécies de 
interesse em baixos limites de detecção, tempo de análise reduzido, reprodutibilidade entre 
outras características. Nesse sentido, as técnicas promissoras para estudos de complexação 
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dinâmica são cronopotenciometria de redissolução anódica (SCP, do inglês stripping chrono-
potentiometry) e AGNES (do inglês Absence of gradients and Nernstian equilibrium stripping) 
(DOMINGOS et al., 2008; CHITO et al., 2012).

A SCP apresenta a vantagem de que o sinal analítico não é afetado por adsorção de 
espécies orgânicas na superfície do eletrodo. É uma técnica em dois passos envolvendo 
i) a deposição (acumulação), onde os íons metálicos são reduzidos a um potencial de de-
posição constante (Ed) e tempo fixo; seguido de ii) redissolução, onde o metal acumulado 
é reoxidado através da aplicação de uma corrente constante (iox, geralmente na ordem de 
10–6 A) acompanhada por uma varredura de potencial em intervalo definido. O sinal analíti-
co é o tempo necessário para a reoxidação (tempo de transição, τ) do metal amalgamado 
(MOTA et al., 2012; ROCHA, 2009; PINHEIRO e VAN LEWEEUS, 2004).

Como o sinal E vs tempo (t) obtido na etapa de reoxidação produz uma curva em forma 
de onda, para uma determinação mais precisa do tempo de transição é a sua conversão em 
dt/dE vs E, em que a área do pico corresponde diretamente ao τ e à concentração do metal 
amalgamado (MOTA et al., 2012; TOWN van LEEUWEN, 2001).

Assim como a SCP, a AGNES é uma técnica de redissolução em dois passos, porém 
tem o objetivo de determinar diretamente a concentração do metal livre (CHITO et al., 2012; 
PARAT et al., 2011; DOMINGOS et al., 2008; GALCERAN et al., 2004). No passo de deposi-
ção aplica-se um potencial próximo ao potencial de redução padrão do metal e espera-se até 
atingir o equilíbrio termodinâmico entre o metal almalgamado e o interior da solução em que 
não há gradiente de concentração e, portanto, garante que a concentração do metal amalga-
mado é proporcional à quantidade de metal livre, que depende apenas de C*

M (concentração 
do íon metálico no interior da solução). No fim da etapa de deposição, a reoxidação pode 
ser feita via SCP (PARAT et al., 2011; DOMINGOS et al., 2008; GALCERAN et al., 2004).

A AGNES tem sido empregada em estudos de especiação envolvendo frações da 
matéria orgânica com o intuito de compreender a dinâmica da interação metal-ligante pois 
possibilita a obtenção da constante de estabilidade dos complexos (K), concentração do metal 
livre, capacidade de complexação entre outros com a vantagem do baixo limite de detecção 
(na ordem de nmol L–1) e por ser indiferente à adsorção de matéria orgânica na superfície 
do eletrodo. Entretanto, poucos metais formam amálgama com mercúrio (Cd, Cu, Pb, Zn, 
In, Tl, Bi, Sn) sendo uma limitação da técnica utilizando filme fino de mercúrio (GALCERAN 
et al., 2004; AGUILAR et al., 2013; GALCERAN et al., 2014; MONTEIRO et al., 2015).

A utilização do filme fino de mercúrio tanto em SCP como em AGNES permite a repro-
dutibilidade das análises e um transporte rápido do metal dentro do filme durante a etapa 
de reoxidação o que significa que as medidas são realizadas em condições de depleção 
completa. Essa depleção completa também é uma característica alcançada ao utilizar uma 
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corrente de reoxidação suficientemente baixa e, além disso, evita problemas de adsorção de 
matéria orgânica à superfície do eletrodo (TOWN e van LEEWEN, 2002; ROCHA et al., 2007). 
Uma sumarização das etapas importantes dessas técnicas está apresentada na Figura 1.

Figura 1. Representação da dinâmica do metal mimetizando o ambiente ao se empregar SCP e AGNES. Mad é o metal 
adsorvido, Msup é o metal na superfície do eletrodo, Mss é o metal no seio da solução.

Fonte: Adaptado de Domingo et al. (2014)

Nesse sentido, este trabalho tem como objetivo empregar técnicas cronopotenciomé-
ticas (SCP e AGNES) para avaliar a complexação dinâmica de Pb(II) por frações da MOS 
obtidas de solos com diferentes teores de matéria orgânica.

EXPERIMENTAL

Obtenção das frações da MOS

As amostras de solos para a extração das frações da MOS foram coletadas e caracteri-
zadas conforme descrito por Tavares et al. (2020). Em que foram obtidas as frações a partir 
das extrações com NaOH 0,1 mol L–1 (substâncias húmicas, SHS e SHU, ácidos húmicos, 
AHS e AHU, e fúlvicos AFS e AFU), com NaNO3 0,1 mol L–1 (soluções de solo, SSS e SSU) 
e com chuva simulada (soluções lixiviadas, SLS e SLU).

Estudos de complexação de Pb(II) por frações da MOS

As soluções foram preparadas com água ultrapura (resistividade 18,2 MΩ cm) e os 
reagentes utilizados foram de grau analítico. Os experimentos foram realizados em atmos-
fera inerte utilizando N2(g) (99,999% de pureza). Para a verificação da superfície do eletrodo 
de carbono vítreo e a deposição do filme fino de mercúrio (TMFE) utilizou-se celas de vidro, 
enquanto para as soluções de trabalho optou-se por cela de poliestireno de 40 mL, que 
facilitam a limpeza e minimiza a aderência de metal. Todas as medidas de SCP e AGNES 
foram realizadas em duplicata e os experimentos repetidos duas vezes.
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Os experimentos foram realizados utilizando um equipamento composto de um posto 
663VA (Metrohm) controlado por um potenciostato/galvanostato µ-autolab tipo III (Metrohm) 
juntamente com uma interface (IME 663 Metrohm) com uma configuração de três eletrodos: 
i) eletrodo de trabalho, que consiste em filme fino de mercúrio depositado no eletrodo de 
carbono vítreo; ii) eletrodo auxiliar de carbono vítreo iii) eletrodo de referência (Ag/AgCl) com 
ponte salina de NaNO3 1 mol L–1.

Preparo do eletrodo de trabalho

O preparo do eletrodo de trabalho consistiu em polimento em alumina (Al2O3), lavando 
com água ultrapura e seguindo com a verificação da superfície do eletrodo de carbono ví-
treo utilizando solução NH4CH3COO (1 mol L–1) + HCl (0,5 mol L–1) e voltametria cíclica (50 
ciclos) entre os potenciais -0,8 e + 0,8 V e velocidade de varredura de 0,1 V s–1 (ROCHA 
et al., 2007; MONTEIRO et al., 2015).

Em seguida fez-se a deposição do filme fino de mercúrio utilizando uma solução de 
Hg(II) 1,25x10–4 mol L–1 (pH 1,9) e as seguintes condições: 300 s de purga de N2(g); voltametria 
de onda quadrada, potencial de deposição igual a -1,3 V; 700 s de deposição; velocidade 
de rotação do eletrodo de carbono vítreo igual a 1000 rpm (MONTERROSO et al., 2004; 
ROCHA et al., 2007; ROCHA et al., 2010). Após a deposição seguiu-se automaticamente 
com uma varredura entre - 1,3 - 0,3 V para verificar o perfil da formação do filme.

Ao final de cada experimento, o filme era removido por varredura linear de redissolução 
utilizando taxa de varredura 0,005 V s–1 entre -0,15 - 0,4 V em 5 mmol L–1 de NH4SCN (pH 
3,4) e determinada a carga associada com o Hg depositado (QHg) por integração do pico 
(MONTEIRO et al., 2016; ROCHA et al., 2010).

Otimização dos parâmetros para AGNES

A otimização da AGNES é em duas etapas: i) determinação do potencial em que o 
equilíbrio nernstiano ocorre; ii) determinação do tempo de deposição em que o equilíbrio ner-
nstiano será alcançado na ausência de gradientes de concentração, ou seja, a concentração 
do metal livre na superfície do eletrodo é igual à concentração de metal livre em solução, 
ambos representados por [M2+], enquanto [M0] representa a concentração de metal reduzido 
na amálgama. A equação de Nernst pode ser escrita como:

         Equação (4)

onde F é a constante de Faraday, R a constante dos gases, T a temperatura, E1 é 
o potencial de deposição aplicado e E0’ o potencial formal do par redox. Y é o ganho na 
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concentração de metal na superfície devido à sua pré-concentração na amálgama após a 
aplicação de E1 (GALCERAN et al., 2004; AGUILAR et al., 2013; GALCERAN et al., 2014).

Para a determinação do potencial de deposição (Ed) ótimo foram utilizadas várias 
medidas de SCP em diferentes valores de potencial e tempo de deposição, td, de 45 s e 
aplicação da corrente de oxidação, o que resulta em uma SSCP (do inglês scanning stri-
pping chronopotentiometry) e uma curva representada pelo tempo de transição em função 
do potencial de deposição (pseudopolarograma). O Ed consiste no potencial de meia onda 
do pseudopolarograma (DOMINGOS et al., 2008; ROTUREAU, 2014).

As soluções de trabalhos foram 2×10–7 e 3×10–7 mol L–1 de Pb(II) (preparada a partir de 
um padrão de 1000 mg L–1) em NaNO3 0,01 mol L–1 e tampão ácido 2-N- morfolinoetanosulfô-
nico (MES) 0,2 mol L–1. O intervalo de potencial para Pb(II) foi de -0,72 - -0,41 V (PINHEIRO 
e van LEEUWEN, 2004; van LEEUWEN e TOWN, 2002) variando 0,1 V. A determinação 
do tempo ótimo, que consistiu em várias medidas cronopotenciométricas com o Ed ótimo 
e variando o tempo de deposição até que se atinja a ausência de gradientes, ou seja, a 
concentração do metal permaneceu constante com o tempo e o equilíbrio termodinâmico foi 
atingido (patamar da curva tempo de reoxidação vs tempo) (PARAT et al., 2011).

Para cada experimento foi feito uma curva de calibração com duplicatas de concentra-
ções conhecidas de metal (de 1 a 10×10–8 mol L–1) após a medida do branco (20 mL de NaNO3 
0,01 mol L–1 e pH fixo utilizando tampão MES ou MOPS (ácido 3-N-morfolinopropanosulfônico 
0,2 mol L–1). Os limites de detecção (LOD) e quantificação (LOQ) da AGNES foram estima-
dos para Pb(II), para cada experimento de interação com as diferentes frações da MOS, de 
acordo com as equações descritas (SKOOG et al., 2006; MONTEIRO et al., 2015).

Condições para determinação das constates de estabilidade dos complexos e 
capacidade de complexação de Pb(II) pelas frações da MOS.

Os parâmetros i) constante de estabilidade e ii) capacidade de complexação foram 
determinados via AGNES com força iônica constante (NaNO3 0,01 mol L–1) pH = 5 e pH = 
6 (com adição de 200 µL de tampão MES e MOPS 0,2 mol L–1, respectivamente), e condi-
ções eletroquímicas para Pb(II) Ed -0,55 V, td 300 s definidos na otimização e corrente de 
oxidação 2 µA para obtenção da constante de proporcionalidade obtida a partir da curva de 
calibração e dos valores de metal livre após as adições da fração da MOS (ROCHA et al., 
2015; PINHEIRO e van LEEUWEN, 2004).

Após a adição de cada alíquota de metal e da fração da MOS, o pH foi ajustado HNO3 
ou NaOH, ambos 0,1 mol L–1, com o auxílio de um pHmetro. Após a curva de calibração 
para o experimento com cada fração da MOS em pH definido foi adicionado uma alíquota 
de material orgânico para obter a redução de aproximadamente 80% do sinal de Pb(II) livre 
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(saturação por material orgânico) e seguiu-se com adições de metais até obtenção do exces-
so de metal. Para as frações AFS, AFU, SSS, SSU, SLS, SLU foram preparadas soluções 
concentradas a partir do material liofilizado.

As constantes de estabilidade condicional, K’, foram obtidas a partir da equação (2) 
em que CML (concentração do complexo) é calculada pela diferença entre CM,t e CM,L (con-
centração do metal total e metal livre, respectivamente), em que a concentração do metal 
livre é calculada a partir das Equações (2) e (3).

A capacidade de complexação (CC) foi obtida a partir da relação gráfica da concentra-
ção do metal livre vs metal total, em que se obtém duas seções lineares e a intersecção das 
duas corresponde à capacidade de complexação do material orgânico para aquele metal 
(ROMÃO et al., 2003) sendo que o valor determinado é dividido pelo carbono orgânico total 
da amostra obtido a partir da equação (5):

            Equação (5)

Onde CC é a capacidade de complexação, CM é a concentração do metal total adicio-
nado e CMOS é a concentração da matéria orgânica em termos de COT (ROMÃO et al., 2003).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os solos utilizados apresentavam diferentes teores de matéria orgânica, resultando 
em frações de matéria orgânica também distintas (TAVARES et al., 2020). De modo geral, 
o procedimento de extração afetou mais fortemente as características de cada fração, como 
teor de carbono orgânico total, grupos carboxílicos e fenólicos, entre outras.

Otimização dos parâmetros

Para realização dos estudos de interação das diferentes frações da MOS com Pb(II) 
via AGNES é necessária a otimização do potencial de deposição Ed e do tempo de equilí-
brio, td. O Ed foi otimizado a partir de várias medidas de SCP, que leva à SSCP (Stripping 
chronopotentiometry at scanned deposition potential) e obtem-se uma sigmoide do sinal 
analítico em função do potencial, a partir da qual se escolhe o potencial de meia onda, E1/2, 
que corresponde ao potencial de equilíbrio e pode ser visto na Figura 2A. (PARAT et al., 
2011; DOMINGOS et al., 2008).

O tempo de equilíbrio (td) foi otimizado a partir de várias medidas via AGNES utilizando 
o Ed e variando o tempo de deposição até atingir um ponto onde o sinal analítico é prati-
camente constante, denominado patamar do gráfico (Figura 2B). Nesse sentido, o tempo 
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escolhido está dentro do patamar, que corresponde ao tempo de equilíbrio nernstiano com 
ausência de gradientes.

Figura 2 - Perfis obtidos para Pb(II) via (A) SSCP (ԏ vs Ed) Ed = -0,78 - -0,41 V; td = 45 s; (B) AGNES (ԏ vs td) Ed 
= -0,55 V; td = 120 - 360 s. Condições: TMFE/CV Iox = 2μA; [Pb2+] = 0,2 μmol L–1; [NaNO3] = 0,01 mol L–1.

Com base na análise dos dados apresentados nas Figuras 2A e 2B foi selecionado o 
potencial de deposição (- 0,55 V) e o tempo de deposição (300 s) para Pb(II), e seguiu-se 
com os experimentos de interação com as diferentes frações da matéria orgânica. Antes de 
cada titulação foi feito uma curva de calibração após a medida do branco, a partir da qual 
foi possível obter os LOD de 5,6 e 5,5 nmol L–1 em pH = 5 e 6, respectivamente, e os LOQ 
0,032 e 0,035 μmol L–1 da AGNES para Pb(II).

Os valores obtidos para os LOD e LOQ apresentam variações justificadas pela carac-
terística de nanogotas de mercúrio depositadas na superfície de carbono vítreo e, principal-
mente devido às condições experimentais como corrente elétrica, limpeza da superfície do 
eletrodo de carbono vítreo, medida do sinal entre outros (ROCHA et al., 2007; PARAT et al., 
2011; MOTERROSO et al., 2004; MONTEIRO et al., 2016).

Titulação complexométrica via AGNES

A capacidade de complexação foi determinada a partir do gráfico da concentração do 
metal livre versus a concentração do metal total, que apresenta duas seções lineares com 
mudança de coeficiente angular e a intersecção das duas curvas corresponde a capacidade 
de complexação, como mostrado na Figura 3 para a fração SLU.
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Figura 3. Curva para a determinação da capacidade de complexação da SLU com Pb(II) determinada via AGNES: Ed = - 0,55 
V; td = 300 s; Iox = 2 μA; pH = 5; 25 mg L–1 COT em NaNO3 0,01 mol L–1.

Essa relação gráfica foi feita para todas as frações em pH = 5 e pH = 6 e após obtenção 
da interseção, o valor foi divido pela concentração de COT na célula eletroquímica para deter-
minação do valor de capacidade de complexação em mg de Pb(II) por g de COT. Os valores 
estão apresentados na Tabela 1.

Tabela 1. Valores obtidos para a capacidade de complexação obtidos via AGNES de Pb(II) em pH = 5 e pH = 6 para as 
diferentes frações da MOS. Condições: Ed = - 0,55 V; td = 300 s; Iox = 2 μA; pH = 5; 25 mg L–1 COT em NaNO3 0,01 mol L–1.

Extração Fração CC (mg Pb(II)/ g COT)
pH 5

CC (mg Pb(II)/ g COT)
pH 6

NaOH

SHS 7,99 8,46

SHU 11,9 12,7

AHS 61,8 63,2

AHU 41,9 43,0

AFS 2,06 1,92

AFU 1,11 1,28

NaNO3
SSS 0,96 1,02

SSU 0,94 0,97

Chuva simu-
lada

SLS 0,81 0,86

SLU 1,79 1,93

A capacidade de complexação dá informações da quantidade de metal complexa-
do por cada fração, bem como a afinidades das mesmas por este metal (BOTERO et al. 
2014). Os valores em pH = 5 são em relação aos obtidos em pH = 6 são devido às altera-
ções conformacionais que favoreçam a interação de sítios complexantes com o metal em 
solução e a desprotonação dos sítios complexantes, os quais estarão mais disponíveis para 
interação (DOMINGOS et al., 2008). A partir dos valores apresentados na Tabela 1 pode-se 
estabelecer a seguinte ordem crescente de afinidade entre o chumbo e as frações estudadas 
em pH = 5 e 6: SLS < SSU ≤ SSS < AFU < SLU < AFS < SHS < SHU < AHU < AHS.
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Essa observação corrobora com os resultados obtidos nas caracterizações, em que 
não se faz distinção significativa em relação ao solo de origem, mas sim da natureza dos 
grupos funcionais presentes devido a seletividade do extrator empregado. Dessa forma, 
pode-se inferir que as frações denominadas solução de solo e solução lixiviada apresentam 
valores de CC semelhante aos ácidos fúlvicos, que é muito diferente daquela apresentada 
pelos ácidos húmicos. A ligação de íons metálicos com a fração orgânica se dá através de 
interações específicas entre os cátions e os grupos funcionais e por ligação não específica 
a qualquer carga residual negativa (MONTEIRO, 2017). Os gráficos apresentados na Figura 
4 mostram o comportamento do Pb(II) frente as frações da MOS em pH = 5 e pH = 6.

Figura 4. Comportamento do metal complexado (log[ML]) em função do metal livre (log[Pb2+]livre) obtidos via AGNES: 
Ed = - 0,55 V; td = 300 s; Iox = 2 μA; NaNO3 0,01 mol L–1 em pH 5 e pH 6.

A partir dos gráficos apresentados na Figura 4, pode-se inferir que o comportamento 
das frações segue uma mesma tendencia em pH = 5 e pH = 6. Outra informação importante 
é que a interação de chumbo com ácidos húmicos (AHS, AHU) é maior, ou seja, maior é o 
log da concentração do metal complexado [ML], enquanto os ácidos fúlvicos (AFS, AFU) 
apresentam uma menor afinidade por Pb(II) em relação aos ácidos húmicos. Esse com-
portamento também foi observado por Domingos et al. (2004) para a interação de ácidos 
húmicos e fúlvicos com Pb (II).

Nesse sentido, pode-se estabelecer a seguinte ordem crescente de complexação em 
pH = 5 e pH = 6: SLS < SLU < SSU < SSS < AFS < AFS < AFU < SHS < SHU < AHS < 
AHU. Essa ordem está de acordo com os resultados obtidos para CC em pH = 5 e pH = 6 e, 
consequentemente, dependentes das características estruturais das frações, pelas quais se 
pode estabelecer a formação dos três principais, justificando a similaridade da complexação 
dos ácidos fúlvicos com as soluções de solo e as soluções lixiviadas.

A constante de estabilidade condicional, K’ foi determinada via AGNES, obtida a partir 
da Equação (2) e normalizada dividindo pela concentração do material orgânico para ob-
tenção de K (L g–1 de COT), possibilitando a comparação para diferentes concentrações de 
Pb(II). Os valores obtidos em pH = 5 e pH = 6 para cada fração estão apresentados Tabela 2.
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Tabela 2. Valores médios obtidos para as constantes de complexação das frações da MOS com chumbo, determinadas 
via AGNES. Ed = - 0,55 V; td = 300 s; Iox = 2 μA; NaNO3 0,01 mol L–1, pH = 5 e 6.

Extrator/Fração
2×10–7 mol L–1 Pb(II)

K (102 L g–1 COT)
3×10–7 mol L–1 Pb(II)

K (102 L g–1 COT)
pH 5 pH 6 pH 5 pH 6

NaOH

SHS 5,06 8,94 3,35 6,38

SHU 7,02 17,6 3,04 14,0

AHS 9,93 39,6 13,5 30,1

AHU 125 230 97,2 182

AFS 2,56 1,96 2,78 1,68

AFU 0,96 3,28 0,88 3,00

NaNO3
SSS 0,51 1,20 0,52 0,83

SSU 0,31 0,96 0,23 0,61

Chuva simulada
SLS 0,42 0,45 0,35 0,29

SLU 0,76 0,45 0,56 0,43

O perfil das curvas K versus concentração do metal total (Fig. 5) indicou a heterogenei-
dade dos complexos formados com chumbo. Quando a complexação é de forma homogênea, 
a relação gráfica será uma reta em que a razão complexo/metal total se mantém constante 
em qualquer proporção. Quando o sistema é heterogêneo essa relação decresce com o 
aumento da razão metal total/ligante total. Isso ocorre porque inicialmente a concentração 
do metal é baixa e, por isso, os sítios de complexação mais fortes são ocupados pelo metal 
e à medida que a concentração do metal aumenta, sítios mais fracos vão sendo ocupados 
(MONTEIRO, 2017; BEZERRA et al., 2009).

Figura 5. Curvas K vs CMtotal obtidas via AGNES para as diferentes frações da MOS, comparando as diferenças de complexação 
do Pb(II) em pH 5 e 6, Ed = - 0,55 V; td = 300 s; Iox = 2 μA; NaNO3 0,01 mol L–1. (A) Ácidos Húmicos, (B) Substâncias húmicas, 

(C) Ácidos fúlvicos, soluções de solo e soluções lixiviadas.

A partir da Figura 5 pode-se inferir que a complexação de Pb(II) com todas as frações é 
heterogênea, com exceção para o AHS em pH = 5 que é ligeiramente homogênea. Os maio-
res valores de K foram obtidos em pH = 6, com exceção para AFS, SLS e SLU. Uma possível 
justificativa para esse aumento neste pH pode ser devido à maior dissociação de grupos 
funcionais, particularmente grupos carboxílicos e devido à competição do íon H+ e do íon 
metálico por sítios de interação em pH menor, como destacado por Pandey et al. (2000).
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As curvas apresentadas na Figuras 5 foram construídas de acordo com a similaridade 
estabelecida na análise multivariada apresentada por Tavares et al. (2020), que também é 
coerente com os valores obtidos para K em pH = 5 e 6. Dessa forma, pode-se estabelecer 
a seguinte ordem crescente para as constantes condicionais: SLS < SSU < SSS< SLU < 
AFU < AFS < SHS < SHU < AHS < AHU. O perfil das curvas observadas para as frações em 
estudo são resultado da utilização da técnica dinâmica, que permite a obtenção de diferentes 
constantes de estabilidade com a variação da concentração do metal em solução. Em condi-
ções de excesso de metal, ou seja, saturação do material orgânica por Pb(II) são observados 
menores constantes de estabilidade e, consequentemente, uma maior quantidade de metal 
livre. Em condições ambientais, isso significa que o metal estaria mais disponível para a biota.

CONCLUSÃO

Neste trabalho, as técnicas cronopotenciométricas SCP e AGNES foram empregadas 
para avaliar a complexação dinâmica de Pb(II) por dez frações da matéria orgânica de solos, 
as quais foram obtidas por diferentes métodos de extração e, consequentemente, varia-
bilidade em suas características. Foram determinados os parâmetros CC e as K’ para os 
complexos em pH = 5 e pH = 6. Os resultados obtidos mostraram que as diferentes frações 
da MOS possuem afinidade pelo chumbo, formando complexos estáveis. Os ácidos húmicos 
apresentaram maior capacidade de complexação (CC) e constante de estabilidade (K’) do 
que as substâncias húmicas e demais frações. Em pH 5 a CC e K’ foram menores do que 
em pH = 6, o que pode ser um resultado de alterações conformacionais e disponibilidade 
dos sítios complexantes com o aumento do pH e menor competição do íon H+ e do metal 
pelos sítios de interação.

A partir dos estudos realizados, pode-se inferir que o procedimento de extração influen-
cia fortemente as características do material orgânico extraído e na interação deste com o 
íon chumbo. Essa comparação é importante do ponto de vista ambiental, pois possibilita a 
obtenção de parâmetros mais realísticos no que se refere à fração mais reativa da MOS e 
sua influência na biodisponibilidade de chumbo para o ambiente, para avaliações de risco 
e modelagem molecular.
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RESUMO

O presente trabalho buscou aplicar a ferramenta Análise Envoltória de Dados (DEA) na 
avaliação da eficiência de municípios da Região Metropolitana de Campinas e de capitais 
brasileiras a partir de indicadores de sustentabilidade por meio da utilização do Excel – 
DEA Frontier e do SIAD. Foi possível verificar as eficiências das cidades pertencentes à 
Região Metropolitana de Campinas e das capitais brasileiras sob alguns aspectos. Para 
os municípios da Região Metropolitana de Campinas as características estudadas foram: 
consumo de energia e de água, resíduo sólido, água tratada, Produto Interno Bruto, 
Índice de Desenvolvimento Humano, renda, temperatura e gastos ambientais. Para as 
capitais brasileiras consideraram-se volume de água consumida e de água produzida e 
a população urbana atendida. Os resultados mostraram que os municípios Jaguariúna 
e Paulínia adquiriram eficiência 100%, provavelmente devido ao considerável Produto 
Interno Bruto desses municípios. No estudo das capitais brasileiras, Manaus demostrou 
100% de eficiência, possivelmente devido ao baixo consumo de água.
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INTRODUÇÃO

O meio ambiente está sujeito a constantes alterações, sejam elas provenientes dos 
fenômenos naturais ou da ação do homem. As diversas transformações que vêm ocorrendo, 
muitas delas causadas pela intervenção antrópica, fazem com que os apelos sejam cada 
vez mais frequentes para que a sociedade use os recursos existentes de forma consciente. 
Como destacam Silva Júnior, Ferreira e Lewinsohn (2015), todas as formas de vida têm a 
potencialidade de crescimento exponencial, mas encontram limitação nas diferentes formas 
de competição entre espécies ou dentro de uma mesma espécie, colocando em xeque a 
capacidade de suporte dos sistemas ecológicos, manejados ou não. Nessa linha, Boff (2012) 
afirma que o conceito de sustentabilidade significa respeito às limitações de cada bioma e 
às necessidades das gerações presentes e futuras.

Os capítulos 8 e 40 da Agenda 21 apontam para a necessidade de consolidar indica-
dores de sustentabilidade, nessa linha Dahl (2012) afirma que muitas iniciativas têm sido 
feitas na busca pela avaliação da sustentabilidade por meio de indicadores.

Os indicadores de sustentabilidade devem abranger diversos fatores relacionados 
com a sustentabilidade: ambientais, econômicos, sociais, dentre outros. As ferramentas de 
avaliação dos indicadores são úteis para quem toma decisões, pois podem ser utilizadas 
para o desenvolvimento de políticas.

É comum em vários momentos da vida a necessidade de tomar decisões, que em al-
guns casos demandam a confecção de um modelo. Os modelos matemáticos usam relações 
matemáticas para descrever ou representar um objeto ou problema de decisão e podem, 
em seu processo de criação, auxiliar no entendimento do problema e como consequência 
melhorar a análise de decisão. Segundo Bassanezi (2011), um modelo é a representação 
simplificada da realidade.

A aplicação de modelos matemáticos e estatísticos para auxiliar na tomada de decisão 
quanto à alocação mais adequada dos recursos disponíveis vem sendo cada vez mais difun-
dida e utilizada, permitindo analisar, prever, compreender e interpretar problemas diversos, 
além de proporcionar a aplicação e contextualização de conteúdos matemáticos e estatísticos.

Neste contexto, esta pesquisa busca aplicar a Análise Envoltória de Dados (DEA – 
Data Envelopment Analysis) na análise da eficiência de municípios da Região Metropolitana 
de Campinas e de capitais brasileiras a partir de indicadores de sustentabilidade e como 
consequência auxiliar na reflexão para a tomada de decisão sobre problemas relacionados 
com a temática ambiental.

A pesquisa realizada pode contribuir no entendimento e aplicação da ferramenta DEA 
e ao mesmo tempo despertar o interesse pelo aprofundamento da temática ambiental por 
meio do uso de indicadores de sustentabilidade.



7170 Educação Ambiental e Cidadania: Pesquisa e Práticas Contemporâneas - Volume 1

OBJETIVO

Analisar a eficiência de municípios da Região Metropolitana de Campinas e de capi-
tais brasileiras a partir de indicadores de sustentabilidade por meio da aplicação da Análise 
Envoltória de Dados.

MÉTODO

A Análise Envoltória de Dados (Data Envelopment Analysis – DEA) é uma ferramenta 
da estatística, não paramétrica, que avalia a eficiência de unidades tomadoras de decisão, 
comparando entidades que realizam tarefas similares e que se diferenciam pela quantida-
de de recursos (inputs ou insumos) e de bens (outputs ou produtos) envolvidos (MILIONI; 
ALVES, 2013). As unidades tomadoras de decisão avaliadas são denominadas por DMUs 
(Decision Making Units).

A Análise Envoltória de Dados tem sido usada no estudo da eficiência relativa das 
unidades em muitas áreas como educação, administração, engenharia etc.

Há dois modelos DEA clássicos: CRS e BCC. O modelo CRS (Constant Returns to 
Scale) adota como hipótese retornos constantes à escala (CHARNES; COOPER; RHODES, 
1978). Em sua formulação matemática cada DMU (k = 1,2,3,4...) é considerada como uma 
unidade de produção que utiliza n inputs ikx  (i = 1,2,3,4,...,n) para gerar m outputs jky  (j 
= 1,2,3,4,...,m).

O modelo CRS maximiza o quociente entre a combinação linear dos outputs e a com-
binação linear dos inputs, com a restrição de que para qualquer DMU esse quociente não 
possa ser maior que 1. Este problema de programação fracionária, mediante alguns artifícios 
matemáticos, pode ser linearizado e transformado em um Problema de Programação Linear 
(PPL) mostrado pelas equações (1) a (4).

Max            (1)

sujeito a

           (2)

      (3)

          (4)
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Em que oh  é a eficiência da DMU o em análise; 0ix  e 0jy  são os inputs e outputs da 
DMU o; e  são os pesos dos inputs  e  são os pesos dos outputs .

O modelo BCC (BANKER; CHARNES; COOPER, 1984), também conhecido como 
VRS (Variable Returns to Scale ou retornos variáveis à escala, isto é, substitui o axioma da 
proporcionalidade pelo axioma da convexidade), leva em conta situações de eficiência de 
produção com variação de escala e não admite proporcionalidade entre inputs e outputs. 
São possíveis duas orientações radiais para esses modelos na busca da fronteira de efi-
ciência: orientação a inputs e orientação a outputs (GOMES et al., 2009). No modelo BCC 
uma DMU é eficiente se, na escala em que opera, é a que melhor aproveita os inputs dis-
poníveis. Já no modelo CCR, uma DMU é eficiente quando apresenta o melhor quociente 
de outputs com relação aos inputs, ou seja, aproveita melhor os inputs sem considerar a 
escala de operação da DMU.

A Análise Envoltória de Dados tem sido usada no estudo da eficiência relativa das uni-
dades em muitas áreas: educação, administração, engenharia etc. Essa ferramenta permite 
avaliar vários fatores: técnico, social, econômico e ambiental, portanto consente realizar uma 
análise integrada. Os modelos DEA têm como objetivo calcular a eficiência das unidades 
produtivas, denominadas DMUs, conhecendo-se os níveis de recursos empregados e de 
resultados obtidos. Essa técnica DEA otimiza cada observação individual, de modo a esti-
mar uma fronteira eficiente (linear por partes), composta das unidades que apresentam as 
melhores práticas dentro da amostra em avaliação (unidades Pareto-Koopmans eficientes). 
Essas unidades servem como referência ou benchmarking para as unidades ineficientes 
(GOMES et. al., 2009).

O cálculo da eficiência de unidades organizacionais tem sido um tema importante na ad-
ministração, mas difícil de resolver, sobretudo quando são considerados múltiplos inputs (re-
cursos) e múltiplos outputs (serviços, produtos) associados às unidades de interesse (DMUs).

Para utilização da ferramenta DEA os inputs devem ser variáveis a serem minimizadas 
e os outputs as variáveis a serem maximizadas.

As subseções seguintes descrevem os procedimentos sobre a utilização das ferramen-
tas DEA Frontier e Sistema Integrado de Apoio à Decisão – SIAD (MEZA et al., 2005), bem 
como a descrição das rodadas dos problemas selecionados.

Além das eficiências padrões, obtidas dos modelos CRS ou VRS, é possível também 
analisar o Benchmarking e a Fronteira Invertida, que são recursos mais avançados de análise.

A função de benchmarking é dada pela projeção das unidades ineficientes na fronteira 
de eficiência. Pode ser feita com a orientação tanto a inputs como outputs. Na orientação a 
input há uma redução proporcional de entradas, enquanto as saídas se mantem constantes, 
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com a finalidade de atingir a eficiência; já na orientação a output, há o objetivo de melhorar 
os resultados, porém sem reduzir os recursos dados.

A Fronteira Invertida é considerada uma avaliação pessimista das DMUs já que há uma 
troca dos inputs com os outputs dados originalmente. Essa ferramenta analisa os dados 
sob uma ótica oposta, uma vez que os modelos são extremamente benevolentes com as 
unidades avaliadas.

APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS

Nesta seção, incialmente é comentada a aplicação das ferramentas utilizadas e, na 
sequência, são abordadas as rodadas e suas respectivas análises.

Dentre os softwares disponíveis para a aplicação da Análise Envoltória de Dados en-
contram-se o Programa Microsoft Excel e o Sistema Integrado de Análise de Dados - SIAD.

Para o Programa Microsoft Excel é necessário criar uma planilha nomeada de data 
contendo os DMUs (coluna A), inputs e outputs nas colunas seguintes, lembrando que para 
diferenciar inputs e outputs basta criar uma coluna vazia entre esses parâmetros. Ao concluir 
o preenchimento da planilha, a ferramenta DEA - Envelopment Model, deve ser selecionada 
na aba Suplementos. Apenas duas opções de modelos são habilitadas na versão disponível 
no Programa Microsoft Excel: CRS e VRS, ambos somente com orientação a input (Figura 
1). A referida versão possibilita a execução com no máximo 20 DMUs.

Figura 1. Tela de seleção de Métodos da ferramenta DEA da Microsoft Office

Para a utilização do Sistema Integrado de Análise de Dados – SIAD, os números 
decimais devem ser utilizados com pontos ao invés de vírgulas. Não é permitido utilizar es-
paços nos nomes dos DMUs. Os dados são salvos em arquivos de texto (.txt). Para facilitar 
a inserção de dados é possível utilizar o Excel seguindo o seguinte formato: na primeira 
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linha da planilha são introduzidos: quantidade de DMUs, quantidade de Inputs, quantidade 
de Outputs. Na segunda linha da planilha são inseridos: títulos de cada informação: DMU, 
Input1, Input2, ..., Output1, Output2, ..... A partir das demais linhas da planilha são colocados 
os dados correspondentes às informações de cada coluna. A Figura 2 mostra um exemplo 
com os dados inseridos.

Figura 2. Exemplo de inserção de dados no Microsoft Excel para utilizar o SIAD

Após a inserção, o arquivo na extensão txt deve ser salvo com a opção de tabulação 
mostrada na Figura 3.

Figura 3. Opção utilizada para salvar o arquivo para uso posterior no SIAD

Deve-se abrir o arquivo gerado e verificar se as informações foram inseridas adequa-
damente, isto é, não deve haver espaços ou vírgulas, hifens, acentos ou caráteres espe-
ciais. A Figura 4 mostra as opções disponíveis no Bloco de Notas.
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Figura 4. Ferramenta de substituição do Bloco de Notas

O arquivo deve ser salvo e aberto utilizando o SIAD. No SIAD é possível usar os 
modelos CRS e VRS, ambos com orientação a input ou com orientação a output, e dife-
rentemente da versão disponível no Microsoft Excel DEA Frontier, o limite de DMUs é 100 
(MEZA et al., 2005).

DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Para as rodadas referentes aos Casos 1-3 fez-se uso do Microsoft Excel DEA Frontier 
com orientação a input (versão disponível) com os modelos CRS e VRS. Para o Caso 4, 
tendo em vista o fato do estudo conter mais de 20 DMUs fez-se uso do SIAD, com os mo-
delos CRS e VRS, com orientação a input e com orientação a output.

Vale salientar que pela ausência de informações disponíveis, em geral os dados co-
letados para os estudos de casos não correspondem aos mesmos períodos de coleta. Por 
convenção, os períodos das informações levantadas estão colocados entre parênteses.

Caso 1

Comparar a eficiência das cidades da RMC - Região Metropolitana de Campinas (DMUs) 
em relação ao consumo de energia, em MWh (2014) (SEADE, 2017); resíduo sólido, em kg/
dia (2014) (CETESB, 2014); consumo de água, em litros/dia (2013) (SNIS, 2013); Produto 
Interno Bruto - PIB, em reais (2013) (IBGE, 2013); água tratada, em m3 (2008) (IBGE, 
2008); Índice de Desenvolvimento Humano - IDH (2010) (PNUD, 2010) e renda, em reais 
(2010) (SEADE, 2017).

Rodada 1

Inputs: consumo de energia, resíduo sólido e consumo de água.
Outputs: PIB, água tratada, IDH e renda.
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Os dados (per capita) referentes ao Caso 1-Rodada 1 encontram-se nas Tabelas 1-2.

Tabela 1. Valores dos inputs das cidades da RMC no Caso 1-Rodada1

DMU
Inputs

Consumo de energia Resíduo sólido Consumo de água

Americana 1,042 0,896 266,7

Artur Nogueira 0,671 0,724 139,0

Campinas 0,966 1,081 218,3

Cosmópolis 0,742 0,743 301,5

Engenheiro Coelho 0,569 0,512 153,6

Holambra 0,689 0,507 150,9

Hortolândia 0,793 0,900 228,9

Indaiatuba 1,074 0,891 197,4

Itatiba 0,976 0,675 174,4

Jaguariúna 1,005 0,777 205,6

Monte Mor 0,917 0,751 170,1

Morungaba 0,764 0,598 163,5

Nova Odessa 0,064 0,055 169,7

Paulínia 1,028 0,799 206,4

Pedreira 0,844 0,793 154,2

St. Antônio de Posse 0,663 0,639 202,8

St. Bárbara d’Oeste 0,864 0,893 202,0

Sumaré 0,845 0,889 150,2

Valinhos 1,112 0,856 194,2

Vinhedo 1,273 0,775 235,4

Tabela 2. Valores dos outputs das cidades da RMC no Caso 1-Rodada 1

DMU
Outputs

PIB Água tratada IDH Renda

Americana 44046,60 0,356 0,811 996,71

Artur Nogueira 16494,41 0,228 0,749 661,52

Campinas 44850,57 0,264 0,805 1135,29

Cosmópolis 19083,40 0,238 0,769 703,59

Engenheiro Coelho 19888,28 0,243 0,732 616,17

Holambra 47456,78 0,529 0,793 1014,47

Hortolândia 44002,84 0,226 0,756 552,57

Indaiatuba 46404,74 0,32 0,788 931,09

Itatiba 40791,23 0,263 0,778 884,00

Jaguariúna 124527,70 0,333 0,784 854,67

Monte Mor 51934,49 0,202 0,733 548,32

Morungaba 32157,11 0,203 0,715 667,29

Nova Odessa 43537,81 0,291 0,791 733,41

Paulínia 131151,41 0,283 0,795 974,57

Pedreira 21154,56 0,329 0,769 687,97

St. Antônio de Posse 31289,18 0,257 0,702 588,32

St. Bárbara d’Oeste 27241,91 0,236 0,781 730,23

Sumaré 43810,60 0,245 0,762 668,49

Valinhos 42736,76 0,245 0,819 1247,87

Vinhedo 102187,18 0,337 0,817 1308,22
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Holambra, Jaguariúna, Nova Odessa e Paulínia tiveram eficiência 100% no modelo 
CRS, enquanto as cidades com menor eficiência foram Americana (58,9%) e Engenheiro 
Coelho (56,9%). Já no modelo VRS, Americana, Artur Nogueira, Holambra, Jaguariúna, 
Nova Odessa, Paulínia e Vinhedo tiveram eficiência 100%, enquanto as cidades com menor 
eficiência foram Hortolândia (67,5%) e Cosmópolis (51,3%).

Uma ferramenta interessante que os modelos disponibilizam é o benchmarking, valor 
que DEA retorna para otimizar cada observação individual, de modo a estimar uma fronteira 
eficiente, composta das unidades que apresentam as melhores práticas dentro da amostra 
em avaliação. Essas unidades servem como referência ou benchmarking para as unidades 
ineficientes (GOMES et al., 2009). A título de exemplo são mostrados os benchmarkings 
com a aplicação do DEA Frontier modelo CRS (Tabela 3).

Tabela 3. Benchmarking obtidos referentes aos dados do Caso1-Rodada 1 no modelo CRS

DMU Benchmarks CRS

Americana 0,877 Holambra 0,146 Nova Odessa 0,000 Artur Nogueira

Artur Nogueira 1,000 Artur Nogueira

Campinas 1,094 Holambra 0,034 Nova Odessa

Cosmópolis 0,095 Holambra 0,478 Nova Odessa 0,422 Artur Nogueira

Engenheiro Coelho 0,389 Holambra 0,191 Nova Odessa 0,367 Artur Nogueira

Holambra 1,000 Holambra

Hortolândia 0,711 Holambra 0,231 Nova Odessa 0,013 Artur Nogueira

Indaiatuba 0,969 Holambra 0,027 Artur Nogueira

Itatiba 0,789 Holambra 0,204 Artur Nogueira

Jaguariúna 1,000 Jaguariúna

Monte Mor 0,097 Paulínia 0,828 Holambra

Morungaba 0,753 Holambra 0,157 Artur Nogueira

Nova Odessa 1,000 Nova Odessa

Paulínia 1,000 Paulínia

Pedreira 0,329 Holambra 0,679 Artur Nogueira

St. Antônio de Posse 0,294 Holambra 0,269 Nova Odessa 0,342 Artur Nogueira

St. Bárbara d’Oeste 0,252 Holambra 0,096 Nova Odessa 0,675 Artur Nogueira

Sumaré 0,901 Holambra 0,063 Artur Nogueira

Valinhos 1,230 Holambra

Vinhedo 0,466 Paulínia 0,752 Holambra 0,126 Nova Odessa

Através do benchmarking é possível fazer alterações nos inputs originais com a finalida-
de de resultar na eficiência de 100%, ou próxima desse valor. As alterações são feitas apenas 
nos dados de inputs, pois nos estudos realizados a eficiência é obtida em função dos inputs.

Para exemplificar a aplicação do benchmarking destaca-se como devem ser atuali-
zados os dados dos inputs para a cidade de Campinas, tendo em vista que a mesma não 
apresentou eficiência 100%.
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Novo Consumo de Energia Campinas = (Consumo de Energia Holambra x 1,094) + 
(Consumo de Energia Nova Odessa x 0,034) = 0,755942.

Novo Resíduo Sólido Campinas = (Resíduo Sólido Holambra x 1,094) + (Resíduo Sólido 
Nova Odessa x 0,034) = 0,556528.

Novo Consumo de Água Campinas = (Consumo de Água Holambra x 1,094) + (Consumo 
de Água Nova Odessa x 0,034) = 170,8544.

Nesta situação hipotética, é possível afirmar que Campinas aumentaria eficiência sob os 
aspectos considerados se fosse possível alterar o valor do consumo de energia, de 0,966 para 
0,756, do resíduo sólido, de 1,081 para 0,557, e do consumo de água, de 218,3 para 170,854.

Rodada 2

Nesta rodada, o estudo foi feito utilizando os dados totais de cada município, dife-
rentemente da Rodada 1, onde os dados considerados foram per capita. Como resultado, 
Holambra, Jaguariúna, Paulínia e Vinhedo tiveram eficiência 100% no modelo CRS, enquanto 
as cidades com menores eficiências foram Hortolândia (60,5%) e Monte Mor (60,2%). Já no 
modelo VRS, Americana, Campinas, Holambra, Indaiatuba, Itatiba, Jaguariúna, Paulínia, 
Pedreira, Sumaré, Valinhos e Vinhedo tiveram eficiência 100%, enquanto as cidades com 
menores eficiências foram Santo Antônio de Posse (66,5%) e Monte Mor (61,6%).

Holambra, Jaguariúna, Paulínia e Vinhedo tiveram eficiência 100% para ambos os 
modelos CRS e VRS, tanto para os dados per capita quanto para os dados totais. É possível 
observar que há maior quantidade de cidades com eficiência de 100% quando utilizados os 
dados totais no modelo VRS, pois a eficiência 100% foi atingida por quatro municípios com 
os dados per capita no modelo CRS, oito municípios com os dados per capita no modelo 
VRS, quatro municípios com os dados totais no modelo CRS e onze municípios com os 
dados totais no modelo VRS.

Caso 2

Comparar a eficiência das cidades da Região Metropolitana de Campinas (DMUs) 
relacionadas com as três principais dimensões da sustentabilidade – ambiental, econômi-
ca e social, sendo a porcentagem de gastos ambientais (2014) (GESTÃO AMBIENTAL, 
2017) - perspectiva ambiental, o PIB per capita, em reais (2013) (IBGE, 2013) - perspectiva 
econômica e o IDH (2010) (PNUD, 2010) - perspectiva social. Os dados coletados encon-
tram-se na Tabela 4.
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Tabela 4. Valores do input e dos outputs das cidades da RMC no Caso 2

DMU
Input Outputs

Gastos ambientais PIB IDH

Americana 0,204 44046,60 0,811

Artur Nogueira 0 16494,41 0,749

Campinas 0,028 44850,57 0,805

Cosmópolis 0,598 19083,40 0,769

Engenheiro Coelho 1,784 19888,28 0,732

Holambra 1,623 47456,78 0,793

Hortolândia 0,794 44002,84 0,756

Indaiatuba 0,078 46404,74 0,788

Itatiba 3,252 40791,23 0,778

Jaguariúna 4,724 124527,70 0,784

Monte Mor 0 51934,49 0,733

Morungaba 0,441 32157,11 0,715

Nova Odessa 0 43537,81 0,791

Paulínia 0,394 131151,41 0,795

Pedreira 1,482 21154,56 0,769

St. Antônio de Posse 0,204 31289,18 0,702

St. Bárbara d’Oeste 1,696 27241,91 0,781

Sumaré 0,406 43810,60 0,762

Valinhos 0 42736,76 0,819

Vinhedo 0,317 102187,18 0,817

Rodada 1 – Perspectiva Ambiental

Input: 100-%gastos ambientais.
Outputs: PIB e IDH.
Na perspectiva ambiental, Jaguariúna e Paulínia tiveram eficiência 100% no modelo 

CRS, enquanto as cidades com menores eficiências foram Morungaba (87,3%) e Santo 
Antônio de Posse (85,5%). Já no modelo VRS, pode-se dizer que em geral todas as cidades 
foram eficientes, com destaque para Jaguariúna, Paulínia, Valinhos e Vinhedo com eficiência 
100%, Monte Mor (95,2%) foi a cidade com menor eficiência.

Rodada 2 – Perspectiva Econômica

Input: 1/PIB.
Outputs: %gastos ambientais e IDH.
Na perspectiva econômica, as cidades Jaguariúna e Paulínia mostraram eficiência 

100%, Vinhedo (80%) no modelo CRS, as demais cidades tiveram baixa eficiência, sen-
do que as cidades com menores eficiências foram Cosmópolis (14,1%) e Artur Nogueira 
(11,8%). Já no modelo VRS, Jaguariúna, Paulínia, Valinhos e Vinhedo tiveram eficiência 
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100%, assim como no modelo CRS, as demais cidades apresentaram baixa eficiência, sendo 
que Cosmópolis (14,6%) e Artur Nogueira (12,6%) tiveram as menores eficiências.

Rodada 3 – Perspectiva Social

Input: 1-IDH.
Outputs: %gastos ambientais e PIB.
Na perspectiva social, Jaguariúna e Paulínia apresentaram eficiência 100%, Vinhedo 

(87,3%), Itatiba (67%) no modelo CRS, as demais cidades tiveram baixa eficiência, sen-
do que as cidades com menores eficiências foram Cosmópolis (14,1%) e Artur Nogueira 
(10,3%). Já no modelo VRS, Jaguariúna, Paulínia, Valinhos e Vinhedo tiveram eficiência 
100% e os municípios com menores eficiências foram Morungaba (64,5%) e Santo Antônio 
de Posse (61,2%).

Os resultados permitem concluir que os municípios de Jaguariúna e Paulínia apresen-
tam eficiência de 100% para ambos os modelos CRS e VRS e em todas as perspectivas 
- ambiental, econômica e social.

Para os Casos 1 e 2 os municípios de Jaguariúna e Paulínia ocupam uma posição 
de destaque na eficiência, o que possivelmente pode ser explicado pelo fato de que o PIB 
dessas cidades é muito alto se comparado às demais cidades.

Caso 3

Comparar a eficiência das cidades da Região Metropolitana de Campinas (DMUs) em 
relação ao consumo de energia, em MWh (2014) (SEADE, 2017); renda, em reais (2010) 
(SEADE, 2017) (em reais) e temperatura, em Kelvin (2015) (CIIAGRO, 2017).

Input: consumo de energia.
Outputs: renda e temperatura.
Os dados coletados encontram-se na Tabela 5.

Tabela 5. Valores do input e dos outputs das cidades da RMC no Caso 3

DMU
Input Outputs

Consumo de energia Renda Temperatura

Americana 1,042 996,71 299,13

Artur Nogueira 0,671 661,52 295,89

Campinas 0,966 1135,29 295,89

Cosmópolis 0,742 703,59 295,38

Engenheiro Coelho 0,569 616,17 297,62

Holambra 0,689 1014,47 296,57

Hortolândia 0,793 552,57 299,26

Indaiatuba 1,074 931,09 295,80

Itatiba 0,976 884,00 294,38
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DMU
Input Outputs

Consumo de energia Renda Temperatura

Jaguariúna 1,005 854,67 296,03

Monte Mor 0,917 548,32 298,73

Morungaba 0,764 667,29 295,35

Nova Odessa 0,064 733,41 295,09

Paulínia 1,028 974,57 296,24

Pedreira 0,844 687,97 299,12

St. Antônio de Posse 0,864 588,32 297,10

St. Bárbara d’Oeste 0,663 730,23 296,20

Sumaré 0,845 668,49 295,52

Valinhos 1,112 1247,87 296,37

Vinhedo 1,273 1308,22 295,13

Nesta rodada, somente a cidade de Nova Odessa obteve eficiência 100% no modelo 
CRS, todas as demais cidades tiveram eficiência extremamente baixas, com destaque para 
Monte Mor (7,1%). Já no modelo VRS, Americana, Holambra, Hortolândia, Nova Odessa, 
Pedreira, Valinhos e Vinhedo tiveram eficiência 100%, enquanto as cidades com menores 
eficiências foram Sumaré (16,5%), Cosmópolis (15,5%) e Morungaba (14,4%).

O destaque da eficiência de Nova Odessa pode possivelmente ser explicado pelo fato 
de que o seu consumo de energia é muito baixo comparado às demais cidades.

Esta rodada foi inspirada em Mello et al. (2008), no entanto vale salientar que o estudo 
aqui apresentado considera os valores médios anuais, embora o consumo de energia e a 
temperatura variem ao longo dos meses. Para um estudo mais representativo seria necessá-
rio avaliar a temperatura e o consumo de energia em determinados períodos, considerando 
os meses de cada estação do ano.

Caso 4

Comparar a eficiência das capitais brasileiras (DMUs) em relação ao volume de água 
consumido, em 1000 m³/ano (2015) (SNIS, 2017); volume de água produzido, em 1000 m³/
ano (2015) (SNIS, 2017) e população urbana atendida (2015) (SNIS, 2017).

Input: volume de água consumido.
Outputs: volume de água produzido e população urbana atendida.
A Tabela 6 destaca as informações coletadas. Vale esclarecer que a cidade de São Luís, 

capital do Estado de Maranhão, não foi considerada pela ausência de dados para esta cidade.

Tabela 6. Valores do input e dos outputs das cidades selecionadas no Caso 4 no SIAD

DMU
Input Outputs

Volume de água con-
sumida

Volume de água pro-
duzida

População urbana 
atendida

Belém 61051 110993 1402645

Boa Vista 18646 43002 311874
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DMU
Input Outputs

Volume de água con-
sumida

Volume de água pro-
duzida

População urbana 
atendida

Macapá 10885 35278 166013

Manaus 11868 177592 1757691

Palmas 15092 26393 272699

Porto Velho 10171 30825 170755

Rio Branco 12121 30832 202308

Aracajú 36065 61689 627728

Fortaleza 107328 197868 2184943

Joao Pessoa 43710 73765 788452

Maceió 29635 71647 979479

Natal 38239 86636 825384

Recife 60075 170851 1369839

Salvador 150177 286461 2692907

Teresina 43628 93743 775955

Brasília 160072 247120 2786372

Campo Grande 52426 82927 823504

Cuiabá 34228 94265 569657

Goiânia 98674 127405 1425285

Belo Horizonte 27732 41272 2374342

Rio de Janeiro 138464 224271 6366564

São Paulo 760232 1087094 11860245

Vitória 27732 932 338874

Curitiba 106830 175734 1879168

Florianópolis 42619 18200 451901

Porto Alegre 128661 190135 1476867

Como já comentado anteriormente, esta rodada foi feita por meio do software SIAD, sen-
do possível executar os modelos com orientação a input e com orientação a output. Os mo-
delos CRS como orientação a input e com orientação a output obtiveram os mesmos resul-
tados, com destaque a cidade Manaus com eficiência 100%, e Florianópolis (7,2%) a menor 
eficiência. Nos modelos VRS com orientação a input e com orientação a output as cidades 
Manaus, Porto Velho, Belo Horizonte, Rio de Janeiro e São Paulo apresentaram eficiên-
cia 100%, enquanto as cidades Curitiba (14,2%) e Goiânia (11,7%) exibiram as menores 
eficiências para o modelo VRS com orientação a input, Palmas (14,7%) e Vitória (14,3%) 
apresentaram as menores eficiências para o modelo VRS com orientação a output.

O destaque da eficiência da cidade de Manaus pode possivelmente ser explicado pelo 
fato de que o seu consumo de volume de água é baixo comparado, enquanto o volume de 
água produzido e a população urbana atendida é razoável.

Na ótica da Fronteira Invertida, os modelos CRS com orientação a input e com orien-
tação a output obtiveram os mesmos resultados, de forma que as cidades de Florianópolis 
e Vitória demonstraram eficiência 100%, já Belo Horizonte (13,5%) e Manaus (7,2%) revela-
ram as menores eficiências. No modelo VRS com orientação a input Florianópolis, Macapá, 
Porto Alegre, Porto Velho, São Paulo e Vitória apresentaram eficiência 100% e as cidades 
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Maceió (38,5%) e Manaus (8,8%) mostraram ter menores eficiências. No modelo VRS com 
orientação a output as cidades de Florianópolis, Macapá, Porto Alegre, Porto Velho, Rio de 
Janeiro, São Paulo e Vitória apresentaram eficiência 100% e as cidades de Belo Horizonte 
(14,1%) e Manaus (12,5%) mostraram ter menores eficiências.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Para os indicadores selecionados foram elaboradas diversas rodadas sendo os inputs 
os dados a serem minimizados e outputs os dados a serem maximizados. Para a Região 
Metropolitana de Campinas, pode-se afirmar que os municípios de Jaguariúna e Paulínia 
apresentaram eficiência 100% pela ferramenta DEA nas rodadas do Caso 1 e 2, já para o 
Caso 3 o município de Nova Odessa se destacou com eficiência 100%. Para o estudo das 
capitais brasileiras, Caso 4, Manaus obteve eficiência 100% nos quesitos estudados.

Os resultados mostram que o modelo VRS é mais benevolente se comparado ao 
modelo CRS, pois pelas rodadas realizadas, o número de DMUs com eficiência 100% é 
maior no modelo VRS.

A elaboração dos diversos estudos de casos contribuiu para a melhor compreensão 
da ferramenta Análise Envoltória de Dados – DEA por meio dos softwares Microsoft Excel 
DEA Frontier e SIAD.

Todas as rodadas realizadas pelo Microsoft Excel – DEA Frontier também foram exe-
cutadas pelo software SIAD com o propósito de comparação, confirmando as mesmas 
eficiências resultantes. Exceção ocorreu para o Caso 4, cuja rodada foi feita apenas pelo 
SIAD, por apresentar mais de vinte DMUs, dessa forma foram executadas rodadas com 
orientação a input e com orientação a output.

A pesquisa realizada possibilitou a conscientização dos diversos problemas sobre a 
temática ambiental ao abordar diversos indicadores de sustentabilidade das cidades e ca-
pitais do escopo desta pesquisa. Vale salientar a dificuldade com a aquisição dos dados, 
inviabilizando a comparação do mesmo período de análise para as informações levantadas.
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RESUMO

No Brasil, muitas das obras públicas são realmente realizadas a fim de satisfazer in-
teresses imediatistas e populistas. A Política Nacional do Meio Ambiente estabelece 
ser incumbência do Poder Público, exigir, para instalação de obra ou atividade poten-
cialmente degradadora do meio ambiente, o Estudo/Relatório de Impacto Ambiental 
(EIA/RIMA). O objetivo deste trabalho foi avaliar a efetiva adequação do EIA ao que 
demanda a legislação e o órgão ambiental estadual, além de dimensionar o impacto 
ambiental descritos nestes estudos/relatórios para aprovação de licenças de uma obra 
pública no Estado de São Paulo. A análise ocorreu com base no Processo Impacto 
50/2019 – Interligação entre as Rodovias SP-150 (Via Anchieta) e SP-55 (Rodovia Cônego 
Domênico Rangoni). O EIA cumpriu parcialmente os requisitos estabelecidos pelo Manual 
CETESB, uma vez que os impactos foram identificados, descritos e avaliados nas fases 
de planejamento, implantação e operação metodologia adotada apresentou os aspectos 
ambientais e todos os impactos foram descritos por suas tipologias adequadas. Em re-
lação às medidas mitigadoras, embora tenham abrangido todas as fases do empreendi-
mento e houvesse indicação a quais impactos se destinam, a apresentação não ocorreu 
de forma ordenada.
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INTRODUÇÃO

É senso comum que, no Brasil, muitas das obras públicas ou empreendimentos são 
realmente efetivadas, a fim de satisfazer interesses imediatistas dos governantes e de seus 
amigos, com valores superfaturados. Muitas delas são suspensas por irregularidades, em-
bargadas ou simplesmente não têm continuidade, deixando como herança aqueles prédios 
enormes, ruindo, obras paradas há muito tempo, cujo valor já gasto passa do triplo do 
originalmente constante do orçamento, dinheiro público que pelo estado da obra, jogado 
fora. Para contextualizarmos, em um estudo que verificou as condições de obras públicas, 
Sant’Ana (2019) analisou quase 39 mil casos. Desse total, 14.403 obras estavam paralisadas 
ou inacabadas, o que corresponde a mais de 1/3 do todas de obras analisadas.

Vale ressaltar, que não é a intenção “demonizar” a totalidade das obras públicas. Não 
se questiona aqui a necessidade de tais obras, desde que, evidentemente, atinjam a sua 
finalidade, que é a satisfação do interesse público, inclusive quanto a ter e poder usufruir de 
um meio ambiente equilibrado. Especificamente sobre o direito ao meio ambiente equilibrado, 
podemos, sem medo de cometer qualquer injustiça ao citarmos o novo Código Florestal, como 
exemplo de um instrumento com o fim de atender interesses econômicos e políticos imedia-
tistas, cujo custo se estende a toda sociedade e às gerações futuras (FEARNSIDE, 2010).

É evidente e necessário a realização de projetos que visem o desenvolvimento social, 
tais quais o desenvolvimento de obras, sobretudo aquelas relacionadas ao interesse públi-
co. No entanto, como aponta (LOVELOCK, 2006) em seu trabalho sobre Hipótese de Gaia 
e o desenvolvimento sustentável, deve-se encontrar uma maneira de satisfazer nossas ne-
cessidades de maneira que as necessidades da Terra não sejam suprimidas, a fim de que 
o extermínio mútuo não ocorra.

Para atingirmos este estado de convivência sustentável, é essencial o Estudo de 
Impacto Ambiental (EIA), um instrumento de controle previsto na Lei 6.938/81 – Política 
Nacional do Meio Ambiente – e mais tarde inserida no texto constitucional. Igualmente impor-
tante como instrumento de informação, especialmente elaborado para a população geral é o 
Relatório de Impacto de Meio Ambiente -RIMA. A Carta Magna estabelece ser incumbência 
do Poder Público, exigir, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de 
significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental (BRASIL, 
1981). A Resolução CONAMA 001/86 prevê quais são as atividades que dependem de ela-
boração de EIA/RIMA para o licenciamento, dentre elas, estradas de rodagem com duas ou 
mais faixas de rolamento, gasodutos e usinas de geração de energia elétrica (BRASIL, 1986).

O Estudo de Impacto Ambiental (EIA) é o estudo das modificações ou alterações de 
quaisquer características ambientais, sociais e econômicas resultantes de um projeto rea-
lizado em um determinado local. Benjamin (1992, p. 22-23) exemplificou “da mesma forma 
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que o homem, ao construir sua casa, avalia o terreno, elabora um projeto e verifica seus 
custos e benefícios, no processo produtivo e de desenvolvimento é igualmente cabível a 
mesma avaliação”.

Decorrente do princípio da consideração do meio ambiente nas tomadas de decisões, 
é um elemento, tema ou fator dentro de um planejamento ambiental e controle ambiental a 
ser considerado previamente à instalação de obras com alto potencial de causar danos e/ou 
apresentarem efeitos consideráveis. Sua exigibilidade contribuiu com a evolução da proteção 
ambiental no país. Outrora, a variável ambiental não era elemento essencial do processo de 
tomada de decisões e o desastre causado ao meio ambiente e a populações locais, eram 
ocultos pelas obras desmesuradas que eram erguidas (MILARÉ, 2006)

O objetivo do EIA, basicamente, é evitar que um projeto viável economicamente, 
se mostre catastrófico ao meio ambiente. Sua máxima é, prevenir é melhor que reme-
diar. O EIA, ante sua complexidade, deve ser elaborado por equipe multidisciplinar e inde-
pendente (MILARÉ, 2006).

As bases normativas relativas ao EIA/RIMA estão no artigo 3º da Resolução CONAMA 
001/86, a qual prega que o EIA deve atender à legislação e os princípios da PNMA. Sua 
realização deve, entre outras diretrizes, identificar e avaliar de forma sistemática os impactos 
ocasionados decorrentes da implantação e operação da obra, definir as áreas afetadas pelos 
impactos, considerando a bacia geográfica local ou território delimitado, “considerar os planos 
e programas governamentais, propostos e em implantação na área de influência do projeto, 
e sua compatibilidade” (BRASIL, 1986). As atividades técnicas a serem desenvolvidas estão 
dispostas no art. 6º da Resolução CONAMA 001/86: diagnosticar a situação ambiental da 
área considerando o meio físico (geomorfologia e geologia, hidrologia, clima, solos, dentre 
outros), o meio biológico (fauna e flora - biota), o meio socioeconômico (uso e ocupação do 
solo, uso da água, economia, cultura, dentre outros), análise do projeto e sua alternativa, 
previsão dos impactos positivos e negativos, definir as medidas mitigadoras, elaboração do 
programa de acompanhamento e monitoramento (BRASIL, 1986).

Embora discuta-se que a exigência dos Estudos/Relatórios de Impacto Ambiental são 
um entrave ao desenvolvimento e celeridade das obras. Inclusive houve a tentativa através 
do Projeto de Emenda Constitucional 65/2012, arquivado, de acrescentar o § 7º ao art. 225 
da Constituição Federal para assegurar a continuidade de obra pública após a concessão da 
licença ambiental, ou seja, a “apresentação do estudo prévio de impacto ambiental importa 
autorização para a execução da obra, que não poderá ser suspensa ou cancelada pelas 
mesmas razões a não ser em face de fato superveniente”. Implicando que, independente-
mente dos prováveis danos ambientais apontados e quantificados pelo EIA, a obra pública 
não precisaria ser suspensa (BRASIL, 2012).
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Como política pública, é essencial a realização do EIA pois, “pretende-se, com isso, 
assegurar a efetividade do Direito ao ambiente ecologicamente equilibrado” (OLIVEIRA, 
2009, p. 16). Este instrumento de planejamento ambiental, como já dito, obrigatoriamente 
deve ser anterior ao início da realização da obra, atividade ou planta que “possam sugerir 
qualquer degradação ambiental ou, ainda, apresentar dúvida quanto à realização segura 
da mesma, sob o enfoque do ambiente, o que inclui a saúde humana” (OLIVEIRA, 2009).

A importância de se prevenir danos ambientais está na característica fundamental do 
direito ao meio ambiente (natural ou não) equilibrado. A Constituição Federal estabelece em 
seus princípios fundamentais, a dignidade da pessoa humana como base para interpretação 
de todo o sistema constitucional e aponta que o meio ambiente deva satisfazer as necessi-
dades pessoais, todavia, de forma alguma a interpretação do artigo 3º da Política Nacional 
do Meio Ambiente (Lei n. 6.938/81), que prescreve a proteção da vida em todas as suas for-
mas, deve ser menosprezada, pois tal norma foi totalmente recepcionada (FIORILLO, 2013).

OBJETIVO

A partir das considerações apresentadas anteriormente, o presente estudo teve por 
objetivo avaliar a abrangência, importância e magnitude dos impactos ambientais descritos 
nos Estudos/Relatórios de Impacto Ambiental (EIA/RIMA), especificamente aqueles exigidos 
para licenciamentos ambientais de uma obra pública no Estado de São Paulo.

MÉTODOS

A presente pesquisa teve caráter bibliográfico seguida de estudo de caso. Inicialmente, 
refletiu sobre o estado da arte relativo às temáticas que compõe os RIMA’s. Na primeira 
fase, os materiais utilizados foram publicações físicas (livros) ou publicações eletrônicas, 
como artigos científicos, por exemplo, buscados em indexadores como a Plataforma SCIELO 
(http://www.scielo.br/), o portal de periódicos da CAPES (http://www.periodicos.capes.gov.
br/), a BDTD - para Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (http://bdtd.ibict.br/
vufind/), dentre outros.

A segunda fase consistiu em uma pesquisa documental de fontes primárias, quais 
sejam, os documentos fornecidos por órgãos oficiais, em especial a CETESB sobre o caso 
selecionado. O estudo de caso refere-se ao Processo Impacto 50/2019 – Interligação entre 
as Rodovias SP-150 (Via Anchieta) e SP-55 (Rodovia Cônego Domênico Rangoni) - fevereiro 
de 2019. O responsável pelo empreendimento é a Concessionária Ecovias dos Imigrantes 
S.A. O responsável pelo EIA/RIMA é a GEOTEC Consultora Ambiental. O empreendimen-
to a ser licenciado é a interligação entre as rodovias Anchieta, na altura do 65 km, o qual 

http://www.scielo.br/)
http://www.periodicos.capes.gov.br/)
http://www.periodicos.capes.gov.br/)
http://bdtd.ibict.br/vufind/)
http://bdtd.ibict.br/vufind/)
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atravessa o canal do porto de Santos e termina no 250 km da Cônego Domênico Rangoni, 
perfazendo um total de 7,5 Km de extensão (GEOTEC, 2019).

Os impactos e os Programas ambientais descritos nos EIA’s foram comparados com 
as diretrizes estabelecidas no “Manual para Elaboração de Estudos para o Licenciamento 
com Avaliação de Impacto Ambiental”, da Companhia Ambiental do Estado de São Paulo – 
Manual CETESB (SÃO PAULO, 2014).

Assim, com intuito de alcançar seu objetivo, a dimensão empírica da pesquisa foi rea-
lizada por meio de análise prioritariamente qualitativa, proposta por Creswell (2007), que 
podem ser quantificadas a depender dos dados levantados com a seleção do EIA, que se 
limitou àqueles relativos a obras públicas realizadas no estado de São Paulo, Brasil. Para 
análise do EIA/RIMA, foram realizados fichamentos das informações levantadas. Os ficha-
mentos tiveram como referencial o objetivo e questões da pesquisa e foram as bases para 
os relatórios. Estes relatórios eram predominantemente descritivos, imagens (quando exis-
tentes nos estudos/relatórios) foram utilizadas, e neles pretendeu-se apresentar os temas 
da maneira mais detalhada possível.

A pesquisa levou em consideração o que preconiza o Manual CETESB, criado pela 
Diretoria Plena deste órgão, em maio de 2014. É um manual para elaboração de EIA’s e 
RIMA’s com objetivo de licenciamento de empreendimentos (SÃO PAULO, 2014).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Para análise dos impactos abordados no caso de estudo foram identificadas as ativida-
des da obra e sua relação com os aspectos ambientais. A partir desses dados foi possível a 
elaboração de uma matriz de interação para identificação do impacto. Para isso, é necessário 
estabelecer alguns conceitos:

a. Aspectos ambientais: são os elementos dos meios físico (terrenos, água, por exem-
plo), biótico (cobertura vegetal, fauna) e socioeconômico (atividades econômicas, 
patrimônio cultural, por exemplo) (GEOTEC, 2019).

b. Impacto resultante: é o efeito final ocasionado pelas atividades impactantes e apli-
cação das medidas mitigadoras propostas. A avaliação qualitativa dos impactos foi 
realizada a partir dos atributos dos impactos. Os atributos são: natureza (negativo 
ou positivo), ocorrência (direta ou indireta), aplicabilidade (certa, provável ou inexis-
tente), prazo (curto, médio e longo), espacialidade (localizado ou regional), duração 
(temporário, permanente ou cíclico), reversibilidade (reversível ou irreversível), mag-
nitude (pequena, média, grande) e localização provável do impacto (Área Direta-
mente Afetada – ADA; Área de Influência Direta – AID; ou Área de Influência Indireta
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AII) (GEOTEC, 2019). Dentre os impactos identificamos no RIMA estão: Meio Físico; 
Meio Biótico e; Meio Socioeconômico.

Meio Físico

Impactos potenciais em terrenos: Alteração da morfologia de terrenos e desencadea-
mento/ intensificação de processos de dinâmica superficial: interferência dos terrenos ins-
táveis pode desencadear processos erosivos. Sendo mais agressivo próximo à APA. O im-
pacto é negativo, direto, certo, imediato, localizado, permanente, reversível, de pequena 
magnitude e ocorre na ADA. Existe um conjunto significativo de medidas de prevenção e 
controle (GEOTEC, 2019). O impacto foi brevemente descrito, não havendo qualificação, 
quantificação e a espacialização foi genérica. Não foi apresentada foto ou imagem aérea 
com indicação dos trechos críticos (SÃO PAULO, 2014).

Risco de contaminação de solo por vazamentos de produtos perigosos durante a cons-
trução: pode ser causado em razão do vazamento de combustíveis ou óleos. Pode ser evitado 
ou minimizado quando implantados sistemas de retenção, manutenção dos equipamentos, 
elaboração de Plano de Ação Emergencial. Ocorre onde/quando houver mobilização de 
maquinário. O impacto é negativo, direto e indireto, provável, imediato, regional, temporário, 
reversível, de média magnitude e ocorre na AID e na ADA (GEOTEC, 2019).

É possível comparar este impacto com o impacto “Riscos de acidentes com transportes 
de materiais perigosos”, descrito no Manual CETESB para fase de Operação. Por se tratar 
de risco, não pode ser qualificado, mas pode ser quantificado, o que não foi. Também não foi 
apresentado foto ou imagens aéreas que indicasse os locais com maior risco. Os sistemas 
de contenção foram apresentados de maneira superficial e não houve indicação e justifica-
tiva quanto ao local a ser implantada ou da estrutura de contenção (SÃO PAULO, 2014).

Poluição gerada nos canteiros de obras e frentes de trabalho durante a construção: 
atividades como demolição e escavações gerarão resíduos sólidos em quantidades variáveis. 
Tais resíduos constituem-se de solo, pavimento asfáltico, material de demolição. Estes são 
destinados ao aterro, às empresas de reciclagem ou utilizados na própria obra. Os resíduos 
dos escritórios e refeitórios são destinados ao aterro ou quando possível, enviados para 
reciclagem. Os resíduos gerados pelo laboratório têm a mesma destinação dos resíduos do 
serviço municipal de saúde. Resíduos como graxa e óleos são destinados a aterros específi-
cos para resíduos perigosos. Os resíduos dos banheiros são destinados à ETE. As medidas 
estão no Programa de gerenciamento de resíduos sólidos e efluentes. O impacto é negativo, 
direto, provável, imediato, regional, permanente, irreversível, de média magnitude e ocorre 
na AID e ADA (GEOTEC, 2019). Este impacto, embora seja listado como impacto de em-
preendimentos da tipologia “rodovia”, não é descrito, não sendo possível a comparação.
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Potencial recalques e abalos em estruturas e construções vizinhas, em função da cra-
vação de estacas e escavações durante a implantação: os solos moles da área são suscetí-
veis a adensamento. As estacas geram risco de abalos em terrenos podendo desestabilizar 
construções vizinhas. As medidas mitigadoras estão no Programa de controle ambiental 
de obras. O impacto é negativo, indireto, provável, imediato e de curto prazo, localizado, 
permanente, reversível, de grande magnitude e ocorre na AID e na ADA (GEOTEC, 2019). 
Este impacto não é listado ou descrito como impacto por tipologia para rodovias.

Impactos relacionados à utilização de áreas de empréstimo e depósito de material 
excedente durante a construção: A necessidade de utilização destas áreas pode demandar 
supressão de vegetação, geração de resíduos orgânicos ou de construção. O solo tam-
bém pode ser afetado, ocasionando processos erosivos e assoreamento, bem como pode 
haver supressão da vegetação. O impacto é negativo, direto, certo, imediato, localizado, 
temporário, reversível, de pequeno porte e ocorre na ADA (GEOTEC, 2019). Foram apre-
sentadas as atividades geradoras, o dano foi qualificado, mas não quantificado. Não houve 
apresentação de foto ou imagem aérea que indicassem a localização e volume dos locais 
(SÃO PAULO, 2014).

Risco de contaminação de solo por acidentes nas vias e pelo tráfego de cargas pe-
rigosas durante a operação: Pode ser causado por vazamento de óleos lubrificantes e 
combustíveis decorrentes de acidentes. Pode ser minimizado com sistemas de retenção e 
Plano de ação Emergencial. O impacto é negativo, indireto, provável, imediato, localizado e 
regional, temporário, reversível, de média magnitude e ocorre na AID e na ADA (GEOTEC, 
2019). É possível comparar esse impacto com o impacto “Riscos de acidentes com trans-
portes de materiais perigosos”, descrito no Manual CETESB para Fase de Operação. Por se 
tratar de risco, não pode ser qualificado, mas pode ser quantificado, o que não foi. Também 
não houve apresentação de foto ou imagens aéreas que indicasse os locais com maior ris-
co. No entanto, por se tratar de tráfego, pode não ser possível a indicação. Os sistemas de 
contenção foram apenas citados e não houve indicação e justificativa quanto à sua escolha 
(SÃO PAULO, 2014).

Risco de contaminação no solo por disposição inadequada de resíduos sólidos e efluen-
tes durante a operação: São gerados resíduos em manutenções ao longo da via. Tais 
resíduos devem ser tratados conforme legislação. O impacto é negativo, direto, provável, 
imediato, localizado, permanente, reversível, de pequeno porte e ocorrerá na AID e na ADA 
(GEOTEC, 2019). Este impacto não é listado ou descrito para nenhuma das fases de em-
preendimentos da tipologia “rodovias”.

Impactos potenciais em Recursos Hídricos Superficiais - Interferência nos recursos 
hídricos superficiais durante a construção: poderá ocorrer desestabilização das margens e 
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risco de inundação. O impacto é negativo, direto, provável, imediato, disperso, permanente, 
irreversível, de pequeno porte e ocorrerá na AID e na ADA (GEOTEC, 2019). O impacto não 
foi qualificado ou quantificado, apenas indicado. A localização do impacto não foi demonstrada 
por fotos ou imagens. As atividades geradoras de impactos não foram descritas. Nenhuma 
foto ou imagem aérea que indicassem os locais de intervenção foram apresentadas no EIA 
(SÃO PAULO, 2014).

Potencial interferência na qualidade da água dos corpos hídricos durante a construção 
(águas superficiais e canal do estuário): pode ocorrer em decorrência de acidentes com 
veículos transportadores de cargas perigosas. Casos mais graves podem ocorrer na APA 
Continental, devido a sua maior sensibilidade. Pode ser minimizado com sistemas de re-
tenção e Plano Emergencial de Acidentes. O impacto é negativo, direto, provável, imediato, 
localizado e regional, temporário, reversível, de pequeno porte e ocorre na AII na AID e 
na ADA (GEOTEC, 2019). O impacto pode ser comparado ao impacto “Interferências em 
recursos hídricos superficiais e subterrâneos” do Manual CETESB. Foram apresentadas 
as atividades geradoras, e os impactos analisados de forma qualitativamente, mas não 
quantitativamente. Não houve espacialização. Houve avaliação dos impactos, mas não 
quantitativamente. Não foi apresentada foto ou imagem aérea que indicasse os locais de 
intervenção (SÃO PAULO, 2014).

Impactos potenciais nos Recursos Hídricos Subterrâneos - Interferência nos recursos 
hídricos subterrâneos durante a construção: as fundações da obra foram feitas com estacas 
que atingem mais de 60 metros de profundidade. O lençol freático está a apenas 1,10 m 
de profundidade. No entanto, o impacto é pontual e não interfere nos fluxos d’agua, sen-
do, portanto, de baixa magnitude. O impacto é negativo, direto e indireto, certo, imediato, 
localizado, permanente, irreversível, de pequeno porte e ocorre na ADA (GEOTEC, 2019). 
Houve descrição das atividades geradoras, mas não houve qualificação ou quantificação dos 
impactos. Também não foi apresentada foto ou imagem aérea que pudesse ser sobreposta 
a um mapa indicando os locais da intervenção (SÃO PAULO, 2014).

Potencial interferência na qualidade da água subterrânea durante a construção: a 
construção das fundações e dos pilares requer o uso de estacas e pode haver vazamento ou 
acidentes de combustíveis decorrentes da manutenção e abastecimento das máquinas. Outro 
impacto foi a possibilidade de intrusão de água salina para o interior do aquífero. O impacto 
é negativo, direto e indireto, provável, imediato, disperso, temporário, reversível, de peque-
no porte e ocorre na AID e na ADA (GEOTEC, 2019). Foram apresentadas as atividades 
geradoras, mas não houve avaliação da qualidade e quantidade da água. Também não foi 
apresentada foto ou imagem aérea que pudesse ser sobreposta a um mapa indicando os 
locais da intervenção (SÃO PAULO, 2014).
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Alteração da qualidade da água subterrânea durante a operação: pode ser causado por 
vazamentos ou acidentes na via que derramem cargas tóxicas. Pode ser minimizado com 
sistemas de retenção e Plano Emergencial da Operação. A localização do empreendimento 
é sobre o Aquífero Litorâneo. O impacto é negativo, direto e indireto, provável, imediato, 
disperso, temporário, reversível, de pequeno porte e ocorre na AID e na ADA (GEOTEC, 
2019). Foram apresentadas as atividades geradoras, mas não houve avaliação da qualidade 
e quantidade da água. Também não foi apresentada foto ou imagem aérea que pudesse ser 
sobreposta a um mapa indicando os locais da intervenção (SÃO PAULO, 2014).

Impactos Potenciais na Qualidade do Ar - Impactos na qualidade do ar durante a 
construção: a emissão de MP é comum nas obras e são mais significativas durante as es-
cavações. Emissões também decorrem das máquinas e veículos utilizados. A umectação 
das vias, tamponamento de carga podem minimizar esse impacto. O impacto é negativo, 
indireto, certo, de curto prazo, localizado, temporário, reversível, de pequeno porte e ocorre 
na AID e na ADA (GEOTEC, 2019). Este impacto, embora seja listado como impacto de 
empreendimentos da tipologia “rodovia”, mais precisamente na fase de operação, não é 
descrito, não sendo possível a comparação.

Alteração na qualidade do ar durante a operação: a interligação reduzirá distâncias e 
a velocidade do tráfego foi alta, o que diminui a emissão futura de poluentes. O impacto é 
positivo, indireto, certo, de curto e médio prazo, regional, permanente, irreversível, de média 
magnitude e ocorre na AII e AID (GEOTEC, 2019). Embora este impacto seja listado como 
impacto de empreendimentos da tipologia “rodovia”, na fase de operação, não é descrito, 
não sendo possível a comparação.

Meio Biótico

Impactos potenciais na vegetação - Perda da cobertura vegetal da área diretamente 
afetada: a construção dos pilares exige que áreas verdes sejam removidas. A vegetação 
típica é arbórea/arbustiva-herbácea. Ante a irreversibilidade da ação, deve haver compensa-
ção. O local da intervenção (bordas dos fragmentos) já se encontra degradado desta forma a 
perda da biodiversidade foi menor. O impacto é negativo, direto, certo, imediato, localizado, 
permanente, irreversível, de médio porte e ocorrerá na ADA (GEOTEC, 2019).

Houve indicação das atividades geradoras, mas não houve avaliação qualitativa ou 
quantitativa dos impactos sobre a vegetação nativa, tampouco sobre a perda de funções 
ecológicas e interações. Também não foi relatada a presença ou ausência de animais em 
risco de extinção. Não houve apresentação de foto ou imagem aérea que indicasse os frag-
mentos e os indivíduos que foram suprimidos. Também não houve apresentação de quadro 
quantitativo da supressão (SÃO PAULO, 2014).
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Ampliação do efeito de borda nos fragmentos florestais remanescentes: a construção 
dos pilares nas bordas de mata ampliará tal efeito nas áreas que já o possuem, o que pode 
gerar mortalidade de indivíduos em razão alteração do seu entorno. Além disso, pode haver 
avanço de espécies invasoras, deslocando espécies nativas. A cadeia alimentar da área 
também pode ser afetada, afetando os animais da área. O impacto é negativo, direto, certo, 
de curto prazo, localizado, permanente, irreversível, de médio porte e ocorrerá na AID e na 
ADA (GEOTEC, 2019). Este impacto não é listado ou descrito para nenhuma das fases de 
empreendimentos da tipologia “rodovias”.

Interferências em áreas frágeis (mangues e APP’s): Áreas de mangue são as mais 
presentes na área de APP afetada (63%). A construção do empreendimento impermeabili-
zará área, ou seja, caracteriza a perda sua função. Embora pontual, o impacto é ainda mais 
significativo quando o mangue é diretamente interceptado. O impacto é negativo, direto, certo, 
imediato, localizado, permanente, irreversível, de médio porte e ocorre na ADA (GEOTEC, 
2019). Este impacto não é listado ou descrito para nenhuma das fases de empreendimentos 
da tipologia “rodovias”.

Impactos Potenciais na fauna - Aumento dos riscos de atropelamento de fauna silvestre: 
com ocorrência maior na fase de implantação, o impacto está relacionado às características 
das espécies, do ambiente no qual a via foi implantada, velocidade dos veículos e máquinas 
e o alto fluxo de animais entre as áreas verdes. Em razão das vias onde ocorre o tráfego 
das obras, em que existe a predominância de ambientes antrópicos, o impacto deve ser 
de pequeno porte. A implantação da faixa de rolagem torna ainda mais difícil a travessia 
dos animais, o que dificulta a aplicação de medidas mitigadoras. Os trechos críticos estão 
mapeados, aqui apresentados na Figura 3. O impacto é negativo, direto, provável, imediato, 
localizado, temporário, irreversível, de pequeno porte e ocorrerá na ADA (GEOTEC, 2019).
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Figura 1. Localização dos hotspots de atropelamento de fauna doméstica para o período compreendido entre janeiro de 
2016 até dezembro de 2018.

Fonte: GEOTEC (2019).

Este impacto se inclui no trecho “Impactos sobre a fauna”, descrito no Manual CETESB. 
Foram apresentadas as atividades geradoras, porém o impacto foi qualificado mas não 
quantificado. As localizações dos pontos críticos foram concebidas por meio do um mapa.

Perda de habitat para a fauna: a implantação do empreendimento exigiu supressão 
de manguezais e Floresta Ombrófila Densa. A supressão destes ambientes ou mesmo do 
ambiente antrópico atingido, gerou para a fauna ali presente, perda ou modificação de seu 
habitat. Os animais presentes no ambiente antrópico foram menos afetados em razão da 
capacidade de dispersão. A magnitude do impacto nestas áreas será desprezível. Por outro 
lado, na área de floresta, os animais que ali habitam serão mais afetados por serem mais 
sensíveis à alteração ambiental. Algumas espécies presentes são consideradas ameaça-
das de extinção. Ainda, será afetado os locais de nidificação da garça azul, garça-branca 
pequena, garça-branca-grande, socó-caranguejeiro e socó dorminhoco. O impacto ocorrerá 
exclusivamente na ADA. O impacto é negativo, direto, certo, curto, localizado, permanente, 
irreversível, de médio porte e ocorrerá na ADA (GEOTEC, 2019).

Este impacto se inclui no “Impactos sobre a fauna”, descrito no Manual CETESB. Foram 
demostradas as atividades geradoras e o impacto foi avaliado apenas qualitativamente. 
Verificou-se espacialização no EIA (ex. ADA). Foi avaliado o impacto sobre a reprodução 
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de aves, e quanto à presença de animais em extinção e endêmicos. Contudo não houve 
avaliação quanto a interferências na conectividade da paisagem ou da criação de novos 
ambientes. Não houve apresentação de imagem aérea ou foto que demonstrasse os locais 
de fragmentação de hábitats.

Afugentamento da fauna terrestre: a emissão de ruídos e a perda habitat são os princi-
pais motivos de afugentamento da fauna. O deslocamento de espécies causa competição no 
habitat para o qual fugiram, o que pode promover a diminuição da abundância e diversidade 
de espécies. Os animais que dependem de vocalização também serão afetados pelo ruído 
e tenderão a se deslocar. O impacto é negativo, direto, provável, de curto prazo, localizado, 
permanente, irreversível, de médio porte e ocorrerá na ADA (GEOTEC, 2019).

Este impacto se encaixa nos “Impactos sobre a fauna”, descrito no Manual 
CETESB. As atividades geradoras de impacto foram descritas. O impacto foi avaliado ape-
nas qualitativamente. A ocorrência de competição nas novas áreas e redução de alimentos/ 
recursos foram apontadas no EIA. Não houve descrição dos animais mais vulneráveis.

Afugentamento da fauna aquática: a implantação do empreendimento terá como um de 
seus aspectos, a emissão de ruído no ambiente aquático. O ruído pode afetar a distribuição 
de certas espécies, como: jacarés, cetáceos e quelônios. Tartarugas e mamíferos marinhos 
também são afetados por ruídos durante o acasalamento, na reprodução, alimentação e 
deslocamento. Em razão da existente exposição do local a ruídos submersos, o impacto é 
considerado de pequena magnitude. O impacto é negativo, direto, certo, imediato, disper-
so, permanente, irreversível, de médio porte e ocorreu na AID e na ADA (GEOTEC, 2019). 
Embora o Manual CETESB liste o impacto sobre a biota aquática como impacto de em-
preendimentos da tipologia “rodovia”, não há descrição, não sendo possível a comparação.

Alteração no nível e distribuição espacial do risco e contaminação da fauna aquática e 
edáfica por acidentes com cargas tóxicas: o fluxo de transporte de carga de produtos peri-
gosos na ponte pode gerar acidentes e o derramamento dos produtos pode atingir o curso 
d’água e o solo. O impacto é negativo, indireto, provável, imediato, regional, permanente, 
irreversível, de grande porte e ocorrerá na AII, na AID e na ADA (GEOTEC, 2019). Embora o 
Manual CETESB liste o impacto sobre a biota aquática como impacto de empreendimentos 
da tipologia “rodovia”, não há descrição, não sendo possível a comparação.

Interferência/aumento da fauna doméstica e sinantrópica: a instalação dos canteiros de 
obras, refeitórios, supressão da vegetação e geração dos resíduos sólidos pode aumentar a 
oferta de abrigo, alimentos e locais de reprodução. Dentre as espécies sinantrópicas estão 
os roedores, escorpiões, mosquitos, mosca, baratas, aranhas e pombos. Entre as medidas 
mitigadoras estão o Programa de Comunicação Social e campanhas contra o abandono de 
animais domésticos na rodovia. O impacto é negativo, direto, provável, imediato, localizado, 
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temporário, reversível, de pequeno porte e ocorre na AID e na ADA (GEOTEC, 2019). Este 
impacto não é listado ou descrito para nenhuma das fases de empreendimentos da tipologia 
“rodovias”. O impacto sobre a fauna geral descreve a necessidade de avaliação da fauna 
doméstica, então pode se considerar que este grupo específico se inclui naquele mais geral.

Impactos sobre a biota aquática: a implantação das fundações pode causar incômodos 
e levantar sedimentos, que gera perda de indivíduos e altera a qualidade da água, causan-
do desequilíbrios ecológicos e fisiológicos. O impacto é negativo, direto, certo, imediato, 
localizado, temporário, reversível, de pequeno porte e ocorre na AID e na ADA (GEOTEC, 
2019). Embora o Manual CETESB liste o impacto sobre a biota aquática como impacto de 
empreendimentos da tipologia “rodovia”, não há descrição, não sendo possível a comparação.

Perda de indivíduos da fauna durante a supressão vegetal: o impacto ocorre em razão 
da supressão vegetal. A perda mais significativa foi em relação às colônias reprodutivas na 
Lagoa Saboó e Rio Saboó. Animais jovens que ainda não podem voar foram os mais afetados, 
causando grande perda de indivíduos. Dentre as espécies atingidas, o “savacu-de-coroa” 
está ameaçado de extinção. Além de aves, existe na área a ocorrência de “jacaré-de-papo-
-amarelo”. Em razão da grande quantidade de indivíduos na área, o impacto é considerado 
de grande magnitude. A adoção de medidas como evitar a implantação na fase do empreen-
dimento durante o período reprodutivo das referidas aves, bem como o resgate dos animais 
silvestres podem amenizar o impacto. O impacto é negativo, direto, certo, imediato, disperso, 
permanente, irreversível, de médio porte e ocorre na AID e na ADA (GEOTEC, 2019).

No EIA, existe a descrição das atividades geradoras. O impacto foi avaliado de forma 
qualitativa apenas. As espécies mais vulneráveis e aquelas ameaçadas de extinção foram 
contabilizadas e descritas (SÃO PAULO, 2014).

A primeira medida apresentada no EIA (evitar a implantação na fase do empreendi-
mento durante o período reprodutivo das referidas aves) é presumidamente inviável, haja 
vista que entre o período de reprodução e a época em que os filhotes aprendem a voar 
(e têm condições de voar grandes distâncias), existe um intervalo de meses, sendo que a 
obra não pode ser paralisada todo esse período. Ainda assim, o impacto foi considerado de 
média magnitude em razão das medidas mitigadoras, o que não procede de acordo o ponto 
de vista de orientação do Manual CETESB (SÃO PAULO, 2014). Os impactos “Aumento do 
risco de atropelamento da fauna silvestre”, “Perda de habitat para a fauna”, “Afugentamento 
da fauna terrestre”, “Interferência /aumento da fauna doméstica sinantrópica” e “Perda de 
indivíduos da fauna durante a supressão” podem ser considerados como cumprimento parcial 
dos “Impactos sobre a fauna” contemplados no Manual CETESB.

Impactos Potenciais sobre Unidades de Conservação - Interferências com zona de 
amortecimento, Unidades de Conservação (UC’s) e demais áreas protegidas: a implantação 
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do empreendimento interceptou uma pequena área da Unidade de Conservação de Uso 
Sustentável - APA Santos-Continente, bem como zonas de amortecimento das UC’s de uso 
Integral Parque Estadual da Serra do Mar e Parque Estadual Xixová-Japuí. As atividades 
deverão ter grau máximo de cautela para minimizar e evitar os possíveis impactos. O impacto 
é negativo, direto, certo, imediato, localizado, permanente, irreversível, de grande porte e 
ocorrerá na AID e na ADA (GEOTEC, 2019).

Embora o Manual CETESB liste o impacto “Interferência em áreas protegidas” como 
impacto de empreendimentos da tipologia “rodovia”, não houve descrição no EIA, não sendo 
possível a comparação.

Meio Socioeconômico

Impactos potenciais na infraestrutura física e social - Aumento dos níveis de ruído 
próximo a receptores sensíveis: a utilização de máquinas e equipamentos pesados na im-
plantação do empreendimento irão gerar ruídos. A manutenção destes equipamentos pode 
minimizar o impacto e os funcionários utilizarão EPI’s. A área já é afetada por ruídos das 
operações portuárias e não existe ali receptores sensíveis. O impacto será negativo, indire-
to, certo, imediato, regional, temporário, reversível, de médio porte e ocorrerá na AID e na 
ADA (GEOTEC, 2019).

Houve indicação das atividades geradoras no EIA. O impacto foi brevemente descrito, 
mas não foi quantificado. Não houve análise dos níveis de impacto previamente à implanta-
ção, tampouco houve indicação de estudo de níveis de ruído (SÃO PAULO, 2014).

Incômodos à população lindeira na construção: as atividades comuns em obras geram 
incômodos à população da faixa lindeira como aumento de ruído, vibração e poeira. A ma-
nutenção dos equipamentos e umectação das vias pode minimizar os efeitos, assim como 
realizar as atividades em período diurno, de acordo com o previsto no Programa de Controle 
Ambiental de obras. O impacto é negativo, indireto, certo, imediato, localizado, temporário, 
reversível, de médio porte e ocorre na AID (GEOTEC, 2019).

Este impacto pode ser associado ao impacto “Poluição e incômodos à população de-
correntes do canteiro de obra” do Manual CETESB. Contudo, não há descrição no Manual 
de forma que não é possível a discussão (SÃO PAULO, 2014).

Interrupção de serviços públicos: durante a construção, surgiu a necessidade da in-
terrupção de alguns serviços públicos, que foi previamente comunicada, salvo em caso 
de acidentes, quando da ruptura não houve comunicação prévia. O impacto é negativo, 
indireto, provável, curto, regional, temporário, reversível, de pequeno porte e ocorre na 
AID (GEOTEC, 2019).



Educação Ambiental e Cidadania: Pesquisa e Práticas Contemporâneas - Volume 1 101100

Este impacto pode ser considerado como cumprimento parcial do impacto “Interferências 
em infraestrutura e serviços públicos”, cujo Manual CETESB indica que deva haver avaliação 
quanto à possibilidade de as obras causarem interrupções nos serviços públicos, afetando 
a população (SÃO PAULO, 2014).

Alterações na paisagem: na área próxima à SP 055 houve impacto negativo, visto 
que nela há predominância de área verde. A paisagem, no entanto, já se encontra bastante 
alterada em decorrência do Porto de Santos, salvo a interligação da Zona de Preservação 
Ecológica. O impacto é negativo, direto, certo, imediato, localizado, permanente, irreversível, 
de médio porte e ocorrerá na AID e na ADA (GEOTEC, 2019). Este impacto não foi listado 
ou descrito como impacto para tipologia “rodovias”, não sendo possível a comparação.

Geração de expectativa na população: ocorreu na fase de implantação do projeto. O im-
pacto positivo se resume a diminuição do tempo de viagem e surge como alternativa ao uso 
da balsa, promovendo melhorias na acessibilidade da região. O impacto negativo se refere 
às especulações e incertezas quanto aos transtornos. Programas de Comunicação Social 
podem minimizar o impacto. Os impactos são negativos e positivos, direto, certo, imediato, 
regional, temporário, reversível, de médio porte e ocorrem na AID (GEOTEC, 2019).

A atividade geradora de impactos foi descrita no EIA e os impactos foram apenas qua-
lificados. Verificou-se a espacialização (AID) no estudo. Levantamentos sobre a percepção 
ambiental quanto ao empreendimento ou nível de aceitação ou rejeição quanto aos impactos 
ao meio ambiente não foram realizados. Não houve levantamento de perfil psicossocial da 
população em relação a seus valores e atitudes, assim como não foi indicado à presença 
ou ausência de grupos vulneráveis (SÃO PAULO, 2014).

Impactos Potenciais sobre o Patrimônio Arqueológico e Cultural: na AID há diversos 
bens tombados pelo IPHAN, CONDEPHAT e CONDEPASA. A vibração gerada na implan-
tação do empreendimento pode impactar a infraestrutura dos bens. A poeira é outro fator 
que pode prejudicar. Na ADA não existe comunidades tradicionais. O impacto é negativo, 
indireto, provável, imediato, localizado, temporário, irreversível, de pequeno porte e ocorrerá 
na AID (GEOTEC, 2019).

Este impacto pode ser associado ao impacto “Interferências sobre o patrimônio cultural 
e natural” do Manual CETESB, listado nos impactos por tipologia de “rodovias”. Contudo, está 
somente listado, não descrito, não sendo possível realizar a comparação (SÃO PAULO, 2014).

Programas e medidas ambientais

Programa de Comunicação Social - Programa de Comunicação Social tem as seguin-
tes medidas mitigadoras, voltadas para o impacto “Geração de expectativas na população”. 
Definir estratégias de comunicação para que as atividades sejam apresentadas sob o ponto 



101100 Educação Ambiental e Cidadania: Pesquisa e Práticas Contemporâneas - Volume 1

de vista técnico, ambiental social, econômico, político bem como sua relação com as me-
didas compensatórias; escolha das mídias a serem utilizadas para divulgar as informações 
e dos conteúdos dos instrumentos informativos; conformidade entre a equipe responsável 
para não haver informações equivocadas (GEOTEC, 2019).

Subprograma de Comunicação Social Prévia e Subprograma de Comunicação Social 
na Etapa de obras (GEOTEC, 2019). Não foram apresentadas medidas mitigadoras.

Programa de controle ambiental das obras: Voltado para mitigação dos seguintes im-
pactos: alteração da morfologia de terrenos e desencadeamento/ intensificação de processos 
de dinâmica superficial; risco de contaminação do solo por vazamento de produtos perigosos 
durante a construção; poluição gerada nos canteiros de obras e frentes de trabalho durante 
a construção; potencial de recalques e abalos em estruturas e construções vizinhas, em 
função da cavação de estacas e escavações durante a implantação; impactos relacionados 
à utilização de áreas de empréstimo e depósito de material excedente durante a construção; 
interferência nos recursos hídricos superficiais durante a construção; potencial interferência 
na qualidade da água dos corpos hídricos durante a construção (águas superficiais e canal 
de estuário); interferência nos recursos hídricos subterrâneos durante a construção; potencial 
interferência na qualidade da água subterrânea durante a construção; impactos na qualida-
de do ar durante a execução; aumento na circulação de veículos pesados na malha viária 
local durante a construção; aumento nos níveis de ruídos próximos à receptores sensíveis; 
incômodos à população lindeira na construção e Interrupções de serviços públicos durante a 
construção; perda da cobertura vegetal da área diretamente afetada; ampliação do efeito de 
borda nos fragmentos florestais remanescentes; interferências em áreas frágeis (Mangues 
e APP’s); aumento dos riscos de atropelamento de fauna silvestre; perda do habitat para a 
fauna; afugentamento da fauna terrestre e aquática; aumento da fauna doméstica sinantró-
pica; impactos sobre a biota aquática; perda de indivíduos da fauna durante a supressão da 
cobertura vegetal; interferências na zona de amortecimento, UC’s e demais áreas protegidas; 
interferências com o patrimônio arqueológico e cultural (GEOTEC, 2019).

Medidas mitigadoras: reduzir os impactos ambientais na fase de implantação de acor-
do com os Subprogramas ambientais; garantir a manutenção da qualidade ambiental das 
áreas afetadas; garantir a redução dos impactos socioambientais por meio de integrações 
“física e operacional com o sistema viário existente e projetado” (GEOTEC, 2019, p. 1515), 
e adequar a urbanização e paisagem da área (GEOTEC, 2019).

Subprograma de Controle de Processo de Dinâmica Superficial: Não foram apresen-
tadas especificamente medidas mitigadoras, assim apresentamos as informações a seguir, 
as quais foram retiradas da Metodologia do programa:

• Manejo do solo superficial: a camada de solo removida deve ser alocada em am-
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biente protegidos de erosão e longe de canais de drenagem; instalação de siste-
mas de drenagem nas áreas próximas aquelas as quais foi alocado o solo removido 
para evitar que o solo seja movido até o curso d’água (GEOTEC, 2019).

• Controle da Erosão e do Assoreamento: considerar o regime pluviométrico quando 
da realização das escavações para que reduza o risco de carreamento do solo; 
controle topográfico nos locais considerados críticos; instalação de sistema de dre-
nagem onde há solo exposto; captar e desviar águas pluviais para evitar perda de 
solo e que este alcance os cursos d’água; implantação de canaletas, bacias de 
retenção, acúmulo de sedimentos para reduzir a velocidade da água; inspeção e 
restauração, dos locais onde eventualmente possa ocorrer sulcos de erosão ou 
obstrução das drenagens (GEOTEC, 2019).

Subprograma de Controle Geotécnico de Recalques: Como o subprograma anterior, 
não foram apresentadas medidas mitigadoras de forma específica. As informações a seguir 
foram retiradas da metodologia do programa.

• Plano de prevenção de rachaduras e recalques: implementação de reforços nas 
estruturas, em caso de detecção de recalques interditar e remanejar, quando o re-
calque ultrapassar os limites admissíveis; manter canais de comunicação para que 
a população possa ser informada sobre ocorrências de recalques; acionamento de 
mecanismos de emergência para os casos em que recalques possam pôr em risco 
patrimônios públicos e/ou a população (GEOTEC, 2019).

• Controle dos recalques por adensamento do solo: cravar as fundações na rocha 
ou em camada rígida, com profundidade superior a 60m; instalar extensômetros 
lineares de modo a controlar movimentações do maciço rochoso e utilização de 
inclinômetro para controlar estabilidade dos taludes. Nos locais críticos deve ser 
realizado o controle topográfico, a fim de verificar eventuais impactos; controlar o 
nível d’água por piezômetro (GEOTEC, 2019).

• Subprograma de Controle da qualidade do Ar e Emissão de Ruído: Não foram apre-
sentadas medidas mitigadoras de forma específica. As informações a seguir foram 
retiradas da Metodologia do programa.

• Umidificação ou cobertura do solo extraído: umidificação das vias internas e ma-
nutenção dos equipamentos; durante o transporte, cobrir o material com lona para 
não subir poeira e se necessário, umectá-lo; controlar fluxo de veículos pesados 
para evitar poeira; controlar a velocidade dos veículos da obra; promover manu-
tenção regular dos veículos e máquinas; utilização da Escala Ringelmann para 
monitorar a fumaça preta decorrente da utilização de veículo e máquinas movidos 
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a diesel e remoção do veículo caso esteja em desconformidade com os padrões 
(GEOTEC, 2019).

• Controle da geração de ruídos: restrição das atividades no horário diurno, reduzir o 
número de máquinas, caso seja necessário operar em período noturno; manuten-
ção dos veículos e máquinas (GEOTEC, 2019).

• Subprograma de Monitoramento da qualidade das águas: Não foram apresentadas 
medidas mitigadoras de forma específica. As informações a seguir foram retiradas 
do “Sistema de Registros e Acompanhamento” do programa.

• Sistema de acompanhamento: devem ser realizadas vistorias principalmente nas 
fases de terraplanagem e substituição do solo e em locais próximos a depósitos 
de materiais. As situações que exigirem ações corretivas devem ser registradas e 
documentadas fotograficamente. Devem ser realizadas vistoria após o término da 
obra em toda a extensão (GEOTEC, 2019).

• Subprograma de Gerenciamento de Resíduos Sólidos e Efluentes: Não foram apre-
sentadas medidas mitigadoras de forma específica. As informações a seguir forma 
retiradas da Metodologia do programa.

• Gerenciamento dos Resíduos Sólidos Comuns: instalação de tambores para a co-
leta de resíduos nas áreas comuns, instalação de recipiente para coleta de resídu-
os orgânicos, segregação do material para destinação correta; armazenamento dos 
resíduos em área protegida até a retirada para destinação final (GEOTEC, 2019).

Gerenciamento de Resíduos Inertes: quando necessário o descarte deste tipo de ma-
terial, foi realizada segregação e destinação correta em locais licenciados.

Gerenciamento de outros resíduos sólidos: resíduos decorrentes de cargas perigosas 
foram entregues à seguradora ou à transportadora, que deram a destinação conforme a Lei; 
resíduos de ambulatórios médicos foram encaminhados para a incineração. Em caso de 
contaminação do solo, este foi removido e destinado a local aprovado pela CETESB para 
tratamento; resíduos como pneus, pilhas e baterias, lâmpadas fluorescentes, resíduos de 
óleos lubrificantes e suas embalagens e produtos eletrônicos foram encaminhados de acordo 
com a logística reversa (GEOTEC, 2019). O programa não tratou da destinação dos efluentes.

Subprograma de Remanejamento de interferências de Serviços Públicos: Não foram 
apresentadas medidas mitigadoras de forma específica. Todavia, existe uma menção de 
mitigação nos objetivos e na metodologia, como a informação a seguir: ”quando necessária 
a interrupção dos serviços públicos, deverá haver prévia comunicação à população, infor-
mando a data e o horário do serviço interrompido” (GEOTEC, 2019).

Programa de Planejamento de travessias e proteção à fauna - Este programa tratou 
dos seguintes impactos: aumento dos riscos de atropelamento da fauna silvestre e alteração 
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do nível e distribuição espacial do risco e contaminação da fauna aquática e edáfica por 
acidentes de cargas tóxicas (GEOTEC, 2019). As medidas mitigadoras incluíram: instala-
ção de passagens subterrâneas em áreas críticas, implantação de sinalização horizontal e 
vertical que indique a possibilidade de fauna silvestre, sobretudo em áreas próximas à UC’s; 
construção de cercas, principalmente em fragmentos florestais, de modo a guiar os animais 
para longe da rodovia ou para locais destinados à sua passagem (GEOTEC, 2019).

Subprograma de controle da Fauna sinantrópica e doméstica (inserido no programa 
de monitoramento a fauna). Não foram apresentadas medidas mitigadoras de forma clara 
no EIA. As informações a seguir foram retiradas da Metodologia do programa.

• Em relação aos animais domésticos: firmar parcerias com o setor público ou ONG’s, 
de modo a promover a captura dos animais, encaminhá-los aos cuidados veteriná-
rios e posterior adoção e afugentamento destes animais. Quanto à fauna sinantró-
pica: deve-se evitar o acúmulo de água e criação de criadouros; manter a limpeza 
de todas as áreas; acondicionar corretamente o lixo, evitar acúmulo de entulhos 
(GEOTEC, 2019).

As medidas propostas em relação aos animais errantes foram contraditórias. Enquanto 
a primeira se mostra protetiva e empática, a segunda implica simplesmente em afu-
gentar os animais.

Programa de afugentamento e resgate da fauna: Este programa visa mitigar os im-
pactos de afugentamento da fauna terrestre; afugentamento da fauna aquática; perda de 
indivíduos da fauna durante a supressão de cobertura vegetal; interferências com Zona de 
Amortecimento, UC’s e demais áreas protegidas (GEOTEC, 2019). Não foram apresentadas 
medidas mitigadoras de forma específica. Assim, as informações seguintes foram retiradas 
dos objetivos e da metodologia do programa.

• A equipe percorrerá cada módulo de vegetação antes de sua supressão, a fim de 
estimular o deslocamento da fauna para o entorno da ADA; resgatar os animais 
com baixa capacidade de locomoção; cuidar dos animais resgatados para manter 
sua integridade; inventariar e catalogar os animais resgatados e destiná-los para 
outros ambientes ou refúgios (GEOTEC, 2019).

Programa de controle de supressão de vegetação, monitoramento e resgate da fauna: 
Este programa visa mitigar os impactos de perda da cobertura vegetal da ADA, ampliação 
do Efeito de borda nos fragmentos florestais e interferência em Mangues e APP’s, por meio 
de dois subprogramas (GEOTEC, 2019). Vale ressaltar, que as medidas mitigadoras dos 
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subprogramas não foram apresentadas de forma específica. As informações apresentadas 
a seguir foram retiradas da Metodologia do programa.

Subprograma de controle da intervenção em APP e Supressão da Vegetação: Medidas 
mitigadoras envolvem não autorizar o uso de fogo bem como de equipamentos de terrapla-
nagem, quando for necessário a limpeza da área pela derrubada da vegetação; a equipe 
deve ser devidamente treinada para manejar a vegetação; identificar espécies cujo corte é 
proibido (GEOTEC, 2019).

Subprograma de resgate da flora: Medidas mitigadoras: coleta do material, manutenção 
e cuidado e replantio final (GEOTEC, 2019).

Programa de gerenciamento de plantios compensatórios e restauração ecológica: Este 
programa por meio de dois subprogramas visa compensar os impactos de perda da cober-
tura vegetal da ADA; ampliação do efeito de borda nos fragmentos florestais; interferência 
em mangues e APP’s; interferências com UC’s, Zona de amortecimento de UC’s e demais 
áreas protegidas (GEOTEC, 2019).

Subprograma de recomposição florestal: Medida compensatória envolve restaurar 48,5 
hectares, cujo quantitativo real será estimado na etapa seguinte do licenciamento, de pre-
ferência a promover a restauração de áreas degradadas, bem como enriquecer fragmentos 
com baixa diversidade e formação de corredores ecológicos (GEOTEC, 2019).

Subprograma de aplicação de recursos financeiros em Unidades de Conservação: 
Medida mitigadora foi obter o Termo de Compromisso de Compensação Ambiental assinado 
até o início da obra para receber o recurso (GEOTEC, 2019).

Programa de gerenciamento de riscos para a fase de obras: Este programa visa mitigar 
os impactos de alteração da morfologia de terrenos e desencadeamento/intensificação de 
processos de dinâmica superficial; risco de contaminação de solo por vazamento de pro-
dutos perigosos durante a construção; poluição gerada nos canteiros de obras e frentes de 
trabalho durante a construção; potencial de recalques e abalos em estruturas e construções 
vizinhas, em função da cravação de estacas e escavações durante a implantação; impactos 
relacionados à utilização de áreas de empréstimo e depósito de material excedente durante 
a construção; potencial interferência na qualidade da água dos corpos hídricos durante a 
construção (águas superficiais e de estuário); potencial interferência na qualidade da água 
subterrânea durante a construção; impactos sobre a biota aquática; impactos sobre a biota 
aquática; incômodos à população lindeira na construção (GEOTEC, 2019).

As medidas mitigadoras foram: medidas preventivas de vazamento em solo e em re-
cursos hídricos; medidas de prevenção na disposição de resíduos perigosos e efluentes, 
capacitação dos trabalhadores; criação de sistema de alerta para que seja possível detectar 
eventuais impactos acionar rapidamente os responsáveis (GEOTEC, 2019).
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Plano de Ação de Emergência para a fase de obras (PAE): Os impactos mitigados por 
este programa foram os mesmos do Programa de Controle Ambiental das Obras. O respon-
sável pelo PAE é a Concessionária Ecovias dos Imigrantes S.A. Foram estabelecidos três 
níveis emergenciais, são eles:

Nível 1: as emergências deste nível podem ser contidas com recursos locais;
Nível 2: as emergências não podem ser contidas com recursos locais, mas podem ser 

contidas com recursos da construtora;
Nível 3: as emergências somente poderão ser contidas com auxílio de órgãos externos.
O PAE conta com os procedimentos prévios e pós-acidentes. Os prévios visam rea-

lizar a avaliação do cenário como forma a intervir da forma mais apropriada. Os procedi-
mentos prévios são:

a. acionamento: nesta fase, ao ser informado sobre um acidente ambiental, a empresa 
solicita o detalhamento quanto à natureza do acidente, envia um técnico imediata-
mente, informa o sinistro ao grupo de combate de emergências, reporta aos órgãos 
competentes bem como solicita apoio e, prontifica apoio médico se houver vítimas;

b. aproximação: o técnico ao se aproximar deve manter distância segura, posicionar-
-se de modo que o vento não lhe traga substância, identificar o produto e a gravida-
de da situação, selecionar e utilizar EPI’s, se necessário, proceder com sinalização 
e isolamento do local;

c. avaliação do cenário: o técnico deve se aproximar do local do sinistro, contudo 
manter- se à uma distância segura, o suficiente para verificar o tipo de ocorrência 
e evidências de que existem vazamentos. Deve solicitar auxílio médico para even-
tuais vítimas, classificar a ocorrência, realizar diagnóstico ambiental do entorno, re-
portar aos órgãos competentes, rever a dimensão do isolamento (GEOTEC, 2019);

d. identificação do produto: o Inspetor de tráfego deve observar o número da ONU 
(quatro algarismos fixados no veículo), observar o número ONU da ficha de emer-
gência e se for possível manter-se em segurança. Se não houver informação es-
pecífica sobre o produto, verificar o rótulo de risco fixado no veículo e repassar as 
informações para o atendimento de emergências (GEOTEC, 2019).

e. classificação do acidente: o responsável pela obra, ao ser comunicado sobre o 
acidente, deve classificar o acidente e proceder com o levantamento ambiental e 
socioeconômico nos entornos. Se houver vazamentos, acionar o Corpo de Bom-
beiros, a CETESB e demais órgãos. Deve consultar o procedimento emergencial 
aplicado ao caso e reportar aos responsáveis do atendimento emergencial (GEO-
TEC, 2019);

f. interdição das frentes de obras: deve ser definido o distanciamento, sendo permi-
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tida a entrada apenas de pessoas autorizadas. Acionamento do Departamento de 
Trânsito para operacionalizar o trânsito ao redor da obra de modo a facilitar o aces-
so das equipes de emergência (GEOTEC, 2019).

Os procedimentos pós acidentes, a seguir, ocorrem após controlada a emergência e 
constatada a ausência de riscos.:

• registro de ocorrência: a construtora deve, após a visita da equipe de emergência, 
providenciar o registro de ocorrência, que deve conter data, hora e dia da sema-
na, o local onde ocorreu o acidente, se e como houve envolvimento de terceiros, 
se há/houve e quem são as vítimas, as áreas afetadas, sobretudo se APP’s, UC’s 
ou matas adjacentes, quais estruturas foram afetadas, quais equipamentos foram 
utilizados no atendimento, quais as causas do acidente, quem estava envolvido no 
atendimento emergencial (interno e eterno), quais as providências tomadas, se o 
acidente chegou a conhecimento do público, bem como assinalar medidas preven-
tivas com o fim de evitar outros acidentes (GEOTEC, 2019).

• comunicação do acidente: após a confecção do relatório de ocorrência, a empresa 
deve enviar cópia para a CETESB, Corpo de Bombeiros, Polícia Rodoviária e De-
fesa Civil (GEOTEC, 2019).

Procedimentos específicos: Realizados em caso de vazamento de produtos perigosos, 
deverá ocorrer a paralização de forma imediata da atividade que gerou o vazamento, elimi-
nação de fontes de ignição para evitar explosões, identificação e estancamento do ponto 
de vazamento, se possível, proceder com o isolamento da área, identificar de qual subs-
tância se trata, repostar ao coordenador de emergências quanto à gravidade do acidente, 
repostar aos órgãos competentes e ao responsável da obra, se necessário, acionar o corpo 
de bombeiros e a CETESB, acionar a brigada de incêndio, identificar se o solo ou corpos 
hídricos foram impactados. Em seguida, a equipe deverá realizar as medidas necessárias 
para contenção ou absorção, de forma a remover o resíduo vazado e armazená- los em 
tambores. Em rios ou riachos afetados, inserir barreiras flutuantes de forma a reter a maior 
quantidade de resíduo possível e comunicar a população. Nos corpos d’agua lênticos, inserir 
barreiras flutuantes e proceder com sucção. Executar a remediação, se necessário proceder 
com raspagem e estocagem do solo removido. Utilizar absorventes industriais para remo-
ção do produto. Armazenar e encaminhar os produtos absorventes para encaminhá-los à 
destinação correta. Deve-se aplicar também as medidas do Programa de gerenciamento 
de riscos (GEOTEC, 2019).
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Programa de educação ambiental: Este programa visa conscientizar a população sobre 
a necessidade de proteger o meio ambiente incentivar hábitos que melhorem a qualidade de 
vida. Visa ainda implementar programa de reciclagem de resíduos sólidos, estimular o uso 
consciente da água, estudar meios de minimizar os impactos gerados, verificar se há incô-
modos à população, e influenciar a preservação da fauna e da flora (GEOTEC, 2019). As me-
didas potencializadoras envolvem - oficina de treinamento de colaboradores: visa treinar os 
colaboradores para apoiarem em ações mitigadoras, adotarem práticas que conservem o 
ambiente e observarem a legislação ambiental (GEOTEC, 2019); Realização de atividades 
de Educação ambiental: divulgar a educação ambiental, de forma à conscientização sobre 
a preservação dos recursos hídricos, sobre a importância da posse responsável de animais 
domésticos, de que a supressão de vegetação deve ser de acordo com a legislação, sobre 
a gestão de efluentes e resíduos (GEOTEC, 2019).

Programa de Patrimônio Arqueológico, Paleontológico, Histórico e Cultural: Este pro-
grama visa mitigar o impacto de interferências com o patrimônio arqueológico e cultural 
(GEOTEC, 2019). As medidas mitigadoras envolvem o levantamento de fontes e dados 
secundários com o objetivo de compreender “o contexto etno-histórico das áreas afetadas” 
(GEOTEC, 2019, p. 1652), e “contextualização arqueológica e etno-histórica da região”, 
sobretudo com pesquisas no banco de dados do IPHAN. Tal medida, visto que não tem o 
condão de eliminar ou minimizar os efeitos adversos da obra, não podem ser consideradas 
como medida mitigadora.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os principais achados da pesquisa incluem a identificação dos principais impactos nos 
contextos apresentados no Manual CETESB, a saber.

Meio Físico - Impactos potenciais em terrenos: Alteração da morfologia de terrenos e de-
sencadeamento/ intensificação de processos de dinâmica superficial; Risco de contaminação 
de solo por vazamentos de produtos perigosos durante a construção; Poluição gerada nos 
canteiros de obras e frentes de trabalho durante a construção; Potencial recalques e abalos 
em estruturas e construções vizinhas, em função da cravação de estacas e escavações du-
rante a implantação; Impactos relacionados à utilização de áreas de empréstimo e depósito 
de material excedente durante a construção; Risco de contaminação de solo por acidentes 
nas vias e pelo tráfego de cargas perigosas durante a operação; Risco de contaminação 
no solo por disposição inadequada de resíduos sólidos e efluentes durante a operação. 
Impactos potenciais em Recursos Hídricos Superficiais: Interferência nos recursos hídricos 
superficiais durante a construção; potencial interferência na qualidade da água dos corpos 
hídricos durante a construção (águas superficiais e canal do estuário. Impactos potenciais nos 
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Recursos Hídricos Subterrâneos: Interferência nos recursos hídricos subterrâneos durante a 
construção; potencial interferência na qualidade da água subterrânea durante a construção; 
Alteração da qualidade da água subterrânea durante a operação. Impactos Potenciais na 
Qualidade do Ar: Impactos na qualidade do ar durante a construção; Alteração na qualidade 
do ar durante a operação.

No Meio Biótico - Impactos potenciais na vegetação: Perda da cobertura vegetal da 
área diretamente afetada; Ampliação do efeito de borda nos fragmentos florestais remanes-
centes; Interferências em áreas frágeis (mangues e APPs). Impactos Potenciais na fauna: 
Aumento dos riscos de atropelamento de fauna silvestre; Perda de habitat para a fauna; 
Afugentamento da fauna terrestre; Afugentamento da fauna aquática; Alteração no nível 
e distribuição espacial do risco e contaminação da fauna aquática e edáfica por acidentes 
com cargas tóxicas; Interferência/aumento da fauna doméstica e sinantrópica; Impactos 
sobre a biota aquática; Perda de indivíduos da fauna durante a supressão vegetal. Impactos 
Potenciais sobre Unidades de Conservação: Interferências com zona de amortecimento, 
Unidades de Conservação (UCs) e demais áreas protegidas.

Meio Socioeconômico - Impactos potenciais na infraestrutura física e social: Aumento 
dos níveis de ruído próximo a receptores sensíveis; Incômodos à população lindeira na cons-
trução; Interrupção de serviços públicos; Alterações na paisagem; Geração de expectativa 
na população; Impactos Potenciais sobre o Patrimônio Arqueológico e Cultural

Cada programa elenca uma lista de impactos aos quais se destinam, mas apresentam 
medidas genéricas; salvo alguns impactos específicos, não há como saber (parece que não), 
se houve proposta de mitigação para todos os impactos analisados. Em certos programas, 
simplesmente não existe uma conexão entre o programa e tratamento de alguns dos im-
pactos aos quais se destinam. Também existem subprogramas com medidas mitigadoras 
dentro de programas de monitoramento, parecendo estarem deslocados dentro da estrutura 
do EIA. Desta forma, as medidas mitigadoras neste EIA não foram apresentadas de forma 
clara. A dificuldade de entendimento não está na linguagem técnica, mas sim na falta de 
organização, estruturação e sistematização do documento, que parece ter a intenção de difi-
cultar o entendimento. A elaboração deste EIA se mostrou confusa, ao menos no que tange 
aos Programas de Mitigação e sua relação com os impactos. Havia nos programas, indicação 
dos impactos relativos, mas suas características estavam no capítulo dos impactos, longe, 
portanto, para revisão e comparação, em um documento contendo mais de 3.000 folhas.

Desta forma, em relação aos impactos ambientais, o EIA cumpriu parcialmente os 
requisitos estabelecidos no Manual CETESB (SÃO PAULO, 2014), haja vista que foram 
identificados, descritos e avaliados os impactos nas fases de planejamento, implantação e 
operação. A metodologia adotada foi devidamente descrita, assim como os aspectos e os 
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impactos ambientais. Todos os impactos foram descritos por tipologia de acordo ao Manual 
CETESB (SÃO PAULO, 2014).

Em relação às medidas mitigadoras, houve cumprimento parcial. Embora tenha abran-
gido todas as fases do empreendimento e haja indicação a quais impactos se destinam, a 
apresentação não ocorreu de maneira ordenada, como sugere o Manual CETESB (SÃO 
PAULO, 2014). Além disso, os Programas Ambientais “devem permitir o acompanhamento 
dos reais efeitos do empreendimento sobre o meio ambiente, avaliando a eficiência das 
medidas mitigadoras propostas” (SÃO PAULO, 2014). Não se pode constatar informações 
claras que possibilitem ou tão pouco existiu uma avaliação da eficácia das medidas. Não 
obstante, muitos dos programas sequer apresentaram medidas mitigadoras. O Manual 
CETESB estabelece que os Planos e Programas devem ser estruturados em itens e um 
deles deve ser reservado às medidas mitigadoras (SÃO PAULO, 2014). Algumas medidas 
mitigadoras descritas neste trabalho, como já dito anteriormente, foram retiradas de outras 
seções, como objetivos e/ou metodologia, com o intuito de levantar o máximo possível de 
informações disponíveis neste EIA.

Uma solução para este problema, seria modificar a apresentação, apresentando o im-
pacto e imediatamente apresentar sua medida mitigadora. Isso poderia evitar a incerteza de 
que, nem todos os impactos receberam medidas mitigadoras, ou que para isso se disponha 
um trabalho hercúleo e desnecessário, o que dificulta em muito o entendimento das reais 
propostas apresentadas no EIA.
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RESUMO

O meio ambiente equilibrado é direito fundamental e essencial à vida com saúde, quali-
dade e dignidade. A avidez do crescimento econômico gera impactos no meio ambiente 
e em razão disso é necessário que se lance mão de instrumentos que garantam o desen-
volvimento e ao mesmo tempo preserve a natureza. Um desses instrumentos é o estudo 
de Impacto Ambiental. O objetivo desse trabalho foi avaliar a efetiva adequação dos EIA 
ao que demanda a Legislação e o Órgão Ambiental Estadual, além de dimensionar os 
impactos ambientais descritos nesse documento para aprovação de licenças de obras 
públicas no Estado de São Paulo. Este estudo se caracteriza por uma pesquisa biblio-
gráfica seguida de estudo de caso. A pesquisa bibliográfica fundamentou-se através de 
artigos, teses, livros, manuais e sites relacionados aos assuntos abordados no trabalho. 
Para os estudos de casos, foi utilizado como base o Manual da Companhia Ambiental 
do Estado de São Paulo - CETEBS, criado para orientar a elaboração de EIAs. Foi ana-

lisado o Estudo de Impacto Ambiental EIA 110/2019 - Obra pertencente a Empresa 
metropolitana de Água e Energia S/A (EMAE); Neste EIA a maioria dos impactos é 
considerada de baixa magnitude, mas na metodologia não foi estabelecido critério 
para sustentar tal avaliação, além disso houve a tentativa de minimizar os impactos 
ambientais. Grande parte dos programas ou planos não apresentaram medidas 
mitigadoras, não houve medidas mitigadoras propriamente ditas em muitos dos 
programas além de não apresentar a avaliação das medidas propostas. De forma 
geral o EIA cumpriu parcialmente os requisitos contido no Manual CETESB.
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INTRODUÇÃO

É direito fundamental do homem viver em condições satisfatórias, num ambiente sau-
dável, na qual haja dignidade e bem-estar, que lhe permita viver com dignidade e bem-estar 
e em harmonia com a natureza (MACHADO, 2016). Com a densidade demográfica crescen-
do em ritmo acelerado, principalmente nos países emergentes, tanto os estudiosos quanto 
a sociedade perceberam que os recursos naturais passaram a ser explorados com maior 
intensidade, principalmente aqueles não renováveis. Nesse contexto, dentre os interesses 
denominados meta- individuais, aquele que primeiro obteve atenção do legislador foi o atinen-
te ao meio ambiente (SOUZA, 2000). Também nesse sentido, deve haver responsabilidade 
no uso dos recursos naturais, ou haverá tal degradação que eliminará espécies, poluirá 
rios e atmosfera e todas as espécies, incluindo o homem, que será afetado negativamente 
(MAZZILLI, 2007).

Wolkmer (2013) esclarece que no Brasil, foi no final da década de 70, com os trabalhos 
de José Carlos Barbosa Moreira e Ada Pellegrini Grinover que iniciaram os estudos “sobre a 
necessidade de instrumentos jurisdicionais para regulamentar interesses meta-individuais” 
tal qual o direito ao meio ambiente equilibrado WOLKMER (2013, p. 52).

Silva (1994 apud FIORILLO, 2013) esclarece que o artigo n. 225 da Constituição, ao 
utilizar a expressão “sadia qualidade de vida”, estabeleceu como objetos de tutela, a quali-
dade ambiental, a saúde, bem como o bem-estar e ainda a segurança da população, todos 
compreendidos na qualidade de vida. Mazzilli (2007) acrescenta que o equilíbrio ecológico 
induz a sadia qualidade de vida, inclusive ausência de poluição sonora e visual.

O Princípio do Direito ao Meio Ambiente Equilibrado decorre do incessante e inconse-
quente uso dos recursos naturais para a satisfação da incontrolável busca pelos interesses 
do capitalismo, principalmente pós Revolução Industrial, que resultou na escassez desses 
recursos, e consequentemente, trouxe o risco de catástrofes ambientais. A conscientização 
desse problema deu ao ambiente natural a característica de bem jurídico cuja proteção fe-
z-se tão necessária que, com a realização da Conferência de Estocolmo de 1973 (PILATI; 
DANTAS, 2010), que “visava orientar os Estados para a consciência ecológica” (SANTOS 
JUNIOR, 2007, p.104), ocorreu um “esverdeamento” das Constituições, ou seja, o meio 
ambiente foi inserido nessas normas com o status de direito fundamental essencial à sadia 
qualidade de vida (PILATI; DANTAS, 2010).

O meio ambiente natural ou físico é constituído pela atmosfera, pelos elementos da 
biosfera, pelas águas (inclusive pelo mar territorial), pelo solo, pelo subsolo (inclusive re-
cursos minerais), pela fauna e flora. Concentra o fenômeno da homeostase, consistente no 
equilíbrio dinâmico entre os seres vivos e meio em que vivem (FIORILLO, 2013).
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O artigo 3º da Política Nacional do Meio Ambiente estabelece que “entende-se por meio 
ambiente, o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química 
e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas”. Em que pese a 
necessidade da proteção do meio ambiente, não é discutível a necessidade do desenvol-
vimento e também se sabe que na instalação de qualquer empreendimento a ocorrência 
de dano é certa.

Caso tais agressões não sejam freadas, ocorrem consequências graves como, por 
exemplo, “[...] a contaminação do lençol freático, a escassez da água, a diminuição da área 
florestal, [...] as profundas alterações do clima no planeta, a destruição da camada de ozônio, 
a poluição do ar, a proliferação de doenças (anencefalia, leucopenia, asbestose, silicose, 
saturnismo” (SIRVINKAS, 2013 p. 104), entre outras enfermidades, além de “contaminação 
de alimentos, a devastação dos campos, a desumanização das cidades, a degradação do 
patrimônio genético, as chuvas ácidas, o deslizamento de morros, a queda da qualidade de 
vida urbana e rural, etc.” (SIRVINKAS, 2013, p. 104).

Em virtude disso, é imperativo que se lance mão de instrumentos que tornem o desen-
volvimento suportável ao meio ambiente e que sejam os danos, se não possível evitá-los, es-
cassos e diminutos. Um desses instrumentos é o Estudo de Impacto Ambiental. A Resolução 
CONAMA 001/86 é sua norma base, e seu objetivo principal, segundo MILARÉ (2006) é 
evitar ou minimizar danos severos ao meio ambiente, decorrente da implantação de um 
projeto economicamente viável. Sua máxima é a prevenção. Trata-se, segundo BENJAMIN 
(1992), do estudo das modificações nas características ambientais sociais e econômicas 
resultantes da instalação de um projeto. É a análise da viabilidade socioambiental do projeto.

Tem também base no princípio da precaução, que ainda segundo Milaré (2012), é 
invocado quando há incerteza ou inconclusão na informação científica, e houver indícios 
de efeitos “potencialmente perigosos e incompatíveis com o nível de proteção escolhido” 
(MILARÉ, 2012, p. 1071), sobre os bens ambientais, ou seja, orienta o intérprete da norma 
a não admitir intervenções no meio ambiente antes de se ter certeza técnica de que estas 
intervenções não serão desproporcionalmente adversas ao meio ambiente. Trata-se de “in 
dubio pro natura” (ANTUNES, 2014, p. 47).

Além de a Constituição Federal não permitir a faculdade sobre a realização do estu-
do, essa temática já foi julgada pelo Supremo Tribunal Federal quando o Estado de Santa 
Catarina, em sua Constituição, previu a dispensa de tal estudo, na ocasião na qual jul-
gou a ação direta de inconstitucionalidade quanto à previsão da Constituição catarinense 
(MACHADO, 2016).

Em razão da importância desse instrumento para a garantia do direito fundamental ao 
meio ambiente equilibrado e, também, da gravidade dos danos ambientais ocorridos, resta 
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compreender a dimensão dos impactos previstos nos últimos anos decorrentes de obras 
públicas no estado de São Paulo, a partir da análise dos relatórios de impacto ambiental.

A partir dessas reflexões surge, entre outras questões, as seguintes: Qual a dimensão 
dos impactos ambientais descritos nos estudos dos Estudos/Relatórios de Impacto Ambiental 
para aprovação de licenças de obra pública no Estado de São Paulo? O EIA atende satisfato-
riamente ao que estabelece o Manual de Elaboração de EIA/RIMA proposto pela Companhia 
Ambiental do Estado de São Paulo - CETESB?

OBJETIVO

O objetivo do trabalho foi analisar os impactos e medidas mitigadoras previstos em 
um EIA decorrente de uma obra pública na região metropolitana de São Paulo, a partir da 
análise dos relatórios de impacto ambiental. Analisou se os impactos descritos no EIA estão 
de acordo com as diretrizes do Manual CETESB para elaboração de Estudos de Impacto 
Ambiental bom como se os Programas de mitigação estão de acordo com as diretrizes do 
Manual CETESB para elaboração de Estudos de Impacto Ambiental.

MÉTODOS

A presente pesquisa teve caráter bibliográfico seguida de estudo de caso. Inicialmente, 
refletiu sobre o estado da arte relativo às temáticas que compõe os RIMA’s. Na primeira 
fase, os materiais utilizados foram publicações físicas (livros) ou publicações eletrônicas, 
como artigos científicos, por exemplo, buscados em indexadores como a Plataforma SCIELO 
(http://www.scielo.br/), o portal de periódicos da CAPES (http://www.periodicos.capes.gov.
br/), a BDTD - para Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (http://bdtd.ibict.br/
vufind/), dentre outros.

A segunda fase consistiu em uma pesquisa documental de fontes primárias, quais 
sejam, os documentos fornecidos por órgãos oficiais, em especial a CETESB sobre o caso 
selecionado. O estudo de caso refere-se ao Processo de impacto 110/2019 – Substituição 
tecnológica das unidades 1 e 2 da Usina Termelétrica de Piratininga – abril de 2019. O res-
ponsável pelo EIA/RIMA é o Consórcio Arcadis / Mineral (ARCADIS; MINERAL, 2019). O em-
preendimento a ser licenciado é a construção de nova usina, formada por duas unidades 
com o fim de substituir a usina existente (ARCADIS; MINERAL, 2019).

Os impactos e os Programas ambientais descritos nos EIA’s foram comparados com 
as diretrizes estabelecidas no “Manual para Elaboração de Estudos para o Licenciamento 
com Avaliação de Impacto Ambiental”, da Companhia Ambiental do Estado de São Paulo – 
Manual CETESB (SÃO PAULO, 2014).

http://www.scielo.br/)
http://www.periodicos.capes.gov.br/)
http://www.periodicos.capes.gov.br/)
http://bdtd.ibict.br/vufind/)
http://bdtd.ibict.br/vufind/)
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Assim, com intuito de alcançar seu objetivo, a dimensão empírica da pesquisa foi rea-
lizada por meio de análise prioritariamente qualitativa, proposta por Creswell (2007), que 
podem ser quantificadas a depender dos dados levantados com a seleção do EIA, que se 
limitou àqueles relativos a obras públicas realizadas no estado de São Paulo, Brasil. Para 
análise do EIA/RIMA, foram realizados fichamentos das informações levantadas. Os ficha-
mentos tiveram como referencial o objetivo e questões da pesquisa e foram as bases para 
os relatórios. Estes relatórios eram predominantemente descritivos, imagens (quando exis-
tentes nos estudos/relatórios) foram utilizadas, e neles pretendeu-se apresentar os temas 
da maneira mais detalhada possível.

A pesquisa levou em consideração o que preconiza o Manual CETESB, criado pela 
Diretoria Plena deste órgão, em maio de 2014. É um manual para elaboração de EIA’s e 
RIMA’s com objetivo de licenciamento de empreendimentos (SÃO PAULO, 2014).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Para identificação e avaliação dos impactos foram analisadas as atividades realiza-
das pelo empreendimento e como estas podem afetar o ambiente em todas suas verten-
tes (ARCADIS; MINERAL, 2019). A avaliação dos impactos utilizou-se dos seguintes ele-
mentos: Atributos: Natureza, Ocorrência, Ordem, Espacialidade, Reversibilidade, Duração, 
Abrangência; magnitude: Pequena, média, grande; Medidas: Controle e Monitoramento, 
Mitigação e Compensação, Relacionamento; Grau de Resolução: Baixo, Médio, Alto 
(ARCADIS; MINERAL, 2019). Em relação aos atributos: Natureza - a análise pretende mostrar 
se as atividades foram positivas ou negativas para o ambiente. Ocorrência - se há 100% de 
chance de acontecer ou se há probabilidade; Ordem - se o dano ocorre de maneira direta 
(causado pelo empreendimento) ou indireta (de fontes secundárias); Espacialidade - se lo-
calizado ou disperso; Duração - impacto de curto, médio e longo prazo; Reversibilidade - se 
reversível ou irreversível. Além desses, se o empreendimento é causador do dano ou intensi-
ficador de um dano já existente, se temporário ou permanente (ARCADIS; MINERAL, 2019).

Em relação à magnitude, em termos quantitativos e qualitativos, se pequena, média ou 
grande (ARCADIS; MINERAL, 2019). Quanto ao grau de relevância. Alta relevância (impactos 
de alta ou média magnitude relacionadas com baixa eficiência das medidas reparadoras); 
Média relevância (impactos de alta magnitude combinados com alta eficiência das medidas 
reparadoras); Baixa relevância (impactos de média magnitude com medidas altamente efica-
zes) (ARCADIS; MINERAL, 2019). Assim, a análise dos impactos se baseará em: Atributos 
+ Magnitude + Resolução das medidas = Grau de relevância (ARCADIS; MINERAL, 2019).
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Impactos no meio físico na fase de implantação

Desencadeamento e intensificação de processos de dinâmica superficial: Modificações 
superficiais no terreno em razão da remoção da camada superficial. Pode causar erosão. 
Decorre das seguintes atividades: Supressão da vegetação, preparação do terreno, criação 
de acessos, canteiros de obras. Os impactos são negativos e podem se demonstrar na forma 
de erosão. A probabilidade é certa, de curto prazo, localizado, direto, reversível, causado 
pelo empreendimento e temporário. A magnitude qualitativa é pequena e a relevância dos 
impactos é considerada baixa (ARCADIS; MINERAL, 2019).

Houve descrição do impacto, foram apresentadas as atividades geradoras e o aspecto. 
Porém não houve quantificação, bem como não foi apresentada a sobreposição da área em 
foto ou imagem de satélite que indiquem as áreas críticas (SÃO PAULO, 2014).

Medidas mitigadoras: Revegetação de áreas, recuperação dos terrenos instáveis, 
direcionamento das águas superficiais e drenagem, cadastrar áreas a serem monitoradas 
vistorias periódicas, execução das obras de maior impacto nos períodos de estiagem. O grau 
de resolução das medidas é alto (ARCADIS; MINERAL, 2019).

Contaminação do solo e águas subterrâneas: Atividades são as mesmas descritas 
anteriormente. Os impactos são negativos e decorrem principalmente da geração de resí-
duos sólidos e efluentes, acidentes e vazamentos. É provável que ocorra, de médio prazo, 
localizado, direto, reversível, é causado e intensificado pelo empreendimento e temporá-
rio. A magnitude qualitativa é pequena. O volume médio do efluente liberado pelo Bloco I será 
de 90,4 m3 por dia e 70,88 m3 por dia pelo Bloco II. É previsto o volume de 1.492 toneladas 
de material de demolição (ARCADIS; MINERAL, 2019).

O impacto foi descrito qualitativa e quantitativamente. Houve indicação das ativida-
des que o geram bem como do aspecto ambiental. Contudo, embora o Manual CETESB o 
indique na lista de impactos por tipologia de Termoelétrica, não indica como deve ser sua 
apresentação no EIA (SÃO PAULO, 2014).

Medidas mitigadoras: Redução no consumo de materiais e insumos, tratamento e 
destinação corretos de resíduos sólidos e efluentes, construção de caixas separadoras 
para óleo, impermeabilização e construção de baias de contenção nas áreas de lavagem 
de máquinas, oficinas e em locais de armazenamento de produtos perigosos. Na impossi-
bilidade de construção das baias, impermeabilizar com lonas plásticas, manter à disposição 
kits emergenciais para vazamentos. Instalação de banheiros químicos e tratamento dos 
respectivos efluentes. O grau de resolução das medidas é alto e o grau de relevância dos 
impactos é baixo (ARCADIS; MINERAL, 2019).

Contaminação dos solos e águas pela propagação de matrizes ambientais contami-
nadas: Atividades: Execução normal das obras. Pode ocorrer em razão da interferência em 
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áreas contaminadas. Os poluentes podem se propagar por diversas vias, alterando qualidade 
do solo, do ar ou de águas. Foi realizada avaliação preliminar, nesta foram identificadas 6 
áreas contaminadas num raio de 500 m da ADA. Uma das áreas foi integrada ao empreendi-
mento, contudo, já houvera investigação ambiental na área, que se encontra em processo de 
remediação. O impacto é negativo, provável que ocorra, indireto, localizado, de curto prazo, 
reversível, é intensificado pelo empreendimento e permanente. A magnitude qualitativa do 
impacto é média (ARCADIS; MINERAL, 2019).

O impacto foi descrito qualitativamente. Há identificação das atividades geradoras e do 
aspecto. Contudo, não foi apresentada imagem com os resultados da avaliação preliminar, 
ou indicação de que tal esteja em outro capítulo do EIA (SÃO PAULO, 2014).

Medida mitigadora: Implantação de programa de gerenciamento de áreas contamina-
das, conforme Decisão de Diretoria 038/2017/C da CETEBS, DA Lei Estadual 13.577/09 
seu Decreto regulamentador 59.263/2013. O grau de resolução dos impactos é médio 
(ARCADIS; MINERAL, 2019).

Deterioração da qualidade do ar: Gerado em decorrência de demolições, criações de 
acessos, escavações, terraplanagens, combustão das fontes móveis, entre outras, o que 
gera MP e gases e ocorre na ADA. O impacto é negativo, certo, direto, localizado, de curto 
prazo, reversível, causado pelo empreendimento e temporário. A magnitude qualitativa é 
pequena (ARCADIS; MINERAL, 2019).

O impacto foi descrito qualitativa, mas não quantitativamente. Houve descrição das 
atividades geradoras. Houve espacialização, ou seja, ocorre na ADA. Cumpre salientar que 
em razão de no Manual CETESB, esse impacto ser descrito apenas na fase de operação, 
não cabe aqui realizar mais comparações com Manual, visto que esta é a fase de implanta-
ção do empreendimento, e as exigências do Manual, como apresentar quadro das taxas de 
emissão em cada chaminé, por exemplo, não é cabível (SÃO PAULO, 2014).

Medidas mitigadoras: Controlar a velocidade do tráfego de máquinas e veículos, umidi-
ficar as vias de acesso não pavimentadas, tamponamento de cargas, manutenção preventiva 
de máquinas e equipamentos, utilização da escala de Ringelmann (avaliação do teor de 
fuligem). As medidas têm alto grau de resolução (ARCADIS; MINERAL, 2019).

Deterioração dos recursos hídricos superficiais: Ocorre em razão da supressão da 
vegetação, preparação do terreno, criação de acessos, canteiros de obras. Gera resíduos, 
sedimentos, efluentes, graxa, recicláveis contaminados, entre outras. O dano pode ocorrer no 
Rio Jurubatuba. Outro pequeno curso d’água não nomeado também será impactado. Os se-
dimentos podem acarretar sólidos suspensos, turbidez e cor, deteriorando a qualidade da 
água. O impacto é negativo, provável, de curto prazo, localizado, direto, reversível, intensi-
ficador, temporário. A magnitude qualitativa é pequena (ARCADIS; MINERAL, 2019).
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Cabe comparar este impacto com o impacto “Geração de efluentes” do Manual, muito 
embora este, no referido documento, seja para fase de operação. O impacto foi qualificado, 
mas não quantificado. Houve espacialização (Rio Jurubatuba). Não foi quantificada a vasão 
dos efluentes. Não foram descritos os tratamentos previstos dos efluentes (salvo alusão às 
Resoluções CONAMA, nas medidas mitigadoras), tampouco fora demonstrados os pontos 
de lançamento. Não foram apresentadas as características esperadas após tratamento do 
efluente, nem o impacto dos parâmetros relevantes na vazão Q710, como temperatura da 
água (SÃO PAULO, 2014).

Medidas mitigadoras: Instalação de retentor de sólidos e sistema de drenagem, ob-
servância de critérios técnicos e legais para suprimir vegetação e remoção do material para 
evitar que este desça para o rio, limitar o tempo de exposição do solo mais frágil e reparar o 
solo exposto, drenagem de águas pluviais, promover manutenção de tanques de produtos 
químicos, óleos e graxas, impermeabilização do canteiro de obras e adoção de sistemas 
de controle da impermeabilização, destinação e tratamento dos resíduos sólidos conforme 
NBR ABNT 10.004/2004, tratamento e destinação dos efluentes oleosos de acordo com 
as Resoluções CONAMA 362/05 e 450/12, efluentes de banheiros sanitários coletados 
por empresa especializada, periodicamente e destinados à ETE e implantação de progra-
ma de monitoramento das águas superficiais. Tais medidas têm alto grau de resolução 
(ARCADIS; MINERAL, 2019).

Aumento dos níveis de ruído e vibração: Atividades: as mesmas do item anterior. A po-
luição sonora pode causar perda parcial ou total da audição, bem como impactar as ativida-
des cotidianas e deterioração da qualidade de vida. Muitos dos ruídos terão decibéis acima 
de 90, com medição a 7 metros da fonte poluidora. Com a distância, os níveis diminuem, 
sendo que no ponto mais distante testado, 1500 metros, o nível é de 43 D.B. Os níveis de 
ruído e vibração foram medidos em 5 pontos. O impacto é negativo, certo, de curto prazo, 
localizado, direto, reversível, intensificado pelo empreendimento e temporário. A magnitude 
qualitativa é pequena (ARCADIS; MINERAL, 2019).

Este impacto tem previsão no Manual CETESB apenas para fase de operação e so-
mente se refere à níveis de ruído, mas cabe realizar a comparação, embora parcial. Foi 
apresentado os níveis de ruídos numa curva de decaimento. Foram realizadas medições 
em 5 pontos (SÃO PAULO, 2014).

Medidas mitigadoras: Controle de máquinas e de tráfego, manutenção de veículos e 
equipamentos. As medidas têm alto grau de resolução (ARCADIS; MINERAL, 2019).
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Impactos no meio biótico na fase de implantação

Dispersão e perda de indivíduos da fauna. Atividade: Supressão vegetal, circulação 
de máquinas, equipamentos e veículos. Pode ser causado por atropelamento e afugenta-
mento de animais. Os animais de áreas adjacentes podem ser afugentados em razão do 
ruído, além de interferir na alimentação e reprodução dos animais. O impacto é negativo, 
provável, de curto prazo, localizado, direto, irreversível, causado pelo empreendimento e 
temporário. A magnitude qualitativa é pequena (ARCADIS; MINERAL, 2019).

O Manual CETESB, embora liste esse impacto na tipologia “termoelétrica”, não o descre-
ve em qualquer fase, embora o faça para outros tipos de empreendimento (SÃO PAULO, 2014).

Medidas mitigadoras: evitar o cercamento de animais, permitir a fuga para áreas verdes, 
controle de velocidade de veículos, sinalização, identificar e realocar ninhos de aves. As me-
didas têm alto grau de resolução (ARCADIS; MINERAL, 2019).

Intervenção em Áreas Protegidas (APP). Atividade: A própria implantação do empreen-
dimento pode dar causa ao dano. A intervenção na APP pode chegar a 4,46% de sua área, 
que já se encontra bastante alterada. O impacto é negativo, certo, de curto prazo, localizado, 
direto, irreversível, causado pelo empreendimento e permanente. Magnitude qualitativa pe-
quena (ARCADIS; MINERAL, 2019). Este impacto não é listado ou descrito para quaisquer 
das fases nos impactos por tipologia de termoelétricas, embora o faça para outros tipos de 
empreendimentos (SÃO PAULO, 2014).

Medidas mitigadoras: plantio compensatório na proporção de 10 para 1, em área com 
o dobro de tamanho. A medida tem médio grau de resolução (ARCADIS; MINERAL, 2019).

Perda de indivíduos da Flora e redução de recursos da fauna: Atividade: Supressão 
vegetal e limpeza de terreno. Ocorre da modificação na paisagem. A área suprimida (em 
ha) será de 3,38 de bosque e arborização urbana, 9,43% de área antrópica, na área da APP 
0,97% de bosque e 2,51 de área antrópica. Foi prevista diminuição dos recursos para fauna, 
em razão da presença de frutíferas na área a ser suprimida, outro impacto foi a diminuição 
de habitats. Na área ocorrem gambás, capivaras, pica-pau de cabeça amarela e periquito 
verde, espécies generalistas. O deslocamento dessas espécies pode aumentar a competição 
por recursos nas áreas para as quais migrarem. O impacto é negativo, certo, de curto prazo, 
localizado, direto, irreversível, causado pelo empreendimento e permanente. A magnitude 
qualitativa é pequena (ARCADIS; MINERAL, 2019). Este impacto não é listado ou descrito 
para quaisquer das fases nos impactos por tipologia de termoelétricas, embora o faça para 
outros tipos de empreendimentos (SÃO PAULO, 2014).

Medidas mitigadoras: Delimitação da área a ser suprimida em APP, evitar cercamen-
to de animais para permitir sua fuga, afugentar animais antes da supressão, identificar e 
realocar ninhos de aves, remover a armazenar a camada de massa orgânica do solo para 
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reaproveitar em recuperação de áreas, tratamento e destinação adequada do material der-
rubado, sinalização e controle de velocidade no momento da supressão. As medidas têm 
médio grau de resolução (ARCADIS; MINERAL, 2019).

Impactos no meio socioeconômico na fase de implantação

Geração de incômodos à população. Atividades: A própria implantação do empreen-
dimento, construções, montagem e desmontagem de monteiros, operação de maquinário, 
entre outras. O tráfego de máquinas e veículos gera MP, gases, resíduos sólidos, ruídos e 
vibrações. A poluição sonora causa danos à saúde, podendo gerar perda da audição parcial 
ou total, aumento do stress. Os ruídos podem chegar a 800 metros da fonte. O impacto é 
negativo, certo, de curto prazo, localizado, direto, reversível, causado pelo empreendimen-
to e temporário. A magnitude qualitativa é média (ARCADIS; MINERAL, 2019). O Manual 
CETESB, embora liste esse impacto na tipologia “termoelétrica”, não o descreve em qualquer 
fase, embora o faça para outros tipos de empreendimento (SÃO PAULO, 2014).

Medidas mitigadoras: Sinalização para o tráfego, manutenção das vias, controle da 
velocidade, planejamento do trânsito umidificação das vias de tráfego, tamponamento de 
cargas, utilização da escala de Ringelmann para avaliar teor de fuligem, programa de controle 
ambiental das obras, programa de comunicação social. As medidas têm resolução média 
(ARCADIS; MINERAL, 2019).

Aumento do número de trabalhadores empregados, da renda da população e ativi-
dade econômica local. Atividades: a própria implantação do empreendimento, aquisição 
de insumos, bens e serviços, mão de obra. Pode ser causado pela geração de emprego, e 
alteração da economia local. O impacto é positivo, certo, de curto prazo, disperso, direto, re-
versível, causado pela própria empresa e temporário. A quantidade máxima de trabalhadores 
contratados foi de 2.497 colaboradores para o bloco I e 1.599 para o bloco II. A magnitude 
qualitativa é pequena (ARCADIS; MINERAL, 2019). Este impacto não é listado ou descrito 
para quaisquer das fases nos impactos por tipologia de termoelétricas.

As medidas potencializadoras são: contratação de 30% de trabalhadores locais, dispo-
nibilização informações quanto à demanda e qualificação exigida, entre outras). As medidas 
têm grau potencializador médio (ARCADIS; MINERAL, 2019).

Aumento da incidência de doenças (por vetores, endêmicas, DST/AIDS, cardiovascu-
lares, respiratórias, etc.). Atividades: construções, canteiros de obras, circulação de veícu-
los, supressão da vegetação, operação de máquinas, entre outras). Pode causar geração 
de MP, de resíduos sólidos e ruídos e proliferação de doenças. O aumento da população, 
predominantemente masculina, na faixa de 20 a 40 anos é fator que pode levar ao aumento 
de DSTs e lesões por atos violentos. Pode ocorrer ainda a aglomeração de pessoas em 
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alojamentos, o que pode impactar as condições de higiene, contágio de doenças infectocon-
tagiosas e parasitárias. O impacto é negativo, provável, de médio prazo, localizado, indireto, 
reversível, causado pelo empreendimento e temporário. Magnitude qualitativa pequena 
(ARCADIS; MINERAL, 2019).

Este impacto não é listado ou descrito para quaisquer das fases nos impactos por 
tipologia de Termoelétricas, embora o faça para outros tipos de empreendimentos.

Medidas mitigadoras: Manter a limpeza no canteiro de obra, adoção de políticas de 
prevenção às doenças, promoção da saúde, controle de focos de agentes de vetores, exames 
periódicos e criação de programa de promoção da saúde. As medidas têm média resolução 
(ARCADIS; MINERAL, 2019).

Aumento da demanda por bens e serviços públicos. Atividades: contratação de tra-
balhadores e serviços. Pode ser causar pelo aumento no consumo, aumento na demanda 
por recursos naturais e por serviços públicos, alterações na economia regional em razão 
do aumento da circulação de pessoas na AID. Há 12 UBS no Distrito Cidade Ademar, 
15 em Grajaú e 9 em Pedreira (AID). Há linhas de ônibus e pontos na AID, e a estação 
mais próxima é a 2,8 km de distância do empreendimento. Todos os distritos possuem 
leitos hospitalares. O impacto é negativo, provável, de médio prazo, localizado, direto, re-
versível, causado pelo empreendimento e temporário. A magnitude qualitativa é pequena 
(ARCADIS; MINERAL, 2019).

Este impacto pode ser comparado com o “Pressão sobre infraestruturas e equipamen-
tos sociais”. Houve descrição, qualificação, avaliação dos impactos referentes à saúde e 
transporte, mas não sobre educação, saneamento, habitação e segurança. Não foi avaliado 
como a capacidade dos municípios pode ser afetada mela migração em atender a população 
local e flutuante (SÃO PAULO, 2014).

A medida reparadora: Criação de canais informativos entre empreendimento, traba-
lhadores e população para viabilizar reclamações. A medida tem grau médio de resolução 
(ARCADIS; MINERAL, 2019).

Diminuição do número de trabalhos empregados, de renda da população e atividade 
economia local. Atividade: Demissão da mão de obra. Pode causar êxodo de trabalhadores, 
alteração na economia local. O impacto é negativo, certo, de médio e longo prazo, localizado, 
direto, irreversível, causado pelo empreendimento, permanente. A magnitude qualitativa é 
pequena (ARCADIS; MINERAL, 2019).

Medidas mitigadoras: Capacitação dos trabalhadores para atuarem em cargos diver-
sos. Baixo grau de resolução (ARCADIS; MINERAL, 2019). Este impacto não é listado ou 
descrito para quaisquer das fases nos impactos por tipologia de termoelétricas.
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Impactos na fase de operação

Deterioração da qualidade do ar: Atividades: Geração de energia por meio das tur-
binas movidas a gás. Pode gerar MP e gases (dióxido de enxofre, monóxido de carbono, 
compostos orgânicos voláteis). Foi realizado estudo de dispersão atmosférica para caracte-
rizar NOx, SOx, MP, CO e COVs, nos cenários atuais, futuro I: apenas Blocos I e II e futuro 
II: UTE Fernando Gasparian, e unidades 3 e 4 das UTE Piratininga e as Blocos I e II da 
substituição. Os resultados mostram que nos cenários futuros I e II, os parâmetros para PI, 
NOx, SOx e CO atendem aos padrões. No cenário atual, o NOx não atende aos parâme-
tros. O estudo de dispersão de poluentes se encontra no Anexo XII. O impacto é negativo, 
certo, direto, localizado, de curto prazo, reversível, intensificado pelo empreendimento e 
temporário. A magnitude qualitativa é pequena (ARCADIS; MINERAL, 2019).

Os impactos foram demonstrados qualitativamente. A maioria das informações estão 
no “Estudo de Dispersão de Poluentes”, que não se encontra no Anexo XII das informações, 
mas na página 932 do documento. Neste estudo, o impacto foi quantificado, especializado, 
também houve informações quanto ao atendimento ou não dos padrões (SÃO PAULO, 2014).

Medidas mitigadoras: Instalação de sistema de catalisação, injeção de amônia 
de modo a descaracterizar óxidos de nitrogênio, programa de monitoramento de emis-
sões. As medidas resolutivas têm alto grau de resolução e a relevância do impacto é baixa 
(ARCADIS; MINERAL, 2019).

Deterioração dos recursos hídricos superficiais: Atividade: operação do empreendimen-
to. Pode gerar efluentes e prejudicar o Rio Jurubatuba. Os volumes estimados são de, para o 
bloco I 15,49m3/há e 13,95m3/há para o bloco II, lançados no Canal Jurubatuba. O impacto 
é negativo, provável, de curto prazo, localizado, direto, reversível, intensificado pelo em-
preendimento, temporário. A magnitude do impacto é pequena (ARCADIS; MINERAL, 2019).

É possível comparar esse impacto com o “Geração de efluentes” do Manual. Foi quantifi-
cada a vasão, especializado (Rio Jurubatuba). Também não houve descrição dos tratamentos 
previstos. Foi indicado o ponto de lançamento (Canal Jurubatuba). Não houve apresentação 
de propostas de tratamento em diagramas de blocos, ou justificativas técnicas dos sistemas 
propostos. Também não foi apresentada as características quantitativas ou qualitativas dos 
despejos após o tratamento, tampouco o impacto dos parâmetros relevantes como tempe-
ratura da água na vasão Q710 (SÃO PAULO, 2014).

Medidas mitigadoras: Programas de monitoramento das águas e de gerenciamento de 
efluentes. A medida tem alto grau de resolução (ARCADIS; MINERAL, 2019).

Aumento do ruído e vibração. Atividade: funcionamento do empreendimento. Pode cau-
sar emissão de ruídos e vibrações. O estudo de propagação e vibração Anexo XIII mostrou 
5 pontos onde os níveis estão acima dos padrões definidos. O impacto é negativo, certo, de 
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curto prazo, localizado, direto, reversível, intensificado pelo empreendimento e temporário 
(ARCADIS; MINERAL, 2019).

O impacto está melhor detalhado no “Estudo de Propagação Sonora”, que não se 
encontra no Anexo XIII. Neste estudo houve a previsão dos ruídos nos pontos críticos além 
da área do empreendimento (SÃO PAULO, 2014).

Medidas mitigadoras: Programa de monitoramento de ruídos e canal de recebimento 
de reclamações. As medidas têm baixo grau resolutivo (ARCADIS; MINERAL, 2019).

Aumento da oferta de energia elétrica. Atividade: operação do empreendimento. O as-
pecto ambiental é a própria geração de energia. O impacto é positivo, certo, de curto prazo, 
disperso, direto, reversível, intensificado pelo empreendimento e temporário. A magnitude 
qualitativa é grande. O impacto é de relevância alta (ARCADIS; MINERAL, 2019). Este 
impacto não é listado ou descrito para quaisquer das fases nos impactos por tipologia de 
termoelétricas, embora o faça para outros tipos de empreendimentos.

Geração de incômodos à população: Atividade: Operação das turbinas. Pode gerar 
MP, poluentes gasosos, resíduos sólidos, ruídos, vibrações e tráfego. O impacto é negativo, 
certo, de curto prazo, localizado, direto, reversível, causado pelo empreendimento e tempo-
rário. A magnitude qualitativa do impacto é pequena (ARCADIS; MINERAL, 2019).

As medidas mitigadoras: Programas de monitoramento e canal de comunicação entre 
população e empreendimento. A medida tem baixo grau de resolução (ARCADIS; MINERAL, 
2019). Este impacto não é listado ou descrito para quaisquer das fases nos impactos por 
tipologia de Termoelétricas, embora o faça para outros tipos de empreendimentos.

Degradação da paisagem: Atividade: Implantação do empreendimento e supressão da 
vegetação). Altera a paisagem. Os dois blocos somam 153.000m2 de construção e chaminés 
com 60 m de altura. Ocorrerá a substituição de área verde por área construída. O impacto é 
negativo, certo, de curto prazo, localizado, direto, irreversível, intensificado pelo empreendi-
mento e permanente. A magnitude qualitativa é média. Não há medidas para resolução do 
impacto (ARCADIS; MINERAL, 2019).

Este impacto não é listado ou descrito para quaisquer das fases nos impactos por 
tipologia de termoelétricas, embora o faça para outros tipos de empreendimentos. Não há 
medidas mitigadoras.

Programas Ambientais

Programa de gestão ambiental.
Visa assegurar o cumprimento da legislação, especificações técnicas e garantir a im-

plantação e observância dos programas ambientais e suas respectivas ações (ARCADIS, 
MINERAL, 2019). Terá como base os fundamentos do PDCA – Plan-Do-Check-Act, ou seja, 
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a busca pela melhoria contínua (ARCADIS, MINERAL, 2019). Este programa foi implemen-
tado nas três fases do empreendimento. Os Eixos de ação do programa são:

Ação 1 – Licenciamentos e condicionantes: O objetivo é manter ou renovar as licenças 
e autorizações ambientais, bem como controlar as condicionantes, ou seja, os requisitos 
necessários para concessão (ARCADIS, MINERAL, 2019);

Ação 2 – Acompanhamento dos Planos e Programas Ambientais: Tem como objetivo 
integração e avaliação dos programas ambientais (ARCADIS, MINERAL, 2019);

Ação 3 – Relatórios periódicos: tem como objetivo a entrega de relatório das não 
conformidades com informações que colaborem com a tomada da melhor decisão 
(ARCADIS, MINERAL, 2019).

Programa de controle ambiental das obras
Prevenção e Controle de Processos Erosivos e de Assoreamento de Cursos Hídricos: 

Direcionamento das águas superficiais e drenagem; Revegetação de áreas, recuperação 
dos terrenos instáveis, cadastrar áreas a serem monitoradas vistorias periódicas, execução 
das obras de maior impacto nos períodos de estiagem. (ARCADIS; MINERAL, 2019).

Controle da Supressão vegetal: Delimitação da área a ser suprimida em APP, evi-
tar cercamento de animais para permitir sua fuga, afugentar animais antes da supressão, 
identificar e realocar ninhos de aves, remover a armazenar a camada de massa orgânica 
do solo para reaproveitar em recuperação de áreas, tratamento e destinação adequada 
do material derrubado, sinalização e controle de velocidade no momento da supressão. 
(ARCADIS, MINERAL, 2019).

Gestão de resíduos sólidos: Redução no consumo de materiais e insumos, tratamento 
e destinação correta de resíduos (ARCADIS, MINERAL, 2019).

Controle de efluentes e o risco de vazamento de contaminantes: construção de cai-
xas separadoras para óleo, impermeabilização e construção de baias de contenção nas 
áreas de lavagem de máquinas, oficinas e em locais de armazenamento de produtos peri-
gosos. Na impossibilidade de construção das baias, impermeabilizar com lonas plásticas, 
manter à disposição kits emergenciais para vazamentos. Instalação de banheiros químicos 
e tratamento dos respectivos efluentes (ARCADIS, MINERAL, 2019).

Controle de material particulado e ruído: Controlar a velocidade do tráfego de máqui-
nas e veículos, umidificar as vias de acesso não pavimentadas, tamponamento de cargas, 
manutenção preventiva de máquinas e equipamentos, utilização da escala de Ringelmann 
(avaliação do teor de fuligem) (ARCADIS, MINERAL, 2019). Este programa será implemen-
tado na fase de implementação da obra (ARCADIS, MINERAL, 2019).

Programa de gerenciamento de áreas contaminadas
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As áreas contaminadas serão identificadas em 6 etapas: identificação de área com 
potencial de contaminação; em seguida, priorizar aéreas com potencial de contaminação; 
proceder com avaliação preliminar; proceder com avaliação confirmatória; proceder com 
investigação detalhada; proceder com avaliação de risco (ARCADIS, MINERAL, 2019).

São três as etapas do processo de reabilitação da área: elaboração do Plano de 
Intervenção, execução do Plano e monitoramento para encerramento (ARCADIS, MINERAL, 
2019). Se ocorrer situação de perigo ou risco iminente, devem ser postas em ação medidas 
emergenciais. Este programa será implementado nas fases de implantação e operação 
(ARCADIS, MINERAL, 2019)

Programa de controle de erosão, assoreamento e estabilidade de encostas/taludes
Possíveis medidas mitigadoras apresentadas no documento (ARCADIS, MINERAL,
2019):
Ações corretivas: Visam realizar reparos ou correções estruturais.
Ações de manutenção: Visam a conservação da integridade das estruturas do sistema 

de drenagem e dos dispositivos de contenção de sedimentos.
Deverão ser elaborados relatórios de não conformidade que forneçam informações 

capazes de subsidiar a tomada de decisão. Este programa será implementado na fase de 
implantação do empreendimento.

Programa de recuperação de áreas degradadas
Possíveis medidas apresentadas no documento, retiradas da Metodologia e descrição 

das Ações: Identificação e cadastramento de áreas a serem beneficiadas e das estruturas 
auxiliares, como sistema de drenagem, por exemplo; Armazenar e manejar a camada su-
perficial do solo; estabilizar áreas de alvo, inclusive por meio de revegetação; Cria rotina 
de ações de manutenção e corretivas; Deverão ser criados relatórios de desempenho que 
auxiliem a tomada de decisão (ARCADIS, MINERAL, 2019).

Programa de comunicação social
Possíveis medidas apresentadas no documento, retiradas da Metodologia e descri-

ção das Ações: Sistematização das informações sobre o empreendimento e das ações de 
comunicação; Planejamento e elaboração das mídias e material informativo; elaboração de 
relatórios de não conformidade que subsidiem a tomada de decisão (ARCADIS, MINERAL, 
2019). Este programa será implementado nas três fases do empreendimento.

Programa de educação ambiental
Os temas abordados no programa serão: Legislação Ambiental, processo de licencia-

mento, cuidados com o meio ambiente, destinação de resíduos, proteção à fauna e flora, 
direitos e deveres da população em ralação ao meio ambiente, entre outros (ARCADIS, 
MINERAL, 2019). Este programa foi implementado nas três fases do empreendimento.
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Programa de gerenciamento de recursos hídricos
Possíveis medidas apresentadas no documento, retiradas da Metodologia e descrição 

das Ações: Definir os pontos de amostragem e seleção dos parâmetros a serem adotados, 
execução do monitoramento, emissão de relatórios de monitoramento com informações que 
aufiram o desempenho ambiental do empreendimento (ARCADIS, MINERAL, 2019). Este 
programa será implementado na fase de operação do empreendimento.

Programa de Gestão de resíduos sólidos
Possíveis medidas mitigadoras, retiradas da Metodologia e Descrição das Ações: 

Classificação e segregação dos resíduos, armazenamento adequado, coleta e transporte, 
obtenção de certificado de destinação, destinação final adequada, “monitoramento e imple-
mentação de medidas mitigadoras” (ARCADIS, MINERAL, 2019. p. 780) e treinamento dos 
funcionários. Este programa será implementado na fase de operação. Não ficou claro se há 
ou não geração de resíduos na fase de implantação do empreendimento.

Programa de gestão ambiental da operação
Visa apresentar diretrizes a serem seguidas pelo empreendedor com o fim de ga-

rantir a qualidade ambiental, bem como minimizar os impactos sobre a sociedade 
(ARCADIS, MINERAL, 2019).

O empreendedor deverá, entre outras ações, monitorar o processo industrial e de ge-
ração de energia, monitoramento das emissões atmosféricas, do balanço hídrico, do gaso-
duto, do tratamento de efluentes, controle de resíduos sólidos e de monitoramento de ruídos 
(ARCADIS, MINERAL, 2019). Deve ainda seguir todos os programas ambientais propostos. 
Este programa foi implementado na fase de operação.

Programa de Plantio Compensatório
A compensação se deu da seguinte forma: Para indivíduos isolados e exóticos, a su-

pressão foi de 711 indivíduos e a proporção da compensação foi de 10:1, totalizando 7.110 
mudas e 7,11 ha de área plantada; Para indivíduos isolados e nativos, a supressão foi de 
493 indivíduos e a proporção da compensação foi de 10:1, totalizando 4.930 mudas e 4,93 
ha de área plantada; Para indivíduos isolados de espécies ameaçada, a supressão foi de 6 
indivíduos e a proporção de compensação foi de 30:1, totalizando 180 mudas e 0,18 ha de 
área plantada (ARCADIS, MINERAL, 2019). Este programa foi implementado nas fases de 
implantação e operação do empreendimento.

Programa de compensação ambiental
O artigo 36 da Lei 9985/2000 - SNUC preconiza que se o empreendimento for consi-

derado de alto impacto pelo órgão ambiental, fundamentado no EIA/RIMA, “é obrigado o 
empreendedor apoiar a implantação e manutenção de unidade de conservação de Grupo 
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de Proteção Integral, de acordo com o disposto neste artigo e no regulamento desta mesma 
Lei” (BRASIL, 2000).

O empreendedor deve destinar não menos que meio por cento dos custos destinados à 
implantação do empreendimento, valor fixado pelo órgão ambiental, baseado no grau do im-
pacto que o empreendimento pode causar (BRASIL, 2000). As unidades a serem beneficiadas 
são definidas pelo órgão ambiental, ouvindo o empreendedor e analisando as propostas do 
EIA/RIMA, sendo possível, inclusive, a criação de novas unidades (BRASIL, 2000). As uni-
dades ou zonas de amortecimento afetadas pelo empreendimento, ainda que não estejam 
no grupo de proteção integral, deve ser uma das beneficiadas do programa. Se for do inte-
resse público, este programa pode atender às unidades de uso sustentável, sobretudo as 
da Amazonia Legal (BRASIL, 2000).

Portanto, o Programa Ambiental apresentado cumpre parcialmente os requisitos contido 
no Manual CETESB (2014), visto que em sua maioria, os programas ou planos não apresen-
taram o item “Medidas Mitigadoras”. Também não houve medidas mitigadoras propriamente 
ditas em muitos dos programas. Também não houve avaliação das medidas propostas (SÃO 
PAULO, 2014). As medidas mitigadoras foram descritas e avaliadas junto aos impactos, e 
o programa ambiental ou as repetiu, ou não as descreveu.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Foi possível concluir que os impactos foram descritos em parcial conformidade com o 
Manual CETESB, haja vista que foram demonstrados os impactos nas fases de planejamen-
to, implantação e operação, foi apresentado o modelo metodológico utilizado, os impactos 
foram descritos e avaliados de acordo com os critérios preestabelecidos. No entanto, houve 
quantificação apenas para vibração e ruído e estimativa para utilização de produtos perigosos, 
lançamento de efluentes, área a ser suprimida. Nos demais impactos a magnitude apresen-
tada foi apenas qualitativa. Além disso, embora tenha sido explorado o impacto sobre as 
águas superficiais, não foi descrito impacto sobre a ictiofauna na fase de implantação ou de 
operação e quanto ao impacto sobre a biota aquática, não houve mais que apenas citação. 
Também não foi quantificada as espécies de animais que sofreriam impacto.

Quanto à deterioração da qualidade do ar, vale uma reflexão. Não pode ser de curto 
prazo o impacto, haja vista que os gases e MPs emitidos perdurarão na atmosfera além da 
data de término do empreendimento. Tal conclusão vale também para a duração (temporá-
rio). Também não pode ser reversível, já que as condições do ar, após cessada a emissão, 
não voltará ao mesmo estado de quando não havia o empreendimento.

Nota-se ainda o que parece ser uma tentativa de minimizar os bens afetados. Quando 
se falou das espécies da fauna (gambás e periquitos, por exemplo) foi dito que estão 
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acostumadas com a interação humana e são generalistas, sendo facilmente adaptadas em 
outras áreas. Quanto à APP, foi dito que já se encontrava em estado bastante alterado.

Em relação ao seu conteúdo, o que dificulta o entendimento não é a linguagem téc-
nica, mas a disposição das informações. Os anexos mencionados, por exemplo, não exis-
tem. Os Estudos estão anexados, mas não numa ordem. A pessoa a quem se destina o EIA 
pode permanecer por muito tempo procurando o Anexo XII ou XII, ao longo de 1841 folhas, 
e por fim não o encontrá-lo. Parece que não há revisão para adequação do documento.

REFERÊNCIAS

1. ANTUNES, P. B. Direito Ambiental. 16 ed. São Paulo: Atlas, 2014.

2. BENJAMIN, A. H. V. Os princípios do estudo de impacto ambiental como limites da discricio-
nariedade administrativa. Revista Forense, São Paulo, v. 317, p.25-45, 1992.

3. BRASIL. Ministério do Meio Ambiente. Conselho Nacional do Meio Ambiente. Resolução nº 
001, de 17 de fevereiro de 1986. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Brasília, 
DF, 17 fev. 1986. Disponível em: http://www2.mma.gov.br/port/conama/res/res86/res0186.
html. Acesso em 20 dez 2019

4. CRESWELL. J. W. Projeto de Pesquisa: Métodos qualitativo, quantitativo e misto. 2° ed. 
Porto Alegre: Artmed, 2007

5. FIORILLO, C. A. P. Curso de Direito ambiental brasileiro. 14 ed. São Paulo: Saraiva, 2013 
MACHADO, P. A. L. Direito Ambiental Brasileiro, 21 ed. São Paulo: Malheiros, 2016.

6. MAZZILLI, H. N. A defesa dos interesses difusos em juízo: meio ambiente, consumidor, 
patrimônio cultural, patrimônio público e outros interesses. 20 ed. São Paulo: Saraiva, 2007.

7. MILARÉ, É. Direito do ambiente: a gestão ambiental em foco: doutrina, jurisprudência, glos-
sário. 7. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2012.

8. MILARÉ, É. Estudo Prévio de Impacto Ambiental no Brasil. Previsão de Impactos. p. 51-85. 
Edusp. São Paulo, 2006.

9. MINERAL, ARCADIS. Estudo de Impacto Ambiental. Estudo de Impacto Ambiental (EIA): 
Substituição Tecnológica das Unidades 1 e 2 da Usina termelétrica Piratiniga. 2019. Disponível 
em: https://cetesb.sp.gov.br/eiarima/eia/EIA_110_2019.pdf. Acesso em abr. 2020.

10. PILATI, L. C. DANTAS, M. B. Direito ambiental simplificado. São Paulo: Saraiva, 2010.

11. SANTOS JUNIOR, J. A. Meio ambiente como direito fundamental. 128 f. Dissertação - Pon-
tifícia Universidade Católica do Paraná, Curitiba, 2007. Disponível em: http://dominiopublico.
mec.gov.br/download/teste/arqs/cp024871.pdf. Acesso em: 29 dez. 2019.

12. SÃO PAULO (Estado). Companhia Ambiental do estado de São Paulo. Manual para Elabora-
ção de Estudos para o Licenciamento com Avaliação de Impacto Ambiental. São Paulo. 
2014. 251.p. (Série Manuais)

13. SIRVINSKAS, L. P. Manual de direito ambiental, 12 ed. São Paulo: Saraiva, 2014.

http://www2.mma.gov.br/port/conama/res/res86/res0186.html
http://www2.mma.gov.br/port/conama/res/res86/res0186.html
http://dominiopublico.mec.gov.br/download/teste/arqs/cp024871.pdf
http://dominiopublico.mec.gov.br/download/teste/arqs/cp024871.pdf


131130 Educação Ambiental e Cidadania: Pesquisa e Práticas Contemporâneas - Volume 1

14. WOLKMER, A. C. Introdução aos Fundamentos de uma teoria geral dos “novos” direitos. Re-
vista Jurídica. v. 2, n. 31, 2013, p. 121-148. Disponível em http://revista.unicuritiba.edu.br/
index.php/RevJur/article/view/593/594. Acesso em: 23 fev. 2020.

http://revista.unicuritiba.edu.br/index.php/RevJur/article/view/593/594
http://revista.unicuritiba.edu.br/index.php/RevJur/article/view/593/594


“
08

Avaliação da eficiência da 
estação de tratamento de 
esgotamento sanitário da Cidade 
de Araras - SP

João Henrique do Nascimento e Silva
UNAR

Hélder Henrique Jacovetti Gasperoto

10.37885/201102131

https://dx.doi.org/10.37885/201102131


Educação Ambiental e Cidadania: Pesquisa e Práticas Contemporâneas - Volume 1 AT133

Palavras-chave: Esgotamento Sanitário, Saneamento Básico, Auto-Sustentabilidade, 
Desenvolvimento Sustentável.

RESUMO

A busca da auto-sustentabilidade bem como do desenvolvimento sustentável embasado 
em um equilíbrio ambiental leva cada vez mais os municípios a tornarem as Estações 
de Tratamento de Esgoto Sanitário (ETE) um fator de fundamental importância para a 
sociedade e o ambiente. A pesquisa foi proposta como tema de estudo avaliar a efi-
ciência da estação de tratamento de esgotamento sanitário doméstico do município de 
Araras-SP. A preocupação com o intensificou-se após o conhecimento de muitas doen-
ças estarem atreladas com o a eficiência do sistema de fornecimento de água potável e 
principalmente com o tratamento adequado do esgotamento doméstico e afim. O objetivo 
deste trabalho consistiu na avaliação do sistema de tratamento de esgotamento sanitário 
do município de Araras, que opera com o tipo anaeróbio, por meio de reatores circulares 
RALF e lagoa de polimento. Para avaliar o sistema foram realizadas análises físico-quí-
micas dos parâmetros: pH; sólidos sedimentáveis; alcalinidade e DQO. Conclui-se que 
alguns resultados encontrados não estiveram em conformidade à legislação e que há 
defasagem de seu sistema, pois houve erro de projeto que ocasionou a obsolescência 
nas lagoas para operação. Entretanto, há um projeto em execução pela gestão municipal 
em que inclui a adequação e reformulação da Estação de Tratamento de Esgotamento 
Sanitário Doméstico de Araras.
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INTRODUÇÃO

Quando o homem passa de nômade para sedentário, inicia as cidades e algumas se 
organizam em sociedade fixando-se próximo aos corpos d’água, pois à subsistência estava 
diretamente relacionada com a quantia de água para suprir suas necessidades básicas. 
Mas logo os aumentos de resíduos e de doenças puniram o desenvolvimento humano por 
décadas (PONTING, 1995; VAN KAICK, 2007).

A falta de saneamento básico tem acarretado vários problemas à população, pois a 
proliferação de doenças de veiculação hídrica é gerada através dos esgotos que correm a 
céu aberto e também pela poluição dos mananciais. Além disso, a poluição do solo e do ar, a 
escassez dos recursos naturais, também são decorrentes do crescimento desordenado dos 
municípios, do aumento do consumismo pela população e pela busca do desenvolvimento 
sem garantir a sobrevivência destes recursos para as gerações futuras (SEVALHO, 1993).

O Brasil teve um aumento de preocupação com a qualidade de vida de sua população, 
por isso leis e diretrizes estão sendo vigoradas, como a Lei Federal 11.445/07 que dita di-
retrizes e políticas para o saneamento básico, tornando assim a Estação de Tratamento de 
Esgoto – ETE um elo de fundamental importância ambientalmente para a sociedade. O es-
goto tratado ajuda a diminuir, principalmente à jusante do rio, a quantidade de poluentes 
despejados. A ETE serve para controlar da poluição dos corpos hídricos e também para 
aumentar a qualidade de vida das populações locais.

O Conselho Nacional e Meio Ambiente define que o Estudo de Impacto Ambiental deve 
determinar os limites geográficos de modo direto ou não que são afetados pelos impactos, 
denominada de área de influência do projeto, considerando em todos os casos a bacia 
hidrográfica e que a área de influência está diretamente associada à análise dos impactos 
ambientais e a sua magnitude (CONAMA, 1988).

O Brasil sempre tem procurado seu desenvolvimento sem priorizar a qualidade do meio 
ambiente, ocasionando diversos impactos. O país demorou em sancionar uma lei particular 
para o saneamento, delongando a implantação dos sistemas de tratamento de esgotos 
domésticos nos municípios brasileiros. Atualmente, com a lei de saneamento sancionada 
e vigente, os sistemas necessitam atender os padrões legais, assegurando um tratamento 
eficiente para a sociedade e o meio ambiente. Segundo os autores Jordão e Pessoa (1995), 
deve haver algum mecanismo de deposição de esgotos locais, a fim de minimizar a conta-
minação do meio ambiente e evitar a proliferação de vetores de insetos.

A justificativa do trabalho faz jus, devido ao longo do tempo, por meio das descobertas 
científicas, as percepções das causas das doenças, o modo e a forma de disseminação 
começa ser compreendidas e que estão vinculadas ao saneamento básico, principalmente, 
ao não tratamento do esgotamento sanitário (FOUCAULT, 1979). E de acordo com a história 
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e em conjectura com a justificativa confirma-se que os riscos à saúde são mais evidentes 
quando maior for à densidade populacional, e menor a fração das inovações tecnológicas 
empregadas para oferecer saneamento básico, como formas de moderar a salubridade 
(VAN KAICK, 2007).

OBJETIVO

Avaliar a eficiência da estação de tratamento de esgotamento sanitário doméstico 
do município de Araras-SP, a qual opera em sistema de tratamento de esgotamento sa-
nitário anaeróbio.

MÉTODOS

O DAE de Araras/SP opera com o sistema de tratamento de esgotamento sanitário 
anaeróbio, isto é, reator anaeróbio de leito fluidizado – RALF – de semelhante operação do 
reator anaeróbio de fluxo ascendente e manta de lodo – UASB. O processo é realizado pela 
decomposição da matéria orgânica por meio de bactérias anaeróbicas.

O sistema de coleta de esgotamento sanitário doméstico de Araras, achasse ao redor 
de 100% e todos veiculados através de coletores secundários, coletores troncos, que ambos 
chegam a 600 Km de extensão, em 70% em grés cerâmico e 30% em PVC, com diâmetros 
de 150 mm a 250 mm. O sistema inclui três estações elevatórias, gradeamento grosseiro, 
desarenadores, reatores anaeróbio, lagoas de polimento e leitos de secagem. O efluente 
ao chegar à estação de tratamento, transita pelo gradeamento grosseiro, para a remoção 
de sólidos maiores e adentra ao poço de bombas situado na casa das bombas.

Neste momento, há o bombeamento para os desarenadores onde encontra o segun-
do gradeamento mais apurado, para remoção de partículas menores e em seguida pelo 
ciclonador para a sedimentação dos sólidos sedimentáveis, seguido para a caixa de areia. 
Posteriormente, para os reatores por meio de gravidade, em sentido ascendente e com tempo 
de retenção de no mínimo nove horas. Após, o processo da digestão anaeróbia realizada 
no interior dos reatores, promove o aparecimento de lodo que necessita de a cada dois ou 
três meses para ser descartado nos leitos de secagem e, depois encaminhado ao aterro 
sanitário. Depois da digestão anaeróbia da matéria orgânica, o efluente é conduzido para 
as lagoas de polimento para o processo de desinfecção e oxigenação e posteriormente, ser 
lançado no corpo receptor.

Por fim, a pesquisa foi de especificidade experimental, através da utilização dos dados 
realizados e disponibilizados da Estação de tratamento de esgotamento sanitário doméstico 
do município de Araras. Os dados encontrados foram das análises dos parâmetros de: pH; 
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sólidos sedimentáveis; alcalinidade e a Demanda Química de Oxigênio - DQO. Em todas 
as análises foram efetuadas com o afluente e efluente. Os métodos de análises físico-quí-
micas foram realizadas de acordo, com o Standard Methods for the Examination of Water 
and Wastwater 22ª edição e Silva (1977). O período das analises e os dados foram de 01 
de Janeiro de 2013 a 31 de Junho de 2013, com sete coletas diárias.

RESULTADOS

Existem várias leis para que o esgotamento sanitário seja lançado no corpo receptor. 
Todavia, na estação de tratamento de esgotamento sanitário doméstico do município de 
Araras, os parâmetros físico-químicos são analisados para confirmar se o esgotamento 
sanitário doméstico que está adentrando no processo da estação está de acordo com os 
parâmetros em que pode ser aceito no sistema, e se a saída também está de acordo com 
as normas de lançamento em corpo receptor classe especial (BRASIL, 2005). O primeiro 
parâmetro analisado foi o pH, seguidos da alcalinidade, sólidos sedimentáveis do afluente 
e do efluente, demanda química de oxigênio (D.Q.O.).

Gráfico 1. Médias das medidas do pH
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Gráfico 2. Médias das medidas de alcalinidade

Gráfico 3. Médias das medidas dos sólidos sedimentáveis do afluente

Gráfico 4. Médias das medidas dos sólidos sedimentáveis do efluente
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Gráfico 5. Médias das medidas demanda química de oxigênio (D.Q.O.)

DISCUSSÃO

Ao analisar o gráfico 1, observa-se que os valores oscilaram apenas entre 6,8 e 6,9 
para o pH do afluente, e 6,7 e 6,8 para o pH do efluente. Assim, pode concluir que o pH está 
dentro da legislação vigente. De acordo, com Fiuza (2008), o pH do esgotamento sanitário 
doméstico do afluente entre 6,7 e 7,00 é melhor para a sobrevivência das bactérias e equi-
líbrio bacteriano no reator anaeróbio, então pode-se dizer que há funcionalidade efetiva no 
processo bacteriológico no sistema e esse parâmetro é satisfatório. E segundo os autores 
Santos e Silva (2007), o pH, além de influenciar decisivamente no funcionamento do proces-
so, representa importante indicador do desequilíbrio. A faixa ótima de pH para o processo 
anaeróbio situa-se entre 6,6 e 7,6; idealmente entre 7,0 e 7,2, enquadrando-se, assim, na 
média da faixa de pH encontrada no afluente e efluente da ETE em estudo, que foi de 6,8, 
abaixo do ideal, mas dentro do previsto pelos autores acima citados.

No gráfico 2, encontram-se as médias da alcalinidade dos meses no período da pes-
quisa. Apesar da alcalinidade ser monitorada, este parâmetro é proeminente somente para 
controle operacional, e não legalmente por lei vigente. A alcalinidade de afluente e efluente 
do esgotamento sanitário demonstra a eficiência das bactérias do reator anaeróbio em fazer 
a digestão da matéria orgânica. Por isso, a alcalinidade do afluente, o quanto menor for à 
comparação da alcalinidade do efluente, na estação, apresenta maior eficiência das bactérias 
do reator em fazer a digestão da matéria orgânica.

Segundo os autores Santos e Silva (2007), há uma relação entre pH e alcalinidade. 
Assim, quando o pH do reator abaixa bruscamente, pode-se dizer que os ácidos formados 
não estão sendo neutralizados pela deficiência de alcalinidade no meio, ou não transforma-
dos no gás metano, indicando determinado tipo de problema, que é mais conhecido como 
azedamento do reator, podendo levar o processo ao colapso. Mas tal circunstância não foi 
encontrada nesse estudo.
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Ao analisar os resultados observou-se que os meses de Janeiro e Fevereiro apresen-
taram uma diferença de 15 p.p.m. entre afluente e efluente, o que proporcionou melhor efi-
ciência na digestão na matéria orgânica e maior eficiência do sistema em geral. Entretanto, 
nos demais meses os resultados mostraram que a diferença não ultrapassaram os 5 p.p.m. 
e há também resultados em que a alcalinidade do efluente era menor que a do afluente, 
demonstrando possível desequilíbrio e deficiência digestora no sistema.

No gráfico 3, encontra-se o parâmetro dos sólidos sedimentáveis para o afluente. Este 
parâmetro possui exigência pela legislação vigente, de até 20 mL/L de sólidos sedimentáveis 
em teste de uma hora no cone Imhoff, para o esgotamento sanitário ser acolhido na estação 
de tratamento. Assim, para ocorrer o bom desempenho das bactérias no reator anaeróbio, 
o ideal seria a admissão do esgotamento sanitário com até 5 mL/L, para não exigir tanto do 
sistema, isto é, das bactérias digestoras (BRASIL, 1976; FIUZA, 2008).

Os resultados variaram entre 1,379 mL/L e 1,508 mL/L de sólidos sedimentáveis. Pode-
se dizer, que os valores estão em conformidade dos padrões da legislação que determina 
o limite máximo dos sólidos sedimentáveis e para ocorrer o bom andamento das diversas 
etapas do sistema.

Ao observar os sólidos sedimentáveis no efluente, sabe-se que deverá ser lançado 
no corpo receptor com apenas 1 mL/L, conforme legislação. Os resultados demonstram 
que os sólidos sedimentáveis se encontram dentro dos parâmetros da legislação vigen-
te (BRASIL, 1976).

Quando o parâmetro dos sólidos sedimentáveis no efluente, encontrar-se acima do 
permitido, além de estar fora da legalidade ambiental, há também a informação de alerta 
aos operadores do sistema que o reator anaeróbio esta operando com sobrecarga para a 
remoção de lodos para os leitos de secagem (ANDREOLI et al., 2000).

A D.Q.O., não se encontra determinada na resolução nº 357 de 2005 do CONAMA e 
também não há nenhuma referência legal no Estado de São Paulo. Entretanto, há a Fundação 
Estadual de Meio Ambiente – FEAM do estado de Minas Gerias que determina a D.Q.O. para 
esgotamento sanitário doméstico e industrial. A média dos meses do período da pesquisa, 
estão mencionadas no gráfico 5.

Pode-se dizer que a estação de tratamento de esgotamento sanitário doméstico do 
Município de Araras, de acordo com os resultados, apresenta uma eficiência insatisfatória, 
de acordo com a Fundação Estadual de Meio Ambiente – FEAM (2005), órgão do estado de 
Minas Gerais. A eficiência é satisfatória quando o resultado é de no mínimo 70% da remoção 
de matéria-orgânica. Assim sendo, com base da legalidade, esse valor não foi encontrado 
em nenhum mês durante a pesquisa.
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A eficiência confirma com os valores encontrados na alcalinidade, isto é, em que nos 
primeiros dois meses (Janeiro e Fevereiro) a alcalinidade do afluente foi maiores que a do 
efluente, procedendo em maiores eficiência da D.Q.O., então, melhor eficiência da estação 
de tratamento de esgotamento sanitário em tratar o afluente.

Nos demais meses as alcalinidades do efluente foram praticamente iguais ou menores 
que do afluente, demonstrando instabilidade do sistema e acarretando menor eficiência da 
DQO e da estação de tratamento do esgotamento sanitário.

CONCLUSÃO / CONSIDERAÇÕES FINAIS

No decorrer da realização desta pesquisa de avaliação, pode-se observar na Estação 
de Tratamento de Esgoto doméstico do município de Araras/SP tem muito que ser aprimo-
rado e reformado, haja vista que não tem seu sistema completo, pois existe ausência de 
análises que avalizem uma adequada execução operacional.

A estação possui quatro lagoas de polimento, onde deveria ocorrer a desinfecção e 
oxidação do efluente tratado nos reatores anaeróbios, para possível filtragem, resultando 
em uma água potável como ocorre em alguns países. Entretanto, as lagoas estão fora de 
funcionamento devido ao não dimensionamento apropriado para tais procedimentos.

Após análises mais elaboradas da Estação de Tratamento de Esgotamento Sanitário 
Doméstico de Araras, conclui-se que, atualmente, não se podem comparar os resultados 
nelas atingidos com os padrões propostos pela legislação vigente, uma vez que, não está 
operando na sua totalidade, apenas com metade de seu processo de tratamento em fun-
cionamento. Por fim, tem-se um projeto já em execução pela gestão municipal executiva, 
protocolado juntamente em Brasília e na CETESB para as reformulações e adequações.
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RESUMO

Agricultura, urbanização e industrialização são algumas das atividades antropogênicas 
que constantemente geram impactos aos ambientes naturais. Parte dessa degradação 
afeta diretamente os sistemas aquáticos. Assim, este trabalho teve como objetivo avaliar 
as características visuais de habitats no Ribeirão das Araras, localizado em Araras/SP. 
Para o levantamento dos dados foram estabelecidos seis trechos de avaliação, com-
preendidos entre áreas rurais e urbanas. A avaliação utilizou o Protocolo de Avaliação 
Rápida da Diversidade de Habitats, que constituído por 22 parâmetros, definiu níveis de 
preservação da condição ecológica. Assim, o transecto de estudo de 32 km de extensão 
foi classificado como impactado (39,6 pontos). Na avaliação separada por trechos, apenas 
o trecho 1 resultou em um nível de preservação tido como natural (71,8 pontos). Os tre-
chos localizados no perímetro urbano foram os maiores contribuintes para impactação 
do ambiente aquático. Portanto, o protocolo se mostrou uma importante ferramenta para 
avaliação e monitoramento de ambientes aquáticos.
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INTRODUÇÃO

Os ecossistemas aquáticos e a história da água sobre o planeta Terra são multifaceta-
dos. Existe uma forte relação entre o grau de poluição e a densidade populacional, e os três 
fatores que governam essa relação são classificados entre urbanização, industrialização e o 
desenvolvimento da agricultura em larga escala. O aumento populacional e a consequente 
urbanização reduzem, junto com o aumento das áreas agrícolas, a capacidade de retenção 
de água nas bacias hidrográficas e a capacidade natural de retenção de poluentes.

Em face à complexidade dos usos da água pelo homem, os ecossistemas que mais so-
frem com a poluição ambiental são os aquáticos. Por conta da degradação, têm-se verificado 
a perda de qualidade e disponibilidade de água em diversas regiões e países (Tundisi, 2003).

Nesse contexto de sistemas aquáticos, uma bacia hidrográfica é uma porção geográ-
fica delimitada por divisores de água, englobando toda a área de drenagem de um curso 
d’água. É uma unidade geográfica natural e seus limites são estabelecidos pelo escoamento 
das águas sobre a superfície, ao longo do tempo. É, portanto, o resultado da interação da 
água com outros recursos naturais (Rocha, 1991).

A microbacia do Ribeirão das Araras está localizada na porção central do município de 
Araras-SP e é um bom exemplo das ações acometidas pelo homem. A qualidade da água 
do rio é afetada por diferentes processos de uso e ocupação do solo. Ao longo da bacia, 
ocorrem intensas ocupações urbanas e industriais que poluem o rio, além de atividades mi-
neradoras, desmatamento e uso de agrotóxico em áreas agrícolas (Projeto Ecoagri, 2006).

Godoi (2008) discorre que a caracterização e o controle da qualidade da água são de 
grande importância. Nas regiões urbanizadas esse controle é uma condição indispensável 
para a evolução e desenvolvimento das populações, seja sob o aspecto socioeconômico 
ou para a obtenção e manutenção da qualidade de vida. Nas zonas rurais, a importância 
do monitoramento da qualidade da água diz respeito principalmente à conservação dos 
ecossistemas e da qualidade das atividades agropecuárias.

Em função disso, métodos para uma avaliação qualitativa rápida têm sido desenvolvidos 
para descrever a qualidade holística do habitat físico de ecossistemas aquáticos (Hannaford 
et al., 1997). Esses métodos integram um conjunto de variáveis representativas dos princi-
pais componentes que condicionam os processos ecológicos dos sistemas fluviais (Callisto 
et al., 2002; Rodrigues & Castro, 2008).

Assim, inserem-se os Protocolos de Avaliação Rápida da Diversidade de Habitats 
(PARs), pois, são ferramentas metodológicas que permitem avaliar os níveis de preservação 
das condições ambientais em trechos de rios. Para tal, esses protocolos levam em conside-
ração a análise integrada dos ecossistemas lóticos ao ter como base a leitura de parâmetros 
de fácil entendimento e de rápida aplicação. Portanto, os PARs constituem uma importante 
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ferramenta nos programas de monitoramento ambiental (Callisto et al., 2001; Callisto et al., 
2002; Rodrigues et al., 2008).

O presente trabalho tem como objetivo avaliar os processos de degradação ambiental 
em trechos de zona rural e urbana no gradiente longitudinal da microbacia do Ribeirão das 
Araras (Araras - SP), submetidos a análise visual quali-quantitativa do PARs. Dessa forma, 
espera-se determinar quais os trechos que mais influenciam negativamente o ambiente 
aquático, de modo que este estudo contribua para tomada das ações de mitigação da de-
gradação ecológica.

MATERIAL E MÉTODOS

Caracterização da Área de Estudo

O município de Araras está localizado no sudeste do estado de São Paulo - Brasil, 
ocupando uma área total de 644,8 km², com coordenadas geográficas em Latitude: 22º 21’ 
25” S e Longitude: 47º 23’ 03” W (South American Datum 1969 – SAD69), a 152 km de dis-
tância da capital do Estado de São Paulo. A população local e que utiliza os recursos hídricos 
perfaz 118 mil habitantes, sendo 6% na zona rural e 94% no perímetro urbano (IBGE, 2010).

O relevo regional está representado por uma sucessão de baixas colinas de topos 
subaplainados, cujas vertentes atingem declives da ordem de 5% e, nos topos, 3%. Em di-
reção ao Norte, a topografia torna-se mais ondulada, encontrando declives de até 20%. Nas 
planícies aluvianas o relevo é geralmente aplainado ou deprimido, com declives inferiores 
a 2%. Os solos predominantes são Latossolos Vermelhos, sendo esses solos antigos em 
avançado estágio de intemperização, em geral fortemente ácidos, com baixa saturação por 
bases (Resende et al., 2007; Santos, 2006).

O clima, segundo a classificação de Köppen, é do tipo Cwa mesotérmico com verões 
quentes e estação seca de inverno em que a temperatura média do mês mais frio é inferior 
a 18°C e a do mês mais quente ultrapassa 22°C. A estação seca nessa região ocorre nos 
meses de abril a setembro, sendo que o total das chuvas no mês mais seco não ultrapas-
sam 30 mm. O mês mais chuvoso oscila entre janeiro e fevereiro. (Magini & Chagas, 2003).

Composta também por outros ribeirões que escoam de oeste a leste-nordeste, a mi-
crobacia do Ribeirão das Araras está inserida no município de Araras (IBGE 1:50.000, Folha 
Araras-SF23YAII). Ainda, a microbacia chega a englobar uma área de aproximadamente 400 
km², sendo o principal manancial da Barragem Tambury, que contribui com 15% da água 
de abastecimento do município e, de acordo com Magini & Chagas (2003), apresenta um 
padrão dendrítico semelhante a “galhos de árvores”.
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Procedimentos de campo e análise dos dados

A facilidade ao acesso e a distribuição espacial foram critérios determinante para esco-
lha dos trechos estudados. Assim, esses trechos foram estabelecidos ao longo do gradiente 
longitudinal do Ribeirão das Araras, no sentido de montante para jusante, compreendidos 
entre áreas rurais (trechos 1, 2 e 6) e áreas urbanas (trechos 3, 4 e 5), conforme a repre-
sentação esquemática observada na Figura 1.

A extensão analisada compreendeu um gradiente longitudinal de aproximadamente 
32 km, e conforme apresentado na Tabela 1, estão relacionadas algumas características 
básicas observadas em cada trecho amostrado.

Figura 1. Mosaico do município de Araras e dos seis trechos estabelecidos para avaliação na microbacia do Ribeirão das 
Araras. Araras, São Paulo, Brasil.

Tabela 1. Características primárias observadas nos trechos estudados (coordenadas, elevação, uso e ocupação do solo 
no entorno). Araras, São Paulo, Brasil.

Trechos amostrais Coordenadas Elevação Características dos trechos Uso e ocupação do solo no entorno

1 22º19’00.45”S
47º26’29.64”O 655 m Trecho próximo à nascente.

Vegetação ripária preservada, porém 
cercada por áreas cultivadas com de ca-
na-de-açúcar.

2 22º20’12.49”S
47º 24’32.10”O 631 m Trecho na represa Santa 

Lúcia.

Estação Elevatória de Água Bruta - Tam-
bury. Uma das margens com reserva legal 
de eucaliptos plantados.

3 22º20’31.56”S
47º 23’46.41”O 620 m Trecho no início área urba-

nizada.

Mata ciliar reflorestada. Uma das mar-
gens com menos de 30 m de largura de 
vegetação.
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Trechos amostrais Coordenadas Elevação Características dos trechos Uso e ocupação do solo no entorno

4 22º21’16.54”S
47º 22’12.89”O 607 m Trecho antes da junção com 

o Ribeirão das Furnas. Área canalizada

5 22º21’28.32”S
47º 22’58.61”O 606 m Trecho no Ribeirão das Fur-

nas. Área canalizada.

6 22º20’57.85”S
47º 20’45.46”O 601 m Trecho na ponte da estrada 

de ferro (zona rural).

Campos de pastagem. Vegetação ripária 
descomposta, intensa ocupação por Leu-
caena leucocephala

A análise visual foi feita utilizando o PARs. Esse protocolo foi desenvolvido por Callisto 
et al. (2002), e é composto de duas partes: a primeira, adaptada dos protocolos propostos 
pela Agência de Proteção Ambiental de Ohio, EUA (EPA, 1987), procura avaliar as caracte-
rísticas dos trechos e os impactos ambientais decorrentes de atividades antrópicas (Tabela 
2); a segunda parte, adaptada de Hannaford et al. (1997), direciona os parâmetros para 
avaliar as condições de habitat e níveis de conservação das condições naturais (Tabela 3).

Tabela 2. Parâmetros do PARs desenvolvidos por Callisto et al. (2002), modificado da Agencia de Proteção Ambiental da 
cidade de Ohio, EUA (1987).

Parâmetros
Pontuação

4 pontos 2 pontos 0 pontos

1. Tipo de ocupação das margens do corpo 
d’água Vegetação natural

Campo de Pastagem/ 
Agricultura/ Monocultura/ 

Reflorestamento

Residencial/ Comercial/ 
Industrial

2. Erosão próxima e/ou nas margens do rio e 
assoreamento em seu leito Ausente Moderada Acentuada

3. Alterações antrópicas Ausente Alterações de origem do-
méstica (esgoto, lixo)

Alterações de origem 
industrial/ urbana (fábricas, 

canalização)

4. Cobertura vegetal no leito Parcial Total Ausente

5. Odor da água Nenhum Esgoto (ovo podre) Óleo

6. Oleosidade da água Ausente Moderada Abundante

7. Transparência da água Transparente Turva/ chá-forte Opaca ou colorida

8. Odor do sedimento (fundo) Nenhum Esgoto (ovo podre) Óleo

9. Oleosidade do fundo Ausente Moderada Abundante

10. Tipo de fundo Pedras/ cascalho Lama/ areia Cimento/ canalizado

Tabela 3. Parâmetros do PARs desenvolvidos por Callisto et al. (2002), modificado de Hannaford et al. (1997).

Table 3. PARs parameters developed by Callisto et al. (2002), modified by Hannaford et al. (1997).

Parâmetros
Pontuação

5 pontos 3 pontos 2 pontos 0 pontos

11. Tipos de fundo

Mais de 50% com habitats 
diversificados: pedaços 
de troncos submersos; 
cascalhos ou outros.

30 a 50% de habitats 
diversificados: habi-
tats adequados para a 
manutenção das popu-
lações de organismos 
aquáticos.

10 a 30% de habitats diversifica-
dos: disponibilidade de habitats 
insuficiente.

Menos de 10% de habi-
tats diversificados: ausên-
cia de habitats óbvia.

12. Extensão de rápidos

Rápidos e corredeiras 
bem desenvolvidas; rápi-
dos tão largos quanto o 
rio e com o comprimento 
igual ao dobro da largura 
do rio.

Rápidos com a largura 
igual à do rio, mas com 
comprimento menor 
que o dobro da largura 
do rio.

Trechos rápidos podem estar 
ausentes; rápidos não tão largos 
quanto o rio e seu comprimento 
menor que o dobro da largura 
do rio.

Rápidos ou corredeiras 
inexistentes.
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Parâmetros
Pontuação

5 pontos 3 pontos 2 pontos 0 pontos

13. Frequência de rápidos

Rápidos relativamente 
frequentes; distância en-
tre rápidos dividida pela 
largura do rio entre 5 e 7.

Rápidos não frequen-
tes; distância entre rá-
pidos dividida pela lar-
gura do rio entre 7 e 15.

Rápidos ou corredeiras ocasio-
nais; habitats formados pelos 
contornos do fundo; distância 
entre rápidos dividida pela lar-
gura do rio entre 15 e 25.

Geralmente com lâmina 
d’água “lisa” ou com rá-
pidos rasos; pobreza de 
habitats; distância entre 
rápidos dividida pela lar-
gura do rio maior que 25.

14. Tipos de substrato Seixos abundantes (pre-
valecendo em nascentes)

Seixos abundantes; cas-
calho comum.

Fundo formado predominante-
mente por cascalho; alguns sei-
xos presentes.

Fundo pedregoso; seixos 
ou lamoso.

15. Deposição de lama Entre 0 e 25% do fundo 
coberto por lama.

Entre 25 e 50% do fun-
do coberto por lama.

Entre 50 e 75% do fundo coberto 
por lama.

Mais de 75% do fundo co-
berto por lama.

16. Depósitos de sedimen-
tares

Menos de 5% do fundo 
com deposição de lama; 
ausência de deposição 
nos remansos.

Alguma evidência de 
modificação no fundo, 
principalmente como 
aumento de cascalho, 
areia ou lama; 5 a 30% 
do fundo afetado; su-
ave deposição nos re-
mansos.

Deposição moderada de casca-
lho novo, areia ou lama nas mar-
gens; entre 30 a 50% do fundo 
afetado; deposição moderada 
nos remansos.

Grandes depósitos de 
lama, maior desenvolvi-
mento das margens; mais 
de 50% do fundo modifi-
cado; remansos ausentes 
devido à significativa de-
posição de sedimentos.

17. Alterações no canal 
do rio

Canalização (retificação) 
ou dragagem ausente ou 
mínima; rio com padrão 
normal.

Alguma canalização 
presente, normalmente 
próximo à construção 
de pontes; evidência de 
modificações há mais 
de 20 anos.

Alguma modificação presente 
nas duas margens; 40 a 80% do 
rio modificado.

Margens modificadas; 
acima de 80% do rio mo-
dificado.

18. Características do fluxo 
das águas

Fluxo relativamente igual 
em toda a largura do rio; 
mínima quantidade de 
substrato exposta.

Lâmina d’água acima de 
75% do canal do rio; ou 
menos de 25% do subs-
trato exposto.

Lâmina d’água entre 25 e 75% do 
canal do rio, e/ou maior parte do 
substrato nos “rápidos” exposto.

Lâmina d’água escassa e 
presente apenas nos re-
mansos.

19. Presença de vegetação 
ripária

Acima de 90% com vege-
tação ripária nativa, in-
cluindo árvores, arbustos 
ou macrófitas; mínima 
evidência de desfloresta-
mento; todas as plantas 
atingindo a altura “nor-
mal”.

Entre 70 e 90% com ve-
getação ripária nativa; 
desflorestamento evi-
dente mas não afetan-
do o desenvolvimento 
da vegetação; maioria 
das plantas atingindo a 
altura “normal”.

Entre 50 e 70% com vegetação 
ripária nativa; desflorestamento 
óbvio; trechos com solo exposto 
ou vegetação eliminada; menos 
da metade das plantas atingindo 
a altura “normal”.

Menos de 50% da mata 
ciliar nativa; desfloresta-
mento muito acentuado.

20. Estabilidade das 
margens

Margens estáveis; evi-
dência de erosão mínima 
ou ausente; pequeno po-
tencial para problemas 
futuros. Menos de 5% da 
margem afetada.

Moderadamente está-
veis; pequenas áreas de 
erosão frequentes. En-
tre 5 e 30% da margem 
com erosão.

Moderadamente instável; entre 
30 e 60% da margem com ero-
são. Risco elevado de erosão du-
rante enchentes.

Instável; muitas áreas 
com erosão; frequentes 
áreas descobertas nas 
curvas do rio; erosão ób-
via entre 60 e 100% da 
margem.

21. Extensão da vegetação 
ripária

Largura da vegetação ri-
pária maior que 18 m; 
sem influência de ativida-
des antrópicas (agropecu-
ária, estradas, etc.).

Largura da vegetação 
ripária entre 12 e 18 m; 
mínima influência an-
trópica.

Largura da vegetação ripária en-
tre 6 e 12 m; influência antrópica 
intensa.

Largura da vegetação 
ripária menor que 6 m; 
vegetação restrita ou au-
sente devido à atividade 
antrópica.

22. Presença de plantas 
aquáticas

Pequenas macrófitas 
aquáticas e/ou musgos 
distribuídos pelo leito.

Macrófitas aquáticas 
ou algas filamentosas 
ou musgos distribuídos 
no rio, substrato com 
perifiton.

Algas filamentosas ou macrófitas 
em poucas pedras ou alguns re-
mansos, perifiton abundante e 
biofilme.

Ausência de vegetação 
aquática no leito do rio 
ou grandes bancos ma-
crófitas (p.ex. aguapé).

O método baseia-se na quantificação de 22 parâmetros e o valor final é obtido a par-
tir do somatório dos valores atribuídos a cada parâmetro independentemente. Os valores 
extremos da pontuação do PARs variam de 0 (avançado estado de degradação) a 100 
pontos (condições prístinas ou sem degradação). As pontuações finais refletem o nível de 
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integridade ambiental ou o de preservação da situação global encontrada nos trechos de 
bacias sob investigação (Rodrigues & Castro, 2008).

A avaliação foi realizada no mês de dezembro de 2014. Em cada trecho, o PARs foi 
aplicado por quatro avaliadores previamente treinados. Dos resultados foram realizadas 
análises estatísticas pelo teste de Tukey ao nível de 5% de probabilidade para variação de 
pontuação entre avaliador. Para as notas do PARs foram calculadas as médias aritméticas 
e os parâmetros que apresentaram pontuações ≤ 2 da Tabela 1 e ≤ 2,5 da Tabela 2 foram 
classificados como “pontos críticos” (Carvalho et al., 2014).

Assim, os resultados foram comparados a uma condição “referência”, que apresenta os 
melhores aspectos do habitat relacionados no protocolo. Após serem expressos graficamente, 
os resultados foram classificados conforme a metodologia de Callisto et al. (2002), que define 
três níveis de preservação: o intervalo de 0 a 40 pontos indica trechos impactados; acima 
de 40 até 60 pontos indica trechos alterados e superior a 60 pontos indica trechos naturais.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A aplicação do PARs na microbacia do Ribeirão das Araras resultou no valor médio final 
de 39,6 pontos, classificando o transecto longitudinal avaliado como “impactado” (Figura 2). 
Essa situação determinada pelo protocolo ressalta o estado crítico das condições ambien-
tais naturais em que se encontra o ribeirão, diferentemente do que seria ideal (Figura 2). 
Plafkin et al. (1989) discorre que os resultados são baseados em valores obtidos de locais 
minimamente perturbados, tomados como “referência”, e que partem da premissa de que 
os cursos d’água pouco afetados pela ação humana exibem condições ambientais mais 
favoráveis (Minatti-Ferreira & Beaumord, 2004).
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Figura 2. Pontuação média geral no Ribeirão das Araras comparado com a pontuação de um ambiente lótico tido como 
referência.

Associado a presença de animais, galhos, troncos, rochas e outras formas estáveis 
de habitat ao longo do rio, o parâmetro “Tipos de substrato” (14) obteve média geral abaixo 
de um (1). Desta forma, foi classificado como ponto crítico, levando em consideração as 
observações relacionadas à escassez e/ou ausência de substratos com habitats monótonos 
ou com pouca diversificação.

Nesse caso, apenas pela circunstância citada anteriormente pode-se ter ideia das con-
dições ambientais negativas encontradas no corpo hídrico, pois de acordo com Callisto et al. 
(2002), rios com habitats diversificados são fundamentais para a manutenção dos organismos 
aquáticos. Porém, quando os substratos são frequentemente alterados, a possibilidade de 
encontrar habitats saudáveis diminui.

Diretamente relacionados com o parâmetro citado anteriormente, os parâmetros de 
caráter geomorfológico, como “Deposição de lama” (15) e “Depósito de sedimentares” (16), 
também apresentaram médias baixas e foram classificados como pontos críticos. Tais mé-
dias resultaram de verificações de diversas áreas desmatadas, de processos erosivos, de 
margens com desmoronamentos, de raízes e solos expostos, entre outras situações, que, 
constantemente, contribuem para o acúmulo de areia no fundo do ribeirão. Salvo quando o 
ribeirão não apresentou margens canalizadas e fundo cimentado (trechos 4 e 5).

O parâmetro que se destacou com a menor média obtida foi o parâmetro “Presença 
de vegetação ripária” (19), com menos de 50% de vegetação ripária nativa. Essa condição 
foi notória em quase todos (exceto o trecho 1) os trechos avaliados. Há moderado desma-
tamento nos trechos localizados a montante (trechos 1 e 2). Mas, a situação se agrava à 
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medida em que o ribeirão corre a jusante (trechos de área urbana), por consequência dos 
processos de uso e ocupação do solo nas margens do Ribeirão das Araras.

Perturbações antrópicas no entorno dos cursos d´água, como observado neste trabalho, 
ocorrem com frequência em várias regiões do país, sendo relatado em diversos estudos 
que evidenciaram alterações na vegetação ripária, como nos trabalhos de Magini & Chagas 
(2003); Minatti-Ferreira & Beaumord (2004); Rodrigues et al. (2008); Carvalho et al. (2014).

Vale salientar que essa situação clama um estado de alerta para a recomposição e 
preservação do ambiente, pois segundo Vogel et al. (2009), o ecossistema ripário desem-
penha funções relacionadas à geração do escoamento direto em microbacias. Com isso, ele 
contribui com o aumento da capacidade de armazenamento da água, com a manutenção da 
qualidade da água na bacia e com a retenção de água pelo sistema radicular das plantas e 
de nutrientes liberados dos ecossistemas terrestres. Além disso, proporciona estabilidade 
das margens, equilíbrio térmico da água e formação de corredores ecológicos.

Na Figura 3 são apresentas as pontuações separadamente por trecho amostra-
do. De modo geral, os resultados expuseram classificações distintas, já que apenas o trecho 
1 (71,8 pontos) resultou em um trecho com o nível de conservação “natural”. Atribuído a 
isso, está o fato de o trecho ser localizado em propriedade particular na zona rural, próxi-
mo à nascente. Esse trecho também mantém características ecológicas essenciais, como 
margens vegetadas com espécies arbóreas nativas em faixa superior a 30 m de largura, 
diversidade de espécies vegetais em diferentes estágios de sucessão, aporte significativo 
de serapilheira, presença de pequenos peixes e microclima agradável.

Já os trechos 2 (40,5 pontos) e 6 (43,8 pontos) foram classificados como “alterados”. 
Entretanto, os trechos com as situações mais agravantes considerados como “impactados” 
foram os trechos 3, 4 e 5 (32,3, 28,3 e 27,8 pontos respectivamente).
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Figura 3. Média aritmética nos trechos amostrados.

Os resultados indicaram uma parábola (figura 3). Assim, os trechos localizados no 
perímetro rural (trechos 1, 2 e 6) apresentaram as maiores médias, logo, as melhores condi-
ções ambientais, à medida que o ribeirão escoa para zona urbana as pontuações diminuem 
(trechos 3, 4 e 5).

Com tais características, associam-se processos desordenados de uso e ocupação 
do solo. No entanto, os fatores que contribuíram para os trechos 3, 4 e 5 terem sido classi-
ficados como impactados foram tipo de ocupação das margens por residências, comércios 
e indústrias, modificações do tipo retificação e canalização, tipo de fundo composto por 
areia e lama e, por consequência, uma menor heterogeneidade de habitats, ausência de 
vegetação ripária, entre outras observações que estão descritas a seguir, segundo a análise 
separadas por parâmetros.

Na análise separada por parâmetros, conforme ilustrado na Figura 4, foi possível iden-
tificar os fatores que se enquadraram como pontos críticos. Entretanto, no trecho 3 (Figura 
4c), cabe ressaltar os parâmetros que obtiveram maiores médias, tais como: “Cobertura 
vegetal no leito” (4) e “Presença de plantas aquáticas” (22). Esses parâmetros obtiveram as 
maiores pontuações dentre os trechos amostrados, uma vez que no local foram observadas 
quantidades significativas de plantas macrófitas, musgos e substratos com perifíton. “Odor da 
água” (5), “Oleosidade da água” (6) e “Oleosidade do fundo” (9) mantiveram as pontuações 
iguais e/ou acima do nível crítico estabelecido.
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Figura 4. Média aritmética para cada parâmetro em cada um dos trechos avaliados.

No trecho 4, representado pela Figura 4d, os parâmetros que obtiveram as menores 
pontuações foram: “Tipos de substrato” (14), com fundo caracterizado em lamoso; “Deposição 
de lama” (15), com mais de 75% do fundo coberto por lama. De acordo com Rodrigues et al. 
(2010), essa situação é ruim, pois a presença de sedimentos está diretamente relacionada à 
qualidade do habitat aquático. Contudo, caso eles sejam depositados, formando calhas ou 
obstruindo o leito dos rios, acabam diminuindo os locais disponíveis para a biota aquática.

Apesar de serem consideradas Áreas de Preservação Permanente pelo Código Florestal 
(Lei no 12.651/2012), a faixa de terra ocupada pela Mata Ciliar do Ribeirão das Araras no 
trecho 4 se encontra reduzida, devido a construções para habitação humana, desmatamentos 
para abertura de áreas agrícolas, campos com cana-de-açúcar plantada, áreas de pastagens 
e atividades agropecuárias em geral. Segundo Dellamatrice & Monteiro, as atividades voltadas 
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para o aumento da produção de bens agrícolas são altamente impactantes, principalmente 
pela perda da biodiversidade e da qualidade dos recursos hídricos.

O trecho 5, localizado em outro ribeirão (Ribeirão das Furnas), foi escolhido para com-
plementar a avaliação, devido também a sua importância como fonte de abastecimento de 
água do município. Destaca-se ainda, que, conforme consta no Guia Nacional de Coleta e 
Preservação de Amostras da CETESB (2011), faz-se necessário incluir as possíveis áreas 
de influência do corpo d’água a ser amostrado. Assim, esse foi o trecho avaliado de maior 
criticidade ambiental conforme a aplicação do PARs (Figura 4e). Foram observadas caracte-
rísticas predominantes de uma área urbanizada com fábricas e indústrias próximas, ausência 
de vegetação ciliar e canalização das margens. Esta última ação, conforme Palmer et al. 
(2005), é um problema, pois as retificações e as canalizações dos rios têm como conse-
quência direta a redução da área de drenagem das bacias hidrográficas, o que provoca uma 
redução drástica na densidade e diversidade de espécies aquáticas.

Ademais, a observação de maior relevância extraída com a aplicação do PARs, deu-se 
pela classificação dos trechos impactados (3, 4 e 5) estarem localizados na área do perímetro 
urbano. Esse aspecto demonstra uma maior influência negativa desse uso sobre o curso 
d’água. Situação parecida a essa foi observada no trabalho de Magini & Chagas (2003), 
que ao estudarem o mesmo ribeirão, verificaram que a ocupação urbana das margens e as 
atividades industriais foram os principais focos impactantes.

Na tabela 4 está apresentada a comparação dos resultados de pontuação de cada 
avaliador para o presente estudo, confirmando a baixa variação entre os avaliadores, ca-
bendo salientar que os avaliadores que fizeram parte deste estudo já realizaram trabalhos 
anteriores com a mesma ferramenta. Situações como essa, conforme colocado por Rodrigues 
& Castro (2008), amenizam a subjetividade do método.

Tabela 4. Índice geral do PARs por avaliador em cada ponto amostrado (do ponto 1 ao ponto 6). Comparação do resultado 
de quatro avaliadores pelo teste de Tukey ao nível de 5% de probabilidade, média e desvio padrão.

Blocos (PONTOS)

Tratamentos
(Avaliadores) PONTO 1 PONTO 2 PONTO 3 PONTO 4 PONTO 5 PONTO 6 Média

Trat.

Avaliador 1 64 46 43 22 37 20 44,5 A

Avaliador 2 74 39 20 41 67 26 42,0 A

Avaliador 3 76 45 26 32 40 33 38,7 A

Avaliador 4 73 32 42 18 31 31 37,8 A

Média/blocos 71,75 40,50 32,75 28,25 43,75 27,50 40,75

Desv. padrão 4,60 5,59 9,98 8,95 13,81 5,02 2,67

Média com letras iguais não diferem estatisticamente entre si pelo teste de Tukey, a 5% de probabilidade.

A literatura tem demonstrado que em geral os protocolos têm origem comum e são aper-
feiçoamentos ao longo do tempo. Assim, os protocolos desenvolveram variáveis consistentes 
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para análise do ambiente das margens de cursos d’água, pois, refletem o que muitos pes-
quisadores consideram importantes para a avaliação do impacto, ao longo de décadas.

Os profissionais que se iniciam no uso de protocolos de avaliação rápida têm seu olhar 
direcionado para tudo aquilo que, ao longo do tempo, a pesquisa selecionou. Portanto, o 
método tem uma função didática, como salienta Callisto et al. (2002). Também, do ponto 
de vista do cidadão comum, é possível levar esse conhecimento, simples e atrativo, justifi-
cando-se, assim, o avanço do uso do PARs.

CONCLUSÕES

As avaliações do PARs em trechos da microbacia do Ribeirão das Araras apontaram 
para uma condição preocupante no que diz respeito ao estado de conservação do ambiente 
lótico. O transecto longitudinal amostrado foi classificado como impactado, sobressaindo 
como características agravantes a ocupação das margens, presença de canalização e re-
tificação, desflorestamento acentuado da mata ciliar, fundo cimentado ou lamoso, pobreza 
de habitats, ausência de fauna aquática e processos erosivos que estão causando o asso-
reamento do Ribeirão das Araras.

Na avaliação separada por pontos, o diagnóstico permitiu identificar a melhor quali-
dade ambiental em uma propriedade privada na área rural, próximo a região de nascen-
te. E ainda, que as regiões mais afetadas pelas atividades antrópicas estão localizadas no 
perímetro urbano.

A aplicação do PARs na microbacia do Ribeirão das Araras se mostrou simples, de baixo 
custo e capaz de oferecer uma avaliação holística do ecossistema aquático, apresentando 
dados que podem ser utilizados na tomada de decisões sobre o manejo e conservação dos 
recursos hídricos.
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RESUMO

Objetivo: Identificar as principais ruas da área central da cidade de Governador Valadares 
– MG com níveis de ruído que caracterizam a poluição sonora proveniente da circulação 
de veículos, e descrever a opinião dos moradores e/ou transeuntes dessas ruas em re-
lação à percepção dessas fontes de ruído e as consequências em seu dia-a-dia no que 
diz respeito ao desconforto social e saúde. Métodos: Foram escolhidos quatro pontos/
cruzamentos na área central de Governador Valadares para a realização da medição 
dos níveis de ruído e também contagem de veículos, as quais foram realizadas em dias 
escolhidos aleatoriamente e em três horários pré-definidos conforme observações preli-
minares, a saber: 7h às 8h, 11h às 12h e 17h e 30min às 18h e 30min. A contagem dos 
veículos foi realizada com auxílio de filmagem e a medição dos ruídos com o uso de um 
Decibelímetro Digital. As entrevistas também foram realizadas aleatoriamente a transeun-
tes que passavam pelos pontos de medição nos horários da pesquisa. Resultados: Os va-
lores máximos dos ruídos ficaram acima de 80 dB(A) e os médios acima de 65 dB(A), 
ambos considerados prejudiciais a saúde auditiva e foram provenientes, principalmente, 
dos ônibus urbanos e dos escapamentos kadrons. Os transeuntes destacaram as frena-
gens dos ônibus como as maiores fontes de ruído e informaram que o principal sintoma 
resultante da exposição aos ruídos é a cefaleia. Considerações finais: O uso prioritário 
do transporte coletivo tende a melhorar a fluidez do trânsito e é uma das medidas, dentre 
outras propostas, que podem contribuir para a diminuição dos ruídos.
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INTRODUÇÃO

O som pode ser definido como uma onda ou vibração que se propaga em meios que 
tenham massa e elasticidade, sejam eles sólidos, líquidos ou gasosos (MATOS, 2010). A di-
ferença entre som e ruído é pouco conhecida. De acordo com Machado (2003) e Derisio 
(2007), o som é qualquer variação de pressão no ar ou água ou outro meio que o ouvido 
humano possa capturar, enquanto o ruído é o som ou o conjunto de sons indesejáveis, de-
sagradáveis e perturbadores.

O número de variações da pressão por segundo é chamado de frequência do som, 
a qual é medida em Hertz (Hz). A audição humana alcança de aproximadamente 20 Hz a 
20.000 Hz. E como o ouvido humano pode tolerar pressões um milhão de vezes mais altas 
que 20 micropascal (20 µPa), para evitar o uso de grandes números e a dificuldade de manejo 
desses foi inventada a escala decibel (dB). A escala decibel usa como pressão de referência 
o limiar da audição, assim 20 µPa = 0 dB; 200 µPa = 20 dB, e 2.000 µPa = 40 dB (toda vez 
que se multiplica por 10 a pressão sonora em Pa, adiciona- se 20 dB) (DERISIO, 2007).

O ruído ambiental é caracterizado pelas diversas fontes que compõem um local de 
medição. Em ambientes abertos a medição do som pode ser calculada por unidade de me-
dida conhecida como dB(A) (MACHADO, 2003). Pois,

(...) níveis de pressão sonora expressos em decibel (dB) não são representa-
tivos da sensação auditiva do homem. Para tanto, o nível de pressão sonora 
deve ser ponderado por um coeficiente, que varia com a frequência, e que 
permite a relação entre o nível de pressão sonora e a sensibilidade auditiva 
humana. A escala de ponderação indicada para as medições de ruído ambien-
tal, considerando o ruído de tráfego rodoviário, é a escala de ponderação A, 
a qual converte os níveis de dB para dB(A) (ISO 1996-2, 2007; ABNT, 2000 
apud BALZAN 2011, p. 26).

De acordo com estudos de Magrini (1995) encontrados em Machado (2003) um ruído 
de 70 decibéis não chega a ser agradável aos ouvidos, e acima de 85 decibéis começa 
a danificar a audição. E ainda, conforme os autores, segundo a Organização Mundial de 
Saúde – OMS, para o ouvido humano funcionar perfeitamente até o fim da vida não se deve 
ultrapassar o valor de exposição de 70 decibéis. Já Belojevic, Jakovlevic e Aleksic (1997), 
estabelecem 65 dB(A) como o nível máximo a que um cidadão pode se expor no meio ur-
bano, sem riscos. Para Zannin, Diniz e Barbosa (2002a), é preocupante quando os níveis 
dos ruídos emitidos em vias com tráfego intenso atingem 75 dB(A).

O problema do ruído na sociedade moderna vem, gradativamente, dentre outros, dimi-
nuindo a qualidade de vida dos cidadãos das cidades. O número crescente da população e 
do número de veículos ocasionou o aparecimento de um novo componente na vida urbana: 
o ruído. A poluição sonora e sua consequente influência sobre o meio ambiente e sobre a 
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qualidade de vida dos seres humanos têm sido alvo de várias pesquisas em diversas partes 
do mundo (ARANA et al, 1988; KURRA et al, 2000 apud ZANNIN et al, 2002b).

A poluição sonora é resultante de atividades antrópicas como a mineração, a indústria, 
o uso dos meios de transportes, as atividades urbanas. Tais atividades ocasionam a gera-
ção de ruídos que, mesmo não trazendo impacto direto, podem trazer distúrbios crônicos à 
saúde humana e animal (MATOS, 2010).

A resolução CONAMA N.002/90 estabelece normas e ações para o controle do ruído 
excessivo. A resolução baseia-se nas seguintes considerações: nas áreas urbanas os pro-
blemas de poluição sonora agravam-se ao longo do tempo; o som excessivo é uma séria 
ameaça a saúde, ao bem-estar público e a qualidade de vida; o crescimento demográfico 
descontrolado nos centros urbanos acarreta concentração de diversos tipos de fontes de 
poluição sonora (CONAMA, 1990).

As fontes de ruído podem ser estacionárias – fixas em um local como o comércio e as 
indústrias, ou móveis – que se movimentam de um local para outro como veículos automo-
tores e trens (DERISIO, 2007). Segundo Oliveira, Medeiros e Davis (2000), as reclamações 
nos órgãos de controle ambiental das grandes cidades em relação aos ruídos chegam a 
70%, sendo assim, configurado como uma das principais fontes de perturbação em am-
bientes urbanos. E ainda segundo os autores, o trânsito, as construções e obras públicas, 
tal como as indústrias, comércios e serviços são as principais fontes de ruídos nas áreas 
urbanas, as quais irão variar conforme a instalação de dispositivos de controle de ruídos, 
uso de alto-falantes e tipo/intensidade de maquinários utilizados.

As vias públicas abrigam grandes fluxos de veículos, pessoas, serviços, entre outras 
fontes de poluição sonora. Esses fluxos, aliados à arquitetura e à volumetria das edificações, 
tornam o tráfego rodoviário um poluidor acústico responsável por níveis de ruídos altamente 
prejudiciais à saúde (TRINTA; RIBEIRO, 2006). O trânsito é apontado como grande cau-
sador de ruídos nas cidades, destacando-se como a principal fonte – cerca de 80% das 
perturbações sonoras (FIORILLO apud MACHADO, 2003). Além disso, as características 
geométricas do local de medição podem interferir de modo significativo nos níveis de ruído 
medidos (BALZAN 2011).

A maioria dos centros urbanos não dispõe de controle e fiscalização quanto aos níveis 
de pressão sonora máximos permitidos. Parte do problema decorre da omissão dos órgãos 
públicos, na maioria das vezes, indiferentes à busca de soluções. A dificuldade de equa-
cionamento do problema e de estabelecimento de normas para o combate ao ruído resulta 
desta complexidade (SILVA,1997).

Essa falta de controle sobre a poluição sonora/emissão de ruídos afeta negativamen-
te a população. Especialistas na área de saúde auditiva relatam que ficar surdo é só uma 
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das consequências. A exposição à poluição sonora ocasiona danos e problemas na audi-
ção, sono, envelhecimento prematuro, distúrbios neurológicos, cardíacos e até circulatórios 
(MACHADO, 2003; LACERDA et al, 2005).

No homem os efeitos dos ruídos podem ser físicos, psicológicos e sociais. Eles podem 
provocar diversos sintomas e/ou efeitos como a dilatação de pupilas, aumento na produ-
ção de hormônios da tireoide, movimentação do estômago e abdômen, reação muscular e 
outros. Em relação à saúde e bem-estar do homem, pode-se citar como efeitos dos ruídos: 
perda auditiva, problemas cardiovasculares e alterações no sono. E do ponto de vista socio-
lógico podem ocasionar, dentre outros: irritabilidade, prejuízos ao repouso residencial ou não 
residencial, à concentração e perturbações no processo de comunicação (DERISIO, 2007).

O perigo reside no fato de que as consequências surgem de forma silenciosa e sorratei-
ra. Os danos mais significativos ocorrem em níveis moderados de ruído, que vão lentamente 
causando estresse, distúrbios físicos e de ordem neurológica. Também podem surgir sintomas 
de segunda ordem como: aumento de pressão arterial, irritação, e até impotência sexual.

Assim, conforme observado nas revisões bibliográficas, o aumento do trafego na cidade 
pode ocasionar a existência de níveis de ruídos acima do recomendado e, portanto, prejudi-
cais a saúde humana. Governador Valadares é uma cidade que cresceu em população nas 
últimas décadas e, paralelo a isso, se pode inferir sobre um acréscimo nas fontes geradoras 
de ruído, principalmente o proveniente do aumento da circulação de veículos. Sendo assim, 
baseando-se nessas proposições, o estudo da circulação dos veículos e da poluição sonora, 
especialmente na área central da cidade, na qual ocorre maior concentração desses, é de 
suma importância para a população local.

OBJETIVO

Identificar as principais ruas da área central da cidade de Governador Valadares 
– MG com níveis de ruído que caracterizam a poluição sonora proveniente da circulação de 
veículos, e descrever a opinião dos moradores e/ou transeuntes dessas ruas em relação à 
percepção dessas fontes de ruído e as consequências em seu dia-a-dia no que diz respeito 
ao desconforto social e saúde.

MÉTODOS

A pesquisa foi desenvolvida na área central da cidade de Governador Valadares – MG, 
em locais de maior fluxo de veículos com a finalidade de medir a intensidade do trafego e 
a consequente geração de ruídos/poluição sonora. Foram escolhidos quatro pontos que 
se encontram em cruzamentos que contemplam uma avenida e uma rua ou duas ruas de 
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maior volume de trafego. Tais pontos foram previamente escolhidos por meio de pesquisa 
de campo ao centro da cidade para a observação de ruas e o trafego de veículos existentes. 
Assim, foram selecionadas aquelas com maior fluxo de veículos e pessoas (Figura 1).

Os pontos de medição foram: Ponto 1- Avenida Minas Gerais esquina com Rua Sete 
de Setembro (principal avenida da cidade e rua/via de acesso ao centro), Ponto 2- Avenida 
Minas Gerais esquina com Rua Israel Pinheiro (principal avenida e rua com grande número 
de lojas/comercial), Ponto 3- Avenida Minas Gerais esquina com Rua Marechal Floriano 
(principal avenida e rua com grande número de transeuntes, ponto de transporte público, 
lojas e prédios administrativos), e Ponto 4- Rua Bárbara Heliodora esquina com Rua Belo 
Horizonte (rua com movimentado ponto de transporte público e rua comercial) (Figura 1).

Figura 1. Localização dos pontos de medição na área central de Governador Valadares - MG

Realizaram-se as medições em dias úteis, escolhidos aleatoriamente. Elas foram rea-
lizadas em três turnos, com 1 (uma) hora de duração cada medição, sendo: turno da manhã 



Educação Ambiental e Cidadania: Pesquisa e Práticas Contemporâneas - Volume 1 165164

de 07h às 08h, turno do almoço de 11h às 12h, e turno da tarde de 17h e 30min às 18h e 
30min. Esses turnos e horários foram selecionados por serem os horários de pico no centro 
da cidade, manhã – ida para o trabalho e escola, almoço – procura de local para refeição 
ou retorno para casa e ida ou vinda de escola, e tarde – final do expediente e do dia letivo 
(retorno para residência).

O primeiro ponto estudado foi Avenida Minas Gerais esquina com Rua Sete de Setembro, 
o campo foi realizado no dia 06 de junho de 2013. O segundo ponto estudado foi Avenida 
Minas Gerais esquina com Rua Israel Pinheiro, trabalho realizado no dia 14 de agosto de 
2013. O terceiro ponto foi o da Avenida Minas Gerais esquina com a Rua Marechal Floriano 
no dia 15 de agosto de 2013. O quarto e último ponto foi Rua Bárbara Heliodora esquina 
com Rua Belo Horizonte no dia 16 de agosto de 2013.

Devido às manifestações populares que tomaram conta do país nos meses de junho e 
julho de 2013 a pesquisa foi inviabilizada nesses meses, pois protestos também ocorreram 
na cidade de Governador Valadares. Em sua área central ocorreu grande aumento do fluxo 
de pessoas, carros com som, apitos, e o impedimento da circulação de veículos pelas ruas. 
Assim, por esse motivo, a pesquisa foi interrompida após a primeira medição e retomada 
no mês de agosto de 2013.

Para medir a quantidade de veículos que trafegavam pelas vias no período das me-
dições foi utilizada uma câmera digital para filmagem do trânsito local. Realizou-se uma 
filmagem de uma hora em cada um dos três turnos de pesquisa, nos quatro pontos. Após, 
os filmes foram assistidos e foi contabilizado a quantidade de automóveis, motos, ônibus, 
caminhões e carros de som que trafegaram naquele período.

O equipamento utilizado para a medição dos ruídos foi o Decibelímetro Digital com 
Datalogger apoiado sobre um tripé e conectado via USB a um computador portátil – note-
book. O Decibelímetro possuí um software de transmissão de dados e os ruídos captados 
por ele são interpretados e transmitidos ao computador portátil, tornando-se visível na tela 
360 medições por hora e também os valores de ruído mínimo, máximo e médio daquele 
período. As medições dos níveis sonoros em diferentes pontos do centro da cidade foram 
comparadas com o nível de 65 dB(A).

Foi aplicado também um questionário aos transeuntes sobre a percepção do ruído a 
fim de medir os impactos causados por esse, bem como sua interferência na saúde. O ques-
tionário contava com oito questões, sendo: três pessoais – idade, sexo e nome, uma sobre 
a cidade e bairro de residência, uma sobre a escolaridade, e as demais diziam respeito ao 
incomodo sentido com o ruído, horas de exposição, nível de irritabilidade, fontes mais ex-
pressivas de ruído e efeitos e sintomas da exposição. Sendo que, ele foi aplicado às pessoas 



165164 Educação Ambiental e Cidadania: Pesquisa e Práticas Contemporâneas - Volume 1

que passavam pelo local da pesquisa durante a realização da coleta dos dados de trafego 
e medição dos ruídos.

RESULTADOS

O primeiro ponto estudado foi o cruzamento entre a Avenida Minas Gerais e a Rua Sete 
de Setembro. A avenida é a principal estrada de rolagem no centro da cidade, o interligando 
em suas extremidades, de Leste a Oeste, a diversos bairros. E a Rua Sete de Setembro é 
também uma das principais vias de acesso da área urbana municipal, interliga o centro da 
cidade no sentido Norte/Sul a diversos outros bairros.

O primeiro horário de coleta de dados foi de 07h às 08h, em uma quinta-feira 06 de 
junho de 2013. Foram contabilizados nesse período 1.471 automóveis, 1.185 motos, 41 
ônibus de transporte público urbano, 35 caminhões e uma máquina pesada. No segundo 
horário de coleta de dados (11h às 12h), foram registrados os seguintes resultados: 1.382 
automóveis, 918 motos, 37 ônibus de transporte público urbano e 33 caminhões, além de 
três carros de som com anúncios. O terceiro e último horário de medição foi de 17h e 30min 
às 18h e 30min no qual foram contabilizados os seguintes resultados: 1.376 automóveis, 
1.006 motos, 40 ônibus e 13 caminhões (Figura 2).

Figura 2. Contagem dos veículos – Av. Minas Gerais/Rua Sete de Setembro

Na Figura 3 é possível observar os valores máximos, mínimos e médios de dB(A) dos 
três horários de medição. Nota-se nos três horários de coleta um valor máximo acima dos 
85 dB(A), já o valor médio se mostrou próximo ou acima dos 70 dB(A). O valor mínimo, 
em geral inferior a 60 dB(A) é expresso no momento em que o trânsito de veículos cessa 
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devido ao sinal vermelho do semáforo e abre-se o sinal de pedestres, tendência observada 
em todas as medições ao longo do trabalho.

Figura 3. Valores de dB(A) obtidos na Avenida Minas Gerais/Rua Sete de Setembro

O segundo ponto estudado foi o cruzamento da Avenida Minas Gerais esquina com 
a Rua Israel Pinheiro, a qual possui grande fluxo de veículos e pedestres por ser uma rua 
comercial, especialmente em sua porção central. Além disso, a rua é importante via de liga-
ção da BR-116 à área central e, especialmente, ao Hospital Regional. A coleta foi realizada 
em uma quarta-feira, 14 de agosto de 2013. Foram realizadas medições nos três horários 
supracitados e obtidos os seguintes resultados na primeira medição: 1.025 automóveis, 
480 motos, 8 ônibus de transporte público urbano e 8 caminhões. No segundo horário de 
coleta de dados, que compreende o período do almoço – 11h às 12h, foram registrados os 
seguintes valores: 1.216 automóveis, 479 motos, 3 ônibus de transporte público urbano, 
14 caminhões e 1 carro de som com anúncios. Para fechamento da coleta de dados nesse 
ponto, no horário de 17h e 30min às 18h e 30min foram obtidos os seguintes resultados: 
1.439 automóveis, 833 motos, 11 ônibus de transporte público municipal e 2 caminhões. 
Observa-se a tendência de leve aumento no trafego no último horário (Figura 4).
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Figura 4. Contagem dos veículos- Av. Minas Gerais/Rua Israel Pinheiro

Na Figura 5 nota-se, como visto no primeiro ponto de coleta de dados, um valor máxi-
mo de dB(A) acima do recomendado – maior que 80. O valor mínimo seguiu a tendência e 
manteve-se bem mais abaixo dos 65 dB(A), o qual foi coincidente também com o momento 
de parada dos veículos no farol vermelho de trânsito, e a média também registrou valores 
mais próximos aos 70 dB(A).

Figura 5. Valores de dB(A) obtidos na Av. Minas Gerais/Rua Israel Pinheiro

A terceira coleta de dados ocorreu em uma quinta-feira 15 de agosto de 2013 no cruza-
mento da Avenida Minas Gerais esquina com Rua Marechal Floriano (rua comercial de grande 
fluxo de veículos e pedestres, onde também se localizam vários equipamentos urbanos como 
a Rodoviária Municipal, a Prefeitura, Fórum, dentre outros). No primeiro horário de coleta de 
dados registrou-se: 1.116 automóveis, 649 motos, 33 ônibus de transporte público urbano 
e 5 caminhões. No horário do almoço – 11h às 12h foram registrados os seguintes valores: 
1.212 automóveis, 501 motos, 34 ônibus de transporte público urbano e 7 caminhões. E no 
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último horário de coleta foram obtidos os seguintes dados: 1.253 automóveis, 516 motos, 
28 ônibus de transporte público e 8 caminhões (Figura 6).

Figura 6. Contagem dos veículos- Av. Minas Gerais/Rua Marechal Floriano

Nesse ponto de coleta de dados foi registrado o segundo menor valor mínimo de dB(A) 
de todas as coletas – 27 dB(A), sendo também justificado pelo mesmo fato dos anteriores, 
sinal fecha e cessa o trânsito de veículos, o que torna o ambiente relativamente silencioso, 
apenas com a travessia de pedestres na via, além de, ser importante destacar que, tratam 
de vias bem largas, geometria que facilita a dispersão dos ruídos, e no primeiro horário de 
medição a parte comercial da rua ainda estava toda fechada, sem grande movimento de pes-
soas. Os valores máximos registrados ficaram acima de 80 dB(A) e o valor médio manteve-se 
como já observado nas medições anteriores, em geral próximos aos 70 dB(A) (Figura 7).

Figura 7. Valores de dB(A) obtidos na Avenida Minas Gerais/Rua Marechal Floriano

O quarto e último ponto estudado foi o cruzamento entre a Rua Belo Horizonte (rua 
totalmente central) esquina com a Rua Bárbara Heliodora (rua que interliga o centro com 
poucos bairros, mas caracterizada por intenso fluxo de ônibus e, consequentemente pessoas), 
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ambas ruas comerciais, trabalho realizado em uma sexta-feira, 16 de agosto de 2013. Os veí-
culos contabilizados no primeiro horário foram: 411 automóveis, 321 motos, 62 ônibus de 
transporte público, 19 caminhões. No horário do almoço, observaram-se os seguintes dados: 
648 automóveis, 439 motos, 24 ônibus de transporte público, 15 caminhões e 5 carros de 
som com anúncios. No último horário de coletas de dados – 17h e 30min às 18h e 30min, 
registrou-se: 901 automóveis, 641 motos, 58 ônibus de transporte público urbano e 14 ca-
minhões (Figura 8).

Figura 8. Contagem dos veículos- Rua Bárbara Heliodora/Rua Belo Horizonte

Nesse ponto de medição chama a atenção os valores máximos de dB(A), no qual foi 
registrado o maior valor da pesquisa 93,1 dB(A), no período da tarde. Os valores mínimos 
se mantiveram baixos, destacando-se o menor valor mínimo registrado em toda a pesquisa 
– 18,9 dB(A) justificado como na medição do ponto três pela junção dos fatores: fechamento 
do sinal e, devido ao horário, comércio de ambas as ruas fechado. Os valores médios nova-
mente ficaram, ora próximos aos 65 dB(A), ora próximos aos 70 dB(A). (Figura 9).

Figura 9. Valores de dB(A) obtidos na Rua Bárbara Heliodora/Rua Belo Horizonte
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Ruídos e saúde

Foram aplicados 48 questionários à transeuntes, abordados enquanto eram realizadas 
as medições. A maior parte – 30 pessoas, foram de adolescentes e jovens entre 15 e 21 
anos de idade, ou com idade de 22 a 28 anos. Os entrevistados se dividiram entre pessoas 
do sexo masculino (24) e do sexo feminino (24).

Ainda em relação ao perfil das pessoas que aceitaram responder ao questionário, 
somente um não vive na cidade de Governador Valadares. Dos demais 47, dez residem no 
centro da cidade. Registrou-se dois entrevistados para os bairros do Capim, Vila Isa, Morada 
do Vale, Santa Terezinha e Conjunto SIR, os quais são mais afastados do Centro. Os bairros 
de Lourdes e o Nossa Senhora das Graças, próximos a área central, tiveram três entre-
vistados cada, o bairro Esperança contou com quatro representantes, e os bairros Pérola, 
Santos Dummont, Nova Vila Bretas, Santa Helena, Maria Eugênia e Nova Vila Bretas tiveram 
um participante.

Quanto a escolaridade dos entrevistados dezessete deles possuem Ensino Médio 
Completo, treze possuem o Ensino Superior Incompleto, sete possuem Ensino Superior 
Completo, três possuem nível de pós-graduação, três possuem Ensino Médio Incompleto e 
mais três possuem Ensino Fundamental Completo.

Perguntados se consideram o centro da cidade ruidoso/barulhento, 44 pessoas res-
ponderam sim, três pessoas responderam que não, e uma respondeu “mais ou menos”. 
Aos indivíduos que respondiam sim, na sequência era questionado quais as ruas eles con-
sideravam mais barulhentas, podendo o entrevistado escolher no mínimo uma e no má-
ximo três ruas. A rua indicada como a mais barulhenta foi a Rua Israel Pinheiro com 32 
apontamentos. Em seguida as mais ruidosas na opinião dos pesquisados foram: Avenida 
Minas Gerais com 31 citações, Rua Marechal Floriano – 26, Rua Belo Horizonte – 11, Rua 
Bárbara Heliodora – 8, Rua Sete de Setembro – 4. As demais ruas apontadas foram: Rua 
Peçanha e Sá Carvalho com duas indicações cada, Rua Afonso Pena e Avenida Brasil com 
uma indicação cada.

Quando perguntados sobre o ruído das ruas, 42 pessoas responderam que se irritam 
com ele e apenas seis disseram que não se incomodam, pois já haviam se acostumado. 
Indagados sobre o nível de desconforto com o ruído do ambiente, 18 entrevistados disseram 
ter médio desconforto, 13 entrevistados disseram ter um alto nível de desconforto, oito tem 
baixo desconforto, cinco apontaram desconforto extremamente alto, e esses foram os entre-
vistados mais idosos – acima dos 57 anos e quatro dos participantes da pesquisa disseram 
não ter desconforto algum com o ruído, entrevistados mais jovens.

Sobre as fontes de ruídos o questionário propôs algumas, mas os entrevistados eram 
livres para apontarem outras, podendo escolher no mínimo uma fonte e no máximo três. 



171170 Educação Ambiental e Cidadania: Pesquisa e Práticas Contemporâneas - Volume 1

Assim, buzinas de veículos apareceram em 29 apontamentos, seguidos de: anúncios reali-
zados por carros de som e sistema de sonorização em lojas com 24; ruídos causados pelos 
ônibus de transporte público, principalmente no processo de frenagem do veículo que gera 
um ruído agudo estridente que junto a carros e motos obtiveram 10 apontamentos cada, 
alarmes automotivos obtiveram nove indicações, o ruído gerado por pessoas teve duas in-
dicações, “outros” foi citado três vezes, mas sem especificação dos entrevistados e alguns 
apontaram outras fontes que não haviam sido citadas no estudo, como: som automotivo 
(duas vezes) e frenagem brusca (uma vez).

O estudo também se preocupou em avaliar os danos causados a saúde das pessoas 
pela exposição a ruídos. Os entrevistados foram questionados quanto aos sintomas apre-
sentados após a exposição a ruídos tanto no centro da cidade quanto em outros locais. 
Novamente os indivíduos poderiam escolher no mínimo uma e no máximo três opções, e 
também propor algum sintoma que não havia sido contemplado no questionário. O sintoma 
mais citado foi “cefaleia - dor de cabeça” (24 vezes). Curioso foi o fato de que a segunda 
opção mais escolhida foi “nenhum” sintoma, escolhido por pessoas de idades diferentes, 
sendo que, a maioria queixava-se de desconforto, mas não apontou nenhum sintoma re-
ferente a ele. O zumbido auditivo foi apontado nove vezes, assim é o segundo sintoma 
mais indicado, alguns entrevistados alegaram que o zumbido e a dor de cabeça por vezes 
aparecem juntos. O terceiro mais apontado foi a desconcentração (sete vezes), em seguida 
“dor de ouvido (seis vezes).

DISCUSSÃO

Nota-se nos três horários de coleta o registro de valores máximos acima dos 80 dB(A) 
que, segundo a literatura, é um valor que já causa danos ao organismo conforme o período 
de exposição. Sendo que, tal situação ainda é mais preocupante nos cruzamentos do ponto 
1 (Av. Minas Gerais com Av. Sete de Setembro) e do ponto 4 (Rua Bárbara Heliodora com 
Rua Belo Horizonte), os quais registraram em pelo menos dois horários de medição valores 
máximos acima de 90 dB(A). Esses pontos destacam-se também pelo registro de maior 
circulação de ônibus urbanos, com valor médio de 40 e 48 ônibus por hora de medição, res-
pectivamente, pontos 1 e 4. Fato que justifica serem esses os pontos com maiores valores 
máximos de dB(A), uma vez que fora observado em campo e nos relatos das entrevistas, 
que as acelerações e frenagens dos ônibus e, principalmente as frenagens bruscas, causam 
ruídos elevados e muito estridentes.

Constatou-se, assim, que os valores máximos coletados em todos os pontos de medição 
e em todos os horários foram determinados pelos veículos de transporte coletivo urbano e 
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também pela circulação de algumas motos equipadas com os escapamentos kadrons, os 
quais emitem ruídos muito superiores aos escapamentos originais de fábrica.

Em relação aos valores mínimos observa-se que praticamente todos os registros fica-
ram abaixo de 60 dB(A), destacando-se dois pontos com registros bem abaixo do observado 
nos demais horários e pontos de mediação. O ponto 3 (Av. Minas Gerais com Rua Marechal 
Floriano) e o ponto 4 registraram, respectivamente, no primeiro horário de medição, 27 dB(A) 
e 18 dB(A). Interessante observar que, o ponto 4, como exposto anteriormente, possui a 
maior média de circulação de ônibus por hora de medição – 48, e o ponto 3 possui a ter-
ceira maior média – 32 ônibus por hora de medição. Tal observação, junto ao verificado em 
pesquisa de campo permite mais uma vez reafirmar que os picos de valores máximos são 
provenientes de situações isoladas como aceleração e frenagem dos ônibus, e o pico dos 
valores mínimos são provenientes da atuação dos semáforos os quais cessam o trânsito de 
veículos, permitindo apenas o de pedestres.

Ainda sobre os valores mínimos é também importante enfatizar que, no caso do ponto 
4, observou-se no primeiro horário de medição uma baixa circulação de automóveis e mo-
tos. Além disso, nesse ponto há a presença de muitos pontos comerciais que nesse horário 
ainda se encontravam fechados e, portanto, sem anúncios e propagandas de lojas, os quais 
alteram os níveis de ruídos. Já o ponto 3, além de apresentar as características descritas 
para o ponto 4, destaca-se como o cruzamento mais largo do centro da cidade. Próximo ao 
ponto onde os dados foram coletados a Avenida Minas Gerais bem como a Rua Marechal 
Floriano possuem quatro faixas de rolagem cada, sendo linhas de ligações fundamentais 
entre o centro e os bairros. Assim, a grande largura/geometria das vias públicas, conforme o 
ocorrido no ponto 3, contribui para a rápida dispersão dos ruídos. Identifica-se ainda nesses 
pontos de medição as maiores amplitudes dos ruídos entre os valores máximos e mínimos, 
respectivamente 71,5 dB(A) e 59,8 dB(A) nos pontos 4 e 3, sobretudo no primeiro horário 
de medição, devido, principalmente, a pequena mínima registrada.

Já os valores médios registrados em todos os pontos ficaram em torno ou acima de 65 
dB(A), ou seja, acima do recomendado para a sadia qualidade de vida. Os valores médios 
mais elevados foram registrados no ponto 1, no qual, em todos os horários de medição, a 
média ficou em torno de 70 dB(A), e no ponto 4 que registrou dois horários com média em 
torno de 70 dB(A). Os demais pontos registraram médias, principalmente, entre 66 dB(A) e 
69 dB(A). Esses valores médios foram influenciados por ruídos momentâneos provenien-
tes, principalmente, dos ônibus urbanos e dos kadrons, e em algumas situações por carros 
de som com propagandas comerciais e por sirenes de veículos de resgate. O Ponto 2 (Av. 
Minas Gerais com Rua Israel Pinheiro), por exemplo, registrou a menor média de ônibus 
por hora de medição – apenas sete, no entanto, foi o mais influenciado pelas sirenes de 
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resgate, visto que, a Rua Israel Pinheiro é uma das principais ruas de ligação ao Hospital 
Regional do município.

Os dados também permitem afirmar que os veículos motorizados de uso individual ou 
de poucos passageiros, como motos e automóveis, somados, representam um percentual 
que varia, em média, de 95 a 99% do total de veículos utilizados, conforme o local de medi-
ção. Ficando os veículos de uso coletivo, como os ônibus de transporte urbano com médias 
que variam de 0,4 a 4% do total de veículos utilizados para aquele período. Por outro lado, 
conforme as observações realizadas durante a pesquisa de campo, contrapõe-se o fato 
de que, mesmo sendo os automóveis os veículos mais utilizados para o transporte urbano 
no centro da cidade, são eles também os menos ruidosos, principalmente por se tratarem 
de uma frota mais nova, sendo que, situação contrária é observada com os veículos de 
transporte coletivo.

Por fim, os dados demonstram, e as entrevistas realizadas com os transeuntes cons-
tatam que as ruas indicadas como mais ruidosas por eles são realmente as que foram se-
lecionadas previamente para o estudo. Pela entrevista também foi possível verificar que as 
pessoas idosas são mais sensíveis ao ruído do que os mais jovens. E os quatro sintomas 
apontados pelos entrevistados como os mais comuns após a exposição ao ruído seguem a 
tendência vista em outras pesquisas do gênero, onde cefaleia, zumbido auditivo, descon-
centração e dor de ouvido aparecem sempre entre os mais frequentes.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em todos os horários e pontos de coleta de dados os valores máximos de dB(A) ficaram 
acima de 80 dB(A), enquanto que os valores médios acima de 65 dB(A), chegando em caso 
específico a 71,4 dB(A). Tais dados são preocupantes e podem ocasionar, segundo litera-
tura, os mais diferentes danos à saúde de quem fica exposto aos ruídos constantes. Sendo 
tal situação constatada no caso de Governador Valadares por meio das queixas realizadas 
pelos transeuntes da área central.

A gestão da mobilidade urbana de forma eficiente deve dispor não apenas da dispo-
nibilização da oferta eficaz do serviço de transporte coletivo, mas também de mecanismos 
de influência sobre o uso e demanda do transporte individual, uma vez que, o uso desses 
possuem relação direta com a capacidade do sistema viário do município em questão. A di-
minuição do uso do transporte individual tende a aumentar a fluidez do trânsito, diminuindo 
as paradas, especialmente nos semáforos, dos ônibus urbanos e, consequentemente, di-
minuindo a geração dos ruídos provenientes de frenagens e acelerações, tal como, facilita 
a fluidez dos veículos de resgate.
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Além disso, deve-se estabelecer também mecanismos para o controle e inibição do uso 
de escapamentos kadrons pelas motos, bem como a fiscalização e penalidade pelo uso de 
escapamentos que emitam sons fora dos padrões permitidos por lei em todos os veículos 
motorizados. Portanto, por meio dos dados obtidos com a pesquisa e da premissa de que o 
município se encontra em processo de desenvolvimento econômico e consequente aumento 
do uso de veículos motorizados, pode-se inferir que a gestão municipal, tal como os órgãos 
de controle da saúde e do trânsito, deve estabelecer mecanismos para o controle e inibição 
do uso de veículos motorizados que emitam sons fora dos padrões permitidos por lei. Assim 
como incentivar o uso dos transportes não motorizados sobre os motorizados e inibir o uso 
abusivo de buzinas, sons e escapamentos ruidosos.

Essas medidas apoiadas em uma educação para o trânsito, por parte dos condutores, 
poderão ocasionar uma melhora na qualidade de vida/saúde dos pedestres que diariamente 
circulam e trabalham no centro da cidade, bem como dos usuários dos sistemas de transporte 
viário. Uma vez que contribuirão para a diminuição dos níveis de ruídos que na atualidade 
atingem valores médios prejudiciais à saúde humana.
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Palavras-chave: Medição Individualizada, Comparativo de Custos.

RESUMO

As questões relacionadas ao meio ambiente têm despertado o interesse de todo o mun-
do. A escassez de água no planeta e a poluição dos mananciais, aliadas à má utilização 
da água potável, sugerem a procura urgente de alternativas que visem à solução des-
ses problemas. Nesse cenário, a conscientização das pessoas e as pesquisas dirigidas 
à busca de novas tecnologias e técnicas, empregadas no intuito de preservar o meio 
ambiente e evitar desperdícios, têm contribuído para redução desses efeitos. Com essa 
finalidade surge o emprego das Instalações Hidráulicas em Edifícios Residenciais com 
Medição Individualizada, a qual se mostra bastante eficaz na redução de desperdícios 
pelos usuários. Nessa óptica, este trabalho apresenta um comparativo de custos de im-
plantação das duas técnicas de medição de consumo de água fria em edifícios residen-
ciais: o Sistema de Medição Convencional (SMC) e o Sistema de Medição Individualizada 
(SMI). Primeiro, foi desenvolvido um projeto de instalações de água fria de um edifício 
residencial de 16 pavimentos-tipo, mais mezanino e guarita pelos dois métodos: o SMI e 
o SMC. Na sequência, fez-se os levantamentos de quantitativos, seguidos dos orçamen-
tos. Através deste estudo, foi possível mostrar detalhadamente os custos de implantação 
de cada sistema, os serviços de preços semelhantes, bem como os responsáveis pelas 
distorções de valores. As informações coletadas são importantes para o planejamento de 
ações que visem ao controle e a redução do consumo de água em edifícios residenciais, 
tanto pelos profissionais da área na tomada de decisões, quanto pelos estudiosos como 
informação subsidiária em pesquisas científicas.
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INTRODUÇÃO

É crescente o emprego da medição individualizada no mercado imobiliário de edifícios 
residenciais multifamiliares, como forma de agregar valor ao imóvel. Esse método de medição 
desperta o interesse dos usuários principalmente pela possibilidade de redução de custos 
na conta de água de cada condômino.

A medição individualizada de água pode ser entendida como sendo a apuração do 
consumo por economia residencial ou comercial, efetuada por meio de hidrômetro instalado 
no ramal de entrada de água de cada unidade habitacional, de forma a permitir a medição 
real de consumo e o faturamento, individualizados, por unidade consumidora (ANA, 2005).

O método de medição coletiva de água é injusto do ponto de vista econômico e falho 
do ponto de vista ambiental, uma vez que todos os usuários pagam valores iguais, pagando 
muitas vezes pelos desperdícios e falta de consciência socioambiental de outrem. Porém, 
o que mais merece enfoque é o fato de que esse sistema não estimula as pessoas a evitar 
os desperdícios. Pelo contrário, como não implica em redução do valor do condomínio, os 
condôminos não procuram economizar, culminando em gastos elevados, muitas vezes de-
correntes de vazamentos negligenciados pela falta de interesse em consertá-los.

Em suma, o sistema de medição individualizada contribui para a utilização eficiente da 
água, reduzindo os desperdícios.

Por outro lado, Foletto (2008) comenta que o custo bastante elevado dos hidrômetros e 
da manutenção pode comprometer a viabilidade econômica desse sistema. Eis a importância 
deste estudo para avaliar esses custos e elucidar questionamentos no tocante a viabilidade 
econômica entre os dois sistemas: medição individualizada e medição coletiva.

OBJETIVO

A conscientização da importância da água, bem como o seu uso racional por todos 
os setores concorrem para o crescimento das atividades econômicas e a manutenção das 
condições de qualidade de vida da população, posto que a água constitui fator limitante 
para o desenvolvimento agrícola, urbano e industrial. Razão pela qual são necessários 
investimentos em desenvolvimento tecnológico e na busca de soluções alternativas para 
ampliação da oferta de água.

Nesta acepção, o estudo em tela visa comparar os custos de implantação das duas 
concepções de medição de consumo de água fria nos edifícios residenciais: o Sistema de 
Medição Coletivo (SMC) e o Sistema de Medição Individual (SMI). Para este fim, foram es-
timados os custos de um sistema de distribuição de água fria para um edifício residencial de 
16 pavimentos-tipo, mais mezanino e guarita pelos dois métodos: o SMI e o SMC.
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A escolha do tema fundamenta-se na ausência de informações a respeito de custos de 
implantação dos sistemas e da necessidade desses dados para o planejamento de ações 
que visem ao controle e a redução do consumo de água em edifícios residenciais.

O objetivo principal deste trabalho é a análise comparativa de custos de implantação 
dos SMI e SMC de água fria em edifícios residenciais multifamiliares, com o intuito de auxiliar 
nas tomadas de decisão por parte de empreendedores e profissionais da área.

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

A medição individualizada como ação de uso racional da água

A medição individualizada de água em edifícios motiva o usuário a evitar desperdícios, 
possibilitando o controle do seu próprio consumo. Para a otimização do uso da água em seu 
conceito mais amplo é importante destacar a evolução do conceito de uso racional da água 
para o de conservação desse recurso.

A conservação da água pode ser definida como qualquer ação que (ANA, 2005):

• reduza a quantidade de água extraída em fontes de suprimentos;
• reduza o consumo de água;
• reduza o desperdício de água;
• aumente a eficiência do uso de água; ou, ainda,
• aumente a reciclagem e o reuso da água.

YAMADA (2001) desenvolveu pesquisa em um conjunto habitacional, no município 
de Guarulhos – SP, que apresenta blocos de edifícios com as duas configurações, SMC 
(30 blocos com 60 apartamentos) e SMI (48 blocos com 60 apartamentos), onde foi estu-
dada a diferença do consumo. Os resultados mostraram que há uma diminuição média de 
17% do consumo em edifícios com medição individualizada, em relação aos edifícios com 
medição coletiva.

De acordo com COELHO (1999), a redução do pagamento da conta de água pode 
chegar a até 50%.

Em relação às ações públicas voltadas para a redução de desperdícios da água, 
HOLANDA (2007), menciona a Lei Municipal Nº 16759, de 17 de abril de 2002, do município 
do Recife e a Lei Estadual Nº 12609, de 22 de junho de 2004, do Estado de Pernambuco. 
Tais instrumentos legais estabelecem a obrigatoriedade do uso da medição individualizada, 
conforme regulamentam o Artigo 1º e o Artigo 4º das referidas leis, respectivamente:
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Art. 1º – Os edifícios e condomínios com mais de uma unidade de consumo, indepen-
dentemente da categoria de usuário a que pertençam, residenciais, comerciais, públicos, 
mistos e da área das unidades, deverão ser dotados de sistema de medição individual de 
consumo de água, cujos projetos de construção não tenham sido protocolados no órgão 
competente do município até a data de vigência desta lei.

Art. 4º – A partir da vigência desta lei, qualquer projeto de reforma das instalações hi-
dráulicas dos edifícios referenciados nesta lei deverá obedecer às determinações nela contida.

Em outras localidades, a exemplo de Goiânia-GO, Piracicaba-SP e Brasília-DF, já 
existem leis exigindo a utilização do sistema de medição individualizada (ANA, 2005).

Expressa COELHO (2004) que “a medição individualizada no Brasil tem sido apoiada 
por muitas entidades e órgãos de defesa do consumidor,” destacando a crescente adoção 
de muitas prefeituras como é o caso de Vitória, Belém, São Paulo e Palmas, além das cita-
das anteriormente.

HOLANDA (2007) afirma que a medição individualizada vem sendo utilizada em grande 
escala nos países desenvolvidos. YAMADA (2001) diz que nos Estados Unidos, este sistema, 
amplamente difundido, é uma das principais “ferramentas” na implantação de metodologias 
direcionadas para a conservação da água.

COELHO (2004) assegura que na Alemanha a Norma DIN – 1988 - Parte II - Item 9.3 
- Hidrômetros de Apartamento, estabelece o seguinte:

• Em edificações com mais de uma família (prédios de apartamentos), deve-se pre-
ver a instalação de hidrômetro em cada unidade habitacional.

Segundo ainda COELHO (2004), a Norma Portuguesa NP 4001 - Contadores de Água 
Potável Fria diz em seu Artigo 106:

• Os contadores devem ser instalados obrigatoriamente um para cada consumidor, 
podem ser colocados isoladamente ou em conjunto, constituindo-se, neste último 
caso, numa bateria de contadores;

• Na bateria de contadores pode ser estabelecido um circuito fechado no qual têm 
origem os ramais de alimentação individual.

• O espaço destinado aos contadores e seus acessórios deve ser definido pela con-
cessionária, através de adequadas especificações técnicas.

Na América Latina, a Colômbia vem utilizando a medição individualizada, há várias 
décadas, nas cidades de Cali, Bogotá e Medelin (COELHO, 2004).

A medição individualizada de água é uma alternativa eficiente na redução dos des-
perdícios em usos domésticos. Também facilita a identificação de perdas de água, como 
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rompimentos e vazamentos, uma vez que existe um sistema hidráulico predial atendendo 
separadamente cada unidade habitacional. Ainda, traz muitas vantagens para o edifício, como 
redução do consumo de energia elétrica (em função do menor volume de água bombeado 
diariamente) e redução do volume de esgotos. Outra vantagem é que a inadimplência de 
determinado apartamento resulta no corte de fornecimento de água daquela unidade habi-
tacional, sem prejuízo para as demais.

METODOLOGIA

A edificação utilizada como estudo de caso consiste num edifício residencial de 16 
pavimentos-tipo e mais mezanino e guarita, localizado no município de João Pessoa-PB. 
Cada pavimento tipo possui 3 apartamentos, com 3 dormitórios, 2 banheiros, cozinha e área 
de serviço em cada.

Este trabalho faz referência somente aos prédios residenciais multifamiliares em a 
construir, não contemplando o caso de adaptação ao SMI para prédios residenciais multi-
familiares com o SMC já existente.

Os custos aqui obtidos podem sofrer alterações decorrentes do lapso temporal, uma 
vez que os orçamentos foram elaborados com base na tabela de preços do SINAPI (Sistema 
Nacional de Preços de Insumos) referente ao mês de dezembro de 2014 para o estado da 
Paraíba, bem como a base do ORSE (Orçamento de Obras de Sergipe) referente ao mês 
de dezembro de 2014-1.

O trabalho foi desenvolvido em três etapas: elaboração dos projetos; levantamento dos 
quantitativos e orçamentos para os dois sistemas.

Esse estudo compreende todos os dispositivos, equipamentos e tubulações que com-
põem a rede de distribuição predial. Ou seja, não se abordou o sistema de alimentação predial 
porque são iguais para o SMI e o SMC, não influenciando no comparativo de custos entre 
os sistemas. Ambos os sistemas foram concebidos de forma a apresentar o menor custo.

Elaboração dos projetos

A concepção dos projetos obedece aos princípios e regras estabelecidas na NBR 
5626/1998, consoante às prescrições situadas no item 5.1.2.1 da referida norma, a seguir:

As instalações prediais de água fria devem ser projetadas de modo que, durante a vida 
útil do edifício que as contém, atendam aos seguintes requisitos:

• preservar a potabilidade da água;
• garantir o fornecimento de água de forma contínua, em quantidade adequada e 
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com pressões e velocidades compatíveis com o perfeito funcionamento dos apare-
lhos sanitários, peças de utilização e demais componentes;

• promover economia de água e de energia;
• possibilitar manutenção fácil e econômica;
• evitar níveis de ruído inadequados à ocupação do ambiente;
• proporcionar conforto aos usuários, prevendo peças de utilização adequadamente 

localizadas, de fácil operação, com vazões satisfatórias e atendendo as demais 
exigências do usuário.

Para possibilitar a manutenção de qualquer parte da rede predial de distribuição, dentro 
de um nível de conforto previamente estabelecido e considerados os custos de implantação 
e operação da instalação predial de água fria, foi prevista a instalação de registros de gaveta 
nos seguintes locais:

• no barrilete, posicionado em cada trecho que se liga ao reservatório;
• na coluna de distribuição, posicionado a jusante do barrilete (caso do SMC);
• no ramal, posicionado a montante do hidrômetro de entrada de cada unidade habi-

tacional (caso do SMI);
• no ramal, posicionado a montante do primeiro sub-ramal.

O SMI foi concebido com apenas uma coluna geral, a qual distribui água para os hidrô-
metros de cada apartamento, esses medidores ficam situados no hall dos pavimentos tipo, 
com dispositivo de leitura remota. Desta forma, cada pavimento possui três hidrômetros. Já o 
SMC possui 10 colunas de água fria, localizadas próximo aos pontos de utilização.

A CAGEPA (Companhia e Água e Esgotos da Paraíba), através da IN CM 017/05, 
estabelece que quando forem utilizados hidrômetros convencionais (caso em tela), estes 
deverão ser instalados em local de fácil acesso, na parte térrea do prédio e protegidos 
adequadamente. Por isso, para este estudo foi projetado também um hidrômetro geral na 
calçada do prédio. Essa configuração foi escolhida por representar a prática atual do mer-
cado imobiliário na região.

Quanto ao dimensionamento do sistema, cada tubulação foi dimensionada de modo a ga-
rantir abastecimento de água com vazão adequada, sem incorrer no superdimensionamento.

A rede predial de distribuição foi calculada de tal forma que, no uso simultâneo provável 
de dois ou mais pontos de utilização, a vazão de projeto seja plenamente disponível. No caso 
de funcionamento simultâneo não previsto pelo cálculo de dimensionamento da tubulação, 
a redução temporária da vazão, em qualquer um dos pontos de utilização, não deve com-
prometer significativamente a satisfação do usuário.
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A rede de distribuição dos dois sistemas foi dimensionada de acordo com o 
“Procedimento para dimensionamento de tubulações da rede predial de distribuição” cons-
tante do ANEXO A da NBR 5626/1998.

O dimensionamento foi iniciado pelo barrilete trecho a trecho, considerando a situação 
mais desfavorável em termos de pressão, ou seja, aquela que revela maior perda de carga.

Apesar de não haver menção a respeito da medição individualizada, todas as regras 
estabelecidas na NBR 5626/1998 equivalem para os dois sistemas de medição desenvol-
vidos: o SMI e o SMC.

Levantamento dos quantitativos e orçamentos

Finalizados os dimensionamentos e elaborados os projetos, foram listados os materiais 
necessários para a implantação dos sistemas.

A partir dos quantitativos foram encontrados os preços unitários de cada serviço na 
Tabela de Composição do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção 
Civil – SINAPI, referentes ao mês de dezembro de 2014, para o Estado da Paraíba. O SINAPI 
consiste num sistema de pesquisa mensal que informa os custos e índices da construção civil, 
o qual tem a CAIXA como responsável pela divulgação oficial dos resultados, manutenção, 
atualização e aperfeiçoamento do cadastro de referências técnicas, métodos de cálculo e 
do controle de qualidade dos dados disponibilizados. As cotações de preços são fornecidas 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE.

Oportuno salientar que a base SINAPI passa por processo de mudanças, a tabela utiliza-
da neste trabalho foi a seguinte: SINAPI_CustoRef_Composições_PB_122014_Desonerado.

Quando ausente algum insumo ou serviço na base do SINAPI buscou-se na base 
do ORSE (Orçamento de Obras de Sergipe) referente ao mês de dezembro de 2014-1. 
Persistindo a ausência do serviço ou insumo realizou-se pesquisa de mercado, caso das 
válvulas redutoras de pressão.

ANÁLISE DOS RESULTADOS

Ao término do trabalho, os resultados obtidos através dos orçamentos foram analisados 
numérica e graficamente, a fim de encontrar os principais pontos em que os dois sistemas 
diferem. A análise gráfica seguinte considera um sistema completo, com todas as particula-
ridades e necessidades que o estudo de caso exige, mostrado no Gráfico 1.

O custo de implantação da medição individual no edifício em questão foi de R$51.562,24 
e o da coletiva, de R$ 42.095,41, conforme se observa no gráfico 1. A diferença de custos 
entre os dois sistemas equivale a R$ 9.466,83, sendo o SMC mais barato.
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Gráfico 1. Comparativo de custos dos dois sistemas

Fonte: Guedes (2015)

Também buscou-se verificar os acréscimos de valor decorrentes da altura da edifica-
ção, ilustrado no Gráfico 2, posto que quanto maior a altura do prédio, maiores serão às 
pressões estáticas em toda a rede. A pressão estática não deve ultrapassar 40 kPa, con-
forme preconiza a norma NBR 5626. O empreendimento estudado nesta pesquisa totaliza 
60,80 m de altura, que corresponde a pressão estática, sendo necessário reduzir a pressão 
através de válvulas redutoras de pressão (VRP). Para obtenção desse valor considerou-se 
o reservatório cheio e sem escoamento.

Gráfico 2. Custo de implantação dos sistemas com e sem VRP

Fonte: Guedes (2015)
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Infere-se do gráfico 2 que as válvulas redutoras de pressão representam pouca in-
fluência nos custos totais, não sendo, portanto, responsáveis pela diferença de preço entre 
os dois sistemas. Para o SMC faz necessário a instalação de dez VRP, somando custos 
de R$ 3.555,80, enquanto no SMI apenas uma VRP é utilizada, sendo R$ 355,58. Porém, 
depreende-se do Gráfico 2 que estes equipamentos correspondem a menos da metade da di-
ferença entre os custos dos dois sistemas ilustrados no Gráfico 1, que equivale a R$ 9.466,83.

Nota-se, no orçamento do SMI e da análise gráfica abaixo, que os equipamentos de 
maior custo são os medidores, os quais desempenham relevante papel nos custos de im-
plantação do SMI, culminando em R$ 8.270,28 a mais para este sistema, relativo apenas 
aos hidrômetros individuais e demais equipamentos acessórios necessários à sua instala-
ção. O Gráfico 3, exibe claramente essa diferença.

Gráfico 3. Custo de implantação dos sistemas com e sem hidrômetros

Fonte: Guedes (2015)

Assim, percebe-se que os custos totais dos dois sistemas diferem em 18,36%, muito 
próximo do custo de implantação dos hidrômetros individuais que situam em 16% dos custos 
totais da medição individualizada.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

É possível afirmar a partir deste estudo que os custos de implantação do SMI são 
superiores ao SMC em 18%.
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O sistema de medição individual implantado nesse estudo de caso requer uma maior 
quantidade de tubulações e conexões, devido às ramificações imprescindíveis ao atendimen-
to dos pontos de utilização em cada unidade habitacional. Além disso, foi verificado que o 
equipamento de valor mais expressivo, responsável pela diferença de custos na instalação 
dos dois métodos estudados é o medidor individual.

Mostrou-se que a altura da edificação pouco infere em termos de custos, posto que, 
quanto maior a altura, maior a quantidade de apartamentos e, consequentemente, maior a 
quantidade de hidrômetros instalados na medição individual. Observou-se que, apesar de 
no SMI só haver necessidade da redução de pressões estáticas em uma coluna, enquanto 
no SMC essa redução ocorre em dez colunas, o acréscimo de custos oriundos das insta-
lações das válvulas redutoras de pressão nas dez colunas do SMC, correspondente a 7% 
dos custos totais, não absorvem os valores decorrentes dos hidrômetros individuais, que 
somam 16% do total.

Portanto, os custos de implantação da medição individual são mais elevados em com-
paração ao sistema coletivo. Todavia, conforme apontado em literatura relativa ao tema, é 
mais vantajoso, vez que esse adicional nos custos logo é absorvido pela redução de consumo 
de água, acarretando diminuição da conta no final do mês.
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RESUMO

A crescente urbanização ao longo das últimas décadas tem sido uma constante preocu-
pação nos dias atuais, a necessidade de o homem ocupar novos espaços, bem como 
construir suas moradias tem se tornado cada vez maior, provocando uma ocupação não 
controlada, aumento da impermeabilização do solo e contribuindo dessa forma, para ge-
rar impactos/riscos que comprometa à vida humana, e/ou modificar condições naturais 
de uma região. O objetivo do trabalho é gerar um hidrograma de projeto de uma bacia a 
partir do método SCS–CN, com o intuito de avaliar os impactos da urbanização. A área 
de estudo compreende uma bacia com diferentes características de ocupação do solo, e 
para cada situação foi definido um tipo de solo com base em tabelas auxiliares. De início, 
foi calculado o tempo de concentração dessa bacia no período de chuva de 3 dias para 
em seguida determinar o escoamento superficial. O escoamento foi determinado através 
das equações de precipitação, uso e ocupação do solo, dados que possibilitaram estimar 
a chuva efetiva de projeto e gerar o hidrograma unitário. O estudo foi realizado para um 
período de retorno de 50 anos e essa projeção foi desenvolvida a partir dos resultados de 
chuva excedente, vazão de pico, intensidade e precipitação máxima. Contudo, os resulta-
dos apontaram que o processo de urbanização influencia no tempo de concentração, ou 
seja, quanto mais urbanizada for à bacia menor será o tempo de concentração e assim 
maior será o percentual da lâmina ecoada em relação à precipitação total.
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INTRODUÇÃO

A crescente urbanização ao longo das últimas décadas tem sido uma constante preocu-
pação nos dias atuais, a necessidade de o homem ocupar novos espaços, desenvolver suas 
atividades, bem como construir suas moradias tem se tornado cada vez maior, provocando 
uma ocupação não controlada, e contribuindo dessa forma, para gerar impactos/riscos que 
comprometa à vida humana, e/ou modificar as condições naturais de uma região.

Esses impactos ocorrem em virtude da expressiva redução da cobertura vegetal do 
solo para a execução de pavimentação de ruas, áreas de estacionamento, e até mesmo a 
construção de casas, etc. Para (ANSCHAU, et. al. 2018), essa progressiva impermeabiliza-
ção do solo nas zonas urbanas favorece o aumento e a velocidade de escoamento super-
ficial, diminui o tempo de concentração e eleva a vazão de pico ocasionando e agravando 
as enchentes e inundações, que trazem inúmeros impactos negativos financeiros, sociais 
e, sobretudo ambientais. Além disso, Batista et.al. (2005) reforça que o processo urbanista 
influencia diretamente os processos hidrológicos por meio da ação direta dos cursos d água 
nas bacias hidrográficas.

Portanto, com um cenário de recorrência e danos causados por eventos extremos, é 
importante a realização de estudos nessas bacias, com o intuito de avaliar o impacto da ur-
banização sobre a dinâmica hidrológica. Para prevenir e mitigar os efeitos desse fenômeno, 
muitas ferramentas têm sido adotadas, entre elas o uso de modelos hidrológicos.

Esses modelos se apresentam como uma ferramenta que permite melhor entender e 
representar o comportamento da bacia hidrográfica, além de prever condições e cenários 
diferentes dos observados (Tucci, 1998). De forma geral, existem diversos modelos para 
determinação do escoamento superficial, embora a definição do modelo utilizado para cada 
bacia hidrográfica considere um conjunto de fatores, como disponibilidade e variedade de 
dados, os recursos financeiros e computacionais disponíveis, a facilidade de aplicação e as 
limitações do modelo entre outras características.

Um dos métodos mais usados e aplicados na determinação do escoamento superfi-
cial é o Soil Conservation Service (SCS-CN), método que se destaca pela simplicidade de 
aplicação e facilidade em obtenção dos dados (ANSCHAU, et. al. 2018).

O método Curva Número (CN) do Serviço de Conservação do Solo (SCS) do 
Departamento de Agricultura dos Estados Unidos (United States Department of Agriculture 
- USDA) foi originalmente desenvolvido em 1954 com o objetivo de estimar a transformação 
da precipitação em escoamento superficial (REIS, 2015), sendo amplamente utilizado nos 
Estados Unidos e em outros países. O princípio do método é a transformação das curvas 
em vazões através do cálculo do volume de chuva efetiva e sua distribuição temporal por 
uma função de transferência (MOTA, 2016).
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O principal parâmetro desse método é o CN (Curver Number). Os valores de CN de-
pendem da condição antecedente de escoamento, do uso, manejo, cobertura do solo e 
respectiva classificação hidrológica, sendo calculado conforme tabelas disponibilizadas no 
NEH (NRCS, 2004), esse parâmetro determina os valores em conjunto com quatro tipos de 
solos classificados de acordo com a taxa de infiltração (ARAUJO NETO et. al. 2012).

Segundo Garen e Moore (2005) nenhum outro método de cálculo de vazões máximas 
agrega tantas vantagens como o SCS-CN, seja ele considerado cientificamente adequado 
ou não para as bacias em análise, porém diversos estudos realizados em todo o mundo 
apresentam algumas críticas ao método, (ALVES, 2016) avalia a credibilidade do método 
e critica pois, a atribuição de um simples parâmetro CN pode gerar erros significantes na 
estimativa do deflúvio. Alasia 2002, em um estudo realizado verificou a efetividade da me-
todologia SCS-CN na alocação de recursos financeiros para obras e concluiu que erros de

10% na estimativa do CN podem subestimar superfaturamento de até 110% do 
valor das obras.

A determinação do CN deve ser feita o mais exato possível para evitar esses proble-
mas, e embora tenham críticas por parte de diversos autores o método é o mais estudado e 
utilizado no mundo e no Brasil, com esses dados são simulados hidrogramas de cheia em 
projetos hidráulicos.

Portanto, levando-se em consideração esse contexto é de suma importância conhe-
cer e compreender a resposta da bacia hidrográfica frente a determinadas quantidades de 
chuvas, pois através dessas previsões é possível preservar e conservar a região onde está 
inserida a bacia hidrográfica.

OBJETIVO

Avaliar o escoamento superficial em uma bacia hidrográfica, de acordo com o uso e 
ocupação do solo.

MÉTODOS

Área de estudo

A bacia em estudo, possui uma área igual a 0,045km2, com chuvas nos últimos 3 dias 
totalizando 50mm. Sendo constituída por 4 tipos de solos diferentes, pastagem natural em 
solo barrento com 25% de argila, área de 0,125km2, florestas em solos arenosos com 13% 
de argila e área igual a 0,028km2, áreas urbanizadas com cerca de 65% impermeável, em 
solos arenosos com pouca argila e área de 0,069km2 e por último, áreas urbanas com pouco 
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adensamento e impermeabilizada em torno de 30%, em solos arenoso com pouca argila 
com área igual a 0,223km2. O curso de drenagem principal possui declividade de 0,022m/m.

Escolheu-se o ponto P2 como o ponto pais remoto da bacia, a fim de, calcular o tempo 
de concentração para a bacia. Com os seguintes trechos P2-S3, que tem como caracterís-
ticas, trecho em escoamento em superfície, declividade 0,022 m/m, Trecho S2-S2, trecho 
em escoamento em canal, declividade 0,022 m/m e o trecho S2-S1, trecho em galeria, de-
clividade 0,022 m/m.

Simulações hidrológicas

No estudo dos processos hidrológicos é possível, analisar e equacionar o escoamen-
to superficial, parcela de água que escoa diretamente sobre a superfície de uma bacia 
até o seu exutório.

Para calcular o escoamento superficial de uma bacia hidrográfica numa determinada 
região é apresentado no fluxograma 1, um conjunto de procedimentos. Tendo como ponto 
de partida a caracterização da bacia, cálculo do tempo de concentração e determinação 
do CN médio, determinação do hietograma de projeto, e posteriormente através do cálculo 
da Precipitação Efetiva e convulução de seus dados, determina-se o Hidrograma de Projeto 
considerando o tempo de retorno de 50 ANOS.
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Fluxograma 1. Procedimento de determinação do escoamento superficial da bacia hidrográfica.

Determinação do tempo de Concentração (TC)

O tempo de concentração compreende o tempo gasto para que a gota de água escoe 
desde o ponto mais remoto da bacia até seu exultório. De acordo com a metodologia deve 
se iniciar escolhendo o ponto mais distante da bacia, ou seja, o mais extremo, e delimitar 
os trechos de acordo com o percurso da gota de água. Para o caso estudado, determinou 
se três trechos em áreas diferentes, o trecho P2-S3, S3-S2 e S2-S1.

O método SCS (Soil Conservation Service) determina abordagens distintas para o 
cálculo do intervalo de concentração, e a depender do trecho definido, esse tempo de 
concentração será diferente, por exemplo, a bacia estudada apresenta os trechos de es-
coamento em superfície e os trechos de escoamento em canal, no caso de existir vários 
trechos de drenagem em série, deve se proceder com o cálculo de cada trecho e ao final 
somar os TC individuais.

A bacia hidrográfica foi dividida basicamente em três trechos, de acordo com as es-
pecificidades de cada área, assim ficou definido (superfície para P2-S3, e canais para os 
trechos S2-S3, e S2-S1), com isso, por apresentar características diferentes o TC foi calcu-
lado através de diferentes equações.

Para se calcular o TC deve se inicialmente determinar o coeficiente de Manning (n) 
para os três trechos. De acordo com a literatura de Baptista e Coelho (2010), existem tabelas 
com diferentes valores para n a depender do trecho analisado, nesse caso, o trecho P2-S3
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(canal natural com vegetação) foi adotado n = 0,130, para o trecho S3-S2 (canal na-
tural com pastagem baixa) n = 0,030 e para o trecho S2-S1 (canal artificial revestido com 
concreto pré – moldado) n = 0,013.

Para o trecho 1 (P2-S3), o TC foi calculado através do método SCS TR - 55 que se 
aplica ao escoamento superficial. Conforme as incógnitas da equação foram efetuadas o 
cálculo da precipitação por meio da intensidade, a partir da equação (1), considerando um 
tempo de retorno de 50 anos e um t de 24 horas (1440 min), e por último determinou se 
o TC com base na equação (2):

Onde o tempo de Retorno Tr é em (anos) e a, b, c, d são parâmetros da IDF da região.

Já com relação ao tempo de Concentração em (min) tem se n como o Coeficiente de 
rugosidade de Manning, L o Comprimento do Trecho em (m), P24 a Precipitação em 24h 
(mm) e S é a Declividade do terreno (m/m).

No caso dos trechos S3-S2 referente a um canal e S2-S1 a uma galeria aplicou se as 
seguintes equações na sequência, equações (3), (4) e (5), a começar pelo método cinemático 
que associa o comprimento e a velocidade, conforme mostra a equação (3):

Onde, Tc é o tempo de Concentração (min), L o comprimento do Trecho (m) e V a 
Velocidade do escoamento em (m3/s).

Com Rh raio Hidráulico (m), A área da seção (m2) e Pm perímetro molhado (m) V= Rh2/3 
* S1/2 / n Eq.(5)

Sendo, V velocidade (m3/s), Rh o raio Hidráulico (m), S declividade do terreno (m/m) 
n coeficiente de rugosidade de Manning.

Dessa forma, o tempo de concentração total foi estimado somando o TC de cada  trecho.
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Precipitação de projeto

Calculou-se a precipitação de projeto a partir do método dos blocos alternados, atra-
vés desse procedimento, após definido a duração total da chuva a ser obtida e do seu 
tempo de retorno são calculados, com base nas relações IDF as intensidades médias para 
as diversas durações até a duração total. Logo para determinar a precipitação de projeto, 
foram necessários os valores dos coeficientes da equação de intensidade de chuva (Eq. 1), 
o período de retorno e o tempo de concentração calculado anteriormente, assim com esse 
tempo foram estabelecidos intervalos menores para gerar uma tabela e posteriormente o 
gráfico. A equação

(6) foi aplicada para determinar a precipitação acumulada. Os valores foram sendo 
calculados e rearranjados de forma que o maior valor se localize no centro de duração total 
da chuva, e os demais sejam dispostos em ordem decrescente, sempre um à direita e outro 
à esquerda do valor central.

Pa = I * (t / 60)
Sendo I a intensidade em (mm/h) e t o tempo em (min).

Determinação da chuva excedente

A chuva efetiva corresponde à parcela da precipitação total escoada superficialmente, 
que é definido por Santori (2004) como parte da água que percorre até o exutório. Segundo 
Collischonn e Dornelles (2015), a geração do escoamento superficial ocorre em dois princi-
pais processos: o processo hortoniano e a precipitação sobre solos saturados.

Por meio do método do SCS - CN a chuva efetiva é estimada com base nos parâ-
metros do uso e ocupação do solo. O principal parâmetro desse método é o CN (Curver 
Number). Os valores de CN dependem da condição antecedente de escoamento, do uso, 
manejo, cobertura do solo e respectiva classificação hidrológica, sendo calculado confor-
me tabelas disponibilizadas no NEH (NRCS, 2004). Para a bacia estudada diagnosticou 
a predominância de quatro solos diferentes conforme as características de cada área, os 
solos C, B, A, A. Com essa classificação determinou se CN com base na condição de umi-
dade III (solos úmidos).

Com o valor de CN calculou se a máxima infiltração do solo a partir da equação (7):

S = (25400 / CN) – 254 (Eq. 7)

Onde, S é armazenamento potencial no Solo (mm) e CN Curve Namber.
Para as perdas iniciais, que incluem acúmulo de água na superfície, interceptação e 

infiltração no solo, foi utilizada a equação (8):
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Ia = N / S (Eq. 8) 

Na qual, S é máxima infiltração do solo e N é número da curva médio.
Em seguida, acumulou se as precipitações da chuva de projeto em um quadro e foram 

calculadas as chuvas efetivas acumuladas. Para o caso de as chuvas acumuladas serem 
inferiores às perdas iniciais adotou se a chuva excedente igual à zero, já quando as perdas 
forem superiores às perdas iniciais obtém se a chuva excedente pela equação (9):

Hexca = (P – Ia)² / ( P- Ia + S) (Eq. 9)

Em que, P é a precipitação acumulada em (mm), Ia às perdas iniciais, S é máxima 
infiltração no Solo (mm).

Por fim, transformou se as chuvas efetivas acumuladas em chuvas efetivas incremen-
tais, para cada intervalo de tempo, de acordo com a equação (10):

Hexci = Hexa – Hexc1 (Eq. 10)

Onde, Hexa se refere as chuvas efetivas acumuladas (mm/h) e Hexc1 as chuvas efetivas 
acumuladas anteriormente.

Hidrograma unitário e hidrograma resultante total

O Hidrograma unitário sintético triangular segundo Collischonn e Dornelles (2015) su-
gere uma aproximação do HU por meio de relações de vazão e tempo estimadas com base 
no tempo de concentração e na área da bacia. O hidrograma unitário sintético triangular é 
construído a partir dos dados da chuva de projeto obtidos nas equações anteriores. Dessa 
forma, para a obtenção desse hidrograma se calcula o tempo de pico (Tp), o tempo de base 
(Tb) e a vazão de pico (Qp), através das respectivas equações abaixo:

Tp = 0,6*Tc + (d/2) (Eq. 11)

Onde, Tp indica tempo de pico (min), Tc o tempo de concentração (min) e d à duração 
da precipitação (min).

Tb = Tp + (1,67*Tp) (Eq. 12)

Sendo, Tb o tempo de base (min) e Tp o tempo de pico (min).

Qp = (0,208*A) / Tp (Eq. 13)
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Na qual, Qp é a vazão de pico (m3/s), A Área da bacia (km2) e Tp = tempo de pico (horas).
Em seguida, calculou se as ordenadas do hidrograma unitário sintético triangular. Para 

determinar essas ordenadas deve se levar em consideração duas situações, a primeira quan-
do o (t < tp) e, portanto, considerado ramo ascendente, por isso, deve se aplicar a equação 
(14) e a outra quando (t > tp), ramo descendente calculado através da equação (15).

Q(t) = (Qp/Tp) * t (Eq. 14)

Onde, Q(t) é a vazão do ramal ascendente, Qp à vazão de pico (m3/s), Tp o tempo de 
pico (min) e t tempo em (min).

E para a segunda situação tem se:

Q(t) = [(Tb - t)/ (Tb – Tp)] * Qp (Eq. 15)

Sendo, Q(t) à vazão do ramal descendente, Tb = tempo de base (min), Tp o Tempo 
de pico (min), t o tempo em (min) e Qp = vazão de pico (m3/s).

E como etapa final deve se proceder com a convolução, que utiliza os princípios da 
proporcionalidade e da superposição para calcular os hidrogramas resultantes dos eventos 
e também o hidrograma unitário. Segundo Tomaz (2012), a convolução é uma operação 
matemática de duas funções P e U dando origem a uma terceira função Q. Dentro da hidro-
logia P significa as chuvas excedentes obtidas pelo (CN) e a função U são as ordenadas do 
hidrograma sintético triangular e por fim Q que representa o escoamento superficial.

RESULTADOS

Pelo método dos blocos alternados foi definida a duração total da chuva a ser obtida, 
com o tempo de retorno de 50 anos. Com base nas relações IDF, foi calculado as intensidades 
para as diversas durações até a duração total. Essas intensidades foram então transformadas 
em precipitação e demonstraram os valores acumulados até o ultimo intervalo. De acordo 
com gráfico 1, durante a duração de 26 minutos para o evento, foi observada uma precipi-
tação total de 48,06 mm com uma precipitação de pico de aproximadamente 8 mm.
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Gráfico 1. Precipitação de Projeto

Calculado a chuva de projeto, foi estimada com base no Método do SCS-CN, a pre-
cipitação excedente, ou seja, a parcela de água que escoa superficialmente. Para a de-
terminação dessa chuva utilizou-se o CN (curver number) que considera basicamente, a 
retenção S, abstração inicial Ia e a precipitação P, sendo os dois primeiro, funções do pa-
râmetro CN e o último relacionado aos dados disponíveis na região em estudo. A determi-
nação do valor de CN depende da condição antecedente de escoamento, do uso, manejo, 
cobertura do solo e respectiva classificação hidrológica, sendo calculado conforme tabelas 
disponibilizadas inicialmente. Para o caso dessa bacia hidrográfica, o valor de CN foi obtido 
em conjunto com quatro tipos de solos classificados de acordo com a taxa de infiltração 
e condição antecedente de umidade III, nos respectivos trechos definidos. Para estimar o 
valor de CN foi utilizada a tabela 1 do SCS-USDA (1972), dessa forma, o CN foi ajustado 
resultando em 82 conforme a condição de umidade III.

Tabela 1. Relação para transformar número da curva de escoamento (CN) da condição de umidade antecedente AMC I 
e AMC III para a condição AMC II.

Fonte: SCS-USDA (1972)

Conforme apresenta o gráfico 2, as colunas em azul representam a precipitação de 
projeto para evento, relacionando a parcela da precipitação que escoa superficialmente, 
como mostra as colunas em vermelho. Para a precipitação total de 48,06 mm houve um 
escoamento superficial direto de 14,7 mm.
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Gráfico 2. Relação Precipitação de Projeto X Precipitação Excedente

Com os dados do tempo de concentração e da área da bacia, o hidrograma pode 
ser aproximado por um triângulo definido pelo tempo de base, vazão de pico e tempo 
de pico. O tempo de pico é estimado com 60% do tempo de concentração que foi obtido 
pela equação do tempo de concentração, sendo de 34,54 minutos para os três trechos da 
bacia. Sendo o tempo de pico referente à subida do hidrograma que é calculado através 
da fórmula abaixo:

Tp = Tp + d/2
Para o tempo de base do hidrograma (Tb) é aproximado por:

Tb = Tp + 1,67 * Tp
E para a vazão de pico Qp tem se:

Qp= 0,208 * A / Tp
Sendo que no processo de obtenção das ordenadas do hidrograma deve se levar em 

consideração duas condições, quando às ordenadas da vazão estiver antes ou depois da 
vazão de pico. Desta forma, calcula se a partir das seguintes equações:

Q (t) = (Qp / Tp) * t (Ramos ascendente)
Q (t) = Qp * [ ( Tb – T) / (Tb – Tp) ] (Ramo descendente)

Como mostra o hidrograma acima, a discretização do tempo foi realizada num intervalo 
de 2 em 2 minutos, resultando num tempo de pico igual a 21,72 minutos, tempo de base 
equivalente a 58,00 minutos e vazão de pico igual a 0,004 m³/s.
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Gráfico 3. Hidrograma Unitário sintético triangular

Por fim, tem-se o gráfico 4, o Hidrograma resultante total obtido, apresenta uma eleva-
ção brusca na curva, atingindo a maior vazão num intervalo de tempo menor.

Gráfico 4. Hidrograma resultante total

DISCUSSÃO

As chuvas de Projeto (hietogramas) são metodologias de representação simplificada, 
ao qual se associa a chuva na bacia hidrográfica a um período de retorno, essa distribuição 
temporal é utilizada basicamente como entrada em modelos de simulação chuva-vazão, 
para dimensionamento de estruturas hidráulicas.

Como foi apresentado sequencialmente nos gráficos acima, é muito importante saber 
determinar as vazões de uma bacia hidrográfica, especialmente quando se trata de uma 
bacia hidrográfica urbana, pois, através dos cálculos é possível prever diversos eventos em 
decorrência das características da bacia e a partir disso, evitar muitos impactos ao meio 
ambiente e à sociedade.

Como foi possível observar anteriormente, o cálculo da precipitação excedente é de 
suma importância para conseguir gerar os demais gráficos, isso porque, além de conseguir 
identificar a parcela de água que escoa superficialmente ela implica em dados primários que 
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serão utilizados na sequência até que se consiga obter o hidrograma unitário para o evento. 
Por meio do método do SCS - CN a chuva efetiva é estimada com base nos parâmetros do 
uso e ocupação do solo, seu principal parâmetro, o CN (Curver Number), representa valores 
tabelados que dependem da condição antecedente de escoamento, do uso, manejo, cober-
tura do solo e respectiva classificação hidrológica, NEH (NRCS, 2004).

O gráfico 3 representa muito bem o hidrograma sintético triangular, um hidrograma 
construído a partir dos dados do tempo de concentração e da área da bacia, esses dados 
possibilitam estimar o hidrograma que apresenta um formato triangular. Nele é definido o 
tempo de base, vazão de pico e tempo de pico. O hidrograma unitário sintético triangular 
foi um ponto chave para gerar o hidrograma resultante total, uma vez que a partir dele, se 
procede com a convolução, um processo que por meio de duas funções matemáticas per-
mite obter uma terceira função. Em outras palavras, essas duas funções se resumem na 
hidrologia, como sendo: P as chuvas excedentes obtidas pelo (CN) a função U as ordenadas 
do hidrograma sintético triangular e Q o escoamento superficial.

Por fim, em última análise, tem-se o produto final, o Hidrograma resultante total, como 
mostra o gráfico 4, apresenta uma elevação brusca do hidrograma, essa elevação se justifica 
por se tratar de uma bacia urbana que atinge sua maior vazão em um intervalo de tempo 
menor. Por serem bacias relativamente modificadas pelo processo de impermeabilização das 
áreas, aumenta a impermeabilidade e consequentemente aumenta o escoamento superficial 
e a vazão de pico aumenta. As especificidades da bacia como, tipos de solo, capacidade 
de infiltração, cobertura vegetal, precipitação, entre outras variáveis são importantes para 
determinar o hidrograma de projeto.

CONCLUSÃO / CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente trabalho apresentou uma análise da aplicação do método SCS-CN para 
estimar a transformação da precipitação em escoamento superficial numa bacia hidrográfica 
com áreas de diferentes características. O método se aplica muito bem pela sua facilidade 
de utilização e é o mais utilizado no Brasil e em outros países do mundo. O escoamento 
foi determinado através das equações de precipitação, uso e ocupação do solo, dados que 
possibilitaram estimar a chuva efetiva de projeto e gerar o hidrograma unitário. Contudo, 
os resultados apontaram que devido o processo de urbanização a bacia apresentou uma 
elevada vazão de pico, além de forte influencia no tempo de concentração, ou seja, quanto 
mais urbanizada for à bacia menor será o tempo de concentração e assim maior será o 
percentual da lâmina ecoada em relação à precipitação total. Diante disso, é fundamental 
e importante que se projete sistemas de drenagem a fim de neutralizar os transtornos ou 
problemas eventualmente relacionados ao escoamento superficial gerado pela precipitação.
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RESUMO

A proteção ambiental está diretamente relacionada com a proteção da vida e suas ações 
estão diretamente ligadas aos direitos sociais, dentre estes o direito à saúde e ao equilíbrio 
ambiental. O direito à saúde faz parte de um conjunto dos direitos sociais, que têm como 
inspiração o valor da igualdade entre todos os seres humanos, e diretamente relacionado 
com estudos e ações ambientais, sobretudo em ações de sustentabilidade. Neste sentido, 
foram utilizados neste trabalho os métodos descritivos e heurísticos, com base em temas 
de direito à saúde, qualidade de vida e sustentabilidade ambiental. Os resultados, apontam 
que a pobreza voltou a aumentar no Brasil a partir de 2014. Em 2019 atingiu 38,1 milhões 
de pessoas e a extrema pobreza alcançou 13,5 milhões de brasileiros. O índice Gini em 
2019 foi de 0,629 e o IDH 0,710 voltando aos níveis da década de 2000. Estes valores 
assinalam que o país voltou a concentrar renda nos mais ricos. A saúde ambiental inclui 
práticas intra e intersetoriais, e ainda transdisciplinares sobre as relações das pessoas 
com o meio ambiente. As principais políticas públicas voltadas para a área de saúde no 
Brasil precisam avançar, e para melhorar o acesso à saúde deve-se lutar por melhor 
distribuição de renda. O acesso à educação e à saúde devem ser compreendidos como 
instrumentos de qualidade de vida. Deste modo, a busca de melhores soluções para os 
serviços de saúde, seu acesso e sua utilização, deverão ser utilizados como instrumento 
de desenvolvimento urbano, social e ambiental.
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INTRODUÇÃO

O direito à saúde é parte integrante de um conjunto de direitos denominados de direi-
tos sociais, que têm como inspiração o valor da igualdade entre todos os seres humanos. 
Neste contexto, o acesso à saúde é um Direito Social, que poderá contribuir com ações que 
fortaleçam a sustentabilidade e o meio ambiente (GOMES et al., 2013; GOMES et al., 2014).

A Sustentabilidade Ambiental é um conceito transdisciplinar que preconiza o uso dos 
recursos naturais de forma responsável, de tal modo que continuem existindo e venham a 
ser utilizados ou reutilizados pelas próximas gerações.

As políticas de saúde e o acesso à saúde precisam ser salvo-condutos como instru-
mento de desenvolvimento urbano, social e ambiental, inserindo o homem ao meio ambiente 
que o cerca, conscientizando-o de sua cidadania com respeito às leis, direitos e aos deve-
res de cidadão. Somente a partir desta concepção alcançaremos justiça social e um meio 
ambiente mais sustentável.

A nova concepção de saúde é compreendida como um estado dinâmico, socialmente 
produzido, um recurso para a vida (BUSS, 2000).

Um dos maiores desafios para aplicar as medidas de sustentabilidade ambiental é 
encontrar um equilíbrio entre o desenvolvimento econômico e social de um país e a preser-
vação do meio ambiente.

As políticas públicas devem ser erigidas a partir da participação direta ou indireta 
da sociedade civil, visando assegurar um direto a determinado serviço, ação ou progra-
ma. No Brasil, o direto à saúde é viabilizado por meio do Sistema Único de Saúde (SUS) 
que deverá ser universal, integral e gratuito.

Os Direitos Sociais refletem a preocupação com a integridade física do ser humano, e 
estão relacionados aos princípios de dignidade da pessoa humana, solidariedade e igual-
dade, que visam atingir a justiça social. Estes princípios estão presentes na Constituição 
do Brasil de 1988.

A saúde ambiental inclui práticas intra e intersetoriais, e ainda transdisciplinares sobre 
as relações das pessoas com o ambiente, todas estas visando o bem-estar social, melhor 
qualidade de vida e à sustentabilidade, com o principal objetivo de orientar e fomentar polí-
ticas públicas adequadas para o acesso à saúde (FREITAS, 2003; DIAS et al., 2009).

Observa-se um grande desequilíbrio ambiental e impacto causado sobre a vida hu-
mana, verifica-se a importância e a urgência em se recuperar, conservar e proteger o meio 
ambiente, pois sem o equilíbrio do mesmo os riscos à saúde vão aumentar catastroficamente 
(GOMES et al., 2014).

A Educação Popular em Saúde configura-se como um processo de formação e capa-
citação que se vincula à ação organizada do povo para alcançar o objetivo de construir uma 



205204 Educação Ambiental e Cidadania: Pesquisa e Práticas Contemporâneas - Volume 1

sociedade nova de acordo com seus interesses. Esta, é caracterizada como a teoria a partir 
da prática e não a teoria sobre a prática como ocorre na educação em saúde tradicional, 
onde é preciso educar para transformar e transformar para educar (HURTADO, 1993).

A questão da qualidade de vida está intrinsecamente relacionada ao meio ambiente, 
sobretudo pela exacerbada busca de consumismo, gerando-se, consequentemente um pro-
gressivo desequilíbrio ambiental, que tem acarretado perdas nas condições de habitabilidade 
e de qualidade de vida (STURZA e GRANDO, 2015).

O termo qualidade de vida não possui uma conceituação específica, estando associada 
a um conjunto de indicadores, dentre os quais tem-se a qualidade ambiental, que por sua 
vez está conexa ao exercício de um conjunto de direitos, nos quais, um deles é o direito a 
um meio ambiente ecologicamente equilibrado (SILVA, 2009).

O acesso à saúde engloba diferentes fatores e pode ser analisado através de diver-
sos tipos de abordagens, sendo um tema multidimensional, que envolve aspectos políticos, 
econômicos, sociais, organizativos, técnicos e simbólicos, no estabelecimento de caminhos 
para a universalização (GOMES et al., 2017).

Bulos (2011) destaca que os Direitos Sociais da seguridade social envolvem o direito 
à saúde, previdência social, assistência social, enquanto que os relacionados à cultura 
abrangem a educação, o lazer, a segurança, a moradia e a alimentação.

OBJETIVO

Analisar a relação do direito à saúde como instrumento para ações sociais de sus-
tentabilidade ambiental, no qual, o acesso à saúde pública como direito fundamental deve 
promover uma sustentabilidade ambiental a favor de toda a sociedade.

MÉTODOS

Utilizaram-se os métodos descritivos e heurísticos. O método descritivo é um dos mé-
todos qualitativos mais utilizado em pesquisas, onde este, têm como objetivo fundamental, 
avaliar algumas características de uma determinada população ou específica situação.

De acordo com Colin (2007), os métodos heurísticos costumam encontrar as melhores 
soluções possíveis para problemas, e não soluções exatas, perfeitas, definitivas. Os métodos 
heurísticos são acessos mentais confiáveis e convenientes que ser utilizados para diminuir 
suas opções quando você é confrontado com várias opções diferentes, para facilitar sua 
carga cognitiva ou para resolver problemas.

Na pesquisa científica há de se atender a três pressupostos básicos: a epistemologia, 
o procedimental e a normalização. A epistemologia relaciona-se com o fenômeno a ser 
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investigado, a partir do corpo teórico existente, no qual se incluem subsídios advindos das 
diversas áreas do conhecimento com suas leis científicas, teorias, teoremas, axiomas, prin-
cípios e normas correntes. O procedimental representa o caminho a ser percorrido para se 
atingir o objetivo previamente estabelecidos no presente estudo.

As políticas públicas são programas, ações e decisões tomadas pelos governos na-
cional, estadual ou municipal que afetam a todos os cidadãos, de todas as escolaridades, 
independente de sexo, cor, religião ou classe social.

Foram realizados levantamentos bibliográficos com base na Constituição Federal 
(BRASIL, 1988), Constituições Estaduais de 1989 e a Lei 8080 denominada de Lei Orgânica da 
Saúde (BRASIL, 1990) e comparadas suas ações com levantamentos de campo, onde cons-
tatamos que a saúde ainda tem muitos problemas de atendimento em todos os seus níveis.

Segundo Silva (2010) os direitos sociais são prestações positivas proporcionadas pelo 
Estado direta ou indiretamente, enunciadas em normas constitucionais, que possibilitam 
melhores condições de vida aos mais fracos, direitos que tendem a realizar a igualização 
de situações desiguais.

Os Direitos Sociais são conquistas dos movimentos sociais ao longo dos séculos, 
isto de fato acontecia em escala mundial, e somente em um cenário de conflitos, greves e 
sangue derramado é que as autoridades começaram a se mobilizar. A doutrina diferencia 
os direitos sociais dos direitos de defesa. Júnior (2010) os distingue quanto ao seu objeto, 
no sentido de que os primeiros, consistem numa prestação positiva de natureza material ou 
fática em benefício do indivíduo, para garantir-lhe o mínimo existencial, responsável pelos 
postulados da justiça social.

Para Max Weber a ação social é aquela que é orientada ao outro. De um modo geral, 
este considerava o indivíduo e suas ações como ponto chave da investigação, isto é, o ponto 
de partida de estudo para a Sociologia, no qual, se busca a compreensão e a percepção do 
sentido que o indivíduo atribui às suas escolhas (TOMAZI, 1997).

Weber não pensa que a ordem social tenha que se opor e se distinguir dos indivíduos 
como uma realidade exterior a eles, mas que as normas sociais se concretizam exatamente 
quando se manifestam em cada indivíduo sob a forma de motivação. Weber distingue quatro 
tipos de ação social que orientam as pessoas:

• Ação social racional com relação a fins, a qual é estritamente racional;
• Ação social racional com relação a valores, onde não é o fim que orienta a ação, 

mas o valor, seja este ético, religioso, político ou estético;
• Ação social afetiva, na qual a conduta é movida por sentimentos;
• Ação social tradicional, que tem como fonte motivadora os costumes e/ou hábitos 

de uma determinada sociedade.
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No ordenamento jurídico interno, o direito à saúde vem estampado nos artigos 6º 
e 196º da Constituição Federal, nos quais se assegura que o direito à saúde se constitui 
um direito social, permeado pela universalidade, ou seja, a todos é destinado (STURZA 
e GRANDO, 2015).

Conforme dispõe o artigo 203 da Constituição Federal do Brasil (BRASIL, 1988) a as-
sistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição 
à seguridade social.

Oliveira (1993) e Vasconcellos (2007), indicam a integração das ações a partir do es-
tabelecimento de colegiados interinstitucionais que deem conta da formulação da política, 
do planejamento das ações e da sua execução.

Não podemos esquecer que na retaguarda do Direito há uma ciência e, consequen-
temente, lutas e anos de desenvolvimento social, crescimento doutrinário e na ausência de 
leis ordinárias, a jurisprudência é o caminho fim. A imprecisão realmente embaraça a boa 
aplicação do Direito, que em certos momentos parece menos justo do que deveria ser.

A Constituição Federal de 1988 estabelece também em seu artigo 204 a solidariedade fi-
nanceira, já que, as ações governamentais na área da assistência social serão realizadas com 
recursos do orçamento da seguridade social, e não através de contribuição previdenciária.

A organização da produção de serviços de saúde se dá a partir do arranjo de saberes 
da área, bem como das estratégias políticas implementadas por um determinado grupo 
social (MERHY e FEUERWERKER, 2009).

O Relatório Lalonde (1974) no Canadá estabeleceu à necessidade de se considerar 
as questões ecossistêmicas para a avaliação e a criação de ambientes saudáveis. Este 
foi um relatório produzido em 1974 no Canadá, sob o nome de “A new perspective on the 
health of Canadians” (Uma nova perspectiva da saúde de canadenses), sendo considerado 
o primeiro relatório governamental moderno no mundo ocidental a reconhecer que a ênfase 
em assistência médica sob um ponto de vista biomédico é errado, e que é necessário olhar 
além do sistema tradicional de saúde (tratamento dos doentes) se o objetivo é melhorar 
a saúde pública.

A nossa saúde está comprometida, estamos afetando a saúde do nosso corpo, seja 
emitindo gases de “efeito estufa” na atmosfera acarretando em doenças respiratórias, seja 
lançando mão de agrotóxicos (venenos) nos alimentos que ingerimos, seja de outras diversas 
formas que temos disponíveis (DUCHIADE, 1992).

No contexto da medicina social latino-americana, é apresentado por Laurell e Noriega 
(1989) no livro “Processo de Produção e Saúde - Trabalho e Desgaste Operário” os seguin-
tes apontamentos:

“A revisão da investigação latino-americana sobre o trabalho e a saúde mostra 
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que tem havido um avanço importante, neste campo, durante os últimos dez 
anos. A configuração bastante original desta área de conhecimento destaca-se 
como o traço que talvez mais se sobressaia. Ela se distingue da dos países 
capitalistas avançados que apresentam uma hegemonia das abordagens da 
medicina ocupacional e da engenharia de segurança industrial” (LAURELL e 
NORIEGA, 1989).

Não nos sentimos como parte que compõe o todo, mas sim, como parte desvinculada 
do todo; como na medicina, não precisamos nos preocupar com as batidas do coração, se 
o que está tendo problemas são os pés outros órgãos do corpo humano.

Inúmeros são os danos ambientais causados pela manipulação de medicamentos, para 
a fabricação de equipamentos médicos de efeito duvidoso, para a superutilização de kits de 
laboratório para realização de “todos os exames que temos direito” (SÁ, 2009).

Temos questões muito menores que podemos resolver com decisões imediatas, co-
tidianas, mas não o fazemos. O pensamento precisa partir do local, para, posteriormente, 
atingir o global (DUCHIADE, 1992).

Neste sentido, não se pode esquecer que a saúde do trabalhador arvora a si, des-
se modo, a égide sobre as relações saúde-trabalho no Estado democrático de direito 
(VASCONCELLOS, 2007), apesar de não ser objeto deste trabalho, trata-se de uma rela-
ção interdisciplinar.

A sociedade vive dos apelos midiáticos pela aquisição de bens tecnológicos, se es-
quecem dos direitos trabalhistas, formas produtivas, consumo, meio ambiente e sustentabi-
lidade. Essa é uma visão ocasionada pelo paradigma cartesiano, desvinculado dos outros 
processos a que o objeto foi ou será submetido, numa relação de produção, consumo e 
satisfação social-coletiva.

Neste contexto, a preocupação com a sustentabilidade é de fundamental importância 
para reduzir problemas ambientais como poluição, contaminação, efeito estufa, aquecimento 
global, extinção de animais e vegetais, e a diminuição dos recursos naturais.

Atualmente, o modelo de desenvolvimento (in)sustentável vem provocando as mais 
variadas distorções onde cerca dos 4,4 bilhões de habitantes dos países em desenvolvi-
mento, 3/5 não possuem saneamento básico, 1/3 não possuem acesso à água potável e 1/4 
não possuem residência adequada, dentre outras deficiências. Este documento das Nações 
Unidas indica que o número de pessoas sem acesso à água potável em casa está em torno 
de 2,1 bilhões em todo o mundo (ONU, 2017).

RESULTADO E DISCUSSÃO

As relações entre o direito, a saúde, e o meio ambiente, se situam apenas no marco 
das conquistas consignadas em lei, com o propósito exclusivo da garantia dos direitos de 



209208 Educação Ambiental e Cidadania: Pesquisa e Práticas Contemporâneas - Volume 1

atenção à saúde, na perspectiva normativa. A política de saúde no Brasil se encontra pre-
sente em diferentes instituições públicas e fortemente observada nos interesses privados.

A racionalidade médica, por questões éticas e morais, irá seguir os caminhos do 
pensamento científico, interagindo com o conhecimento observado na própria natureza, 
alavancando o conhecimento do próprio homem e os modelos intervenção em favor de 
toda a sociedade.

Nos últimos tempos, o meio ambiente tem sido foco constante dos noticiários. Diversas 
tragédias como: queimadas, desmatamentos, tornados, terremotos, enchentes, nevascas 
intensas e secas extremas em todo o planeta, são ditas como resultado da fúria da natureza. 
Muitas vezes as intervenções humanas não são focalizadas e não são apresentadas soluções 
técnicas e científicas para minimizar estas situações. A sociedade se sente abandonada.

A história da humanidade tem sido marcada pela drástica alteração da superfície terres-
tre e de sua atmosfera, o que vem ameaçando a integridade do planeta e sobrevivência da 
própria humanidade. Estamos destruindo a saúde dos seres humanos, dos animais, vegetais, 
água, solo, ar; com esse estilo de vida consumista onde tudo é matéria-prima consumível.

O Brasil possui uma fantástica fonte natural de recursos, a maior biodiversidade do 
planeta de significativos avanços tecnológicos, importante parque industrial, o maior país do 
hemisfério sul, posição alcançada à custa de grandes desigualdades sociais e regionais e da 
enorme perda de recursos naturais e de vidas humanas. Dessa forma, o país e a sociedade 
têm uma responsabilidade grande sobre o meio ambiente.

No Brasil o sistema SUS é um dos maiores sistemas públicos de saúde do mundo, sen-
do o único a garantir assistência integral e completamente gratuita para a totalidade da popu-
lação, inclusive aos pacientes portadores do HIV, sintomáticos ou não, aos pacientes renais 
crônicos e aos pacientes com câncer. Está amparado por um conceito ampliado de saúde, 
em que a universalidade do atendimento rompeu com a lógica adotada em outros países.

As transformações pelas quais passam os sistemas de saúde no Brasil constituem-se 
num objeto sociológico a ser pesquisado e compreendido na construção dos direitos sociais 
e do meio ambiente sustentável.

A gestão do território é uma questão fundamental na construção de sociedades justas, 
economicamente eficientes e não predatórias da natureza. Até então, o modelo de atendi-
mento era dividido em três categorias: os que podiam pagar por serviços de saúde privados, 
os que tinham direito à saúde pública por serem segurados pela previdência social (traba-
lhadores com carteira assinada) e os que não possuíam direito algum.

A implantação do SUS unificou o sistema, já que antes de 1988 a saúde era responsa-
bilidade de vários ministérios, e descentralizou sua gestão. Ela deixou de ser exclusiva do 
Poder Executivo Federal e passou a ser administrada por Estados e municípios.
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Com a implantação do sistema, o número de beneficiados passou de 30 milhões de 
pessoas para 190 milhões. Atualmente, 80% desse total dependem exclusivamente do SUS 
para ter acesso aos serviços de saúde.

O acesso à educação e à saúde são compreendidos como instrumentos de qualida-
de de vida e de desenvolvimento humano, neste sentido o Coeficiente Gini e o Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH) representam a capacidade de acesso à educação e con-
sequentemente à saúde, por serem reflexos do desenvolvimento econômico de uma nação.

O coeficiente de Gini é um cálculo usado para medir a desigualdade social. Apresenta 
dados entre o número 0 e 1, onde quanto mais próximo de “zero” corresponde a uma completa 
igualdade na renda, e próximo de “um” corresponde a uma completa desigualdade. A seguir 
apresenta-se na Figura (1) os valores do índice Gini do Brasil de 1994 a 2019, tendo como 
base de dados o IBGE (2020).

Figura 1. Índice Gini no Brasil de 1994 a 2019.

O valor do IDH também apresenta uma escala que varia de 0 a 1, no qual, quanto mais 
próximo de 1 (um) maior será o desenvolvimento humano. Na Figura (2) apresenta-se o IDH 
do Brasil de 1980 a 2020, tendo como base de dados o IBGE (2020).

Com base nos resultados obtidos, observa-se que o Brasil aumentou a concentração 
de renda nos últimos anos, retornando aos níveis da década de 1990, concentrando ainda 
mais o dinheiro nas mãos dos ricos. O melhor período de distribuição de renda foi de 2012 
a 2015. Consequentemente, em curto espaço de tempo, os direitos sociais e o acesso à 
saúde no Brasil serão afetados e consequentemente aumentarão os problemas ambientais, 
com invasão de encostas, morros e margens de rios.
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Na Figura (3) apresentam-se os percentuais da proporção de pobres no Brasil de 
1992 a 2017. Segundo a Fiocruz (2019) e de acordo com Síntese de Indicadores Sociais do 
IBGE (2019), a extrema pobreza aumentou no Brasil alcançando 13,5 milhões de pessoas 
sobrevivendo com renda mensal per capta de até 145 (cento e quarenta e cinco reais. Um re-
corde em sete anos.

Figura 2. Índice de desenvolvimento humano do Brasil (IDH) de 1980 a 2020.

Figura 3. Proporção de pobres no Brasil de 1992 a 2017 (FIOCRUZ, 2021).

O percentual de pessoas na extrema pobreza atingiu no ano de 2018, o valor 6,5% da 
população brasileira, sendo o maior patamar desde 2012. Em comparação, esse contingente 
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de pessoas equivale à população de diversos países, tais como, a Bolívia, Bélgica, Cuba, 
Grécia e Portugal (IBGE, 2019).

Com o aumento da proporção de pobres no Brasil, aumentando novamente nos últimos 
anos (Figura 3), faz-se necessário um campo de articulações mais ousado e inovador, na 
direção de um Estado de Direito sempre mais justo do que vigora, enquanto persistam as 
injustiças sociais.

Segundo a Fiocruz (2021), a pobreza atinge sobretudo a população preta ou parda, 
que representa 72,7% dos pobres, em números absolutos 38,1 milhões de pessoas. Os nú-
meros apontam para uma discussão acerca do papel do Estado na garantia de direitos 
sociais à população.

O acesso à educação e à saúde devem compreendidos como instrumentos de qualidade 
de vida e de desenvolvimento humano, neste sentido o Índice de Desenvolvimento Humano 
e o Coeficiente Gini representam a capacidade de acesso à educação e consequentemente 
à saúde, por serem reflexos do desenvolvimento econômico de uma nação.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A saúde e o acesso à saúde precisam ser vistos como instrumentos de desenvolvi-
mento urbano, social e ambiental, inserindo o homem ao meio ambiente que o cerca, para 
que toda a sociedade alcance uma melhor qualidade de vida.

A Sustentabilidade Ambiental preconiza que o uso dos recursos naturais deve ocorrer 
de forma responsável, que continuem existindo, e que venham a ser utilizados ou reutiliza-
dos pelas próximas gerações. Deste modo, o país e a sociedade têm uma grande respon-
sabilidade para proteger o meio ambiente e torna-lo sustentável. A proteção ambiental está 
diretamente relacionada com a proteção da vida e suas ações estão diretamente ligadas 
aos direitos sociais, dentre estes o direito à saúde e ao equilíbrio ambiental.

A evolução histórica das políticas de saúde está relacionada diretamente à evolu-
ção político-social e econômica da sociedade, onde o direito à saúde abarca os direitos 
civis, econômicos, sociais e humanos fundamentais, aos quais todos os demais direitos 
estão subordinados.

No Brasil, o aumento da pobreza, além de dificultar o acesso à saúde, também não edu-
ca para a preservação do meio ambiente. A pobreza no Brasil alcança sobretudo a população 
preta ou parda, que representa 72,7% dos pobres, em números absolutos aproximadamente 
38,1 milhões de pessoas. O percentual de pessoas na extrema pobreza atingiu em 2018 o 
valor 6,5% da população brasileira, maior patamar desde o ano de 2012.

Segundo a ONU (2017) o avanço na área de saneamento básico é muito lento em cerca 
de 90 países, o que leva a crer que a cobertura universal não será alcançada pelo menos 
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até a década de 2030, quando se encerra o prazo para cumprimento da Agenda 2030, que 
luta por acesso ao saneamento das populações em todo o nosso planeta. Deste modo, o 
acesso a um meio ambiente sustentável está muito prejudicado a nível global.

Nos últimos anos no Brasil o índice Gini vem aumentando e o IDH diminuindo. Estes 
fatos apontam que o país voltou a concentrar renda nos mais ricos e está aumentando a 
pobreza da nação. Consequentemente para os excluídos e menos abastados, em curto es-
paço de tempo, terão os direitos sociais e o acesso à saúde afetados e consequentemente 
aumentarão os problemas ambientais, com invasão de encostas, morros e margens de rios, 
acarretando em muitos problemas de planejamento urbano, social e ambiental.

O Brasil aumentou a concentração de renda nos últimos anos, retornando aos ní-
veis do final da década de 1990, sendo o melhor período de distribuição compreendido 
entre 2012 e 2015.

As políticas públicas devem ser construídas a partir da participação direta e/ou indireta 
da sociedade civil, visando assegurar um direito a determinado serviço, ação ou programa, 
sobretudo no acesso à saúde e a um meio ambiente sustentável A questão ambiental so-
mente será exercida com qualidade se forem realizados levantamentos técnicos e de im-
pacto no cumprimento do acesso à saúde local e regional, que muito ajudariam na tomada 
de decisões ambientais e suas formas de atuação.

As primeiras políticas públicas de saúde no Brasil surgiram vinculadas ao Ministério 
da Educação, que garantiu a proliferação dos órgãos e ações de saúde pelo Estado com a 
criação do Departamento Nacional de Saúde no ano de 1937, no entanto, as campanhas 
sanitárias no Brasil, desde sua origem até a presente data, nunca foram educativas em sua 
essência. Tem uma grande parcela da sociedade, inclusive políticos, os quais, tentam afirmar 
por exemplo, que vacinas não funcionam.

Constata-se, que no Brasil existe uma lógica em termos de saúde, que se caracteriza 
pela organização da área em compartimentos, constituída nos diferentes setores do aparelho 
de Estado, no entanto suas falhas de controle e execução fazem com que o atendimento 
seja caótico, sobretudo nas unidades públicas.

Foi somente a partir da promulgação da Constituição Federal de 1988, onde, no seu 
Art. 2º postula que “a saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado 
prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício”. Neste período surgem as prin-
cipais políticas públicas voltadas para a área de saúde no Brasil, no entanto ainda precisam 
avançar para alcançar as camadas mais excluídas da sociedade.

Com o aumento recente da proporção de pobres no Brasil, principalmente a partir de 
2015, faz-se necessário um campo de articulações políticas e sociais mais ousado e inovador, 
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objetivadas na direção de um Estado de Direito sempre mais justo do que o atual, enquanto 
persistam as injustiças sociais e a capacidade do Estado distribuir renda.

Somente com mais acesso à saúde, e a partir desta concepção, a sociedade alcança-
rá justiça social e um meio ambiente mais sustentável. Deste modo, a busca de melhores 
soluções para os serviços de saúde, seu acesso e sobretudo sua utilização, deverão ser 
utilizados como instrumento de desenvolvimento urbano, social e ambiental.
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RESUMO

De natureza qualitativa a investigação formativa com ênfase na colaboração, iniciou o 
debate sobre a educação ambiental e a formação do ecoeducador durante os encontros 
formativos. A metodologia utilizada articulou uma formação centrada na investigação 
colaborativa-crítica, em que o sujeito passou a ser autor-criador de seu processo forma-
tivo. Por tanto, o trabalho aponta reflexões a partir da abordagem histórica e filosófica 
da educação socioambiental na formação do Ecoeducador. Assim, discorre sobre os 
fundamentos do ato responsável na Formação Contínua no território vivido, a partir da 
proposição do Coletivo Educador Ambiental (Coleduc) como experiência e fortalecimento 
da práxis do ecoeducador e fortalecimento a partir da Escola e seus Conselhos Escolares.



219218 Educação Ambiental e Cidadania: Pesquisa e Práticas Contemporâneas - Volume 1

INTRODUÇÃO

Considerando os aspectos filosóficos, no trabalho pretende-se reflexionar sobre o 
Ethos, ou seja, o espirito que alimenta as subjetividades individuais e coletivas dos ecoedu-
cador durante o processo de formação continuada. Pois, entende-se que eles constituem 
uma concepção de mundo e de vida que perpassa não só as relações interpessoais quanto 
à própria relação com o ecossistema ambiental. O que se aflora e se requer, com essas 
considerações, é salientar o fundamental concurso da construção humana no sentido da 
possibilidade de avançar do modelo liberal-consumista para o paradigma responsável na 
relação do Eu com o Outro (individuo ou o mundo).

Para o paradigma da coexistência ambiental e social (ou apenas ambiental caso inclua-
mos o social como componente aderente ao ambiental) que, em termos sócioambientalista 
convoca, para tanto, a ecologia social, ora entendida na perspectiva da criatura humana no 
conjunto da sua ação na antroposfera edificada na biosfera o que inclui, num referencial 
de mesma magnitude, tanto os aspectos ambientais quanto os sociais, implica o reconhe-
cimento da natureza - Outro-não-Eu - na relação inclusiva. Assim a ênfase não está na 
expropriação, mas na interação, como vivência, que caminha na contramão das ações 
humanitariamente frenéticas e politicamente corretas, “[...] engajadas com a fórmula de ‘si-
gamos mudando alguma coisa o tempo todo para que, globalmente, as coisas permaneçam 
iguais!’” (ŽIŽEK, 2007, p. 5).

O EU COMO SUJEITO RESPONSÁVEL

O sujeito responsável deve perceber a vulnerabilidade da natureza e por isso a ne-
cessidade de uma transformação radical na conduta e relação entre o Eu (cidadão) e os 
vários-Outros (indivíduos, sociedade e natureza). Deve fazer parte do Ethos desse individuo 
a conservação do “[...] mundo físico de modo que as condições para uma tal presença per-
maneçam intactas; ou seja, proteger a sua vulnerabilidade diante de uma ameaça dessas 
condições” (JONAS, 1995, p. 38). Portanto, o paradigma que se almeja sob o amparo de uma 
ecosofia contempla três ecologias: “[...] ecologia mental, social e ambiental” (GUATTARI, 
1990, p. 23), sendo seu pressuposto, existencial e normativo, a Teoria Histórica-Crítica ___ 
porque é emancipadora, transformadora e popular ___ tendo como instrumento operativo a 
gestão democrática das instituições em geral e, mais particularmente, da escola, quer no 
seu aspecto técnico-administrativo tanto quanto ___ e muito mais profundamente ainda ___ 
no seu aspecto pedagógico via a organização curricular do saber, ou dos diversos saberes. 
Esta gestão, de acordo com Lobino (2010), tem como insígnia a lógica concreta da práxis 
instituinte, fundada no princípio da comunidade, ou do território. Este último, entendido como 
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o conjunto de pessoas (homo socius) organizadas num todo que manifesta algum traço 
de união compartilhando um legado histórico-cultural, dessa forma considerado comum e 
contendo os mesmos desejos e aspirações, traduzidos nas dimensões da isonomia e da 
equidade social. Ademais da solidariedade, busca o equilíbrio ecológico e a justiça distribu-
tiva incluindo-se, evidentemente, a justiça ambiental já que hoje os custos de degradação 
ambiental e os riscos ambientais são extremamente desiguais. Layrargues (2007, p. 15), 
com base nos apontamentos de Hogan (1994), assinala que “a mesma estrutura de classe 
social que determina a desigual distribuição de riqueza e dos canais de acesso aos centros 
decisórios, também determina a desigual distribuição dos riscos ambientais e da poluição”.

Embora, formalmente, o Art. 255 da Constituição Federal assegure a todos os cida-
dãos “o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo 
e essencial à sadia qualidade de vida” (BRASIL, 2016, p. 131), os ativistas do movimento 
pela justiça ambiental, contrapõem sublinhando

[...] a necessidade de revisão dessa pauta, enfatizando que a questão principal 
reside no direito, igualitário a todo ser, a um ambiente saudável e ecologica-
mente equilibrado, independente de raça, classe, gênero, cultura ou mesmo 
espécie (LAYRARGUES, 2007, p.15)

Neste sentido, a principal missão na educação é promover a justiça social, pois ao 
buscar a sustentabilidade do território objetiva-se, como premissa, a inclusão social e a 
melhoria da qualidade de vida socioambiental. Mas, isto só será possível quando a forma-
ção dos indivíduos seja ampliada de forma a procurar o pensamento crítico responsável e 
responsivo diante da realidade objetiva do território vivido.

O PROCESSO FORMATIVO DO ECOEDUCADOR

A metodologia utilizada articulou uma formação centrada na investigação colaborati-
va-crítica, em que o sujeito professor passou a ser autor-criador de seu processo formativo. 
Com base na não dicotomia entre a atividade de produção de conhecimento e o desenvol-
vimento profissional, optou-se, durante a formação continuada, por enfatizar a colaboração 
(IBIAPINA, 2007, 2008)1, por compreendê-la como processo de teorização e indagação 
da práxis dos ecoeducadores e das teorias pedagógicas e psicológicas que fundamentam 
seus atos dentro do espaço-tempo escolar. Assim, é possível ao professor em formação 
transformar qualitativamente a realidade onde objetiva-se seu ato docente.

1 De acordo com Ramos (2017) Além dos trabalhos desenvolvidos por Ibiapina (2007, 2008) para aprofundar e fundamentar a pesquisa 
colaboração, como forma de transformação da realidade do docente, há de se destacar a relevância das produções de outros autores 
como é o caso de: Fidalgo e Shimoura (2006); Loureiro Junior e Ibiapira (2008); Cabral (2009), entre outros.
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Como nenhum ato compreensivo da realidade é neutro, por isso, compete ao Eu analisar 
holística e dialeticamente a realidade sociocultural onde seu ato respondente e responsável 
(BAKHTIN, 2010) materializa-se na relação dialógica com o Outro.

Nesses eventos procurou-se que o processo formativo fosse mediador entre o cotidiano 
e o não cotidiano na formação do ecoeducador, ou seja, que não primasse a dissociação 
entre a práxis e o próprio ato de agir e refletir, nos afastando de uma formação ativistas e 
verbalistas (SAVIANI, 2008). Foi por meio das relações dialógicas e as trocas colaborati-
vas entre os vários Eus, que o excedente de visão de Um, completou o Outro. Destarte, 
neste processo colaborativo, dialógico e dialético (IBIAPINA, 2007), permeado por tensões, 
contradições, ausências, carências, agires e pensares com os Outros que se configurou o 
processo formativo do Eu ecoeducador. Isto possibilitou o agir dos agentes participantes 
permitindo a possibilidade “[...] questionar, expandir, recolocar o que foi posto em negociação” 
(MAGALHÃES, 2002, p. 28), pois se desejava construir junto, dialogar, compreender-proble-
matizar a ideologia de suas palavras materializadas nos enunciados concretos nos contextos 
sociais que se produziram e ganharam sentidos (GONZALEZ REY, 2007) e significações 
ao abordar a temática da educação ambiental.

Destarte, o maior esforço durante o processo formativo foi capturar as vozes dentro 
das diversas narrativas e “experiências sociais” (DUBET, 1900) como práticas que atraves-
sam a individualidade para si (DUARTE, 2013) dos ecoeducadores. Ao permitir a polifonia 
(BAKHTIN, 2010b), sobre a temática a partir das experiências subjetivas desses professores 
se abriu um caminho para a problematização-reflexão.

A relação Eu – Outro na configuração das subjetividades individuais

Desde a Grécia Antiga, o método socrático força os indivíduos a indagar e problema-
tizar suas verdades, construídas pelas relações com os outros. Nesse ato dialógico esses 
costumes e verdades cristalizadas são descontruídos levando os indivíduos a desenvolver 
seus próprios conceitos no segundo momento do método: maiêutica. Este filósofo ao indagar 
as virtudes dos homens problematiza os valores e obrigações, não inatas no individuo, mas 
anteriores a seu nascimento, e por ele apropriada na relação Eu – Outro.

O Ethos2, que formam o tecido da sociedade, é anteriores a nosso nascimento, e muitas 
das vezes se torna “[...] inquestionável e quase sagrado” (CHAUI, 2005, p. 437) quando o 
“[...] animal político” (ARISTÓTELES, 2010, p. 2) que habita em nós decide problematizá-lo.

2 Quando vamos à etimologia da palavra nos deparamos que em Grego ela pode significar tanto costumes quanto caráter, tempera-
mento, ou seja, a configuração física e psíquica do individuo humanizado (LEONTIEV, 1978). Portanto, o Ethos como “[...] morada do 
homem” (LÁSTORIA, 2001, p. 63; BOFF, 1997, p. 90) é o conhecimento sistematização, ou seja, toda a produção e transformação 
humana da natureza sob a forma de cultura apropriada pelos indivíduos de uma dada sociedade, determinando assim, não seus 
costumes como comportamentos.
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Quando pensamos nosso animal cívico como sujeito individual que inicialmente vê o 
mundo pelos olhos do Outro (BAKHTIN, 2019), não pode ser desconsiderado que sua psi-
que está constituída pela universalização desses Ethos e pala própria produção subjetiva 
como indivíduo criador que se posiciona perante o Outro (indivíduos) e a natureza de forma 
responsável e responsiva (BAKHTIN, 2010).

A abordagem histórico-cultural ressalta que para a apropriação desses costumes o 
sujeito vivencia um processo de novo nascimento. Este a partir das relações externas (so-
ciais) e posteriormente, as complexas internas (individual-alheia). Nessa perspectiva Pino 
(2005, 2000) e Bakhtin (2004) apontam que não nascemos num mundo natural abstrato, mas 
humano, rodeada pelas objetivações produzidas a partir da atividade e trabalho do homem, 
assim para adentrar na história da humanidade não é suficiente o nascimento físico-animal, 
mas “[...] algo como um segundo nascimento, um nascimento social” (BAKHTIN, 2004, p. 11, 
grifo do autor). Nesse evento, como “[...] integrante de um meio social específico” (BAKHTIN; 
VOLOCHÍNOV, 2004, p. 53), o homem se apropria do resultado do desenvolvimento histó-
rico, social e da cultura, ou seja, do Ethos que configura sua existência dentro de um grupo, 
garantindo não só a continuidade da história, mas construindo novos instrumentos, novas 
práticas sociais e culturais.

Entendemos neste estudo que apenas pela existência de Outro-não-Eu é que me é 
possível perceber novamente os reflexos em mim existentes no mundo. Portanto,

[...] temos consciência de nós mesmos porque temos consciência dos outros, 
e da mesma maneira que temos consciência dos outros, porque estamos em 
relação a nós mesmos da mesma forma que os outros em relação a nós. Só 
me reconheço na medida em que sou diferente para mim (VYGOTSKI, 1997, 
p. 57).

Para Bakhtin (2003), os eventos sociais permitem não só a relação entre, mas a análise 
compreensiva ativa do Outro como não-Eu, ou seja, aquele sujeito que me olha, analisa e 
complementa. Por esse não-Eu, me constituo Ser-outro (corpo externo) existente na exte-
rioridade com valor. Essa proposta bakhtiniana não é uma estrada de mão única, mas de 
duplos sentidos, de alternância e alteridade. O que foi cedido inicialmente no evento discur-
sivo ativo da vida permite a autocompreensão e a autoconsciência do Eu com os olhos do 
Outro. Por isso, a necessidade de nos posicionar nos eventos da vida de forma responsável, 
pois para passar pelo vivenciamento desse outro aparente, indivíduo único e determinado, 
devo inventá-lo, recriá-lo e esperar também a reciprocidade de seu olhar para comigo. O Eu 
“[...] não participa na formação da própria imagem” (BAKHTIN, 2019, p. 45), mas a partir do 
valor dado por Outrem, ele passa a ter consciência de sua existência e da dos vários outros 
que cederam positivamente o excedente de visão. Nas palavras de Bakhtin (2019), não é 
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o Eu que emite um valor de si mesmo do exterior, por isso exige esse agir responsável do 
outro. Toma seu ponto de vista, sua visão. Esse Eu bakhtiniano sempre se encontra sentado 
no tempo-espaço (o dele e o do outro) da vida em duas cadeiras. Sua imagem é construída 
(toma consciência dele mesmo), ao mesmo tempo dentro dele e partir do “[...] ponto de vista 
do outro” (BAKHTIN, 2019, p. 47).

Nessa visão, sempre o Outro-não-Eu encontra-se, diante de meus olhos, localizado no 
espaço, e posso ter dele uma visão em sua totalidade, pois tenho sobre meu excedente de 
visão não só o corpo do Outro, mas seus atos, que, de seu lugar de territorialidade, são des-
conhecidos. Eu o enriqueço, como ele me devolve esse enriquecimento com a alternância de 
sua voz sobre mim. Portanto, o discurso interior desse ecoeducador se constrói no processo 
formativo “[...] como um rosário de réplicas vivas e apaixonadas a todas as palavras de outros 
que ele ouviu, e que o tocaram, reunidas por ele a partir da experiência” (BAKHTIN, 2010b, 
p. 276). Esse sujeito que constitui seu enunciado no social, utilizando, no ato enunciativo, a 
palavra de outrem-sua para enunciar suas ideias, é um ser de atos concretos nos eventos 
sociais em que está inserido. A partir da ideia de que os sujeitos se constituem nas relações 
sociais, podemos concluir que seu discurso e enunciados são polifônicos, ou seja, entoados 
com muitas vozes que anteriormente configuraram o Ethos social.

PRESSUPOSTOS TEÓRICOS, FILOSÓFICOS DA EDUCAÇÃO SOCIOAM-
BIENTAL

O coletivo Educador Ambiental – Coleduc – desenvolveu uma serie de ações visando 
formação continuada dos ecoeducadores3 dentro do território vivido. Esses eventos partiam 
do pressuposto que educar para o homem ambiental não é uma tarefa simples, muito menos 
rotineira. Em definitiva, educar para o ecohomo é o mesmo que educar para a cidadania. 
Layrargues (2007, p. 26), a partir dos apontamentos de Herculano (1995), ressalta que

[...] o cotidiano nos educa para a indiferença, para o individualismo, e o mote 
educar para a cidadania procura reverter essa lógica perversa, pois se a terra 
é considerada como um espaço de ninguém, o sentido de responsabilidade 
coletiva fica submerso, e esse espaço comum acaba sendo sujo, poluído, 
destruído, explorado.

De forma assistemáticamente, sistematicamente ou parassistemáticamente4, todas as 
culturas preocuparam-se pela educação de seus cidadãos. Em sua essência, explicita ou 

3 Ecoeducador é um neologismo utilizado por Graça Lobino (2002), para designar “aquele que pensa planetariamente e age localmen-
te, além de ser um intelectual orgânico na promoção da vida.

4 Educação assistemática na qual à “aquisição” do conhecimento se confunde com a própria aplicação desse mesmo conhecimento; 
sistemática, aquela que diz respeito ao ensino formal, oficial e na qual o conhecimento nem sempre se confunde com a aplicação do 
mesmo, sendo um estudo, na maioria das vezes teórico; parassistemática, ou a educação pára-formal, isto é, realizada por meio de 
cursos (normalmente profissionalizantes) cujas instituições não compõem a rede oficial de ensino.



Educação Ambiental e Cidadania: Pesquisa e Práticas Contemporâneas - Volume 1 225224

implicitamente, consciente ou inconscientemente, visam as aspirações e necessidades de 
uma sociedade. Aliás, no âmbito das sociedades chamadas de complexas, como a nossa, 
múltiplas aspirações convivem em conjunto o que resulta não em uma, ou duas, ou três 
concepções de educação, mas numa infinitude que não poucas vezes embasam o entendi-
mento do educador e, consequentemente, sua prática pedagógica.

No tocante a Educação Ambiental, Loureiro (2004) a categoriza em dois grandes blo-
cos político-pedagógicos: Conservador ou comportamentalista, e Emancipatório, crítico ou 
transformador. Segundo o autor, ela não tem a finalidade de reproduzir e dar sentido uni-
versal a modos de vida e a valores de grupos dominantes, hegemonicamente apresentados 
ou compreendidos como adequados à harmonização com a natureza, impondo condutas, 
mas estabelecer processos práticos e reflexivos que levem à consolidação de valores que 
possam ser entendidos e aceitos como favoráveis à sustentabilidade global, à justiça social 
e à preservação da vida. Destarte ela se configura um processo educativo permanente que 
tem por finalidade a construção de valores, conceitos, habilidades e atitudes que possibili-
tem o entendimento da realidade de vida e a atuação lúcida e responsável de atores sociais 
individuais e coletivos no ambiente.

Numa análise entre igualdades e diferenças entre essas correntes Tozoni-Reis (2007, 
p. 2), faz o seguinte comentário:

[...] Se a educação ambiental é uma ação política, ela exige posicionamento. 
Isso significa que o pensar e o agir educativo ambiental trazem diferenças con-
ceituais. Essas diferenças podem ser sintetizadas em alguns grandes grupos: 
a educação ambiental como promotora das mudanças de comportamentos 
ambientalmente inadequados – de fundo disciplinatório e moralista -; a edu-
cação ambiental para a sensibilização ambiental – de fundo ingênuo e imobi-
lista; a educação ambiental centrada na ação para a diminuição dos efeitos 
predatórios das relações dos sujeitos com a natureza – de caráter ativista e 
imediatista; a educação ambiental centrada na transmissão de conhecimen-
tos técnicocientíficos sobre os processos ambientais - de caráter racionalista 
e instrumental; e a educação ambiental como um processo político, crítico, 
para a construção de sociedades sustentáveis do ponto de vista ambiental 
e social - a educação ambiental transformadora e emancipatória. E, mais 
adiante, acrescenta: a pedagogia crítica da educação ambiental supera as 
funções adaptadora-redentora e adaptadora-reprodutora da educação para 
fundamentar-se na educação transformadora.

Quanto aos paradigmas ecológicos, subtraindo as tendências liberais radicais (ou do 
liberalismo tradicional ou clássico) que vêem a natureza como expropriação e as desigual-
dades como ontológicas e que, portanto, estão em total desconexão com uma proposta 
Histórica-Crítica, todas as demais ___ em uns pontos sim e em outros não ___ podem ser 
consideradas como, paradigmamente, viáveis e incluídas no que, no geral, denominamos 
com Educação Ambiental Crítica ou simplesmente EA Crítica.



225224 Educação Ambiental e Cidadania: Pesquisa e Práticas Contemporâneas - Volume 1

A questão estabelece-se, pois, quanto à prática pedagógica do Educador Ambiental 
Crítico. Qual deve ser o seu perfil? Como frontispício lembramos que o EA Crítico é antes 
de tudo um “[...] intelectual orgânico” (GRAMSCI, 1968, p. 4), portanto ainda que tenha uma 
formação acadêmica, deve ser um educador genuinamente popular.

Desse modo apoiando-se em Vasconcellos et al (2006, p.1) a prática da Educação 
Ambiental Crítica exige um trabalho em três níveis: a) Informacional (conhecimento racional 
e cultural acumulado); b) Reflexivo crítico (autoconhecimento com capacidade de ver e jul-
gar); c) Da ação (prática com demonstração de responsabilidade e de consciência dos seus 
efeitos provocados a nível pessoal e coletivo). E ainda em conformidade com os autores, a 
formação de educadores ambientais precisa ser pensada e debatida no sentido de buscar 
capacitação e informação no campo ambiental procurando integrá-los a uma reflexão crítica 
que está voltada a uma proposta de ação e intervenção social e política. De fato, segundo 
Layrargues (2007, p. 4)

[...] a Educação para a Gestão Ambiental foi formulada em âmbito governa-
mental no Brasil por José da Silva Quintas e Maria José Gualda, educadores 
da Divisão de Educação Ambiental do IBAMA. Em julho de 1995, foi realizado 
um seminário em Brasília para a elaboração de um curso de pós-graduação 
latu-sensu, no qual se formulou um documento para introduzir o tema aos par-
ticipantes do evento. Nele, Quintas e Gualda. (1995) definem meio ambiente 
como o fruto do trabalho dos seres humanos, relacionando o meio natural ao 
social. Os autores esclarecem que no processo de transformação do meio 
ambiente, são criados e recriados modos de relacionamento da sociedade 
entre si e com a natureza. O que deve ser destacado é que essa ação, por 
ser realizada por sujeitos sociais diferentes, está condicionada à existência de 
interesses individuais e coletivos que muitas vezes podem até ser opostos. É 
aí que entra em cena a Gestão Ambiental, entendida essencialmente como 
um processo de mediação de conflitos de interesses. Além da diversidade 
de atores sociais envolvidos em conflitos sócioambientais, os autores reco-
nhecem também a assimetria dos poderes político e econômico presente no 
cerne da sociedade. Nem sempre o grupo dominante leva em consideração 
os interesses de terceiros em suas decisões. Dessa forma, uma decisão pode 
definir a distribuição dos ganhos e perdas; o que é benéfico para uns pode ser 
prejudicial ou mesmo fatal para outros.

Diante desse quadro, os autores delineiam o papel da educação no processo de Gestão 
Ambiental. Lobino (2010) afirma em suas pesquisas que é importante o desafio da criação 
de condições para a participação política dos diferentes segmentos sociais, tanto na formu-
lação de políticas públicas como na sua aplicação. Por isso, a importância da qualificação do 
educador (QUINTAS; GUALDAS, 1995), que deve atuar em conjunto com todos os grupos 
da sociedade civil dentro da visão da educação ambiental. Em outras palavras, a Educação 
Ambiental prepara o terreno da tão decantada fórmula do exercício da cidadania, instru-
mentalizando a sociedade civil para a participação na vida política, distante, portanto, da 
tendência conformista da mudança de comportamentos individuais. Por outro lado, Lobino 
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(2010) afirma que para o Educador Ambiental Crítico, a grande marca de atuação é a pauta 
social que deverá estar permeando todas as ações desenvolvidas que no âmbito concreto 
da práxis pedagógica se regerão pela metodologia participativa, isto é, pela pesquisa-ação-
-participativa, ou ainda, Pessoas que Aprendem Participando (PAP), em caráter contínuo e 
permanente na busca da revolução cultural fomentando uma nova visão de mundo. Certo 
modo, como requer a Política Nacional de Educação Ambiente, Lei 9795 de 27 de abril 
de 1999, que no seu art. 10 estabelece (no que tange à educação sistemática, sistêmica, 
formal e oficial):

[...] A educação ambiental será desenvolvida como uma prática educativa in-
tegrada, contínua e permanente em todos os níveis e modalidades do ensino 
formal. Parágrafo 1º - A educação ambiental não deve ser implantada como 
disciplina especifica no currículo de ensino (BRASIL, 1999).

Isto significa dizer, segundo Lobino (2012), que as temáticas transversais sugerem 
uma subversão na estrutura curricular, na qual a vida em suas manifestações e relações 
seja centralidade no processo educativo enquanto as disciplinas instrumentos de releitura 
de mundo, devendo, pois, se adaptar a eles e não o contrário.

Em relação à metodologia participativa exige do Educador Ambiental Crítico, em busca 
da sustentabilidade do seu território5 quatro aspectos que estarão obrigatoriamente inseridos: 
a) O conhecimento das necessidades e potencialidades locais (pesquisa); b) O envolvimento 
das pessoas e instituições locais (participação); c) A melhoria das condições de vida para a 
população local (ação) e d) A valorização da cultura e potencialidades locais (conhecimento 
técnico + conhecimento empírico).

De posse de tais recursos, conceituais e metodológicos, ancorado na ecomilitância, 
antes do que na própria ecoeducação, o ecoeducador ambiental crítico certamente estará 
trabalhando em prol de um mundo digno para todos e ecologicamente sustentável ou, numa 
palavra, de uma sociedade ecológica. Mas, também, com a consciência de que, assim como 
a utopia, a democracia e a própria verdade, este é um caminho a ser percorrido e não um 
lugar a se chegar.

Quando se fala em Educação Ambiental, logo se imagina que esta é intrinsecamente 
transformadora, por ser, segundo Loureiro (2003), uma inovação educativa recente que 
questiona o que é qualidade de vida, reflete sobre a ética ecológica e amplia o conceito 
de ambiente para além dos aspectos físico-biológicos. Contudo, isto não é uma “verdade 
automática”. Em termos conceituais, transformar é uma palavra que permite várias ênfases: 
transmutar, converter, alterar, mudar de domínio, mudar de forma, transfigurar. Transformação 
ocorre no processo de realização da vida, podendo implicar diferentes níveis de alteração. 

5 Entende-se por “seu território” cada uma das comunidades que compõem a cidade, o bairro e o município.
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Pensado desta forma, é um conceito que se refere ao reconstruir o conteúdo que dá a iden-
tidade de algo, ou seja, é o que faz com que, em um momento de desconforto, seja possível 
se encontrar uma alternativa coerente com certos princípios e valores de um determinado 
grupo ou indivíduo por meios previstos, ou não, inicialmente.

Há outro eixo revolucionário e emancipatório que pode ser realmente chamado de 
Educação Transformadora, em que a dialética forma e conteúdo se realiza plenamente, de 
tal maneira que as alterações da atividade humana implicam em mudanças radicais indivi-
duais e coletivas, locais e globais, estruturais e conjunturais, econômicas e político-sociais, 
psicológicas e culturais; em que o sentido de revolucionar se concretiza como sendo a 
transformação integral do ser e das condições materiais e objetivas de existência.

O quadro de crise em que vivemos não permite soluções compatibilistas entre am-
bientalismo e capitalismo, ou alternativas moralistas que descolam o comportamental do 
histórico-cultural. O cenário no qual nos movemos, de coisificação de tudo e de todos, de 
banalização da vida, de individualismo exacerbado e de dicotomização na compreensão 
do humano como natureza é, em tese, antagônico a projetos ambientalistas que visam a 
justiça social, o equilíbrio ecossistêmico e a indissociabilidade entre humanidade-natureza.

Contudo, nunca é demais ressaltar que a ação transformadora da educação possui 
limites, ou seja, não é suficiente em si realizar uma práxis educativa cidadã, participativa e 
revolucionária, se isso não se relacionar diretamente com outras esferas da vida. É idealismo 
ingênuo e simplista creditar à educação a “salvação do planeta”. Por ser um processo de 
aprendizagem com o outro e pelo outro, mediado pelo mundo, e, portanto, algo intrínseco à 
realização da natureza humana, é fundamental e primordial, contudo, sua centralidade só 
ganha concretude à medida que a entendemos no seu movimento de definição e objetivação 
na história. Por outro lado, é mecanicismo estruturalista vulgar subdimensionar a ação hu-
mana nas estruturas sociais, como se fossemos passivos e totalmente sobre determinados 
por estas, o que seria a negação do sujeito histórico e da práxis, portanto, do próprio sentido 
que a educação assume na conformação do cidadão.

A EXPERIÊNCIA DE FORMAÇÃO DO ECOEDUCADOR

A educação sempre se constituiu como um valioso instrumento de poder do grupo social 
dominante, consequentemente a formação docente que sempre foi eivada da concepção de 
sociedade, também compôs esse projeto de dominação.

No ocidente, a educação escolar obrigatória surge com a revolução francesa. Esta 
cultura se assentava na proposta pedagógica de Herbart (1776-1841). Para esta concep-
ção, a aquisição da cultura desenvolvida e sistematizada pela humanidade, era, em si, 
educativa. A introdução a essa cultura acontecia por meio do processo pedagógico, para 
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forjar uma elite sábia, capaz e competente na tarefa de comandar as massas. Herbart foi 
o precursor da educação tradicional centrada no professor através do método expositivo, 
cuja matriz teórica se assenta no método científico indutivo preconizado por Francis Bacon. 
Nesse sentido, observa-se a relação direta entre ambos.

No século XX, com o advento da sociedade americana no cenário mundial, surge a 
Escola Nova, cujo ícone foi John Dewey (1859-1952) e cujas bases se assentava no pragma-
tismo instrumental. Ele reviveu os métodos não intervencionistas de Rousseau e substituiu 
o método de Herbart por um procedimento análogo aos procedimentos da pesquisa (ativi-
dade, problema, levantamento de dados, formulação de hipóteses e experimentação). Foi 
adicionada a tudo isso a psicologização, deslocando, dessa forma, o eixo da educação das 
questões macroestruturais para o interior da escola, ou seja, o foco da educação volta-se 
para os métodos e técnicas e o epicentro, o aluno e seus problemas individuais.

No Brasil, os pressupostos da Escola Nova se fazem presentes desde a primeira LDB, 
na qual os pioneiros, liderados por Anísio Teixeira, fervoroso discípulo de Dewey, alimentou 
a concepção educacional, desde a década de 1920 até 1961, quando ocorre a promulgação 
da primeira LDB após mais de treze anos de tramitação. Estes fatos consolidam a tese de 
que a concepção que, historicamente, permeou a formação do professor, bem como sua 
práxis, está ligada à doutrina liberal/pragmática.

Neste contexto, e sob a égide da referida Lei, a formação docente direciona seu foco 
para os processos intra-escolares, como os métodos e técnicas, desarticulando as questões 
educacionais das questões macroestrururais.

Além disso, houve uma exclusão da sociedade do processo político durante o governo 
civil-militar. Nesse cenário, a educação é convocada a contribuir para a efetivação da nova 
ordem político-econômica e institucional recém-instalada. Consolidaram-se os acordos Mec/
Usaid, que culminaram na adoção e difusão da ideologia tecnicista e do controle tecnocrá-
tico, cujo pressuposto é o de considerar a ciência e a técnica neutras. Nessa perspectiva, 
esvazia-se ainda mais a ratio política da educação, potencializando a ratio técnica. Isso é 
contemplado na reorganização do Ensino Superior consolidado na Lei 5.540/68, que, dentre 
outras questões, esvazia os cursos de licenciatura. Essa formação docente se prolonga na 
prática social e escolar, calcada em valores da racionalidade técnica, da ciência positiva 
e da estrutura vertical das instituições das relações de saber e de poder. Estruturas essas 
que, herdadas historicamente, em se tratando de educação de 1º e 2º graus, ainda hoje se 
presentifica na cultura escolar, desde LDB nº 5.692/71.

Analisando o contexto histórico compreendemos o esvaziamento da formação do do-
cente por meio do tecnicismo pedagógico que, além de dicotomizar saberes técnicos dos 
saberes gerais, aprofundou a desvalorização profissional, bem como provocou uma fissura 
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na estrutura organizacional da escola. Esse último item, incorporado ao aporte teórico da 
teoria do capital humano (taylorista/fordista) se materializou na escola com a divisão do 
trabalho, pautada nos modelos nos quais o professor passa a ser um simples executor do 
planejamento alheio.

No cenário atual a complexidade contemporânea sugere uma nova centralidade. Não 
seria o professor, nem o aluno, tampouco o técnico. Seriam as relações entre os sujeitos 
sociais, o contexto sociocultural e a produção inter/transdiciplinar do conhecimento. A dia-
letização desta centralidade sociodiversa permitiria articular e tencionar saberes/fazeres 
acadêmicos/escolares com os “não saberes”, ou seja, estabelecer diálogo entre a comuni-
dade escolar e local. Por outro lado, esse processo, exige a desinstalação de lugares para 
negociação de saberes e fazeres historicamente demarcados. O fazer solitário docente, vai 
precisar se articular na dimensão ampla do fazer educativo, para além de sua área espe-
cífica. Desta forma, problematizar a cultura escolanovista de que o processo educativo é 
tarefa restrita de professores e especialistas – um dos motivos de resistência da aceitação 
da participação de pais e comunidade.

Embora sabe-se que a participação se faz na prática, a atual legislação possibilita a 
vivência participativa, forjada a partir da constituição dos colegiados representativos dos di-
ferentes segmentos, inaugurando, no âmbito escolar, o paradigma da prática social de uma 
instância plural e deliberativa, concebida como processo de construção coletiva e socialização 
de diferentes saberes. A ocupação desses espaços nos remete a um repensar das funções 
de uma educação centralizadora para uma descentralização democrática, alicerçada na 
autonomia e na participação, que são características da ecopedagogia6 . Desta forma, esses 
espaços são considerados vitais no resgate do protagonismo docente como um ecoeducador.

Há outro eixo revolucionário e emancipatório que pode ser realmente chamado de 
Educação Transformadora, em que a dialética forma e conteúdo se realiza plenamente, de 
tal maneira que as alterações da atividade humana implicam em mudanças radicais indivi-
duais e coletivas, locais e globais, estruturais e conjunturais, econômicas e político-sociais, 
psicológicas e culturais; em que o sentido de revolucionar se concretiza como sendo a 
transformação integral do ser e das condições materiais e objetivas de existência.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Iniciamos nosso artigo discutindo o Ethos social como o sistema de crenças que cons-
tituem a consciência dos indivíduos. Este como abordado não deixou de existir, contudo o 

6 Ecopedagogia é uma expressão cunhada por Francisco Gutierrez, no início dos anos 90. Segundo o autor, trata-se de uma pedagogia 
para a promoção de aprendizagem do sentido das coisas a partir da vida cotidiana.
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que vimos é que podemos viver um mundo pós-moderno onde a noção de verdade, depois 
de Nietzsche (1844 -1900), se tornou, dentro da tendência liberal, relativa e parcial.

No caso específico deste artigo, não nos referimos a um Ethos espiritual e metafísico 
que se relaciona com as ideias teológicas da existência de Deus ou princípios universais e leis 
que nos governam nossa existência e pensamento, mas as relações de poder que controlam 
a sociedade, ou seja, entre o instituído hegemônico e o individuo. Quando pensamos nessa 
relação de poder condensada no Ethos social, não podemos deixar de pensar na ideologia 
(BAKHTIN; VOLOCHÍNOV, 2004) cuja existência impede os indivíduos se realizar social e 
politicamente como sujeitos éticos (CHAUI, 2005).

Por isso, com base em Bakhtin e Volochínov (2003) compreendemos o individuo como 
alguém que se apropria de certas regras e ideias (ideologia) que passam a governar seus 
atos nos eventos da vida (BAKHTIN, 2010). Esses Ethos são aderidos, nas diferentes formas 
de linguagem (a ordem simbólica) a que esse sujeito é submetido nas relações sociais, sem 
uma plena consciência dessa submissão. Podemos salientar que nosso sujeito de estudo 
– o ecoeducador, como individuo inserido nessas ideologias – forma sua consciência nas 
trocas, de mercadorias (MARX) e de linguagem nos eventos dialógicos em que participa 
(VIGOTSKI, BAKHTIN, LACAN).

Além disso, podemos apontar que o quadro de crise em que vivemos não permite 
soluções compatibilistas entre ambientalismo e capitalismo, ou alternativas moralistas que 
descolam o comportamental do histórico-cultural. Embora as grandes empresas capitalistas 
tentem construir uma nova imagem ético-moral nas campanhas de marketing empresarial 
- procurando o aumento de consciência e responsabilidade com as causas mundiais, por 
cidadãos do mundo, que não tem olhos para esses mesmos problemas ao dobrar a esqui-
na, pois os naturalizaram –, o primeiro que deve existir nelas é o consumismo (premissa 
da produção capitalista) e dele, porque não, o dever anticapitalista de redimir os impulsos 
e desejos do consumidor com o desejo de fazer pela humanidade e o ecossistema alguma 
coisa com a doação embutida na compra. O que vemos na ideologia capitalista não é o ato 
responsável perante o ecossistema, mas a tentativa desenfreada de manter sua essência, 
agora, o consumo sob o comportamento e dimensão ética do consumidor, que passa a acre-
ditar que quanto mais consumir, maior será seu grão de areia para a solução dos problemas 
da pobreza e das questões socioambientais.

Não entanto, o cenário no qual nos movemos, de coisificação de tudo e de todos, de 
banalização da vida, de individualismo exacerbado e de dicotomização na compreensão do 
humano como natureza é, em tese, antagônico a projetos socioambientalistas que visam a 
justiça social e a indissociabilidade entre humanidade-natureza.
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Nunca é demais ressaltar que ainda que se deposite toda a confiança na educação, 
como transformadora da consciência e com isso o individuo solucionar os problemas da 
humanidade, ela possui limites, ou seja, não é suficiente em si para realizar uma práxis 
educativa cidadã (LOBINO, 2007), participativa e revolucionária, se isso não se relacionar 
diretamente com outras esferas da vida. É idealismo ingênuo e simplista creditar à edu-
cação a “salvação do planeta”. Por ser um processo de aprendizagem com o outro e pelo 
outro, mediado pelo mundo, e, portanto, algo intrínseco à realização da natureza humana, 
é fundamental e primordial, contudo, sua centralidade só ganha concretude à medida que 
a entendemos no seu movimento de definição e objetivação na história.

Assim, conforme as contribuições de Lobino (1999), os conselhos de escola nos pare-
cem um campo fértil para a promoção de um território sustentável, desse modo definiu-se 
como objetivo geral deste debate, analisar as possibilidades e os limites de se implementar 
a formação de ecoeducadores no contexto da gestão democrática, a partir da comunidade 
escolar e local. Esse tem sido a proposta do Coletivo Educador Ambiental como possibi-
lidade de fortalecimento da EA como eixo articulador entre o projeto político pedagógico 
escolar e os conselhos escolares, identificando os limites e as possibilidades na formação 
de eco educadores.

Nesse aspecto, entendemos que os conselhos escolares são espaços potenciais na 
promoção da gestão democrática, isso se articulado a um conhecimento inter/transdisciplinar 
a ser construído pelo enfrentamento democrático das ideias, fomentando o conhecimento 
que problematize e aguce a curiosidade e o interesse dos diferentes sujeitos, tornando-o 
mais legítimo e representativo das necessidades reais do ambiente em suas inter-relações 
e complexidades. Estes Conselhos permitem o encontro e/ou confronto dos interesses pre-
sentes na atuação da representação dos diferentes sujeitos sociais, portanto portadores de 
direitos e de diferentes saberes que em tese, participam nas decisões e encaminhamentos 
na gestão da escola.

Desse modo é a escola, que deve ser considerada como locus privilegiado de inter-
venção no território vivido, a partir do Conselho de Escola como espaço das relações dos 
diferentes saberes e práticas a partir da sua legitimidade e representatividade, capaz, portanto 
de promover a articulação em seu território vivido potencializando os diferentes espaços não 
formais com ampliação de conhecimento científico vivido.

Portanto, concluímos que se a questão ambiental estava no discurso dos intelectuais 
do século passado, isso não ficou menos distantes nas lutas politicas do presente como 
apontamos neste artigo. É evidente o descaso como os países a nível mundial evidenciam 
a questão socioambiental, decorrendo disso o aumento da crise global. A forma como a 
sociedade de consumo contempla a problemática ecológica continua a ser conservadora, 
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como apontam as últimas pesquisas de Žižek (2012, 2014) sobre a temática. Essa visão 
ingênua e espiritualista, fundada na ecologia do medo, dos grupos engajados dentro dessa 
questão, tem convertido a ecologia no novo ópio das massas (ŽIŽEK, 2019, s.p.). Por isso, de 
acordo com este Žižek (2014) vivemos entre ecohomos liberais que apelam para exfoliação 
dos recursos naturais; os quais precisam ser pegos, emprestado das futuras gerações para 
nosso desenvolvimento desenfreado no presente, porquanto é importante que a natureza 
seja nessa perspectiva tratada com respeito ou de forma sagrada. É por isso que, quando 
abordamos a formação do ecoeducador crítico como intelectual orgânico essa ideia não é 
um paradigma, pois diferentemente procuramos desvendá-la em sua completude, sem que 
permaneça um mistério eterno. E, mais do que isso, se discute a desfocalização das lutas 
estruturais dentro do discurso ecológico, não apresentando a questão ambiental dissociada 
das outras problemáticas existentes nas sociopolíticas decorrentes da ideologia neoliberal.
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RESUMO

O setor industrial é um dos maiores consumidores de recursos hídricos e que tem pro-
duzido cada vez mais resíduos líquidos que são de difícil descarte. A partir disso, algu-
mas técnicas no tratamento de efluente vêm sendo utilizadas para teste de viabilidade 
e eficiência. Uma delas é o uso de coagulantes (orgânicos e inorgânicos) nas etapas 
de coagulação/floculação em processo de tratamento de efluentes. Neste sentido, o 
presente trabalho tem por objetivo avaliar os resultados obtidos a partir do processo de 
coagulação de dois agentes coagulantes e definir a melhor dosagem para reuso interno 
do resíduo líquido de uma empresa de beneficiamento de vidro localizada no município 
de Mossoró, no Rio Grande do Norte. Os experimentos foram realizados em triplicata 
a partir de uso de aparelho Jar Test, respeitando o Tempo de Mistura Rápida (TMR) e 
Lenta (TML) e o Tempo de Decantação (TD) pré-estabelecidos durante a pesquisa bi-
bliográfica. Cada amostra de água bruta foi de 0,3 L para as dosagens de 0,001, 0,005 
e 0,1 L em cada pH delineado para teste. Os resultados obtidos mostraram a eficácia 
dos dois coagulantes testados na redução de cor aparente da água residuária derivada 
do beneficiamento de vidro. O sulfato de alumínio conseguiu reduzir 99,7% e Moringa 
oleifera 98,6 % da cor aparente.
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INTRODUÇÃO

O uso industrial e em grande escala dos recursos hídricos tem produzido cada vez 
mais resíduos líquidos que, por suas mais variadas características, são de difícil descarte. 
Observa-se um grande uso dos recursos hídricos no setor de construção e decoração, 
como empresas que fabricam vidro. Por isso, é necessário buscar uma boa gestão desses 
despejos, que inclua o reuso e descarte adequado da água residuária.

A água pode ser utilizada nas indústrias de diversas formas, tais como: lavagens de 
máquinas, tubulações e pisos, sistemas de resfriamento, geradores de vapor, águas utilizadas 
diariamente nas etapas do processo industrial e esgotos sanitários (GOMES et al, 2017, p. 
30). Assim, em diferentes etapas são gerados grandes quantitativos de resíduos líquidos e 
cada um tem características muito distintas, o que dificulta a padronização de um sistema 
específico de tratamento para esses resíduos.

As empresas que geram esses resíduos têm a responsabilidade de dar a eles a des-
tinação adequada, de modo a garantir a sustentabilidade ambiental no processo produtivo. 
Para que estes resíduos líquidos sejam descartados em corpos d’água devem passar por 
um tratamento adequado (GOMES et al, 2017, p. 32) ou, em casos aplicáveis, deve-se optar 
pela reutilização das águas residuais, de forma a reduzir o quantitativo de água de abaste-
cimento usada, gerando lucro para a empresa e beneficiando o meio ambiente.

A partir disso, é preciso buscar por tecnologias sustentáveis para tratamento de águas 
residuais. O processo de coagulação e floculação tem se mostrado, a partir de diversas pes-
quisas, ser rápido, acessível e eficiente na remoção de impurezas da água. A coagulação 
consiste essencialmente na desestabilização das partículas coloidais e suspensas presentes 
na água e normalmente é seguida pelo processo de floculação, que aglomera as partícu-
las coaguladas ou desestabilizadas, para formar flocos maiores que possam sedimentar 
(FRANCO et al., 2017).

Os coagulantes inorgânicos como o sulfato de alumínio e o cloreto férrico têm sido am-
plamente aplicados nesse processo, pois apresenta baixo custo de mercado por ser produzido 
em larga escala e ser comumente utilizado nos processos de tratamento de água, porém o 
mesmo é bioacumulativo e possui forte ligação com a doença de Alzheimer, representando 
riscos à saúde (SIQUEIRA et al., 2018).

Como alternativa, surgem os coagulantes orgânicos, como a moringa e a quitosana, 
que podem ser uma alternativa mais sustentável, tanto pela sua eficiência quanto pelos re-
síduos biodegradáveis que geram durante o processo de coagulação, além de que para ser 
utilizada no tratamento exige um processamento fácil e prático no manuseio, o que a torna 
uma solução viável para o tratamento sustentável da água.
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OBJETIVO

Avaliar os resultados obtidos a partir do processo de coagulação e floculação de dois 
agentes coagulantes e definir melhor dosagem para reuso interno do resíduo líquido de uma 
empresa de beneficiamento de vidro localizada no município de Mossoró, no estado do Rio 
Grande do Norte.

MÉTODOS

Foi utilizado efluente de uma empresa de beneficiamento de vidro localizada em 
Mossoró, município localizado na região Oeste Potiguar do estado do Rio Grande do Norte, 
a uma distância de 281 km de Natal, capital do estado. Os parâmetros para caracterização 
e verificação do efluente estudado foram: cor aparente (medido no Medidor de Cor Aparente 
IIP Microprocessado) e Potencial Hidrogeniônico (medido no Medidor de pH TEC-5).

O pH das amostras foi ajustado antes de submetê-las ao processo de coagulação, 
pois como mostrado por Vaz (2009) e Fernandes (2015), cada coagulante tem uma faixa 
ótima de operação, onde observa-se uma maior formação de flocos e consequentemente 
um tratamento mais eficiente. Como descrito no quadro 1, a moringa apresenta uma faixa 
ótima de pH mais ampla que o sulfato de alumínio, o que confere uma outra vantagem 
do uso da moringa.

Porém, neste trabalho foi visado a comparação dos dois coagulantes na faixa ótima de 
pH do sulfato, de 5-8, além do pH 9, o pH no qual a água residuária se encontrava. A faixa 
ótima do sulfato foi escolhida por contemplar também parte da faixa ótima da moringa (4-12). 
Para tal ajustes, foi utilizado ácido clorídrico (HCl 1M a 1%) ou hidróxido de sódio (NaOH), 
misturado a água destilada numa proporção de 1:1.

Quadro 1. Faixa ótima de operação dos coagulantes.

Coagulantes Faixa ótima de operação

Moringa* 4 - 12

Sulfato de Alumínio** 5 - 8

*Vaz (2009) ** Silva (1999).

Cada coagulante foi base para uma solução de 0,001 L que foi preparada antes de 
cada ensaio para conferir a eficiência necessária. A solução coagulante a base de Sulfato de 
Alumínio foi preparada a partir da diluição de 0,001 kg de sulfato de alumínio para 0,001 L de 
água destilada e posta no Agitador Magnético Modelo D1-01 durante 15 minutos.

A solução coagulante a base de Moringa foi preparada a partir da sua semente, que 
foi macerada com pilão e passada na peneira, a fim de se usar apenas os grãos iguais ou 
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menores que 0,036 mm. Após obter o pó da semente da moringa, foi diluído 0,001 kg deste 
em 0,001 L de água destilada e submetido ao Agitador Magnético por 15 minutos.

Os experimentos foram realizados em triplicata usando o aparelho Jar Test, respeitando 
o Tempo de Mistura Rápida (TMR), Tempo de Mistura Lenta (TML) e Tempo de Decantação 
(TD) pré-estabelecidos durante a pesquisa bibliográfica. Cada amostra de água bruta foi de 
0,3 L para as dosagens de 0,001, 0,005 e 0,1 L em cada pH delineado para teste.

Quadro 2. Condições de operação utilizadas no Jar Test.

TMR  TML TD

160 rpm por 3 min 30 rpm por 15 min 30 mim

Fonte: elaboradas pelas autoras.

RESULTADOS

Inicialmente foi feita a caracterização do efluente bruto a partir dos parâmetros já citados 
anteriormente e em seguida as mesmas análises foram realizadas em todas as dosagens 
a fim de obter a comparação final dos resultados.

Quadro 3. Características do efluente bruto.

Parâmetros Efluente Bruto Valor Máximo Estabelecido*

Cor aparente 320,01 mg/L 75 mg/L

pH 9,38 6,0 a 9,0

 * Resolução Conama 357/05

O gráfico 1 apresenta a média de cor aparente analisada após tratamento com o 
coagulante industrial sulfato de alumínio, considerando a faixa de pH junto das dosagens 
estabelecidas. A amostra tratada com 0,001 L de solução coagulante com pH 9, foi a única 
que apresentou média distinta do estabelecido pelas Resoluções, que seria de 75 mg/L 
de cor aparente.

Gráfico 1. Valores de cor aparente (mg/L) das amostras tratadas com o coagulante inorgânico.
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O gráfico 2 exibe as médias de cor aparente das amostras tratadas com solução coa-
gulante orgânica a base de Moringa oleifera. Todas as amostras permaneceram dentro do 
padrão estabelecido de 75mg/L de cor aparente estabelecido pela Resolução.

Assim como para as amostras tratadas com solução coagulante de sulfato de alumínio 
que apresentam as melhores médias com o aumento da dosagem, o mesmo ocorre com as 
amostras tratadas com Moringa. A melhor média de cor aparente foi apresentada na amostra 
tratada que combinou 0,1 L de solução coagulante de Moringa com pH 9, com eficiência de 
98,6% na redução de cor aparente.

Pode-se notar que além das amostras tratadas com a solução coagulante orgânica 
terem mostrado uma estabilidade no pH, o que não aconteceu com as tratadas com o 
coagulante inorgânico, elas também tiveram uma maior redução no pH onde a água já se 
encontrava, de valor 9.

Gráfico 2. Valores de cor aparente (mg/L) das amostras tratadas com o coagulante orgânico.

Podemos observar, à medida que se tem o aumento da dosagem e a redução de 
pH, melhores são as médias e consequentemente percentual de redução de cor aparente. 
Diferente disso ocorre quando se tem a diminuição da dosagem e o aumento de pH. A amos-
tra tratada com 0,1 L de solução coagulante com pH 5, apresentou média 0,93 e 99,7% de 
redução de cor aparente.

DISCUSSÃO

As variáveis de água bruta analisadas encontram-se em excesso em comparação à 
legislação consultada. Isso pode ser justificado pelos reagentes no qual a água entra em 
contato no processo de beneficiamento do vidro, como a sílica ou óxido de sílica. Apesar do 
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pó em contato com a água ser inerte, este pode aumentar a cor e o pH da água rapidamente 
(ZAMPERO, 2011).

Santos et al. (2007) afirma que a moringa é um agente coagulante capaz de competir 
com o sulfato de alumínio na remoção de cor em alguns casos, como de água residuária 
que fora aditivada a sílica, é uma alternativa mais econômica, pois há pouca alteração do 
pH da água, não necessitando muitas vezes de correção após o processo de coagula-
ção e floculação.

Em estudo desenvolvido por Zampero (2011), também foi observado à eficácia das se-
mentes de moringa como coagulantes em efluentes gerados na indústria de beneficiamento 
de vidros, confirmando a viabilidade satisfatória de reuso. O uso de biopolímeros extraídos 
de vegetais no processo de coagulação tem várias vantagens em comparação com os sais 
químicos: baixo custo; não há variação de natureza da alcalinidade da água no processo; 
o lodo gerado após tratamento apresenta menor volume quando comparado com o lodo 
gerado com uso de constituintes químicos.

Pode-se desmistificar, então, a ideia de que os coagulantes orgânicos são menos efica-
zes que os inorgânicos. Nesse caso, a moringa torna-se bem mais atrativa do que o sulfato, 
mesmo sem contar com o fato que o gasto seria muito menor quando usadas diariamen-
te. Se torna importante, nesse caso, testar diferentes formas de preparo e uso da solução 
coagulante, o que ainda tem sido pouco explorado, como afirmam Arantes et al. (2015).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os dois coagulantes testados mostraram-se eficaz na redução de cor aparente da água 
residuária derivada do beneficiamento de vidro. Constatando que a Moringa oleífera é uma 
alternativa sustentável ao sulfato de alumínio, na redução de cor aparente.

O estudo foi eficiente para dar suporte ao processo decisório de escolha de coagulante, 
dosagens e pH para realizar o tratamento da água gerada no processo de beneficiamento 
de vidro e garantir o reuso interno dessa água, gerando diferentes benefícios à empresa e 
ao meio ambiente.

Estudos com esse objetivo devem ser incentivados e desenvolvidos, com vistas a 
buscar diminuir o quantitativo de água utilizada em processos industriais e também evitar 
que elas sejam jogadas na rede de esgoto enquanto podem ser reutilizadas e receber uma 
destinação adequada.
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RESUMO

O rio Tapajós é um dos principais rios do Estado do Pará, fazendo parte da Bacia 
Amazônica, a maior bacia hidrográfica do mundo, entretanto, o aumento populacional e 
a grande quantidade de embarcações atracadas na orla tem gerado o aporte de contami-
nantes nesse importante rio da região. O objetivo deste trabalho foi analisar a qualidade 
da água do rio Tapajós na orla portuária de Santarém-PA quanto as variáveis visuais, 
físico-químicas e a presença de metais, tendo como base a resolução 357/2005 do 
CONAMA. Foram selecionadas oito pontos de amostragem ao longo da orla portuária, 
onde se fez coleta na camada superficial da coluna d’água. A coleta foi realizada em 
dois períodos contrastantes, Janeiro (seco) e Julho (cheio) ao todo, foram determinadas 
14 variáveis. Os resultados mostraram que a turbidez esteve em conformidade com a 
resolução em todos os pontos de coleta, o pH esteve entre e 6 e 7 nas amostras, o OD es-
teve abaixo do mínimo exigido pela CONAMA, mostrando impacto da presença huma-
na. Os níveis de nutrientes essenciais, Ca, Mg, Na e K estão de acordo com a maioria 
dos rios da região amazônica de águas claras. Em quase todos os pontos o elemento 
Fe, na estiagem, esteve acima do permitido, no entanto, os índices diminuem no período 
chuvoso em alguns pontos, mas se mantiveram altos em três pontos amostrais. O teor 
de Al está alto em alguns pontos nas duas estações. Esses dados preliminares reque-
rem uma análise mais rigorosa, pois índices elevados desses metais (Al e Fe) podem 
comprometer a qualidade deste importante rio da Amazônia e representar uma ameaça 
para a saúde da população, principalmente, dos ribeirinhos.
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INTRODUÇÃO

“Esse rio é minha rua” é uma canção de Ruy Barata e Paulo André que ganhou voz com 
a cantora Fafá de Belém. O título e a letra dessa música são expressivos da realidade das ci-
dades amazônicas, sobretudo, as primeiras cidades que foram construídas ao longo das mar-
gens dos diversos rios do vale da bacia amazônica, como é o caso da cidade de Santarém, 
no estado do Pará, assentada na foz do rio Tapajós, na confluência com o rio Amazonas.

Ainda hoje, para a maioria das cidades amazônicas, o rio e o porto, constituem-se como 
um importante local de entrada e saída nas cidades. Santarém está inserida nesse contexto. 
Funcionando como cidade polo no Baixo Amazonas, ela recebe, diariamente, embarcações 
de mais de 20 cidades, incluindo o oeste paraense, e as capitais: Belém, Manaus e Macapá. 
Por causa disso, a cidade tem uma orla portuária agitada, movimentada por embarcações, 
mercadorias e pessoas que acabam modificando a qualidade dessas águas. As imagens da 
figura 1, representam um pouco dessa realidade diária da orla tapajônica.

Figura 1. Embarcações e pessoas na orla portuária de Santarém

Fontes: os autores (2015)

A água é o líquido mais abundante do planeta e é essencial para a sobrevivência das 
plantas, animais e microrganismos, além de tantos outros usos que assume atualmente. Muito 
se fala em recursos hídricos, no entanto, falar em qualidade da água é muito relativo, pois, 
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a água do mar é de boa qualidade para muitas espécies de peixes, mas não é adequada 
para o consumo humano. Águas contaminadas causam sérios danos à biota aquática, além 
de afetar diretamente a saúde humana (BRANCO et al., 2006).

De acordo com (BRAGA et al., 2006), os padrões de qualidade da água referem-se di-
reta ou indiretamente, a presença efetiva ou potencial de alguma espécie química ou germes 
patógenos que possam comprometer a qualidade da água do ponto de vista de sua estética 
e de sua salubridade, sendo este último de maior importância, devido afetar decisivamente 
a saúde e a vida das pessoas.

O uso intensivo da água como depurador dos resíduos produzidos pelos grandes 
centros urbanos tem impactado os cursos naturais, produzindo ambientes propícios ao 
desenvolvimento de vetores biológicos de diferentes doenças de veiculação hídrica, tais 
como: esquistossomose, malária, dengue, febre amarela, disenterias as quais constituem 
endemias de grande significado sanitário, social e econômico em várias regiões do país, 
destacadamente na Região Amazônica (BRANCO et al., 2006).

Nesse contexto, na análise da qualidade das águas, considera-se a composição de uma 
amostra cujos constituintes são referidos em termos de características físicas, físico-quími-
cas, químicas e microbiológicas dependendo do objetivo a ser alcançado. Por isso, quando 
se quer estudar a qualidade da água de um rio, faz-se necessário conhecer o ambiente em 
estudo para identificar prováveis fontes de contaminação.

Desta forma, este estudo analisou, em 16 amostras de água, 8 coletadas no período 
seco e 8 no período chuvoso, coletadas ao longo da orla portuária de Santarém (rio Tapajós) 
no estado do Pará, alguns padrões de potabilidade estabelecidos na Resolução CONAMA 
357/3005, parâmetros físicos, físico-químicos e químicos (sujidades visíveis a olho nu: mate-
riais flutuantes, óleos e graxas e resíduos sólidos objetáveis, pH, OD, Turbidez, Alcalinidade, 
Temperatura e os metais Fe, Al, Mn, Ti, Ca, Mg, Na e K).

Essa análise se faz necessária porque grande quantidade de esgoto sem tratamento, 
proveniente das residências, são lançados diretamente no rio Tapajós (Figura 2), assim 
como o excessivo acúmulo de lixo proveniente das embarcações que ancoram na orla. Vale 
ainda citar os resíduos produzidos na Feira Municipal localizada às margens do rio. Tanto um 
quanto outro, constituem fontes potenciais de poluição das águas do rio Tapajós e podem 
comprometer a saúde da população que utiliza a água para diversos fins.

Compreender como a água do rio Tapajós apresenta-se hoje no decorrer da orla fluvial 
de Santarém, a qual é utilizada para momentos de lazer entre os moradores das proximidades 
e também por pessoas que frequentam o local, foi o que nos levou a esta pesquisa, esperan-
do-se encontrar a partir destas análises, subsídios que podem auxiliar para encontrar solu-
ções mitigadoras necessárias. Acredita-se que esta pesquisa é de fundamental importância 
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para os usuários e a população de Santarém em geral, no sentido que pode indicar as 
condições da qualidade da água do rio considerando as interferências antrópicas. De igual 
modo, este estudo pode servir de auxílio para futuros trabalhos no rio Tapajós, bem como, 
ser usado como suporte em estudos de Educação Ambiental na rede educacional da cidade.

Figura 2. Destaque do lançamento de esgoto doméstico na orla portuária de Santarém

Fonte: os autores (2015)

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Até há poucas décadas, a água era considerada um recurso natural de proporções 
infinitas, inesgotável. Atualmente, percebe-se que as reservas de água do planeta são fi-
nitas, e cada vez menores. Muitos morrem, ainda hoje, por falta de água ou pela má quali-
dade desta. Em breve, água potável valerá o que valia um poço de petróleo nos anos 1970 
(BOTHELHO, 2001). Embora nosso planeta seja coberto em sua maior parte por água, 
apenas uma pequena parcela é composta de água doce, e desta, um pequeno valor é des-
tinado aos usos humanos.
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O Brasil é um país rico em recurso hídrico, porém, o mau uso e o aproveitamento de-
sordenado desse líquido estão ocasionando a diminuição e até mesmo a falta desse recurso 
em algumas regiões, não necessariamente em quantidade, mas principalmente em qualida-
de. Em alguns estados do Brasil, por exemplo, a população já sofre com racionamento de 
água potável em suas casas. Sendo assim, torna-se necessário que se inicie ações básicas 
preventivas para minimizar esse problema: tratamento de esgoto, manutenção de matas 
ciliares, uso adequado de água na agricultura e campanhas de uso racional nos setores 
comercial, doméstico e industrial, e conscientização ambiental (REBOUÇAS, 2006).

A água além de ser o elemento básico, fundamental, vital à vida, ela tem outros usos 
que também são indispensáveis a um largo espectro das atividades humanas. De acordo com 
a Cetesb (2013), O Brasil possui 18% dos recursos hídricos superficiais do planeta e essa 
ideia de abundância gerou, culturalmente, o uso abusivo dos rios e lagos do nosso território, 
ocorrendo com isto, um grande desequilíbrio na demanda e na disponibilidade deste recurso.

A região amazônica concentra uma grande porcentagem dos recursos hídricos no Brasil 
e segundo a Agência Nacional de Águas (ANA), os usos mais comuns da água são diversos, 
incluindo: navegação, irrigação, recreação (balneabilidade), turismo, abastecimento urbano 
e industrial, hidroeletricidade, pesca e aquicultura.

A poluição das águas dos rios tem se mostrado prejudicial para todos os setores da 
economia. O lócus desta pesquisa é a orla do rio Tapajós cujas águas têm sido usadas pela 
população local, primordialmente, para abastecimento humano utilizado por ribeirinhos (que 
não dispõe de água encanada), navegação, pesca etc.

Na Amazônia, o transporte fluvial tem uma particularidade distinta do restante do país. 
Pelas condições regionais, os rios são os meios mais utilizados para a circulação de pes-
soas e mercadorias entre as cidades localizadas às margens dos rios que compõe a Bacia 
Amazônica. A pesca é a atividade econômica mais importante das comunidades as margens 
do Tapajós. Assim, dado esse contato constante da população com as águas portuárias é 
primordial conhecer a qualidade dessas águas.

METODOLOGIA

Localização e área de estudo

O município de Santarém está situado na meso e microrregião do Baixo Amazonas, 
a 2º25´30´´ de latitude sul e 54º42´50´´ de longitude oeste, localizado na margem direita do 
rio Tapajós, na confluência com o rio Amazonas. O município de Santarém possui cerca de 
310.000 habitantes e uma área de unidade territorial de 22.887 km² (IBGE, 2019).
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Pontos de amostragem

As localizações dos pontos de coleta (PC) foram registradas pelo GPS (Sistema de 
Posicionamento Global) de marca GARMIN®. A área de coleta das amostras localiza-se as 
margens da orla do rio Tapajós, perímetro portuário. Os 08 pontos de coleta estão iden-
tificados na figura 3 e sua descrição na tabela 1, compreende uma extensão de aproxi-
madamente 2,5 km.

Figura 3. Localização dos pontos de coleta

Fonte: Google Maps, 2015

Tabela 1. Descrição dos pontos amostrais

Pontos de amostragem
Coordenadas Geográficas

Latitude Longitude

PC 01 02°25’3,46” S 54°43’08,87” W

PC 02 02°25’6,54” S 54°43’17,11” W

PC 03 02°25’5,90” S 54°43’25,29” W

PC 04 02°25’2,99” S 54°43’31.25” W

PC 05 02°25’6.68” S 54°43’38.20” W

PC 06 02°25’7.22” S 54°43’43.04” W

PC 07 02°25’7,24” S 54°43’47,65” W

PC 08 02°25’7,52” S 54°43’52,66” W

Fonte: os autores (2015)

O trabalho de campo foi realizado em dois períodos contrastante: Janeiro de 2015 
(período seco, início das chuvas, contudo, as águas do rio ainda estão baixas) e em Julho 
de 2015 (período cheio, final do chuvoso, onde o nível da água está alto). As coletas foram 
realizadas no período da tarde, entre às 16:00e 18:30h. As amostras para análise de metais 
foram armazenadas em garrafas de polietileno previamente descontaminadas com ácido 
nítrico (HNO3) 1% para evitar quaisquer alterações, por absorção, adsorção ou dessorção.

O ponto 01 está localizado no início da orla portuária, chamado de escadaria da Matriz, 
onde ocorre atracação de barcos e há um fluxo grande de pessoas, além de despejo de 
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esgotamento sanitário. O ponto 02 fica localizado na hidroviária de lanchas. O ponto 03 
localizado na balsa de atracação de embarcações oriundas de cidades vizinhas, local de 
fluxo constantes de pessoas. O ponto 04 localizado na Balsa de atracação de barcos. Ponto 
05 localizado em frente à Marinha do Brasil, onde desemboca esgoto. Ponto 06 localizado 
próximo a Praça Tiradentes, onde também desemboca esgoto. Ponto 07, localizado próxi-
mo a Feira do Peixe. Ponto 08, localizado próximo ao terminal Graneleiro CARGIL que tem 
intenso fluxo de carga e descarga de navios.

Material e Equipamentos utilizados

Para determinação analítica dos metais foi utilizado o espectrômetro de emissão óti-
ca por plasma indutivamente acoplado (ICP-OES) com conexão axial, modelo Vista Pro® 
Varian©. Os parâmetros operacionais usados no espectrômetro estão detalhados na tabela 
2. Toda a água utilizada na determinação tinha resistividade mínima de 18,2 MΩ cm–1 e foi 
fornecida pelo sistema de purificação Purelab Ultra Analytic da Elga, que usou água desti-
lada como alimentação.

Tabela 2. Parâmetros operacionais usados no ICP-OES.

Parâmetros

Potência da radiofrequência (KW) 1,40

Pressão do nebulizador (Kpa) 180

Fluxo de Argônio do Plasma (L/min.) 15

Fluxo de Argônio auxiliar (L/min.) 0,75

Tempo de introdução da amostra (seg) 40

Tempo de Lavagem (seg) 30

Tempo de estabilização (seg) 15

Tempo de Leitura (seg) 1,00

Velocidade da bomba peristáltica (rpm) 15

Fonte: os autores (2015)

Outros equipamentos utilizados são mostrados na tabela 3. Todos os reagentes utili-
zados foram de grau analítico. As curvas analíticas obtidas para realização dos ensaios por 
plasma (metais) foram preparadas através da diluição de padrões rastreáveis e padrões NIST 
adquiridos na forma de soluções de 50 a 1000 mg/L (Tabela 4). Todos os padrões analíticos 
foram preparados em meio de 1% de ácido nítrico para evitar precipitação e adsorção nas 
paredes do recipiente.
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Tabela 3. Equipamentos utilizados.

Equipamentos Fabricante Modelo

Espectrômetro de emissão ótica (ICP-OES) Varian Vista Pro

Ultrapurificador de água Elga Purelab Analityc

GPS Etrex Garmin

Balança analítica Quimis Q500L210c

Agitador horizontal KAHN 107

Centrífuga Núcleo DCA 300

pH-metro Schott Handylab1

Temperatura Icel TD-910D

Oxigênio Dissolvido Quimis Q-408 P

Condutividade Schott Handylab LF1

Turbidez Orbec-Hellige Model 966

Fonte: os autores (2015)

Tabela 4. Padrões analíticos utilizados.

Padrão Fabricante

Material padrão de referência de água SRM 1640 NIST

Padrão Multielementar aquoso rastreável a padrões NIST 
com 50 mg/L de Ca, Mg, Na, K, Al, Fe, Mn, Ti Spex Certiprep

Padrão Multielementar aquoso rastreável a padrões NIST 
com 100 mg/L de Ca, Mg, Na, K, Al, Fe, Mn, Ti Crescent Chemical

Fonte: os autores (2015)

Controle de Qualidade Analítico

Todos os equipamentos foram devidamente calibrados. Para maior confiabilidade dos 
resultados faz-se necessário ter controle para evitar erros que se cometem em qualquer de-
terminação analítica. O objetivo do controle analítico encontra campos variados nas análises 
de metais traço, onde as incertezas adquirem amplitudes elevadas. Os dados obtidos em 
uma determinação devem ser validados com precisão e exatidão. Alguns procedimentos de 
controle de qualidade são recomendados para estimar a precisão e a tendência dos dados.

No presente trabalho o controle de qualidade dessas determinações foi realizado atra-
vés da análise de amostra de referência com certificado NIST/SRM-1640 (National Institute 
of Standards and Technology) de elementos traço em água natural, onde foram avaliados a 
exatidão, limite de detecção (LD) e limite de quantificação (LQ) dos métodos.

A exatidão é definida como sendo uma aproximação entre um valor observado e um 
valor de referência. Quanto menor for o erro entre os valores encontrados para um analito, 
em relação ao valor de referência, mais acurada é a determinação. Os valores de exatidão 
encontrados variaram entre 92, 37% e 106,74%.

Quando são realizadas medidas em amostras com baixos níveis de analitos, torna-se 
importante saber qual o menor valor de concentração do analito que pode ser detectado 
pelo método, definindo-se assim a sensibilidade do método através do cálculo do limite de 
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detecção e limite de quantificação. Os limites de detecção e quantificação do instrumento 
(Tabela 5) foram determinados através da leitura de 15 brancos (água ultrapura + ácido) 
com o uso das equações 1 e 2:

onde, DPbranco é o desvio padrão do branco, e a é o coeficiente angular da curva ana-
lítica para cada elemento.

Tabela 5. Limites de detecção (LD) e quantificação (LQ), coeficiente angular (a) e linear (b), e coeficiente de correlação (r)

Elementos λ (nm) LD (mg/L) LQ (mg/L) a b r

Ca 317,93 0,016 0,053 15655 374,18 0,9997

Mg 278,30 0,008 0,028 381,94 19,65 0,9999

Na 589,00 0,063 0,211 139846 4144,8 1,0000

K 766,47 0,002 0,008 21,049 -263,5 0,9994

Al 237,31 12,01 40,02 1,14 107,04 0,9974

Fe 259,94 4,77 15,91 3740 54,88 0,9998

Mn 257,61 1,20 4,00 158,45 419,8 0,9999

Ti 334,94 1,30 4,30 24,25 395,8 0,9999

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Variáveis físicas e físico-químicas

Tabela 6. Variáveis físicas e físico-químicas (Período seco)

Amostras T (ºC) pH OD (mg/L) Turbidez 
(UNT)

Alcalin. 
(mg/L) Transp. (cm)

CONAMA 357/2005 - 6 a 9 > 5,0 < 100,0 - -

PC_01 29,8 6,35 5,4 13,0 10 80,0

PC_02 27,0 6,20 6,7 58,0 12 54,0

PC_03 27,5 7,62 4,8 21,0 20 50,0

PC_04 27,4 6,27 5,4 7,5 15 46,0

PC_05 25,1 8,93 2,1 78,0 60 47,5

PC_06 27,3 7,72 2,2 70,5 32 120,0

PC_07 26,3 7,95 4,8 62,0 16 140,0

PC_08 27,3 7,63 4,7 42,0 20 51,0

* Alcalin. = Alcalinidade; Transp. = Transparência.
* Valores em vermelho estão em desacordo com a resolução CONAMA 357/2005.

Tabela 7. Parâmetros físicos e físico-químicos (Período cheio)

Amostras T (ºC) pH OD (mg/L) Turbidez 
(UNT)

Alcalin. 
(mg/L) Transp. (cm)

CONAMA 357/2005 - 6 a 9 > 5,0 < 100,0 - -

PC_01 30,2 6,68 6,1 7,5 10,0 121,5

PC_02 30,2 6.82 6,8 21,3 8,1 96,0

PC_03 30,1 7,04 5,3 8,6 15,7 75,1

PC_04 30,1 7,11 5,9 5,7 13,5 68,8
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Amostras T (ºC) pH OD (mg/L) Turbidez 
(UNT)

Alcalin. 
(mg/L) Transp. (cm)

CONAMA 357/2005 - 6 a 9 > 5,0 < 100,0 - -

PC_05 30,1 8,02 4,2 48,0 35,4 65,0

PC_06 29,2 7,11 4,7 46,1 20,9 135,0

PC_07 29;4 7,53 6,2 38,9 11,0 165,5

PC_08 29,5 7,30 6,4 28,4 17,3 68,5

* Alcalin. = Alcalinidade; Transp. = Transparência.
* Valores em vermelho estão em desacordo com a resolução CONAMA 357/2005.

Temperatura

Segundo a Companhia Ambiental do estado de São Paulo - CETESB (2013), a eleva-
ção da temperatura em um corpo d’água geralmente é provocada por despejos industriais e 
usinas hidrelétricas. No meio aquático a temperatura é quem controla as variantes térmicas 
que oscilam geralmente entre de 0 a 30°C. Na Amazônia é comum registrar temperaturas 
variando entre 20ºC e 38ºC, dependendo da estação e horário do dia.

Gráfico 1. Temperatura
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No gráfico 1 são mostrados os dados relacionados à temperatura das amostras de 
água. Na primeira coleta (janeiro), o valor mínimo da temperatura foi de 25,1°C (PC05) e 
o valor máximo 29,8°C (PC08) e na segunda coleta (julho), o valor mínimo foi de 29,2°C 
(PC01) e o máximo de 30,2 (PC01). Em todos os pontos amostrais verificou-se aumento da 
temperatura entre os dois períodos. Essa constatação está perfeitamente de acordo com 
a variação de temperatura na região amazônica nestes períodos. As temperaturas médias 
registradas foram 27,2ºC na estação chuvosa e 29,9ºC no período de estiagem. Não se 
verificou o lançamento de águas aquecidas no corpo hídrico.

Potencial Hidrogeniônico (pH)

No gráfico 2 são mostrados dados relacionados ao pH das amostras de água coletadas 
nos dois períodos (Janeiro e Julho).
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O pH pode influenciar em diversos equilíbrios químicos ocasionados naturalmente ou 
em processos unitários de tratamento de água. Para o estudo do saneamento ambiental, o 
pH é um parâmetro de suma importância, cujos critérios de variabilidade ideal para o consu-
mo humano estão entre 6 e 9 (Portaria MS 518/2004). A influência do pH nos ecossistemas 
aquáticos naturais ocasiona efeitos fisiológicos sob as diversas espécies (BAIRD, 2006).

Gráfico 2. pH
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Na coleta de Janeiro, o mínimo foi de 6,20 (PC02) e o máximo de 8,93 (PC05) e na 
coleta de julho o mínimo foi de 6,68 (PC01) e o máximo de 8,02 (P06).

O valor de pH de 8,93 registrado no ponto PC 05 no período seco, se aproxima do 
valor máximo aceitável (pH 9). Esse ponto merece atenção já que fica próximo do canal de 
lançamento de esgoto doméstico. No período de cheio (julho), o valor de pH foi menor (pH 
7) provavelmente por causa da diluição provocada pelo aumento do volume d’água.

Dados obtidos no rio Tapajós por MIRANDA et al (2009) mostram valores de pH va-
riando entre 6,6 e 7,8. Esses valores mostram que o rio Tapajós antes do seu encontro com 
o rio Amazonas possui características levemente alcalinas e, após sua mistura, apresenta 
características ácidas a levemente alcalinas, característica comuns em rios de águas claras 
com pouca influência de ácidos húmicos.

Oxigênio Dissolvido (OD)

Segundo a Cetesb (2008) o oxigênio proveniente da atmosfera se dissolve nas águas 
naturais devido a diferença de pressão parcial. Este mecanismo é regido pela Lei de Henry, 
que define a concentração de saturação de um gás, em função da temperatura. O oxigênio 
que se encontra dissolvido na água é indispensável à vida, aos animais e à maior parte dos 
microrganismos que vivem da água.
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Gráfico 3. Oxigênio Dissolvido

Os teores médios de OD obtidos no período seco (4,5 mg/L), estavam abaixo do va-
lor mínimo estabelecido pela resolução CONAMA ( >5 mg/L). Os pontos PC 05 e PC 06 
apresentaram os teores mais baixos, 2,1 e 2,2 mg/L, respectivamente. Na 2ª coleta (cheio), 
quando o nível da água estava muito maior, o teor médio obtido aumentou para 5,7 mg/L. 
Quando o nível da água aumenta com a estação chuvosa, provavelmente, o maior volume 
de água auxiliou na diluição dos materiais orgânicos presentes no corpo do rio que con-
somem o oxigênio.

A explicação para esses baixos níveis de OD pode estar associada a ocorrência de 
intenso movimento de pessoas na área portuária com descarte de dejetos pelos barqueiros. 
Outro fator contribuinte pode estar relacionado a presença de vários esgotos despejando 
lixo doméstico nas águas do cais santareno (Figuras 2 e 4).

Figura 4. Despejo de esgoto doméstico no rio Tapajós

Fonte: os autores (2015)

Miranda et al. (2009) estudando as águas do rio Tapajós em frente a cidade de Santarém 
encontrou um valor médio de OD igual a 5,8 mg/L, para águas coletadas em janeiro, mas 
uma diferença do seu trabalho para este consiste no fato que eles coletaram águas na calha 
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do rio, enquanto neste trabalho as amostras foram colhidas na orla do rio, que sofre muito 
mais influência das descargas humanas, dos esgotos e das embarcações.

Estudos realizados por Vinente et al. (2014) apresentaram valores um pouco maior de 
OD, 7,7 mg/L. Uma característica diferente dos pontos amostrados por este trabalho reside 
no fato de que no trabalho de Vinente as amostras foram coletadas longe dos canais de 
lançamento dos esgotos domésticos.

Turbidez

Segundo a Cetesb (2013) a turbidez de uma amostra de água consiste no grau de 
atenuação de intensidade que um feixe de luz sofre ao atravessá-la (e esta redução se dá 
por absorção e espalhamento, uma vez que as partículas que provocam turbidez nas águas 
são maiores que o comprimento de onda da luz branca), devido à presença de sólidos em 
suspensão, tais como partículas inorgânicas (areia, silte, argila) e de detritos orgânicos, 
algas e bactérias, plâncton em geral, etc.

Esgotos sanitários e diversos efluentes industriais também provocam elevações na 
turbidez das águas. Segundo a Resolução do CONAMA, a condição ideal de turbidez em 
águas de rios de classe II corresponde ao valor máximo de 100 NTU.

Gráfico 4. Turbidez
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Os valores médios no período seco foram de 44 UNT e na cheia, a média foi 25,5 
UNT. Os maiores valores foram registrados nos pontos PC 05 e PC 06 (78 e 70,5 UNT, 
respectivamente) no período seco. Esses altos índices talvez se devam a presença de 
muitos materiais orgânicos. Mesmo com esses valores mais altos nesses dois pontos os 
valores estão de acordo com a Resolução. Miranda et al. (2009) em seu trabalho obteve 
uma média em torno de 75 UNT para a turbidez das águas do rio Tapajós pela influência do 
Rio Amazonas, pois os pontos de coleta do trabalho dela incluem pontos onde a água do 
rio Tapajós já sofreu incrementos das águas barrentas do Amazonas.
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Alcalinidade

Segundo Von Sperling (2013, p. 243) alcalinidade é a medida total das substâncias 
presentes numa água serem capazes de neutralizar ácidos. Em águas superficiais naturais 
a alcalinidade é devida principalmente à presença de íons bicarbonatos, fosfatos e amônia.

Gráfico 5. Alcalinidade
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Os valores em média, em janeiro, foi de 23 mg/L e em julho foi de16,5 mg/L. Nota-se 
que a alcalinidade diminuiu com o aumento do nível da água, pelo efeito da diluição das 
espécies químicas alcalinas. Isso ocorreu mesmos nos pontos PC05 e PC06 onde se ob-
teve os maiores valores de alcalinidade, observando-se assim uma grande diminuição dos 
valores de alcalinidade.

Miranda et al. (2009) obteve em seu trabalho a média de 9,75 mg/L ficando um pouco 
abaixo dos resultados do trabalho isso pode ter ocorrido pelo fato de ela ter feito uma média 
de três profundidades, enquanto neste trabalho estamos determinando apenas na camada 
superficial da coluna d’água.

Transparência

Gráfico 6. Transparência
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O rio Tapajós possui águas claras, como os Rios Trombetas, Xingu e Teles Pires que 
são os principais rios amazônicos com este tipo de água.

Na coleta de Janeiro (seco) o valor mínimo obtido foi de 47,5 cm no PC01 e o de maior 
índice no PC07 140 cm tendo a média de 73,5 cm. Na coleta de julho (cheia) o valor mínimo 
foi de 68,5 cm e o máximo de 165,5 cm no PC07 e a média foi de 94,5 cm.

Observa-se um aumento na transparência no período de Julho para Janeiro, isso ocorre 
porque o rio Tapajós é um rio de “águas claras” ou “águas transparentes”, logo, aumenta a 
transparência com o aumento do volume d’água, uma vez que ocorre o aumento da profundi-
dade das águas e a consequente diluição dos materiais sólidos dissolvidos no corpo d’água.

VARIÁVEIS QUÍMICAS

Tabela 8. Variáveis Químicas Janeiro de 2015 (período de seca)

Amostras
Metais essenciais (mg/L) Outros metais (μg/L)

Ca Mg Na K Fe Al Mn Ti

CONAMA 357/2005 - - - - 300,0 100,0 100,0 -

PC_01 1,4 0,8 1,5 0,9 600,3 64,1 12,5 8,5

PC_02 1,5 1,0 1,3 1,7 135,1 38,3 16,0 6,2

PC_03 2,2 1,1 1,8 1,1 180,0 67,5 22,4 12,5

PC_04 1,2 0,7 3,9 2,1 260,8 87,0 31,7 21,3

PC_05 2,7 1,3 3,2 2,5 700,7 214,6 56,8 45,6

PC_06 2,3 1,3 4,6 2,3 685,2 120,9 63,2 51,9

PC_07 2,9 1,6 4,3 2,7 420,5 90,8 50,1 38,0

PC_08 3,1 1,8 4,1 1,9 1200,6 230,0 70,3 50,5

* Valores em vermelho estão em desacordo com a resolução CONAMA 357/2005.

Tabela 9. Variáveis Químicas Julho de 2015 (período de cheia)

Amostras
Metais essenciais (mg/L) Outros metais (μg/L)

Ca Mg Na K Fe Al Mn Ti

CONAMA 357/2005 - - - - 300,0 100,0 100,0 -

PC_01 1,1 0,9 1,3 0,6 250,5 41,9 10,1 2,1

PC_02 0,9 0,7 1,1 0,9 97,6 28,6 8,6 2,8

PC_03 1,3 0,6 1,2 0,8 121,2 35,3 14,3 6,9

PC_04 1,1 0,7 3,1 1,3 220,5 50,5 11,8 14,8

PC_05 2,5 1,3 2,4 1,7 407,5 123,8 35,4 39,9

PC_06 3,1 1,9 3,5 1,8 361,0 93,0 22,7 34,6

PC_07 1,8 1,1 3,8 2,5 210,8 64,1 15,0 17,5

PC_08 4,5 2,4 4,0 2,2 800,4 180,7 85,6 22,3

* Valores em vermelho não estão em conformidade com a resolução CONAMA 357/2005.

Esses elementos são componentes químicos dissolvidos nas águas que podem ser 
derivados de partículas primárias encontrados em formas de íons cátions (Ca2+, Na+, Mg2+ 
e K+) predominantes nas águas naturais (FENZL, 1986).
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Cálcio

Gráfico 7. Cálcio
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O valor mínimo encontrados de Ca2+ no período seco foi de 1,2 mg/L (PC01) e o má-
ximo de 3,1mg/L (PC08). No período de cheia, o valor mínimo foi de 1,1 (PC01 e PC04) e o 
máximo de 4,5 mg/L no PC08. Observa-se uma diminuição nos valores do íon nos PC01 a 
PC07 do período seco, no entanto há uma inversão no ponto PC08, onde o valor aumenta 
no período de cheia. Gráfico 7.

Magnésio

O valor mínimo de Mg2+ na seca foi de 0,7mg/L (PC01) e o máximo de 1,8 (PC08) e na 
cheia mínimo de 0,6 mg/L (PC03) e o máximo de 2,4 mg/L (PC08). Nos pontos PC02, PC03 
e PC07 a concentração de magnésio diminui no período seco enquanto nos pontos PC01, 
P06 e PC08 aumentou (Gráfico 8). Este aumento no período de cheia pode representar uma 
interferência de carga trazida por carregamento externo.

Gráfico 8. Magnésio
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Sódio

O valor mínimo de Na+ na seca foi de 1,3 mg/L (PC02) e o máximo de 4,6 mg/L (PC08) 
enquanto na cheia, o valor mínimo foi de 1,1 mg/L (PC02) e o máximo de 3,8mg/L (PC06). 
Observa-se a diminuição de concentração de sódio em todos os pontos no período chuvoso 
em comparação com os valores obtidos no período da estiagem (Gráfico 9).

Gráfico 9. Sódio
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Potássio

O valor mínimo de K+ foi de 0,9 mg/L (PC01) e o máximo de 2,7 mg/L (PC07). No pe-
ríodo da cheia, o mínimo foi de 0,6mg/L (PC01) e o máximo de 2,5 mg/L (PC07). Para o 
potássio houve também diminuição do período seca para o período de cheia, supõe-se que 
essa diminuição está atribuído ao aumento de volume de água na estação chuvosa.

Gráfico 10. Potássio
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Para esses 4 metais essenciais: Ca, Mg, Na e K o valores estão em conformidade com 
valores encontrados por outras pesquisas realizadas no rio Tapajós como as de Miranda 
et al (2009) e de Vinente et al (2014). Mostrando que não está ocorrendo aporte excessivo 
pelas atividades antrópicas na zona portuária de Santarém.
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Ferro

Grafico 11. Ferro
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O Fe no período da seca teve o valor mínimo de 135,1 mg/L(PC02) e o máximo de 
1200mg/L no PC08 e na cheia o valor mínimo foi de 97,6mg/L (PC02) e máximo de 800,4mg/L 
(PC08). O Fe apresentou-se acima do permitido pela resolução da CONAMA 357/2005, para 
rios de classe 2 nos pontos PC01, PC05, PC06, PC07 e PC08 na seca, e na cheia os pontos 
foram PC05, PC06 e PC08. No ponto PC08 os índices de Fe estão bastante elevados nas 
duas estações e este ponto está localizado em frente ao porto Graneleiro da Cargil, onde 
ocorre atracação de navios de grande porte.

Para Miranda et al. (2009), esses alto índices podem ser explicados pela composição 
geoquímica da região onde o ferro apresenta mobilidade relativa regular. Nós acreditamos 
que essa ocorrência elevado de ferro, nos pontos de 5 a 8, são explicadas pela presença de 
muitas embarcações com casco de ferro nesse trecho, bem como, muitas balsas flutuantes 
com estrutura metálica também de ferro, as quais estão há muitos anos alocadas na zona 
portuária de Santarém, com destaque para o porto da praça Tiradentes.

Alumínio

Gráfico 12. Alumínio
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O Al teve índice mínimo de 38,3mg/L (PC02) e máximo 230mg/L (PC08) na seca e no 
período de cheia, o mínimo de 28,6 mg/L (PC02) e máximo de 180mg/L (PC08). Os valores 
encontrados nos pontos PC05 e PC08 nas duas estações estão acima do índice permitido 
pelo CONAMA que tem como referência o valor de 100 µg/L (Figura 12). Miranda et al. (2009) 
afirma que no caso do rio Tapajós onde o Al se encontra em altas concentrações, mesmo 
com pH médio, pode-se pensar em uma contribuição antrópica do elemento, principalmente 
devido à mineração do metal na região.

Manganês

Gráfico 13. Manganês
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O índice mínimo de Mn no período seco foi de 12,5mg/L(PC01) e o máximo de 70,3mg/L 
(PC08) e na cheia, o mínimo foi de 8,6mg/L (PC02) e o máximo de 85,6 (PC08). Mais uma 
vez, obteve-se índices elevados no período seco nos pontos PC05, PC06, PC07 e no ponto 
PC08, os índices foram elevados nas duas estações. De igual modo está ocorrendo com 
o ferro, nota-se o mesmo padrão de ocorrência para o Mn. Sabe-se que esse metal ocorre 
junto com o ferro em muitas espécies de ferro-aço. Acredita-se que está seja a origem dos 
índices elevados.

Titânio

O índice mínimo de Ti na seca foi de 6,2mg/L (PC02) e o máximo de 50,5mg/L (PC08) 
e na cheia, o mínimo foi de 2,8 (PC01) e o máximo de 39,9mg/L (PC05) como mostrado 
na figura 14. Vale ressaltar que o titânio também é comum na composição de estruturas 
metálicas de ferro-aço. Os índices encontrados para os metais Al, Fe, Mn e Ti seguem os 
mesmos padrões nos mesmos pontos de amostragem, indicando que provavelmente, pode 
ser que haja contribuição antrópica desses metais devido a atividade portuária. Com intensa 
movimentação de embarcações, passageiros e mercadorias, que não raras vezes caem 
no corpo hídrico.



Educação Ambiental e Cidadania: Pesquisa e Práticas Contemporâneas - Volume 1 265264

Gráfico 14. Titânio
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Além das variáveis apresentadas, observou-se a presença de sujidades visíveis a 
olho n, tais como: materiais flutuantes, óleos e graxas e resíduos sólidos objetáveis, todos 
preconizados na resolução Conama 357/2005. Desse conjunto de variáveis que, de acordo 
com a legislação ambiental vigente, deveriam ser todos ausentes, notou-se a presença de 
uma película de óleos e graxas dispersas na superfície da coluna d’água, principalmente 
nas proximidades das embarcações, tantos as maiores quanto as menores.

Igualmente observou-se a ocorrência de muitos objetos flutuantes (ver Figuras 2 e 
4), incluindo materiais plásticos, como: copos, sacolas, garrafas, tampas e muitos outros 
objetos semelhantes, além de embalagens metálicas de alumínio, como as utilizadas no 
embalo de comidas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O enfoque principal desta pesquisa foi analisar as características físicas, físico-quími-
cas e químicas das águas do rio Tapajós na orla portuária de Sentarem-Pará. Constatou-se 
que algumas variáveis apresentaram valores em desacordo com a legislação ambiental 
brasileira vigente, a saber a resolução 357/2005 do Conselho Nacional de Meio Ambiente, 
caracterizando os efeitos da poluição das águas por dejetos orgânicos em alguns pontos 
onde desembocam esgotos diretamente no rio.

As altas concentrações de ferro, alumínio, manganês e titânio encontradas no rio 
Tapajós podem ser explicadas devido à presença desses elementos nas rochas da região 
amazônica rica nesses elementos que quando são intemperizadas resultam em elementos 
químicos, nas formas de íons monoatômicos e íons poliatômicos e agregados em estrutu-
ras cristalinas tais como micas, feldspatos, argilominerais, quartzo, etc. Nessas condições 
os elementos são transportados para outros rios até chegar aos oceanos. Outra provável 
explicação para essas altas concentrações é fato de a orla servir de porto, onde atracam 
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barcos, cuja constituição dos cascos serem de ferro, alumínio, além de terem juntamente 
titânio e manganês.

Os metais Al e Fe em excesso na água do rio Tapajós podem acarretar problemas à 
saúde da população que se utiliza dessa água para consumo. Uma vez que a correlação de 
alumínio com Alzheimer é muito indicada na literatura especializada. Sugere-se um monito-
ramento constante das águas para prevenir o despejo indiscriminado dos resíduos sólidos 
e líquidos e a consequente contaminação dos recursos hídricos por elementos metálicos.

É preciso que ocorra educação da população, com vistas à conscientização ambien-
tal, em todos os níveis, pois, pode-se atribuir a responsabilização da ocorrência de óleos e 
graxas na água do rio aos proprietários das embarcações. No entanto, a maioria dos outros 
objetos visíveis a olho nu, notadamente plásticos, papel e madeira, devem ser atribuídos 
aos usuários das embarcações, ou seja os passageiros que por falta de educação ambiental 
fazem o descarte desses objetos diretamente no meio ambiente: no solo e na água.

Quanto ao despejo de esgotamento sanitário observado in loco, pode-se atribuir a 
população citadina, que faz lançamento de águas residuárias no sistema de drenagem de 
águas pluviais. De igual modo, pode-se atribuir uma parcela de responsabilização ao poder 
público que não fiscaliza e, não cria a infraestrutura necessária para o correto despejo de 
efluentes domésticos.

Para que o famoso verso “Esse rio é minha rua” continue ecoando limpidamente, 
como água cristalina, nos lares santarenos e da Amazônia como um todo. É preciso investir 
em Educação Ambiental, a fim de se formar cidadãos plenos que não só possuam direitos 
como deveres. Direitos de terem acesso aos recursos hídricos com qualidade, assim como, 
deveres de cuidar do meio ambiente, para que ele fique equilibrado para as presentes e 
futuras gerações. E, assim, o direito de ir e vir por todas as vias: ruas, estradas e rios não 
seja cerceado dos cidadãos.
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RESUMO

Este artigo apresenta uma análise geográfica, baseado em conteúdos cartográficos do 
espaço territorial no município de Irineópolis - SC, correspondente ao avanço das áreas 
agricultáveis em áreas de preservação permanentes (APPs). O avanço da fronteira agrí-
cola sobre o espaço territorial de forma inconsciente, em busca do aumento de produção 
alimentar para atender ao crescente consumo dado pelo aumento populacional, conduz a 
grandes transformações no ambiente físico ou natural. O crescimento e a concentração 
da população impõem desafios ao meio ambiente e à agricultura em particular. O desen-
volvimento do estudo tem como objetivo principal mostrar um diagnóstico das áreas de 
preservação permanente invadidas por áreas agricultáveis no município de Irineópolis - 
SC. O estudo proposto constitui-se um instrumento para orientação de políticas públicas, 
que, não só se preocupe com o que acontece com a preservação do meio ambiente, e 
sim, adaptar-se a novas condições ambientais, como com sua recuperação. Destaca-se 
que se considerou para a justificativa deste estudo, elementos observados na sociedade 
rural, a qual está mais interessada em assuntos que desrespeitam a preservação do meio 
ambiente, enquanto elemento de sustentabilidade. Tem-se em consideração ainda para 
destacar a relevância do estudo, as atribuições do Estado, que com os dados encontrados 
venha planejar ações, como: tecnologias, com o objetivo de maior produção em menor 
espaço, e fiscalizatórias de combate à falta de preservação do meio ambiente.

http://www.atitudessustentaveis.com.br/atitudes-sustentaveis/sustentabilidade-acao-individual-preservacao-meio-ambiente/
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INTRODUÇÃO

O desenvolvimento do estudo tem como objetivo principal mostrar um diagnóstico das 
áreas de preservação permanente (APPs) invadidas por áreas agricultáveis no município 
de Irineópolis - SC.

Este estudo compilou a base cartográfica municipal, a hidrografia, curvas de nível e os 
corpos hídricos. Fez-se a atualização das áreas de preservação permanente e se verificou 
o passivo ambiental para alguns locais no município de Irineópolis - SC.

O avanço da fronteira agrícola sobre o espaço territorial, em busca do aumento de 
produção alimentar para atender ao crescente consumo dado pelo aumento populacional, 
conduz a grandes transformações no ambiente físico ou natural. A natureza passou a ser 
elemento de manipulação e transformação para atender aos interesses da humanidade. 
“[...] a natureza transforma-se em um “recurso natural” que será trabalhado, modificado pelo 
“recurso humano”, para que os livres consumidores (compradores) livremente consumam” 
(Gallo, 2008, p.31).

Entre estas transformações destaca-se o desmatamento com o avanço da agricultura. 
Parcela significativa das atividades realizadas com o objetivo econômico, iniciando com as 
sociedades antigas, quando a agricultura era a principal atividade econômica. Com isso, 
tal visão desenvolvimentista era no sentido de que as preocupações com o meio ambiente 
eram inconvenientes e prejudicariam a expansão da produção agrícola.

Especialmente a partir da Constituição Federal Brasileira de 1988, observa-se por 
força da lei, a sociedade começa entender que a sobrevivência esta ameaçada, e que o 
disciplinamento protetivo do meio ambiente é necessário.

Quando são observados os conflitos ambientais gerados pela necessidade de cada 
vez mais usar destas áreas agricultáveis, considera-se que este leva a aumentar a pro-
dução agrícola e, será necessário uso de tecnologias com o objetivo de maior produção 
em menor espaço.

Este cenário de conflitos ambientais vem provocando revisões nas políticas públicas, 
como é o caso do novo código florestal (Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012), que ainda 
tenta segurar a devastação de áreas preservadas. Com isso é necessário constituir meca-
nismos que permitam o desenvolvimento e sustentabilidade para exploração da agricultura 
moderna e de adequadas técnicas agrícolas conservacionistas.

Outro ponto a ressaltar é o exagerado uso de pesticidas e adubos químicos que podem 
provocar acentuada degradação do solo e a contaminação dos recursos hídricos. Junto a 
isso, o desmatamento de grandes áreas vem provocando a eliminação de algumas espécies 
animais, notadamente de insetos, o que provocam ataques devastadores de pragas que 
antes ocorriam em equilíbrio natural.
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O estudo proposto constituir-se-a em um instrumento de orientação para as políticas 
públicas e também para projetos voltados ao desenvolvimento e agropecuária conservacio-
nista, para qual a pesquisa poderá ser de referência regional ao desenvolvimento agrícola.

É visível o meio ambiente apresentar desajustes com as atividades predatórias do ser 
humano, que por sua vez, estimulado por ganância, retira de forma irresponsável, sem con-
trole ou de forma não planejada as riquezas naturais, em busca da maximização do lucro.

O crescimento e a concentração da população também impõem desafios ao meio am-
biente e à agricultura em particular. A sociedade faz planos com um forte enfoque nas ne-
cessidades de cada um, uma visão consumista a respeito da vida. Por esta razão, define-se 
sustentabilidade ambiental como um processo de preservação do mundo para que possa-
mos utilizar dele para gerações futuras, definida na Constituição Federal Brasileira de 1988, 
(BRASIL, 1988) na qual estão discriminadas as atribuições conferidas a cada ente federado.

Art. 225: Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado bem 
de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo – se 
ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 
presentes e futuras gerações (BRASIL, 1988).

O paradigma a ser estabelecido para o desenvolvimento da sustentabilidade na 
agricultura deve ser a não diferenciação da evolução tecnológica e produtiva do desen-
volvimento humano.

Muitas ONGs falam sobre a importância de aprender com os agricultores e 
resgatar tecnologia autóctone, mas poucas conseguem fazê-lo de forma sis-
temática. Por isto, precisamos iniciar a correção desta falha, pois não existirá 
agricultura sustentável se pretendermos construí-la com tecnologias inade-
quadas. (Kaimowitz, 1997, p. 63)

A proteção do meio ambiente como um todo, bem como o combate à poluição em 
qualquer uma de suas formas, a preservação das florestas da flora e da fauna, e a explo-
ração de recursos hídricos e minerais em seus territórios, estão a cargo de competência 
administrativa do poder público, com a responsabilidade pela proteção do meio ambiente, 
mas é comum dizer todos são corresponsáveis.

Capra (2001) considera que ensinar o “saber ecológico” será o papel mais importante 
da educação no século 21. Contudo, como cita Giacomine (2008), a transmissão desse 
saber, por ser um processo contínuo, de resultados de longo prazo, ainda se apresenta em 
vias de maturidade e pode não corresponder à urgente necessidade de ação.

A filosofia aqui proposta baseia-se na investigação de resultado do meio ambiente, 
deixado pela sociedade.

http://www.atitudessustentaveis.com.br/atitudes-sustentaveis/sustentabilidade-acao-individual-preservacao-meio-ambiente/
http://www.atitudessustentaveis.com.br/atitudes-sustentaveis/sustentabilidade-acao-individual-preservacao-meio-ambiente/
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Ainda que protegidas por lei, as áreas de preservação permanente (APPs), são expostas 
à degradação quando utilizadas para atividades agropecuárias. Exemplificando, as APPs 
são matas úmidas que acompanham os córregos e rios, conhecidas também como matas de 
galeria ou mata ciliar, alguns produtos agrícolas nestes espaços tem melhor produtividade. 
Segundo a lei n° 4.771, de 1965, artigo1°, § 2°, inciso ll, as APPs:

São áreas cobertas ou não por vegetação nativa, com a função ambiental 
de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a 
biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o 
bem estar das populações humanas (BRASIL, 1988).

Sendo o espaço territorial de Irineópolis-SC de 58.391,700ha, o uso e ocupação do 
solo e a intensificação do espaço para fins agrícolas correspondente a 26.524,512 (ha) 
perfazendo 45,4% do território. Foram identificados, também, áreas de formações naturais: 
estas são áreas ocupadas por florestas em estágio médio e avançado de regeneração. Esta 
classe temática totalizou 25.683,245 ha, ou seja, 43,9% da área municipal. As APPs inva-
didas correspondem a 3345,402ha, perfazendo o total de 5,7% da área total do município.

Considerando-se as classes mencionadas, o cumprimento da legislação ambiental deixa 
de promover a proteção efetiva em 3345,402 ha, nas áreas de APPs invadidas pela agricul-
tura são de 817,476 ha, demonstrando que a degradação das APPs por áreas agricultáveis 
é de 24%. Também aparece invadindo as APPs, área de formações naturais, 1768,244 (ha) 
3,1% da área total do município, e de 52,7% da área de APPs, no campo sujo 120,467(ha), 
0,2 da área total e 3,6% da área de APPs, edificações 14,998(há) com 0,36%, mata de ga-
leria 496,261(há), com 14,8%, floresta plantada 38,641, com 0,1%, e por fim zonas Úmidas 
89,315(há) com 0,2% da área de APP invadida.

A cobertura do solo tem por finalidade protegê-lo, assim diminuindo o risco de erosão 
e tornando o ambiente mais propício para que haja ciclagem dos seus nutrientes, e con-
tribui para a manutenção e melhoria dos atributos físicos naturais, químicos e biológicos 
do meio ambiente.

Irineópolis, por possuir uma estrutura fundiária bastante dividida, onde a porcentagem 
maior é de pequenas propriedades, as APPs se transformaram em áreas de plantio.

À medida que a humanidade aumenta sua capacidade de intervir na natureza para 
satisfação de necessidades e desejos crescentes, surgem então conflitos nas leis, e nos 
espaços ambientais.
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OBJETIVO

Mostrar um diagnóstico das áreas de preservação permanente (APPs) invadidas por 
áreas agricultáveis no município de Irineópolis - SC.

MÉTODOS

A metodologia utilizada para execução do mapeamento das áreas protegidas e o de-
limite hidrográfico do município, em especial áreas de preservação permanente (APPs), se 
baseou na lei federal nº 4.771/65, seguindo metodologia especifica para cada classe descrita 
nas resoluções do CONAMA 04/1985 e 302 e 303/2002.

Na execução a metodologia de trabalho empregada para o desenvolvimento deste 
estudo constou das seguintes etapas:

• Obtenção do mapeamento existente do IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística; 

• Obtenção das imagens da plataforma espacial ALOS Advanced Land Obser-
ving Satellite, junto à agência espacial JASCA;

• Processamento digital das imagens de satélite;
• Classificação da cobertura do solo municipal;
• Delimitação das áreas de preservação permanente;
• Detecção dos conflitos uso x APP- Áreas de Proteção Permanente;

Para calcular a área e o perímetro do limite do município de Irineópolis, das áreas de 
preservação permanente, rios, e nascentes, foi utilizado o programa Arc GIS 9.2 no qual 
são confeccionados os mapas temáticos através das imagens de satélite, e a através da 
ferramenta tabela de atributos é possível realizar cálculos geométricos de área e perímetro 
dos itens em estudo.

De acordo com a classificação das imagens, foram obtidas as seguintes classes: 
Agricultáveis, Campo Sujo, Edificações, Formações Naturais, Mata de Galeria, Floresta 
Plantada, Zonas Úmidas.

O mapa tem por objetivo a representação de duas dimensões: a primeira referente ao 
plano e a segunda à altitude. Desta forma, os símbolos e cores convencionais são de duas 
ordens: planimétricos e altimétricos. A representação planimétrica pode ser dividida em duas 
partes, de acordo com os elementos que cobrem a superfície do solo, ou sejam, físicos ou 
naturais e culturais ou artificiais. Os primeiros correspondem principalmente à hidrografia e 
vegetação; os segundos decorrem da ocupação humana, sistema viário, construções, limites 
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político ou administrativo etc. A altimetria representa o relevo de convenções cartográficas 
na forma de curvas de nível. Foram obtidas os mapas topográficos relativas ao município de 
Irineópolis-SC, obtendo informações do programa ARCGIS 9.3.1, o qual foi utilizado para o 
desenvolvimento do estudo.

RESULTADOS

Com a atualização hidrográfica do município por meio das imagens de satélite Alos 
foi possível detectar e quantificar uma área de APP de 487, 172 hectares e 157, 754 
km de perímetro.

Pelo mapeamento realizado no município de Irineópolis com imagens do satélite Alos 
com resolução de 2,5 metros foram determinadas aleatoriamente na imagem alguns locais 
em conflitos com áreas agrícolas.

Portanto, estando em conflito, foi possível quantificar as áreas de preservação perma-
nentes não respeitadas, segundo o código florestal brasileiro.

O município de Irineópolis, esta situado no Planalto Norte Catarinense, sua população, 
segundo IBGE (2019), corresponde a 11.148 habitantes.

Na figura 01, será mostrado o mapa com as classes referentes à cobertura do solo 
para o município de Irineópolis e sua distribuição espacial.

Figura 01. Intensificação do Espaço de Uso e Ocupação do Solo (Mapa de Cobertura).

 Fonte: (SHIMALSKI, 2011)
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O resultado da classificação serviu de base para a geração de classes de cobertura 
do solo no município, bem como para quantificar e comparar tais classes. A quantificação 
da área existente foi obtida, gerando-se um plano de informação, contendo o resultado da 
classificação dentro do limite do município.

Sendo o território total de 58.391,700ha, as APPs invadidas correspondem a 3345,402ha, 
perfazendo o total de 5,7% da área total do município de Irineópolis-SC. A área de APPs 
invadidas pela agricultura é de 817,476ha, o que corresponde a 1,4,% da área total do mu-
nicípio, demonstrando que a degradação das APPs em áreas agricultáveis é de 24%, como 
outras áreas enunciadas no texto.

A figura 02, apresenta as áreas de preservação previstas para o município, sobre as 
quais são apresentados os dados do cruzamento obtido entre cobertura do solo e APP.

Figura 02. Cobertura do Solo Municipal X as Áreas de Matas de Galerias e Nascentes.

Fonte: (SCHIMALSKI, 2011)

Considerando-se as classes acima mencionadas, o cumprimento da legislação am-
biental deixa de promover a proteção efetiva em 3345,402ha.

Na tabela 01 - área total e o espaço ocupado do território do município, e as áreas 
invadidas das APPs e sua porcentagem.
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Tabela 01. Fonte: SILVA, CRR da, (2011).

Classes Area (ha) % espaço ocu-
pado

Area(ha) invadida 
APP

% areas invadi-
das APPs

% do território invadi-
das APP

Agricultura 26.524,512 45,4  817,476 24,6 1,4

Campo sujo 2.150,914 3,6 120,467 3,6 0,20

Edificações 208,746 0,3 14,998 0,3 0,025

Formações naturais 25.683,245 43,9 1768,244 52,7 3,0

Mata de galeria 1.155,543 1,9 496,261 14,8 0,84

Floresta Plantada 2.386,217 4 38,641 0,1 0,066

Zonas Úmidas 282,523 0,4 89,315 0,2 0,15

Total 58.391,700 100% 3.345,402 100% 5,7

A partir dos estudos realizados, pode-se apresentar os seguintes resultados: As áreas 
agrícolas que estão sobre as APPs, se analisada pela área total, a porcentagem não se 
mostra impactante, mas se observada a proteção ambiental, só a agricultura corresponde 
a uma porcentagem considerável.

Na realização deste estudo buscou-se a verificação da base cartográfica, para calcular 
a área e o perímetro do limite do município de Irineópolis, das áreas de preservação per-
manente, rios e nascentes, para isto foi utilizado o programa Arc GIS 9.2 no qual são con-
feccionados os mapas temáticos através das imagens de satélite, e através da ferramenta 
tabela de atributos é possível realizar cálculos geométricos de área e perímetro dos itens 
em estudo, considerando a hidrográfica do município.

DISCUSSÃO

O estudo torna-se de fundamental importância, pois o poder público municipal poderá 
contar com uma base de suporte para o planejamento e tomadas de decisões futuras.

Com a sobreposição dos mapas contendo cada classe, obteve-se o resultado da área 
de APP total ocupada do município de Irineópolis. Para se quantificar as áreas de conflito 
de uso do solo nas APPs, foi cruzado, no SIG, o mapa de APPs total com o mapa de uso 
e ocupação do solo. A partir do cruzamento, foi possível identificar e caracterizar os con-
flitos ambientais decorrentes da não adequação à legislação ambiental na área estudada. 
Acredita-se que os resultados desta investigação poderão orientar os gestores municipais 
na formulação de políticas públicas ambientais como alternativas de solução.

O conhecimento adquirido na investigação da realidade ambiental de Irineópolis permite 
a indicação de iniciativas, todas elas possíveis de serem capitaneadas pelo setor público ou 
ainda em parceria com a sociedade. Propõe-se então:

• Evitar a conversão de novas áreas de vegetação natural para áreas cultivadas;
• Aumentar a produtividade das áreas já existentes. Esse aumento de produtividade, 
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porém, precisa ser sustentável, evitando que o uso intensivo do solo resulte a mé-
dio ou longo prazo na degradação das terras cultivadas e na perda de qualidade 
ambiental e dos serviços de suporte à vida;

• Aumentar a produção de tecnologia de baixo impacto ambiental adequado para as 
diferentes realidades da produção agrícola;

• Outra seria a propagação da tecnologia, que serve como assistência técnica e exten-
são rural, com a profissionalização de extensionistas, educação para o agricultor;

• Criar políticas públicas ambientais municipais, tais políticas poderiam incluir medi-
das de estímulo direto e indireto a atividades agroindustriais.

Assim, afirma Silva (2003), que: [...] o ambientalismo passou a ser tema de elevada 
importância nas Constituições mais recentes. Entre elas deliberadamente como direito fun-
damental da pessoa humana, não como simples aspecto da atribuição de órgãos ou de 
entidades públicas, como ocorria em Constituições mais antigas (SILVA, (a), 2003, p.43).

Segundo a Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação FAO (2010), 
nos próximos 40 anos, será necessário um aumento de 70% na produção agrícola mundial 
para atender à demanda provocada pelo aumento populacional. Porém, como aumentar a 
produção sem gerar mais desmatamentos e sem degradar os ativos ambientais das áreas 
cultivadas? Como parar a acelerada degradação ambiental e a exploração irracional da 
natureza, tanto do mau uso dos recursos naturais, quanto o seu desperdício?

CONCLUSÕES

Por fim, conclui-se, por meio dos mapas apresentados, que o uso do solo no municí-
pio de Irineópolis, apresenta 45,4% do território em áreas agricultáveis, e que as áreas de 
APPs invadidas pela agricultura são de 817,476ha, demonstrando que a degradação das 
APPs por áreas agricultáveis é de 24%. No entanto, são abordados os possíveis impactos 
ambientais, uma vez que o novo código ambiental possui algumas mudanças, mas com 
pouca fiscalização..

Os resultados se analisado pela área total a porcentagem parece com pouco impacto. 
Contudo se observada pela proteção ambiental só a agricultura corresponde a uma por-
centagem considerável. De maneira geral, torna-se necessária nas áreas degradadas de 
APPS no município de Irineópolis, a inclusão das áreas destinada à reserva legal e assim 
respeitar a legislação federal.
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RESUMO

A preocupação mundial em produzir alimentos sem causar danos ao meio ambiente su-
gere medidas para o equilíbrio biofísico diante da intensa utilização dos recursos naturais, 
que tem ocasionado grandes mudanças negativas na paisagem terrestre causada pelas 
ações antrópicas. Uma das formas de conhecimento, análise e monitoramento terrestre 
são os produtos de sensoriamento remoto que mostram as mudanças da cobertura e 
uso da terra ocorrida em determinados períodos, fornecendo informações importantes 
para o planejamento do uso do solo de maneira produtiva e sustentável, buscando o 
desenvolvimento da região. O objetivo deste trabalho foi avaliar no período de 44 anos, 
a cobertura e uso da terra na bacia hidrográfica do córrego Água da Rosa situada no 
distrito de Aparecida de São Manuel, em São Manuel-SP, utilizando fotografias aéreas 
do ano de 1972 e imagem do satélite Landsat 8 de 2016. Os resultados do mapeamento 
para o ano de 1972, totalizaram 7 classes de uso demonstrando que a pastagem apre-
sentou 51,35%, seguida do café com 35,74% da área da bacia. Em 2016 o mapeamento 
apresentou também 7 classes de uso, apresentando a pastagem como maior ocupação 
37,10%, em seguida a cana-de-açúcar com 34,17% da área total da bacia. Os mapea-
mentos da cobertura e uso da terra para os anos de 1972 e 2016, demonstraram as 
mudanças e transformações nas formas de utilização do espaço, ocorridas diante da 
ação antrópica com atividades agrícolas intensas na região, na qual, visou favorecer e 
intensificar o planejamento ambiental e a gestão da região.
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INTRODUÇÃO

De grande importância para uma melhor compreensão e utilização do ambiente, as 
informações da cobertura e uso da terra podem ser atualizadas e utilizadas como subsídio 
na formulação de políticas com estabelecimento de medidas que possibilitem a utilização 
dos recursos naturais de uma forma sustentável.

O mapeamento do uso do solo e cobertura vegetal se tornou mais eficiente nos últimos 
anos com a utilização dos dados de sensoriamento remoto através do processamento de 
imagens, inclusive as de satélite (BRITO; PRUDENTE, 2005).

Lucas (2011), avalia que os índices da composição e configuração da paisagem per-
mitem a comparação em diferentes momentos, dando condições de identificar os processos 
funcionais e os padrões ecológicos das paisagens.

O conhecimento do uso e ocupação do solo pode ser utilizado na análise de danos em 
áreas verdes, rede de drenagem e áreas urbanas, fornecendo condições para o estabeleci-
mento de planos de manejo adequado, POLLO et al. (2013), além de demonstrar a influência 
significativa sobre os recursos hídricos no aporte de sedimentos no leito dos mananciais, 
que podem alterar a qualidade e disponibilidade da água no solo (ASSIS et al., 2014).

O objetivo deste trabalho foi realizar a análise temporal da cobertura e uso da terra na 
bacia hidrográfica do córrego Água da Rosa-SP, nos anos de 1972 e 2016, utilizando-se 
dos recursos de sensoriamento remoto e geoprocessamento, onde procurou-se contribuir 
para um melhor planejamento ambiental sobre as atividades desenvolvidas e uma melhor 
gestão da região. Os resultados e as mudanças ocorridas no período de 44 anos nas formas 
de utilização da terra, demonstraram que a pastagem e a cultura do café predominavam no 
ano de 1972, e que a pastagem predominou até o último período estudado, sendo o café 
substituído pela cultura da cana-de-açúcar que recebeu incentivos governamentais.

OBJETIVO

O objetivo deste trabalho foi avaliar no período de 44 anos, a cobertura e uso da terra 
na bacia hidrográfica do córrego Água da Rosa situada no distrito de Aparecida de São 
Manuel, em São Manuel-SP, utilizando fotografias aéreas do ano de 1972 e imagem do 
satélite Landsat 8 de 2016.

MATERIAL E MÉTODOS

A bacia hidrográfica do córrego Água da Rosa está situada no distrito de Aparecida 
de São Manuel, em São Manuel-SP, no Km 275 da rodovia Marechal Rondon entre as 
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coordenadas geográficas 48º 35’29” à 48º 37’08” de longitude Oeste de Greenwich e 
22º41’19” a 22º44’42” de latitude Sul, ocupando uma área de 1.045,40 hectares e perten-
cente a Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos (UGRHI-13) do Comitê de Bacias 
Hidrográficas Tietê/Jacaré.

Os solos ocorrentes na bacia em estudo são do tipo Latossolos Vermelhos Eutroférricos 
e Distroférricos e Latossolos Vermelho-Amarelos Distróficos, segundo classificação de 
Oliveira et al. (1999).

Como base cartográfica, utilizou-se carta planialtimétrica, Folha SF-22-Z-B-V-2 de São 
Manuel em escala 1:50.000 com curvas de nível em eqüidistância de 20 metros no formato 
digital editada pelo IBGE (2010).

Foram utilizadas fotografias aéreas verticais pancromáticas do ano 1972 em escala apro-
ximada 1:25.000 do município de São Manuel-SP, do IBC/GERCA (Instituto Brasileiro do Café/
Grupo Executivo de Racionalização da Cafeicultura) realizado pela VASP Aerofotogrametria 
S/A, Faixa (SP-01), fotos- 30550, 30551 e 30552 e Faixa (SP-02), fotos- 30506, 30505 e 
30504 e uma imagem do sensor Operational Land Imager (OLI) do satélite Landsat 8 de 
09/04/2016, da órbita 220, ponto 76 do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais- INPE 
(2016), definindo-se as bandas espectrais 4, 3 e 2 em composição colorida Red, Green e Blue 
por apresentarem uma melhor discriminação visual e maior nitidez na classificação dos alvos 
em análise. Também foi utilizado um transformador aerofotográfico para ajuste de escala.

A carta topográfica foi georreferenciada no programa IDRISI versão Selva, edição 17.0, 
Eastman (2012), através de pontos de controle estratégicos e em seguida foi delimitada a 
área da bacia hidrográfica no programa CartaLinx.

Através de um estereoscópio de espelhos marca Wild e modelo ST-4, foram extraídas 
das fotografias aéreas as informações dos limites das classes de cobertura e uso da terra e 
em seguida o ajuste de escala para 1:50.000 com o auxílio do transformador aerofotográfico, 
onde em seguida, foram transferidas para o modelo digital através de um Scanner da marca 
Colortrac Smart LF Ci 40 e ajustada no limite da bacia georreferenciada. No computador, 
foi utilizado o programa CartaLinx para a digitalização manual em tela de todos os limites 
das áreas de interesse. Na imagem de satélite, após seu georreferenciamento, o arquivo do 
limite da área foi exportado para o CartaLinx, onde em seguida, após a identificação, proce-
deu-se a vetorização dos polígonos referente a cada classe de uso da terra, baseados na 
interpretação visual como coloração, textura e forma. Utilizou-se o programa IDRISI-Selva, na 
conversão dos dados vetoriais (vetor) em dados matriciais (raster), onde em seguida foram 
mensuradas as áreas e porcentagens de cada ocupação analisada. Para a elaboração final 
dos mapas de cobertura e uso da terra nos anos de 1972 e 2016 foi utilizado o programa 
QGIS com código aberto de alta qualidade.
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RESULTADOS

Foram totalizadas 7 classes de uso da terra por meio de fotografias aéreas do ano de 
1972 na bacia hidrográfica do córrego Água da Rosa, conforme Figura 1.

Figura 1. Mapeamento da Cobertura e Uso da terra da bacia hidrográfica do córrego Água da Rosa, Aparecida de São 
Manuel-SP em 1972.

A classe de uso da terra mais representativa encontrada para o ano de 1972 foi a 
pastagem com 536,80ha (51,35%) da área da bacia, seguida do café 373,68ha (35,74%), 
cerrado 58,93ha (5,64%), eucalipto e pinus 26,27ha (2,51%), várzea 23,91ha (2,29%), mata 
14,91ha (1,43%) e área urbana com 10,90ha (1,04%).

Na Figura 2 podemos visualizar a proporção das áreas de cobertura e uso 
da terra em 1972.

Figura 2. Proporção das áreas de Cobertura e Uso da terra na bacia hidrográfica do córrego Água da Rosa, Aparecida de 
São Manuel-SP em 1972.
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Na Figura 3, observa-se as classes de cobertura e uso da terra obtidas por meio de 
imagem de satélite do ano de 2016, onde totalizaram 7 classes.

Figura 3. Mapeamento da Cobertura e Uso da terra da bacia hidrográfica do córrego Água da Rosa, Aparecida de São 
Manuel-SP em 2016.

As maiores classes de uso encontradas no ano de 2016 foram pastagem com 387,80ha 
(37,10%) e a cana-de-açúcar com 357,21ha (34,17%), em seguida área urbanizada 142,52ha 
(13,63%), solo exposto 119,16ha (11,40%), mata 20,33ha (1,94%), café 12,54ha (1,20%) e 
eucalipto e pinus 5,84ha (0,56%).

Na Figura 4 podemos visualizar a proporção das áreas de cobertura e uso 
da terra em 2016.

Figura 4. Proporção das áreas de Cobertura e Uso da terra da bacia hidrográfica do córrego Água da Rosa, Aparecida de 
São Manuel-SP em 2016.
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Podemos visualizar na Figura 5, a variação da cobertura e uso da terra na bacia hidro-
gráfica do córrego Água da Rosa, Aparecida de São Manuel-SP nos anos de 1972 e 2016.

Figura 5. Cobertura e Uso da terra em hectares na bacia hidrográfica do córrego Água da Rosa, Aparecida de São Manuel-SP, 
nos anos de 1972 e 2016.

DISCUSSÃO

O mapeamento temporal da cobertura e uso da terra na bacia hidrográfica do córrego 
Água da Rosa-SP, nos anos de 1972 e 2016, mostrou que ao longo dos anos a cultura do 
café foi substituída pela cultura da cana-de-açúcar que ocupou também áreas de pastagem 
a jusante da bacia. A cultura do café, pela exigência de manutenção constante, até a déca-
da de 70 foi a grande responsável pela fixação de trabalhadores na área rural. A expansão 
da cultura da cana-de-açúcar foi incentivada pela criação do Programa Nacional do Álcool 
(Proálcool), Brasil (1975) que estimulou a produção do álcool como uma energia alternativa, 
concentrando-se no centro/norte da bacia, favorecida pela logística rural.

Na área central próxima a área urbanizada, o café foi substituído pelas áreas de pas-
tagem que concentraram-se no centro/sul da bacia, ocupando também áreas de cerrado a 
montante. Devido ao declínio das lavouras de café, que demandavam muita mão de obra, 
muitas famílias que viviam no campo e trabalhavam nesta cultura, migraram para a área ur-
banizada mostrando uma expansão nesta classe, que avançou sobre áreas antes ocupadas 
por pastagens e cerrado, em direção a montante da bacia e próxima a algumas nascentes, 
onde também ocorreu a implantação de um loteamento industrial com instalação de diver-
sas indústrias que podem apresentar riscos ao meio ambiente, principalmente aos corpos 
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hídricos, pois estes recebem diretamente as descargas dos efluentes e estão desprovidos 
de vegetação ciliar no entorno de suas nascentes e em toda sua extensão.

Houve um acréscimo na classe da ocupação mata, mostrando uma preservação desta 
na bacia estudada mas com pouca representação, estando fragmentada e se encontrando 
apenas em alguns locais destinados as Áreas de Preservação Permanentes-APPs a jusante 
da bacia, ocupando menos de 2% de toda área.

A classe de uso com eucalipto e pinus que ocupava em 2,51% da área da bacia em 
1972, mostrou uma redução em 2016, ocupando apenas 0,56% da área total da bacia.

As áreas de várzea classificadas em 1972, com 2,29% da área da bacia, foram ocupa-
das em sua grande parte por pastagem, cana-de-açúcar e uma pequena área pela cultura 
do café em 2016, mostrando uma grande pressão e tendência a conflitos de uso de solo, 
já que estas estão ocupando as APPs, protegidas por lei, encontrando-se distribuídas ao 
longo do córrego. Vale ressaltar que as áreas destinadas às APPs, não estão cobertas por 
vegetação nativa e já vinham sendo ocupadas em sua maior parte no ano de 1972 pelas 
culturas de café e pastagem.

Segundo MapBiomas (2019), a evolução da cobertura e uso da terra entre 1985 a 2019 
no Bioma Mata Atlântica, mostrou que houve uma diminuição nas áreas de pastagens e 
formações florestais naturais, havendo um aumento das áreas de agricultura.

CONCLUSÃO / CONSIDERAÇÕES FINAIS

A utilização de dados de sensoriamento remoto e suas análises integradas no Sistema 
de Informações Geográficas-SIG, demonstraram ser viáveis e de extrema importância na 
contribuição do mapeamento e análise temporal da cobertura e uso da terra na bacia hidro-
gráfica do córrego Água da Rosa-SP, nos anos de 1972 e 2016, mostrando as mudanças e 
a dinâmica das transformações ocorridas no ambiente ao longo de 44 anos.

A análise da evolução temporal da cobertura e uso da terra contribuiu para o conhe-
cimento da utilização do espaço geográfico e para o estabelecimento das mais variadas 
formas de manejo da bacia estudada, levando-se em conta a necessidade de algumas mu-
danças com correção na forma de utilização da terra principalmente nas áreas destinadas 
a preservação permanente.
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Palavras-chave: Modelos de Distribuição Geográfica, Nicho Ecológico, Maxent.

RESUMO

Atualmente vêm sendo desenvolvidas e utilizadas várias técnicas de modelagem de distri-
buição geográfica de espécies com os mais variados objetivos. Algumas dessas técnicas 
envolvem modelagem baseada em análise ambiental, nas quais os algoritmos procuram 
por condições ambientais semelhantes àquelas onde as espécies foram encontradas, 
resultando em áreas potenciais onde as condições ambientais seriam propícias ao de-
senvolvimento dessas espécies. O presente estudo trata do uso da modelagem preditiva 
de distribuição geográfica da espécie Eschweilera ovata (Cambess.) Miers, pertencente 
à família botânica lecythidaceae, através da utilização do Maxent.
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INTRODUÇÃO

A espécie Eschweilera ovata (Cambess.) Miers, conhecida também como imbiriba ou 
biriba pertence à família Lecythidaceae, sendo uma espécie arbórea tropical comum, climá-
cica, que se comporta como pioneira antrópica em áreas degradadas exclusiva das matas 
pluviais Atlântica e Amazônica (Mori 1995; Lorenzi 1998). Essa espécie é característica e 
exclusiva das matas pluviais Atlântica e Amazônica, apresentando frequência ocasional e 
dispersão quase que contínua ao longo da sua área de distribuição entre os Estados de 
Pernambuco e Espírito Santo (Mori 1995; Lorenzi 1998; Mainieri et al. 1989).

É uma espécie perenifólia, heliófita, seletiva xerófita, que ocorre preferencialmente em 
terrenos bem drenados, tanto na floresta primária como em formações abertas e capoeirões, 
produzindo anualmente muitas sementes viáveis (Lorenzi 1998). Suas flores são hermafro-
ditas, polinizadas frequentemente por abelhas do gênero Xylocopa Latreille, 1802 (Mori & 
Prance 1981; Mori 1988; Knudsen & Mori 1996).

Eschweilera ovata apresenta um grande potencial de rebrotamento quando seus caules 
são cortados, o que faz com que se torne expressiva em relação à regeneração vegetati-
va. A espécie também é indicada para a composição de reflorestamentos mistos destinados 
à recuperação da vegetação de áreas degradadas (Lorenzi 1998). Segundo Montagnini 
et al. (1995), essa espécie além de ser importante em processos de recuperação de áreas 
degradadas, contribui para a reabilitação do solo por meio do incremento de carbono e nitro-
gênio. Em relação à dinâmica sucessional, E. ovata ocorre em vários estágios vegetacionais, 
sendo encontrada em capoeiras baixas, altas e em floresta primária.

Compreender os padrões de distribuição espacial das espécies é de fundamental 
importância para a conservação da diversidade biológica. A área de distribuição geográfica 
de uma espécie é uma expressão complexa de sua ecologia e evolução, em que operam 
vários fatores em intensidades e escalas diferentes tais como, a história evolutiva da espécie 
e sua capacidade de dispersão (Brown & Lomolino 2006). O nicho ecológico é um conceito 
fundamental para a modelagem ecológica e, consequentemente, para o conhecimento da 
distribuição potencial de espécies, uma vez que define os limites em que as populações 
podem se manter viáveis. Os modelos de nicho partem do princípio de que as variáveis am-
bientais da área de estudo representam uma aproximação ambiental do nicho de determinada 
espécie (Phillips et al. 2006). Para isto, combinam os dados de ocorrência da espécie com 
as variáveis ambientais destes locais, buscando identificar áreas com condições ambientais 
adequadas para a sobrevivência da população (Elith & Leathwick 2009; Hannah et al. 2005; 
Pearson 2007; Thuiller 2007). Nesse sentido, o modelo de distribuição, busca-se predizer 
quais áreas satisfazem os requisitos necessários para a ocorrência da espécie, e desta forma 
definir sua distribuição potencial (Anderson & Martínez-Meyer 2004).



Educação Ambiental e Cidadania: Pesquisa e Práticas Contemporâneas - Volume 1 291290

A distribuição potencial está relacionada ao conceito de nicho ecológico proposto por 
Hutchinson (1957), onde a observação de uma espécie pode ocorre quando as condições 
ambientais para sua sobrevivência são satisfeitas. As condições ambientais são compostas 
por um conjunto de variáveis, que descrevem os fatores que normalmente dão suporte a 
adequação das espécies aos seus locais de ocorrência, tais como, vegetação, temperatura, 
precipitação e relevo (Brown & Lomolino,1998; Root 1988).

Desta forma, considerando que os métodos de modelagem ecológica podem fornecer 
dados bastante úteis sobre a distribuição de espécies, o objetivo do presente estudo foi ma-
pear as áreas climaticamente aptas da espécie de E. ovata no Brasil, considerando o clima 
atual, para subsidiar os trabalhos de campo e iniciativas para a conservação da espécie.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram utilizados 612 pontos de ocorrências naturais de E. ovata compilados através 
de pesquisa utilizando o banco de dados da rede specieslink (http://splink.cria.org.br). Foram 
usadas oito variáveis bioclimáticas e uma topográfica, que são elas: Temperatura média anual 
(Bio_1), Variação média de temperatura diurna (Bio_2), Temperatura média do mês mais 
quente (Bio_5), Temperatura média do mês mais frio (Bio_6), Precipitação do trimestre mais 
úmido (Bio_16), Precipitação do trimestre mais seco (Bio_17), Precipitação do trimestre mais 
quente (Bio_18), Precipitação do trimestre mais frio (Bio_19) e altitude. Todas as variáveis 
tiveram seus limites geográficos cortados para o limite político do Brasil.

As variáveis climáticas utilizadas foram obtidas na rede WorldClim, com resolução 
espacial de 2,5 arco de minutos. A base do Worldclim contém dados climáticos perten-
centes a um grupo de variáveis derivadas de valores de temperatura e precipitação men-
sais, que representam uma combinação de tendências anuais, sazonalidades e condições 
ambientais extremas, obtidas por interpolação de registros de estações climáticas entre 
1950-2000. As variáveis climáticas são derivadas de temperatura e precipitação, sendo 11 
variáveis derivadas da temperatura (bio1 a bio11) e 8 variáveis derivadas da pluviosidade 
(bio12 a bio 19).

No presente trabalho, optou-se pela modelagem de máxima entropia, com o softwa-
re Maxent, versão 3.3.3k (Phillips et al. 2006). Na modelação utilizaram os seguintes parâ-
metros usados no modelo foram uma convergence threshold de 1.0E-5 com 500 interações 
e 10.000 pontos de background, assim como as opções de auto features. A contribuição 
de cada variável climática foi analisada por meio dos métodos de jackknifing e curvas de 
respostas. Para avaliação do modelo gerado, o conjunto de dados foram divididos em dois 
conjuntos independentes, 70 e 30% dos dados, utilizados para calibrar e validar o modelo, 

http://splink.cria.org.br
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respectivamente. A avaliação do modelo foi realizada pelos parâmetros Area Under the 
Curve (AUC), taxa de omissão do conjunto teste e o valor de p (binominal probability).

A AUC é interpretada como a probabilidade de o modelo classificar um local de pre-
sença escolhido aleatoriamente em relação a um local qualquer da paisagem (Merow et al. 
2013). Um modelo aleatório tem uma AUC de 0,5 e quanto mais próximo de 1,0 melhor o 
seu desempenho (Phillips et al. 2006; Phillips & Dudik 2008).

Para o cálculo da taxa de omissão do modelo é necessário o uso de um limiar ou limite 
de corte, e a sua escolha deve maximizar a concordância entre a distribuição observada 
da espécie e a edita, além de atender os propósitos da pesquisa (Liu et al. 2005). A partir 
de um limiar (valor) é feita a conversão dos mapas contínuos de probabilidade em mapas 
binários de possível presença (1) ou ausência (0) da espécie.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A simulação das áreas potenciais para E. ovata, apresentou uma área sob a curva de 
(AUC) de 0,960 para treino e para os dados de teste de 0,949 (figura 1). O primeiro valor, 
aproximando-se de um, indica uma elevada capacidade preditiva do modelo. Já o segundo 
valor, testa a predição do modelo num conjunto de dados independentes não utilizados 
na sua construção.

O AUC é um método de avaliação independente de limiar (threshold). Os valores de 
AUC variam de 0 a 1, valores iguais ou menores a 0,5 indicam modelos sem capacidade 
de predição, sendo equivalentes a um modelo aleatório (Elith et al. 2009). O valor de 0,949 
afasta-se consideravelmente do valor da AUC relativo a predições aleatórias (0,5) e também 
é indicadora da boa capacidade do modelo. Os indicadores avaliados sugerem que o modelo 
é satisfatório na estimação da distribuição da adequabilidade do habitat de E. ovata.

O mapa gerado (figura 2) mostrou registros de ocorrência bem espaçados, nas áreas 
abrangidas pela Amazônica e Mata Atlântica, onde apresenta frequência ocasional e dis-
persão mais ou menos contínua ao longo de sua área de dispersão e aproximadamente 
contínua ao longo de sua área de distribuição.

A simulação de áreas potencias para E. ovata apresentou elevado valores de AUC 
(0,949 +/- 0,01). O mapa gerado mostrou uma área apta para a espécie no Brasil de 988.244 
Km², correspondendo a 11,6% do território (Figura 3). O limite (thereshold) de corte foi reali-
zado por meio do limiar logístico relativo a máxima sensibilidade do modelo para o conjunto 
de treino (0,084) com taxa de omissão de 0.062.

Cabe destacar que as áreas modeladas para o Brasil se apresentaram condizentes com 
os dados conhecidos da espécie. É possível verificar que apesar da distribuição mais ampla 
da E. ovata, a área de alta adequabilidade ambiental evidencia um nicho mais restrito ao 
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litoral, mas também com grande ocorrência longitudinal. O modelo gerado apresentou como 
área potencial de distribuição da espécie no litoral do Rio Grande do Norte, seguindo ao sul 
pelo litoral dos demais estados da região nordeste, cobrindo praticamente todo estado do 
Sergipe. Na Região Sudeste, margeia o litoral dos estados do Espírito Santo e Rio de Janeiro.

A tabela 01 mostra o gráfico do teste Jackknife de importância das variáveis na mo-
delagem. As variáveis que mais contribuíram para explicar a adequabilidade das áreas 
de E. ovata no Brasil foram a variação média de temperatura diurna (Bio_2), temperatura 
mínima do mês mais frio (Bio_6) e a Temperatura medida anual (Bio_1) (Tabela 1). Já a va-
riável Bio_17 (Precipitação do trimestre mais seco) foi a que menos contribui com o modelo.

Figura 1. Curva ROC gerado para os dados de Eschweilera ovata (Cambess.) Miers (LECYTHIDACEAE) mostrando os valores 
para os dados de treino, dados de teste e previsão aleatória.
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Figura 2. Mapa de distribuição de Eschweilera ovata (Cambess.) Miers (LECYTHIDACEAE).

Figura 3. Mapa resultante da modelagem da distribuição potencial de Eschweilera ovata (Cambess.) Miers (LECYTHIDACEAE). 
As cores mais, tendendo ao alaranjado, representam as áreas com melhores condições de previsão para a ocorrência 

da espécie.
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Tabela 1. Porcentagem de contribuição de cada variável para a geração do modelo de distribuição potencial de Eschweilera 
ovata (Cambess.) Miers (LECYTHIDACEAE).

Variável Contribuição (%)

Código Definição Atual

BIO1 Temperatura média anual 10.9

BIO2 Variação da temperatura diurna 49.9

BIO5 Temperatura média do mês mais quente 6.1

BIO6 Temperatura média do mês mais frio 14.7

BIO16 Precipitação do trimestre mais úmido 2.3

BIO17 Precipitação do trimestre mais seco 1.2

BIO18 Precipitação do trimestre mais quente 5.7

BIO19 Precipitação do trimestre mais frio 1.9

ALT Altitude 7.3

CONCLUSÃO

A identificação das áreas potenciais por meio da modelagem de nicho ecológico é 
uma ferramenta estratégica, à medida que permite identificar as características ambientais 
preferenciais das espécies florestais e distinguir geograficamente os locais da paisagem 
com maior probabilidade de ocorrência da espécie.

Com o modelo gerado é possível realizar inferências sobre distribuição geográfica 
da espécie e análises acerca de quais variáveis ambientais estão relacionadas com isto. 
Também é de grande serventia em campanhas de campo, onde se tem o objetivo de loca-
lizar a espécie na natureza.
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RESUMO

Objetivo: Este capítulo objetiva expor a sistemática e os resultados de um mapeamen-
to da literatura para identificar práticas, ferramentas e tecnologias digitais usadas no 
ambiente educacional para melhorar a conscientização e compreensão das causas e 
consequências das mudanças climáticas. Métodos: Este trabalho baseou-se no método 
proposto por Petersen et al. (2008), a partir de quatro estágios fundamentais: (1) definição 
do escopo da pesquisa, (2) busca de estudos primários relevantes, (3) extração de dados, 
e (4) análise e síntese dos estudos. Resultados: Após análise inicial de 192 estudos 
primários, 28 foram aceitos para o propósito do mapeamento. Em resposta à questão de 
pesquisa, temos que: 16 estudos tratam sobre Climate Change Education e 12 estudos 
tratam de Educação Ambiental, podendo observar estratégias voltadas a capacitações, 
softwares educacionais e jogos (analógicos ou digitais) como habilitadores do aprendizado 
da temática no meio escolar. Observou-se que mesmo havendo publicações envolvendo 
diversas tecnologias digitais, não foi encontrado estudo sobre a transformação digital 
na educação tendo como entrada o tratamento das mudanças climáticas. Conclusão 
ou Considerações finais: Portanto, a ausência do paradigma de transformação digital 
acerca da temática, constituiu-se em uma oportunidade de pesquisa, possibilitando o 
desenvolvimento de uma abordagem de transformação digital aplicada ao processo de 
ensino-aprendizagem para tratar a multidisciplinaridade das mudanças climáticas, con-
siderando os conceitos, princípios e boas práticas das abordagens educacionais como 
Climate Change Education e Educação Ambiental e o uso das tecnologias digitais. 
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INTRODUÇÃO

As mudanças climáticas são temas centrais dos debates globais. Educadores, cien-
tistas e formuladores de políticas ainda possuem uma percepção limitada do que deve ser 
discutido sobre as mudanças climáticas em associação à educação (MOCHIZUKI; BRYAN, 
2015). Diversos métodos estão sendo utilizados no combate às mudanças climáticas (IPCC, 
2020; ONU, 2015). A educação é vista como um dos métodos que podem auxiliar no pro-
cesso de aprendizado sobre as causas e ameaças das mudanças climáticas (CHERRY, 
2011; SHARMA, 2012).

As mudanças climáticas estão associadas aos fatores de tempo e clima. O tempo é 
o estado momentâneo da atmosfera, já o clima, é o estado médio da atmosfera que é me-
dido por intermédio dos eventos temporais por um longo período (REBOITA et al., 2012). 
Conforme o IPCC (2007), mudança climática é uma variação em longo prazo estatistica-
mente significante em um parâmetro climático (como temperatura, precipitação ou ventos) 
médio ou na sua variabilidade, durante um período de tempo extenso. A mudança climática 
pode ser causada por processos naturais da própria Terra ou por forças externas, incluindo 
variações na intensidade da luz solar, ou ainda pela ação antrópica (causada pelo homem). 
Entre as consequências mais conhecidas das mudanças climáticas estão o aquecimento 
global, a desertificação, e a elevação da temperatura da água do mar.

Tomar medidas urgentes para combater a mudança climática e seus impactos é um dos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS 13) da Agenda 2030 da Organização das 
Nações Unidas (ONU). Para alcançar este objetivo, uma das metas consiste em melhorar a 
educação, elevar a conscientização e o conhecimento das pessoas e instituições sobre miti-
gação, adaptação, redução dos efeitos e alerta prévio das mudanças climáticas (ONU, 2015).

A mudança climática é um conteúdo complexo, com ligações socioecológicas relevan-
tes. Competências para resolução de problemas e tomada de decisão são vitais em vários 
níveis, desde a comunidade científica até o cidadão. Para decidir sobre questões climáticas, 
é necessário conhecer as causas que as motivam e a contribuição das ações diárias que 
afetam o problema. Avaliações das causas e efeitos das alterações no clima necessitam de 
abordagens inovadoras (VISINTAINER; LINN, 2015).

À medida que as mudanças climáticas tornam-se cada vez mais presentes no dia-a-dia 
e demandam por soluções inovadoras também na área de educação, ferramentas e abor-
dagens pedagógicas mais eficazes envolvendo o processo de ensino-aprendizagem estão 
sendo criadas e estudadas (PUTTICK, TUCKER-RAYMOND, 2018). Os novos conhecimentos 
e competências exigirão um tratamento educacional plurifacetado direcionado para pessoas 
de qualquer idade, com respostas mais explícitas, incluindo alunos de todos os níveis do 
sistema educacional (MOCHIZUKI; BRYAN, 2015).
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Os sistemas educacionais devem facilitar e proporcionar um caminho mais direto de 
colaboração com a mitigação, adaptação e redução dos efeitos climáticos, e habilitar pro-
fissionais especializados e capacitados para produzirem alterações efetivas na sociedade 
(KIM; LIM, 2016; LUO et al., 2018). Mudanças climáticas, crises ambientais, esgotamento 
dos recursos naturais, aumento da poluição e a carência de conhecimento adequado evi-
denciam a necessidade de revisar e adaptar programas e currículos educacionais para 
que os estudantes tenham a capacidade de desenvolver competências, capacidades e 
atitudes, com o intuito de se prevenir e se adaptar aos impactos climáticos evidentes e 
iminentes (UNESCO, 2016).

OBJETIVO

Expor a sistemática e os resultados de um mapeamento da literatura para identificação 
das práticas, ferramentas e tecnologias digitais usadas no ambiente educacional para melho-
rar a conscientização e compreensão das causas e consequências das mudanças climáticas.

MÉTODOS

De acordo com Kitchenham e Charters (2007), as revisões sistemáticas de literatura 
integram uma categoria de estudo secundário e possibilitam identificar, avaliar e interpretar 
as pesquisas disponíveis que são relevantes para uma determinada questão de pesquisa, 
ou temática, ou fenômeno de interesse. Os Mapeamentos Sistemáticos da Literatura (MSL) 
retratam um modo específico de revisão sistemática e reconhecem e analisam, de forma 
mais geral, a pesquisa sobre algum tópico, atribuindo evidências para questões mais amplas 
relativas a direcionamentos de pesquisa (KITCHENHAM; BUDGEN; BRERETON, 2010).

O MSL conduzido neste capítulo foi elaborado com base no método proposto por 
Petersen et al. (2008), ao passo que, há quatro estágios fundamentais (Figura 1) a serem 
seguidos: (1) definição do escopo da pesquisa, (2) busca de estudos primários relevantes, 
(3) extração de dados, e (4) análise e síntese dos estudos. A extração, catalogação, análise 
e síntese dos estudos considerou as publicações do período entre 2014 e 2019.
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Figura 1. Etapas do mapeamento sistemático da literatura

Foram utilizados dois marcos para o período inicial da pesquisa. O primeiro foi a pu-
blicação do Quinto Relatório de Avaliação (Assessment Report - AR5). Este relatório des-
tila, sintetiza e integra as principais conclusões e as contribuições do Grupo de Trabalho 
- A Base da Ciência Física, Impactos, Adaptação e Vulnerabilidade e Mitigação das Mudanças 
Climáticas - para o AR5 em um documento conciso para o benefício dos tomadores de 
decisão no governo, setor privado e público em geral (IPCC, 2014). O segundo marco foi o 
“Curso da UNESCO para professores (fundamental II e ensino médio) sobre educação em 
mudança climática e desenvolvimento sustentável (EMCDS)”, um manual sobre o ensino 
de climatologia com ênfase em mudanças climáticas (UNESCO, 2014).

MAPEAMENTO SISTEMÁTICO DA LITERATURA

Definição do Escopo do Mapeamento

Neste estágio, foi executado o planejamento do mapeamento sistemático, por meio 
de um protocolo (Tabela 1) contendo a estratégia para a busca e uma questão de pesquisa 
(Research Question – RQ) com o objetivo de guiar o processo.
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Tabela 1. Protocolo para o Mapeamento Sistemático da Literatura

Questão de Pesquisa: Quais as práticas, ferramentas e tecnologias digitais usadas nas abordagens educacionais voltadas para conscientização e 
entendimento das mudanças climáticas?

Estratégia de Busca

Bases de Dados Científicas Equipe Executora

IEEE Xplore Digital Library; Springer Link; ACM Digital Library; Sco-
pus; Scielo; SAGE journals; Holos.

1. Estudante de pós-graduação;
2. Professor orientador.

Anos de Publicação 2014 a 2019

Keywords Palavras-chaves

“action learning”, “action-based learning”, “active learning”, “climate 
change education”, “empathy-based learning”, “environmental 

education”, “reflection
learning”

“aprendizado de ação”, “aprendizado de reflexão”, “aprendizagem 
ativa”, “aprendizagem baseada em ação”, “aprendizagem baseada em 

empatia”, “educação ambiental”, “educação sobre
mudanças climáticas”

Método de Execução da Busca

1) Pesquisar nas bases de dados através da string de busca;
2) Analisar os títulos e resumos dos estudos primários retornados nas buscas e selecionar aqueles que atendem os critérios de exclusão;

3) Analisar o corpo do texto dos estudos selecionados e aplicar os critérios de qualidade para  identificar os aceitos e rejeitados no contexto do 
mapeamento sistemático da literatura.

 

Busca por Estudos Primários

Neste estágio, foi executada a busca nas bases de pesquisa para obter os estu-
dos. Os resultados da busca visando responder a RQ são caracterizados como Estudos 
Primários (EP) (MAGALHÃES et al., 2013). O desenvolvimento da string consistiu na utiliza-
ção das palavras-chave nos idiomas português e inglês, segundo a RQ, com os conectores 
lógicos OR e AND (Tabela 2). Após a execução da string, retornaram 192 EP.

Tabela 2. Strings de Busca da Pesquisa

(“climate change education” OR “environmental education”) AND 
(“action learning” OR “action-based learning” OR “active learning” OR 
“empathy-based learning” OR “reflection learning”)

(“educação sobre mudanças climáticas” OR “educação ambiental”) 
AND (“aprendizado de ação” OR “aprendizagem baseada em ação” 
OR “aprendizagem ativa” OR “aprendizagem baseada em empatia” 
OR “aprendizado de reflexão”)

Extração de Dados

Neste estágio, buscou-se adquirir informações dos EP encontrados, utilizando os cri-
térios de exclusão: EP escrito em outra língua que não a inglesa e portuguesa; EP não re-
lacionado ao tema da pesquisa; EP repetido; e EP que não seja artigo completo, tais como: 
resumo, palestra, apresentação, entre outros. Dessa forma, foi possível adquirir os trabalhos 
que mais se alinhavam ao objetivo proposto no mapeamento sistemático.
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Primeiramente, foi feita uma leitura e apreciação do título e resumo dos EP, origina-
dos do estágio anterior, e então aplicados os critérios de exclusão escolhidos. A seguir, é 
apresentado o quantitativo dos EP selecionados nessa etapa, por base de pesquisa e por 
ano de publicação (Tabela 3).

Tabela 3. Quantidade de EP selecionados na etapa de Extração de Dados

Base de Busca Quantidade EP Ano de Publicação Quantidade EP

IEEE Xplore 14 2014 03

Springer Link 13 2015 17

ACM Digital Library 02 2016 09

Scopus 10 2017 06

Scielo 01 2018 08

SAGE journals 07 2019 05

Holos 01
Total 48

Total 48

Análise e Síntese

Nesta etapa, foram determinados e aplicados critérios qualitativos (CQ) (Tabela 4) que 
nortearam o estudo qualitativo dos EP.

Tabela 4. Avaliação da Qualidade

Critérios de Qualidade

CQ1. EP relaciona tempo e clima em algum processo de ensino-aprendizagem? 
CQ2. EP apresenta de forma apropriada os métodos usados para coleta de dados? 
CQ3. EP responde à problemática proposta nesta pesquisa?
CQ4. EP trata de utilização de tecnologias digitais em problemas de mudanças climáticas no processo de ensino-aprendizagem?
CQ5. EP apresenta abordagens pedagógicas relacionadas a mudanças climáticas de modo interdisciplinar no processo de ensino-aprendizagem?

Para cada EP, iniciou-se a etapa de leitura e avaliação, através da qual se buscou 
descobrir quais realmente tinham relações com a questão de pesquisa, com base nos CQ. 
Para todo CQ, foi estabelecida a condição de Atende (AT) e Não Atende (NA). Também, foi 
aplicado um Índice de Aceitação (IA) do EP, onde zero para os que não atendiam a nenhu-
ma AT, e cinco para os que atendiam a todos os CQ com condição AT. Os EP resultantes 
com IA igual ou maior a três foram classificados como Artigos Aceitos (AA), o restante como 
Artigos Rejeitados (AR).

Na Tabela 5, é exposta a identificação dos EP avaliados, com um identificador (ID), 
referência e situação de cada CQ.
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Tabela 5. Avaliação qualitativa dos EP

ID Referência CQ1 CQ2 CQ3 CQ4 CQ5 IA Resulta-
do

01 (ANGEL et al., 2015) AT AT AT AT AT 5 AA

02 (TEIJÓN et al., 2018) AT AT AT AT AT 5 AA

03 (SILVA; COSTA; BORBA, 2016) AT AT AT NA AT 4 AA

04 (PRASAD; MOGLA, 2016) AT AT AT NA AT 4 AA

05 (WYRWA, 2018) AT AT AT NA AT 4 AA

06 (SANTOS; SOUZA; SILVA, 2016) AT AT AT AT AT 5 AA

07 (BAIDEME; ROBBINS; STARKE, 2014) NA AT NA NA AT 2 AR

08 (LASCANO et al., 2015) NA AT NA NA AT 2 AR

09 (YAMAZAKI et al., 2014) NA AT NA NA AT 2 AR

10 (TYPHINA, 2015) NA AT NA AT NA 2 AR

11 (CHRISTENSEN; KNEZEK, 2016) AT AT NA NA AT 3 AA

12 (AZIZ et al., 2018) NA AT NA NA AT 2 AR

13 (GOMES; NOVAIS; ABRANTES, 2016) NA AT NA NA NA 1 AR

14 (CRUZ, 2015) NA NA NA NA NA 0 AR

15 (CHAN, 2015) AT NA AT NA AT 3 AA

16 (ABDULLAH, 2016) AT NA AT NA AT 3 AA

17 (FERREIRA; DINIZ; FRANCA, 2016) NA AT NA AT NA 2 AR

18 (BOAKYE, 2015) AT AT AT NA NA 3 AA

19 (BIELER et al., 2017) AT AT AT NA NA 3 AA

20 (HAN, 2015) AT NA NA NA NA 1 AR

21 (SUNG, 2015) NA NA NA NA NA 0 AR

22 (LÆSSØE; MOCHIZUKI, 2015) NA AT NA NA NA 1 AR

23 (MOCHIZUKI; BRYAN, 2015) AT AT AT NA AT 4 AA

24 (TRAJBER; MOCHIZUKI, 2015) AT AT AT NA AT 4 AA

25 (MOÇO; VENTURA; MALHEIRO, 2016) AT AT AT AT AT 5 AA

26 (JOVANOVIC et al., 2016) AT AT AT NA AT 4 AA

27 (LUSK; PROFITT; ULLRICH, 2017) NA AT AT NA NA 2 AR

28 (SARIKAYA; SARAÇ, 2018) AT AT NA NA NA 2 AR

29 (SCHMITT-HARSH; HARSH, 2017) NA AT NA NA NA 1 AR

30 (GOLD et al., 2015) AT AT AT NA AT 4 AA

31 (FOSS; KO, 2019) AT AT NA NA NA 2 AR

32 (CLARK; ZEEGERS, 2015) AT AT AT NA AT 4 AA

33 (TABUENCA; KALZ; LÖHR, 2019) AT AT AT AT AT 5 AA

34 (CAMASSO; JAGANNATHAN, 2018) AT AT AT NA AT 4 AA

35 (MORRISON, 2018) AT AT AT NA AT 4 AA

36 (LANDRUM et al., 2017) NA AT NA NA NA 1 AR

37 (CAREY; GOUGIS, 2017) AT AT AT AT AT 5 AA

38 (ROJAS; ZUÑIGA; UGALDE, 2015) AT AT AT NA AT 4 AA

39 (COLE, 2019) NA AT NA NA NA 1 AR

40 (BODZIN; FU, 2014) AT AT AT AT AT 5 AA

41 (VISINTAINER; LINN, 2015) AT AT AT AT AT 5 AA

42 (MANDRIKAS; STAVROU; SKORDOULIS, 2017) AT AT AT NA AT 4 AA

43 (LIN et al., 2019) NA AT NA NA NA 1 AR

44  (KARAHAN; ROEHRIG, 2015) AT AT AT AT AT 5 AA
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ID Referência CQ1 CQ2 CQ3 CQ4 CQ5 IA Resulta-
do

45 (FOKIDES; CHACHLAKI, 2019) NA AT NA NA NA 1 AR

46 (PUTTICK; TUCKERRAYMOND, 2018) AT AT AT AT AT 5 AA

47 (BUSH et al., 2018) AT AT AT AT AT 5 AA

48 (BELLAND et al., 2015) NA AT NA NA NA 1 AR

RESULTADOS

Após a análise qualitativa, 28 EP foram aceitos para o propósito do mapeamento sis-
temático. Na Tabela 6, é visto um panorama de EP que passaram pelas análises, assim 
como o percentual conforme EP aceitos e rejeitados.

Tabela 6. Panorama dos EP analisados

Etapa EP analisados EP aceitos EP rejeitados

Extração de Dados 192 48 (25%) 144 (75%)

Análise Qualitativa 48 28 (58,3%) 20 (41,7%)

Na Figura 2, é apresentado um Mapa Mental com a descrição referente às principais 
temáticas e aos seus respectivos autores na Análise Qualitativa. Um mapa mental é visto 
como uma técnica que ajuda em processos de organização do pensamento, ou seja, auxilia 
na hierarquização do pensamento e no melhor entendimento das informações sobre algum 
conteúdo (BUZZAN, 2005).

No Mapa Mental, as temáticas dos EP foram agrupadas em: Aplicação – estudos que 
unicamente expõem a necessidade de introdução do tema de mudanças climáticas nas 
escolas, sem a descrição de como inserir e avaliar, basicamente enfatiza a importância 
do tratamento das mudanças climáticas na educação; Jogo – apresentação da temática 
com estratégias lúdicas para desenvolver uma atmosfera de cooperação e motivação para 
entendimento sobre as mudanças do clima, propiciando uma relação dinâmica e interativa 
no processo de aprendizagem; Capacitação – unidade de ensino com o objetivo de obter 
e/ou melhorar o conhecimento sobre mudanças climáticas; e Software educacional – pro-
grama de computador que tem por objetivo atender as necessidades e pretensões pedagó-
gicas sobre a conscientização ambiental e entendimento das causas e consequências das 
mudanças do clima.
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Figura 2. Mapa Mental com as temáticas e seus respectivos autores

Foram também analisadas as principais contribuições e temáticas abordadas nos EP que 
foram considerados aprovados. A Tabela 7 consolida-os com uma síntese.

Tabela 7. Tabela dos EP analisados pelos critérios qualitativos

ID Síntese da Contribuição

01 Discutido sobre os fundamentos teóricos de um jogo sério que visa facilitar o entendimento e a ação sobre as mudanças climáticas locais. 
O jogo abrange arte, ciência e tecnologia para comunicar uma visão sobre os desafios e soluções para o combate às mudanças climáticas.

02
Descreve um curso para explicar as causas das mudanças climáticas. O curso é um MOOC (Massive Online Open Course) para professores 
do ensino fundamental e médio. Com o conhecimento adquirido, é possível contribuir na preparação das jovens gerações para mobilizar a 
sociedade diante do problema de mudanças climáticas.

03 Busca analisar como a interdisciplinaridade na educação, utilizando a CCE, podem facilitar a construção de processos de mitigação e adap-
tação para as mudanças climáticas.

04 Utiliza EA como abordagem, sugerindo a formulação de uma política educacional inovadora, com o objetivo de desenvolver conscientização. 
Sugere formas multidisciplinares de ensino através da educação ao ar livre e experimental.

05 Apresenta um jogo para familiarizar alunos com estratégias para diminuir os efeitos das mudanças climáticas. A principal ferramenta usada 
no jogo é um formulário de papel, que constitui um scaffolding que fornece o material de aprendizagem de suporte.
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06 Proposta de aplicativo voltado à educação e a preservação ambiental em comunidades urbanas. Visa promover os objetivos da EA, conforme 
a Declaração de Tbilisi (UNESCO, 1978).

11
Demonstra mudanças anteriores e posteriores à aplicação de atividades práticas sobre a energia e clima. Executado no ensino médio de 04 
escolas de 03 Estados dos EUA, orientando a solução de problemas reais sobre mudanças climáticas e nas intenções dos alunos de agir para 
diminuir o ritmo das mudanças climáticas.

15 Utilizando aprendizado ativo com alunos trabalhando em grupos para coletar informações, fazer uma análise e identificar os vínculos entre 
o padrão de intensidade das chuvas ao longo dos anos com deslizamentos de terra localizados e inundações.

16 Abordagem no ensino-aprendizado de um curso de graduação superior, com conteúdo multidisciplinar com atualidades sobre questões 
verdes, mudanças climáticas e sociais.

18 Sugere alterações nos currículos de ensino em Gana, relacionando o conhecimento adquirido sobre a educação em mudanças climáticas. 
Dessa forma, sendo possível a promoção de uma educação eficaz sobre as mudanças climáticas no país.

19 Analisa o envolvimento com o planejamento e aplicação de CCE do Canadá. Compara 13 planos de ação climática e 90 documentos educa-
cionais. Sugere ajustes no ensino do país para se adequar às tendências internacionais de CCE.

23 Destaca o papel crítico que a educação pode e deve desempenhar para tratar sobre o tema e como obter respostas às mudanças climáticas 
em toda a sua complexidade. Fornece justificativas para o motivo pelo qual a CCE deve ser abordada.

24 Mapeia e explica políticas, estratégias e iniciativas do Brasil relacionadas à CCE, no contexto geral de EA e EDS.

25 Aborda a possibilidade de um jogo pedagógico guiar o aluno/jovem/cidadão a pensar, a levantar hipóteses e a consolidar o seu conhecimen-
to conscientizando-se de que todos são parte do problema envolvendo mudanças climáticas e, em simultâneo, possíveis soluções.

26
Analisa tendências relacionadas a EA no ensino de geografia e determina a correlação entre os elementos do processo de ensino, tais como: 
presença de tópicos ambientais no ensino de geografia, avaliação do conhecimento dos alunos e atitudes dos professores sobre a impor-
tância do tema de mudanças climáticas.

30 Relata a elaboração e os resultados do programa de aprendizado ativo de videografia da Lens on Climate Change que visava aumentar a 
conscientização e a compreensão dos alunos sobre 

32 Proposta de um curso focado em aumentar a conscientização dos alunos de pós-graduação sobre sustentabilidade ambiental, de uma pers-
pectiva de pensamento sistêmico com a Aprendizagem Baseada em Problemas (ABP).

33 Implementa um MOOC como uma ferramenta massiva, focada na ação, para explorar e disseminar maneiras de enfrentar o problema global 
do lixo marinho de uma perspectiva educacional, através de um aprendizado orientado à ação.

34
Apresenta resultados do programa Nurture thru Nature (NtN), uma ação em escolas primárias nas disciplinas de ciências naturais e EA, pro-
jetada para ajudar crianças socialmente vulneráveis a aumentar o conhecimento sobre preservação ambiental e fortalecer o desempenho 
acadêmico geral.

35
Relata as descobertas de um estudo qualitativo de conversas em grupo sobre EA com professores. Assim, foi visto que os participantes com-
partilharam seus conhecimentos informando os alunos sobre questões ambientais e políticas sociais, mostrando que a EA não é uma área 
de conteúdo especializada e singular, mas um campo interdisciplinar, integral às experiências cotidianas de aprendizagem.

37
Examina ganhos de aprendizagem resultantes de um curso (Lake Modeling da EDDIE) para estudantes de biologia e estudantes de ciências, 
utilizando ferramentas de modelagem. Os resultados sugerem que a modelagem é uma ferramenta poderosa para estimular o aprendizado 
dos alunos sobre os efeitos das mudanças climáticas.

38 Propõe um programa educacional global para os níveis de ensino fundamental e médio. Objetiva desenvolver o pensamento científico e o 
interesse pela ciência em estudantes através da pesquisa em hidrologia permitindo relacionar a ciência com questões ambientais.
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40 Curso sobre mudanças climáticas para estudantes de ensino fundamental, integrando a tecnologia geoespacial Google Earth e outras ativi-
dades de aprendizado baseadas na Web para apoiar o entendimento dos alunos.

41

Relata o impacto de tecnologia para melhorar a compreensão das mudanças climáticas. Implementa um ambiente de investigação na Web 
(WISE), usando modelos NetLogo (ambiente de modelagem programável para simular fenômenos naturais e sociais) com crianças do ensino 
fundamental. Os resultados mostram que a compreensão do efeito estufa pelos alunos oferece uma base para a construção de conexões 
entre o uso diário de energia e o aumento da temperatura global.

42
Curso com contexto científico autêntico, ou seja, dados meteorológicos atualizados diariamente sobre problemas ambientais com fenôme-
nos meteorológicos, para professores do ensino fundamental. Composto por uma sequência de ensino-aprendizagem sobre poluição do ar, 
a contribuição do vento e da topografia na concentração de poluentes do ar.

44 Construção de artefatos multimídia por alunos, com redes sociais (rede social Ning) para fins de EA. O estudo indicou o aprimoramento da 
consciência ambiental dos alunos e a necessidade percebida de ativismo foi elevada em diferentes escalas.

46 Curso para meninas do ensino médio, focado no uso do ambiente de programação visual Scratch, para projetar jogos para ensinar outras 
pessoas sobre mudanças climáticas.

47

Comparou o uso educacional de um modelo climático global (em inglês, global climate model GCM) da National Aeronautics and Space 
Administration (NASA) com outras tecnologias de educação climática desenvolvidas para uso em sala de aula que incluíam interfaces e 
processos mais simples. Assim, foi visto como essas tecnologias de educação climática afetam a evolução do entendimento de alunos sobre 
Mudanças Climáticas Antropogênicas Globais (MCAG), através de aprendizagem baseada em modelos.

DISCUSSÃO

A partir dos resultados obtidos no mapeamento sistemático da literatura, foi possível 
identificar quais as estratégias educacionais mais utilizadas para a compreensão das cau-
sas e impactos das mudanças climáticas. As abordagens pedagógicas Climate Change 
Education (CCE) e Educação Ambiental (EA) foram as mais citadas e utilizadas nos estudos 
analisados. A CCE é uma metodologia que objetiva melhorar o entendimento da dinâmica 
entre as ações antrópicas e as mudanças do clima, proporcionando a conscientização so-
bre a importância da realização dos meios de mitigar e adaptar os seus efeitos (LÆSSØE 
et al., 2009; BANGAY; BLUN, 2010). A EA é uma forma interdisciplinar e dinâmica de edu-
cação, com foco no meio ambiente e nos sistemas ecológicos, abrangendo o estudo de 
mudanças nos sistemas terrestres e ambientais no decorrer do tempo (PRASAD; MOGLA, 
2016). Na observação dos resultados do mapeamento sistemático, como resposta à questão 
de pesquisa formulada, temos que: 16 EP tratam sobre CCE e 12 EP tratam de EA. Com 
relação aos EP de CCE: 5 EP tratam de capacitações como habilitadores do aprendizado 
da temática, 3 EP relacionam softwares educacionais à abordagem, 2 EP expõem jogos 
(analógicos ou digitais) em seus relatos, e 6 EP tratam de questões sobre os efeitos do uso 
de CCE na escola. Com relação aos EP de EA: 4 EP versam sobre capacitações (cursos) 
sobre o tema, 2 EP relacionam softwares educacionais ao conteúdo, 1 EP envolve jogos 
(analógicos ou digitais) sobre a temática e 5 EP colocam questões sobre os efeitos da apli-
cação de EA no meio escolar.

A reduzida quantidade de EP que relacionam mudanças climáticas a softwares edu-
cacionais pode ser vista como uma oportunidade para desenvolvimento de pesquisas que 
resultem em softwares específicos para introdução das mudanças climáticas nas múltiplas 
disciplinas escolares. Uma das propensões que mais se evidenciaram entre as pesquisas 
identificadas é a utilização de capacitações (cursos) tratando da temática, elas podem ser 
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consideradas como uma forma de aliar elementos da abordagem fora da sala de aula pos-
sibilitando associar conhecimentos essenciais para obter uma percepção integrada, aju-
dando os alunos a desenvolver um entendimento dos principais mecanismos associados às 
mudanças do clima. Há várias propostas que fomentam o uso de estratégias educacionais 
mostrando diagnósticos, políticas e projetos no ensino-aprendizado em mudanças climáti-
cas. Finalmente, a reduzida quantidade de jogos digitais como ferramentas para auxiliar o 
processo de ensino e aprendizagem envolvendo as mudanças climáticas configura-se outra 
oportunidade de investigação.

Observou-se que mesmo havendo publicações envolvendo diversos tipos de tecno-
logias digitais, não foi encontrado estudo sobre a transformação digital na educação tendo 
como entrada o tratamento das mudanças climáticas. A Transformação Digital pode ser 
considerada um processo de aculturação pelo qual indivíduos, times e organizações são le-
vados a mudar paulatinamente de comportamentos e estruturas analógicos para plataformas 
digitais (OLIVEIRA; SOUZA, 2020). Portanto, observa-se que existe uma área promissora 
a ser explorada, na forma de abordagem pedagógica, ocorrendo através da adaptação 
de professores e alunos na aplicação de tecnologias digitais no cotidiano das atividades 
escolares, pela utilização de tecnologias digitais no ambiente social ou pela adequação de 
tecnologias acessíveis do mercado de trabalho. A transformação digital possui a capacidade 
de alterar o ambiente em que ela for colocada em prática, alterando até mesmo o cotidiano 
das pessoas envolvidas.

CONCLUSÃO / CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste capítulo, foram apresentados e discutidos a sistemática e os resultados de um 
mapeamento da literatura, conduzido com o objetivo de identificar as práticas, ferramentas e 
tecnologias digitais usadas nas abordagens educacionais direcionadas a introduzir a temá-
tica de mudanças climáticas no processo de ensino-aprendizagem. As abordagens Climate 
Change Education (CCE) e Educação Ambiental (EA) foram as que fundamentaram a maior 
parte dos estudos analisados e são geralmente utilizados os seguintes meios práticos no 
processo de ensino- aprendizagem: capacitações específicas (cursos), jogos (analógicos e 
digitais), softwares educacionais e exposição do tema.

Apesar de vários estudos relatarem o uso de tecnologia digital como habilitador para 
introdução das mudanças climáticas na educação, não foi encontrado qualquer relato sobre a 
aplicação do paradigma de transformação digital na educação para esse propósito. Portanto, 
constituindo-se em uma oportunidade de pesquisa o desenvolvimento de uma abordagem 
de transformação digital aplicada ao processo de ensino-aprendizagem para tratar a mul-
tidisciplinaridade das mudanças climáticas, considerando os conceitos, princípios e boas 
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práticas das abordagens educacionais como CCE e EA e o uso das tecnologias digitais, 
visando incorporar nos estudantes a mudança comportamental por meio da conscientização 
e compreensão das causas e impactos das mudanças climáticas.
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RESUMO

Este trabalho apresenta discussões e estratégias no que tange a educação ambiental de 
vertente transformadora e tem como objetivo avaliar a percepção ambiental de surdos de 
diferentes faixas etárias, enquadrar as respectivas visões de acordo com as categorias 
pré-estabelecidas por Sauvé e propiciar a reflexão dos surdos acerca do meio ambien-
te. A pesquisa possui relevância social por perpetuar integração e relevância acadêmica 
por tratar de um tema pouco recorrente em licenciaturas de ciências biológicas. A pesquisa 
é de natureza básica, de caráter descritivo, qualitativa e a seleção é não-probabilística, 
incluindo 20 surdos. Os dados foram coletados através de uma entrevista semiestruturada 
para os surdos não alfabetizados em Português e para alfabetizados, foi aplicado um 
questionário na plataforma do Google Forms, ambos contendo nove perguntas. O contato 
foi dificultado pela má difusão da LIBRAS e percebe-se que os indivíduos têm grande 
admiração pela natureza. Portanto, percebe-se a necessidade de políticas públicas efi-
cazes, além da inclusão em debates que perpetuem a educação ambiental.
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INTRODUÇÃO

A educação especial é amplamente discutida no contexto atual, englobando assuntos 
como legislação ou inclusão social. A lei prevê a integração de alunos com deficiência no 
ensino regular, por isso esse é um processo de parceria com a escola. No que se refere aos 
surdos, esta questão está diretamente ligada à presença de um intérprete em sala de aula 
(OLIVEIRA, 2011). Para que exista um respaldo para os mesmos há a Política Nacional de 
Educação para Todos, que determina o atendimento especializado e está intensamente 
ligada a ações sociais e pedagógicas para o exercício da cidadania (HONORA, 2015).

Para que esta integração seja efetivada é necessário que o acesso seja garantido ao 
indivíduo com deficiência e isto envolve a permanência do aluno no ambiente escolar e su-
cesso no processo de ensino e aprendizagem, respeitando a particularidade dos sujeitos. 
Com foco no público surdo, isso implica o reconhecimento da comunidade surda como um 
grupo político de perspectiva sócio antropológica que luta pelo reconhecimento das diferen-
ças culturais e históricas surdas, onde seus integrantes discutem acerca de experiências e 
especificidades (HONORA, 2015), além da admissão no ensino regular, garantida pela Lei 
de Diretrizes e Bases (BRASIL, 1996).

O conhecimento é fruto da ação histórica e sociológica, pela qual, a cultura é transmitida 
ao longo dos séculos. Neste contexto, as narrativas surdas são cheias de exclusão, opressão 
e estereótipos (PERLIN, 2002). Amorin, Costa e Walker (2015) ressaltam que a educação 
inclusiva é base para a formação do sujeito surdo e deve ser reconhecida como direito de 
todo cidadão. Wrigley (1996) propõe a hipótese de que a surdez tem maior viés epistemoló-
gico, por isso deve-se refletir acerca desta considerando uma reflexão política e ideológica.

No cunho da educação ambiental (EA), a inclusão é importante para compartilhar vivên-
cias e gerar discussões. O sujeito ouvinte tem a percepção diferente do surdo, pois a privação 
de um dos sentidos influencia na percepção ambiental ao fazer com que a atenção esteja 
voltada para a visão, o que faz deste indivíduo um ser mais detalhista em termos gerais. Por 
isso deve-se sensibilizar todo e qualquer tipo de aluno para este fim (SILVA; ARRUDA, 2004).

Neste contexto, Gomes (2006) ressalta que a sociedade não se resignou por completo 
a visão antropocentrista, que cria o entendimento que as pessoas utilizam a natureza para 
atender somente as suas necessidades. Jacobi (2003) afirma que a consciência ambiental 
deve funcionar como fator transformador. Sendo assim, é necessário haver mudanças na 
maneira de agir, fator que impacta no cotidiano. Dessa forma, a EA colabora para a cons-
trução de uma postura ética.

Este trabalho tem como objetivo avaliar a percepção ambiental de surdos de diferentes 
faixas etárias. Além disso, a pesquisa busca enquadrar as respectivas visões de acordo nas 
categorias pré-estabelecidas e ressaltar fatores importantes para a construção da comunidade 
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surda atual. Sendo assim, o tema tem o intuito de promover inclusão através da EA, além de 
facilitar a compreensão acerca da visão que o surdo tem do meio ambiente ao ser privado 
de um dos cinco sentidos. Possuindo relevância social por perpetuar integração e relevância 
acadêmica por tratar de um tema pouco recorrente: surdez com enfoque na EA, colaborando 
para aprofundamento teórico.

METODOLOGIA

A pesquisa é de natureza básica, de caráter descritivo e de cunho qualitativo. A seleção 
é não-probabilística, incluindo 20 surdos dos municípios de Cariacica, Colatina, Guarapari, 
Viana, Vitória e Serra no Espírito Santo. Além de turistas vindos de Teixeira de Freitas/BA 
e Muriaé/MG. A amostra engloba indivíduos de 17 a 64 anos e a escolaridade é variada.

Os dados foram coletados através de uma entrevista semiestruturada (Apêndice A) com 
a ajuda de um intérprete para os surdos alfabetizados apenas em Língua Brasileira de Sinais 
(LIBRAS), totalizando 8 indivíduos. Com estes houve um contato próximo em locais como 
escolas, ambientes de trabalho como supermercados e até em sua residência, conforme a 
preferência do entrevistado. A entrevista contém nove perguntas, discursivas e objetivas, que 
abordam a opinião dos participantes sobre o meio ambiente. Já para os surdos alfabetizados 
em Português, foi utilizado o questionário, com as nove perguntas citadas anteriormente, na 
plataforma do Google Forms para facilitar a comunicação.

O debate foi fundamentado na questão: o que é o meio ambiente para você? 
Enquadrando as respostas de acordo com as categorias de Sauvé (2005), que conceitua o 
meio ambiente em natureza, recurso, problema, sistema, lugar em que se vive, biosfera e 
projeto comunitário. Entretanto, a pergunta foi realizada de forma discursiva, o que trouxe 
diversos pontos de vista sobre o assunto. A classificação em categorias foi realizada pos-
teriormente pelos pesquisadores.

Foi feita uma análise e interpretação dos dados para avaliar se estes corroboram ou 
refutam a hipótese citada anteriormente que denota a influência da interação social como 
mecanismo de ensino-aprendizagem da EA e elaborados gráficos que incluem o perfil do 
indivíduo e sua percepção ambiental, sendo que o debate é fundamentado nas categorias 
pré- estabelecidas.

Com base no Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, a pesquisa ou coleta de 
dados foi feita de modo que todas as etapas observadas colaboram para a manifestação 
autônoma, consciente, livre e esclarecida. Este termo foi enviado por e-mail, ou entregue 
uma cópia para os participantes presenciais, de modo que o entrevistado esteja ciente 
destas colocações.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

Daroque (2011) afirma que a inclusão dos alunos surdos depende de planejar e pen-
sar em alternativas para a escolarização básica, atuando na dificuldade de comunicação 
encontrada pelo sujeito surdo. Já Bisol (2010), expõe que alguns ouvintes desconhecem 
as particularidades da surdez e por isso não veem a língua de sinais como algo relevante.

PERFIL DOS SUJEITOS DA PESQUISA

Pela má difusão da LIBRAS houve dificuldade para compor a amostra, pois os indi-
víduos não compreendem o Português e os conceitos acerca da biologia. Ao ser sugerido 
um encontro com a colaboração de um intérprete muitos foram resistentes, o que justifica o 
tamanho reduzido da amostra (20 surdos). Além disso, muitos surdos, mesmo alfabetizados, 
optaram por não responder o questionário. Sendo assim, percebe-se resistência no contato 
surdo-ouvinte. Ainda, ao procurar surdos em Universidades do Espírito Santo ficou evidente 
o baixo índice de indivíduos em universidades/faculdades privadas, o que possivelmente 
está correlacionado ao alto índice de evasão escolar destes indivíduos.

Houve um contato mais próximo com os surdos alfabetizados apenas em LIBRAS (8 
indivíduos) que aceitaram participar da pesquisa, pois houve um encontro para a realização 
da entrevista com a ajuda de um intérprete. Eles não compreendem a gramática da Língua 
Portuguesa, por isso seriam uma amostra inviável via internet.

Schiavon (2012) afirma que a proficiência em LIBRAS e a aceitação da diversidade, 
são importantes para a melhora da aprendizagem. Neste contexto, Silva C., Silva D. e 
Silva R. (2014) relatam que existe uma mínima interação entre alunos surdos e professores 
que não utilizam a LIBRAS, o que acarreta em dificuldades no ambiente acadêmico, muitas 
vezes ocasionando a evasão escolar.
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Figura 1. Idades dos participantes da pesquisa. 

Fonte: Elaboração própria.

A maioria dos surdos tem entre 18 e 30 anos (Figura 1), pois a procura foi efetivada 
em locais de trabalho e a parte que colaborou para a realização da pesquisa pela internet 
são surdos alfabetizados em LIBRAS e Português. Pela primeira língua destes participan-
tes ser a LIBRAS, o domínio da Língua Portuguesa geralmente ocorre dentro desta faixa 
etária. Já os 5% que são menores de idade, são estudantes da Escola Estadual de Ensino 
Fundamental e Médio Ana Lopes Balestrero, localizada em Flexal II em Cariacica/ES onde 
estão em processo de alfabetização LIBRAS/Português. Já na análise realizada por Filho e 
colaboradores (2014) a faixa etária predominante é abaixo dos 18 anos, pois além de avaliar 
surdos e ouvintes, a pesquisa foi desenvolvida com alunos de primeiro ano de uma escola 
de ensino médio.

Figura 2. Municípios de residência dos participantes da pesquisa.

Fonte: Elaboração própria.
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Mais surdos foram encontrados nos municípios de Serra e Cariacica (Figura 2), res-
pectivamente, pois foram nestes locais onde aconteceram os encontros com os surdos não 
alfabetizados em Português, totalizando 8 surdos, representando 40% da amostra.

Figura 3. Escolaridade dos participantes da pesquisa. 

Fonte: Elaboração própria.

Destaca-se que a amostra apresenta um alto índice de maiores de idade com funda-
mental incompleto (Figura 3), demonstrando alto índice de evasão escolar. Para Silva Filho 
et al. (2007) a evasão escolar é um problema que prejudica os resultados dos sistemas 
educacionais. Segundo o autor, esta atitude gera a perda de recursos investidos no setor 
público e no setor privado gera a perda monetária. Segundo os participantes, isso se deve 
a falta de inclusão, principalmente em décadas passadas.

Oliveira (2009) salienta que a educação é um direito social e um dever do Estado. No que 
tange os alunos com deficiência, a pesquisa realizada pelo Censo da Educação Superior, 
de 2009 a 2015, demonstra que a participação dos alunos com deficiência atingiu de 0,8% 
para 1,9%, enquanto a evasão compreende 55% (INEP, 2015). Ansay (2010) destaca que o 
universitário surdo lidou com diversas limitações desde sua escolarização. Por isso, Moura 
(2016) recomenda que a escola de ensino médio oriente o aluno a respeito do contexto 
universitário e fatores que colaboram para o acesso ao ensino superior.
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Figura 4. Origem da surdez

Fonte: Elaboração própria.

Existem os surdos de nascença e os que possuem deficiências associadas, o que se-
gundo Telford e Sawrey (1976), faz com que existam problemas associados à aprendizagem 
e adaptação ao meio. A ausência dessas percepções sensoriais faz com que o indivíduo 
não consiga prever o que acontecerá ao seu redor e a exploração do ambiente é menor.

Os indivíduos que relatam surdez por causa desconhecida (Figura 4) afirmam que há 
possibilidade de ter sido adquirida por doenças associadas na infância ou ressaltam diag-
nóstico tardio ao não desenvolver a habilidade da fala. Rocha (2009) destaca que o mo-
mento de desenvolvimento da surdez, pode ser um agravante quando relacionado a fatores 
sociais e cognitivos, já que processos como aprendizado de leitura e escrita seriam mais 
lentos caso fosse precoce. Por este motivo, é necessário acompanhamento constante de 
profissionais como fonoaudiólogo, psicopedagogo e psicólogo, além do intérprete garantido 
por lei. Destaca-se ainda a existência de indivíduos que se tornaram surdos tardiamente, 
por isso, em geral, dominam o Português comunicando-se com facilidade em mídias sociais.

É importante destacar que apesar do estereótipo do “surdo-mudo” muitos destes indi-
víduos são oralizados, comunicando-se mais facilmente com os ouvintes. Na antiguidade, 
Aristóteles afirmava que os surdos eram mudos e esta afirmação perpetuou por um longo 
tempo (ROCHA, 2009). Carvalho (2007) afirma que a linguagem pode ser gestual, corporal, 
escrita ou oral. Neste sentido, nem todos os indivíduos entrevistados são totalmente surdos, 
contudo, a maior parte deles utiliza a LIBRAS para a comunicação e uma parte mínima é ora-
lizada, o que segundo eles decorre do descaso dos ouvintes quanto a sua cultura e condição.

A surdez pré-verbal é quando a criança desenvolve a deficiência antes do desenvolvi-
mento da fala, fazendo com que o desenvolvimento do indivíduo seja mais lento, principal-
mente em decorrência do diagnóstico tardio, por este motivo os surdos eram designados 



323322 Educação Ambiental e Cidadania: Pesquisa e Práticas Contemporâneas - Volume 1

surdos-mudos (ROCHA, 2009). Esta é uma antiga denominação imposta ao surdo, entre-
tanto, a mudez não possui relação com a surdez, pois, no geral, eles possuem o aparelho 
de fonação devidamente formado, por isso o aprendizado da fala é possível, ainda que seja 
um processo lento (VIEIRA-MACHADO, 2010).

Quadros (1997) afirma que o oralismo desconsiderou a língua e cultura surda e de 
modo geral, não ocasionou benefícios, pois a leitura labial não foi totalmente funcional e a 
grande maioria dos surdos emitia sons incompreensíveis aos ouvintes, pois o desenvolvimen-
to da fala é tido a partir da repetição com base na audição. Por este motivo, a comunidade 
surda, em geral, tende a não utilizar formas orais. Dentre a amostra pesquisada, apenas 
15% são oralizados.

PERCEPÇÃO AMBIENTAL DA POPULAÇÃO SURDA PESQUISADA

A percepção ambiental do público surdo foi avaliada de acordo com o enquadramento 
das respostas dos entrevistados entre as categorias apresentadas por Sauvé (2005), são elas: 
natureza, recurso, problema, sistema, lugar em que se vive, biosfera e projeto comunitário.

A categoria natureza se refere ao ambiente como um local inviolável, já na perspectiva 
de recurso, o meio ambiente serve para o bem-estar humano, como problema percebe-se o 
apreço pela transformação que origina o déficit de recursos. O sistema é a junção de vários 
conceitos como natureza e lugar onde se vive, já o lugar onde se vive inclui nossa casa e 
os locais que frequentamos e o meio ambiente enquanto biosfera é a correlação entre os 
seres vivos, a relação homem-natureza em si. O ambiente como projeto comunitário, por 
sua vez, conceitua a necessidade de apoio da comunidade para resolver as questões am-
bientais (SAUVÉ, 2005).

Velasco (1999) afirma que a EA deve ressaltar a concepção socioambiental, contri-
buindo para a formação do senso crítico do indivíduo e Sauvé (2005) corrobora ao destacar 
que a EA colabora para o desenvolvimento social do sujeito para que haja a promoção do 
desenvolvimento sustentável. Dessa forma, Reigota (2012) entende que a EA leva em conta 
valores sociais, políticos, culturais e econômicos acerca da relação homem-natureza.

https://pt.wikipedia.org/wiki/Pessoa_surda
https://pt.wikipedia.org/wiki/Mudez
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Figura 5. O meio ambiente e as categorias de Sauvé. 

Fonte: Elaboração própria.

Esta questão foi utilizada como critério para enquadramento nas categorias de Sauvé 
(2005). Este debate é fundamentado na primeira questão com foco na percepção ambiental: 
“O que é meio ambiente para você?” (Figura 5), contando com as demais respostas para 
embasar a discussão.

A contemporaneidade nos proporciona diversos avanços tecnológicos, entretanto, em 
decorrência destes existem também impactos que aumentaram o consumo de bens naturais 
(LEFF, 1999). De acordo com Tuan (1980), a relação entre o homem e a natureza é subje-
tiva, ou seja, a percepção varia entre os sujeitos. O autor destaca ainda que a cultura onde 
o indivíduo está inserido influencia a visão do mesmo.

Neste sentido, a pesquisa mostra o entendimento entre o surdo e o meio ambiente, 
pois 40% da amostra classificou o ambiente como natureza, dando ênfase aos animais e à 
necessidade de preservação. Destaca-se ainda que foi atribuída uma nova categoria com 
base nas respostas obtidas, parte da amostra classificou o meio ambiente como criação de 
um ser divino ou de cunho religioso.

Segundo Sánches (2008), o impacto ambiental existe em decorrência da ação antrópi-
ca envolvendo supressão, inserção de elementos e sobrecarga do meio. Neste sentido, os 
entrevistados entraram em consenso acerca dos problemas que ameaçam o meio ambiente, 
são eles: desmatamento, poluição e descarte indevido de lixo.

Na pesquisa desenvolvida por Filho e colaboradores (2014) 45% dos alunos surdos 
afirmam que o meio ambiente está ligado a diversos problemas gerados por força antrópica. 
Corroborando a visão catastrófica demonstrada pelos entrevistados desta pesquisa.
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Figura 6. Conhecimento sobre APA. 

Fonte: Elaboração própria. 

Apesar dessa grande interação com o meio ambiente, percebe-se que ainda há uma 
parcela significativa de surdos que não compreende o que é uma APA1 (Figura 6), mesmo 
destacando o quão importante é o zelo pelo mesmo. Atribui-se este desconhecimento ao fato 
de os surdos, em geral, estarem em processo de alfabetização em Português, desconhe-
cendo termos e debates com foco em EA. É importante destacar que muitas nomenclaturas 
biológicas não possuem um sinal pré-determinado, o que destaca a importância do trabalho 
do intérprete para o aprendizado ao criar sinais em conjunto com o aluno. Por terem passado 
por este processo, os universitários e pós-graduados demonstraram domínio perante o tema.

Entretanto, ao fomentar o debate junto aos surdos em alfabetização na Escola Estadual 
de Ensino Fundamental e Médio Ana Lopes Balestrero, percebe que estes já visitaram estes 
locais mesmo sem ter conhecimento do significado de APA, ressaltando a necessidade de dis-
cussão acerca da EA e seus termos e a diferença na interpretação do Português para LIBRAS.

Na pesquisa realizada por Souza (2014) com alunos ouvintes do ensino fundamental, 
ao serem interrogados acerca do conhecimento sobre áreas de preservação ambiental per-
cebe- se que 89,5%, dentre uma amostra de 34 alunos, não sabe o que é APA, o que vai 
de encontro às respostas obtidas através das respostas dos alunos surdos.

1 3 Áreas de Proteção Ambiental (APA) são áreas protegidas pela legislação brasileira que tem como objetivo proteger a diversidade 
ambiental assegurando o uso sustentável dos recursos naturais (LEITE, 2015).
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Figura 7. Frequência de visitas à APA. 

Fonte: Elaboração própria.

Percebe-se que 80% dos entrevistados, após a explicação do que é uma APA, já vi-
sitaram estes locais (Figura 7). Dentre as citadas encontram-se o Parque Botânico da Vale 
localizado em Jardim Camburi, Vitória/ES e o Parque Estadual Paulo César Vinha situado 
em Setiba, Guarapari/ES. Apenas 20% dos entrevistados não visitaram estes lugares. Ainda 
no contexto, 55% da amostra não sabe se existe alguma APA em seu município, 45% sabem 
responder esta questão.

Já ao analisar a pesquisa realizada por Souza (2014) com alunos ouvintes do ensino 
fundamental, percebe-se que 52,6% dos entrevistados, dentre uma amostra de 34 alunos, 
responderam que sabem se o local onde vivem possui APA e 47,4% não sabem. O quanti-
tativo de respostas é semelhante à amostra deste trabalho, destacando a importância deste 
conhecimento para a promoção da EA.

Neste sentido, existe a necessidade de políticas ligadas à EA para ambos os públicos, 
pois apesar de ser regulamentada em lei, esta não é amplamente explorada. No que tange 
o público com deficiência, em específico os surdos, ainda há a questão da acessibilida-
de, o que pode dificultar a divulgação científica e a promoção da sustentabilidade realiza-
da nestes locais.

É importante notar que estes indivíduos admiram a beleza, a fauna e a flora abundante 
presentes nestes locais, além de afirmar que os mesmos são importantes para a manuten-
ção do ecossistema. Por isso, é unânime a afirmação de que o desmatamento prejudica o 
meio ambiente e a sociedade em que nele vive. Ademais, as queimadas e administração de 
agrotóxicos são apontados como problemas, mostrando que existe a preocupação com os 
animais e o habitat em que vivem. Um dos entrevistados destaca que: “Devemos cuidar na 
natureza. É o “lar” dos animais, é onde eles vivem, e nós precisamos do ar para respirar”.
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Figura 8. Colaboração para com o meio ambiente. 

Fonte: Elaboração própria.

Apenas 15% dos entrevistados afirmam que não colaboram de maneira alguma para 
a preservação do meio ambiente (Figura 8), dentre esta parcela um indivíduo entende que 
esta questão deve ser avaliada do ponto de vista de projeto comunitário, ressaltando que 
sem a colaboração mútua não há progresso. 85% dos entrevistados relatam que separam 
o lixo, armazenam gordura para a fabricação de sabão, realizam o descarte correto do lixo, 
separação do mesmo para coleta seletiva e economizam água. Além disso, plantam árvores 
ou utilizam produtos veganos, demonstrando preocupação com a sociedade, os animais e 
seus respectivos nichos. Apenas um indivíduo afirmou com veemência que não colabora de 
maneira alguma para a preservação e um aluno do ensino fundamental relatou que é difícil 
preservar sem atuar em conjunto.

Percebe-se que o desenvolvimento sustentável tem como objetivo a produção e me-
lhor distribuição de riquezas, o que impacta na qualidade de vida da população e no meio 
ambiente em geral (PELICIONI, 2002). Neste contexto, o artigo 225 da Constituição Federal 
denota que todos têm o dever de preservar o meio ambiente, pois é um bem coletivo (BRASIL, 
1988). Para exercer este dever deve-se evitar o desperdício de recursos, reduzir, reutili-
zar e reaproveitar.

É importante destacar que a pesquisa acerca da percepção ambiental de alunos ou-
vintes realizada por Souza (2014) mostra que 94,7% dos alunos, dentre uma amostra de 
34 entrevistados, mostraram cuidado para com o meio ambiente através de ações como: 
banhos rápidos e utilização consciente de energia elétrica e apenas 5,3% respondeu não 
colaborar de modo algum, ressaltando o impacto de pequenas ações no dia-a-dia. Palma, 
Alves e Silva (2013) discutem que muitas vezes o tema sustentabilidade é desenvolvido de 
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forma individual, e a falta de harmonia entre as diversas visões acerca do assunto impedem 
a prática de ações conjuntas.

As principais questões levantadas ao serem perguntados sobre o que mudariam no 
meio em que vivem são: enchentes geradas pelo acúmulo de lixo, paisagens altamente 
modificadas pelo homem e a caça, ou seja, ações antrópicas em geral.

Portanto, percebe-se a preocupação destes indivíduos com a natureza e seu grande 
interesse no campo da biologia em geral, entretanto muitos relatam dificuldade no entendi-
mento de placas ou termos utilizados por ouvintes e ressaltam a importância de guias com 
proficiência em LIBRAS em APA. Desta forma, são necessárias estratégias que fomentem 
a EA de uma forma inclusiva além do ambiente escolar.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A má difusão da LIBRAS prejudicou o contato com os surdos, influenciando no tamanho 
da amostra, além de estar ligada ao desconhecimento de termos ligados à biologia. As res-
postas obtidas foram objetivas, pois os indivíduos não estão familiarizados com a Língua 
Portuguesa. Além disso, as percepções acerca do ambiente são influenciadas pela cultura e 
as consequências das mesmas refletem no meio ambiente. Sendo assim, a EA é importante 
por colaborar para mudanças de valores e atitudes.

A partir dos dados levantados percebe-se que os surdos são intensamente ligados à 
natureza e entendem os motivos para a preservação da mesma. A reflexão acerca da EA foi 
fomentada, de maneira que os participantes da pesquisa percebessem que já possuíam certo 
conhecimento sobre o tema. Durante a execução da pesquisa foi possível entrevistar tanto 
o público surdo alfabetizado na língua portuguesa e em LIBRAS, quanto os surdos apenas 
alfabetizados em LIBRAS.

A evasão escolar influenciou na dificuldade de comunicação com estes sujeitos, pois 
muitos se encontram em processo de alfabetização no Português ou não tem acesso à 
educação bilíngue. Existe ainda a questão de que alguns surdos não são receptivos aos 
ouvintes já que não tem este contato de forma frequente.

Apesar de grande parte da amostra não ter conhecimento de termos ligados à ecologia, 
como APA, os indivíduos têm interesse em visitar ou retornar a estes locais. Assim, pode-se 
utilizar diversas estratégias didáticas para a promoção da EA, pois este público carece deste 
tipo de ação pela falta de acessibilidade relacionada a linguagem. Dentre estas táticas en-
contram-se as visitas às APA, fator que influenciou o apreço dos entrevistados pela natureza, 
discussões acerca da degradação do meio ambiente e aulas práticas em locais abertos.

Existe também a possibilidade da criação de um aplicativo interativo para facilitar o 
aprendizado em Áreas de Proteção Ambiental. Este método traria explicações em LIBRAS 
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acerca do objeto detectado através da câmera do celular. Sendo assim a EA e a inclusão 
seriam efetivadas através do entendimento facilitado pela tecnologia.
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RESUMO

O aumento da demanda pelos recursos hídricos tem colaborado para um cenário de 
conflitos decorrentes do uso da água em diferentes espaços geográficos e que vêm 
crescendo gradualmente no Estado do Espírito Santo. A Política Nacional e Estadual de 
Recursos Hídricos, instituída pela Lei Federal n° 9.433/1997 e a Lei Estadual do Espírito 
Santo 10.179/2014, constituiu a outorga nas condições de disponibilidades hídricas, pois 
fornece o limite máximo permissível, por prazo determinado para todos os usuários ou-
torgados. Sendo assim, a presente pesquisa tem como objetivo avaliar em detalhes os 
processos de outorgas e as denúncias de irregularidades relativas ao uso de recursos 
hídricos na bacia hidrográfica do rio São Domingos, localizada no município de Pinheiros 
– ES. Empregando como instrumento metodológico o uso de sistemas de informações 
geográficas (SIGs), com o propósito de identificar os processos de outorgas e as áreas 
de conflitos. Os resultados demonstraram que o uso de irrigação é predominante no 
número de outorgas. Consta-se a grande importância de um manejo sustentável para o 
uso de irrigação.
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INTRODUÇÃO

Atualmente, inúmeros debates sobre o papel fundamental e estratégico do reconheci-
mento da água como fonte indispensável à vida vêm se tornando cada vez mais frequentes 
no mundo, vista como um bem social, cultural, ambiental e adotado de valor econômico 
necessário para a regulação, manutenção e equilíbrio do meio ambiente constituindo-se em 
fator chave para estruturar os ciclos biológicos, físicos e químicos para garantir o equilíbrio 
natural dos seres vivos (ROSS, 2006).

Não obstante, é um recurso escasso, sendo sua distribuição desigual e fragmentada 
nos espaços geográficos. O estudo realizado por Christopherson (2012) aponta que apro-
ximadamente 2,78% da água são próprias para consumo. Entretanto, grande quantidade é 
utilizada de maneira ilegal, sendo a disponibilidade insuficiente em muitas regiões do mundo. 
Para tanto, há necessidade de gerenciar o recurso com racionalidade e responsabilidade, 
observando sempre os consumos impróprios, o que implica o monitoramento da capacidade 
natural de reposição e o reabastecimento de seus mananciais, garantindo assim a manu-
tenção dos recursos hídricos.

Em virtude da essencialidade da água, Rebouças (2002) argumenta a importância e 
a relevância de diferenciar o papel conceitual de água e recurso hídrico. A água refere-se 
ao elemento natural que responde ao seu próprio ciclo natural, ou seja, desvinculado de 
qualquer materialização. E recurso hídrico considera a água como um bem adotado de valor 
econômico, passível de utilização de diversos usos. Essas múltiplas atribuições determinam 
dois pontos-chave: primeiro é um bem de valor econômico, obedecendo às leis de oferta e 
procura de um lado por outro, induzindo que haja uso racional, com legislação específica e 
atuação do poder público (ANA, 2015). O aumento crescente da demanda pelo uso dos re-
cursos hídricos, consequentemente, pode conduzir os potenciais de conflitos entre usuários, 
levando à necessidade de obterem propostas de medidas de regulação e controle, como os 
instrumentos de gestão, principalmente a outorga de usos de recursos hídricos.

No Brasil, a primeira legislação efetiva sobre o instrumento de outorga surgiu pelo 
Decreto Lei nº 24.643, no ano de 1934, que ficou conhecida como o Código de Águas, em 
que o Art. 43, Capítulo IV destaca:

As águas públicas não podem ser derivadas para as aplicações da agricultura, 
da indústria e da higiene, sem a existência de concessão administrativa, no 
caso de utilidade pública e, não se verificando esta, de autorização adminis-
trativa, que será dispensada, todavia, na hipótese de derivação insignificante 
(BRASIL, 1934).

De acordo com esse critério, a implantação do instrumento de outorga tinha o objetivo 
bem definido para utilidades públicas necessárias ao desenvolvimento do país. Outorgava-se 
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ao usuário interessado a autorização administrativa, que poderia ser dispensada em situa-
ções de usos insignificantes.

Na década de 80, a outorga é retomada na legislação brasileira e começa a tomar 
corpo e proporções relevantes no cenário ambiental; com a promulgação da Constituição 
Federal da República de 1988, em seu artigo 21, no inciso XIX (BRASIL, 1988), compete 
à União, o “Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos definir critérios de 
outorga de direito de seu uso”.

Em 1997, marca um grande avanço na Política de Gestão Nacional de Recursos 
Hídricos, com a publicação da principal Lei 9.433/1997 referente ao uso de recurso hídrico 
no Brasil. Um ponto relevante nessa Lei refere-se à outorga na Seção III, no Art. 11, com a 
não utilização do termo de concessão e autorização, embora referida no Código de Águas. 
Esta Lei menciona o termo regime de outorga de direitos de usos de recursos hídricos, tendo 
como objetivo assegurar o controle quantitativo e qualitativo dos usos dos recursos hídricos e 
o efetivo exercício dos direitos de acesso, em princípio, mantendo um diálogo com o Código 
de Águas (BRASIL, 1997).

Paralelamente, no Estado do Espírito Santo o contexto da Política Nacional de Recursos 
Hídricos, foi criada a Lei Estadual nº 5.818, de 29 de dezembro de 1998, atualizada pela Lei 
Estadual nº 10.179, de 18 de março de 2014, que dispõe a Gestão dos Recursos Hídricos.

Em 2005, a outorga foi regulamentada pela Resolução Normativa nº 005/05 do Conselho 
Estadual de Recursos Hídricos – CERH, de 07 de julho de 2005, e gerenciada pelo Instituto 
Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – IEMA, pela Instrução Normativa nº 019/05. 
Assim, a outorga foi o primeiro instrumento de gestão de recursos hídricos implantado no 
Estado do Espírito Santo.

A partir da regulamentação da outorga, faz-se necessário estabelecer procedimentos 
administrativos com base nos dados referentes à solicitação de outorga para cada tipo de 
uso de recursos hídricos. Tais medidas ficavam a cargo do IEMA, entretanto, a partir da 
Lei nº 10.143 de 16 de dezembro de 2013, a criação da Agência Estadual de Recursos 
Hídricos – AGERH passou a executar a Política Estadual de Recurso Hídrico, conforme a 
Lei Estadual nº 10.179/2014.

A outorga é um instrumento de gestão de recursos hídricos imprescindível para instituir 
a sua legalidade, quando se refere à implantação, ampliação e modificação de qualquer utili-
zação desenvolvida que capta água superficial ou subterrânea. Assim também, acontece com 
a operação de obras de infraestruturas que alteram a sua disponibilidade (MACHADO, 2014).

Compete a AGERH, conforme na Lei nº 10.143/2013, no seu inciso X, “implantar o 
Cadastro de Usuários dos Recursos Hídricos do Estado do Espírito Santo, que dispõe da for-
malização do processo de outorga pelo requerente ou representante legal”. Essa formalização 
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deve ser apresentada por meio de formulários técnicos específicos, assinados pelo requerente 
ou terceiros por ele indicado; exige-se o comparecimento na sede da agência, localizada no 
município de Vitória; com a apresentação dos documentos obrigatórios para a formalização 
do processo de outorga, devendo constar: (I) requerimentos: outorga, renovação, alteração, 
transferência ou outorga preventiva e transformação de declaração de reserva de disponibi-
lidade hídrica em outorga; (II) formulários de uso ou interferência em recursos hídricos e de 
finalidade(s) de uso de água; (III) Cópia do CPF e RG; (IV) declaração do CNRH – Cadastro 
Nacional de Recursos Hídricos; e (V) quando o requerente for pessoa jurídica, apresentar 
também o CNPJ e cópia da documentação que associa à empresa ou instituição.

Após formalizar o processo de solicitação de pedido de outorga, todas as informações 
técnicas solicitadas serão avaliadas, isto é, analisando as possíveis irregularidades ou insu-
ficiências de dados e informações. Ocorrendo alguma falha de documentação, o requerente 
será informado a fim de que possa regularizar a situação documental (AGERH, 2016).

Atendidas todas as etapas exigidas, a solicitação é submetida a uma bateria de avalia-
ções, sendo a primeira etapa a avaliação técnica, que consiste na verificação hidrológica da 
bacia e a disponibilidade hídrica do curso de água, através da vazão de captação solicitada 
pelo requerente, observando a vazão de referência, das demandas hídricas totais da mon-
tante e da jusante dos pontos de interferência (AGERH, 2016). A segunda etapa, tratada 
avaliação do empreendimento, que consiste na verificação do tipo e do porte da instalação 
e a terceira e última etapa, a documentação é enviada e o pedido passa para avaliação, 
segundo a legislação vigente seguida da publicação com o valor de vazão disponibilizado 
pela (AGERH, 2016).

A bacia hidrográfica do rio São Domingos foi escolhida por ser o reflexo de múltiplos 
usos de recursos hídricos repercutidos de conflitos, inclusive, em relação ao elevado número 
de pedidos de outorgas para atender diversos usos que incluem a irrigação e dessedenta-
ção animal, resultando em um cenário de degradação ambiental. Vale ainda ressaltar, que 
a região está inserida no Município de Pinheiros, e este incluído nas Áreas Suscetíveis à 
Desertificação (ASD) e com limitação de disponibilidade hídrica, constituindo um ambiente 
com baixos índices pluviométricos, concentrados em poucos meses do ano, apresentando 
alta variabilidade espacial e temporal (IEMA, 2015).

OBJETIVO

Avaliar em detalhes os processos de outorgas e as denúncias de irregularidades rela-
tivas ao uso de recursos hídricos na bacia hidrográfica do rio São Domingos, empregando 
como instrumento metodológico o uso de Sistemas de Informações Geográficas (SIGs) 
identificando e discutindo os processos de outorgas.
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MÉTODOS

A primeira etapa desta pesquisa constitui no levantamento bibliográfico da área de 
interesse e legislações, no que tange às outorgas de uso de recursos hídricos, com base 
nos artigos de periódicos, dissertações, teses, livros, dados de instituições públicas oficiais, 
boletins e informações institucionais obtidas por meio eletrônico.

A segunda etapa tratou da delimitação da Bacia Hidrográfica do rio São Domingos, 
a partir da aquisição de planos de informações digitais junto ao Sistema Integrado de 
Bases Geoespaciais do Estado do Espírito Santo (GEOBASES, 2015) e pelo Laboratório 
de Cartografia Geográfica e Geotecnologias (LCGGEO) do Departamento de Geografia 
(DGEO) da Universidade Federal do Espírito Santo (UFES), além de dados disponibilizados 
pela AGERH (2015) que foram georreferenciados e espacializados com o software ArcGIS 
10.4 com alguns planos de informações reprojetados, quando necessário, para o Datum 
SIRGAS-2000 Zona 24 Sul/Projeção UTM.

A terceira etapa consistiu no levantamento da Listagem das Outorgas de Direito de 
Usos de Recursos Hídricos do Estado do Espírito Santo e na Bacia Hidrográfica do rio São 
Domingos, obtidas junto a Diretoria de Planejamento e Gestão Hídrica / no setor de Gerência 
de Regulação de Outorga da Agência Estadual de Recursos Hídricos (AGERH, 2015) e no 
levantamento das denúncias relativas aos usos irregulares de recursos hídricos, obtidos 
pelo setor de fiscalização ambiental do Instituto Estadual de Meio Ambiente (IEMA, 2015).

Simultaneamente, investigou-se os processos de outorgas superficiais, entre outubro de 
2005 até dezembro de 2014, com status concluído e publicado no diário oficial do Estado do 
Espírito Santo e das classificações das finalidades de usos e vazão de captação. Foram rea-
lizadas consultas disponíveis no acervo físico da AGERH, objetivando analisar os dados re-
ferentes à vazão outorgada (vazão de captação e vazão de referência de cada interferência).

A quarta etapa seguiu coma obtenção de informações de disponibilidade hídrica dos 
cursos d’águas do estado, através da metodologia de regionalização de vazões determi-
nadas, a partir dos cálculos que apontavam a vazão média de longo termo (Qm) e a vazão 
associada a 90% de vazão mínima de permanência do tempo (Q90). Quando se refere ao 
cálculo das vazões de permanência, a Agência Estadual de Recursos Hídricos utiliza o 
software SisCAH 1.0 que permite realizar diversas análises do comportamento hidrológico 
em seções específicas das diferentes bacias hidrográficas capixabas.

ÁREA DE ESTUDO

A bacia de drenagem do rio São Domingos, nasce na Fazenda Cresmasco e desá-
gua na margem esquerda do rio Itauninhas, possuindo uma área de 50,65 km², totalmente 
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inserida na porção rural do Município de Pinheiros distante 286 km da capital do Estado, na 
macrorregião norte espíritosantanse (Figura 1).

De acordo com a classificação de KÖPPEN, a área de estudo apresenta apenas um 
tipo climático que é o tropical úmido com estação chuvosa no verão e seca no inverno - Aw, 
apresentado temperatura máxima média de 34ºC e mínima de 30 ºC. O período chuvoso se 
concentrando nos meses de outubro a janeiro, com média de 900 mm (INCAPER, 2016).

Figura 1. Localização da bacia hidrográfica do rio São Domingos, Pinheiros/ES.

A maior parte do substrato geológico da área de estudo, apresenta superfície ocupada 
por sedimento do período Terciário, constituída pela unidade geológica do Grupo Barreiras, 
que se distribui na parte Norte e Sul da bacia (RADAMBRASIL, 1983). Esse pacote sedimen-
tar é caracterizado por arenitos imaturos, conglomerados polímitico e camadas argilosas, 
areno-argilosas e argilas arroxeadas levemente arenosas com baixa consolidação. Próximo 
à área central e na parte nordeste da bacia encontra-se o substrato geológico Complexo 
Nova Venécia (RADAM BRASIL1983; SILVA et al. 1987).

O relevo da bacia hidrográfica do rio São Domingos apresenta duas unidades geo-
morfológicas, os Tabuleiros Costeiros e o Complexo Nova Venécia (RADAMBRASIL,1983). 
Segundo o Sistema Brasileiro de Classificação de Solos, EMBRAPA (2013); os tipos de solos 
predominantes na sub-bacia são: Latossolo Vermelho Amarelo Distrófico e Argissolo Vermelho

Escuro Eutrófico, sob uma cobertura vegetal predominante de gramíneas com usos e 
cobertura da terra antropizados pelas atividades agropecuárias.
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O Produto Interno Bruto – PIB de Pinheiros e da Bacia Hidrográfica do rio São Domingos 
é caracterizado pelo predomínio das atividades primárias com destaque para a agropecuária 
no município com cerca de 63,96% (IBGE, 2015). A pecuária desenvolvida na área de estudo 
é considerada uma das que apresenta maiores investimentos tecnológicos do estado nos 
últimos anos, destacando-se o rebanho de gado, com predominância das raças mestiças, 
Zebu para produção de leite, e Nelore, para produção de carne.

Sob a ótica da agricultura, as lavouras em destaque são as do café, da mandioca, do 
feijão, do milho, da fruticultura e do mamão. O café Conilon, por exemplo, ocupa uma posição 
de destaque, sendo que grande parte dos agricultores retira dessa produção sua principal 
fonte de renda (INCAPER, 2016). O mamão possui importância na região com o cultivo das 
espécies Formosa e Havaí, com média, segundo o INCAPER (2016), de 20 toneladas por 
hectare. A cana-de-açúcar é outro produto que sobressai na área de estudo, com mais de 
4.000 ha de área cultivada, sendo sua produção voltada às destilarias de álcool e usinas 
de açúcar (Figura 2).

Figura 2. Principais usos e cobertura da terra na área de estudo.

RESULTADOS

Na bacia hidrográfica do rio São Domingos, há 73 processos de outorga, embora somen-
te 36 deles foram considerados neste estudo, por apresentarem parecer técnico concluído 
e publicado. Observa-se que as outorgas estão distribuídas ao longo de toda a sub-bacia, 
havendo uma maior concentração na parte sul e sudeste da área de estudo (Figura 3).
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Os dados do Gráfico 1 referem-se ao levantamento de dados dos processos de soli-
citações e emissões de outorgas de direito de uso de captações de águas superficiais na 
bacia do rio São Domingos. Para esta região, constata-se que 100% dos processos de ou-
torgas são para o direito de usos de captação superficial na modalidade autorização. Neste 
estudo, não foram incluídas as outorgas subterrâneas, pois o Estado do Espírito Santo não 
está emitindo outorgas dessa modalidade. Para as outorgas de usos insignificantes, essa 
modalidade foi suspensa, em virtude da existência de conflitos entre usuários de recursos 
hídricos na região segundo a AGERH (2016).

Figura 3. Classificação das outorgas da bacia do São Domingos, Pinheiros/ES. Fonte: Agência Estadual de Recursos Hídricos/ 
AGERH/2016.
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Gráfico 1. Relações de solicitações e emissões de outorgas na área de estudo.

Fonte: Agência Estadual de Recursos Hídricos/ AGERH/2016. Elaboração: os autores/2016.

Verifica-se um total de 37 processos desconsiderados pela falta de apresentação das 
informações complementares obrigatórias para dar sequência ao processo de solicitação de 
outorga, ou devido à indisponibilidade hídrica ou por não terem suas portarias publicadas em 
diário oficial do estado do Espírito Santo. Já o Gráfico 2, mostra os processos de outorgas 
formalizados na área de estudo segundo a (AGERH, 2016).

Gráfico 2. Processos de outorgas formalizados na AGERH.

Fonte: Agência Estadual de Recursos Hídricos/ AGERH/2016. Elaboração: os autores/2016.

A Tabela 1 apresenta a distribuição do quantitativo de outorgas pela finalidade de usos 
de recursos hídricos com as respectivas vazões de captação outorgada. Verifica-se que o 
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uso da irrigação é predominante no número de outorgas emitidas, constatando a grande 
importância de um manejo sustentável na irrigação, uma vez que a demanda hídrica nessa 
região é bastante significativa, podendo comprometer o recurso hídrico.

Tabela 1. Dados referentes às finalidades de usos das outorgas.

Fonte: Agência Estadual de Recursos Hídricos/ AGERH/2016. Elaboração: os autores/2016.

Além disso, dos 36 processos outorgados, que somam 653,4 l/s de vazão captada, 
oito processos representam cerca de 46,7% do total de vazão retirada, como pode-se ob-
servar na (Tabela 2).

Tabela 2. Processos de outorgas com maior demanda de captação.

Fonte: Agência Estadual de Recursos Hídricos/ AGERH/2016. Elaboração: os autores/2016.

A seguir, o Gráfico 3 mostra a porcentagem de finalidade de uso na área de estudo, 
onde se verifica o uso da irrigação para a maior demanda de outorga e seguida da desse-
dentação animal e reserva hídrica.
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Gráfico 3. Finalidades de usos na bacia do rio São Domingos.

Fonte: Agência Estadual de Recursos Hídricos/ AGERH/2016. Elaboração: os autores/2016.

Com relação aos tipos de classificações de usos de recursos hídricos, nota-se dos 36 
processos de outorgas, 34 são para os usos consuntivos, revelando uma discrepância rele-
vante em relação ao uso e vazão de retorno, registrando 94% de consumo na área de estu-
do. Além disso, 2 processos são para o uso não consuntivo que representa 6% (Gráfico 4).

Gráfico 4. Classificações de usos de recursos hídricos.

Fonte: Agência Estadual de Recursos Hídricos/ AGERH/2016. Elaboração: os autores/2016.
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Quanto ao volume de vazão outorgado em porcentagem de água de captação superficial 
para cada finalidade de uso, observa-se uma maior demanda hídrica em relação à irrigação 
e, em segundo, à reserva hídrica, conforme mostra o (Gráfico 5).

Gráfico 5. Percentual de vazão de captação

Fonte: Agência Estadual de Recursos Hídricos/ AGERH/2016. Elaboração: os autores/2016.

Na análise do banco de dados da AGERH, foi possível pontuar as principais categorias 
de interferências. Existem requisições para captações diretas em corpo de água superficial 
(CDCAS), captação em barramento com regularização (CBCR), captação em barramento 
sem regularização (CBSR) e barramento sem captação (BSC), sendo as captações em 
barramento com regularização representando a maior demanda (Gráfico 6).

Gráfico 6. Relações das categorias de vazão de captação.

Fonte: Agência Estadual de Recursos Hídricos/ AGERH/2016. Elaboração: os autores/2016.
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Essas categorias consistem na construção de reservatório formado a partir de estru-
turas transversais ao curso hídrico. Uma de suas finalidades refere-se à regularização das 
vazões concedidas a jusante, por meio de estruturas controladoras de descarga, conforme 
explana a (AGERH, 2016).

A análise dos processos em captação em barramento com regularização de vazão é 
baseada em simulação hidrológica de operação diária e mensal do reservatório para cada 
período crítico, sendo os seus dados obtidos por meio de informações da área de drenagem; 
da precipitação; das vazões de referência com estações próximas ao ponto de captação 
(IEMA, 2015). Como não existem estações fluviométricas dentro dos limites da bacia do rio 
São Domingos, pode superestimar os valores de disponibilidade hídrica na região.

Para determinar a vazão total autorizada na bacia hidrográfica do rio São Domingos, 
o cálculo foi com base na vazão de referência Q90 (Tabela 3). Verifica-se que a vazão mí-
nima encontrada é de 111,97 l/s, e o limite máximo outorgável é de50% da Q90 para ela é 
de 55,98 l/s. Esses resultados foram obtidos com base nos dados hidrológicos da estação 
fluviométrica Helvécia.

Já a relação entre as outorgas autorizadas e a vazão Q90 foram plotadas no (Gráfico 
7). Insta mencionar que, para as captações com regularização de vazão, a vazão outorga-
da poderá ser superior a 50% de referência Q90, desde que seja mantido o fluxo residual 
mínimo de 50% da Q90 (AGERH, 2016).

A bacia hidrográfica do rio São Domingos apresenta principalmente em seus limites 
a dificuldade de garantia de disponibilidade hídrica, sobretudo em seus aspectos naturais, 
pois apresenta uma grande limitação hídrica, resultante de um ambiente com baixos índices 
pluviométricos, concentrados em poucos meses do ano, apresentando alta variabilidade 
fluviométrica espacial e temporal.
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Tabela 3. Cálculo da Q90 na bacia hidrográfica do rio São Domingos.

Fonte: SISCAH 1.0/2016; AGERH/2016. Elaborado pelos autores.

Gráfico 7. Demanda hídrica e da vazão de Q90 para a bacia do São Domingos da estação fluviométrica Helvécia.

Fonte: SISCAH 1.0/2016; AGERH/2016. Elaborado pelos autores.

Observa-se também uma excessiva demanda de usuários que compromete a dispo-
nibilidade de água, acarretando a degradação da qualidade, gerando inúmeros protestos 
entre os usuários. Além disso, as fragilidades entre as competências que gerenciam os 
recursos hídricos (falta de fiscalização pontual, atualização dos sistemas de informações); 
e o papel do comitê de bacia hidrográfica (falta de autonomia e sem mecanismos de reso-
lução de conflitos), tudo isso, influencia na própria dinâmica dos instrumentos de gestão, 
nesse caso, a outorga de usos de recursos hídricos. Além disso, outra razão de tamanha 
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relevância localizada na área de estudo é o uso ilegal dos recursos hídricos, que torna uma 
problemática comum na região.

De acordo com as informações levantadas junto ao Instituto Estadual de Meio Ambiente/
ES, um dos principais problemas observados foi o elevado número de denúncias decorren-
tes de construções de reservatórios e barragens em Áreas de Preservação Permanente 
sem a devida licença ambiental e desvio de vazão de rios e córregos sem autorização de 
outorga (Quadro 1).
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Quadro 1. Relações de denúncias de irregularidades no município de Pinheiros e na bacia do rio São Domingos

Data Processo Descrição

21/06/2007 Sem Processo Construção de represa, que está alagando as casas.

30/11/2007 Sem Processo Represa alagando quintal, causando proliferação de insetos e cobras.

05/03/2008 Sem processo O mesmo está represando o córrego do jundiá, deixando a população de conceição da barra 
sem água.

14/03/2008 Sem Processo Construção de represa.

25/09/2008 07478 Aterro em córrego e represa, em São João do sobrado.

23/10/2008 Sem processo Abertura de poço em uma nascente e uso de bombas fazendo com o que a água não passe no 
córrego abastecendo a cidade.

01/12/2008 43411118 Construção de barragem e captação de água para irrigação córrego palmeirinha comunidade 
do Ranha x BR 101, km 19.

13/01/2009 Sem processo Captando água do rio onde cai o esgoto da cidade e está jogando em outra barragem com 
água limpa.

30/01/2009 Sem processo Construção de barragem no município de Pinheiros.

13/02/2009 Sem processo Barragem sendo construída no rio Itaúnas sem licença.

10/02/2010 48136204 Barramento em corpo de água superficial, Fazenda Ranha.

04/02/2010 Sem processo Irrigação sem outorga.

04/02/2010 Sem processo Barragem, irrigação e transposição e fluxo residual.

11/02/2010 Sem processo Barragem.

26/05/2010 49095129 Extração mineral, Córrego Itauninhas.

06/07/2010 Sem processo Estão fazendo barragem para irrigação.

22/09/2010 Sem processo Captação de agua, córrego Jundiá, Fazenda Graciosa.

03/12/2010 Sem processo Barragem para irrigação, rio São Domingos.

27/03/2012 Sem processo Desviou o curso de três nascentes e esta deixando os moradores do assentamento sem água.

10/04/2012 43411118 Construção de barragem e captação de água p/ irrigação córrego palmeirinhas comum.

23/11/2012 Sem processo Represou a água de três nascentes, deixando o vizinho de baixo sem água.

14/03/2013 Sem processo Escavação e captação de água irregulares, acompanhado de aterro.

03/04/2013 Sem processo Barramento.

03/04/2013 Sem processo Captação de agua sem licença no rio Itaúnas.

21/08/2013 63471400 Intervenção na APPs de afluente do rio Itauninhas sem licença ambiental.

14/06/2013 62788221 Captação de água sem outorga e intervenção em APPs para captação no córrego jacutinga, 
sem licença ambiental, Fazenda Alegria e no rio São Domingos.

22/07/2013 Sem processo Agente do IEMA tranca bombas em Pinheiros, afirmando que apenas o juiz pode resolver.

19/08/2013 Sem processo Irrigação sem outorga.

14/08/2013 Sem processo Escavação no rio Itauninhas, Fazenda beira rio.

13/09/2013 Sem processo Captação de água sem licença ambiental.

05/12/2013 Sem processo Construção de barragens e poços artesianos.

08/01/2014 62788221 Captação de água sem outorga e intervenção em APPs para captação no córrego Jacutinga, 
sem licença ambiental, Fazenda Alegria, rio São Domingos.

04/02/2014 Sem processo Barragem sem devida licença legal.

05/02/2014 Sem processo Drenagem de córrego irregular.

27/02/2014 Sem processo Transportando água de um córrego para outro.

27/02/2014 Sem processo Bomba de irrigação sem outorga.
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Data Processo Descrição

17/03/2014 63471400 Intervenção na APPs de afluente do rio Itauninhas sem licença ambiental.

06/05/2014 Sem processo Barragens deixando os moradores sem água.

14/07/2014 Sem processo Represando o córrego.

16/07/2014 Sem processo Desvio do rio São Domingos para represas.

06/08/2014 Sem processo Bomba de irrigação deixando moradores sem água.

23/10/2014 Decreto 368/13 do IBAMA Lançamento de esgoto no córrego Jundiá e Vitorão.

21/11/2014 Sem processo Poços escavados em APPs sem licença ambiental, córrego da prata, São João do Sobrado.

27/11/2014 Sem processo Captação de água córrego irregular.

11/12/2014 Sem processo Captação de água irregular.

07/01/2015 Sem processo Desvio em rio.

14/01/2015 Sem processo Irrigação de água em córrego.

18/04/2016 Sem processo Água de córrego Samambaia para irrigação.

Fonte: IEMA (2016). Elaboração: os autores/2017.

Verificou-se um total de 48 denúncias de irregularidades, sendo que desse total, 30 
denúncias para o município de Pinheiros e 18 para a sub-bacia em questão, de 2007 a 2016, 
com relação ao uso de recursos hídricos. Podemos observar que essas irregularidades entre 
os usuários resultam em sérios impactos ambientais, tanto nos níveis quantitativos quanto 
nos qualitativos. Nota-se uma variação temporal de denúncias registradas do Acervo do 
IEMA (setor de Fiscalização Ambiental). Verifica-se, também, que os anos que registraram 
maiores ocorrências de irregularidades foram 2010 com 16,6%, 2013 com 20,8% e 2014 
com 29,1% (Gráfico 8).

Gráfico 8. Denúncias registradas no município de Pinheiros/Bacia Hidrográfica do Rio São Domingos.

Fonte: IEMA /2016. Elaborado pelos autores.
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Dentre as principais denúncias ocorridas sem licença ambiental e sem outorga está o 
processo de nº 60860065, composto pela Intervenção em APP com desvio do rio Itauninhas, 
localizado nos limites da sub-bacia do rio São Domingos. Os dados apresentados foram 
obtidos pelos arquivos do Instituto Estadual de Meio Ambiente/IEMA, a partir do relatório de 
vistoria concedido pelo setor de Fiscalização Ambiental, constatando alterações/modificações 
nas adutoras do Sistema de Irrigação interditada pelo Batalhão da Polícia Militar Ambiental 
em cumprimento à Decisão/Mandado Judicial, conforme as Figuras 4 e 5.

Figura 4. Registro de captação irregular da água do rio Itauninhas. 

Fonte: IEMA/2016.

Figura 5. Relatório Fotográfico na bacia do rio São Domingos, Pinheiros/ES. 

Fonte: IEMA/2016.

Executou intervenções na APP – rio Itauninhas, localizado na bacia hidrográfico do São 
Domingos, promovendo a derivação (abertura de canal de drenagem com 182 metros de 
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comprimento; 6,5 metros de largura e profundidade variável entre 2,3 a 5 metros) impactando 
com a intervenção na calha de drenagem do rio Itauninhas que possui, conforme Instrução 
Normativa do IEMA nº019/05, limitação de disponibilidade hídrica com valor máximo outor-
gável em 161,0 litros por segundo; caracterizando assim área de conflito quantitativo pelo 
uso de recursos hídricos, com vazão requerida acima do limite outorgável como captação 
em corpo de água superficial.

Portanto, de acordo com dados apresentados, percebe-se a existência de conflitos de 
uso de recursos hídricos na área de estudo. Contudo, ainda não existe um procedimento 
técnico legal de identificação de conflitos de usos de recursos hídricos em articulação com 
as áreas de preservação permanente efetiva no Estado, uma vez que as maiorias das in-
tervenções partem de denúncias anônimas.

DISCUSSÃO

A pesquisa aqui apresentada procurou compreender os processos de outorgas concluí-
dos e publicados na bacia hidrográfica do rio São Domingos, frente ao número de denúncias 
de irregularidades de usos de recursos hídricos, para isso utilizando-se como método de 
abordagem os sistemas de informações geográficas. Além disso, tal instrumento metodoló-
gico permitiu uma representação clara e objetiva, pois a aplicação de análise dos processos 
de outorgas por meio da utilização da ferramenta SIG revelou ser uma grande aliada para a 
tomada de decisão, pois possibilita aos órgãos gestores identificar as bacias que merecem 
maior atenção em termos de disponibilidade hídrica no momento de analisar os pleitos de 
autorização de outorgas.

O objetivo geral estabelecido foi atendido quando se avaliou os processos de outorgas 
na área de estudo. À primeira vista, verificou-se um elevado número de outorgas. Foi possível 
identificar diversos processos em análise técnica, arquivados, em tramitação, indeferidos, 
incompletos e vencidos na bacia hidrográfica do rio São Domingos, o que pode provocar 
um aumento de usos irregulares.

Diante do exposto, nota-se que a vazão outorgada é bem superior à vazão disponível. 
Isso revela que a vazão de referência Q90 é bastante restritiva nos valores de vazões reque-
ridas, já que as vazões já autorizadas (653,4 l/s) representam um valor, aproximadamente, 
onze vezes maior que a vazão possível de ser outorgada (50% da Q90 = 55,98 l/s).

As atividades socioeconômicas têm ocupado significantemente a área de estudo, pois 
há uma grande concentração de uso de sistema de irrigação por aspersão, com grande 
destaque o uso de pivô central na região. Dessa forma, é de grande importância construir 
um manejo de uso sustentável na bacia hidrográfica do rio São Domingos que corrobore 
para o uso racional dos recursos hídricos. Além disso, a fiscalização tanto governamental 
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e dos próprios usuários é uma medida importante na gestão de recursos hídricos, o que 
permite a proteção e conservação dos corpos d´água, bem como um controle eficiente dos 
mananciais, já que garante a sustentabilidade hídrica e do uso de forma racional.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A implantação da gestão de recursos hídricos é necessária, sendo essa pautada para 
promover os usos dos recursos hídricos de maneira racional, criando um controle e pro-
teção do meio natural, sobretudo no uso de recursos hídricos. Dessa forma, o comitê de 
bacia hidrográfica tem papel notório em promover a gestão descentralizada, integrada e 
participativa na bacia do rio São Domingos, construindo uma educação ambiental por meio 
de uma postura de conscientização, sensibilização de todos os atores envolvidos para rup-
tura e mudança de comportamento para inserir o uso responsável dos recursos naturais, 
buscando sempre a preservação e conservação dos recursos hídricos tanto nos aspectos 
quantitativos quanto nos qualitativos.
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Palavras-chaves: Parâmetros, pH, Amostra de Água;

RESUMO

A qualidade das águas é caracterizada por parâmetros físicos, químicos e microbiológicos, 
os quais apresentam constantemente interferências de ordem natural, do próprio ecos-
sistema, e de ordem antrópica. A Balneabilidade é a qualidade das águas destinadas à 
recreação de contato primário, entendido como contato direto como: natação, mergulho, 
esqui- aquático. A resolução 274/00 do CONAMA avalia a evolução da qualidade das 
águas, em relação aos níveis estabelecidos para a balneabilidade, de forma a assegurar 
as condições necessárias à recreação de contato primário; de acordo com essa resolução 
a saúde e o bem-estar humano podem ser afetados pelas condições de balneabilidade; 
Pressupondo ser a classificação das águas doces, salobras e salinas essencial à defesa 
dos níveis de qualidade, avaliados por parâmetros e indicadores específicos, de modo a 
assegurar as condições de balneabilidade; Este relatório tem como objetivo a análise das 
amostras de água de um Rio no Município de Castanhal e relacionar com as resoluções 
357/05 e 274/00 do CONAMA a fim de verificar a balneabilidade do mesmo. Obteve-se as 
coletas de águas, parâmetros estabelecidos pela resolução, tais como, pH, temperatura 
da água, OD, Condutividade elétrica, e a Clorofila. Os resultados foram satisfatórios e 
conclui-se que há balneabilidade razoavelmente boa no local do estudo.
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INTRODUÇÃO

A água é fundamental à vida na Terra. Ela é necessária em todos os aspectos da vida, 
isso porque até mesmo os organismos mais complexos necessitam da mesma para sobrevi-
vência no ambiente, além disso, ela é caracterizada como solvente universal, haja em vista 
que pode associar-se de modo físico, químico e biologicamente a diversas substâncias, 
inclusive com aquelas que podem contaminá-la (SIMENSATO, 2019).

Em relação as contaminações que podem afetar a qualidade da água, estas são de-
terminadas por fenômenos naturais e antrópicos (Ex: A industrialização, desmatamentos) 
exercidos nas bacias hidrográficas, fazendo com que ocorra o transporte de gases, substân-
cias e compostos orgânicos que são despejados nos ecossistemas aquáticos, propiciando 
assim, alterações no ciclo dos nutrientes (PIRATOBA, 2017).

Mediante as constantes modificações/contaminações na qualidade da água, a Resolução 
CONAMA n° 274 de 2000, estipulou uma classificação para a água, estabelecendo níveis 
para balneabilidade, de acordo com a finalidade de uso da mesma. Desse modo, de acordo 
com a resolução n° 274, tem-se: as águas doces, salobras e salinas (AZEVEDO, 2013).

Acerca da classificação das águas e os níveis de balneabilidade das mesmas, estes 
são realizados considerando seu uso preeminente, sobretudo, o enquadramento dos corpos 
hídricos, logo, o critério baseia-se não necessariamente no estado atual, mas nos padrões 
de qualidade que devem possuir para suprir às necessidades da comunidade, à saúde e o 
bem-estar humano e ao equilíbrio ecológico aquático, fazendo-se imprescindível uma ava-
liação nos locais onde se encontram esses corpos hídricos (HENZ, 2016).

Sobre os fatores para avaliação da balneabilidade dessas águas, é preciso que se 
estabeleça alguns parâmetros, a exemplo da verificação do (1) Potencial Hidrogenionico; 
(2) turbidez; (3) condutividade elétrica (4) Oxigênio Dissolvido (5) Temperatura da água, e a 
verificação dos (6) microrganismos indicadores de contaminação fecal, já que a análise de-
les, são fatores necessários para a determinação dos valores confrontados com os padrões 
preestabelecidos, havendo assim, a identificação das condições de balneabilidade em um 
determinado local (BRITO, 2020).

Desse modo, o presente trabalho tem como objetivo fazer uma análise preliminar das 
águas de um balneário localizado no município de Castanhal e compará-las aos padrões 
estabelecidos pelas resoluções 357/05 e 274/00 CONAMA, a fim de verificar a balnea-
bilidade do mesmo.
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METODOLOGIA

Fisiografia do município

Castanhal é um Município Brasileiro do Estado do Pará, região norte do país. 
Pertencente a região metropolitana de Belém. Localiza-se à uma latitude 07º20’53” sul e 
longitude 50º23’45” oeste, distante 68 quilômetros da capital estadual, Belém, e 2078 km 
da capital federal, Brasília.

Figura 1. Mapa de Localização do Município de Castanhal- PA.

Fonte: Vale (2017)

Área de estudo

A pesquisa foi baseada em estudo de caso para avaliar as condições da água do Rio 
Apeú para fins de balneabilidade, como forma de diagnosticar a situação real realizando a 
análise da água através de exames microbiológicos.

O rio Apeú está localizado no município de Castanhal que é o quinto município mais 
populoso do Pará, com uma população estimada de 200.793 habitantes, de acordo com 
dados do IBGE de 2019. A cidade tem uma posição geográfica privilegiada no mapa do Pará, 
sendo cortada pela rodovia federal BR-316, importante rota para o escoamento da produção, 
além disso, está à um pouco mais de 60 quilômetros de distância do porto, aeroporto e da 
Alça Viária, na região metropolitana de Belém.

A bacia hidrográfica do Rio Apeú ocupa uma área de aproximadamente 315 km2 
(JESUS, 2009; SANTOS, 2006) e está localizada no nordeste do Pará. A bacia se estende 
entre as coordenadas 1°13’10” e 1°27’37” de latitude Sul e 48°04’42” e 47°53’30” de longitude 
Oeste, sendo que aproximadamente 77% de sua área pertence ao município de Castanhal, 
16% a Santa Izabel do Pará e 7%, à cidade de Inhangapi. O Rio Apeú nasce na fazenda 
Buriti, em Castanhal, e desemboca no Rio Inhangapí (SOUZA, 2012).
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O Rio Apeú tem como afluentes os igarapés Macapazinho, Castanhal e Americano 
(FERREIRA, 2003), além de Janjão, Fonte Boa, Marapanim, Taiteua, Papuquara, Capiranga, 
Itaqui e São João (SOUZA, 2012).

Figura 2. Mapa das localidades presentes na área da Bacia Hidrográfica do Rio Apeú.

Fonte: Vale (2017)

Materiais

Para realizar a análise, foi utilizado o medidor multiparâmetro para análise de água 
conhecido também por sonda multiparâmetro. Trata-se de um equipamento utilizado para 
realizar o monitoramento de parâmetros indicadores da qualidade da água, como pH, tem-
peratura e condutividade.

Figura 3. Medidor multiparâmetro para análise de água.

Fonte: Autores (2020)
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Figura 4. Sonda para o medidor.

Fonte: Autores (2020)

Pontos de análise da água

As coletas foram realizadas no dia 22 de dezembro de 2020, no período da tarde, 
iniciando-se às 14:00 com término em 15:30min. Em relação a análise de água, elas foram 
realizadas em 04 pontos distintos in locu, no processo de Amostragem e Coleta. Para a 
análise dela, utilizou-se o multiparâmetro (sonda).

Para tal ação, primeiramente foi efetuado 1 lavagem da sonda com a água destilada, 
na qual as sondas de sensores a lazer foram submetidas a uma determinada quantidade 
da água, foi utilizado uma pisseta na qual foi adiconada a água destilada (Figura 5) dentro 
do mesmo para a limpeza.

Figura 5. Pisseta para armazenamento de água destilada

Fonte: Autores (2020)

A metodologia utilizada em campo para coleta das amostras seguiu as especificações 
técnica da NBR 9897 que trata o planejamento da amostragem de efluentes líquidos e cor-
pos receptores. A partir disso, as equipes efetuaram a primeira coleta da análise de água, 
esta foi realizada no ponto 1 apresenta uma vegetação propicia ao sombreamento (Figura 
6), uma pessoa da equipe fez o lançamento da sonda no corpo hídrico e com o medidor 
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multiparâmetro encontraram os valores dos parâmetros: pH, temperatura, Oxigênio dissolvido 
(OD) e condutividade, esse processo foi realizado 3 vezes em cada ponto.

Figura 6. Ponto 1 da coleta de água, se encontra nas proximidades de uma ponte, apresenta uma vegetação que propicía 
ao sombreamento.

Fonte: Autores (2020)

Após a finalização das análises do primeiro ponto, a equipe prosseguiu para o segundo 
ponto que se localiza perto da órla em uma área com pouco sombreamento, no qual reali-
zou-se o mesmo processo do primeiro ponto (Figura7).

Figura 7. Ponto 2 da coleta de água, encontra-se abaixo da ponte e com sombreamento.

Fonte: Autores (2020)

Logo após, o mesmo procedimento dos demais foi realizado para o ponto 3, que 
está localizado abaixo da ponte com área de vegetação e bastante sombreamento em 
suas redondezas.
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Figura 8. Ponto 3 da coleta de água, se encontra próximo a órla e apresenta sombreamento.

Fonte: Autores (2020)

O último método foi o do ponto 4, localizado em outra parte do rio Apeú, com uma 
vegetação pouco preservada e bastante sombreamento.

Figura 9. Ponto 4 da coleta de água, área pouco preservada.

Fonte: Autores (2020)

Análises dos parâmetros

Os parâmetros analisados foram pH, temperatura, oxigênio dissolvido e condutivi-
dade. Para obtenção dos resultados desses parâmetros, a sonda foi imersa em localida-
des sombreadas. Já para a análise de clorofila, a coleta foi realizada de uma área sem 
sombras. Os valores obtidos nas análises foram comparados com a resolução vigente do 
Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA 274/00) que define os critérios de balnea-
bilidade para as águas brasileiras.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

As amostras de água, P1, P2, P3 e P4, apresentaram os seguintes valores para os pa-
râmetros: pH, temperatura da água, oxigênio dissolvido e condutividade. Nas tabelas 1, 2, 3 
e 4 mostram os valores das amostras P1, P2, P3 E P4 para os parâmetros físicos e químicos
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Tabela 1. Resultados dos parâmetros, a primeira vez nos pontos:

PONTO pH temperatura da água Oxigênio dissolvido 
(OD) Condutividade

1
2
3
4

6,50
6,41
6,46
6,54

26, 9°C
27°C
27°C

27,1°C

6,52 mg/L
6,59 mg/L
6,56 mg/L
6,42 mg/L

41.5 mS/cm
42.6 mS/cm
43.1 mS/cm
38.5 mS/cm

Tabela 2. Resultados dos parâmetros, a segunda vez nos pontos:

PONTO pH Temperatura da água Oxigênio dissolvido 
(OD) Condutividade

1
2
3
4

6,41
6,37
6,40
6,41

26,9°C
26,9°C
26,9°C
27°C

6,59 mg/L
6,57 mg/L
6,49 mg/L
6,46 mg/L

40.8 mS/cm
42.8 mS/cm
43.1 mS/cm
38,7 mS/cm

Tabela 3. Resultados dos parâmetros, a terceira vez nos pontos:

PONTO pH Temperatura da água Oxigênio dissolvido 
(OD) Condutividade

1
2
3
4

6,38
6,38
6,37
6,61

26,9
26,9
26,9
27

6,59
6,57
6,54
6,41

42.1
42.9
43.2
38,5

Nesta pesquisa, os pontos determinaram que, ambas as amostras se encontram dentro 
dos padrões estabelecidos pela resolução 357/05 do CONAMA, pois o pH nos 4 pontos nas 
3 vezes indicaram acidicidade (P1= 6,50; P2= 6,41; P3=6,46; P4=6,54), quando comparadas 
à legislação (entre 6 e 9).

Segundo Santos (2017) O pH pode representar a concentração de íons hidrogê-
nio H, dando uma indicação sobre a condição de acidez, neutralidade ou alcalinidade da 
água. A Resolução CONAMA 357/05, estabelece para corpos hídricos de água doce pH na 
faixa de 6,0 a 9,0. Os resultados para este estudo demonstram que o pH se encontra num 
valor aceitável para o consumo humano.

A temperatura da água, é um parâmetro que não consta na legislação, seja ela máxi-
mos ou mínimos estipulados para esta variável, entretanto, os resultados obtidos (26,9°C e 
27,1°C,) para essa incógnita estão dentro do esperado para a condição climática da região, 
cujo clima é considerado de clima tropical e as estações anuais não são bem definidas.

Em relação ao índice de oxigênio dissolvido (OD), as amostras indicaram que os valo-
res de OD são parecidos nas 4 amostras nas 3 vezes, logo, P1= 6,50 mg/L; P2= 6,41; P3= 
6,46; P4: 6,54. Encontram-se acima do padrão estabelecido pela legislação na resolução 
357/05 do CONAMA, uma vez que a mesma exige níveis inferiores a 6 mg/L de OD em 
corpos hídricos, ou seja, os resultados dos OD estão fora do esperado.

Ademais, em estudo realizado por Mendonça (2020), diz que a difusão de oxigênio na 
água, a sua utilização pelos seres vivos aquáticos e o seu consumo nas diferentes reações 
oxidativas condicionam a disponibilidade do OD. Quanto maior for a quantidade de OD dis-
ponível na água, maior será a sua capacidade de autodepuração, isto é, de eliminar por 
decomposição alguns dos contaminantes.
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Para a variável condutividade elétrica, o valor médio obtido foi de 41,46µS/
cm. A Resolução CONAMA 357/2005 não determina valor específico para esta variável. 
Contudo, segundo Santos (2017), quando água apresenta concentrações superiores a 
100 µS/cm, indica que no ambiente está sendo impactado por ações antrópicas. Indica 
também que a água pode apresentar características corrosivas. Mas está dentro dos pa-
drões da resolução.

CONCLUSÃO

A partir das análises feitas, foi possível constatar que os valores de oxigênio dissolvido, 
(OD) e (PH). Estão em consonância com as normas da Resolução CONAMA 357/2005. No en-
tanto, cabe salientar que as maiores concentrações de oxigênio dissolvido verificado tanto no 
trecho lótico do igarapé Apeú quanto no trecho lêntico indicar presença de poluição difusa.

Logo, é de suma importância à criação de um programa de monitoramento por meio da 
realização de análises de caráter químico, físico e biológico das águas, a fim de se ter um 
controle permanente dos dados, buscando, dessa forma, identificar as fontes poluidoras, bem 
como a despoluição dos corpos hídricos, pois se tem um esgoto no local. Os valores de pH 
e temperatura, embora inferiores ao limite preconizado pela normativa, foram semelhantes 
aos obtidos em outros estudos realizados em bacias hidrográficas da região amazônica, 
bem como os possíveis valores de turbidez alta.

Os valores de condutividade elétrica encontrados neste estudo também se assemelham 
com dados obtidos pela literatura em estudos na região. A pouca variação da temperatura 
pode estar associada à presença de mata ciliar nos locais avaliados, mesmo no ponto loca-
lizado próximo ao igarapé ou nas redondezas da vila do Apeú.
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RESUMO

Considerada um dos cartões postais de São Luís, a Laguna da Jansen sofre com as 
ações antrópicas que interferem na microbiologia do ambiente aquático, prejudicando a 
qualidade da água e levando à contaminação ou até mesmo a morte de muitas espécies, 
mas apesar de ter sido objeto de um Programa de Saneamento Ambiental (1991) e de um 
Projeto de Urbanização (2001), continua apresentando problemas, como alagamentos em 
áreas que são inadequadas do ponto de vista do uso e ocupação, sanitária e ambiental. 
Neste caso analisaram-se as características físicas, biológicas e seus usos conflitantes, 
bem como a percepção ambiental dos moradores, freqüentadores da região em relação 
à Unidade de Conservação. Para tanto, utilizaram-se as seguintes técnicas de pesquisa: 
levantamento bibliográfico, cartográfico e documental; visita in locu com intuito de realizar 
entrevistas não padronizadas, complementar dados e informações, além de proceder ao 
registro fotográfico; tabulação, análise e interpretação.
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INTRODUÇÃO

O Parque Ecológico da Laguna da Jansen foi criado pela Lei 4.870 de 23 de junho de 
1988, no município de São Luís, estado do Maranhão, com área de 150 hectares (Figura 
1). As modificações da paisagem foram iniciadas com a ocupação desordenada das áreas de 
mangues do bairro da lhinha, continuadas com a construção da Avenida Maestro João Nunes 
e dos conjuntos residenciais Renascença I e II e Ponta do Farol. A Laguna da Jansen não 
se constitui num acidente geográfico natural. Anteriormente à existência da mesma, a área 
era formada por um manguezal, entrecortado pelo igarapé denominado Igarapé da Jansen, 
e sujeitas ao fluxo e refluxo normais e permanentes das marés. A expansão urbana que se 
processou na região a partir da década de 70, com a construção da Ponte José Sarney que 
interligou o centro antigo ao bairro de São Francisco, propiciou a urbanização acelerada 
da orla marítima, tornando-se necessária a implantação de acessos vários adequados à 
região, LABOHIDRO (1998). Considerada um dos cartões postais de São Luís, deveria ter 
uma atenção especial por parte do Poder Público garantindo a manutenção e conservação 
dos recursos naturais.

A importância da pesquisa em percepção ambiental deve-se ao fato de ser uma investi-
gação sobre valores, necessidades, atitudes e expectativas que determinados sujeitos têm em 
relação ao seu meio vivencial. Essa importância foi ressaltada pela Organização das Nações 
Unidas para a Educação, Ciência e a Cultura (UNESCO) em 1973 para o planejamento do 
ambiente. Assim como o estudo da percepção ambiental de uma comunidade configura-se 
em uma ferramenta essencial para a compreensão acerca de comportamentos vigentes 
e para o planejamento de ações que promovam a sensibilização e o desenvolvimento de 
posturas éticas e responsáveis perante o ambiente (MARCZWSKI, 2006).

A pesquisa levou a compreender que as ações antrópicas exercidas na Laguna inter-
ferem na microbiologia do ambiente aquático prejudicando a qualidade da água e levando 
á contaminação ou até mesmo a morte de muitas espécies. Além disso, os profissionais da 
área de Gestão podem contribuir para que esse quadro seja revertido ou amenizado.
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Figura 1. Foto da Lagoa da Jansen,São Luís- Ma. 

Fonte: Autor do Trabalho.

MÉTODOS

O universo do estudo corresponde á Laguna da Jansen em São Luís, MA. A pesquisa 
foi iniciada com o levantamento de bibliografias referentes aos seguintes temas: Percepção 
ambiental, Educação Ambiental e Unidades de Conservação, com o intuito de auxiliar e 
enriquecer o trabalho.

Foi realizada uma visita técnica para reconhecimento da área, onde foi possível coletar 
informações mais precisas para fundamentação e embasamento prático do estudo com a 
aplicação de (27) vinte e sete questionários.

Utilizou-se também o método de observação direta, registrando todas as imagens e 
informações sobre o local com o auxílio de filmadora, máquina digital, celulares e bloco de 
anotações. Durante o desenvolvimento do trabalho, com o objetivo de conhecer melhor a 
área, foi feito contato pessoal através da aplicação de questionários com os trabalhadores, 
moradores e visitantes do próprio local.

CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO

A Laguna da Jansen foi criada em 23 de junho de 1988 pelo decreto-lei n° 4.878, 
passando a ser denominado Parque Ecológico da Lagoa da Jansen, visando à preser-
vação de áreas de mangue (MARANHÃO, 1993). As modificações da paisagem foram 
iniciadas com a ocupação desordenada das áreas de mangues do bairro da Ilhinha, 
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continuadas com a construção da Avenida Maestro João Nunes e dos conjuntos residen-
ciais Renascença I e II e Ponta do Farol.

O trecho da Avenida Maestro João Nunes foi implantado sobre o igarapé Ana Jansen, 
acima do nível da lâmina de água e também do coeficiente médio das preamares de qua-
dratura, o que acarretou uma condição de armazenamento de água salgada permanente, 
originando a laguna. Atualmente, a troca de água na área ocorre somente nas marés de 
sigízia quando o nível da maré ultrapassa o piso da galeria, e na estação chuvosa, quando 
o grande aporte de água doce garante o fluxo em direção ao mar.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A Laguna consiste em um represamento artificial que se comunica com a água 
do mar, através de comportas, formadas por água salobra, salgada e de lençóis freáti-
cos. A área de estudo é cercada pelos bairros São Francisco, Renascença I e II, Ponta d’ 
Areia e Ponta do Farol.

A mesma foi criada com o objetivo de proporcionar aos visitantes do local um ambiente 
agradável para se frequentar com a família, passeios e práticas de esportes, porém essa 
urbanização aliada á construção de uma estrutura a sua volta e com novas condições am-
bientais socioeconomicamente induzidas, resultaram no desequilibro do ambiente natural.

O que se observou durante o trabalho foi o lançamento de efluentes domésticos esgotos 
(Figura 2) e dos próprios restaurantes que se encontram instalados no local, diretamente na 
bacia lagunar com essa constante introdução de nutrientes acaba ocorrendo a eutrofização 
do ambiente, processo de floração das algas, aumento da turbidez e perda de grande parte 
da biodiversidade.

Figura 2. Lançamento de esgoto sem tratamento.

Fonte: Autor do Trabalho.
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A profundidade do ambiente não chega a ser de um ambiente marinho por isso a 
pressão hidrostática não influencia tanto na microbacia. Constatou-se a presença de liquens 
brancos, um dos bioindicadores de poluição (Figura 3); e espumas, pois devido á dimi-
nuição do oxigênio dissolvido as bactérias não conseguem degradar o material orgânico, 
essas espumas também denominadas de cisnes-de-detergentes, impedem a entrada de 
gás oxigênio na água, afetando as formas aeróbicas aquáticas causando o mau cheiro e 
modificando o ph da água.

A Laguna possui uma comporta onde ocorrem as trocas da água que se encontra 
no local com o mar. Sua função seria evitar o represamento da água o que iria resultar no 
aumento da poluição, porém a contaminação já alcançou um nível elevado e a comporta 
não proporciona uma mudança efetiva nas águas, pois sua vazão é considerada pequena.

Figura 3. Liquens Brancos – Bioindicadores de Poluição

. Fonte: Autor do Trabalho.

Aplicação de questionários relacionados á percepção ambiental da Laguna da Jansen, 
relacionadas aos seguintes temas: perfil sócio econômico, percepção ambiental, meio am-
biente e qualidade ambiental, infraestrutura urbana.
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Analise do perfil sócio-econômico: 74% dos entrevistados são do sexo feminino, 15% 
são moradores do entorno da Laguna, 26% apenas frequentadores e 59% são trabalhadores 
do local. Em relação à percepção ambiental sobre a Laguna da Jansen e seu entorno: 15% 
utilizam o local para pesca, banho ou passeio, 77% não sabem que a Laguna é uma Unidade 
de Conservação, 88% concordam que a Laguna encontra-se poluída-contaminada. No que 
refere se ao aspecto Meio Ambiente e Qualidade Ambiental foi observado que 63% não reco-
nhecem o tratamento de esgoto, e afirmam que o mesmo é lançado diretamente na Laguna 
e na praia, 74% não sabem como é feito o tratamento de esgoto da região, 77% afirmam 
que a coleta de lixo é feita com freqüência e 70% reconhecem que a ação antrópica provoca 
danos a Laguna da Jansen e último aspecto abordado no questionário trata da Infraestrutura 
Urbana, onde 63% reclamam da segurança pública (assaltos, tráfico, prostituição), 55% 
não sabem se a água para consumo humana é tratada, 59% acreditam que o processo de 
urbanização do local é positivo e 59% consideram razoável o transporte coletivo.

Durante as ações de urbanização da Laguna da Jansen (aterros, implantação de ro-
dovia, indução da ocupação, etc) os espaços permeáveis, inclusive áreas de manguezais, 
foram convertidos para locais de superfície impermeáveis resultando no aumento do volume 
de escoamento superficial e da carga de poluentes, o que concorreu para a emergência de 
alterações nas características físicas, químicas e biológicas as quais ocasionaram aumento 
no volume de escoamento superficial e subseqüentes cargas de erosão e sedimentos às 
águas superficiais (ARAÚJO, 2007; RIO BRANCO, 1997).

CONCLUSÕES

Na maioria das vezes a questão ambiental é trabalhada de forma alarmista, o que ocorre 
em relação à ausência ou deficiência em termos de planejamento e ao pouco cumprimento 
das normas ambientais e urbanísticas.
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Diante do exposto, pode-se afirmar que a Laguna da Jansen dispõe de grande diver-
sidade de atrativos naturais e culturais, que podem ser utilizados de forma planejada, para 
o desenvolvimento de práticas esportivas e turísticas, a fim de trazer melhorias para o meio 
ambiente e para a comunidade local.

Dessa forma, a percepção ambiental é um instrumento científico muito importante 
para a Educação Ambiental e, portanto, direcionador de atividades de recuperação da área, 
transformação de pensamentos e comportamento da população que frequenta e a tomada 
de medidas mitigadoras por parte de gestores ambientais.

Destaca-se o papel do Poder Público para que melhorias como: revitalização da Laguna, 
tratamento de esgoto lançado in natura, segurança manutenção das pistas de caminhada 
e corrida, equipamentos esportivos tornando-se adequado para o uso e a importância de 
um projeto sócio político com os moradores, tendo em vista, que os mesmos como fun-
dadores do local teriam uma fonte de renda e contribuiriam com mais relevância para a 
preservação do local.

SUGESTÕES

• Criação e implementação de fato de um programa de Saneamento Ambiental;
• Sistema de Tratamento de Efluentes;
• Programa de Educação Ambiental Formal e Não formal;
• Monitoramento da qualidade da água e controle das espécies locais;
• Parcerias entre profissionais da Saúde e Educação, moradores e afins para tratar 

dos aspectos referentes á saneamento e educação ambiental;
• Manutenção dos aparelhos urbanos, vias, transporte público, equipamentos de es-

porte e segurança;
• Parcerias entre Poder Público e Privado para manutenção e preservação da Uni-

dade de Conservação.
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RESUMO

Objetivo: Este trabalho buscou conhecer a percepção ambiental dos moradores do 
córrego Cacau com relação às matas ciliares, no município de Confresa-MT. Métodos: 
Foram realizadas entrevistas com 10 proprietários de terras, situadas às margens do 
córrego Cacau. Cada entrevista foi realizada com o auxílio de um questionário contendo 
12 perguntas visando verificar a percepção deles referente às mudanças em relação 
a aspectos como vegetação em seu entorno e vazão de água em épocas diferentes. 
Resultados: O Córrego Cacau apresenta ações antrópicas provenientes da substituição 
da mata ciliar por pasto. Com as transformações na paisagem os produtores e o municí-
pio sofrem as consequências de água. Dentre os entrevistados, é unânime a percepção 
das alterações ocorridas ao longo do tempo após a retirada de grande parte das matas 
ciliares no entorno do córrego Cacau. Segundo os informantes, além dos problemas com 
abastecimento de água no município, dentro da propriedade não é diferente, uma vez que 
há necessidade de fornecer água para o gado, irrigações de hortaliças e até mesmo para 
o suprimento das necessidades básicas da família. Considerações finais: Ainda há um 
remanescente de mata ciliar em alguns pontos ao longo do córrego Cacau. Os produ-
tores têm consciência da importância de sua preservação, porém, segundo eles, faltam 
programas que possa auxiliá-los na tarefa de recompor as áreas em avançado estágio 
de degradação. Um programa de educação ambiental pode ser executado pelo poder 
público local visando a recuperação do ambiente.
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INTRODUÇÃO

As matas ciliares desempenham um importante papel na dinâmica trófica dos ecossis-
temas localizados na zona de transição aquático terrestre. Sua destruição pode comprometer 
seriamente os ecossistemas aquáticos e a qualidade da água. O que exige muitos estudos 
para recuperar esses ambientes (RAMOS et al., 2020). Estudos de percepção ambiental 
também vêm considerando a relação do ser humano com a paisagem (LANFREDIL et al, 
2016) onde o componente humano compreende a experiência passada, o conhecimento, 
as expectativas e o contexto sociocultural dos indivíduos e dos grupos (MACEDO, 2005).

Verifica-se, portanto, que apesar da relevância das matas ciliares, este curso tem sido 
degradado e perturbado. De acordo com Pereira et al. (2020) mesmo sendo amparadas 
legalmente, as matas ciliares vêm sendo destruídas por meio de ações antrópicas que 
desmatam as margens principalmente para implantação de atividades agrícolas. Isso exige 
além de programas de educação também políticas públicas que envolvam a conscientiza-
ção ambiental, juntando “novos enfoques de conhecimentos científicos e tecnológicos que 
integram os processos que acontecem na realidade de nossa sociedade” (LOPES, 2011).

OBJETIVO

O presente trabalho objetivou levantar a percepção ambiental sobre a importân-
cia das matas ciliares do córrego Cacau pelos moradores do seu entorno, no municí-
pio de Confresa-MT.

MÉTODOS

Local do estudo:

O Córrego Cacau passa a 2.500 m da área urbana de Confresa – MT e corta a BR 158. 
Esta rodovia faz várias curvas acompanhando o córrego no trajeto que segue rumo à sua 
nascente, guiado pelo relevo constituído por serras, porém na maior parte de seu percurso, 
encontra-se desprovido de mata ciliar.
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Figura 01. Mapa do Estado de Mato Grosso, com a localização do município de Confresa.

 Fonte: Ministério dos Transportes, 2010.

Metodologia

Para a elaboração deste trabalho foram realizadas entrevistas com 10 (dez) proprietá-
rios de terras, situadas às margens do córrego Cacau. Cada entrevista foi realizada com o 
auxílio de um questionário contendo 12 (doze) perguntas relacionadas ao tema.

Dentro das perguntas direcionadas aos produtores rurais que residem às margens do 
córrego, procurou-se verificar a percepção de cada um deles referente às mudanças que 
se encontram em seu leito, principalmente em relação a aspectos como vegetação em seu 
entorno e vazão de água em épocas diferentes (verão e inverno).

Aliado a este instrumento de pesquisa, houve ainda visitas in loco, onde foi possível 
observar a real situação do Cacau e confrontar com as declarações dos moradores.

RESULTADOS

O Córrego Cacau apresenta ações antrópicas provenientes da substituição da mata 
ciliar pela pastagens como pode ser visualizado nas Figuras 2, 3 e 4. Por isso tornam-se 
notáveis os cuidados emergenciais que devem ser tomados quanto a este recurso natural 
que está ligado diretamente com a vida animal e vegetal de toda esta microrregião.
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Com as transformações na paisagem os produtores e o município sofrem as conse-
quências de água. Dentre os entrevistados, é unânime a percepção das alterações ocorridas 
ao longo do tempo após a retirada de grande parte das matas ciliares no entorno do córre-
go Cacau. Segundo os informantes, além dos problemas com abastecimento de água no 
município, dentro da propriedade não é diferente, uma vez que há necessidade de fornecer 
água para o gado, irrigações de hortaliças e até mesmo para o suprimento das necessidades 
básicas da família.

Figura 02. Mata ciliar degradada. 
Córrego Cacau, Confresa-MT, 2010

Figura 03. Mata ciliar aberta por 
produtora para acesso do gado, 

Córrego Cacau, Confresa-MT, 2010

Figura 04. Erosão próximo a mata 
ciliar, Córrego Cacau, Confresa-MT, 

2010

DISCUSSÃO

A população brasileira cresce todo ano, assim, há uma demanda de alimentos que 
pressiona cada vez mais a utilização dos recursos renováveis. Para atender a demanda, os 
produtores rurais aumentam as áreas para plantio e pecuária, como acontece na região norte 
de Mato Grosso. Os ecossistemas aquático sofrem também quando o desmatamento atinge 
as matas ciliares. De acordo com a Lanfredil (2015), a localização de residências perto dos 
ambientes aquáticos, geralmente ocasiona uma interferência na dinâmica natural do curso 
d’água, visto que há comprometimento das nascentes. No caso do rio Cacau, a vegetação 
ciliar está muito comprometida o que exige recuperação urgente, sendo o ideal o plantio de 
mudas nativas. Conforme apontam Ferreira e Dias (2004) panorama, as matas ciliares não 
escapam da destruição e são alvo de todo tipo de degradação. Os autores ainda lembram 
que muitas cidades são criadas nas margens dos rios, normalmente eliminando todo tipo de 
vegetação ciliar. Como consequência as cidades sofrem com inundações, poluição, doen-
ças e modificação da paisagem. A recuperação das matas ciliares deve ser realizada com 
espécies nativas como sugerem Zonta et al. (2020).
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CONCLUSÃO / CONSIDERAÇÕES FINAIS

Foi possível observar entre os entrevistados que há uma pequena quantidade de mata 
ciliar em alguns pontos ao longo do córrego Cacau, embora em algumas propriedades a 
presença dessa vegetação é inexistente.

Embora os produtores que vivem e utilizam a água do córrego Cacau para sobrevivência 
e atividades produtivas, têm consciência da importância de sua preservação, porém ainda 
faltam programas que possa auxiliá-los na tarefa de recompor as áreas em avançado estágio 
de degradação. Ações devem ser tomadas pelo poder público para a recuperar e conservar 
a mata ciliar do córrego Cacau. Entre as ações que podem ser tomadas deve ser incluída 
a educação ambiental, visando não só a conscientização dos produtores mas também das 
pessoas que vivem na cidade de Confresa. Ainda um levantamento da flora nativa deverá 
ser levantada visando recuperar as matas ciliares com plantas nativas.
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RESUMO

Atualmente observa-se um crescente número de notificações alertando sobre a presença 
destes animais e sua proximidade com as pessoas, sejam elas nos espaços domésticos 
ou laborais. O objetivo consiste em analisar o número de acidentes por animais peço-
nhentos ocorridos no período de 2014 a 2019 no Estado de Minas Gerais e incentivar 
ações de prevenção em saúde junto aos alunos do Curso Técnico em Enfermagem 
do IFSULDEMINAS – Campus Muzambinho. A metodologia utilizada consistiu em da-
dos levantados referentes à epidemiologia de acidentes com animais peçonhentos que 
foram registrados no período de 2014 a 2019, no Estado de Minas Gerais. O levanta-
mento dos dados foi realizado a partir dos dados disponíveis no SINAN/DATASUS e as 
ações de educação em saúde foram realizadas no Curso técnico em Enfermagem do 
IFSULDEMINAS- Campus Muzambinho. Na análise dos acidentes com animais peço-
nhentos foi possível observar que o número de registro segue uma distribuição diferente 
nos períodos de estudo levantados. O período de estudo totaliza 233221 registros de 
acidentes notificados com o aumento de registros de acidentes de 2014 até 2018 com 
uma queda de 1648 registros no ano de 2019. Em relação ao tempo de atendimentos 
motivados por acidentes com animais peçonhentos foram realizados 233050 registros, 
onde o valor total de acidentes por período foi aumentando entre os anos de 2014 a 2018, 
com uma queda de 1648 registros em 2019, demonstrando a relação entre desmatamento, 
mudanças climáticas e saúde ambiental. A capacitação dos profissionais responsáveis 
pelo sistema de preenchimento das fichas de notificações evidencia a importância do 
correto preenchimento e monitoramento para que ocorra uma correta identificação e 
registro das informações de acidentes por animais peçonhentos. A educação em saúde 
é fundamental para viabilizar a melhoria dos indicadores de saúde e de promover a 
qualidade de vida da população.
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INTRODUÇÃO

Atualmente, no Brasil, os acidentes envolvendo animais peçonhentos são considerados 
um problema para a saúde pública. Entre as serpentes de notificação estão: famílias Viperidae 
e Elapidae, divididas nos gêneros Bothrops (jararacas), Crotalus (cascavel), Lachesis (su-
rucucu pico de jaca) e Micrurus (coral verdadeira) (BRASIL, 2019).

Os animais peçonhentos são aqueles que de alguma forma produzem peçonha e que 
ao contato com o organismo dos humanos podem desenvolver respostas fisiológicas no 
corpo humano. Os animais peçonhentos usam sua peçonha para injetá-la através de presas 
predadoras, muito deles tem aparelho inoculador modificados, ou através de ferrão, aguilhão, 
quelíceras, nematocistos, cerdas urticantes (BRASIL, 2010).

Observa-se um crescente número de notificações alertando sobre a presença destes 
animais e sua proximidade com as pessoas, sejam elas nos espaços domésticos ou laborais. 
Situações de degradação ambiental, aumento da urbanização, ascensão imobiliária e eleva-
do acúmulo de resíduos nas cidades e no ambiente rural estão cada vez mais associadas 
a estes eventos (BOCHNER & STRUCHINER, 2004).

Os animais peçonhentos como as aranhas, escorpiões, abelhas, serpentes, e lagartas 
são apontados pelo Sistema Nacional de Informações Tóxico-Farmacológicos (SINTOX) 
como o segundo maior agente de intoxicação humana no nosso país, superado somente 
pelo grupo de fármacos (MACHADO, 2016).

Estudos apontam que acidentes notificados por animais peçonhentos têm aumentado 
consideravelmente em especial na zona rural pelas mudanças climáticas e efeitos produzidos 
pelas ações antrópicas (LIMA et al, 2009).

O objetivo desse trabalho consiste em avaliar o perfil epidemiológico de acidentes por 
animais peçonhentos ocorridos no período de 2014 a 2019 no Estado de Minas Gerais e 
incentivar ações de prevenção em saúde junto aos alunos do Curso Técnico em Enfermagem 
do IFSULDEMINAS – Campus Muzambinho.

MÉTODOS

Trata-se de um estudo ecológico, descritivo, de abordagem quantitativa. A metodologia 
utilizada consistiu em dados levantados referentes à epidemiologia de acidentes com animais 
peçonhentos que foram registrados no período de 2014 a 2019, no Estado de Minas Gerais. 
Trata-se de um Estado que possui a maior produção de café arábica com uma população 
de 21,2 milhões de habitantes (IBGE, 2020).
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Foram coletados os dados no período de abril a agosto de 2020, dos casos notificados 
de acidentes com animais peçonhentos ocorridos no período de 01 janeiro de 2014 a 31 de 
dezembro de 2019 e que estavam disponibilizados em modo público no (SINAN/DATASUS).

Os dados foram extraídos e coletados a partir do Sistema de Informação de Agravos de 
Notificação vinculado ao Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde (SINAN/
DATASUS) que estão disponibilizados em modo público no endereço eletrônico (http://tab-
net.datasus.gov.br/cgi/deftohtm.exe? sinannet/cnv/animaisma.def). E assim, as variáveis do 
estudo foram selecionadas com base na ficha de notificação/investigação de acidente com 
animais peçonhentos, sendo as seguintes variáveis: meses de ocorrência, tipos de animais 
causadores (serpente, aranha e escorpião), e valor total de acidentes por ano e município.

Por se tratar de uma pesquisa com dados secundários disponibilizados em modo pú-
blico vinculado ao Ministério da Saúde não foi necessário à avaliação do comitê de ética em 
Pesquisa para apreciação e aprovação.

Após estabelecermos a temática a ser abordada e acesso aos Manuais do Ministério 
da Saúde para elaboração do conteúdo informativo contactamos as escolas do Município 
para agendarmos as atividades de Promoção de Saúde. A primeira Instituição a receber a 
atividade foi o Curso Técnico em Enfermagem do IFSULDEMINAS- Campus Muzambinho, 
na disciplina de Biossegurança aplicada ás Ações de Enfermagem. Previamente elaboramos 
um roteiro sobre o conteúdo que seria ministrado em sala de aula junto aos alunos e então 
desenvolvemos práticas pedagógicas expositivas para nos auxiliarem na contextualização 
das informações e na participação dos alunos com perguntas e relatos sobre a presença 
constante de aranhas, serpentes e escorpiões, bem como sobre os acidentes.

O trabalho atendeu 30 estudantes, nos meses de setembro e outubro de 2019, re-
sidentes na zona rural e urbana do Município de Muzambinho – MG, no período noturno. 
Iniciamos nosso trabalho com apresentação de slides com duração de aproximadamente 
15 minutos com informações sobre os acidentes com animais peçonhentos, definição e sua 
importância. Em seguida realizamos uma atividade com a turma sobre a intervenção huma-
na na natureza e a importância da educação para a saúde. Foi reservado um espaço de 10 
minutos para que os alunos pudessem argumentar e verbalizar seus pensamentos sobre a 
temática e realizamos o registro de nossa atividade com a turma.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Na análise dos acidentes com animais peçonhentos foi possível observar que o número 
de registro segue uma distribuição diferente nos períodos de estudo levantados.

http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/deftohtm.exe
http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/deftohtm.exe
http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/deftohtm.exe
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Como é possível observar no Quadro I, o período de estudo totaliza 233221 registros 
de acidentes, com o aumento de registros de acidentes de 2014 até 2018 com uma queda 
de 1648 registros no ano de 2019.

Na avaliação sobre os casos de registros por serpentes o ano de 2016 apresen-
ta 2493 registros, sendo considerado o menor quando comparado com o ano de 2018 
com 3327 registros.

No mundo por ano, ocorrem aproximadamente cerca de 2.500.000 acidentes por cobras 
peçonhentas e no Brasil 33.000 acidentes por animais peçonhentos, onde destes 20.000 
são por cobras. Sendo o campo a região mais afetada e que apresentam preocupação pe-
los índices de morbidade por localizarem-se mais distantes dos centros de saúde urbanos 
( RITA et al, 2016).

Na avaliação sobre os registros de acidentes por aranhas o ano de 2018 apresenta 
5229 casos, sendo considerado o ano com mais notificações e o ano de 2014 com 2898 
registros, vindo ao encontro do estudo de Marques da Silva (2005) que apresentam dados 
representativos sobre a incidência de eventos com notificações, bem como com os dados 
do DATASUS. Além de referir que uma das causas de subnotificação é a ausência de in-
formações importantes como a espécie do aracnídeo ou do ofídio, impactando no levanta-
mento estatístico.

Essa espécie tem como artifício abster-se por tempo prolongado de alimentação, bem 
como resistência á períodos longos de estiagem e reprodução numerosa aproximada de 15 
ootecas com até 138 ovos no decorrer da sua vida, aumentando a probabilidade da ocor-
rência de acidentes aracnídeos (Silva et al., 2020).

Na avaliação sobre os registros de acidentes por escorpiões o ano de 2018 corresponde 
ao maior número de casos com 35682 casos quando comparado ao ano de 2014 com 18997 
registros. Os trabalhos que retratam o escorpião como precursor de acidentes convergem 
com os estudos de Lira da Silva (2000) que retrata os escorpiões como um dos principais 
pertencentes a estatística de acidentes aracnídicos.

Em um estudo realizado por Silva (2017) desastres envolvendo escorpiões ocorrem 
durante o ano todo, entretanto, assim como as cobras estiveram envolvidas em imprevistos 
principalmente durante o outono.

Na avaliação sobre os registros de acidentes por lagartas o ano de 2018 corres-
ponde ao maior número de casos com 1693 casos quando comparado ao ano de 2014 
com 707 registros.
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Quadro 1. Número de registros de acidentes por Animais Peçonhentos no Estado de Minas Gerais no período de 2014 
- 2019.

ACIDENTE POR ANIMAIS PEÇONHENTOS – Minas Gerais

Ano Serpente Aranha Escorpião Lagarta Abelha Outros Total

2014 2655 2898 18997 707 2196 1454 29153

2015 2607 3296 19891 735 2299 1411 30434

2016 2493 3411 21550 815 2248 1263 32000

2017 3311 3694 28101 1101 2615 1591 40747

2018 3327 5229 35682 1693 2904 1970 51182

2019 3292 5082 34531 1528 2765 1944 49534

Total 17699 23634 158851 6583 15041 9646 233221

Fonte: Ministério da Saúde/SVS - Sistema de Informação de Agravos de Notificação - Sinan Net

Como é possível observar no Quadro II, o período de estudo totaliza 233221 registros 
de acidentes, com o aumento de registros de acidentes de 2014 até 2018 com uma queda 
de 1648 registros no ano de 2019. O que pode ser justificado pela ausência de informações 
importantes durante a notificação (SILVA & FISCHER, 2005)

Na avaliação sobre os registros de acidentes por abelhas o ano de 2018 corres-
ponde ao maior número de casos com 2904 casos quando comparado ao ano de 2014 
com 2196 registros.

Em um estudo de Machado (2012) foram registrados em Minas Gerais 20.489 casos de 
2000 a 2017, com 76 óbitos contabilizados, demonstrando a importância de um acompanha-
mento epidemiológico e com a correta notificação. Pois também apresenta uma incidência 
de 12,5 em 2017, equivalente á aproximadamente 20,8 vezes maior do que no ano de 2004.

Silva et al (2019) apontam em seus estudos, entre 2014 e 2019, um aumento consi-
derável da quantidade de casos e da incidência dos acidentes por abelhas notificados em 
Minas Gerais quando comparado a outros períodos, apontando provavelmente que esteja 
ocorrendo mais notificações atualmente do que nos anos iniciais. (SILVA et al, 2019).

Conhecer a epidemiologia e as causas de acidentes causados por abelhas significaria 
uma ferramenta importante no contexto ambiental e de saúde pública no sentido de orientar 
e informar a população e os trabalhadores (Machado, 2012).

Na avaliação sobre os registros de acidentes por outros animais o ano de 2018 cor-
responde ao maior número de casos com 1970 casos quando comparado ao ano de 2016 
com 1263 registros, o que sugere a não identificação do animal.

Quadro 2. Tempo de atendimento na assistência a acidentes por Animais Peçonhentos no Estado de Minas Gerais no 
período de 2014 - 2019.

TEMPO DE ATENDIMENTO EM ACIDENTES POR ANIMAIS PEÇONHENTOS – MG

Ano Ignorado/ Branco 0 a 1 horas 1 a 3 horas 3 a 6 horas 6 a 12
horas

12 a
24

horas

24 e +
horas Total

2014 543 15400 8526 2177 787 778 942 29153

2015 568 16880 8130 2246 863 729 1018 30434
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TEMPO DE ATENDIMENTO EM ACIDENTES POR ANIMAIS PEÇONHENTOS – MG

Ano Ignorado/ Branco 0 a 1 horas 1 a 3 horas 3 a 6 horas 6 a 12
horas

12 a
24

horas

24 e +
horas Total

2016 737 18161 8485 2180 784 689 964 32000

2017 1211 22942 10458 2886 1100 923 1227 40747

2018 1396 29181 13008 3548 1346 1132 1571 51182

2019 1693 28502 12529 3140 1169 1080 1421 49534

Fonte: Ministério da Saúde/SVS - Sistema de Informação de Agravos de Notificação - Sinan Net

Como é possível observar o período de estudo totaliza 233050 registros de atendimen-
tos motivados por acidentes com animais peçonhentos, onde o valor total de acidentes por 
período foi aumentando entre os anos de 2014 a 2018, com uma queda de 1648 registros em 
2019. Quanto ao número maior de atendimentos o maior ocorreu em 2018 (51182) quando 
comparado ao ano de 2014 (29153).

No ano de 2014 foram totalizados 29153 atendimentos, tendo o maior número de 
registros o tempo de atendimento no intervalo de 0-1 hora com número total de 15400 aten-
dimentos e o menor ign/branco com 543 registros.

No ano de 2015 foram totalizados 30434 atendimentos, tendo o maior número de 
registros o tempo de atendimento no intervalo de 0-1 hora com número total de 16880 aten-
dimentos e o menor ign/branco com 568 registros.

No ano de 2016 foram totalizados 32000 atendimentos, tendo o maior número de re-
gistros o tempo de atendimento no intervalo de 0-1 hora com número total de 18161 atendi-
mentos e o menor de 12-24 horas com 689 registros. Destacando que os números de casos 
ignorados/branco obtiveram número de 737.

No ano de 2017 foram totalizados 40747 atendimentos, tendo o maior número de re-
gistros o tempo de atendimento no intervalo de 0-1 hora com número total de 22942 atendi-
mentos e o menor de 12-24 horas com 923 registros. Destacando que os números de casos 
ignorados/branco obtiveram número de 1211.

No ano de 2018 foram totalizados 51182 atendimentos, tendo o maior número de 
registros o tempo de atendimento no intervalo de 0-1 hora com número total de 29181 aten-
dimentos e o menor de 12-24 horas com 1132 registros. Destacando que os números de 
casos ignorados/branco obtiveram número de 1396.

No ano de 2019 foram totalizados 49534 atendimentos, tendo o maior número de 
registros o tempo de atendimento no intervalo de 0-1 hora com número total de 28502 aten-
dimentos e o menor de 12-24 horas com 1080 registros. Destacando que os números de 
casos ignorados/branco obtiveram número de 1693.

Tais dados corroboram com o estudo de Silveira e Machado (2017) onde foram re-
gistrados 42 casos como ignorados/branco, categoria que enquadra os acidentes em que 
os animais causadores não foram identificados ou não ocorreu a completa observação do 
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preenchimento pelo profissional de saúde, dificultando o levantamento do tipo de acidente 
e da terapêutica a ser adotada.

O que demonstra a importância da implementação de sistemas de capacitação para 
o atendimento e monitoramento na realização das notificações para que haja uma correta 
identificação e registro das fichas de notificação de acidentes por animais peçonhentos, bem 
como no atendimento a este tipo de registro.

Estudos de Fizson (2008) apontam falhas no processo de notificação dos registros de 
acidentes pelo SINAN, incitando os profissionais de saúde e pesquisadores sobre o tema 
para reflexões acerca deum processo de preenchimento do instrumento de notificação mais 
fidedigno e completo assunto nas várias regiões do país.

Com relação ao tempo de atendimento no período de estudo foram obtidos sem infor-
mação clara e concreta (ig/branco) 6148 registros, de 0-1hora 131066, de 1-3horas 31136, 
de 3-6 horas 16177, de 6 a 12 horas 6049, de 12-24 horas 5331 e em mais de 24 horas o 
valor de 7143 casos.

O ano que apresenta o maior número de atendimentos ocorrido de forma ignorada ou 
preenchida em branco foi o de 2019 com 1693 registros e o menor, o ano de 2015 com 568. 
Tal observação é uma preocupação devido ao crescente número de situações incompletas 
ao longo de 2015 até 2019.

O ano que apresenta o maior número de atendimentos de 0-1 hora foi o de 2018 com 
29181 registros e o menor 2014 com 15400, de 1-3 horas o maior foi 2018 com 13008 re-
gistros e o menor 2015 com 8130, de 3-6 horas o maior foi 2018 com 3548 registros e o 
menor 2019 com 3140, de 6- 12 horas o maior foi 2018 com 1346 registros e o menor 2014 
com 787, de 12-24 horas o maior foi 2018 com 1132 registros e o menor 2016 com 689, e 
mais de 24 horas o maior foi 2018 com 1571 registros e o menor 2014 com 942 notificações.

Na avaliação do tempo decorrido ( Quadro II) entre a picada do animal e a assistência 
prestada pelo atendimento nas unidades de saúde aproximadamente os anos de 2019 e 
2018 apresentam o maior quantitativo de indivíduos atendidos, o que corrobora com o estudo 
de Silveira (2017) onde 49% dos acidentados são atendidos dentro do tempo considerado 
ideal para esta circunstância ( tempo inferior a 1 hora), em relação aos outros atendimentos 
que necessitaram de um tempo mais elevado quando não havia potencial de agravamento 
dos sinais e sintomas.

Vieira et al (2019) discorre em seus estudos que em relação ao tempo de atendimento 
após a picada em Vassouras/RJ, a maioria dos casos registrados recebeu o atendimento 
de 0 a 3 horas, onde a análise detectou poucos atendimentos nos demais horários, e uma 
minoria após 24 horas. Além de reconhecer o gênero masculino como o mais acometido com 
os acidentes, bem como a idade das vítimas de 20 a 39 anos acompanhado pelos de 40 a 
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59 anos, nas picadas por serpentes. Em relação à gravidade dos casos em no Município 
Carioca, foram classificados como graves 21 casos, 82 moderados, 71 leves e 3 inconclusivos 
(Vieira et al 2019). Estudo que converge com os dados deste levantamento demonstrando 
o perfil do atendimento nas situações de acidentes ocorridos com animais peçonhentos.

Na avaliação sobre o tempo de atendimento nos casos notificados por Machado (2012) 
em 1040 casos (48,98 %) o atendimento ocorreu na primeira hora e em 624 casos (29,39%) 
esse tempo foi de uma a três horas, destacando a importância da realização rápida do 
atendimento após o acidente, pois o tratamento precoce e rápido garante a minimização 
do risco de morte.

A elevação do número de casos notificados pode ser interpretada de duas maneiras 
distintas, por um lado o maior acesso e melhoria do sistema de notificação dos serviços de 
saúde para que ocorra o registro e por outro a crescente invasão antrópica nos ambientes 
de preservação e ambientes rurais proporcionando a perda do habitat natural do animal e 
busca de abrigo nos ambientes domésticos (FIZSON, 2008).

Nascimento, Espíndola e Azevedo (2019) apontam em seu estudo realizado em Minas 
Gerais que nos períodos entre janeiro, março, abril e dezembro há um movimento dos animais 
peçonhentos em virtude da ocasião de sua reprodução e vulnerabilidade de alojamentos 
devido a invasão da água das chuvas e necessidade de obter proteção nos domicílios, o 
que favorece os acidentes domésticos.

O estudo de Sousa et al. (2019), revela que os animais peçonhentos apresentam 
elevada movimentação e locomoção nos meses quentes e chuvosos, pois em períodos 
com baixas temperaturas e baixa umidade possuem o hábito de se abrigarem em locais 
seguros e protegidos.

Diante disso, é possível afirmar que o aumento dos números de casos notificados de 
acidentes com animais peçonhentos está relacionado à elevação do número de animais nos 
espaços de convivência entre o homem e o animal, principalmente pelo crescimento urba-
no, desmatamento e mudanças climáticas, com alterações nos seus locais de alojamento 
e abrigo (MACHADO, 2016).

O que demonstra a necessidade da intervenção, orientação, e instrumentalização dos 
profissionais de saúde para o enfrentamento e capacitação em saúde com o objetivo de 
prevenir e evitar circunstâncias em potencial de acidentes com animais peçonhentos.

Na ação pedagógica com os alunos em sala de aula foi possível observar que du-
rante a atividade de interação e percepção ambiental demonstraram interesse pelo tema 
e sensibilidade para reconhecer e identificar o público-alvo exposto ao contato acidental 
com estes animais.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Concluímos que as ações de informação, divulgação e apropriação do conhecimento 
sobre os dados epidemiológicos, ambientais e de saúde são de fundamental importância 
para os profissionais de saúde pois assim podem permitir a elaboração de planos de ações 
e atitudes prevencionistas para a observação da presença dos animais nos ambientes de 
convivência domésticos, familiares e ocupacionais. Bem como poderá contribuir com a ins-
trumentalização das unidades de saúde para a realização das notificações e registros de 
forma completa e fidedigna para o posterior acompanhamento do perfil epidemiológico dos 
acidentes e do tempo de atendimento durante a assistência ao acidentado.
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RESUMO

O objetivo deste estudo foi contribuir com o manejo adequado dos Resíduos Sólidos 
da Saúde em um Centro de Saúde da Comunidade (CSC) de Palmas/TO, com vistas 
a assegurar o desenvolvimento sustentável, a preservação da saúde da comunidade e 
a educação sanitária dos profissionais deste Centro. Trata-se de um estudo descritivo 
tipo intervenção. No início da pesquisa verificou-se que os resíduos não estavam sendo 
operacionalizados de forma adequada nas diferentes etapas do processo: segregação, 
acondicionamento, identificação, coleta, armazenamento, transporte e disposição final. 
Apenas 35% dos itens estavam de acordo com a legislação, este número foi elevado 
para 95% no momento da implementação do Plano de Gerenciamento de Resíduos de 
Serviços de Saúde. Ainda, os Procedimentos Operacionais Padrão (POP) de limpeza 
e lavagem de instrumentos foram implantados no CSC com a participação de 48 dos 
55 funcionários. Conclui-se que a fragilidade no processo de gestão dos resíduos de 
saúde, se dá pelo desconhecimento das normas e legislações, bem como pela falta de 
capacitação dos profissionais envolvida no processo.
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INTRODUÇÃO

Com o desenvolvimento industrial e tecnológico implementado pelo progresso vem 
também à produção crescente tanto quantitativa como qualitativa de novos tipos de resíduos 
sólidos que afetam o meio ambiente e a qualidade de vida do ser humano, constituindo-se 
atualmente em um grande desafio a ser enfrentado pelas administrações públicas. Como 
lidar com a produção e destino dos resíduos Sólidos?

A produção de resíduos na área da saúde exige a necessidade de aplicação de um 
conjunto de procedimentos adequados para atender a legislação quanto ao seu manu-
seio. Os Resíduos Sólidos da Saúde (RSS), devido suas particularidades, merecem uma 
atenção especial devendo ter processos diferenciados em seu manejo, exigindo ou não 
tratamento prévio até à sua disposição final.

Para acompanhar a evolução tecnológica, as leis Brasileiras sofreram mudanças com 
o passar do tempo. Até 1998 quem regulamentava o Gerenciamento dos Resíduos de 
Serviços de Saúde (GRSS) era o Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA (Nº 
6.938/81). Com a criação do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária - SNVS (9.782/99) 
coube Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA a competência de regulamentar 
os procedimentos internos dos serviços de saúde, relativos ao Plano de Gerenciamento 
de Resíduos de Serviço de Saúde e a fiscalização compete as Vigilâncias Sanitárias dos 
Estados, Municípios e do Distrito Federal.

Com a finalidade de estabelecer procedimentos internos nos serviços geradores de 
RSS foi publicado pela Resolução da Diretoria Colegiada - RDC 306/04 e adequada com 
a resolução CONAMA 358/05, pois as resoluções anteriores divergiam em certos pontos. 
Devido questionamentos e evolução das tecnologias e a entrada em vigor da Lei 12.305/10, 
Política Nacional de Resíduos Sólidos - PNRS verificou-se a necessidade de modernizar 
essa RDC. Assim foi publicado a RDC 222/18, que busca a harmonização das regulamen-
tações, visando sobre o gerenciamento dos Resíduos de Serviços de Saúde em todas as 
suas etapas, e definindo a conduta dos diferentes agentes da cadeia de responsabilidades 
pelos Resíduos de Serviços de Saúde.

Cabe aos órgãos públicos a gestão, regulamentação e fiscalização, enquanto os es-
tabelecimentos de serviços de saúde são responsáveis pelo gerenciamento dos resíduos. 
Compete a todo gerador de RSS, elaborar seu Plano de Gerenciamento de Resíduos de 
Serviços de Saúde, estabelecendo condições para a segurança do processo de manejo dos 
resíduos, com o objetivo de minimizar a produção, promover o encaminhamento seguro e 
proteger os trabalhadores da saúde pública e do meio ambiente.

Ao pensar nos resíduos sólidos da saúde, é necessário planejar, ou seja, decidir com 
antecedência a respeito das seguintes questões chave: o que fazer?, Como fazer?, Quando 
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fazer?, E quem deve fazer?. Certamente, as respostas a estas questões deverão levar em 
consideração a equipe que trabalha no CSC, pois se trata de saber onde se está e para 
onde se quer ir.

O planejamento é muito importante na área de gestão e administração, pois envolve 
a preparação, a organização e estruturação de objetivos e auxilia nas tomadas de decisões 
e execução de tarefas.

Em decorrência do aumento populacional e das prestações de serviço em saúde, tem-
-se observado um considerável aumento na produção de Resíduos Sólidos nestes serviços, 
o que vem gerando uma grande preocupação devido à maneira inadequada com que, na 
maioria das vezes são descartadas, favorecendo assim ao aparecimento e propagação de 
doenças, Contaminações do solo, ar e lençóis freáticos, dando amplitude não apenas aos 
impactos ambientais, mais também aos índices de infecções hospitalares (surgimento de 
endemias ou até mesmo epidemias) gerando vários problemas de Saúde Pública. Ainda, os 
acidentes no Brasil são alarmantes, pois de acordo com o Observatório Nacional de Saúde 
e Segurança do Trabalhador (ONSST) no ano de 2018 houve 98.098 acidentes.

Com relação aos trabalhadores que lidam diretamente com os resíduos sólidos, pode-se 
dizer que os riscos ergonômicos podem afetar os sistemas muscular e esquelético mediante 
movimentos corporais e esforços relacionados ao trabalho.

Percebe-se em ergonomia a relação conforto/segurança/bem-estar, esses aspectos 
estão interligados, sendo assim, não é possível pensar apenas em conforto, segurança e 
condições de trabalho adequadas, sem reportarmos também a produtividade. A ergonomia 
procura otimizar as condições de trabalho para que o trabalhador possa apresentar melhores 
rendimentos evitando situações de fadiga ou acidentes que interfiram em sua saúde.

Este capítulo objetiva verificar como o planejamento dos resíduos sólidos está sendo 
conduzido em um Centro de Saúde e Comunidade de Palmas visando corrigir, se neces-
sário, o mesmo. No trabalho em tela, o planejamento será usado como uma ferramenta ad-
ministrativa, que possibilita perceber a realidade (diagnóstico), avaliar os caminhos visando 
construir um referencial futuro para os resíduos sólidos da saúde.

METODOLOGIA

Trata-se de um estudo descritivo tipo intervenção. Neste tipo de estudo o pesquisa-
dor não se limita à observação, “mas interfere pela exclusão, inclusão ou modificação de 
um determinado fator” (HOCHMAN et al., 2005, p. 3). De forma propositiva se buscará 
entender as causas que condicionam e determinam as diversas etapas de manejo dos re-
síduos em cada CSC
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O trabalho foi realizado no Centro de Saúde e Comunidade (CSC) 403 Norte, inaugura-
do em 30 de setembro de 2013, com o objetivo de proporcionar atendimento de saúde mais 
humanizado, confortável e funcional aos servidores públicos e à população da capital. O CSC 
possui neste primeiro momento, três equipes de saúde da família e do Núcleo de Apoio à 
Saúde Familiar (NASF) que atendem a população daquela unidade de saúde. Médicos, en-
fermeiros, nutricionista, psicólogo, fisioterapeuta, Profissional de Educação Física, dentista, 
assistente social, fonoaudiólogo, pediatra e ginecologista e agentes de saúde estarão em 
atendimento com o objetivo de ampliar o número de atendimentos por dia e o conforto dos 
usuários. A estrutura conta com 12 consultórios equipados, sala de vacina, sala de proce-
dimentos, auditório, sala de esterilização, escovaria e salas administrativas. O CSC realiza 
exame de ultrassom, pré-natal e preventivo, puericultura, assistência a mães e crianças 
desde a gestação até a puberdade, curativos, vacinação, nebulização e distribuição de 
medicamentos, preservativos e contraceptivos (SUZUKI, 2018).

Amostra - Todos os funcionários do CSC foram convidados a participar da pesquisa. 
Neste tipo de trabalho, se obtém um sucesso mais destacado quando a maior parte dos 
sujeitos (população) participa. Conforme Mourão (2009, p. 26), “definimos população como 
sendo o conjunto de elementos que apresenta uma determinada característica que preten-
demos estudar”. No caso deste estudo a característica em comum é ser trabalhador do CSC, 
independentemente do cargo que ocupe. Como são grupos relativamente pequenos (gestor 
= 1; profissionais = 52 e funcionário da limpeza = 1).

Foram aplicadas 04 (quatro) etapas que serão descritas a seguir:
A. Diagnóstico Situacional do GRSS - Para atender esta etapa da pesquisa, foi utili-

zado o instrumento elaborado pelo Ministério de Saúde (2012). Este questionário diagnóstico 
– Aspectos Ambientais e Manejo de Resíduos do Serviço de Saúde envolve uma criteriosa 
análise de três componentes distintos, mas complementares:

Características ambientais; aspectos gerenciais na instituição e manejo de resíduos.
Para complementar a informação gerada a partir do questionário diagnóstico, foi ob-

servada a rotina do trabalho, envolvendo o manejo dos resíduos sólidos, os processos de 
lavagem e esterilização de equipamentos e limpeza de pisos e bancadas. A técnica de 
observação participante, baseada em Queiroz et al (2007) e Marconi e Lakatos (2009), con-
siste na inserção do pesquisador no interior do grupo observado. Para Queiroz et al (2007) 
o observador precisa trabalhar com as expectativas do grupo, além de se preocupar em 
destruir alguns bloqueios, como a desconfiança e a reticência do grupo. Nessa fase, é ne-
cessário que o pesquisador seja aceito em seu próprio papel, isto é, como alguém externo, 
interessado em realizar, junto à população, um estudo. As observações foram realizadas 
por 3 dias, determinados de forma aleatória, nos turnos matutino e vespertino.
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Os dados e informações foram registrados em diário de campo, para não haver perda 
de informações relevantes e detalhadas sobre os dados observados. Também foi utilizado 
o recurso da fotografia evitando expor nas fotos os participantes da pesquisa.

Ainda nesta primeira etapa foram discriminados os tipos de resíduos gerados no CSC e 
elaborado o Roteiro de Avaliação da Implantação do GRSS, o qual se refere a um checklist 
que apresenta 20 itens a serem analisados.

B. Envolvimento dos Diversos Atores - Como parte da construção do Plano de 
Gerenciamento de Resíduos de Serviço de Saúde (PGRSS), foram realizadas rodadas de 
cursos de no mínimo 2 horas de duração cada um, referente à temática de Gerenciamento de 
Resíduos, para os quais foram convidados todos os funcionários do CSC para participarem. 
Neste curso foram abordadas todas as etapas do gerenciamento dos resíduos: geração, 
segregação, acondicionamento, transporte, tratamento, armazenamento, disposição final e 
biossegurança. Os dias e horários que foram realizados os cursos dependeu da autorização 
do Gestor do CSC, levando em consideração o mínimo de prejuízo às atividades desenvol-
vidas pelos diversos funcionários. Esta etapa foi fundamental para o sucesso da pesquisa, 
pois o envolvimento de todos os funcionários certamente implicou em algumas mudanças 
de hábitos e comportamentos dentro dos CSC.

Importante destacar que nesta etapa foi realizado um levantamento de informações 
relacionadas com o histórico de manejo de resíduos gerados pelo respectivo CSC.

C. Implantação - De forma participativa, no CSC foram elaborados os seguintes do-
cumentos segundo as normas legais vigentes:

I. Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviço de Saúde (PGRSS);
II. Procedimentos Operacionais Padrão (POP) de Lavagem e Esterilização de maté-

rias (laboratoriais e odontológicos);
III. POP Limpeza e Desinfecção de Áreas.

Para cada documento implantado, será qualificada uma equipe específica 
para sua execução.

D. Avaliação - Após a realização da intervenção, junto com a equipe definida para cada 
CSC, o cenário será reavaliado mediante o mesmo checklist de 20 itens, após um período 
de 120 dias (sem a presença dos pesquisadores). Desta forma poderá ser avaliado o efeito 
da intervenção sobre a implantação do PGRSS no CSC, mediante técnica estatística não 
paramétrica (Teste dos sinais).

Plano para Análise de Dados - Os dados coletados através do questionário serão 
tabulados com auxílio de uma planilha eletrônica. A análise descritiva (VIEIRA, 1981) dos 
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dados incluiu: medidas de tendência central e de dispersão, frequências absolutas e re-
lativas e tabelas.

Para analisar o efeito da intervenção sobre a implantação do PGRSS será analisado 
mediante o teste não paramétrico dos sinais (VIEIRA, 2004), considerando as duas datas 
de aplicação do checklist (ANTES – etapa Diagnóstica e DEPOIS – etapa avaliação). Para 
o Erro Tipo I, foi considerado um valor de 5%.

Este estudo atende as determinações contidas na Resolução CNS nº466/12 do Conselho 
Nacional de Saúde/MS (BRASIL, 20120 e não existe qualquer tipo de conflito de interesses. 
Foi aprovado através do parecer de nº 2.448575, de 19 de dezembro de 2017, Comitê de 
Ética em Pesquisa (CEP) do Centro Universitário Luterano de Palmas – ULBRA.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Na unidade de saúde estudada, não existia PGRSS e o diagnostico inicial apontou para 
a falta de qualificação dos profissionais da CSC 403 norte. No quadro 1, podem ser observa-
dos os aspectos ambientais, gerenciais e de saúde do trabalhador, variam entre conformes 
com relação à legislação (+) e não conformes (-). Como pode ser visualizado, apenas 5 itens 
estavam conformes no primeiro levantamento, sendo que no segundo levantamento apenas 
um item ainda estava não conforme.

Quadro 1. Resultados da aplicação dos Questionário de Diagnósticos

ASPECTOS 15/09/2018 15/03/2019
AMBIENTAIS

Água tratada e rede de esgoto + +

Identificação e Segregação dos resíduos - +

Container e lixeiras para acondicionamento dos resíduos + +

Disposição final em aterro sanitário + +

Abrigo de resíduos + +

Higienização das áreas - +

GERENCIAIS

Responsável pelo PGRSS - +

PGRSS implantado - +

Protocolos de trabalho - +

Alvará sanitário - +

Programa de treinamento dos servidores - +

SAÚDE DO TRABALHADOR

Vacina + +

Uso de EPI’s - -

% de adequação 38,5 92,3

Fonte: Brasil 2012, adaptado pelos autores

No que refere ao manejo de resíduos, limpeza, lavagem e esterilização, permitiu a 
evidenciar a ocorrência dos principais vícios e erros, mesmo esse profissional ter afirmado 
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que passou por treinamento, os quais aqui mencionados: A utilização dos saneantes (dilui-
ções diferentes das recomendadas pelos fabricantes), erro na execução de higienizações 
(a limpeza não precedida à descontaminação) e esterilizações (processos não validados), 
transporte inadequados dos resíduos gerados (sem a utilização de carrinhos) e em horá-
rio de atendimento de pacientes, contrariando o preconizado pelo Manual de Segurança 
do Paciente em serviços de Saúde: Limpeza e Desinfecção de Superfícies, do Ministério 
da Saúde (BRASIL 2012b). Verificou-se o uso indevido dos EPI’s. Esta prática contraria o 
que é preconizado pela NR 32, colocando em ameaça a segurança e a saúde do trabalha-
dor (BRASIL, 2005).

Foi feito um acompanhamento e foi proposto protocolos de trabalho, compatíveis com 
a legislação vigente e as instruções de órgãos reguladores brasileiros, para a execução 
destas atividades.

Já no quesito aspectos gerenciais do RSS, 100% não estavam em conformidade com 
a legislação. Verificou-se que os aspectos gerenciais, necessitavam de ações, dentro da 
pesquisa para conduzir as unidades para o pleno atendimento das boas práticas e legisla-
ções vigentes. Quanto às condições físicas e de insumos (containers, lixeiras e saneantes), 
eram adequadas ao previsto pela legislação vigente, demostrando que o desafio maior para 
regularizar a situação da Gestão Ambiental era apenas em sua maioria de caráter gerencial, 
pois os depósitos (lixeiras) não possuíam identificação quanto ao grupo que pertencia (figura 
1), outra observação feita foi o local destinado para os perfuro cortantes (Figura 2). Os prin-
cipais resíduos gerados no CSC pertencem aos grupos A e E onde são produzidos em 
torno de 400mg a 3 kg por semana e ao grupo D de 3 kg a 10 kg por semana (lixo comum) 
dependendo do período.

Figura 1. Lixeiras sem identificação Figura 

Fonte: Autores da pesquisa Fonte: Autores da pesquisa
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2. Depósito dos perfuro cortantes.

Fonte: Autores da pesquisa Fonte: Autores da pesquisa

O curso de capacitação em gerenciamento de resíduos teve duração de 02 horas, 
sendo 48 participantes em diversos momentos.

Foi constatado um número baixo em percentual de qualificação dos trabalhadores 
no gerenciamento dos resíduos de saúde (13%), o longo do tempo em que trabalham na 
unidade. Já a quantidade de servidores que nunca foram instruídos em gerenciamento de 
resíduos foi de 87%, comprovando a necessidade de qualificação desses servidores.

Um ambiente limpo e a higienizado é importante para que se preserve o bem-estar e 
a saúde das pessoas que convivem no local e fundamental para proporcionar um entorno 
saudável e livre de agentes causadores de doenças. Cada tipo de ambiente da unidade de 
saúde requer técnicas de limpeza específicas, produtos adequados e mão de obra treinada 
de acordo com a legislação vigente. No CSC 403 norte, foi constatado que não havia nenhum 
protocolo de trabalho (POP) referente aos processos de manejo de resíduos, (lavagem e 
esterilização e limpeza e desinfecção). A partir dos dados da pesquisa foi elaborado para 
cada serviço os seguintes manuais, protocolos e planilhas de registo:

• Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde – PGRSS;
• Procedimento Operacional Padrão - Lavagem de Áreas e Superfícies - POP – LAS.
• Planilha de Registro de Limpeza de Piso – PRLP
• Planilha de Avaliação Setorial: Segregação e Acondicionamento dos Resíduos - 

PAS-SAR.
• Foi elaborada uma rota para escoamento dos resíduos gerados em horário ade-

quado (sem fluxo de usuários), em sentido único.
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Os CSC são ambientes em que os riscos de contaminação são potencialmente maiores, 
onde deve-se seguir corretamente protocolos de limpeza e desinfecção. Muitas doenças são 
causadas por agentes infecciosos e, em hospitais e clínicas, esses microrganismos podem 
contaminar superfícies e equipamentos que são frequentemente manuseados por profis-
sionais que ali atuam. A correta forma de executar a sanitização dos ambientes e materiais 
contribui para o controle da proliferação de doenças e da contaminação cruzada, assegu-
rando o bem-estar de quem oferece e se beneficia dos serviços de saúde (BRASIL 2012).

No quadro 2, é apresentado o Roteiro de Avaliação da Implantação do PGRSS, ele 
nos fornece dados onde podemos mensurar a evolução, em percentual, antes e depois da 
pesquisa, no que se refere ao processo de gerenciamento dos resíduos gerados.

Quadro 2. Roteiro de Avaliação da Implantação do PGRSS – Antes e depois.

REQUISITOS DATA 15/09/18 DATA 15/03/2019

Existe responsável pelo PGRSS? - +

Existe PGRSS escrito e aprovado? - +

Existem POP para a operação do PGRSS? - +

Existem Planilhas, Quadros e Tabelas
à operação do PGRSS? - +

Existe fluxo de coleta de resíduos na Unidade - +

Existe simbologia padrão das lixeiras, de acordo com a legislação, definida 
pelo PGRSS da Unidade. - +

Existem Indicadores de Avaliação do PGRSS? - +

Existe evidências de treinamento da Equipe de Coleta? - +

A equipe de Higienização, Lavagem e Estilização utiliza os EPI adequados às 
atividades que realizam? + +

Há evidências de treinamento dos funcionários da Unidade em Gestão Am-
biental da Unidade? - +

Tem licença atualizada da Empresa de tratamento externo dos Resíduos? - +

Tem licença atualizada da Empresa de transporte dos Resíduos? - +

A destinação final dos Resíduos é em aterro licenciado? + +

Existem lixeiras adequadas e suficientes? + +

Existem carros adequados para a coleta de resíduos? - -

Existe abrigo de resíduos externo conforme legislação? + +

Existe Container especifico para acondicionamento dos resíduos, até a o ho-
rário da coleta externa + +

Existe Central de Lavagem de Material apropriada? + +

Existe sistema de validação do processo de esterilização de material? + +

Existe Procedimento Operacional Padrão (POP) para instruir as atividades exe-
cutadas na Central de Lavagem de Material? - +

PORCENTAGEM DE ADEQUAÇÃO 35 95

Fonte: RIBEIRO (2016). Adaptado pelos autores da pesquisa. Legenda: + Item Adequado; -- Item inadequado.

Na verificação do resultado do teste dos sinais (momento antes e depois) para o caso 
da implantação do PGRSS para o CSC 403 Norte, este foi muito significativo (p=0,0002). 
Este resultado é mais uma evidencia da evolução de adequações para o correto manejo 
dos RSS no Centro de Saúde.
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A compra do carrinho para o escoamento dos resíduos do ponto de geração até o abrigo 
se mostrou fator determinante para a morosidade desta adequação. Devido à complexidade 
para compra através de licitação. A utilização de carrinho para o escoamento dos resíduos 
é um item obrigatório, determinado pelas RDC’s ANVISA 222/18 e CONAMA 358/04, pois 
confere maior segurança para o operador das ações e para os transeuntes do espaço, visto 
que unidades de saúde possui um fluxo continuo de resíduos.

O PGRSS é um documento que aponta e descreve as ações relativas ao manejo de 
resíduos sólidos, que corresponde às etapas de: segregação, acondicionamento, coleta, 
armazenamento, transporte, tratamento e disposição final, levando em consideração os 
riscos dos resíduos, as ações de proteção à saúde e ao meio ambiente.

O principal objetivo do PGRSS não é apenas reduzir a quantidade de resíduos com 
risco biológico, mas também criar uma cultura de segurança e do não desperdício, além do 
envolvimento coletivo. Em cada unidade de saúde, o Plano deve ser feito em conjunto com 
todos os setores, definindo-se responsabilidades e obrigações de cada um em relação aos 
riscos. (LORENTZ, 2011, p. 19). Um produto desta pesquisa é a elaboração do PGRSS, 
para chegamos a esse produto foi feito um levantamento de todas as atividades desenvol-
vidas em todos os setores, e a parti daí identificar quais tipos resíduos gerados e propor a 
forma adequada de manejo desses resíduos. O PGRSS aponta e estabelece as diretrizes 
para o fluxo de escoamento dos resíduos, observando as características, a forma correta de 
identificar e acondicionar os resíduos, os indicadores de desempenho, bem como a conexão 
deste manual com os POP’s de trabalho afins.

Para o monitoramento do PGRSS implantado, atendeu-se o preconizado pela RDC 
ANVISA 222/18 (BRASIL, 2018) que determina no seu art. 10 que o “serviço gerador de RSS 
é responsável pela elaboração, implantação, implementação e monitoramento do PGRSS” e 
art. 91 que exige “Desenvolver instrumentos de avaliação e controle, incluindo a construção 
de indicadores claros, objetivos, autoexplicativos e confiáveis, que permitam acompanhar 
a eficácia do PGRSS”

Neste sentido, como produto desta pesquisa, e como parte do PGRSS implantado, 
desenvolvem-se três indicadores.

• Gestão à Vista – Indicadores que monitora mensalmente o processo de segrega-
ção, identificação e acondicionamento dos resíduos em seus pontos de geração, 
em todos os setores geradores, das unidades de saúde. Valor expresso em porcen-
tagem de setores aprovados e reprovados no mês analisado, permitindo assim for-
mar uma série histórica de adequação destes itens ao longo dos meses avaliados.

• Qualificação dos servidores – Indicador que monitora, ao longo do ano corren-
te, quantos servidores da organização foram qualificados e/ou requalificados em 
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Gerenciamento de Resíduos. Valor expresso em porcentagem de servidores que 
passaram por qualificação, ano após ano dentro do universo de servidores que 
laboram na unidade.

• Quantificação dos acidentes de trabalho – indicador que monitora ao longo do ano 
corrente, o número de acidente com servidores que trabalham diretamente com 
manejo de resíduos. Valor expresso em número absoluto.

Os indicadores geralmente são utilizados com propósito de se conhecer adequada-
mente uma situação existente, tomar decisões e monitorar sua evolução. Assim a unidade 
de saúde, terá condições de monitoras o PGRSS implantado por esta pesquisa.

O envolvimento dos servidores, a partir das qualificações desenvolvidas, com os proces-
sos englobados pelo gerenciamento dos resíduos, foi decisivo para o sucesso da pesquisa 
e a consolidação destas práticas nas unidades.

Nas figuras 3 e 4, é mostrada a efetividade do projeto com relação à implementação do 
PGRSS no CSC lixeiras identificadas e limpeza da unidade sendo feita em horário adequado 
como preconiza a legislação.

Figura 3. Lixeiras identificadas

Fonte: Autores da pesquisa.
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Figura 4. Lixeira para perfuro cortante em local adequado.

Fonte: Autores da pesquisa.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com relação aos dados e informações coletados no CSC observa-se a fragilidade no 
processo de gestão dos resíduos de saúde, devido à falta de qualificação dos profissionais, 
assim como o desconhecimento das legislações vigente. Não sendo o resíduo operaciona-
lizado de forma adequada nas diferentes etapas do processo, como, segregação, acondi-
cionamento, identificação, coleta, armazenamento, transporte e disposição final.

O estudo sugere que para realizar a maioria das adequações no CSC 403 norte, não 
foi necessário um investimento financeiro robusto, más sim de qualificação dos servidores 
quanto a sua capacidade de gerenciamento dos serviços e colocar em prática as normas 
e leis vigentes para as boas práticas de gerenciamento de resíduos de serviço de saúde.

Acredita-se que os processos implantados tenham condições de se perpetuarem, com 
possibilidade destes serviços tornarem-se referência dentro da rede municipal de saúde 
de Palmas, como instituições que cumpre com expertise estes requisitos legais e de boas 
práticas, pois o não cumprimento da legislação da ANVISA previstas na lei nº 6.437/1977, 
que configura as penalidades, atuações e multas e até a interdição parcial, total, perma-
nente da unidade.

Espera-se que crie uma equipe para orientação sobre a elaboração dos PGRSS e sua 
implantação e que os resultados deste trabalho, sejam expandidos para os demais Centros 
de Saúde e Comunidade que compõem a rede de assistência à saúde de Palmas- TO, pois 
os RSS se configuram em risco de contaminação ambiental e disseminação de doenças. 
Contudo, é possível prevenir e minimizar os riscos, se realizado seu manejo, tratamento e 
descarte de formas adequadas, bem como a elaboração e implementação de um PGRSS 
de cada gerador.
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RESUMO

A produção de calçados sintéticos no Brasil chega a representar em torno de 25% da 
nossa produção nacional, só no ano de 2013, segundo os dados IEMI- Instituto de 
Estudos e Marketing Industrial, chegou a representar 4,6% dos empregos diretos no nosso 
país. A confecção desses tipos de calçados gera muitos tipos de resíduos. O descarte 
adequado deve ser uma das principais preocupações com o meio ambiente já que muitos 
não são facilmente degradados e alguns deles quando em contato com o solo pode causar 
contaminação ou até mesmo a degradação deste. Diante dessa situação é necessária 
ter uma hierarquia da administração de resíduos onde verdadeiramente funcione dentro 
da instituição. No entanto para que dê certo é preciso o envolvimento de toda a liderança 
até os colaboradores para que a sustentabilidade ambiental seja promovida. O objetivo 
geral deste artigo é levantar as etapas de implantação de um sistema de gestão am-
biental com o intuito de minimizar a quantidade de resíduos que são mandados para o 
aterro sanitário. O objetivo específico concentra-se em buscar um maior envolvimento 
dos funcionários para promoção da conscientização ambiental, além do envolvimento da 
liderança. Para isso são apresentadas todas as etapas que devem ser seguidas para que 
tenha sucesso na implantação de um programa de sustentabilidade. O estabelecimento 
de um programa de sustentabilidade ambiental em uma fábrica calçadista é interessante 
inicia-lo focalizando o retorno econômico mais breve e minimizando os risco ambientais 
que podem ser ocasionados por ela à saúde e segurança dos trabalhadores quanto a 
comunidade em geral.
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INTRODUÇÃO

Conforme dados do IEMI, 2014, a produção de pares de calçados no Brasil obtivera 
em torno de 5% por quase toda a produção mundial, muito distante do que representa os 
países asiáticos que ao todo representam 78% de toda produção mundial, mas, ainda sim, 
não é desprezível essa porcentagem para os brasileiros a quantidade produzida. Em de-
zembro de 2014 as exportações de calçados cresceram 10%, comparado ao mesmo mês de 
2013. O faturamento com as vendas para o exterior chegou a US$ 119,25 milhões. Porém, 
ao longo do ano, as exportações do setor caíram 2,6%, em relação a 2013. Foi enviado ao 
exterior 129,5 milhões de pares de calçados, o que resultou em 5,4% no volume de vendas.

Como todo processo produtivo gera resíduos indesejáveis, por apresentar muitas eta-
pas, e diversificados tipos de insumos e recursos utilizados pode apresentar uma gama 
interessante de oportunidades no uso de ferramentas ambientais e estudos de caso, pois 
o descarte desses exige estudos ambientais para implantação e gestão desses resíduos, 
ou seja, a coleta, controle e destinação para empresas receptoras destes resíduos estejam 
ambientalmente regularizadas e certificadas pelos órgãos competentes. O tratamento dos 
resíduos do calçado ao fim da sua vida útil apresenta dificuldades principalmente devido 
à pluralidade de componentes e à quantidade de adesivos utilizados. Atualmente, a maior 
parte desse montante tem sido destinada a aterros, representando grande risco de conta-
minação para lençóis freáticos e corpos d’água devido ao lixiviado originado a partir deles 
(CARVALHO et al.,2013).

Esta indústria também tem se interessado igualmente pela cobrança de práticas de 
produção mais limpas das grandes organizações-parceiras, pelas certificações com reco-
nhecimento internacional e pela escassez dos recursos naturais dentre outros (OLIVEIRA, 
SERRA, 2010). Esse novo comportamento demandou o desenvolvimento de abordagens e 
ferramentas de gestão que possibilitassem às empresas avaliar as consequências ambientais 
das decisões que tomavam em relação aos seus processos ou produtos.

As empresas buscam esforços para a reciclagem de produtos e outro tipo de desenvol-
vimento que poderá contribuir para a redução do consumo de energia e de materiais em ate 
90%. Grandes oportunidades aguardam as empresas e comerciantes que podem criar novas 
soluções para agregar prosperidade com a proteção do meio ambiente e a administração 
do ciclo de vida do produto pode ser parte desta solução (KUMAR; MALEGEANT, 2006).

Conforme a mesma fonte, grande parte das indústrias trabalha com o mesmo sistema 
de coleta, controle e destinação final dos resíduos e assim estas empresas conseguem 
adequar seus sistemas produtivos a um gerenciamento de resíduos. Porém, esse sistema 
não abrange cem por cento das indústrias e tal fato torna o sistema ineficiente, ou seja, o 
descarte indevido ainda acontece. Por sua vez, o gerenciamento de resíduos deve abordar 
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um contexto geral, pois é importante que todas as pessoas envolvidas com o empreendi-
mento tenham conhecimento dessa necessidade e participem das etapas de segregação, 
acondicionamento e destinação correta, pois ao juntar resíduo perigoso com resíduo co-
mum, acaba-se por contaminar os demais, inviabilizando a destinação e disposição correta 
dos mesmos. Essa é uma preocupação que deve ser geral, os proprietários devem instruir 
os colaboradores para que o gerenciamento seja eficaz e os colaboradores devem ter co-
nhecimento de que o gerenciamento se trata de uma responsabilidade social, ambiental e 
econômica da empresa.

OBJETIVO

Objetivo Geral

Levantar as etapas de implantação de um modelo sustentável de boas práticas am-
bientais na empresa de calçados feitos de materiais sintéticos com o intuito de minimizar a 
utilização dos aterros sanitários e gerar um maior reaproveitamento dos resíduos.

Objetivo Específico

Promover maneiras de conscientização ambiental para que os funcionários entendam a 
importância dessas. Buscar um maior envolvimento da liderança para que busque métodos 
mais eficientes quanto ao sistema de produção.

MÉTODOS

Tipo de metodologia

A metodologia baseou-se em revisão de artigos acadêmicos e pesquisas bibliográficas 
feitas na internet para a implantação de um programa de sustentabilidade ambiental que 
esteja em conformidade com as leis e normas brasileiras.

Sustentabilidade ambiental

Brandão (2006) define sustentabilidade como um resultado favorável no qual a vida 
na Terra é mantida indefinidamente, denominando como desenvolvimento sustentável os 
princípios e processos para alcançar este resultado. Em termos econômicos é a renda pro-
porcionada pelo planeta e não pelo capital natural que a toda atividade econômica depende.
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Segundo Silva et al (2008), as noções atuais de desenvolvimento sustentável dife-
renciam-se amplamente da ideia de crescimento presente na teoria econômica clássica. 
Atualmente, em termos gerais, os agentes econômicos precisam relacionar-se com a socie-
dade e voltar-se também para as questões ambientais, para que possam agregar valores 
aos produtos: valores éticos e morais, para que possam maximizar seus lucros. Assim, no 
momento em que se expandem os movimentos sociais baseados na preocupação com o 
meio ambiente, passou-se a tratar “desenvolvimento sustentável” como uma harmonização 
entre crescimento econômico e conservação da natureza.

Política de saúde, segurança e meio ambiente

O processo de implantação de um sistema de gestão agrega valor à cultura organizacio-
nal, pois desenvolve competências relacionadas ao planejamento e execução das atividades, 
prioriza a capacidade de trabalho em equipe e promove a confiabilidade do sistema produtivo.

O desenvolvimento de SGSSTs- Sistema de Gestão, Saúde e Segurança do Trabalho 
- tem sido a principal estratégia empresarial para enfrentar o sério problema social e eco-
nômico dos acidentes e doenças relacionadas ao trabalho, e ainda pode ser usado pelas 
empresas como um fator para aumento da competitividade (TRIVELATO, 2002).

Implementar um SGSST traz benefícios como alinhamento das necessidades dos co-
laboradores com a política e diretrizes de segurança, transmissão de mais confiança para 
os clientes internos e externos e diminuição da susceptibilidade da empresa em relação aos 
passivos trabalhistas e de fiscalização. Contudo, para se obter sucesso na implementação 
desse tipo de sistema, a alta administração deve buscar, por meio de atitudes e recursos, a 
direta e intensa participação de todos os trabalhadores (PINTO; SÁ, 2007).

As organizações podem padronizar seu SGSST por meio de normas e diretrizes, sendo 
que a mais conhecida e utilizada é a OHSAS 18001 – “Série de Avaliação de segurança e 
saúde ocupacional” (Occupational Health and Safety Assessment Series), norma formulada 
em 1999 por um grupo de entidades internacionais (Bureau Veritas Certification – BVQI, Det 
Norske Veritas – DNV, Grupo Lloyd’s Register – LLOYDS, outras) e publicada pela British 
Standards Institution (BSI) para atender às necessidades das empresas de todo o mundo 
com relação ao gerenciamento de suas obrigações de segurança e saúde ocupacional.

Em julho de 2007, a norma OHSAS 18001:1999 foi substituída pela OHSAS 18001:2007 
e algumas alterações foram feitas, refletindo a experiência de 16000 organizações certifi-
cadas em mais de 80 países.
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Etapas do programa de gestão ambiental

O plano de sustentabilidade parte do modelo da gestão que será implantada. Há va-
rias recomendações por empresas ligadas à certificação ambiental. O modelo mostrado na 
Figura 1, segundo a recomendação da NBR 10.004/04 que diz “Planejar-Executar-Verificar-
Agir”(Plan-Do-Checkt-Act - PDCA), visa o processo constante da melhoria continua.

Figura 1. Ciclo operacional de melhoria contínua (PDCA). 

Fonte: Wikipedia.

A implantação do sistema de gestão é feita por etapas como é mostrado os procedi-
mentos na tabela 1.

Tabela 1. Etapas do programa de sustentabilidade ambiental. Fonte: Autor do trabalho.

Etapas Procedimentos

1° Identificar os resíduos

2° Elaborar e preencher planilhas de aspectos e impactos ambientais

3° Definir a área de consolidação dos resíduos

4° Preencher planilhas de resíduos gerados (mensal/semanal)

5° Definir etapas para coleta de resíduos no local

6° Treinar os funcionários para o procedimento para coleta de resíduos no local

7° Monitorar os resíduos que são enviados aos destinatários

8° Favorecer ações práticas na diminuição da geração de resíduos

A primeira etapa consiste na identificação do resíduo para possibilitar a separação dos 
materiais perigosos e não perigosos e facilitar o procedimento para descarte. A necessidade 
de reduzir os impactos ambientais associados à geração e destinação final de matéria-prima 
a CONAMA n°275/01 elaborou um sistema de identificação de fácil visualização para efetivar 
a coleta seletiva dos resíduos e viabilizar a reciclagem de materiais apresentado na figura 2.

Figura 2. Classificação dos tipos de resíduos. 
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Fonte: Techoje.

A segunda etapa, segundo a NBR ISO 14001 (1996), o aspecto ambiental pode ser 
definido como “elemento das atividades, produtos e serviços de uma organização que pode 
interagir com o meio ambiente” e impacto ambiental como “qualquer modificação do meio 
ambiente, adversa ou benéfica, que resulte, no todo ou em parte, das atividades, produtos 
ou serviços de uma organização”. Dessa forma, os quadros citados relacionam o tipo de 
atividade com os aspectos e impactos, positivos e negativos, que ela gera conforme tabela 2.

Tabela 2. Modelo de tabela para preenchimento de aspectos e impactos ambientais

Atividade Aspectos Impactos

Umidificação do resíduo de
E.V.A Consumo de água Redução do risco de incêndios

Armazenamento do calçados Ambiente Arejado e fresco Mofo/ produto Perda de materiais/ Danos aos produtos

A terceira etapa consiste na área de consolidação dos resíduos é de fundamental 
importância, pois permite dar o tratamento adequado e não deixar materiais contaminados 
entrarem em contato com outros que não estão. A classificação quanto ao tipo de resíduo 
é determinado pela NBR 10.004/04 onde são separados de acordo a sua categoria em pe-
rigosos e não perigosos. Aos resíduos perigosos, a NBR 12.235/92 dá as diretrizes quanto 
a contenção temporária de resíduos, em área autorizada pelo órgão de controle ambiental, 
à espera de reciclagem, recuperação, tratamento ou disposição final adequada. A NBR 
11.174/90 define quanto ao armazenamento temporário de resíduos não perigosos ou inertes. 
Ambas as normas tem o objetivo de proteger a saúde pública e meio ambiente.

A quarta etapa são os preenchimentos de planilhas de resíduos permitem o controle do 
volume que é gerado e pode ajudar quanto ao conhecimento da eficiência dos equipamentos 
que estão envolvidos no processo de produção.

A quinta etapa foi incorporada segundo a CONAMA n°358/05, pois a segregação de 
resíduos no local de sua geração permite reduzir o volume de resíduos que necessitam do 
manejo diferenciado. Materiais gerados na fabricação de calçados sintéticos são poten-
cialmente matéria prima ou insumos para produção de novos produtos ou fontes de ener-
gia. Ao segregarmos os resíduos, promovem-se os primeiros passos para sua destinação 
adequada. Permitem-se várias frentes de oportunidades como: a reutilização; a reciclagem; 
o melhor valor agregado ao material a ser reciclado.

A sexta etapa consiste no treinamento dos funcionários que se encaixa como peça fun-
damental para o plano de sustentabilidade ambiental ter o desempenho esperado. A medida 
adotada é difundida desde o funcionário que está sendo treinado para assumir o seu devido 
cargo quanto àqueles que possuem mais tempo. Objetivando que todos os corpos gerenciais 
e demais empregados da empresa tenham plena ciência, dos objetivos e metas ambientais, 
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o SSMA- Secretária de Segurança e Meio Ambiente- promoverá internamente programas 
de treinamento, com início imediato, conforme cronograma que deve ser elaborado. Este 
treinamento estimulará os empregados, a construírem os conhecimentos necessários para 
busca de soluções aos problemas que se apresentam nesse momento no seu ambiente de 
trabalho e que os mesmos tenham condições técnicas de resolvê- las.

A sétima etapa é a realização no monitoramento de resíduos que é uma forma es-
truturada e organizada do gerador obter informações detalhadas de todos os resíduos en-
caminhados à destinação final. O controle deve conter as informações do gerador, tipo de 
efluente ou resíduo, volume e informações da transportadora que realizou a destinação. 
Esse procedimento é um aliado do gerador, pois através dele, é possível consultar todas 
as informações necessárias sobre os resíduos, além de contar com um comprovante para 
fiscalizações e licenciamento ambiental.

A oitava etapa visam à prevenção, a reutilização e a reciclagem como vias preferências 
para a diminuição dos quantitativos de resíduos para eliminação e também nas economias 
dos processos produtivos uma vez que os resíduos representam uma perda de recursos e 
materiais energéticos, o que acaba permitindo melhorias quanto a administração do des-
perdício dos resíduos como é mostrado na figura 3.

Figura 3. Hierarquia da administração quanto ao desperdício de resíduos. 

Fonte: Arquivo pessoal.

A elaboração de um cronograma contendo os funcionários responsáveis por determi-
nadas funções permite um melhor acompanhamento do sistema a ser implantado. O cro-
nograma é uma ferramenta gráfica que serve para o conhecimento do tempo que poderá 
ser gasto ao realizar um trabalho. Serve para auxiliar no gerenciamento e controle deste 
trabalho, permitindo rapidamente a visualização do seu andamento.



Educação Ambiental e Cidadania: Pesquisa e Práticas Contemporâneas - Volume 1 415414

DISCUSSÃO

Recomenda-se o envolvimento de uma pessoa no que toca a implementação do comitê 
de meio ambiente e sustentabilidade ambiental na empresa. O coordenador terá que passar 
as informações necessárias às lideranças sobre as ações e procedimentos que devem ser 
seguidos. Verificar, através do cronograma, se os prazos estipulados, de acordo a cada item 
estão saindo da maneira esperada. A produção de relatórios deve ser feita para que mostre 
o andamento e os benefícios que vem ocorrendo sobre o programa.

Os funcionários devem ser treinados e orientados por seus líderes para que execute 
os procedimentos que serão repassados pelos coordenadores. O reforço dessa orientação 
deve ser ocasionado pelo diálogo de segurança, saúde e meio ambiente, o DSSMA – Diálogo 
Semanal de Saúde, Segurança e Meio Ambiente, que é explicado pelo respectivo líder do se-
tor da empresa. As datas são estipuladas conforme o cronograma. A intenção é a ampliação 
da visão destes quanto a importância da minimização do desperdício e geração de resíduos.

A publicação dos resultados quanto ao sucesso de cada etapa deve ser publicada nos 
meios de comunicação para os seus funcionários e o público, tenham conhecimento do que 
tem sido feito quanto às questões ambientais e saúde relativa aos funcionários e comunida-
de. A abertura de sugestão dos funcionários e comunidades envoltas deve ser considerada 
para que efetue melhorias continuas quanto às necessidades apresentadas no ambiente 
evitando os riscos ocupacionais e a poluição na área onde está instalada a fábrica.

CONCLUSÃO / CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estabelecimento de um programa de sustentabilidade ambiental em uma fábrica 
calçadista é interessante inicia-lo focalizando o retorno econômico mais breve e minimi-
zando os riscos ambientais que podem ser ocasionados por ela à saúde e segurança dos 
trabalhadores quanto à comunidade em geral. Para isso é fundamental o envolvimento dos 
funcionários quanto às práticas sustentáveis, conscientizando-os quanto a sua importância, 
que é fundamental, para que o sistema de gestão tenha resultados satisfatórios.

A consolidação dos sistemas tecnológicos, os procedimentos concluídos e os programas 
elaborados alcançarem o esperado de acordo as etapas estabelecidas, podem ser feitas 
implementações de novos itens para o desempenho ambiental ser aprimorado. Conforme a 
política adotada pela empresa amadurece, as considerações ambientais passam a serem 
integradas as decisões do negócio. Isto passa a ser uma diferenciação competitiva, boa 
parte dos materiais sintéticos, provenientes dos calçados, não se enquadram como materiais 
degradáveis, pois o destino correto a estes trazem melhorias quanto a promoção dos seus 
produtos no mercado consumidor.
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RESUMO

Narramos neste capítulo a experiência de implantação de uma horta escolar. Analisamos 
o que motivou os professores a participarem, voluntariamente, do projeto e os conhe-
cimentos que construíram dentro dos princípios da agricultura para produção orgânica 
de alimentos. Participaram do projeto seis professores de Ciências do ensino médio e 
um professor de cada um dos seguintes componentes curriculares, Geografia, História, 
Sociologia, Filosofia e Matemática. Durante cerca de doze meses, nos reunimos, em 
média, uma vez por semana, em encontros de aproximadamente duas horas. Além de 
coordenar as atividades, as registramos em um diário, e com imagens. Também realiza-
mos entrevistas com os professores envolvidos e registramos em áudio. A análise deste 
material indica que o projeto favoreceu o desenvolvimento de conhecimentos científicos, 
interdisciplinaridade e valores relacionados à interação humana, a realização de tarefas 
interdisciplinares envolvendo docentes e discentes, na resolução de problemas comuns, 
contribuiu para a formação continuada dos docentes, que passaram a utilizar a horta para 
ensinar conteúdos de suas áreas de forma criativa. As atividades envolvendo horta no 
ambiente escolar facilitaram a motivação docente os quais envolveram-se na resolução 
dos problemas e consequentemente aprenderam procedimentos e desenvolveram atitudes 
relacionadas às atividades propostas. Os alunos aprenderam a fazer relações CTSA e 
os professores, além destas, aprenderam como ensinar os alunos a estabelecerem tais 
relações, contribuindo para a formação de cidadãos conscientes, críticos de sua realida-
de, transformadores e integrantes do ambiente escolar. Esta dinâmica facilitou a divisão 
de tarefas, a atribuição de responsabilidades e, consequentemente, as aprendizagens 
compreensivas e criativas.
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INTRODUÇÃO

Hortas têm sido plantadas, cada vez mais frequentemente, em escolas. A ampliação 
de projetos com hortas, no Brasil, objetivam a Educação Ambiental - EA e a promoção de 
hábitos alimentares saudáveis. As pesquisas buscam considerar suas múltiplas dimensões 
e a complexidade envolvida na transposição da agricultura para a escola urbana, também 
com propósitos pedagógicos (MACHADO; MACHADO, 2002).

As hortas têm sido encontradas com frequência nas escolas brasileiras, com vistas 
a relacionar a educação ambiental - EA e a alimentar, e consequentemente a participação 
da comunidade escolar na construção de uma sociedade mais sustentável e a promoção 
de hábitos alimentares saudáveis. Neste contexto a EA é trabalhada a partir de uma matriz 
que concebe a educação como elemento de transformação social apoiada no diálogo e no 
exercício de uma cidadania responsável Põe em prática atitudes ambientalmente “corretas” 
como, por exemplo, a coleta seletiva (neste caso, voltada para o destino de resíduos orgâ-
nicos da escola) e a reutilização de garrafas de politeleftalato de etileno – PET (durante a 
construção da horta) (CRIBB, 2010; RODRIGUES; FREIXO, 2009). 

Sendo assim, várias pesquisas se voltam para investigar o uso de hortas no ambiente 
escolar, e buscam considerar suas múltiplas dimensões e a complexidade envolvida na 
transposição da agricultura para o ambiente escolar urbano, com propósitos pedagógicos 
(MACHADO; MACHADO, 2002). Defende-se que as hortas escolares são verdadeiros “la-
boratórios vivo”, ideais para a realização de grande variedade de atividades pedagógicas, 
proporcionando múltiplas vantagens à comunidade escolar e a de seu entorno. Isto vem 
de encontro ao que o Ministério da Educação do Brasil determina como meta, que o co-
nhecimento alcance a sociedade de forma mais ampla, permitindo que novas tecnologias 
estejam acessíveis. Objetivam fomentar a motivação por atividades que contribuam para o 
reconhecimento da importância da preservação ambiental, e a construção de novas visões 
de ensino que aproximem a saúde e o ambiente através de propostas interdisciplinares 
(IRALA & FERNANDES, 2001; MORGADO, 2008; CRIBB, 2010).

A horta escolar possibilita relacionar educação ambiental e alimentar, tornando possí-
vel a participação dos envolvidos na construção de uma sociedade sustentável através de 
atividades voltadas para EA.

Para alguns autores a horta escolar é considerada um “laboratório vivo” ideal para 
variadas atividades pedagógicas. Sua implementação proporciona múltiplas vantagens à 
comunidade escolar e do entorno, como a abordagem de temas relacionados à EA e edu-
cação para a saúde através dos aspectos nutricional e alimentar.

A implantação de uma horta escolar por pessoas pouco experientes é um proces-
so desafiador, que demanda muitas aprendizagens por parte dos envolvidos. A utilização 
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pedagógica da horta também implica um percurso de formação continuada dos professores. 
Assim aconteceu no caso da experiência, que narramos no presente capítulo. Nesta narrativa 
destacamos, especificamente, os conhecimentos que professores construíram dentro dos 
princípios da agricultura para produção orgânica de alimentos e quais foram seus primeiros 
planos de utilizar, pedagogicamente, a horta escolar. A narrativa é feita na primeira pessoa 
do singular, pois o primeiro autor foi o pesquisador que coordenou as atividades de implan-
tação e pesquisa sobre a horta, sendo o segundo autor, orientador da pesquisa.

Nossa experiência permite a reflexão, no presente contexto, de que vivemos numa 
sociedade em constante transformação, que instiga o ser humano a buscar soluções para 
os problemas do cotidiano, ao mesmo tempo que produz novos conhecimentos, tornando-se 
um ser autônomo, capaz de construir ferramentas em busca de suprir suas próprias neces-
sidades e atuar enquanto construtor protagonista de sua história. 

Assim, aprender e ensinar ciências numa perspectiva histórico-cultural tem sido de 
grande importância para a minha formação continuada como professor-pesquisador de 
Ciências, pois me faz compreender a necessidade de que o contexto escolar favoreça o 
desenvolvimento de indivíduos participativos, reflexivos e criativos. Considero isto importante 
para que a instituição de ensino seja valorizada como espaço legítimo de formação docente 
e de desenvolvimento humano e profissional. 

O conhecimento produzido pela humanidade permite propor um processo educativo 
que propicie o desenvolvimento humano, a formação integral dos indivíduos, a solução de 
situações-problemas e o posicionamento crítico frente à realidade, ao ponto em que docen-
tes e discentes produzam o conhecimento em diferentes contextos do cotidiano. Ou como 
diz Freire (1996, p. 25): 

Se, na experiência de minha formação, que deve ser permanente, começo por 
aceitar que o formador é o sujeito em relação a quem me considero o objeto, 
que ele é o sujeito que me forma e eu, o objeto por ele formado, me considero 
como um paciente que recebe os conhecimentos-conteúdos-acumulados pelo 
sujeito que sabe e que são a mim transferidos.

{...}É preciso que, pelo contrário, desde o começo do processo, vá ficando cada 
vez mais claro que, embora diferentes entre si, quem forma se forma e reforma 
ao formar e quem é formado forma-se e forma ao ser formado (grifo do autor).

É neste sentido que, segundo o referido autor, “ensinar não é transmitir conhecimento, 
mas criar as possibilidades de sua produção ou sua construção” (FREIRE, 1996, p. 25). 
Assim, comecei a pensar a construção de uma horta juntamente com docentes e discentes 
na escola onde atuava. Tinha o desejo de envolver docentes e discentes em atividades 
(trans)interdisciplinares com enfoque em Ciência, Tecnologia, Sociedade e Ambiente (CTSA) 
e analisar o desenvolvimento subjetivo dos docentes enquanto realizavam estas tarefas.
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Imaginei a construção da horta escolar no ano de 2017, quando estava exercendo a 
função de diretor escolar, função que desempenhava desde 2010, em uma Escola Estadual 
de Ensino Fundamental e Médio. Em 2012, a escola aderiu ao regime de Educação Integral 
no Ensino Médio. Os alunos, desta modalidade de ensino, entram às 7h30min da manhã 
e saem por volta das 17 h e, consequentemente, realizam três refeições diárias na escola. 
Minha ideia inicial era construir uma horta na escola, para melhorar o cardápio dos estudantes 
e dirimir o problema da coleta diária de dinheiro entre os servidores, que diante da falta de 
regularidade na entrega dos mesmos, por parte da Secretaria de Estado de Educação do 
Pará (SEDUC-PA), ajudavam na compra do tempero (hortaliças ou verduras e leguminosas). 
Assim, a horta surgiu da necessidade da comunidade escolar.

Utilizando os conhecimentos adquiridos nos grupos de estudo do IEMCI/UFPA, come-
cei a conversar com os docentes, da instituição em que trabalho, sobre a importância da 
horta escolar ser uma construção coletiva. Isto possibilitaria a mudança da realidade vivida 
por alunos e professores, garantindo uma refeição mínima com sabor e componentes nu-
tricionais adequados.

Em junho de 2017, eu estava de férias, escrevendo a proposta de pesquisa para o 
doutorado, quando tive a ideia de aproximar os conhecimentos adquiridos sobre a teoria da 
subjetividade, enquanto construía uma horta tendo como base o enfoque CTSA. Na verdade, 
foi preciso grande motivação para realizar o projeto, pois dispúnhamos de poucos recursos. 
Depois, passamos a enfrentar a dificuldade de planejar a utilização da horta como contexto 
de ensino, para docentes que não tinham esta prática no seu cotidiano.

A partir do segundo semestre de 2017, formei um grupo de estudos, com os docentes 
da escola para discutir sobre o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM). Interessados na 
aplicação de atividades interdisciplinares buscamos meios para construção de uma horta 
escolar, tendo como base o Catálogo Brasileiro de Hortaliças, disponibilizado pela Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), em parceria com o Serviço Brasileiro de 
Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae), disponível em www.sebrae.com.br/setor/
horticultura. Outra fonte de informações foi o diálogo com os Agrônomos da Empresa de 
Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado do Pará (Emater-Pa).

A ideia de um projeto denominado Horta escolar: Práticas sustentáveis e alimentação 
saudável, surgiu durante as reuniões do grupo de estudos com os professores da escola. 
Sentimos dificuldade para a realização das tarefas iniciais e para obter o apoio de outros 
docentes e discentes, pois era uma atividade que demandava tempo e esforço. 

Porém, alguns professores e alunos se dispuseram a construi-la e passaram a consi-
derar a horta no ambiente escolar, como uma espécie de “laboratório vivo” de ensino a partir 
do qual começaram a planejar seu uso pedagógico. A permanência do grupo de estudos 
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foi fundamental no processo de superação das dificuldades iniciais e, principalmente, para 
envolver os docentes no processo de formação continuada. A principal evidência foi o fato 
de os professores passarem a incluir temas relacionados à horta nas suas aulas de ciências, 
tais como Educação Alimentar e Educação Ambiental.

Nesse contexto, minha ação de pesquisador voltou-se para buscar compreender o 
desenvolvimento subjetivo dos professores de Ciências envolvidos no trabalho pedagógico 
com a horta e considerar tal processo, incluindo suas motivações e aprendizagens, como 
formação continuada. Assim, naturalmente, com o desenvolvimento das tarefas foi se cons-
truindo, entre os participantes, o resgate de valores humanos, o desenvolvimento de vínculos 
com a natureza e a ressignificação dos espaços ociosos na área externa da escola. Estes 
detalhes foram documentados no diário de bordo e gravados em áudio durante diálogos 
formais e informais.

Neste sentido, observo uma importante contribuição pedagógica das ações realizadas 
na escola, envolvendo a horta. Pois docentes e discentes, por vezes, apresentam discursos 
positivistas, oriundos de um ensino conteudista e de aprendizagem memorística. Tal ensino 
valoriza a racionalidade técnica, desconsiderando o processo de ensino-aprendizagem como 
estratégia pedagógica, tal como proposto por Cachapuz, Praia e Jorge (2000). De outra for-
ma, atividades com a horta podem criar oportunidades de envolver as pessoas ativamente 
dentro das ações educativas realizadas na escola, podendo criar um processo de superação 
da aprendizagem reprodutiva-memorística.

A experiência com a horta escolar permitiu aos docentes a percepção que o ambiente 
urbano é extremamente heterotrófico (consome a produção de outros) e em seu metabolis-
mo exige o aporte de energia, água, alimentos provenientes de regiões rurais, essas cada 
vez mais distantes, aumentam o custo econômico e ambiental da oferta, além, é claro, de 
comprometer, a qualidade do recurso e, consequentemente, da vida. A possibilidade de 
produção e consumo local evita muitas das mazelas ambientais e dos entraves urbanos 
contemporâneos, tais como a poluição atmosférica, a poluição do solo, a falta de alimentos 
saudáveis e o trânsito caótico. 

Um olhar atento para os noticiários diários é suficiente para percebermos que o uso 
de pesticidas e adubos químicos ou de origem mineral na agricultura contamina o ambiente 
e compromete as diversas teias que sustentam a vida no planeta, sendo nocivos à saúde 
humana e à qualidade de vida das pessoas. O interesse pela produção e consumo de 
alimentos de base ecológica/orgânicos tem ganhado espaço na sociedade e é altamente 
pertinente incluir estas discussões no âmbito escolar. Assim, nosso projeto de uma horta 
escolar nasceu como a possibilidade de inclusão desta temática em um espaço formal de 
aprendizagem de forma prática.



423422 Educação Ambiental e Cidadania: Pesquisa e Práticas Contemporâneas - Volume 1

Em nossas instituições educacionais formais, as relações sociais encontram-se enges-
sadas por uma burocracia do fazer pedagógico conteudista e obsoleto. Documentos oficiais 
como os Parâmetros Curriculares Nacionais - PCNs (BRASIL, 1997), e as Leis de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional - LDB (Brasil, 1996), já apontavam para a superação das 
relações professor-alunos verticais e orientavam para a busca da democratização das re-
lações dentro do espaço formal. A relação dos envolvidos deveria pautar-se numa relação 
horizontal de partilha de saberes e experiências. 

A expectativa criada em torno de atividades extraclasse e de natureza prática, como a 
horta escolar, têm papel fundamental na motivação dos discentes. Tais atividades são impor-
tantes por potencializar condições de aprendizagem, oferecendo experiências socioculturais 
(ARAÚJO, CALUZI e CALDEIRA, 2006). Os espaços não formais permitem, muitas vezes, 
complementar as lacunas deixadas pela educação formal e as atividades assim realizadas 
podem ser entendidas como uma maneira diferenciada de trabalhar, paralela aos conteúdos 
curriculares (SIMSON, PARK e FERNANDES, 2001). 

Em atividades práticas, por exemplo, os sujeitos são levados a observar, experimen-
tar, buscar explicações para os processos ao seu redor e analisar suas implicações para 
a melhoria das condições de vida individual e coletiva (KRASILCHIK, 2008). Para Caldeira 
(2005), é no confronto com a experiência que se propicia um saber reflexivo e prolífero para 
a elaboração de posteriores relações significativas. Dessa forma, o ensino de ciências deve 
permitir ao aluno a elaboração de sua própria interpretação e o contexto de hortas escolares 
pode propiciar isso. Atividades como as realizadas em hortas vão além de uma simples aula 
prática, pois permitem que os estudantes raciocinem sobre e através dos fenômenos, com 
o diferencial de estarem no ambiente a ser estudado.

Alguns profissionais criticam essa abordagem, julgando-a como uma perda de tempo, 
pois pode atrapalhar a sequência dos conteúdos propostos nos livros-textos. Entretanto, 
temos observado que uma atividade bem planejada pelos docentes, em que o aluno possa 
participar de maneira interativa, onde visualize fenômenos que não seria possível visuali-
zar em sala de aula e tenha contato com outros conhecimentos que não somente aqueles 
específicos de uma disciplina, pode ser muito produtiva e permitir a otimização do tempo 
disponível (PEREIRA e PUTZKE, 1996).

Defendemos que nesses espaços o professor pode retomar conteúdos já trabalhados 
e adiantar outros, de acordo com as situações de aprendizagem, possibilitando assim um 
ganho de tempo no cumprimento do currículo. Para Krasilchik (2008), ao despertar a curio-
sidade e a motivação dos alunos, o professor os capacita a estudar e pesquisar sozinhos, 
visto que é impossível dar todo o conteúdo e cobrir todo o campo de conhecimento. Então, 
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atividades desenvolvidas em hortas escolares podem favorecer metodologias eficazes na 
superação da fragmentação e ineficácia das aulas expositivas tradicionais.

Atividades envolvendo atividades práticas de ensino, como a horta escolar, possibilitam 
vivenciar o contexto, estabelecer relações e inter-relações, levantar hipóteses e desenvolver 
a motivação e a criatividade. O acesso a um ensino de Ciências com essas características 
possibilita aos sujeitos criarem coisas novas, aprendizagens novas, ensino novo, ao lidar com 
problemas reais e aprendendo a superar os desafios do contexto em que estão inseridos.

Os primeiros passos...

A motivação para implantar uma horta escolar foi se delineando em minha vivência 
como discente do Programa de Pós-Graduação em Educação em Ciências e Matemática – 
PPGECM, do Instituto de Educação Matemática e Científica - IEMCI, UFPA. No PPGECM 
comecei a me interessar pela abordagem Ciência, Tecnologia, Sociedade e Ambiente (CTSA) 
e pelas questões da sustentabilidade e da alimentação saudável. 

Os estudos com enfoque CTSA se distanciam do ensino tradicional de ciências e as 
ações com a horta abrem a possibilidade que o pesquisador e alguns docentes, envolvidos 
nesse processo, possam aprender e promover ações desejáveis como: organizar os con-
teúdos em temas de relevância social, tendo em consideração uma avaliação crítica das 
implicações da utilização das novas tecnologias; dar ênfase nas potencialidades e limitações 
da tecnologia no que diz respeito ao bem comum; submeter o uso e a exploração da ciência 
e da tecnologia (C&T) ao julgamento ético; considerar que embora o desenvolvimento tec-
nológico seja impossível sem a ciência, em boa medida, está na dependência das decisões 
humanas deliberadas; lidar com problemas verdadeiros no seu contexto real (abordagem 
interdisciplinar) e buscar prioritariamente as implicações sociais dos problemas tecnológicos, 
ou seja, utilizar a tecnologia para a ação social (SANTOS; SCHNETZLER, 2010). 

Semelhantemente, Cachapuz, Jorge e Praia (2005) apresentam o ensino com enfoque 
CTSA na mesma linha de raciocínio apresentada por Morin (2015), com as múltiplas influên-
cias da ciência e da tecnologia na sociedade (e no ambiente). Os autores se esforçam para 
compreender os fenômenos sem estabelecer a fragmentação e relações lineares previsíveis 
e fechadas entre os entes dessas relações (C/T/S/A). 

Segundo Cachapuz, Praia e Jorge (2000) a Educação em Ciências tem por finalidade 
proporcionar o estudo crítico da Ciência, romper com o ensino em que se prioriza a memo-
rização de conceitos e processos, promover a reflexão e a contextualização com vistas ao 
desenvolvimento pessoal e social. Os argumentos em que se fundamenta a proposta do 
ensino segundo esses autores, se adequa ao que se espera com o trabalho pedagógico 
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com a horta escolar: possibilitar a inter e a transdisciplinaridade, a resolução de problemas 
reais no quotidiano e o pluralismo metodológico.

A questão da sustentabilidade também está intimamente atrelada às atividades práticas 
envolvendo hortas escolares, pois na busca consciente de meios saudáveis para a produção 
de alimentos, os envolvidos no projeto podem propor formas alternativas para a produção de 
alimentos e adubos orgânicos, a utilização de material alternativo para cobrir os canteiros, 
como telhas plásticas de garrafa pete e a coleta de água da chuva, tanto para regar, como 
para o serviço de limpeza e descarga de banheiros na escola.

Neste sentido, a horta no ambiente escolar se torna um lugar de vivências, pois pos-
sibilita o desenvolvimento de atividades pedagógicas em educação ambiental e alimentar, 
conseguindo unir a teoria e a prática, auxiliando no processo de ensino-aprendizagem e 
estreitando relações através do trabalho coletivo (MORGADO, 2008). 

A sociedade passa por variadas transformações e a escola como parte integrante dela 
também. Poulain (2004), aponta como parte dessas transformações: a mundialização da 
alimentação, como uma consequência da globalização. Também esclarece que o processo 
de industrialização da produção agrícola e os meios modernos de distribuição dos alimen-
tos, contribuem para mudanças na relação entre meio rural e urbano, e consequentemente 
modifica os modos de vida e os vínculos estabelecidos com os alimentos.

Como consequência dessas transformações, configura-se o alimento moderno, predo-
minantemente industrializado e de origem quase sempre desconhecida, cortando o vínculo 
entre alimento e natureza, tendo como consequência a padronização dos alimentos. Assim, 
em virtude da falta de precisão da sua procedência não há uma identidade ou qualidade 
simbólica desse alimento, justamente pela ausência de uma origem confiável (FONSECA 
et al., 2011; POULAIN, 2004). 

O projeto horta escolar foi organizado buscando envolver docentes e discentes, em ati-
vidades (trans)interdisciplinares com enfoque em Ciência, Tecnologia, Sociedade e Ambiente 
(CTSA). O Ensino Médio em Regime Integral foi organizado em uma perspectiva para além 
dos componentes curriculares, assim são propostos projetos e oficinas que desenvolvem 
a criatividade e a capacidade de autossuperação. O diferencial desse atendimento para 
os outros programas de ensino médio é que o aumento do tempo escolar possibilita a ex-
ploração significativa dos projetos e integra mais o adolescente e o jovem assim como os 
professores na (e com) a escola.

Os professores se convenceram da importância da horta, como ferramenta para o pro-
cesso de ensino e aprendizagem nas várias áreas do conhecimento. Também como meio 
de fornecer vegetais e hortaliças para escola e, principalmente, para a formação de alunos 
conscientes de suas responsabilidades em desenvolver hábitos alimentares saudáveis. 
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Além disso, a comunidade escolar teve a oportunidade de resgatar valores um tanto quanto 
esquecidos na atualidade, tais como contato com a terra, conhecimento de técnicas de cul-
tivo, incremento dos relacionamentos interpessoais bem como a ressignificação de espaços 
que estavam ociosos. Os professores se sensibilizaram e se comprometeram a tocar em 
frente o projeto.

Mas como chegar até os alunos? Seriam eles receptivos à proposta? Como fazer 
para ter o apoio deles, uma vez que estavam preocupados em se preparar para o ENEM? 
Estrategicamente, aproveitei a licença médica de um professor, no primeiro semestre de 
2017, e assumi a disciplina Aspectos da Vida Cidadã – AVC para as turmas dos primeiros 
anos do ensino médio.

Nestas turmas, introduzi o assunto dos passos necessários para criação e implemen-
tação de uma horta escolar e a proposta da construção de maquetes que nos ajudariam 
naquele processo, além da escolha e medição da área. Após os diálogos teóricos, profes-
sores e alunos escolheram uma área na lateral esquerda de entrada do prédio da escola 
para construir a horta, por estar voltada para a nascente do sol, ser parcialmente isolada da 
circulação de pessoas e próxima da cozinha.

Porém, como iniciar a construção dos canteiros se não tínhamos recursos? Durante 
diálogo com o orientador, desenvolvemos a ideia de iniciarmos as construções de canteiros 
pequenos, pois seriam de menor complexidade para monitorar, prover a manutenção, ga-
rantir a realização da pesquisa, e ao mesmo tempo, oportunizar que ao longo de sua cons-
trução, docentes e discentes desenvolvessem o sentimento de pertencimento em relação 
ao projeto (SANTOS, 2016).

Construindo os alicerces...

No dia 16 de maio de 2018, concluímos os conteúdos básicos sobre o passo a passo 
para construção de uma horta na escola: escolha do local, ferramentas, preparo do terreno, 
preparo dos canteiros, escolha das hortaliças, adubação, covas e seu preparo, irrigação, 
buscar orientação, conhecer sistemas de planto, controle de pragas e a colheita. Os conteú-
dos foram apresentados na forma de aula expositiva e por meio de recursos audiovisuais, 
exposição de vídeos e textos. As aulas de AVC disponibilizavam dois encontros semanais de 
45 minutos cada, com os alunos do primeiro ano do ensino médio e revisão dos conteúdos 
com os alunos do segundo ano.

Como atividade prática, nossa primeira tarefa foi a capinagem do terreno e a retirada 
dos bloquetes (blocos de concreto no formato geométrico hexagonal plano), apenas das 
áreas onde pretendíamos plantar. Construímos canteiros com o empilhamento organizado 
e planejado dos próprios bloquetes. Cada canteiro foi construído com a dimensão de 2,20 
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metros por 15,30 metros e uma divisória (para facilitar a manutenção) que deixou cada vão 
com 98 cm de largura. Além dos seis professores de ciências, nos ajudaram na construção 
dos canteiros e na implementação da horta na escola, um professor de história, um de geo-
grafia, um de sociologia e um professor de matemática.

No dia 17 de maio de 2018 (quinta-feira), os professores da escola aderiram ao movi-
mento de greve dos educadores da rede estadual de ensino, que havia iniciado no dia 02 
daquele mês. Isto foi excelente para o projeto, pois os professores e alunos, interessados 
em realizar a tarefa, ficaram com mais tempo livre para se dedicar à construção dos cantei-
ros. No final daquele dia, fui surpreendido com a publicação da Lei 13.666/2018 no Diário 
Oficial da União, que estabeleceu a inclusão do assunto educação alimentar e nutricio-
nal nos currículos do ensino fundamental e médio, nas disciplinas de Ciências e Biologia, 
respectivamente.

A Lei 13.666/2018 entrou em vigor 180 dias após a sua publicação, e ajudou a sen-
sibilizar os docentes e discentes sobre a importância e atualidade do valor nutricional das 
hortaliças e leguminosas que pretendíamos produzir de maneira orgânica (sem o uso de 
agrotóxicos ou produtos químicos sintéticos) na própria escola.

A Lei oportunizou novas discussões entre os docentes e discentes sobre a relevância 
dos conhecimentos que estávamos adquirindo quanto à produção e consumo de alimentos 
(orgânicos) saudáveis. Há vários estudos comprovando que a maioria das hortaliças é rica 
em substâncias que apresentam propriedades funcionais, ou seja, têm ação benéfica para 
a saúde na prevenção e controle de várias doenças, como obesidade, diabetes, câncer de 
cólon, úlceras e doenças coronarianas. Segundo a portaria de publicação, a nova lei tem 
exatamente esses objetivos: a de reduzir a obesidade infantil, além de assegurar informações 
sobre alimentação saudável para os cidadãos desde novos (BRASIL, 2018).

Entre os dias 18 e 24 de maio, as principais atividades foram: limpar a área de cons-
trução dos canteiros da horta, organizar os bloquetes retirados e empilhá-los para a for-
mação dos canteiros; retirar terra preta do terreno dos fundos da escola e iniciar o plantio 
das sementes nos copinhos descartáveis para verificar o potencial de germinação delas. 
Solicitamos ajuda dos professores da disciplina de matemática para o modelo a ser adotado 
na organização e empilhamento dos bloquetes, visando a formação dos canteiros. Mantive 
contato com os agrônomos da Emater-Pa para confirmar as dimensões dos canteiros e 
esclarecer dúvidas, chegando ao entendimento que o comprimento pode ser adotado de 
acordo com a disponibilidade da área, mas a largura não deve exceder um metro, para faci-
litar as atividades de manutenção dos canteiros. Assim, decidimos dividir a área em quatro 
canteiros de 15,30M e incluir uma divisória no centro do canteiro reduzindo o vão de 2,20 
para dois de 98 cm.
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Segundo a perspectiva do material do site da Embrapa e da orientação dos agrôno-
mos da Emater-Pa, iniciamos a retirada de terra preta (terra vegetal) e húmus de minhoca 
existente no fundo do terreno da escola em uma área onde ocorre compostagem natural, 
devido à decomposição da matéria orgânica de origem animal e vegetal. A terra foi peneirada 
e os demais componentes sólidos (pedras, galhos, sementes de acácias e resíduos sólidos 
principalmente de plástico) e torrões (parte de terra dura) foram retirados. Em seguida, a 
terra selecionada foi levada, em carrinhos-de-mão, para preencher os canteiros. Foram ne-
cessários noventa carrinhos cheios de terra para alcançarmos o nível de 50 cm de altura e/
ou profundidade, ideal para o plantio das variedades de hortaliças e leguminosas existentes 
e usualmente consumidas no nosso estado.

A semeadura ou teste de germinação das sementes, também foi realizado sob a orien-
tação dos agrônomos. No dia 05/06, realizamos os primeiros experimentos de semeadura 
em copos descartáveis. Os copos foram furados no fundo, preenchidos acima do meio com 
terra peneirada e identificados de acordo com as sementes neles plantadas. Naquele dia, 
alunos e professores produziram quinze (15) experimentos (cultivares) de cada uma das 
seguintes espécies de hortaliças e leguminosas: Rúcula, Alface Rafaela, Alface Mônica, 
Couve, Coentro, Salsa, Cebolinha, Pimentinha (Pimenta Lupita), Quiabo, Chicória, Pimenta 
Ouro, Pimenta Malagueta, Pimentão, Tomate Carolina e Jerimum Abóbora Leite, todas estes 
espécie apresentaram bom desenvolvimento.

Aprendemos que os pés de quiabo, as pimenteiras, os tomateiros e os pés de pimentão 
precisam ser tutorados, ou seja, apoiados para sustentar e orientar o crescimento. Também 
aprendemos sobre cultivares cujos plantios não são recomendados na região norte por neces-
sitarem de clima frio para retirar as sementes da dormência ou para permitir o seu desenvol-
vimento, são eles: Alcachofra, Alho, Alho-Poró, Batata, Beterraba, Brócolis, Cenoura, Couve-
Flor, Ervilha, Mostarda, Morango, Moranga, Mandioquinha-Salsa, Repolho, Rúcula e Salsa.

Em nossa experiência, Salsa, Alho-Poró e Rúcula se desenvolveram com qualida-
de. O que surpreendeu a expectativa dos docentes e discentes pois estes resultados con-
trariaram o apontado no catálogo brasileiro de hortaliças, que estava sendo usado como 
parâmetro de estudo e análise das ações na horta escolar.

No dia 04/06, entreguei os ofícios de solicitação de apoio ao secretário adjunto de 
logística da Secretaria de Estado de Educação do Pará. Por meio dessa solicitação conse-
guimos estabelecer uma parceria com a Companhia de Cavalaria Montada da Polícia Militar 
do Estado do Pará, que forneceu esterco de cavalo para realizarmos a produção de adubo 
orgânico por meio do processo de compostagem. No final daquela manhã recebemos a 
primeira visita do Agrônomo da Emater-Pa, que teceu elogios às tarefas já realizadas e nos 
deu novas orientações. Os diálogos foram gravados em áudio.
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No dia 07/06, solicitamos via ofício a retirada de esterco no Regimento da Cavalaria 
Montada da Polícia Militar do Pará e no dia 11/06 deixamos um camburão de 200 litros de 
manhã e à noite fomos buscar, garantindo o material orgânico para a oficina de composta-
gem que já estava agendada para o dia 14/06.

No dia 13/06 realizamos a limpeza da área da frente, com capinagem e formação das 
eiras (material de origem vegetal empilhado) desobstruímos as canaletas, as caixas de 
passagem e o tubo de esgoto. Durante a execução destas atividades adquirimos material 
vegetal triturado de uma empresa terceirizada da Companhia Elétrica do Estado do Pará 
(Celpa), que estava realizando poda de árvores na frente da escola.

Entre os dias 06/06 e 13/06 aumentamos a quantidade de experimentos de sementes 
semeadas nos copinhos de 15 para 30 unidades de cada espécie, exceto as leguminosas, 
pois ainda não tínhamos o local certo para o plantio das mudas e a quantidade de Jerimum 
já era suficiente (17 mudas em crescimento acelerado). Neste período realizamos uma 
campanha na escola para aquisição de sementes de hortaliças e leguminosas, além das 
que já possuíamos. Também testamos o replantio das raízes de hortaliças que sobravam 
da cozinha da escola.

Assim, os resultados apontaram que os docentes conseguiram desenvolver soluções 
criativas de forma interdisciplinar e estabelecendo relações CTSA, para os problemas do 
excesso de água da chuva, desnutrição das cultivares, combate aos fungos, formigas e 
caramujos. Estes resultados evidenciam que uma série de dificuldades foram superadas 
de forma criativa no percurso. Nesta superação, foi preciso construir novos conhecimentos, 
que passaram a ser usados nas atividades pedagógicas dos docentes.

A ação docente que buscou solucionar os problemas encontrados no trabalho com a 
horta envolveu: a construção de canteiros suspensos com canoas cobertas para a solução 
do problema do excesso de água da chuva, proposta pelos professores da componente 
curricular física. Atualmente os esforços têm sido de construir telhas plásticas a partir de 
garrafas petes para cobrir os demais canteiros alocados no solo, solução apresentada pelos 
professores da componente curricular química.

A proposição da compostagem orgânica utilizando os vegetais retirados pela capinagem 
da área externas da escola e o esterco de cavalo procedente do regimento de polícia mon-
tada de Belém do Pará, foi proposta pelos professores da componente curricular biologia e 
implementada em uma aula por eles solicitada com o engenheiro agrônomo da Emater-Pa. 

Para o combate aos fungos os docentes fizeram uso de álcool a 9% uma vez ao dia 
e sempre no final da tarde, evitando a exposição das folhagens das hortaliças, embebidas 
em vinagre, a luz solar. Para as formigas a solução apresentada foi separar em canteiros 
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suspensos as hortaliças e leguminosas com maior produção de glicose (quiabo, caruru e 
coentro) e que, por esta razão, tem maior poder de atração de formigas.

Os caramujos têm preferência por solos úmidos, logo foram tomadas algumas medidas 
para reduzir a umidade do solo como por exemplo, cobrir os canteiros com telhas transpa-
rentes, com filtro solar, e implantar os reservatórios para a coleta de água da chuva. Estas 
medidas foram usadas como estratégia exitosa para redução na população de caramujos, 
porém a equipe propôs que no período de chuvas intensas se fizesse uma ou duas vezes 
por mês uma ação de catação doas caramujos, principalmente após os dias mais chuvosos. 
Para esta ação foi necessário a aquisição de luvas de látex, máscaras e sacos plásticos para 
a proteção dos agentes envolvidos. Para a eliminação dos caramujos capturados foi reali-
zada a abertura de covas de 30 cm de diâmetro por 45 cm de profundidade para queimar e 
enterrar os mesmos. Esta solução foi apresentada pelo engenheiro agrônomo da Emater-Pa 
em uma das formações com os docentes.

Durante todo o processo de realização do projeto, buscamos orientação sobre o tema 
da horta e passamos a reconhecer essa atividade de cultivo de hortaliças como um recurso 
didático, um laboratório vivo incluído na escola. Neste sentido, observamos uma melhoria no 
trabalho pedagógico em decorrência de atividades práticas realizadas no contexto da horta, 
por meio de um ensino prazeroso e envolvente no que demostra o envolvimento coletivo de 
discentes e docentes na realização das atividades propostas. 

Utilizando a horta pedagogicamente...

A pesquisa sobre o uso pedagógico da horta se encontra em desenvolvimento, todos 
os docentes envolvidos assinaram termo de consentimento livre esclarecido - TCLE. A pes-
quisa buscou compreender o desenvolvimento de atividades pedagógicas novas e criativas 
que permitissem a melhoria do processo de ensino-aprendizagem e do compromisso do-
cente na realização das atividades no contexto da horta escolar, isso é, o desenvolvimento 
das atividades pedagógicas de professores, que precisavam produzir algo novo (atividades 
com a horta) e relevante (favorecendo a aprendizagem e desenvolvimento dos alunos), que 
permitisse o ensino de conteúdos relacionados à sua disciplina de forma contextualizada 
(na horta ou a partir dela), valorizando a investigação, o diálogo e estabelecendo relações 
CTSA, de forma interdisciplinar. 

Inicialmente a horta foi construída por partes e em diferentes locais, assegurando as 
condições para mantê-la e para o seu uso simultâneo por diferentes turmas. Esta estratégia 
facilitou a construção da horta, e ao mesmo tempo, a desenvolver o sentimento de pertencer, 
de fazer parte da comunidade escolar e do trabalho coletivo. Passou a se estabelecer um 
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vínculo comunitário que permitiu o aflorar de novos laços afetivos, abrindo oportunidades 
para o novo e o agradável fazer pedagógico.

Os diálogos formais ou informais foram gravados em áudio ou registrados no diário de 
bordo pelo pesquisador. Os áudios foram transcritos e interpretados segundo os propósitos 
da pesquisa. Ficou evidente no processo construtivo-interpretativo do pesquisador que o 
sentimento de pertencimento passou a ser marcante, pois as atividades permitiram o de-
senvolvimento de um ambiente com novidades no processo de ensino.

Os resultados corroboraram as ideias de Santos (2016), revelando que o sentimento 
de pertencimento surge em atitudes que envolvem as pessoas na tomada de decisão para 
solução de problemas comuns, possibilitando que os sujeitos saiam do comodismo e pas-
sem a enxergar e compreender o outro e o que está no seu entorno. Consequentemente, 
houve transformação das atitudes e a identificação com a solução dos problemas que sur-
giram no processo.

Assim, o trabalho com a horta, expresso nas ações e diálogos do pesquisador com os do-
centes, permitiu a construção do fazer pedagógico por meio das aprendizagens compreensiva 
e criativa em que, respectivamente, o sujeito tornou-se ativo, e nesse processo, teve a opor-
tunidade de ser protagonista (GONZÁLES REY, 2016; MITJÁNS MARTÍNEZ E GONZÁLEZ 
REY, 2017) do seu próprio desenvolvimento humano e da sua qualificação profissional, pro-
movendo mudança na sua realidade e tornando o conhecimento personalizado (GONZÁLES 
REY, 2006c, p.31).

A aprendizagem compreensiva é caracterizada pelo desenvolvimento de uma pos-
tura ativa do aprendiz perante a informação, o qual busca compreender a essência do 
conhecimento e se posiciona tanto em relação ao conhecimento novo quanto em relação a 
outros conhecimentos proveniente do percurso de sua história de vida. Assim neste tipo de 
aprendizagem as operações produtivas e reflexivas ganham destaque e a pessoa alcança 
uma compreensão. Na aprendizagem criativa, a criatividade se expressa na experiência 
de aprender, caracterizada pela personalização da informação, a confrontação com o co-
nhecimento e a produção de ideias próprias, ou seja, ela permite ao indivíduo transcender 
o conhecimento que lhe é apresentado (MITJÁNS MARTÍNEZ; GONZÁLEZ REY, 2017).

O estudo com enfoque CTSA trata das inter-relações existentes entre a explicação 
científica, o planejamento tecnológico e a solução de problemas; incentivando docentes e 
discentes para a tomada de decisão, sobre temas práticos de importância social (ROBERTS, 
1991, p. 27). Nesse movimento, o processo de implantação da horta permitiu mudar a reali-
dade nutricional escolar pelo cultivo de hortaliças e leguminosas por esses sujeitos, as quais 
passaram a ser inseridas no cardápio das refeições feitas na escola.
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Um aspecto alcançado foi que o processo de construção e utilização pedagógica de 
uma horta escolar com o referencial teórico em CTSA possibilitou a interação entre alunos e 
professores e a ação conjunta e interdisciplinar deles na resolução de problemas comuns do 
cotidiano. Assim, como já mencionado, os resultados apontaram que os docentes consegui-
ram desenvolver soluções criativas de forma interdisciplinar, para os problemas do excesso 
de água da chuva, desnutrição das cultivares, combate aos fungos, formigas e caramujos.

Outro resultado importante foi o estabelecimento de atividades didático-pedagógi-
cas, em uma perspectiva CTSA, em que docentes passaram a utilizar a horta para fins 
didáticos. Os professores de Ciências da Natureza e de outras áreas (História, Geografia, 
Sociologia, Filosofia e Matemática), passaram a incluir a horta como contexto de atividades 
de ensino de suas respectivas componentes curriculares.

Outros docentes, como no caso de professores de biologia, desenvolveram para além 
destas soluções atividades como ensino por pesquisa em que os estudantes precisavam 
identificar as hortaliças e apresentar em equipe seminários sobre a importância das hortali-
ças e leguminosas, os seus nomes científicos e valor nutricional. Os professores de química 
fizeram estudos do Ph (potencial hidrogeniônico) do solo, evidenciado a necessidade de 
melhor controle hídrico e de melhoria do adubo orgânico para correção do solo (processo 
de compostagem). Docentes de física e outras disciplinas realizaram, em conjunto com os 
estudantes, a instalação dos coletores de água da chuva e os alunos precisaram apresentar 
seminários sobre a montagem e instalação dos coletores.

Estas ações evidenciam o desenvolvimento de relações CTSA, permitindo aos pro-
ponentes do projeto compreender a dinâmica do trabalho pedagógico dos professores ao 
desenvolverem novas produções de ensino, com criatividade e comprometimento pessoal.

E para concluir...

O projeto nasceu das minhas reflexões de professor-pesquisador, unindo minhas expe-
riências da infância, ajudando meus pais em uma horta familiar e as reflexões sobre o meu 
ambiente atual de trabalho, a escola, onde era notória a necessidade de uma alimentação 
saudável e o ensino de atitudes para o desenvolvimento da educação ambiental.

Assim, o projeto horta escolar envolveu docentes em formação continuada, de forma 
interdisciplinar. A busca de soluções para os problemas do cotidiano possibilitou a cada 
sujeito o protagonismo de sua aprendizagem e consequentemente do seu desenvolvimento 
humano e profissional. Eles envolveram-se na resolução dos problemas e consequente-
mente aprenderam procedimentos e desenvolveram atitudes relacionadas às atividades 
com a horta. Entre elas, o contato com a terra e com as diferentes etapas do processo de 
cultivar hortaliças, o encantamento com o crescimento das cultivares, o cuidado cotidiano 
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de regar, transplantar, tirar ervas daninhas e outros seres vivos invasores, além da colheita 
de hortaliças e leguminosas. Nesta dinâmica, considero que os alunos aprenderam a fazer 
relações CTSA e os professores, além destas, aprenderam como ensinar os alunos a esta-
belecerem tais relações.

As interações entre os sujeitos durante e após as atividades do projeto horta escolar 
contribui para a formação de cidadãos conscientes e críticos de sua realidade. Uma vez 
que, ao desenvolver o comprometimento dos educadores e educandos na transformação do 
seu meio ambiente, esses sujeitos passaram a se enxergar como integrantes do ambiente 
escolar, facilitando a divisão de tarefas entre eles e a atribuição de responsabilidades. 

Esse projeto tem sido relevante pela escassez de estudos nesta perspectiva possibi-
litando o tratamento de conteúdo, usando uma metodologia de resolução de problemas de 
cunho CTSA. Permitiu aos professores incitarem dúvidas nos alunos, levantarem hipóteses 
e resolverem problemas, fazendo com que os conteúdos se tornassem significativos, con-
textualizados e prazerosos, pois relacionaram os temas discutidos em sala de aula com as 
observações do contexto real dos sujeitos.

As atividades interdisciplinares no contexto da horta permitiram ao pesquisador confir-
mar que a educação CTSA se distancia do ensino tradicional de ciências, pois de fato permite 
que os envolvidos selecionem os conteúdos por assuntos de relevância social, desenvolvendo 
uma postura crítica ante as implicações da utilização das tecnologias, enfatizando tanto as 
boas aplicações como as limitações delas no alcance do bem comum.

REFERÊNCIAS

1. ARAÚJO, E. S. N. N.; CALUZI, J. J.; CALDEIRA, A. M. A. Divulgação e cultura cientifica. p. 15 
a 34. In: Divulgação Cientifica e Ensino e Ciências. São Paulo: Escrituras. ARAÚJO, E. S. 
N. N.; CALUZI, J. J.; CALDEIRA, A. M. A. (Org.) 2006.

2. BATISTA, I.M. et al. Horta escolar: alimentação como fonte de prazer e sustentação. Univer-
sidade Estadual de Goiás. Goiás, s/n, p. 209 -218, 2013.

3. BRASIL. Lei 9.394 de 20/12/1996, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.

4. BRASIL. Parâmetros Curriculares Nacionais. Brasília-DF: Ministério da Educação. 1997.

5. BRASIL. Lei nº 13.666, de 16 de maio de 2018. Diário oficial da União, Brasília, DF, página 
1 da seção 1 de 17 de maio de 2018.

6. CACHAPUZ, A.; GIL-PEREZ, D.; PESSOA DE CARVALHO, A. M.; PRAIA, J.; VILCHES, A. A 
necessária renovação do ensino de ciências. São Paulo: Cortez, 2005. p. 41.

7. CALDEIRA, A. M. A. Semiótica e a relação pensamento e linguagem no ensino de ciências 
naturais. Tese (Livre Docência) Faculdade de Ciências. Unesp: Bauru. 2005.



Educação Ambiental e Cidadania: Pesquisa e Práticas Contemporâneas - Volume 1 435434

8. CRIBB, S.L.S.P. Contribuições da Educação Ambiental e Horta Escolar na Promoção de Me-
lhorias ao Ensino, à Saúde e ao Ambiente. Rev. Eletr. do Mestr. Profis. em Ensino, Saúde 
e Ambiente, Rio Grande do Sul, v. 3, n. 1, p. 42-60, jan/abr. 2010.

9. FERREIRA, V.G.M. et al. Educação Ambiental e o Ensino de Ciências: a horta escolar como 
instrumento facilitador no processo de ecoalfabetização. Congresso Latino-americano de 
Botânica. Congresso Nacional de Botânica. 54 . Anais eletrônicos...Salvador – BA. 2014. 
Disponível em: <http://www.botanica.org.br/trabalhos-cientificos/65CNBot/5083-ENB.pdf> 
Acesso em:16 dez. 2020

10. FONSECA, A. B. et al. Modernidade alimentar e consumo de alimentos: contribuições sócio-
-antropológicas para a pesquisa em nutrição. Ciência & Saúde Coletiva, Rio de Janeiro, v. 
16, n. 9, p. 3853-3862, 2011. Disponível em: <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_art-
text&pid=S1413-81232011001000021>. Acesso em: 15 dez 2020.

11. GONZÁLES REY, F. L. O sujeito que aprende: desafios do desenvolvimento do tema da apren-
dizagem na psicologia e na prática pedagógica. In: TACCA, M.C.V.R. (Org.). Aprendizagem 
e trabalho pedagógico. Campinas, SP: Alínea, 2006c. p. 29-44.

12. GONZÁLEZ REY, F. L. Ideias e modelos teóricos na pesquisa construtivo-interpretativa. In: 
Albertina Mitjáns; Mauricio Neubern; Valeria Mori. (Org.). Subjetividade Contemporânea: 
discussões epistemológicas e metodológicas. 1ed.Campinas: Alínea, 2014, v. 1, p. 13-34.

13. GONZÁLES REY, F. L. O Social na Psicologia e a psicologia social: a emergência do su-
jeito. Petrópolis: Vozes, 2016. p. 154.

14. IRALA, C. H.; FERNANDEZ, P. M. Manual para escolas: a escola promovendo hábitos ali-
mentares saudáveis. Brasília: Ministério da Educação, 2001, 50 p.

15. KRASILCHIK, M. Prática de Ensino de Biologia. 6. ed. São Paulo: Edusp. 2008.

16. MACHADO, A.T.; MACHADO, C.T.T. Agricultura Urbana. Documentos. Planaltina, DF: Em-
brapa Cerrados, 2002.

17. MITJÁNS MARTÍNEZ, A.; GONZÁLEZ REY, F. Psicologia, Educação e Aprendizagem Es-
colar: avançando na contribuição da leitura cultural histórica. São Paulo: Cortez, 2017.

18. MORGADO, F; S. A Horta Escolar na Educação Ambiental e Alimentar: Experiência do 
Projeto Horta Viva nas Escolas Municipais de Florianópolis, 2008. Disponível em: <http://www.
extensio.ufsc.br/20081/A-hortaescolar.pdf> Acesso em: 17 dez. 2020.

19. PEREIRA, A.B. & amp; PUTZKE, J. Ensino de Botânica e Ecologia: Proposta metodológica. 
Porto Alegre: Sagra. 1996.

20. POULAIN, J.-P. Sociologias da alimentação: os comedores e o espaço social alimentar. 
Florianópolis: UFSC, 2004.

21. ROBERTS, Douglas A. What counts as Science education? In: FENSHAM, Peter J. (Ed.). Deve-
lopment and dilemmas in science education. Barcombe: The Falmer Press, 1991. p. 27-55.

22. RODRIGUES, I. O. F.; FREIXO, A. A. Representações e Práticas de Educação Ambiental em 
Uma Escola Pública do Município de Feira de Santana (BA): subsídios para a ambientalização 
do currículo escolar. Rev. Bras. de Ed. Ambiental, v. 4, 2009.



435434 Educação Ambiental e Cidadania: Pesquisa e Práticas Contemporâneas - Volume 1

23. SANTOS, E. B. O docente e a produção do sentimento de pertencimento: possibilidades for-
mativas em grupos colaborativos. In: TACCA, M.C.V.R. (Org.). Ação formativa docente e 
práticas pedagógicas na escola. Campinas, SP: Alínea, 2016. cap.3, p. 59-89.

24. SIMSON, O. R.; PARK, M. B.; FERNANDES, R. S. Educação Não Formal: cenários da cria-
ção. Campinas: Editora da Unicamp. 2001.

25. TAVARES, B.V. et al. Os desafios na implantação de um projeto de horta escolar. Ouro Preto 
(MG): XXI Seminário de Iniciação Científica da UFOP, s/n, p. 1-9, 2014.



“
30

Reutilização do óleo vegetal para 
produção de sabão líquido com 
adição de produtos florestais 
não madeireiros

Ridley Cesar Zozomazoré da Silva
UFMT

Gabriella da Silva França
UFMT

Esther Saraiva Carvalho de Souza
UFMT

Rayza Mariane da Silva França
UFMT

10.37885/201202569

https://dx.doi.org/10.37885/201202569


Educação Ambiental e Cidadania: Pesquisa e Práticas Contemporâneas - Volume 1 AT437

Palavras-chave: Reciclagem, Copaíba, Óleo de Cozinha.

RESUMO

Nossos antepassados utilizavam resíduos de óleos vegetais e gorduras animais na fabri-
cação de sabão para limpeza doméstica, lavagem de roupas, louças e serviços gerais, 
dando assim, um destino útil a algo que era considerado resíduo. O óleo de copaíba é 
conhecido por seus benefícios a saúde, tais como efeito hidratante, fungicida, bacteri-
cida e anti-inflamatório. Deste modo, o objetivo do presente trabalho foi avaliar o sabão 
produzido a partir da matéria prima de óleo vegetal de cozinha já utilizado, incorporando 
produtos florestais não madeireiros e avaliar seu potencial fungicida ao adicionar óleo 
de Copaifera langsdorffii Desf. Para confecção do sabão utilizou-se hidróxido de soda e 
água quente para promover a saponificação dos materiais graxos, e álcool etílico como 
agente de transparência. A maturação do sabão foi controlada pela determinação do pH 
durante aproximadamente 21 dias. Após, adicionou-se o óleo de copaíba e a essência 
de lima-limão. A partir da reciclagem do óleo vegetal foi possível desenvolver um sabão 
líquido caseiro com adição de produtos florestais não madeireiros, e ainda que o teste 
para a ação antifúngica tenha apresentado resultados ineficientes, a fabricação do sabão 
pode ser considerada positiva, pois apresenta baixo custo, alto rendimento e evita que 
este seja descartado de maneira incorreta, gerando impactos ambientais.
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INTRODUÇÃO

Como consequência do progresso intensivo e aumento demasiado da população mun-
dial, nos últimos anos houve um aumento significativo da degradação do meio ambiente 
(MELLO e SATHLER, 2015). Segundo dados do Plano Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS, 
2012), apesar de 30% de todo o lixo produzido no Brasil ter potencial de reciclagem, apenas 
3% de fato é reaproveitado. Sendo assim, rotineiramente grande parte desse resíduo além 
de não ser reciclado, acaba sendo descartado inadequadamente no meio ambiente. Como 
exemplo, temos o óleo de cozinha, cujo descarte quase sempre é realizado de maneira 
incorreta, sendo realizado — na maioria das vezes — diretamente no ralo das pias, provo-
cando o entupimento das tubulações das residências e posteriormente a contaminação das 
galerias pluviais e de esgoto.

De acordo com a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo (SABESP), 
um litro de óleo é capaz de contaminar milhares de litros de água, resultando em um enorme 
prejuízo ambiental e social, já que grande parte das populações ribeirinhas fazem o uso do 
rio para consumo próprio e sobrevivem da pesca.

A água não dissolve todas as substâncias contidas no óleo e além dos impactos dire-
tos sobre o ambiente aquático, o descarte incorreto de óleos, de forma geral, aumenta os 
custos do tratamento da água potável. O óleo de cozinha ao ser liberado na rede de esgoto 
pode ficar acumulado nos encanamentos, dificultando a passagem da água e afetando a 
eficiência do sistema. Além disso, o aparecimento deste óleo nos mananciais hídricos, cria 
uma barreira protetora na superfície da água, dificultando a oxigenação e a passagem de 
luz, podendo acarretar a mortalidade de diversas espécies aquáticas (BORTOLUZZI, 2011).

O sabão caseiro foi muito fabricado pelas donas de casa em décadas passadas e, 
ainda hoje, é muito utilizado por ser considerado eficaz na retirada de sujeiras em geral e 
por apresentar bom rendimento em volume. É amplamente utilizado, desde a lavagem de 
roupas e louças até para a limpeza de cerâmicas. Hoje, a reciclagem do óleo vegetal é uma 
alternativa para a redução do descarte incorreto desse produto no meio ambiente, sendo 
uma das formas de reaproveitamento a utilização na fabricação de sabão líquido e sólido, 
que são empregados na limpeza de uso geral e também na matéria-prima da produção de 
resinas para tintas, detergentes, glicerinas, ração para animais e biodiesel (RIBEIRO, 2018).

Embora exista uma boa aceitabilidade desses sabões caseiros pela população, não há 
registros de produção desse tipo de produto para a comercialização em larga escala. Há ape-
nas relatos de fabricação para uso próprio e para vendas em pequenas comunidades. Diante 
da crescente preocupação com os prejuízos causados ao meio ambiente pelo descarte 
incorreto de óleo comestível, a reciclagem desse material através da sua utilização para 
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produção de sabão líquido ou em barra é uma alternativa interessante, não apenas para 
reduzir os impactos ao meio ambiente, bem como para geração de renda (RIBEIRO, 2018).

Segundo Pereira (2007), os óleos naturais e extratos de plantas são considerados adi-
tivos no processo de fabricação do sabão, podendo ser extraídos de folhas e sementes. Eles 
possuem diversas finalidades, tais como tratar e proteger a pele, hidratação, adstringência, 
antialérgicos e anti-inflamatórios.

O óleo de copaíba também vem sendo explorado pela indústria de cosméticos em 
razão de sua propriedade hidratante e dermatológica, além do uso tradicional como anti-in-
flamatório. O gênero Copaífera, pertence à subfamília Caesalpinoideae, com 16 espécies 
predominantes no Brasil, sendo quatro delas oriundas da região norte do país, onde o óleo 
de copaíba é utilizado e vendido para fins medicinais, administrados in natura e de forma 
oral contra infecções no geral (CASCON e GILBERT, 2000).

Deste modo, o objetivo do presente trabalho foi avaliar o sabão produzido a partir da 
matéria prima de óleo vegetal de cozinha já utilizado, incorporando a ele produtos florestais 
não madeireiros e avaliar o potencial fungicida do sabão confeccionado artesanalmente com 
adição do óleo de Copaifera langsdorffii Desf.

MATERIAL E MÉTODOS

A fabricação do sabão líquido a partir de óleo de cozinha usado e com adição de 
componentes florestais não madeireiros foi realizada no Laboratório de Tecnologia Química 
de Produtos Florestais da Faculdade de Engenharia Florestal da Universidade Federal de 
Mato Grosso (UFMT).

Preparo do sabão líquido

O óleo de cozinha foi adquirido através do programa de recolhimento e reciclagem 
elaborado pela Faculdade de Engenharia Florestal da UFMT (FENF - UFMT), com o intuito 
de destinar corretamente este resíduo. Após o recebimento do óleo, o mesmo foi peneirado 
para a remoção de todas as impurezas e partículas sólidas, estando assim pronto para a 
realização do experimento.

Em um béquer, adicionou-se 75 ml de água fervente, 42,5 g de soda cáustica (NaOH) 
e misturou-se até a completa dissolução da soda. Em seguida, adicionou-se 250 ml de óleo 
de cozinha filtrado e levemente aquecido, misturando por cinco minutos até que a solução 
apresentasse uma consistência homogênea e então, acrescentou-se 62,5 ml de álcool etílico 
(92º GL) e novamente a mistura foi agitada até formação de uma pasta densa.
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Posteriormente, incorporou-se à solução aos poucos 250 ml de água fervente e agitou-
-se até que a mistura ficasse homogênea e cremosa (aproximadamente 20 minutos). Em se-
guida, foram adicionados 2000 ml de água a temperatura ambiente e 25g de bicarbonato de 
sódio previamente dissolvido em pequeno volume de água. Após 20 dias da data de fabri-
cação adicionou-se 2 ml do óleo de copaíba. Com o objetivo de trazer ao sabão um aroma 
agradável, foi adicionado a mistura 7 ml de essência florestal de lima-limão.

O sabão líquido produzido foi acondicionado em recipientes de plástico de 1500 
ml e mantidos em temperatura ambiente até que se estabilizasse as reações entre os 
compostos químicos.

Determinação do pH

A determinação do pH do sabão líquido produzido foi realizada semanalmente utilizan-
do um pHmetro de bancada (Intrutherm - modelo pH - 2000). Este aparelho digital utiliza o 
método potenciométrico para determinação do pH ou potencial hidrogeniônico, indicando a 
acidez, neutralidade ou alcalinidade do meio. As determinações foram realizadas no mesmo 
dia e após 7, 14 e 21 dias da fabricação.

Avaliação da atividade antifúngica do óleo de copaíba

Com o intuito de verificar se o óleo de copaíba adicionado ao sabão seria capaz de inibir 
o aparecimento de fungos, realizou-se no laboratório de Patologia Florestal da Faculdade de 
Engenharia Florestal da UFMT um teste de atividade antifúngica no sabão líquido. O teste 
foi realizado através da inoculação em 24 placas de petri do fungo Aspergillus flavus, que 
é um fungo parasita de sementes agrícolas. O meio de cultura utilizado foi o ágar puro, se-
parando-se oito placas de petri para três concentrações diferentes:

a) 1%: 1ml/L: 1 ml de óleo de copaíba para 1 litro de meio de cultura.
b) 2%: 2 ml/L: 2 ml de óleo de copaíba para 1 litro de meio de cultura.
c) 4%: 4 ml/L: 4 ml de óleo de copaíba para 1 litro de meio de cultura.
A cada 24 horas foi verificado o aparecimento das colônias dos fungos nas placas de 

petri. Esse fungo foi escolhido por ser considerado comum o seu aparecimento em alimentos, 
sendo assim está presente comumente no dia a dia. Para o teste fúngico, o acompanha-
mento foi realizado apenas baseando-se no aparecimento e desenvolvimento das colônias.

Resultados e discussões

Utilizando as respectivas proporções, foram obtidos 1700 ml de sabão líquido e os 
custos da matéria-prima utilizada são apresentados conforme Tabela 1 a seguir:
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Tabela 1. Custo da matéria-prima.

Matéria Prima Custo

Soda cáustica em escamas 1 kg R$ 19,00

Bicarbonato de sódio 25g R$ 2,50

Álcool Etílico 1L R$ 5,00

Óleo de copaíba 15 ml R$ 10,00

Essência de Lima-Limão 100 ml R$ 10,00

O sabão líquido produzido neste estudo pode ser considerado como um produto de 
baixo custo. Para ser produzido em casa, uma pessoa gastará em média R$ 46,50 na pro-
dução de aproximadamente 60 litros de sabão líquido, apresentando assim uma relação de 
custo-benefício positiva.

Determinação de pH

A determinação do pH foi realizada semanalmente, conforme a Tabela 2, utili-
zando-se o pHmetro.

Tabela 2. pH do sabão.

Período (dias) pH

Primeiro dia 11,7

Sétimo dia 9,76

Décimo quarto dia 9,75

Vigésimo primeiro dia 9,44

A primeira medição do pH ocorreu logo após a confecção do sabão e as medições 
subsequentes foram realizadas semanalmente, até a estabilização. Na primeira semana, 
houve redução do valor de pH de forma evidente. Entretanto, entre a primeira e terceira 
semana, o pH reduziu de forma menos acentuada, finalizando o processo de maturação e 
enquadrando-se nas normas da ANVISA para confecção de sabões, que tem como 10 o 
valor de pH máximo aceito (ANVISA - RDC, 2008).

Após o vigésimo primeiro dia, o sabão apresentou uma base clara e cor esverdeada, 
odor agradável, com pouca espuma e pH em torno de 9,00.

Em uma pesquisa relacionada a produção de sabão com óleo de cozinha acrescido de 
essência florestal de eucalipto, e cravo e canela, Eggers et al. (2016) encontrou ao medir o 
pH dos ensaios os valores de 12,99 para sabões com essência de eucalipto e 12,46 para a 
essência de cravo e canela, sendo estes valores superiores aos registrados neste trabalho 
e ao indicado pela ANVISA.
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Análise do teste fúngico

Após 48 horas de incubação, notou-se o aparecimento do fungo Aspergillus flavus e 
após 96 horas notou-se que os mesmos já estavam totalmente estabelecidos nas placas 
de petri, em todas as concentrações testadas. Sendo assim, para este fungo em questão, 
o óleo de copaíba não foi eficaz para impedir o desenvolvimento, possivelmente por não 
inibir essa espécie de fungo em específico ou o grau de pureza e/ou concentração do óleo 
foram ineficientes.

Uma solução para a correção dessa ineficiência seria a coleta do óleo de copaíba 
diretamente da árvore, evitando assim qualquer tipo de contaminação ou perda de suas 
propriedades através de uma possível volatilização de seus sesquiterpenos. Sugere-se que 
seja feito um teste com uma maior concentração de óleo de copaíba, pois as concentrações 
avaliadas neste trabalho foram incapazes de inibir a proliferação do fungo.

CONCLUSÃO

Com base nas análises avaliadas neste estudo foi possível desenvolver um sabão 
líquido caseiro, a partir da reciclagem do óleo de cozinha com adição de produtos florestais 
não madeireiros.

Embora o teste para a ação antifúngica tenha apresentado resultados ineficientes, a 
fabricação do sabão ainda pode ser considerada positiva, pois possui um baixo custo de 
fabricação, alto rendimento em volume e pode ainda ser um auxílio em potencial na renda 
familiar daqueles que optam por reaproveitar o óleo usado de cozinha, evitando assim que 
este seja descartado de maneira incorreta, gerando impactos ambientais.
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RESUMO

Discussões como manutenção da biodiversidade, recuperação de ambientes degrada-
dos e adoção de políticas públicas que garantam o desenvolvimento sustentável são 
debatidas no ambiente acadêmico, mas também se fazem necessárias ser debatidas 
por empresários, políticos e sociedade em geral. Esta sociedade passou a sentir e con-
tabilizar os prejuízos causados, por exemplo, pelas modificações em fatores climáticos, 
extinção de espécies nativas, crescente comprometimento de recursos hídricos. Assim, o 
presente capítulo objetivou um diagnóstico do descarte de óleo de origem vegetal usado, 
proveniente de frituras, no bairro Cristo Rei, localizado no Município de Várzea Grande–
MT. A primeira etapa consistiu em um levantamento bibliográfico e revisão da literatura, 
após foram ministradas palestras com alunos do 6º ao 9º ano de uma escola estadual 
do bairro em estudo. Foi demonstrado o reaproveitamento do material para produção de 
sabão, como forma de reciclagem. Por fim, o trabalho apresenta orientações referentes 
ao método correto de descarte do óleo de cozinha. A prática foi de suma importância 
para a comunidade escolar e o meio social na qual os alunos estão inseridos.
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INTRODUÇÃO

Conforme Pereira et al. (2018), os recursos naturais se encontram como maior fonte 
de matéria prima para o desenvolvimento da sociedade, seja este obtido a partir da água, 
solo, plantas ou animais, com o aumento desordenado da população ocorre o aumento no 
desenvolvimento agropecuário e indústria de alimentos, influenciando na exploração exa-
cerbada dos recursos naturais.

O aumento na produção de lixo e o inadequado destino de produtos tóxicos acarre-
tam graves problemas ambientais para a saúde das cidades e dos indivíduos, bem como 
contribuir para a escassez de água potável no planeta. Portanto, investir na reciclagem é 
uma maneira de gerenciar e minimizar os efeitos dele, conferindo vantagens ambientais 
(MARTINS et al., 2016).

O óleo não reciclado, descartado indevidamente, provoca danos ambientais e sociais 
graves, tal como o entupimento de caixas de gordura e tubulações da rede de esgotos, o que 
produz uma pressão que contribuirá para a infiltração desse óleo no solo, podendo atingir 
água subterrâneas ou gerar um refluxo do esgoto à superfície por meio da própria rede (DA 
SILVA et al., 2017).

A água é o bem mais precioso que temos, porém está se tornando um recurso finito 
para o mundo, por ser menos denso que a água, o óleo de cozinha forma uma película sobre 
a mesma, o que provoca a retenção de sólidos, entupimentos e problemas de drenagem 
quando colocados nas redes coletoras de esgoto.

D’Avignon (2007) defende que “quanto mais o cidadão evitar o descarte do óleo no 
lixo comum, mais estará contribuindo para preservar o meio ambiente, segundo ele, uma 
das soluções é entregar o óleo usado a um catador de material reciclável ou diretamente a 
associações que façam à reciclagem do produto. ”

Rizzettia (2016), afirma que a gestão do óleo residual de fritura, a adoção de políticas 
de reaproveitamento e reciclagem fomenta a valorização do resíduo que pode ser empre-
gado na produção de sabão e detergentes, ração animal, resina para colas, assim como, na 
produção de biodiesel, mostrando uma alternativa em substituição aos combustíveis fósseis, 
utilizando matéria-prima renovável e menos poluente.

“O óleo de cozinha usado quando retornado ao processo produtivo como nova matéria 
prima, agrega valor econômico ao produto. Diminui o custo. Mas para que o seu retorno 
seja feito, é necessário a otimização de toda cadeia logística, seguindo algumas etapas: 
Acondicionamento, coleta, armazenagem e movimentação” (MIGUEL; FRANCO, 2016).

Assim, a discussão aqui apresentada, ampliada e proveniente do resumo publicado 
nos anais da V Jornada de Ensino Pesquisa e Extensão – JENPEX, do Instituto Federal 
de Mato Grosso, Barbosa et al. (2018), se justifica em um dos problemas apontados no 
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gerenciamento inadequado deste resíduo, a destinação incorreta do óleo usado, que des-
cartado no Meio Ambiente tende a não se misturar. A presença de óleos nos rios cria uma 
barreira que dificulta a entrada de luz e a oxigenação da água, comprometendo, assim, a 
base da cadeia alimentar aquática, contribuindo para a ocorrência de enchentes, além de 
propiciar o entupimento de tubulações de esgoto.

OBJETIVO

Diagnosticar o descarte de óleo de cozinha usado, proveniente de frituras, no bairro 
Cristo Rei, localizado no Município de Várzea Grande–MT, e apresentar orientações refe-
rentes ao método correto de descarte do mesmo.

MÉTODOS

Neste trabalho empregou-se óleo comestível usado (óleo de soja) obtido por meio de 
coletas realizadas pelos próprios alunos. A pesquisa é de natureza qualitativa e socioam-
biental, que permite a troca de conhecimento entre a área acadêmica e a comunidade, res-
pondendo algumas indagações sobre a gestão do óleo usado, trazendo também orientações 
referentes ao método correto de descarte do mesmo.

Na primeira etapa foi feito um levantamento bibliográfico, e revisão da literatura sobre 
o assunto. Na segunda etapa foi realizada uma visita à escola estadual Professor José 
Mendes Martins, do Município de Várzea Grande-MT, com capacidade para 1.280 alunos 
do ensino fundamental e médio, localizado no Cristo Rei, um bairro populoso de classe 
baixa, para apresentação do projeto“ Consciência Limpa: Reciclando o Óleo de Cozinha” à 
diretora Geralda Castro e Coordenadora Marinalva Carvalho, que em seguida, indicou as 
séries que poderiam participar do projeto. Participaram alunos das séries iniciais de 3º e 9º 
ano do ensino fundamental, totalizando 571 crianças.

Após a escolha das turmas que iriam participar do projeto, os alunos foram motivados 
a coletar o óleo de cozinha nos respectivos bairros e nas suas residências, no período de 5 
dias. O resultado desta coleta foi de 100 litros de óleo usado, uma parte do material coletado 
foi utilizada para demonstrar a produção dos sabões aos alunos participantes do projeto, 
uma forma de reutilização do mesmo, após foi realizada uma palestra para os alunos, onde 
assistiram vídeos sobre o descarte inadequado do óleo de cozinha, em pias por exemplo, 
e sobre a reciclagem do mesmo.

A pesquisadora seguindo o agendamento prévio realizado com a direção da escola, 
ministrou a palestra “Projeto Consciência Limpa: Reciclando o Óleo de Cozinha”. Ao final 
da palestra foi aplicado um questionário aos participantes para verificar o conhecimento 
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dos mesmos sobre o assunto tema da palestra. Na quarta etapa, foi identificada a exis-
tência ou não de cooperativa de coletores no município, ou estabelecimentos de recebi-
mento do material.

Para o preparo do sabão foi convidada a professora do “Curso de Sabão”, dona Divina 
Marques da Silva, do programa “Qualificação’’ promovido pela Coordenação Social da 
Prefeitura de Várzea Grande MT.

Vale ressaltar que foi preconizado o cuidado no manuseio dos ingredientes, pois al-
guns deles são tóxicos e não devem ser manipulados por crianças ou por pessoas que não 
tenham o conhecimento prévio. Enfatizando que a receita caseira dessa produção de sabão, 
em sua maioria, contém soda cáustica e outros químicos, portanto, foram seguidas todas as 
normas de segurança. Essa atividade prática foi demonstrativa para os participantes e todo 
o material foi distribuído para os alunos e mães que participaram. No preparo do sabão foi 
seguida a receita descrita e realizados os seguintes passos:

a. Em um recipiente foram adicionados: a água, o óleo, o sebo previamente derretido, 
o sabão em pó, o detergente, o desinfetante e por último a soda cáustica nas pro-
porções indicadas (Figura 1).

Figura 01. Vista do recipiente contendo os ingredientes para preparo do sabão em barra.

b.  Esta mistura foi mexida sem parar por aproximadamente 1h20min.
c. A mistura ficou em repouso por 24 horas, após esse período, já endurecida foi reti-

rada da forma e cortada em pequenos pedaços dando origem as barras de sabão 
que foram dispostas em uma prateleira para secar por seis dias (Figura 2).
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Figura 02. Vista do sabão após a retirada da forma e a esquerda, vista das barras de sabão prontas para o consumo.

RESULTADOS

Participaram da palestra “Consciência Limpa - Reciclando o Óleo de Cozinha”, as turmas 
de 3ª Serie, 4ª Serie, 5ª Serie, 6ª Serie, 7ª Serie, 8ª Serie e 9ª Serie, do ensino fundamental 
perfazendo um total de 571 alunos em três dias de palestra. Após a realização da palestra, 
foi criado um ponto de coleta de óleo na Escola por um período de 60 dias, foram resgatados 
2 galões de 50 litros cada um, totalizando 100 litros de óleo usados, que foram entregues a 
empresa Fernisis Reciclagem E Comercio De Óleos Vegetais Ltda.

Para a atividade prática desse projeto, além da palestra supracitada, foram apresenta-
dos dois vídeos referentes ao assunto e distribuído um questionário contendo sete perguntas 
referentes ao tema abordado no projeto somente para a turma do 8° e 9° série, por já es-
tarem teoricamente mais aptas a responder os tipos de questionamentos aplicados. O for-
mulário em questão teve como objetivo obter informações sobre o nível de conscientização 
ou conhecimento referente ao assunto pesquisado dos alunos do 8° e 9° série em relação 
ao descarte do óleo de cozinha, uma vez que esse resíduo é gerado nas suas residências 
após o preparo de frituras.

Os resultados mostraram que a maioria dos alunos envolvidos (98,4%) no projeto 
reconhece a importância do meio ambiente para a sua vida e a necessidade da sua preser-
vação (Figura 3).
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Figura 03. Reconhecem ou não a relação do meio ambiente e vida.

Os resultados evidenciaram que o óleo de cozinha é muito utilizado nas residências 
(93,4%) (Figura 4).

Figura 04. Utiliza o óleo de cozinha com frequência.

55,7% dos alunos confirmaram que o óleo de cozinha, em suas residências, após o 
uso, é armazenado, porém, algumas famílias descartam no meio ambiente incorretamente, 
sendo: no quintal (6,8%), no lixo (21,2%) e na pia (11,5%). Apenas uma pequena porcen-
tagem (4,8%) dos envolvidos no questionário, responderam que levam para um centro de 
coleta na cidade (Figura 5).

Figura 05. Destinação do óleo de cozinha.

Quando a pergunta foi o conhecimento de alternativas para reciclar o óleo, 5,8% dos 
entrevistados responderam sobre a existência de alguma maneira de se reciclar o óleo de 
cozinha, porém, 43% não tinham conhecimento sobre alternativas de reciclagem (Figura 6).
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Figura 06. Conhece alternativas de reciclagem.

Questionados a respeito da reutilização do óleo de cozinha, muitos alunos confirmaram 
que sim, 70%, e 32,8% dos envolvidos responderam que não o reutilizam (Figura 7).

Figura 07. Reutilizam o óleo de cozinha.

Apesar de muitos alunos reutilizarem o óleo de cozinha, muitos alunos (68,9%) não co-
nhecem quais são os danos que o descarte inadequado desse resíduo pode causar (Figura 8).

Figura 08. O gráfico mostra a quantidade de alunos que não conhecem quais são os danos que o descarte desse resíduo 
pode causar quando descartado de maneira incorreta.

DISCUSSÃO

Como observado nos resultados, parte considerável dos entrevistados condicionam e 
fazem algum uso posterior do material coletado. Porém este é mais um hábito fruto possi-
bilidade de se obter um produto final utilizável do que relacionado a manter cuidados com o 
meio ambiente, visto que 68,9% não sabiam dos danos causados pelo descarte inadequado 
o óleo de cozinha.

Dentre as várias receitas que existem para se produzir o sabão encontrado na litera-
tura, a equipe do projeto, optou por uma receita simples e prática, descrita posteriormente 
em um panfleto de conscientização sobre a reutilização do óleo usado.
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Segundo Reis et al. (2007), “esses óleos são largamente consumidos para a preparação 
de alimentos tanto nas residências domiciliares quanto nos estabelecimentos industriais e 
comerciais de produção de alimentos. ”

Segundo Rebouças (2010), o óleo de cozinha representa um fator nocivo à natureza, 
cada litro de óleo que vai para o esgoto possui a capacidade de poluir até 1 milhão de litros 
de água. Além disso, o óleo fica retido nos encanamentos e nas estruturas dos esgotos 
provocando entupimentos e rompimentos das redes.

A obrigação de empresas vendedoras ou distribuidoras de óleo de cozinha e estabe-
lecimentos similares de manter estruturas destinadas à coleta de óleo de cozinha usado faz 
com que devam informar nos rótulos do produto sobre a possibilidade de reciclagem.

A coleta seletiva domiciliar, consegue incorporar questões mais amplas, como a preo-
cupação com a preservação do meio ambiente, o reaproveitamento dos recursos, a geração 
de emprego e renda e o envolvimento da sociedade (GALBIATI, 2005), para que o retorno 
do óleo vegetal como matéria-prima seja possível, é preciso a adoção de uma série de 
procedimentos inter-relacionados, entre eles: acondicionamento, coleta, armazenagem e 
movimentação até o local de produção.

De acordo com Pitta Jr. et al. (2009), é recomendável que o acondicionamento do óleo 
seja feito em embalagens com capacidades entre 500 ml a 2 litros, no caso das habitações, e 
de 20 a 50 litros nos pontos comerciais, na coleta, o veículo adaptado para receber caçamba, 
tanque ou com uma mangueira de sucção, faz uma rota pré-definida calculada habitualmen-
te por um sistema informatizado. Quanto ao armazenamento, o óleo é estocado até atingir 
determinada quantidade antes de retornar à produção, podendo passar pelo processo de 
filtragem para a remoção das impurezas.

O descarte do óleo é apenas uma pequena parte do grande problema relacionado 
à geração de lixo no mundo, tratar lixo é caro e, quando não tratado, há um forte impacto 
ambiental, no caso do óleo de cozinha usado em frituras, a possibilidade mais concreta para 
evitar seu despejo na natureza é reaproveitá-lo fazendo sabão (MARTINS, 2010).

Para Santana et al. (2010), o ciclo reverso do produto pode evitar ou minimizar a de-
gradação ambiental e trazer vantagens competitivas para as empresas em relação ao óleo 
de cozinha usado. Com isso, o uso da ferramenta Logística Reversa, ou seja, o retorno do 
produto para servir de matéria-prima, para a fabricação do mesmo ou de outro material, 
pode evitar problemas nos sistemas de tratamento de água e esgotos por despejo ina-
dequado do mesmo.

A metodologia foi essencial para uma maior conscientização dos alunos e familia-
res, propiciando educação ambiental em relação ao descarte de resíduos, alternativas de 
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reutilização, reaproveitamento e reciclagem. Além disso, pode contribuir para a economia 
dos recursos naturais, assim como para o bem-estar da comunidade.

Contudo, apesar de tecnologias permitirem reciclar com eficiência diversos materiais 
amplamente consumidos, a reciclagem não é ainda um hábito comum entre os brasilei-
ros. No caso do óleo de cozinha, a alternativa trabalhada é uma das mais simples no quesito 
reciclagem. Mesmo assim, muitos estabelecimentos comerciais e residenciais jogam o óleo 
comestível (de cozinha) usado na rede de esgoto, que além de gerar graves problemas de 
higiene e mau cheiro, causa o entupimento da mesma, bem como o mau funcionamento 
das estações de tratamento.

Desta forma, para retirar o óleo e desentupir são empregados produtos químicos al-
tamente tóxicos, o que acaba criando uma cadeia perniciosa, além de causar danos irre-
paráveis ao meio ambiente que constitui uma prática ilegal punível por lei, pela observação 
dos aspectos mencionados pode-se concluir que a reciclagem do óleo de cozinha é um dos 
meios de preservação do meio ambiente, desta forma, o trabalho alcançou as expectativas, 
mostrando que é possível preservar o meio ambiente, mesmo através de técnicas simples, 
desde que com o apoio correto. Também foi propicia a incentivar coletas e mesmo empreen-
dedorismo utilizando o produto final como bem econômico, uma vez que, o óleo de cozinha 
usado e arrecadado pelos alunos e levados a um centro coletor do Município pode gerar 
emprego e renda para quem for reutilizar desse resíduo.

CONCLUSÃO / CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com base nos resultados mencionados pode-se concluir que a reciclagem do óleo de 
cozinha é um meio de preservação do meio ambiente, desta forma, o trabalho alcançou as 
expectativas, mostrando que é possível preservar, mesmo por meio de técnicas simples, 
desde que com o apoio correto, uma vez que, o óleo de cozinha usado é arrecadado pelos 
alunos e levado a um centro coletor do Município, podendo essa prática gerar emprego e 
renda para quem for reutilizá-lo.

Contudo, se faz necessário mais trabalhos com reutilização do óleo de cozinha nas 
escolas, para que os alunos possam utilizar os recursos de forma correta e sejam multiplica-
dores de informações. A educação ambiental é muito importante para que dentro da escola 
os alunos possam entender as premissas ambientais e fora dela vivam em equilíbrio com 
os recursos naturais.
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RESUMO

A cana-de-açúcar é a matéria-prima mais importante para a indústria sucroalcoolei-
ra. O colmo é esmagado para produzir o caldo rico em sacarose. O bagaço é um sub-
produto gerado em grandes quantidades e normalmente queimado para produzir energia 
termoelétrica para contribuir com o balanço energético do processo. Porém, há situações 
em que o resíduo poderia ser usado para fins mais nobres. O aquecimento de água com 
uso da irradiação solar pode ser usado como tecnologia simples e barata em habitações 
populares. No entanto, sua eficiência fica reduzida pela perda de energia térmica ao 
meio ambiente devido ao alto custo do isolante térmico que deve ser aplicado sobre as 
tubulações e sobre o reservatório. O objetivo deste trabalho foi avaliar a possibilidade do 
emprego do bagaço da cana-de-açúcar como isolante térmico com o intuito de agregar 
valor a esse subproduto e aumentar a eficiência do uso da energia térmica. O coeficiente 
de condutividade térmica do bagaço de cana-de-açúcar seco foi medido e resultou em 
0,0436 W.m–1.°C–1 de acordo com o Método de Lee. Este valor é similar ao de alguns 
isolantes térmicos tradicionais, mostrando que existe viabilidade técnica para esta apli-
cação. Os cálculos realizados revelam que a economia energética pode chegar a 80% 
nas tubulações e 90% no reservatório de água quente com uso de camadas isolantes 
de 20 mm e 24 mm, respectivamente.
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INTRODUÇÃO

Anualmente, aproximadamente 600 milhões de toneladas de cana-de-açúcar são pro-
cessadas no Brasil. Cerca de 165 milhões de toneladas de bagaço são gerados, dos quais 
90% são queimados para gerar energia (1). Outros usos para o bagaço da cana-de-açúcar 
são a alimentação animal e a fabricação de conglomerados (2). O presente trabalho verifica a 
viabilidade da utilização do bagaço da cana-de-açúcar como isolante térmico. Alguns outros 
materiais vegetais, como o algodão, o sabugo de milho, o bambu e os galhos de algodoei-
ros, já tiveram seu coeficiente de condutividade térmica avaliados (3), sendo que alguns 
têm potencial de serem usados, contribuindo para o reaproveitamento de resíduos vegetais.

O Aquecedor Solar de Baixo Custo (ASBC) é um sistema de aquecimento de águas 
potáveis por meio da captação da energia solar em painéis termosolares. A construção do 
equipamento deve empregar materiais de baixo custo e fácil aquisição, tais como placas 
de forração alveolares, tubos e conexões de PVC e acessórios complementares. O ASBC 
pretende oferecer acesso a aquecimento de água por meio de energia solar com baixo 
investimento financeiro quando comparado a um aquecedor comercial. Um dos problemas 
desse sistema é a perda de energia obtida do sol para o meio ambiente devido à falta de 
um sistema de isolamento térmico de baixo custo. Estas perdas ocorrem em duas etapas 
principais: nos tubos que levam a água quente da placa ao reservatório e no reservatório (4).

OBJETIVO

Avaliar a capacidade do bagaço de cana-de-açúcar de ser utilizado como isolante térmi-
co para ser aplicado em sistemas ASBC, contribuindo para o reaproveitamento de resíduos 
vegetais e para a construção de sistemas sustentáveis de aquecimento de água residencial 
com melhores eficiências e menores custos.

MÉTODOS

Preparação da amostra

O bagaço de cana-de-açúcar foi cedido por um comerciante autônomo de caldo de 
cana no município de Curitiba. O miolo da cana esmagada (bagaço) foi separado da casca 
e mantido em uma solução de hipoclorito de sódio por 24 horas para eliminar os microor-
ganismos ativos. O material desinfetado foi lavado superficialmente com água corrente e, 
posteriormente, fervido por 2 horas para retirar a sacarose remanescente. O bagaço foi 
novamente lavado, deixado para escorrer em recipiente vazado e mantido em contato com 
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o ar ambiente por 24 horas para a evaporação da umidade adquirida. A seguir, as fibras 
lignocelulósicas da biomassa foram secas em estufa a 150 °C por 1 hora. Depois de seco, 
cerca de 20 g do produto foram triturados em um liquidificador doméstico (Walita Liqfaz) por 
1 minuto para diminuir o tamanho das fibras para menos de 5 mm.

Determinação do coeficiente de condutividade térmica

O coeficiente de condutividade térmica foi determinado com uso do Método de Lee 
(5). Esse método consiste na preparação de um regime permanente de condução de ca-
lor. O valor do coeficiente de condutividade térmica foi obtido a partir da Lei de Fourier na 
forma linear (Equação 1):

sendo Q a quantidade de calor transferido por unidade de tempo, k o coeficiente de 
condutividade térmica, A a área de troca térmica e T a temperatura em um determinado 
ponto x ao longo da direção onde ocorre o fluxo de calor.

Para a determinação experimental, um disco maciço de latão 360 foi suspenso manten-
do-se a superfície circular na posição horizontal com o auxílio de fios e de ganchos fixados 
em sua lateral (Figura 1). O diâmetro (136,5 mm), a espessura (17,0 mm) e a massa (2112 
g) do disco foram determinados com paquímetro (Mitutoyo 530-321) e balança (Filizola CS-
6). Sua superfície superior foi coberta com uma camada fina e uniforme (massa = 2,81 g) 
de fibras secas. Outro disco de latão (diâmetro = 136,9 mm, espessura = 17,0 mm e massa 
= 2118 g) foi assentado sobre as fibras. A camada de fibras de bagaço era fina (2,9 mm, 
depois de compactada pelo disco superior) para reduzir a troca de calor entre esse material e 
o ar ambiente nas laterais. Finalmente, um recipiente metálico de diâmetro similar contendo 
água foi apoiado sobre o disco superior. Uma resistência elétrica foi adaptada para ferver a 
água contida no recipiente metálico e servir como fonte de calor. Os discos metálicos apre-
sentavam orifícios para que em cada um pudesse ser inserido um termômetro de mercúrio 
(Incoterm 5003). A leitura das temperaturas foi feita após constatar-se que não houvesse 
variação do valor por no mínimo 10 minutos, garantindo o estabelecimento de um estado 
de transferência contínua de calor.

(1)
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Figura 1. Sistema montado para a aplicação do Método de Lee.

No caso estudado, Q, k e A podem ser considerados constantes. Além disso, x é pe-
queno o suficiente para a simplificação matemática do fenômeno segundo a Equação 2, na 
qual foram inseridos os valores das temperaturas determinadas dos discos superior e inferior 
(T1 e T2), bem como os demais parâmetros físicos.

Depois de anotadas as temperaturas e a altura da camada de bagaço, o conjunto ex-
perimental foi desmontado e montado novamente de forma que o recipiente de aquecimento 
fosse colocado diretamente sobre o disco inferior. Este foi aquecido até aproximadamente 
10°C acima da temperatura onde ocorreu o processo em regime permanente. Logo após, foi 
retirado o sistema de aquecimento e anotou-se a temperatura do disco ao longo do tempo, 
obtendo-se uma curva para descrever o comportamento do resfriamento do disco. O módu-
lo da derivada da temperatura em relação ao tempo (dT/dt) foi tomado para a temperatura 
de operação do disco inferior anotada durante o processo em regime permanente para, 
juntamente com a massa do disco (M) e o calor específico do latão 360 (c), calcular a taxa 
de transferência de calor (Q) que estava ocorrendo durante o regime mencionado. Foi des-
contada a área superior, que antes estava recebendo calor, e não cedendo, sendo que r e 
h são o raio e a espessura do disco, respectivamente (Equação 3).

Projeto de isolamento térmico de Aquecedor Solar de Baixo Custo (ASBC)

O projeto do isolamento térmico do ASBC também foi feito a partir da Lei de Fourier 
em coordenadas cilíndricas. Considerou-se o uso de tubos de policloreto de vinila clorado 
(CPVC), que aceitam temperaturas de até 80°C, de diâmetro externo igual a 28,1 mm, 

(2)

(3)
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espessura de 2,5 mm e condutividade térmica de 0,040 W.m–1.°C–1 (6), com a adição de 
isolamento de diversas espessuras (Figura 2a). Igualmente, adotou-se o isolamento de um 
reservatório de 300 litros com diâmetro interno de 0,50 m, comprimento interno de 1,53 m 
e espessura de parede de 2,4 mm, também confeccionado com CPVC (Figura 2b). A per-
centagem de energia economizada foi calculada para várias espessuras de isolamento para 
verificar o potencial prático do bagaço de cana-de-açúcar como isolante. As temperaturas 
interna de 70°C, temperatura que a água pode ser aquecida pelas placas, e externa de 
20°C, temperatura ambiente que pode ocorrer, foram consideradas para a modelagem (4).

Figura 2. a) esquema da água (branco), tubo de plástico (cinza claro) e isolante térmico (cinza escuro). b) do reservatório 
(codificação similar).

    a)          b)

RESULTADOS

As temperaturas T1 e T2 foram determinadas como sendo 71,5 °C e 43,5 °C, respec-
tivamente. O calor específico do latão 360 foi obtido junto ao fornecedor do material, sendo 
igual a 0,0931 cal.g–1.°C–1.

Figura 3. Curva de resfriamento do disco inferior.

Com essas informações, os dados da Figura 3 e da Tabela 1, e as Equações 2 e 3, o 
valor da condutividade térmica das fibras lignocelulósicas do bagaço de cana-de-açúcar seco 
encontrado foi de 0,0436 W.m–1.°C–1. O método descrito para preparo das fibras lignoceluló-
sicas fragmentadas não foi observado na literatura técnico-científica disponível. O aspecto 
das fibras celulósicas era similar ao de uma palha.

Tabela 1. Dados relativos ao resfriamento do disco inferior.

Parâmetro Valor

Coeficiente de Determinação (R²) 0,996
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Parâmetro Valor

Equação do Resfriamento do Disco Inferior T=54,4.exp(-3.10–4.t)

Derivação da Equação do Resfriamento do Disco Inferior dT/dt=163.10–4.exp(-3.10–4.t)

Os cálculos realizados para o projeto do isolamento do ASBC com o isolante desenvol-
vido revelaram que aproximadamente 80% do calor seria economizado nas tubulações com 
uma espessura isolante de 20 mm (perda de 67 W/m sem isolante e 13 W/m com isolante) e 
90% no reservatório isolado com uma camada de 24 mm (perda de 2335 W sem isolamento 
e 222 W com isolamento) dentro da especificação descrita (Figura 4).

Figura 4. Relação da espessura do isolamento nas tubulações e no reservatório com a percentagem de energia economizada.

DISCUSSÃO

O baixo valor para o coeficiente de condutividade térmica das fibras lignocelulósicas 
(Tabela 2) produzidas é similar ao da cortiça (7), a qual é um material natural tradicionalmente 
usado para isolamento térmico. As fibras celulósicas apresentam melhor desempenho que 
o observado para outros materiais naturais, como o algodão (7) e o sabugo de milho (8). 
Assim, ele pode ser considerado um eficiente material natural para ser recomendado como 
isolante térmico para revestir vários materiais clássicos da indústria civil, como cimento, vi-
dro, aço carbono e cobre. Outros exemplos de materiais avaliados pelo Método de Lee são 
o tijolo ecológico (9), apresentando valores de condutividade entre 0,35 e 0,75 W.m-1.°C-1, 
dependendo dos aditivos usados, e alguns tipos de madeira (10), com valores de 0,1 a 0,3 
W.m-1.°C-1. Estes valores são maiores que o dobro do valor encontrado por este trabalho 
para as fibras da cana-de-açúcar, sendo que os materiais são piores isolantes do que o 
proposto por este trabalho.

Tabela 2. Coeficientes de condutividade térmica de alguns materiais.

Material k (W.m–1.°C–1)

Areia* 0,027

Poliestireno Expandido e Extrudado* 0,027

Lã de vidro* 0,038

Lã de rocha* 0,04

CPVC (Cloreto de Polivinila Clorado)** 0,040
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Material k (W.m–1.°C–1)

Cortiça* 0,043

Bagaço de Cana-de-açúcar 0,0436

Algodão* 0,06

Sabugo de Milho*** 0,101

Cimento* 0,29

Vidro* 0,78

Aço Carbono (C=0,5%)* 55

Cobre**** 292,41

*Fonte: OZISIK, 1985; **Fonte: TIGRE, 2014; ***Fonte: PAIVA et al., 2012; ****Fonte: ELUMA, 2009

O desempenho das fibras celulósicas foi inferior ao Poliestireno Expandido e Extrudado, 
mais conhecido no Brasil pelo nome comercial Isopor™. A areia é um ótimo isolante térmico 
(Tabela 2), mas sua densidade elevada impede sua aplicação proposta. As lãs de rocha e 
de vidro apresentam custo elevado (R$83,16 por 12 unidades 25x600x1200 mm e R$160,02 
por 12 unidades 50x610x2700 mm, respectivamente (11)), tornando-as proibitivas para a 
aplicação em sistemas ASBC. A empresa Tigre (6) apresenta um tipo de tubo feito com 
CPVC (Cloreto de Polivinila Clorado, Tabela 2) com capacidade isolante similar à das fibras 
produzidas, mas o diâmetro do tubo é fixo e, neste caso, as fibras podem cobrir esse tipo 
de tubulação, reduzindo ainda mais sua perda de energia.

O padrão de perda térmica para tanques de armazenamento confeccionados para 
sistemas ASBC tem sido relatado em 5°C a cada 24 horas para uma temperatura interna 
de 45°C (4). Esta é uma condição menos crítica porque, segundo a Lei de Fourier, a perda 
de energia é maior quanto maior for a diferença entre a temperatura interna e a tempera-
tura ambiente. No tanque do sistema calculado, caso a temperatura interna fosse de 45°C, 
seria necessária uma espessura de 44 mm de fibras de cana-de-açúcar para obter a perda 
térmica estabelecida pela literatura (94% de economia de energia). O isolamento com essa 
espessura é viável, o que confirma a factibilidade da proposta.

Apesar dos resultados positivos com relação à condutividade, outros aspectos ainda 
devem ser averiguados antes da aplicação do produto proposto em larga escala. A utilização 
mais comum do bagaço de cana produzido no Brasil é a queima para geração de vapor e/
ou energia elétrica (1). O perigo de combustão do bagaço seco pode ser tão alto que, para 
evitar o seu armazenamento, são alimentadas quantidades maiores do que as demandas 
estequiométricas nas caldeiras de produção de vapor, o que resulta numa operação pouco 
eficiente (12). Isto revela que o material precisa receber um aditivo anti-chama, como o bo-
rato de sódio, o ácido bórico, ou o sulfato de amônio, para poder ser aplicado como isolante 
térmico sem risco de acidentes (12).

Microorganismos têm sido produzidos com o uso do bagaço da cana-de-açúcar como 
substrato, como o Penicillium chrysogenum, o Trichoderma reesei e o Aspergillus Niger (13). 
Isso indica que é necessário verificar se há a possibilidade de crescimento de bactérias ou 
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fungos no material nas condições de aplicação, de modo a se propor tratamentos químicos 
e/ou térmicos adequados para evitar mau cheiro, contaminações em humanos e alterações 
na capacidade de isolamento.

CONCLUSÃO

As fibras lignocelulósicas de bagaço de cana-de-açúcar podem ser facilmente produ-
zidas para se aplicar como isolante térmico. A capacidade de isolamento térmico do bagaço 
de cana-de-açúcar preparado revelou ser similar à da cortiça, a qual é usada como isolante 
térmico na construção civil, e superior à de outros materiais naturais, como o algodão, o 
sabugo de milho, o tijolo ecológico e a madeira.

O isolante proposto é adequado para isolar vários materiais da construção civil que 
possuem maior facilidade de propagação térmica, como cimento, vidro, aço carbono e cobre, 
embora com menor capacidade do que outros isolantes industriais, como poliestireno, lã de 
vidro e lã de rocha.

Por ser um produto natural e de baixo custo, as fibras podem ser o isolante de primeira 
escolha para isolamento de tubulações e de reservatórios de água aquecida de sistemas 
ASBC. A perda pode ser reduzida em 80% nos tubos e 90% nos tanques aplicando-se 
camadas de isolamento menores que 25 mm. Uma espessura de isolante de 44 mm seria 
necessária para reduzir a perda térmica do reservatório até o limite estabelecido na literatura, 
o que representaria uma economia de 94% da energia perdida para o ambiente.
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